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Tribunal Pleno

Pautas
Tribunal Pleno

Sessão Ordinária número 7 em 28 de Fevereiro de 2008

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

Processo: 128563/04
Origem: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

RECURSO DE REVISTA

Processo: 77734/07
Origem: SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS PÚBLICAS
Interessado: LUIZ DERNIZO CARON
Advogado(s): CEZAR EDUARDO ZILIOTTO

Processo: 252737/07
Origem: MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
Interessado: PEDRO EDIVALDO RUIPERES SELANI

Processo: 321887/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: DEJAIR MOURA EDVIRGES

Processo: 407404/07 Sobrestado desde 07/02/2008
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 356338/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE ANAHY
Interessado: MARIA DE FATIMA BOSI
Advogado(s): ALEXSANDER BEILNER

Processo: 389350/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO SUL
Interessado: VALDEVINO PEREIRA DOS SANTOS

CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN

RECURSO DE REVISTA

Processo: 9328/03 Adiado desde 14/02/2008
Origem: MUNICÍPIO DE APUCARANA
Interessado: VALTER APARECIDO PEGORER

Processo: 180507/07
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA AURORA
Interessado: DELMO RAUL PASSONI

Processo: 392911/07
Origem: PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE
ADRIANÓPOLIS
Interessado: MARCIA CRISTINA MOTTIN SANTOS

Processo: 455557/07
Origem: MUNICÍPIO DE SERTANEJA
Interessado: RENATO TAVARES

CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG

RECURSO DE REVISTA

Processo: 175662/05
Origem: IRACELIS DA FONSECA BORGHI
Interessado: IRACELIS DA FONSECA BORGHI

Processo: 102018/07
Origem: MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
Interessado: MAURO ORIANI
Advogado(s): MARCELO BUZATO, SERGIO DE SOUZA

Processo: 348173/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
Interessado: VANDERLEY ROSA EDLING

CONSULTA

Processo: 205739/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Interessado: SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA

Processo: 419933/07 Vistas desde 24/01/2008 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
Interessado: ADELINO DOS SANTOS

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 394205/07 Adiado desde 31/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 308430/07 Sobrestado desde 25/10/2007
Origem: MUNICÍPIO DE MANOEL RIBAS
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 214858/06 Vistas desde 24/01/2008 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: MUNICÍPIO DE COLOMBO
Interessado: IZABETE CRISTINA PAVIN

REPRESENTAÇÃO

Processo: 237467/06 Sobrestado desde 20/12/2007
Origem: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Interessado: MUNICÍPIO DE ALVORADA DO SUL

Processo: 238579/06 Sobrestado desde 27/09/2007
Origem: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Interessado: MUNICÍPIO DE URAÍ

PREJULGADO

Processo: 465117/06 Vistas desde 07/02/2008 Conselheiro HERMAS
EURIDES BRANDÃO
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 280144/04
Origem: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI
Interessado: MARIA INES BOTELHO

Processo: 441377/04 Nova Audiência desde 24/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE MISSAL
Interessado: MUNICÍPIO DE MISSAL
Advogado(s): JEFERSON RIBEIRO

Processo: 315529/05 Vistas desde 24/01/2008 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
Interessado: ANTONIO LUIZ BAU

Processo: 329922/06 Adiado desde 24/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE MORRETES
Interessado: HELDER TEOFILO DOS SANTOS

Processo: 21984/07
Origem: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
Interessado: PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA

Processo: 346553/07
Origem: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
Interessado: PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA

Processo: 394124/07 Adiado desde 17/01/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE TURVO
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE TURVO
Advogado(s): ELISEU ANTONIO KLOSTER

Processo: 430597/07
Origem: FUNDAÇÃO CULTURAL DE UMUARAMA
Interessado: VERA LUCIA DE OLIVEIRA BORGES

Processo: 491693/07 Aguarda Voto de Desempate desde 31/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ
Interessado: CRISTOVAM ANDRAUS JUNIOR

Processo: 615120/07 Vistas desde 14/02/2008 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: MUNICÍPIO DE PRESIDENTE CASTELO BRANCO
Interessado: VALDOMIRO CANEGUNDES DE SOUZA

CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

RECURSO DE REVISTA

Processo: 94655/07
Origem: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO CANTUQUIRIGUAÇU
Interessado: JONATAS FELISBERTO DA SILVA

Processo: 258999/07 Sobrestado desde 07/02/2008
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS

Processo: 260500/07
Origem: MUNICÍPIO DE PAIÇANDU
Interessado: DEOLINDO PELISSARI
Advogado(s): LUCIANO TADAU YAMAGUTI SATO, SERGIO DE
SOUZA

Processo: 297722/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: RENATO FERREIRA DE SOUZA

CONSULTA

Processo: 522556/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO PARAÍSO
Interessado: ADELINO DOS SANTOS

Processo: 528597/07
Origem: MUNICÍPIO DE ARAPOTI
Interessado: LUIZ FERNANDO DE MASI

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

RECURSO DE REVISTA

Processo: 100255/05
Origem: FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
SARANDI
Interessado: CLAUDEMIR BATISTA DE SOUZA

AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

RECURSO DE REVISTA

Processo: 248844/04 Vistas desde 24/01/2008 Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA BOA VISTA
Interessado: Paulo Alberto Kronéis

Processo: 365140/04 Vistas desde 24/01/2008 Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZ MACHADO
Interessado: ADEJAIR MACIEL

Processo: 393151/04 Sobrestado desde 22/11/2007
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Interessado: APARECIDO FALLEIRO DE SOUZA

AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA

PEDIDO DE RESCISÃO

Processo: 529530/06 Aguarda Voto de Desempate desde 31/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE LONDRINA
Interessado: NEDSON LUIZ MICHELETI

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

RECURSO DE REVISTA

Processo: 101607/07 Sobrestado desde 27/09/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 130380/07 Sobrestado desde 27/09/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

Processo: 265120/07 Sobrestado desde 17/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE MAMBORÊ
Interessado: HENRIQUE SANCHES SALLA

Processo: 292798/07 Sobrestado desde 04/10/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: WILMAR SACHETIN MARÇAL

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

CONSULTA

Processo: 309461/07 Adiado desde 07/02/2008
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAGI
Interessado: ANTONIO RIELI SERENATO

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Processo: 58125/02 Adiado desde 31/01/2008
Origem: MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Interessado: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

RECURSO DE REVISTA

Processo: 106802/04
Origem: MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
Interessado: ANTONIO WANDSCHEER

Processo: 224783/04 Sobrestado desde 29/11/2007
Origem: MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
Interessado: OSMIR MIGUEL BRAGA

Processo: 9108/05 Vistas desde 14/02/2008 Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO
Origem: MUNICÍPIO DE ALTAMIRA DO PARANÁ
Interessado: LUIZ FERNANDO VECCHI

Processo: 328043/05
Origem: MUNICIPIO DE PALMITAL
Interessado: CLERIO BENILDO BACK

Processo: 381022/07 Sobrestado desde 25/10/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
Interessado: ALCIBIADES LUIZ ORLANDO

Processo: 386490/07
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA
Interessado: ARLINDO ADELINO TROIAN

Processo: 451721/07
Origem: MUNICÍPIO DE SALTO DO ITARARÉ
Interessado: SELMO ADALBERTO DE CARVALHO

RECURSO DE REVISÃO

Processo: 131824/07
Origem: MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
Advogado(s): LEONARDO DA COSTA

RELATÓRIO DE AUDITORIA

Processo: 261876/07 Vistas desde 14/02/2008 Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Origem: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
Interessado: RIZIO WACHOWICZ

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de
desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site do
Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.
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Atas Acórdãos

Tribunal Pleno

Sessão Ordinária número 4, em 7 de Fevereiro de 2008

Aos sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e oito (07/02/2008),

com início às quatorze horas (14:00), realizou-se a quarta Sessão Ordinária
do Tribunal  Pleno do Tribunal  de Contas do Estado do Paraná,  sob a

presidência do Conselheiro NESTOR BAPTISTA, com a presença dos
Conselheiros Artagão de Mattos Leão, Henrique Naigeboren, Heinz Georg

Herwig,  Fernando Augusto Mello Guimarães,  Caio Marcio Nogueira

Soares e Hermas Eurides Brandão, bem como dos Auditores Roberto
Macedo Guimarães, Eduardo de Sousa Lemos, Sérgio Ricardo Valadares

F o n s e c a ,  I v e n s  Z s c h o e r p e r  L i n h a r e s  e  C l á u d i o  A u g u s t o  C a n h a .
Participou, como representante do Ministério Público junto ao Tribunal

de Contas, a Procuradora Geral Angela Cassia Costaldello. A Secretaria

da Sessão foi exercida pelo Diretor Geral, Agileu Carlos Bittencourt.
Ausente  o  Audi tor  Ja ime Tadeu Lechinski ,  por  mot ivo jus t i f icado.

Ausente o Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, em razão de férias. O Senhor
P R E S I D E N T E ,  C o n s e l h e i r o  N E S T O R  B A P T I S T A ,  s u b m e t e u  à

homologação do Plenário a Ata da Sessão Ordinária nº 03 do dia 31 de

j ane i ro  de  2008 ,  a  qua l  fo i  homologada .  Na  seqüênc ia ,  o  Senhor
PRESIDENTE concedeu a oportunidade para as Comunicações previstas

no inciso II, do art. 436, do Regimento Interno, e para inclusão em pauta
dos processos que trata § 4º, do art. 429, e do art. 522, do Regimento

Interno. Foram devolvidos os processos nºs:  309461/07, da pauta do

Auditor Thiago Barbosa Cordeiro, pelo Conselheiro Heinz Georg Herwig;
388574/07 ,  da  pauta  do  Conse lhe i ro  Ar tagão  de  Mat tos  Leão ,  pe lo

C o n s e l h e i r o  H e r m a s  E u r i d e s  B r a n d ã o ;  1 4 9 4 8 0 / 0 7 ,  d a  p a u t a  d o
Conse lhe i ro  Hermas  Eur ides  Brandão ,  pe la  Procuradora  Gera l  do

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas;  e 222609/07, da pauta

do Conselheiro Hermas Eurides Brandão, pelo Conselheiro Fernando
Augusto Mello Guimarães. Encerrada a fase das comunicações, o Senhor

PRESIDENTE concedeu a palavra aos Conselheiros e Auditores presentes
à Sessão para o relato de suas pautas. Foram julgados os processos nºs:

365500/05,  276954/07,  290906/07,  297552/07,  297706/07,  360858/

07, 388574/07, 138310/06, 201920/07, 297650/07, 319025/07, 319041/
07,  337090/07,  410359/07,  445437/04,  225481/05,  318874/06,  31718/

07, 531573/02, 436167/03, 504140/07, 460161/02, 386306/06, 329586/
07, 286640/07, 304834/07, 315178/07, 384943/07, 579493/07, 149480/

07 ,  222609/07 ,  9484/92 ,  83020/06 ,  68654/07  e  472125/07 .  Foram

concedidas vistas ao processo nº:  465117/06,  da pauta do Conselheiro
Fernando Augusto Mello Guimarães, para o Conselheiro Hermas Eurides

Brandão. Continuaram com vistas os processos nºs: 419933/07, da pauta
do Conselhei ro  Heinz  Georg Herwig,  para  o  Conselhei ro  Fernando

A u g u s t o  M e l l o  G u i m a r ã e s ;  2 1 4 8 5 8 / 0 6 ,  d a  p a u t a  d o  C o n s e l h e i r o

Fernando Augusto Mello Guimarães, para o Conselheiro Heinz Georg
Herwig;  315529/05,  da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira

Soares, para o Conselheiro Heinz Georg Herwig; 394124/07, da pauta do
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, para o Conselheiro Artagão

de Mattos Leão;  248844/04 e 365140/04,  da pauta do Auditor  Eduardo

de Sousa Lemos, para o Auditor Jaime Tadeu Lechinski; 525035/05, da
pauta do Auditor Ivens Zschoerper Linhares, para o Conselheiro Hermas

Eurides Brandão;  e  111353/02,  da pauta do Auditor  Cláudio Augusto
Canha, para o Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães. Foram

adiados  os  ju lgamentos  dos  processos  nºs :  407404/07,  da  pauta  do

Conselheiro Artagão de Mattos Leão; e 309461/07, da pauta do Auditor
Thiago Barbosa Cordeiro.  Cont inuaram adiados os  julgamentos  dos

processos nºs: 276539/07, da pauta do Conselheiro Heinz Georg Herwig;
3 9 4 2 0 5 / 0 7 ,  d a  p a u t a  d o  C o n s e l h e i r o  F e r n a n d o  A u g u s t o  M e l l o

Guimarães; 226097/05 e 329922/06, da pauta do Conselheiro Caio Marcio

Nogueira Soares;  336025/01 e 370151/04, da pauta do Auditor Eduardo
de Sousa Lemos;  265120/07,  da pauta  do Auditor  Ivens Zschoerper

Linhares; e 58125/02 da pauta do Auditor Thiago Barbosa Cordeiro. O

processo  nº  441377/04 cont inua  com nova audiência  ao  Minis tér io
Público junto ao Tribunal de Contas. Aguardam voto de desempate do

Senhor PRESIDENTE os processos nºs: 491693/07, referente a Recurso

de Revista,  da pauta do Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares; e

529530/06, referente a Pedido de Rescisão, da pauta do Auditor Sérgio
Ricardo Valadares Fonseca. Foi sobrestado o julgamento do processo nº:

2 5 8 9 9 9 / 0 7 ,  d a  p a u t a  d o  C o n s e l h e i r o  H e r m a s  E u r i d e s  B r a n d ã o .

Continuaram sobrestados os julgamentos dos processos nºs:  237467/

06, 238579/06 e 308430/07, da pauta do Conselheiro Fernando Augusto
Mello Guimarães; 393151/04, da pauta do Auditor Eduardo Sousa Lemos;

1 0 1 6 0 7 / 0 7 ,  1 3 0 3 8 0 / 0 7  e  2 9 2 7 9 8 / 0 7 ,  d a  p a u t a  d o  A u d i t o r  I v e n s

Zschoerper Linhares;  e 224783/04 e 381022/07,  da pauta do Auditor

Cláudio  Augusto  Canha. Não houve pauta de julgamento do Auditor
Roberto Macedo Guimarães.  Transcorrida a fase de julgamento, não

havendo quem mais desejasse usar da palavra, às quinze horas e quarenta
e cinco minutos (15:45), o Senhor PRESIDENTE encerrou a quarta Sessão

Ordinária do Tribunal Pleno, convocando Sessão Ordinária para o dia

quatorze de fevereiro do ano de dois mil e oito (14/02/2008), no horário
regimental. E para constar, lavrou-se a presente Ata, que vai assinada

pelo Secretário,           Agileu Carlos Bittencourt,  e pelo  Pres iden te  do
Colegiado,        CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA.*************

ACÓRDÃO N.º 598/07 – TRIBUNAL PLENO
Processo n.º: 154819/05
Assunto: RECURSO DE REVISTA
Entidade: MUNICÍPIO DE JUSSARA
Responsável: AILTON VIEIRA DE MATTOS
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Recurso de revista. Exercício de 2001. Resolução n.º 920/2005.
Manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas pelo recebimento e provimento do recurso.
Voto do relator pelo conhecimento e provimento do recurso. Baixa de
responsabilidade com julgamento pela regularidade das contas. Acórdão do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná pelo conhecimento e provimento do
recurso. Contas julgadas regulares com ressalva . Quitação ao responsável.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se do recurso de revista interposto pelo senhor Ailton Vieira de Mattos,
prefeito do Município de Jussara no exercício de 2001, insurgindo-se contra
decisão consubstanciada na Resolução n.º 920/2005 (fl. 85).
Pela decisão impugnada, o Tribunal julgou irregular a prestação de contas de
convênio firmado pelo Município com a Secretaria de Estado da Agricultura e do
Abastecimento – SEAB, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), em razão
de ausência de comprovação do cumprimento dos objetivos do convênio.
Conclusivamente, a Diretoria de Análise de Transferências e o Ministério Público
junto a este Tribunal manifestam-se pelo conhecimento do recurso e seu
provimento integral, com conseqüente baixa de responsabilidade ao gestor
responsável, senhor Ailton Vieira de Mattos, tendo em vista a comprovação da
devolução dos recursos aos cofres estaduais (fls. 33/34 e 36/37).
O Recorrente, por meio da guia juntada à fl. 25, demonstra o recolhimento da
quantia de R$ 25.048,95 (vinte e cinco mil, quarenta e oito reais e noventa e
cinco centavos) aos cofres estaduais.
O mencionado valor corresponde ao cálculo efetuado pela Diretoria de Execuções
ao totalizar o montante devido pelo Município em razão da condenação constante
da Resolução n.º 920/2005.
Acompanho as manifestações da Unidade Técnica e do Ministério Público e voto
no sentido de que o Tribunal receba o presente recurso para, no mérito, dando-
lhe provimento, julgar regulares com ressalva  as contas do responsável,
declarando-lhe a quitação.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do voto do relator,
auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, conhecer do recurso, para, no mérito,
dando-lhe provimento, julgar regulares com ressalva  as contas referentes à
transferência voluntária objeto do processo n.º 329898/02 e declarar a quitação
do responsável, senhor Ailton Vieira de Mattos.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e os  Audi tores  CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das sessões, 10 de maio de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
Nestor Baptista
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1186/07 – TRIBUNAL PLENO
Processo n.º: 428478/04
Assunto: RECURSO DE REVISTA
Entidade: MUNICÍPIO DE FAXINAL
Responsável: VALDECIR APARECIDO POLETTINI
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Recurso de Revista em face da Resolução nº. 6522/2004, pela qual fora
desaprovada a prestação de contas do convênio celebrado entre o Município de
Faxinal e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento – SEAB.
Artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República. Propostas uníssonas da
Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e voto do Relator pelo conhecimento e desprovimento do presente
Recurso de Revista, mantendo-se a resolução combatida. Acórdão do Tribunal
de Contas pelo conhecimento e desprovimento do Recurso de Revista,
mantendo-se inalterada a Resolução n.º 6522/2004.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo senhor Valdecir Aparecido
Polettini, ex-Prefeito do Município de Faxinal, em face da Resolução nº. 6522/
2004, que desaprovou a prestação de contas de convênio firmado entre o
Município de Faxinal e a Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento
(SEAB), relativo ao exercício financeiro de 1998, que movimentou receita no
valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), e que teve por objeto a conclusão das
obras do Matadouro Municipal.
A desaprovação teve como fundamento a desobediência ao art. 37, XXI, da
Constituição da República e ao art. 2º da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como
desprezo aos princípios da legalidade,  da moralidade,  da probidade
administrativa, da isonomia e da economicidade, maculando de ilegalidade a
celebração do convênio e caracterizando quadro de fraude ante a impossibilidade
de se vislumbrar qualquer indício de licitude na aquisição de materiais
posteriormente ao término da obra para os quais se destinariam.
Resolveu este Tribunal incluir o nome do senhor Valdecir Aparecido Polettini
no banco de dados a que se referem a Lei Estadual nº. 10.050/94 e a Lei Federal
nº. 9.504/97.
Resolveu-se ainda por determinar à atual administração que, no prazo de 60
(sessenta) dias, improrrogáveis, instaure procedimento administrativo
competente, com o objetivo de delimitar eventual prejuízo ao erário e de apurar
as responsabilidades dos agentes municipais pelas irregularidades mencionadas.
Com o desfecho do processo administrativo, determinou-se à atual gestão que
ajuíze ação própria, sob pena de responsabilização solidária do atual Prefeito
pela omissão do dever de apuração.
Em sua enxuta peça de Recurso de Revista, o senhor Valdecir Aparecido Polettini
reitera informações já sabidas e faz remissão a documentos já juntados nos autos
de prestação de contas do referido convênio. Assim, não apresenta novidades
fáticas ou jurídicas.

A Diretoria de Contas Municipais, à fl. 21, aponta que o recorrente fez referência
a documentos juntados no processo originário que comprovam que o termo de
conclusão foi anterior ao repasse das verbas citadas. Assim, permanecem intocadas
as irregularidades que instruíram a resolução guerreada. Por conseguinte, conclui
pelo desprovimento do recurso.
O Ministério Público junto a este Tribunal inicia por considerar que o presente
Recurso de Revista tem caráter manifestamente protelatório, pois somente reafirma
fatos já conhecidos e se baseia em documentos que confirmam a suspeita de fraude.
Tendo isso em conta, opina pelo não provimento do recurso (fls. 22/23).
VOTO
Endosso as considerações e conclusões apresentadas pela Diretoria de Contas
Municipais e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas. De fato,
nada de novo foi apresentado pelo recorrente em seu lacônico Recurso de Revista.
Dessa forma, deve permanecer inalterada a resolução combatida.
Nesse sentido, voto no sentido de que este Tribunal conheça deste recurso,
porque preenchidos os requisitos legais, para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se inalterada a Resolução nº. 6522/2004.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Plenário do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do voto
do Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, considerando os
demonstrativos e análises constantes dos autos, conhecer do presente Recurso
de Revista para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se inalterada a
Resolução nº. 6522/2004.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG e FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, SÉRGIO
RICARDO VALADARES FONSECA e EDUARDO DE SOUZA LEMOS.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 30 de agosto de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1190/07 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N.º: 407672/06
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO IGUAÇU
RESPONSÁVEL: PAULO SÉRGIO RIBAS SANTIAGO
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Recurso de revista. Exercício de 2004. Diversas irregularidades.
Manifestações uniformes da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério
Público pelo provimento parcial do recurso. Afastamento de ressalvas: falta de
repasse da contribuição patronal ao INSS; e ausência de publicação dos anexos
do Relatório da Gestão Fiscal. Manutenção da decisão pela emissão de parecer
prévio pela irregularidade das contas. Proposta do relator pela emissão de parecer
prévio pela regularidade com ressalva das contas. Recursos de royalties e
pagamentos de Agentes Políticos do Poder Executivo: irregularidades
descaracterizadas em face da jurisprudência deste Tribunal. Aplicação de recursos
do FUNDEF: apresentação de novos documentos; irregularidade sanada.
Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pelo conhecimento e
provimento parcial do recurso. Emissão de parecer prévio pela regularidade
com ressalva das contas.
RELATÓRIO
Tratam os autos de recurso de revista interposto pelo senhor PAULO SÉRGIO
RIBAS SANTIAGO, prefeito do Município de Cruzeiro do Iguaçu no exercício
de 2004, contra o Acórdão n° 1473/06-2ª Câmara.
Pela decisão impugnada o Tribunal decidiu recomendar, em parecer prévio, a
irregularidade das contas do recorrente em razão dos seguintes fatos:
1) não aplicação de 60% dos recursos do FUNDEF na remuneração do magistério;
2) falta de repasse de contribuição patronal ao INSS;
3) aplicação de recursos de royalties em despesa de pessoal;
4) percepção de subsídio pelo vice-prefeito em valor acima do permitido em lei,
com conseqüente impugnação dos valores percebidos a maior; e
5) ausência de publicação dos anexos do Relatório de Gestão Fiscal.
A Diretoria de Contas Municipais, em sua Instrução n° 1742/07, entende que as
irregularidades decorrentes da falta de repasse da contribuição patronal ao INSS
e da ausência de publicação dos anexos do Relatório da Gestão Fiscal foram
sanadas. Dessa forma, opina pelo provimento parcial do recurso, para tão-somente
afastar as irregularidades mencionadas, mantendo, no mérito, a decisão pela
emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas (fls. 333/338).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas endossa a manifestação da
Diretoria de Contas Municipais (fls. 339/342).
VOTO
Quanto às irregularidades afastadas pela Unidade Técnica e pelo Ministério
Público junto a este Tribunal, acolho as manifestações uniformes.
No que se refere às demais irregularidades mantidas, divirjo pelas razões que
passo a expor.
Quanto à aplicação dos recursos do FUNDEF na remuneração do magistério em
percentual inferior a 60% – exigido pela Constituição da República e pela Lei
n.º 9424/96 –, os novos demonstrativos trazidos aos autos pelo recorrente (fls.
255/256-261/314) comprovam que houve a  apl icação em percentual
correspondente ao índice constitucional.
Ocorre que, na instrução da Diretoria de Contas Municipais, foram realizadas
glosas de despesas relativas à remuneração de três professoras que teriam sido
incluídas incorretamente no cadastro de professores de pré-escola. Entretanto,
o recorrente junta cópia dos decretos de nomeação daquelas professoras, que
explicitamente demonstram suas lotações em escola de ensino fundamental. Dessa
forma, entendo que a glosa dos valores foi indevida.
Somando-se a isso, o recorrente junta documento extraído do site do Tesouro
Nacional que evidencia equívoco realizado pela contabilidade municipal.
Segundo dados do Tesouro Nacional, o valor repassado ao Município foi cerca
de R$ 13.000,00 (treze mil reais) inferior ao que foi registrado na contabilidade
municipal.
Feitos os reajustes, constata-se que a aplicação municipal dos recursos do
FUNDEF para remuneração do magistério totaliza 60,45%, atingindo-se, assim,
o índice mínimo exigido.
Relativamente à aplicação de recursos de royalties em despesas de pessoal,
contrariando o que estabelece o art. 8º da Lei Federal n° 7.990/89, observo que
a matéria já foi objeto de deliberação deste Tribunal, que, diante das dificuldades
reais dos municípios, fixou um cronograma para ajustamento das despesas,
tolerando-se aquele tipo de aplicação até o exercício de 2004. Nesse sentido, os
Acórdãos da 2ª Câmara n.º 2524/06 e n.º 486/06 e o alerta aos municípios constante
do Ofício Circular da Presidência do Tribunal n.º 38/04, de 26/10/2004.
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Registro também que a própria Diretoria  de Contas Municipais  vem
opinando em tais casos pela aposição de simples ressalvas ao município,
conforme as Instruções n° 5705/06 (protocolo n° 348641/06) e 955/07
(protocolo n° 512107/06).
Dessa forma, afasto o fato como causa de irregularidade, caracterizando-o como
razão de ressalva.
Por fim, quanto à terceira e última irregularidade remanescente – relativa à
percepção de subsídios pelo vice-prefeito acima do permissivo legal –, divirjo
das propostas apresentadas na instrução processual e considero procedentes as
alegações do recorrente, posto que as diferenças percebidas referem-se ao
exercício do cargo de Prefeito nos impedimentos do titular, fato não considerado
nas análises anteriores.
Ademais, cumpre ressaltar que os valores impugnados no julgamento inicial
dos autos, foram integralmente recolhidos e que, por ser o vice-prefeito membro
integrante do Poder Executivo, não está adstrito ao princípio da anterioridade
de legislatura na fixação de seus subsídios, conforme já elucidado em diversos
acórdãos deste Tribunal:
“Quanto à fixação dos subsídios dos agentes políticos do Poder Executivo , a
matéria também já está pacificada: a fixação deve ser feita por lei de iniciativa da
Câmara Municipal, mas não se submete à anterioridade de legislatura. É o que
determina o art. 29, V, da Constituição da República, com a redação dada pela
Emenda Constitucional n.º 19/1998:
‘V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados
por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37,
XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Redação dada pela Emenda
constitucional n.º 19, de 1998)’.
Observe-se que o texto constitucional anterior, sim, submetia o ato normativo
à anterioridade de legislatura:
Dispositivo constitucional com redação originária (Art. 29, V):
‘V - remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores fixada pela Câmara
Municipal em cada legislatura, para a subseqüente, observado o que dispõem os
arts. 37, XI, 150, II, 153, III, e 153, § 2.º, I’ [grifei]’” (Acórdão n.º 432/07 entre
outros).
Pelas razões expostas, VOTO no sentido de que o Tribunal conheça do presente
recurso para, no mérito, dando-lhe provimento parcial, reformar a Decisão n.º
1473/06-2ª  Câmara deste Tribunal e recomendar, em parecer prévio,  a
regularidade com ressalva  das contas do senhor PAULO SÉRGIO RIBAS
SANTIAGO, Prefeito do Município de Cruzeiro do Iguaçu no exercício de 2004.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, reunidos em sessão plenária, por unanimidade,
nos termos do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, conhecer
do presente recurso, para, no mérito, dando-lhe provimento parcial, reformar
a Decisão n.º 1473/06-2ª Câmara e, com fundamento nos artigos 71, inciso I,
e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, recomendar, em parecer prévio, a regularidade com
ressalva  das contas do senhor PAULO SÉRGIO RIBAS SANTIAGO, Prefeito
do Município de Cruzeiro do Iguaçu no exercício de 2004.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 30 de agosto de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1283/07 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N.º: 412079/05
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
ENTIDADE: FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES SALTO DO
LONTRA
RESPONSÁVEL: NÉLVIO MASSON
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Recurso de Revista. Exercício de 2003. Irregularidade formal das contas
decorrente da ausência de documentos. Irregularidade material em razão da falta
de repasse da contribuição patronal incidente sobre aposentadorias e pensões
ao fundo de regime próprio. Manifestações da Diretoria de Contas Municipais
e do Ministério Público pelo conhecimento do recurso e pela reforma parcial do
acórdão impugnado, mantendo-se a irregularidade das contas. Voto do relator
pelo conhecimento e provimento do recurso de revista para reformar a decisão
impugnada e julgar as contas julgadas regulares com ressalva. Documentos
ausentes juntados aos autos. Falta de recolhimento das contribuições patronais:
falha que transcende a esfera de responsabilidade do gestor do Fundo, que apenas
administra os recursos repassados nos termos da legislação municipal. Acórdão
do Tribunal de Contas pelo conhecimento do recurso para, no mérito, dar-
lhe provimento, reformar o Acórdão nº. 4355/2005 e julgar as contas
regulares com ressalva .
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo senhor Nélvio Masson, presidente
do Fundo de Aposentadoria e Pensões de Salto do Lontra no exercício de 2003,
em face do Acórdão n.º 4355/2005. Pela decisão impugnada, o Tribunal de Contas
julgou irregulares as contas do responsável em razão da não-apresentação do
formulário previdenciário para fins de análise técnica e da falta de repasse da
contribuição patronal incidente sobre aposentadorias e pensões ao Regime
Próprio.
Quanto à ausência do formulário previdenciário, o responsável sustenta em sua
narrativa recursal que os documentos já trazidos aos autos são suficientes para
afastar a irregularidade formal das contas.
No que diz respeito à irregularidade material de suas contas, o Recorrente defende
que deixou de efetuar o desconto previdenciário sobre os benefícios de servidores
inativos porque entende não ser devido o recolhimento da parte patronal de
servidores inativos e pensionistas, uma vez que estes não mais integram mais o
quadro de servidores ativos do Município.
Na defesa de sua tese, o Recorrente afirma estar ter respaldo em decisão do Tribunal
Superior do Trabalho, mas em momento algum cita ou transcreve o referido julgado.
A Diretoria de Contas Municipais, às fls. 30/33, entende que a irregularidade
formal das contas resta afastada, acolhendo a tese do Recorrente de que a ausência
do formulário previdenciário não é razão relevante para desaprovação das contas.

Todavia, conclui a Diretoria de Contas Municipais que a irregularidade material
das contas não encontra-se afastada. Assim, manifesta-se pelo conhecimento e
provimento parcial do recurso, propondo a conversão da irregularidade formal
das contas em ressalva e mantendo a irregularidade material, em razão da falta de
repasse da contribuição patronal incidente sobre aposentadorias e pensões ao
Regime Próprio.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, a seu turno, opina pelo
conhecimento do recurso e pela integral manutenção da decisão atacada (fl. 34/
36). Ressalta que a Constituição da República, em seu artigo 40, contempla
expressamente a contribuição de pensionistas e inativos ao Regime Próprio em
face do caráter contributivo e solidário que impera entre os integrantes do regime.
Assim, não acolhe a tese sustentada pelo Recorrente de que é indevido o
recolhimento da parte patronal sobre o benefício de servidores inativos. Por fim,
o Ministério Público pontua que nem sequer a irregularidade formal entende
afastada, uma vez que a falta do referido formulário previdenciário está
materialmente ligada à falta de repasse da contribuição patronal ao Regime
Próprio.
VOTO
Entendo que a ausência de repasse das contribuições patronais ao regime próprio
é falha grave, que contribui para o desequilíbrio do sistema previdenciário e
produz graves reflexos em um cenário futuro.
Contudo, observo também que a ausência de repasse da contribuição patronal
não pode ser imputada ao gestor do fundo, que apenas recebe e gerencia os
recursos arrecadados conforme a legislação municipal, não se lhe podendo
imputar a irregularidade material apontada.
A solução do problema transcende a esfera de competência do presidente do
Fundo e depende de medidas legislativas a cargo do senhor Prefeito e do Poder
Legislativo.
Assim, VOTO no sentido de que o Tribunal de Contas, com fundamento nos
artigos 71, inciso II, da Constituição da República e no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2006, conheça do presente recurso, para, no mérito, dar-lhe
provimento, reformar o Acórdão nº. 4355/2005 e julgar regulares com
ressalva as contas do senhor Nélvio Masson, Presidente do Fundo de
Aposentadoria e Pensões de Salto do Lontra no exercício de 2003.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Plenário do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do voto
do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, conhecer do presente
recurso para, no mérito, dar-lhe provimento, reformar o Acórdão n.º 4355/
2005 e com fundamento nos artigos 71, inciso II, da Constituição da República,
no artigo 75, inciso II, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2006, julgar regulares com
ressalva  as contas do senhor NÉLVIO MASSON, Presidente do Fundo de
Aposentadoria e Pensões de Salto do Lontra no exercício de 2003.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e os  Audi tores  CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das sessões, 13 de setembro de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1393/07 – Tribunal Pleno
PROCESSO N.º: 402581/06
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
ENTIDADE: FUNDAÇÃO CULTURAL DE CURITIBA
RESPONSÁVEL: CÁSSIO CHAMECKI
ÓRGÃO JULGADOR: PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Recurso de Revista. Não-submissão de projetos financiados pelo Fundo
Municipal de Cultura à comissão competente, em suposta afronta ao determinado
pelo art. 4º da Lei Complementar do Município de Curitiba nº. 15/1997. Omissão
e atraso na constituição da comissão que não se podem imputar exclusivamente
à gestão do responsável. Realização de despesas em eventos tradicionais da
cidade. Ausência de qualquer indício de malversação dos recursos públicos.
Razoabilidade das despesas realizadas pela Fundação Cultural de Curitiba.
Manifestação da Diretoria Jurídica pelo conhecimento e provimento do recurso.
Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas pelo conhecimento
e desprovimento do recurso. Proposta do relator pelo provimento do recurso e
reforma da decisão combatida, para considerar improcedente a denúncia
apresentada. Acórdão deste Tribunal pelo conhecimento e provimento do
recurso, pela reforma da decisão impugnada e pela improcedência da
denúncia.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo senhor Cássio Chamecki, ex-
presidente da Fundação Cultural de Curitiba, contra o Acórdão nº. 926/06 –
Tribunal Pleno (fls. 371/374), em que este Tribunal julgara procedente a denúncia
apresentada pelo senhor André Passos. Ainda que não provada a ocorrência
específica e quantificada de lesão ao patrimônio público no âmbito daquela
investigação, decidira este Tribunal, diante da gravidade da infração constatada,
pelo encaminhamento dos autos ao Ministério Público Estadual, para adoção
de medidas judiciais nas esferas cível e criminal.
De acordo com a denúncia apresentada pelo senhor André Passos, o senhor
Cássio Chamecki, ora recorrente, teria ordenado, sem prévia autorização da
Comissão do Fundo Municipal da Cultura, gastos na importância de R$
1.249.204,19 (um milhão duzentos e quarenta e nove mil duzentos e quatro reais
e dezenove centavos) à frente da Fundação Cultural de Curitiba. Teria isto
configurado infração à Lei Complementar Municipal nº. 15/1997, § 4º e 11.
Inicialmente, manifestaram-se a Diretoria Jurídica e o Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas pela manutenção da decisão combatida, sugerindo, em
seguida, o encaminhamento dos autos para o Ministério Público Estadual para
adoção das devidas medidas judiciais (fls. 648/650 e 651/656).
Oportunizado o contraditório, apresentou o recorrente novas explicações e
justificativas (fls. 661/701).
Em novo exame, a Diretoria Jurídica, frente aos novos elementos carreados aos
autos, alterou s eu posicionamento e opinou pelo conhecimento e provimento
do recurso (fls. 702/704).

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, às fls. 708/709, reconhece
que se deve dar a devida consideração à boa-fé e à razoabilidade da conduta do
recorrente em sua gestão frente à Fundação Cultural de Curitiba. Porém, destaca
que não se pode negar a violação às normais legais atinentes à autorização das
despesas co:em tela. Termina por registrar que as novas explicações e justificativas
apresentadas pelo recorrente podem vir a minimizar eventuais punições, mas não
têm o condão de reformar o Acórdão combatido. Por isso, opina pelo conhecimento
e desprovimento do recurso.
VOTO
Entendo que, em que pese haver sido admitida pelo recorrente a realização de
despesas sem a prévia aprovação pela comissão especial, conforme determina no
art. 15 da Lei Complementar Municipal nº. 15/1997, os fatos imputados ao
responsável devem ser, nos termos das manifestações da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público, analisados sob o prisma da razoabilidade, da boa-fé e da
proporcionalidade, bem como dos demais princípios que instruem o Direito
Administrativo.
No que diz respeito à inexistência de comissão especial para aprovação de
investimentos em projetos culturais quando do início da gestão do recorrente,
acredito ser esta uma falha da gestão anterior à do responsável, não lhe devendo
ser imputada.
Originariamente, fora criada a Comissão do Fundo Cultural de Curitiba, pelo
Decreto Municipal nº. 423/1999. Ocorre que o mandato dos membros daquela
comissão findou em julho de 2000. Assim, caberia à anterior gestora do Fundo
Cultural de Curitiba, senhora Margarita Elizabeth Pericás Sansone, a tomada de
medidas tendentes à criação de uma nova comissão para aprovação de despesas.
Em função principalmente de omissões da Prefeitura Municipal – a quem caberia
a nomeação dos membros integrantes da Comissão do Fundo Municipal de Cultura
– a instalação da nova comissão ocorrera tardiamente, pelos esforços do
recorrente, depois de já iniciada sua gestão.
Em face de projetos urgentes, como a realização da Oficina de Música de Curitiba
– evento bastante tradicional, como provam as manchetes de diversos periódicos
juntadas pelo recorrente –, entendo que não seria razoável, tampouco
proporcional, deixar o interesse público em segundo plano, enquanto se esperasse
a constituição de uma nova para aprovação de despesas.
Como bem asseverado pela Diretoria Jurídica em seu parecer, às fls. 702/704, “a
continuidade do serviço público, a indisponibilidade do interesse público e
finalidade parecem justificar e, em último caso, legitimar coerentemente, a conduta
do recorrente”.
Quanto à tardia constituição da comissão especial – que se deu somente no
último trimestre de 2001 –, o atraso é justificado pelo recorrente sob o argumento
de que visava à adaptação prévia da Comissão Especial da Fundação Cultural de
Curitiba às novas normativas (notadamente à Lei Complementar nº.101/2000).
Quanto a esse aspecto, cabe observar que a morosidade na constituição da
comissão pode ser objeto de ressalva à gestão. Porém a falha é conseqüência de
atos não abrangidos por sua administração, razão pela qual se afigura incabível
punir o recorrente.
Por essas razões, acompanho a manifestação da Diretoria Jurídica e VOTO no
sentido de que o Tribunal conheça do recurso para, no mérito, dar-lhe
provimento, reformar o Acórdão nº. 926/06 e julgar improcedente a denúncia
apresentada .
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, reunidos em sessão plenária, por maioria
absoluta, nos termos do voto do Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares
Fonseca, conhecer do presente recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento,
reformar o Acórdão de n.º 926/06 e julgar improcedente a denúncia apresentada .
Integraram o quorum  de l ibera t ivo  os  Conse lhe i ros  HENRIQUE
NAIGEBOREN, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO,
que acompanharam a proposta do relator, e o Conselheiro FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, que votou pelo conhecimento e
desprovimento do recurso (voto vencido).
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ÂNGELA CÁSSIA COSTALDELLO.
Sala das sessões, 27 de setembro de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1435/07 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N.º: 376567/04
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CRUZ MACHADO
RESPONSÁVEL: ALVIR OTTO
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Recurso de Revista. Prestação de contas anual. Exercício de 2002.
Propostas uniformes da Diretoria de Contas Municipais e Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas pelo conhecimento e provimento parcial do recurso,
mantendo a recomendação de desaprovação das contas. Voto pelo conhecimento
e provimento parcial do recurso para recomendar a regularidade com ressalva das
contas. Provimento parcial do recurso. Parecer prévio pela regularidade com
ressalva  das contas.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo senhor Alvir Otto, prefeito do
Município de Cruz Machado, gestão 2001/2004 contra Resolução nº 5097/04,
pelo qual o Tribunal recomendou, em parecer prévio, a irregularidade das contas
do responsável referentes ao exercício de 2002, em razão dos seguintes fatos:
1) Inconsistência em saldos de contas patrimoniais;
2) abertura de créditos adicionais acima do limite estabelecido na Lei
Orçamentária Anual; e
3) encerramento do exercício com déficit orçamentário.
A Diretoria de Contas Municipais e o Ministério Público junto a este Tribunal
manifestam-se, de maneira uniforme, pelo provimento parcial do recurso, afastando
a irregularidade relativa à inconsistência nos saldos das contas patrimoniais,
mas mantendo a recomendação de irregularidade em razão dos outros dois fatos
(fls. 83/85 e 86/87).
VOTO
Acompanho as manifestações uniformes quanto à irregularidade afastada.
Dissinto, entretanto, das análises referentes aos outros dois fatos.
Quanto ao déficit orçamentário, entendo que a falha possa ser tida apenas como
ressalva, tendo em vista que foi de apenas 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por
cento) do valor da receita arrecadada e que o Município apresentou superávit
financeiro no exercício de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais), superávit
financeiro acumulado e resultado primário positivo.
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Quanto à abertura de crédito adicionais suplementares acima do limite, verifiquei
que a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual autorizavam
o senhor Prefeito ao remanejamento e abertura de créditos conforme a necessidade.
Embora a autorização legislativa tenha sido extremamente ampla, o fato é que não
se pode imputar ao senhor Prefeito o descumprimento da lei.
Por essas razões, com as devidas vênias, VOTO no sentido de que o Tribunal
conheça do recurso para, no mérito, dando-lhe provimento parcial, reformar
a Resolução nº. 5097/04 e, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º,
da Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição
do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I e artigo 16, inciso I, ambos da Lei
Complementar Estadual n.º 113/2005, recomendar, em parecer prévio, a
regularidade com ressalva  das contas do senhor ALVIR OTTO, Prefeito do
Município de Cruz Machado no exercício de 2002.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, reunidos em sessão plenária, por unanimidade, nos
termos do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, conhecer
do recurso para, no mérito, dando-lhe provimento parcial, reformar a
Resolução n.º 5097/04 e, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da
Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição
do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I e artigo 16, inciso I, ambos da Lei
Complementar Estadual n.º 113/2005, recomendar, em parecer prévio, a
regularidade com ressalva  das contas do senhor ALVIR OTTO, Prefeito do
Município de Cruz Machado no exercício de 2002.
Integraram o quorum  de  de l iberação  os  Conselhe i ros  HENRIQUE
NAIGEBOREN, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 4 de outubro de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1437/07 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N.º: 100376/07
ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE DIRETORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS
DE REDE ESTADUAL MUNICIPAL DE IRATI
RESPONSÁVEL: ALBERTO DOMINGOS RUTESKI
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Pedido de rescisão. Resolução n.º 9249/2005. Juntada de documento
novo: Termo de Recebimento de Obras. Propostas uniformes da Diretoria de
Análise de Transferências, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
e do relator pelo conhecimento e provimento do pedido de rescisão. Acórdão do
Tribunal de Contas pelo conhecimento e deferimento do pedido de rescisão.
Reforma da decisão impugnada. Contas julgadas regulares.
RELATÓRIO
Trata-se de pedido de rescisão formulado pelo senhor Alberto Domingos Ruteski
contra a Resolução n.º 9249/2005, pela qual este Tribunal, ao apreciar a Tomada
de Contas protocolizada com n.º 362087/99, julgou irregular a prestação de
contas da aplicação de recursos no valor de Cr$ 30.749.000,00 (trinta milhões
e setecentos e quarenta e nove mil cruzeiros) repassados à Associação de Diretores
das Escolas Públicas da Rede Estadual do Município de Irati pelo Estado do
Paraná em cumprimento ao Convênio n.º 6/92. Os recursos foram repassados no
exercício de 1992 e destinavam-se a serviços de reparos e pintura de doze escolas
públicas situadas no Município.
As contas foram julgadas irregulares em razão da ausência do “Termo de
Recebimento de Obras”. Primeiramente, os autos do processo de Prestação de
Contas de Convênio (n.º 25036/93) foram encaminhado à origem, para a juntada
dos documentos faltantes. No entanto, o responsável não promoveu o retorno
dos autos a este Tribunal, resultando disso a instauração do processo de tomada
de contas n.º 362087/99.
Analisando o presente pedido de rescisão,  a Diretoria de Análise de
Transferências e o Ministério Público manifestam-se de maneira uniforme pelo
conhecimento e deferimento do pedido.
PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Como justificado à fl. 7, os autos encaminhados à Associação em diligência
externa, foram equivocadamente arquivados em uma das escolas beneficiadas,
impossibilitando sua apreciação.
Dessa forma, entendo que as peças juntadas às fls. 8 a 22 configuram documentos
novos, nos termos do artigo 492, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná. O Termo de Recebimento de Obras foi emitido no
ano de 1993, sendo, portanto, pré-existente à decisão rescindenda.
Por essas razões, acompanhando as manifestações uniformes da Diretoria de
Análise de Transferências e do Ministério Público junto a este Tribunal e
proponho que o Tribunal conheça do pedido de rescisão para, no mérito,
deferindo-o, rescindir a Resolução n.º 9249/2005 e julgar regulares as contas
de responsabilidade da senhora LEA MARIA DYNIEWICZ referentes aos
recursos repassados pelo Estado do Paraná à Associação de Diretores das
Escolas Públicas da Rede Estadual do Município de Irati conforme estipulado
no Convênio n.º 6/92.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, reunidos em sessão plenária, por unanimidade,
nos termos do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca,
conhecer do pedido de rescisão para, no mérito, deferindo-o, rescindir a
R e s o l u ç ã o  n . º  9 2 4 9 / 2 0 0 5  e  j u l g a r  r e g u l a r e s  a s  c o n t a s  d e
responsabilidade da senhora LEA MARIA DYNIEWICZ referentes aos
recursos repassados pelo Estado do Paraná à Associação de Diretores
das Escolas Públicas da Rede Estadual do Município de Irati conforme
estipulado no Convênio n.º 6/92.
Integraram o quorum  de  de l iberação  os  Conselhe i ros  HENRIQUE
NAIGEBOREN, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores
IVENS ZSCHOERPER LINHARES e JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 4 de outubro de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1574/07 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSOS N.º: 38560/05 e 38799/05
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
m:ENTIDADES: MUNICÍPIO DE TOMAZINA E CÂMARA MUNICIPAL
DE TOMAZINA
RESPONSÁVEIS: LUIZ DE FARIAS E JOSÉ AUGUSTO MELLO CHUEIRE
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Recurso de Revista. Prestação de contas dos Poderes Executivo e Legislativo
no exercício de 2001. Irregularidades formais decorrentes da ausência de
informações e de documentos.  Irregularidade material  decorrente do
descumprimento do artigo 7º da Lei Federal nº. 9424/1996. Juntada de
documentos em sede recursal. Irregularidades sanadas. Propostas uniformes da
Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e do Relator pelo conhecimento e provimento dos recursos, para reformar
o Acórdão nº. 4891/2004 e a Resolução nº. 8031/2004 e julgar regulares as
contas do ex-Presidente da Câmara Municipal de Tomazina no exercício de 2001
e emitir parecer prévio pela regularidade das contas do ex-Prefeito do Município
de Tomazina no mesmo exercício. Acórdão do Tribunal de Contas pelo
conhecimento e provimento dos recursos, para reformar o Acórdão nº. 4891/
2004 e a Resolução nº. 8031/2004 e julgar regulares as contas do Presidente
da Câmara Municipal de Tomazina no exercício de 2001 e emitir parecer
prévio pela regularidade das contas do Prefeito do Município de Tomazina
no mesmo exercício.
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se de Recursos de Revista interpostos pelos senhores Luiz de Farias,
Prefeito do Município de Tomazina no exercício de 2001, e José Augusto Mello
Chueire, Presidente da Câmara Municipal do Município de Tomazina no mesmo
exercício, em face do Acórdão nº. 4891/2004 e da Resolução nº. 8031/2004. Por
meio dos atos impugnados, o Tribunal de Contas julgara irregulares as contas
do Poder Legislativo em função da ausência de informações, que caracteriza
irregularidade formal, e emitira parecer prévio pela irregularidade das contas do
Poder Executivo, em razão da ausência de documentos, que configura
irregularidade formal, e do descumprimento do artigo 7º da Lei Federal nº. 9424/
1996, ou seja, da não-destinação de 60% da receita total do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério
(FUNDEF) ao pagamento dos profissionais do magistério do ensino fundamental
– que constitui irregularidade material.
Diante das justificativas e documetos trazidos nas peças recursais, a Diretoria
de Contas Municipais, às fls. 120/122, manifesta-se pelo conhecimento e
provimento dos recursos, para serem julgadas regulares as contas da Câmara
Municipal do Município de Tomazina no exercício de 2001 e para ser emitido
parecer prévio pela regularidade das contas do Poder Executivo do Município
de Tomazina no mesmo exercício.
Neste mesmo sentido é o parecer apresentado pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, às fls. 153/155, que entendeu sanadas as irregularidades
materiais e formais outrora verificadas.
Diante dos novos documentos e esclarecimentos que foram apresentados em
sede recursal, acompanho as manifestações da Diretoria de Contas Municipais
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e proponho que este
Tribunal conheça e dê provimento aos presentes Recursos de Revista para, com
fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República,
nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e nos
artigo 1º, inciso I, e 65, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
emitir parecer prévio pela regularidade das contas do senhor Luiz de Farias, ex-
Prefeito do Município de Tomazina no exercício de 2001, e para, com fundamento
no art. 16, I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, julgar regulares as
contas do senhor José Augusto Mello Chueire, ex-presidente da Câmara
Municipal do Município de Tomazina no exercício de 2001.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Plenário do
Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos da
proposta do Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, conhecer os
presentes Recursos de Revista para, no mérito, dar-lhes provimento, para
reformar o Acórdão nº. 4891/2004 e a Resolução nº. 8031/2004 e, com fundamento
nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e nos artigo 1º, inciso
I, e 65, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, emitir parecer
prévio pela regularidade das contas do senhor Luiz de Farias, ex-Prefeito do
Município de Tomazina no exercício de 2001, e para, com fundamento no art. 16,
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, julgar regulares as contas do
senhor José Augusto Mello Chueire, ex-presidente da Câmara Municipal do
Município de Tomazina no exercício de 2001.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros HEINZ GEORG HERWIG
e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, JAIME TADEU LECHINSKI, THIAGO BARBOSA
CORDEIRO e ROBERTO MACEDO GUIMARÃES.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das sessões, 1º de novembro de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Vice-Presidente no exercício da Presidência

ACÓRDÃO nº 1802/07 – Pleno
PROCESSO N.°: 21676-7/02
INTERESSADO: JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
ASSUNTO: DENÚNCIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
DENÚNCIA. ILEGALIDADES ATRIBUÍDAS AO EX-PREFEITO DE
AGUDOS DO SUL (97-00). AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO
E DE PAPELARIA SEM LICITAÇÃO; ADMISSÃO DE PESSOAL PARA
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE CARÁTER PERMANENTE SEM CONCURSO
PÚBLICO; REALIZAÇÃO DE DESPESAS SEM PRÉVIO EMPENHO;
PAGAMENTO DE DIÁRIAS A TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
SALÁRIO. COMPROVAÇÃO PARCIAL. INFRAÇÃO A DISPOSITIVOS DA
LEI 8.666/93, DA LEI 4.320/64, AO ART. 37, II DA CF/88. PROCEDÊNCIA
PARCIAL. RESTITUIÇÃO DO GASTO RELATIVO ÀS DIÁRIAS AOS COFRES
MUNICIPAIS. CONDUTA TIPIFICADA COMO ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA A SER APURADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL.
Vistos, relatados e discutidos estes autos.
RELATÓRIO

Trata-se de expediente datado de 24 de maio de 2002, pelo qual Marcelo Linhares
Fresh, assessor jurídico do Município de Agudo do Sul, munido de instrumento
de mandato que lhe conferiu a então prefeita, formula denuncia em face do ex-
prefeito José Pires de Oliveira (97/00), para imputar-lhe a prática de
irregularidades durante o exercício de 1999 e pugnar por sua penalização, como
ordenador de despesas ilegais.
Segundo o relato instruído pelos documentos de fls. 07 a 90, há ilicitudes na
prestação de contas, em procedimentos licitatórios, na execução orçamentária
(despesas realizadas sem prévio empenho), além de admissão de pessoal sem
concurso público e pagamento de salários sob a forma de diárias.
Regularmente intimado, o denunciante comparece aos autos e opõe defesa
tempestiva. Rebate individualmente todas as imputações, ao mesmo tempo em
que salienta não ter procedido de má-fé. Assevera ainda, que de sua conduta não
decorreu um único ato lesivo aos cofres municipais, nem, tampouco, benefício
pessoal seu ou de terceiros, daí porque postula pela improcedência da denúncia,
dada a insubsistência das acusações.
Em primeira intervenção (fls. 95), a Diretoria de Contas Municipais esclarece
não haver na instrução da prestação de contas relativa ao exercício financeiro em
questão indícios de ocorrência das anomalias descritas na denúncia, razão pela
qual emitiu informação favorável à aprovação das contas, afinal acolhida pelo
Pleno desta Corte.
Em novo pronunciamento sobre os aspectos contábeis da denúncia, sugerido
pela Diretoria de Assuntos Técnicos e Jurídicos, a unidade esclarece que “o
déficit de 4,35% da execução do orçamento desmerece abordagem; a frustração da
arrecadação em 38,7% do previsto pode evidenciar a insuficiência do setor
técnico e responsabilidade também do Poder Legislativo; há indícios
significativos da falta de efetividade no planejamento orçamentário, não somente
na receita de transferências de convênios; que a acusada indisponibilidade de
liquidez é conseqüente do acúmulo de fatores negativos: falta de superávit
financeiro no exercício anterior e déficit orçamentário do exercício (pondera que
apesar de naquele exercício ainda não existir regras repressoras claras, desde
sempre as obrigações de restos a pagar deveriam consistir de dívidas de curto
prazo); a impossibilidade de verificação dos atos de natureza financeira devido
ao desaparecimento de extratos bancários não tem pertinência visto haver
condição para solicitação dos documentos nas instituições bancárias; das
despesas sem prévio empenho, efetivamente foram arrolados dois casos que
apresentam a anomalia proibida pelo art. 60 da 4320/64, havendo ofensa à
formalidade estabelecida pela lei, mas que o caso caracteriza incidente esporádico
“ .
Em parecer nº 16458/06, lançado às fls. 129 e ss., a Diretoria Jurídica acolhe as
ponderações da DCM para opinar pela procedência parcial da denúncia no que
respeita à compra de materiais de construção e de papelaria sem licitação, à
admissão de pessoal sem concurso público e ao pagamento adicional de salário
sob a forma de diárias, tudo para recomendar a responsabilização do denunciado
ao ressarcimento das despesas ilegais autorizadas, sem prejuízo de remessa das
peças dos autos ao Ministério Público Estadual para a adoção das medidas
cabíveis em sua esfera de competência.
O Ministério Público junto a esta Corte, por meio do parecer nº 12604/07, às fls.
132 e ss., opina pela procedência parcial da denúncia por reconhecer ilegalidade
(i) na realização de despesas sem licitação, (ii) na contratação de pessoal sem
concurso publico e (iii) no pagamento de salários sob a forma de diárias. Propõe,
em conseqüência, a condenação do denunciado para restituir aos cofres estaduais
os valores relativos às diárias pagas a título de complementação de salário e pelo
imediato afastamento dos servidores que ingressaram nos quadros da
administração em infração à regra do art. 37, II da CF/88, salvo se, ao depois,
tiveram sua situação regularizada por concurso público.
Por configurar a conduta do denunciado ato de improbidade administrativa nos
termos dos arts. 10, 11 e 12 da Lei 8.429/92, propõe a remessa das peças dos
autos ao Ministério Público Estadual para adoção das providências legais
exigíveis.
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO
Do elenco das irregularidades trazidas a conhecimento desta Corte, restam
demonstradas aquelas relativas à aquisição de materiais de construção e de
papelaria sem licitação, a admissão de servidores sem concurso público e o
pagamento de diárias a funcionários a título de complementação de salário, além
da realização de despesas sem prévio empenho, tudo detalhadamente apurado
pelos órgãos instrutivos e acolhido pelo Ministério Público junto a esta Corte.
A propósito da impossibilidade de restituição do valor das despesas realizadas
com a aquisição de materiais de construção e de papelaria, porque utilizados
pelo município, pena de configurar-se enriquecimento ilícito, preciso o
entendimento do Ministério Público junto a esta Corte, expresso às fls. 135.
Isso, contudo, não exime da responsabilidade o denunciado, que infringiu a
regra do art. 89 da Lei 8.666/93, por “dispensar ou inexigir licitação fora das
hipóteses previstas em lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à
dispensa ou à inexigibilidade”.
Igual raciocínio se aplica aos servidores admitidos em ofensa ao princípio
constitucional do concurso público, encartado no art. 37, II da CF/88. Ainda
assim, prestaram serviços pelos quais foram remunerados e a devolução dos valores
despendidos a título de salário implicaria locupletamento indevido em favor da
administração.
O mesmo entendimento, porém, não se estende à despesa relativa ao pagamento
das diárias à servidora Delaci Guerreiro de Oliveira de julho a dezembro de
1999, já que o denunciado não logrou demonstrar com os documentos necessários,
que o gasto descrito às fls. 90, correspondia, de fato, a ressarcimento por viagem,
como lhe incumbia. Legítima a presunção de que o dispêndio corresponda a
acréscimo ilegal de salário.
Igualmente provada restou a imputação de ilegalidade contábil referente à
realização de despesa sem prévio empenho, em infração a dispositivo da Lei
4.320/64.
Por essas razões, louvado nas conclusões dos pareceres lançados na instrução,
cujas conclusões acolho, em parte, voto pela procedência parcial da denúncia
por reconhecer ilegalidade na aquisição de materiais de construção e de papelaria
sem licitação, na admissão de servidores sem concurso público e no pagamento
de diárias a funcionários a título de complementação de salário, além da realização
de despesas sem prévio empenho.
Proponho, a atribuição de responsabilidade material ao ex-Prefeito de Agudos
do Sul, José Pires de Oliveira, pelo ressarcimento dos cofres municipais – após
cálculo de atualização monetária pela Diretoria de Execuções – de todo
desembolso público a título de pagamento de diárias á servidora Delaci Guerreiro
de Oliveira, no valor mensal de R$ 191,44 (cento e noventa e um reais e quarenta
e quatro centavos), de julho a dezembro de 1999, conforme demonstrado pelo
documento de fls. 90.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |22/Fev/2008 7Edição nº 137  -

Para tanto, proponho a fixação de prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência
oficial, para que o ex-prefeito promova nos autos a juntada da guia de recolhimento
do valor da condenação, aos cofres do Município de Agudos do Sul, advertido
de que o descumprimento implicará a cobrança do débito, de natureza extrajudicial,
em dívida ativa do município, para posterior execução forçada, à qual se
acrescerão correção monetária, custas e honorários de advogado, tudo sem
embargo de apuração da responsabilidade criminal do mesmo agente político,
pelo Ministério Público Estadual, ao qual proponho sejam remetidas as cópias
do protocolado, com vistas a instruir-lhe a intervenção em sua esfera de
competência, em vista de conduta tipificada como ato de improbidade
administrativa.
/Proponho, afinal, ciência desta decisão ao denunciante e ao denunciado, via
periódico oficial do Tribunal de Contas do Estado, sem prejuízo do prazo recursal
fixado na Lei Orgânica desta Corte.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
julgar procedência parcial a presente denúncia em face de José Pires de Oliveira
ex-Prefeito do Município de Agudos do Sul, para condená-lo ao ressarcimento
dos cofres públicos por realização de despesa ilegal, após cálculo de atualização
monetária pela Diretoria de Execuções – de todo desembolso público a título de
pagamento de diárias à servidora Delaci Guerreiro de Oliveira, no valor mensal
de R$ 191,44 (cento e noventa e um reais e quarenta e quatro centavos); de julho
a dezembro de 1999, conforme demonstrado pelo documento de fls. 90; fixar
prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência oficial, para que o ex-prefeito promova
nos autos a juntada da guia de recolhimento do valor da condenação, aos cofres
do Município de Agudos do Sul, advertido de que o descumprimento implicará
a cobrança do débito, de natureza extrajudicial, em dívida ativa do município,
para posterior execução forçada, à qual se acrescerão correção monetária, custas
e honorários de advogado; e determinar a remessa das peças dos autos ao
Ministério Púbico Estadual, para adoção das providências para apurar-lhe a
responsabilidade por ato de improbidade administrativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Curitiba, 13 de dezembro de 2007.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
1 Descrição extraída do parecer do MPJTC, fls. 139.

ACÓRDÃO N.º 1823/07 – TRIBUNAL PLENO
PROCESSO N.º: 566839/07
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO – ADITIVO CONTRATUAL
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
RESPONSÁVEL: NESTOR BAPTISTA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Administrativo. Processo no âmbito do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná. Termo aditivo de contrato de serviços de postagem e correspondência.
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. Monopólio dos serviços prestados.
Inexigibilidade de licitação. Pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público e voto do relator pela legalidade da prorrogação do contrato. Acórdão
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela legalidade e homologação
do aditamento contratual.
RELATÓRIO
Trata-se de processo administrativo do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
em que se analisa prrorrogação de contrato de prestação de serviços com a Empresa
Brasileira de Correios e Telégrafos.
Por meio do Ofício 318/07-DP (fl. 02), a Diretora de Protocolo, senhora Cleuza
Bais Leal, em atendimento ao Ofício n.º 298/07-DG (fl. 03) do Diretor Geral,
senhor Agileu Carlos Bittencourt, solicitou a prorrogação do contrato de
prestação de serviços de postagem e correspondência. Às folhas 23 a 28, a senhora
Diretora Cleuza Bais Leal apresenta minuta do termo aditivo que prorroga a
vigência do contrato por 12 meses a partir de 7 de fevereiro de 2008.
A Diretoria Jurídica manifesta-se pela legalidade da prorrogação do contrato,
destacando que o caso é de inexigibilidade de licitação por inviabilidade de
competição e que o aditamento é respaldado pelo artigo 57, inciso II, da Lei
Federal n.º 8.666/93 (fls. 31/32).
O Ministério Público endossa a manifestação da Diretoria Jurídica (fls. 36/37).
VOTO
O regime de monopólio sobre os serviços prestados pela Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos torna a realização de licitação inexigível, por ser inviável
a competição, de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/1993, o que autoriza a
prorrogação do contrato nos moldes propostos.
Igualmente, nos termos do parecer da Diretoria Jurídica, o termo aditivo ao
contrato encontra respaldo legal no artigo 57, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666/
1993. Portanto, entendo que não há óbices à prorrogação do contrato.
Dessa forma, acompanhando os pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público, VOTO pela legalidade e homologação da prorrogação do contrato
em exame, de acordo com a minuta de termo aditivo elaborada pela Diretoria
de Protocolo.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, reunidos em sessão plenária, por unanimidade,
nos termos do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, julgar
legal e homologar a prorrogação do contrato de prestação de serviços de
postagem e correspondência firmado com a Empresa Brasileira de Correios
e Telégrafos, de acordo com a minuta de termo aditivo elaborada pela
Diretoria de Protocolo.
Integraram o quorum de deliberação os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO
AUGUSTO CANHA e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das sessões, 13 de dezembro de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 1847/07 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 60212/05
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Conhecimento do Recurso, quanto ao mérito, pelo não provimento do mesmo,
mantendo-se a decisão contida no Acórdão 96/2005, pela IRREGULARIDADE
DAS CONTAS.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto por Issamu Tsuda, ex-Presidente do
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Ubiratã, em face da decisão
consubstanciada no Acórdão nº. 96/05 deste Tribunal que desaprovou a prestação
de contas da entidade relativa ao exercício financeiro de 2002.
O que ensejou a desaprovação das contas foi emissão de empenhos em valor
superior às dotações orçamentárias.
A Diretoria de Contas Municipais na Instrução nº. 675/06 destaca que as
alegações trazidas não mudaram em nada o posicionamento daquele Órgão
Instrutivo, concluindo sua manifestação pelo não provimento do recurso em
questão e manutenção da decisão atacada.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, à vista do apontado pelo
Setor Técnico, opina nos mesmos termos.
Conforme despacho nº. 4140/06, de fls. 16, o Relator Conselheiro Nestor
Baptista, oportunizou manifestação quanto ao apontado na instrução da
Diretoria de Contas Municipais.
Devidamente notificados para exercício de defesa, o ex-gestor e o sucessor,
mediante o protocolo nº. 173594/07, de fls. 24, o Sr. Rubem Pedro do Amaral, na
condição de Diretor Presidente solicitou prazo de 45 dias para atendimento da
manifestação concedida.
Deferida a prorrogação pelo prazo de 15 dias pelo Relator, através do Despacho
nº. 1626/07, até a presente data não houve qualquer resposta.
VOTO
Diante do acima exposto, acompanhando a Diretoria de Contas Municipais e o
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e ainda, considerando as
oportunidades de expressão de defesa concedidas aos Recorrentes, além do
necessário em face da natureza jurídica do presente processo VOTO em conhecer
o presente Recurso de Revista, interposto pelo Ex-Presidente do Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos de Ubiratã, Senhor Issamu Tsuda ,
relativamente à prestação de contas do exercício financeiro de 2002, para, no
mérito, negar-lhe provimento e conseqüentemente  manter a dec isão
consubstanciada no Acórdão nº. 96/2005, em razão da emissão de empenho em
valor superior a dotação orçamentária.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Revista, interposto pelo Ex-Presidente do
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de Ubiratã, Sr. Issamu Tsuda ,
relativamente à prestação de contas do exercício financeiro de 2002, para, no
mérito, negar-lhe provimento e conseqüentemente  manter a dec isão
consubstanciada no Acórdão nº. 96/2005, em razão da emissão de empenho em
valor superior a dotação orçamentária.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 20 de dezembro de 2007 – Sessão nº 47.
HEINZ GEORG HERWIG NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO nº 1856/07 – Pleno
PROCESSO N.°: 336626/03
INTERESSADO: DONIZETE FERNANDES DE LIMA
ASSUNTO: DENÚNCIA
ENTIDADE: CÂMARA  MUNICIPAL DE ÂNGULO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
DENÚNCIA. IRREGULARIDADE EM CONCURSO PÚBLICO
PROMOVIDO PELA CÂMARA DE VEREADORES. APROVAÇÃO E
NOMEAÇÃO DA FILHA DO PRESIDENTE DA INSTITUIÇÃO. ALEGAÇÃO
DE IN FRINGÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DE IMPESSOALIDADE,
ISONOMIA E MORALIDADE NÃO PROVADA. MATÉRIA JÁ APRECIADA
EM PRETÉRITO PROCESSO DE ADMISSÃO DE PESSOAL, JULGADO
LEGAL. INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO A JUSTIFICAR REEXAME.
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DAQUELA DECISÃO, PROTEGIDA
POR PRECLUSÃO ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE DE
INVALIDAÇÃO DO ATO DE ADMISSÃO EM PROCEDIMENTO
INVESTIGATÓRIO ESPECÍFICO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO LOCAL.
EXAURIMENTO DA ATUAÇÃO DESTA CORTE. PROCEDÊNCIA PARA O
FIM DE REMESSA DAS PEÇAS DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO
LOCAL PARA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO
ACERCA DOS FATOS OBJETO DA DENÚNCIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos.
RELATÓRIO
Trata-se de expediente datado de 08 de julho de 2003 pelo qual Erivaldo
Lourenço da Silva, Vereador do Município de Angulo, formula denuncia em face
do ex-Presidente da Câmara Municipal de Ângulo Donizete Fernandes De Lima
(01/02), a quem atribui irregularidades no comando do Legislativo no biênio
01/02.
Segundo o relato instruído pelos documentos de fls. 06 a 84, o plano de cargos
e salários da Câmara, e o da estrutura administrativa, contemplam várias anomalias,
desde a propositura até a discussão e, por fim, a aprovação do texto das Resoluções
nº 03 e 04/01. Ainda, como conseqüência disso, o denunciado autorizou a
realização de concurso público para auxiliar de serviços gerais, tendo a vaga
sido preenchida pela candidata Gizelli de Lima, sua filha.

Regularmente intimado, o denunciante comparece aos autos e opõe defesa
tempestiva. Rebate as imputações, ao argumento de que o ato de admissão
decorrente daquele concurso público já passou pelo crivo desta Corte,
que houve por julgá-lo legal, conforme Resolução nº 1585/02, lavrada
nos autos nº 286451/01.
Os projetos de resolução com base nos quais foi realizado o concurso, foram
aprovados em regime de urgência mediante decisão unânime do plenário da
Câmara, após regular discussão e votação na mesma sessão, dispensadas a terceira
votação e discussão. A participação de sua filha no concurso, a despeito do
parentesco que os vincula, não poderia sem objeto de impedimento, já que ela
teria direito de concorrer ao cargo como qualquer outra cidadã. Propõe o
arquivamento da denúncia.
Em parecer nº 13933/06, lançado às fls. 135 e ss., a Diretoria Jurídica opina pela
procedência da denúncia para “o efeito de se remeter cópias do expediente e do
processo de admissão ao Ministério Público local para o desencadeamento de
processo investigatório sobre o referido concurso público, solicitando,
posteriormente, o encaminhamento a esta Corte de sua conclusão”.
Isso porque, assinala o signatário do opinativo, a decisão que deu pela legalidade
do ato de admissão da filha do vereador denunciado, e que gerou efeitos a terceiros,
“além de possuir presunção de legitimidade, está coberta pelo manto da preclusão
administrativa, vez que não pode mais ser impugnada por recurso administrativo,
só podendo ser revista se eivada de ilegalidade, a qual só poderá ser reconhecida
e declarada após devido processo legal que, certamente, extrapolará o âmbito de
atuação desta Corte...”
O Ministério Público junto a esta Corte, por meio do parecer nº 14391/07, às fls.
140 e ss., examina a questão do processo de aprovação das resoluções, à luz de
dispositivos da Lei Orgânica do Município e do Regimento Interno da Câmara,
os quais foram vulnerados (arts. 17, II e 42, VII, respectivamente) porque a
competência para a iniciativa para a proposição de projetos acerca da criação de
cargos era da mesa da Câmara e não do presidente do Legislativo, como ocorreu.
Houve ainda violação ao art. 142 do Regimento Interno, porque o projeto não
contém a assinatura do primeiro secretário, como exige esse preceito.
A utilização do regime de urgência prevista no art. 187 do mesmo diploma não
restou comprovada. Estão, afinal, comprometidos os princípios da igualdade,
impessoalidade e moralidade administrativa entre os candidatos, pela
participação da filha do denunciado, responsável pelo edital de abertura do
concurso e pela nomeação dos aprovados. Por essas razões, opina pela
procedência da denúncia e pela retificação da decisão proferida nos autos nº
286.451/01, em anexo, para dar pela negativa de registro da admissão viciada, já
que as irregularidades trazidas a conhecimento desta Corte configuram fato novo.
FUNDAMENTAÇÃO E VOTO
Com razão a Diretoria Jurídica. A alegada infração ao princípio da isonomia pela
participação da filha do denunciado no concurso público realizado pela Câmara,
não constitui fato novo a legitimar reexame da matéria em sede de denúncia.
Isso porque, a só leitura dos documentos acostados ao protocolado nº 286451/
01, anexo ao presente, autoriza a conclusão de que era possível identificar
– ou, quando não, suspeitar – da existência de algum parentesco entre a
candidata Gizelli Lima e o denunciado Donizette Fernandes de Lima à
época em que esta Corte se pronunciou sobre a legalidade do processo de
admissão, para daí extrair-se ilação acerca de eventual il icitude, que
justif icasse a negativa de registro do ato.
Uma vez que a decisão proferida naqueles autos transitou em julgado, e que
neste feito, a alegação de irregularidade não configura fato superveniente, a
denúncia não merece prosperar, por já se ter operado a preclusão administrativa,
em função da qual aquela decisão não poderá, neste feito, ser hostilizada. Idêntico
raciocínio se aplica à outra ilicitude imputada ao denunciado porque os
documentos que instruíram o processo de criação dos cargos acham-se presentes
naqueles mesmos autos,  cujo manuseio poderia f lagrá-las já  naquela
oportunidade. Porém, isso não ocorreu.
Isso, contudo não implica tolerar as eventuais ilegalidades imputadas ao ex-
presidente da Câmara de Ângulo, já que seus atos poderão ser revistos em
procedimento específico pelo Ministério Público local, observado o devido
processo legal, como, aliás, oportunamente sugere o subscritor do parecer de fls.
136, com lastro em precedente do Egrégio Superior Tribunal de Justiça.
Todavia, impõe-se consignar que a só participação da filha do denunciado no
concurso realizado pela Câmara, desacompanhada de qualquer elemento de
convicção idôneo que lhe dê sustentação, não configura fratura aos princípios
de isonomia, impessoalidade ou moralidade administrativa.
Não há nos autos prova, ou mesmo indício, de que a candidata tenha se beneficiado
de qualquer facilidade que pudesse favorecê-la em prejuízo dos demais
candidatos, de modo a caracterizar vantagem ilícita e, com isso, comprometer a
igualdade de condições entre os demais candidatos concorrentes.
Por essas razões e, ainda, em abono às razões do parecer nº13933/06, da Diretoria
Jurídica, as quais adoto n a íntegra como razão de convencimento, voto pela
procedência da denúncia para propor a remessa das peças dos autos ao Ministério
Público Estadual a fim de municiar-lhe a intervenção em procedimento
investigatório a ser instaurado para apurar eventuais ilegalidades, com a
recomendação de envio das conclusões a esta Corte, para adoção das providências
cabíveis.
Proponho, afinal, ciência desta decisão ao denunciante e ao denunciado, via
periódico oficial do Tribunal de Contas do Estado, sem prejuízo do prazo recursal
fixado na Lei Orgânica desta Corte.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
julgar procedente a presente denúncia em face de Donizete Fernandes de Lima,
ex-Presidente da Câmara Municipal de Ângulo, para determinar a remessa das
peças dos autos ao Ministério Público Estadual a fim de municiar-lhe a intervenção
em procedimento investigatório a ser instaurado para apurar eventuais
ilegalidades, com a recomendação de envio das conclusões a esta Corte, para
adoção das providências cabíveis.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Curitiba, 20 de dezembro de 2007.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 4/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 521802/02
ORIGEM :  SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
INTERESSADO : NICOLAU IMTHON KLUPPEL
ASSUNTO : IMPUGNAÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Impugnação de despesas. Improcedência.
RELATÓRIO
Trata os autos, de proposta de impugnação de despesas feita pela 2ª Inspetoria
de Controle Externo, referente a despesas efetuadas pela Superintendência de
Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental – SUDERHSA, no 3º quadrimestre
do exercício de 2.002, relativamente à Tomada de Preços n° 03/2002, que tinha
por objeto a contratação de empresa de consultoria para implantação de projeto
de geoprocessamento e acompanhamento do projeto da rede de monitoramento,
para a realização de levantamento de informações e pesquisas nos cursos d’água
do Paraná.
A motivação do procedimento se assentou basicamente no fato de que o critério
de julgamento do certame licitacional não está respaldado na Lei de Licitações,
quando previu o critério de menor taxa de administração até o limite de 15%, bem
como, na restrição ao caráter competitivo do certame, quando exigiu a apresentação
de atestados e a não apresentação da composição dos preços para chegar ao valor
global estabelecido para a licitação.
Considerada também que não existe proposta de preços da empresa vencedora,
e que, das duas interessadas que acorreram à licitação, uma foi declarada inabilitada
pela Comissão de Licitação, sem qualquer motivação.
Propõe a unidade fiscalizatória a aplicação de multa ao agente, na ordem de 10%
sobre o valor do atualizado do contrato, em virtude do responsável não ter
procedido à anulação do contrato, não ter comprovação a execução do mesmo e
ter havido paramentos extemporâneos.
Enfrentando a questão, a Diretoria Jurídica, conclui em seu parecer n° 7070/04,
pela procedência da proposta de impugnação, face aos elementos contidos na
peça, indicativos de afronta ao estabelecido na Lei n° 8.666/93, de licitações.
O Ministério Público de Contas, lançando seu parecer n° 20498/06, sustenta
que das motivações apresentadas pela unidade impugnante, restou a questão da
falta de demonstração da conclusão dos serviços contratados e pagamentos após
o término do contrato, fatos comprovados, para o que sugere, abertura de nova
e específica impugnação de despesas, pois, se evidenciaram fatos supervenientes
à inicial.
VOTO
Resta evidenciada a controvérsia de entendimento entre as unidades instrutivas
e o Ministério Público de Contas, legítima, diga-se de passagem, em face das
competências institucionais distintas e independentes, o que não invalida de
forma nenhuma suas posições.
Diante dos fatos apresentados, acompanhando o entendimento do Ministério
Público de Contas,  voto pela improcedência da presente proposta de
impugnação de despesas, mesmo porque, no caso, não seria possível a aplicação
da multa sugerida pela zelosa Inspetoria, tendo em vista a decisão constante do
Prejulgado n° 01/06, deste Tribunal, uma vez que o fato ocorreu antes de 15 de
dezembro de 2.005, data de início da vigência da Lei Complementar Estadual n°
113/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de IMPUGNAÇÃO protocolados
sob nº 521802/02,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pela improcedência da presente proposta de impugnação de despesas,
mesmo porque, no caso, não seria possível a aplicação da multa sugerida pela
zelosa Inspetoria, tendo em vista a decisão constante do Prejulgado n° 01/06,
deste Tribunal, uma vez que o fato ocorreu antes de 15 de dezembro de 2.005, data
de início da vigência da Lei Complementar Estadual n° 113/05, acompanhando
o entendimento do Ministério Público de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2008 – Sessão nº 1.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

PROCESSO N.º : 6.218-1/2002
NATUREZA  : RECURSO DE REVISTA
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
RESPONSÁVEL : JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA
RELATOR : AUD. SOUSA  LEMOS
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. PROVIMENTO
PARCIAL
Trata-se de recurso de revista, interposto por José Pires de Oliveira, ex-prefeito
municipal de Agudos do Sul, contra a Resolução nº 79/2002, pela qual o Tribunal
emitiu parecer prévio pela irregularidade das contas, referentes ao exercício
financeiro de 1998.
2. O recurso foi recebido, por tempestivo (fls. 837).
3. A Diretoria de Contas Municipais emitiu parecer pelo provimento do recurso
(fls. 890/893), concluindo-se pela reforma da decisão fustigada.
O Ministério Público de Contas opinou pelo provimento parcial do recurso (fls.
850/854 e 894/895).
É o sucinto relatório.
PROCESSO N.º : 6.218-1/2002
NATUREZA  : RECURSO DE REVISTA
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
RESPONSÁVEL : JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA
RELATOR : AUD. SOUSA  LEMOS
VOTO
Examina-se recurso de revista, interposto por José Pires de Oliveira, ex-prefeito
municipal de Agudos do Sul, contra a Resolução nº 79/2002, pela qual o Tribunal
emitiu parecer prévio pela irregularidade das contas, referentes ao exercício
financeiro de 1998.
2. A decisão recorrida está vazada nos seguintes termos, verbis:
Resolução n° 79/2002:

“I - Aprovar o Parecer Prévio nº 007/02, de fls. 775 a 777, elaborado pelo
Auditor MARINS ALVES DE CAMARGO NETO, cuja conclusão recomenda a
desaprovação das contas do Poder Executivo Municipal de AGUDOS DO
SUL, referentes ao exercício financeiro de 1998;
II – A presente proposta de Parecer Prévio não elide eventuais julgamentos
futuros e diferenciados a respeito de irregularidades levantadas em inspeção
“in loco”, bem como de denúncias específicas;
III - Encaminhar o processo à Câmara Municipal para o competente exame e
julgamento, consoante disposições constitucionais;
IV - Determinar as anotações necessárias na Diretoria de Contas Municipais.”
3. O Tribunal emitiu parecer prévio pela irregularidade das contas do recorrente,
em face das seguintes irregularidades:
a) inobservância do art. 8º, I e II da Lei 9.424/96 ; e,
b) descumprimento da Lei 8.212/91, relativamente a débitos junto ao INSS.
4. O recorrente, em suas razões, alegou que encaminhou o relatório das despesas
com educação no exercício de 1998 (fls. 790/834) e pugnou pela regularidade
das obrigações previdenciárias na sua gestão, ao imputar ao seu antecessor a
responsabilidade pelos débitos anteriores junto ao INSS.
5. Acolho parcialmente o recurso tão-só para afastar, dentre os motivos que
ensejaram o julgamento pela irregularidade das contas, o suposto vício relativo
às inconsistências nos valores destinados à educação, tendo em vista que houve
diferença de centavos entre os valores efetivamente destinados à educação e os
apresentados pelo recorrente na fase instrutiva da prestação de contas.
5. Com relação aos débitos junto ao INSS, em face do princípio da continuidade
do serviço público, verifico que o parcelamento dos débitos de exercícios
anteriores não autoriza o responsável a deixar de recolher as contribuições
previdenciárias de sua própria competência, razão pela qual permanece a
irregularidade apontada pela unidade técnica deste Tribunal.
Por essas razões, voto por que o Tribunal conheça do recurso, uma vez preenchidos
os requisitos legais de admissibilidade, para, no mérito, dar-lhe provimento
parcial, mantendo-se, em seus exatos termos, a Resolução n° 79/2002, afastando-
se tão-só a irregularidade relativa às inconsistências nos valores destinados à
educação, não restando configurada violação ao art. 8°, I e II, da Lei n° 9.424/96.
GASL, 17 de janeiro de 2008 (data do julgamento).
Auditor SOUSA LEMOS
Relator
PROCESSO N.º : 6.218-1/2002
NATUREZA  : RECURSO DE REVISTA
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE AGUDOS DO SUL
RESPONSÁVEL : JOSÉ PIRES DE OLIVEIRA
RELATOR : AUD. SOUSA  LEMOS
ACÓRDÃO Nº.: 18/2008
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. PROVIMENTO
PARCIAL.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná:
“O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, Aud. SOUSA LEMOS, e das notas taquigráficas, em conhecer
do recurso, uma vez preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade,
para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, mantendo-se, em seus exatos termos,
a Resolução n° 79/2002, afastando-se tão-só a irregularidade relativa às
inconsistências nos valores destinados à educação, não restando configurada
violação ao art. 8°, I e II, da Lei n° 9.424/96”.
Os Conselheiros Artagão de Mattos Leão, Henrique Naigeboren, Fernando
Augusto Mello Guimarães, Caio Márcio Nogueira Soares e o Auditor Ivens
Zschoerper Linhares votaram com o senhor relator.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
Dra. Angela Cassia Costaldello.
Sala das sessões, 17 de janeiro de 2008 (data do julgamento)
Aud. SOUSA LEMOS Cons. NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

PROCESSO : 7.382-9/05
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : COMPANHIA CASCAVELENSE DE TRANSPORTE E
TRÁFEGO
RECORRENTE : BRUNO REUTER
CARGO : PRESIDENTE
RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. IMPROVIMENTO.
Trata-se de recurso de revista, interposto por Bruno Reuter, ex-presidente da
Companhia Cascavelense de Transporte e Tráfego, contra o Acórdão nº 5.485/
2004, pelo qual o Tribunal julgou irregular as contas do recorrente.
2. O recurso foi recebido, por tempestivo (fls. 398).
3. A Diretoria de Contas Municipais - DCM emitiu parecer pelo conhecimento
e provimento parcial do recurso (fls. 400/405), no que foi acompanhada pelo
Ministério Público de Contas (fls.406/407).
É o sucinto relatório.

PROCESSO : 7.382-9/05
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : COMPANHIA CASCAVELENSE DE TRANSPORTE E
TRÁFEGO
RECORRENTE : BRUNO REUTER
CARGO : PRESIDENTE
VOTO
Examina-se recurso de revista, interposto por Bruno Reuter, ex-presidente da
Companhia Cascavelense de Transporte e Tráfego, contra o Acórdão nº 5.485/
2004, pelo qual o Tribunal julgou irregular as contas do recorrente.
2. A decisão recorrida está vazada nos seguintes termos, verbis:
Acórdão n° 5.485/2004:
“I - Desaprovar as referidas contas;
II - Aplicar a multa de R$ 100,00 (cem reais) ao Sr. Bruno Reuter, nos termos
do Art. 5º, inciso V, do Provimento nº 36/98-TC;
III - Determinar o recolhimento, pelo Sr. Breno Reuter, da importância de R$
12.544,00 (doze mil, quinhentos e quarenta e quatro reais), referente à
contratação de serviços advocatícios, sem o devido procedimento licitatório.
IV - Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento dos itens II e III,
sob pena de inscrição em dívida ativa.
V – Decidir que, esgotado o prazo recursal, encaminhar cópias das principais
peças do processo, ao Ministério Público Estadual, para as medidas cabíveis.”
2. O Tribunal julgou irregular as contas do recorrente, em face das seguintes
irregularidades:

a) ausência de documentos exigidos pelo Tribunal na prestação de contas;
b) contratação, sem concurso público, de dois fiscais I, bem como a nomeação de
um assessor administrativo;
c) inadimplência, sem processo de parcelamento, relativo ao pagamento do salário-
educação, relativo ao período de 1995 a 1997, no valor de R$ 55.526,03; e,
d) contratação direta de profissional liberal, mediante o pagamento de honorários
advocatícios, no valor de R$ 12.544,00.
3. Não assiste razão ao recorrente.
4. Sobre a ausência dos documentos imprescindíveis à prestação de contas,
constato que o recorrente deixou de apresentar os documentos abaixo enumerados,
persistindo, assim, a irregularidade apontada pela Unidade Técnica:
a) relação analítica dos bens componentes do Ativo Permanente, contendo,
dentre outros, data de aquisição, valor original e depreciação, tendo em vista
que a listagem enviada foi apresentada fora das especificações exigidas pelo
Tribunal;
b) os termos de abertura e encerramento dos livros diários estão datados de 14/
02/2001 e não trazem informação relativa ao período a que se referem e não
possuem autenticação do Registro Cível de Pessoas Jurídicas; e,
c) as atas de reuniões do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração
remetidas não possuem autenticação do Registro Cível de Pessoas Jurídicas.
5. Quanto à contratação, sem concurso público, de dois fiscais I, bem como a
nomeação de um assessor administrativo, argumenta o recorrente que, no caso
dos fiscais, houve contratação por prazo determinado de 90 (noventa) dias, por
tratarem-se de ex-funcionários que detinham experiência nos serviços da CCTT,
necessários para a instalação do Terminal de Transbordo Sul. Já em relação à
nomeação de um assessor administrativo, alega tratar-se de cargo de confiança
previsto na Lei de Plano de Cargos e Salários, de livre nomeação e exoneração.
6. Entretanto, não se pode acolher a defesa do recorrente, tendo em vista que, com
relação aos dois fiscais, eles foram admitidos por prazo determinado sem a
realização do necessário seletivo, e, no caso do assessor administrativo, não há
nos autos documentos comprobatórios de que se trata de cargo de livre nomeação
e exoneração.
7. A respeito da inadimplência relativo ao pagamento do salário-educação no
valor de R$ 55.526,03, relativo ao período de 1995 a 1997, sem a existência de
processo de parcelamento, alega o recorrente que o fato deve ser atribuído à
administração anterior da CCTT. Contudo, deixo de acolher o argumento do
recorrente, uma vez que, pelo princípio da continuidade do serviço público,
caberia ao gestor adotar todas as medidas de sua alçada para quitar as obrigações
que teria recebido da gestão anterior, persistindo, assim, a irregularidade
apontada pela unidade técnica do Tribunal.
8. Sobre a contratação direta de profissional liberal, mediante o pagamento de
honorários advocatícios, no valor de R$ 12.544,00, alega o recorrente que
tornou-se necessária a contratação em razão de dezenas de processos trabalhistas
oriundos de gestões anteriores. Verifico, porém, que o município deveria ter em
seu quadro de pessoal cargo compatível com o exercício da função e que, caso
fosse imperiosa a contratação de profissional liberal, deveria ser observado
estritamente o procedimento licitatório previsto na Lei nº 8.666/93 ou o devido
processo de dispensa ou inexigibilidade, devidamente autuado, no qual
constasse o despacho da autoridade administrativa, com as justificativas exigidas
no art. 26 da lei de licitações e contratos, concernentes à razão da escolha do
executante e à justificativa do preço, o que não foi tempestivamente
providenciado pelo recorrente, permanecendo, assim, a irregularidade apontada
pela unidade técnica deste Tribunal.
Por essas razões, voto por que o Tribunal conheça do recurso, uma vez preenchidos
os requisitos legais de admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se a em seus exatos termos o Acórdão n° 5.485/2004.
GASL, 17 de janeiro de 2007 (data do julgamento).
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 7.382-9/05
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : COMPANHIA CASCAVELENSE DE TRANSPORTE E
TRÁFEGO
RECORRENTE : BRUNO REUTER
CARGO : PRESIDENTE
ACÓRDÃO N.° 20 / 2008
RECURSO DE REVISTA. CONHECIMENTO. IMPROVIMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná:
“O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, Aud. SOUSA LEMOS, e das notas taquigráficas, em conhecer
do recurso, uma vez preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade,
para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se, em seus exatos termos, o
Acórdão n° 5.485/2004”.
Os Conselheiros Artagão de Mattos Leão, Henrique Naigeboren, Fernando
Augusto Mello Guimarães, Caio Márcio Nogueira Soares e o Auditor Ivens
Zschoerper Linhares votaram com o senhor relator.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
Dra. Angela Cassia Costaldello.
Sala das sessões, 17 de janeiro de 2008 (data do julgamento)
Aud. SOUSA LEMOS Cons. NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 32/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 296579/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA ISABEL DO IVAÍ
INTERESSADO : ADÃO DE ALMEIDA RAMOS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Revista. Município de Santa Isabel do Ivaí. Comprovação
de Auxílio. Documentos faltantes juntados. Provimento Regularidade das contas
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de recurso de revista interposto pelo ex-prefeito do Município de Santa
Isabel do Ivaí, Sr. Adão de Almeida Ramos, objetivando reforma da decisão exarada
mediante o Acórdão n.º 1294/06 - 1.ª Câmara, que desaprovou a prestação de
contas de auxílio recebido do Instituto de Ação Social do Paraná ao Município
de Santa Izabel do Ivaí, exercício de 2002, no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil
reais), em razão da ausência de d iversos documentos, determinou o recolhimento
integral dos recursos repassados, aplicação de multa, inclusão do recorrente no
cadastro de agentes públicos com contas irregulares e encaminhamento de peças
dos autos ao Ministério Público Estadual, para providências cabíveis.
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O recorrente juntou alguns dos documentos solicitados, alegando que na
condição de ex-prefeito não teve acesso aos arquivos da Prefeitura, por isso que
não os juntou em tempo hábil para comprovação das contas, e solicitou diligências
junto à mesma.
A Diretoria de Análise de Transferência, manifestando-se no feito, apontou a
necessidade de diligência para que a atual Administração apresentasse os
documentos listados à fls. 85, necessários à análise da prestação de contas, no
que foi acompanhada pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
O município juntou os documentos faltantes às fls. 97 a 141, e o Instituto de
Ação Social do Paraná às fls. 142 a 151.
A Diretoria de Análise de Transferências, em novo pronunciamento, opinou
pela procedência parcial do recurso, mantendo-se à multa de R$ 100,00 (cem
reais) imposta ao ex-prefeito Sr. Adão de Almeida Ramos, por deixar de encaminhar
os documentos solicitados por esta Corte no prazo prescrito.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina pelo provimento
integral do apelo, tendo em vista que os documentos juntados sanaram as
irregularidades apontadas, e afasta a imposição da multa por contrária ao
Prejulgado n.º 01/2006.
Acompanhando o parecer ministerial, proponho que esta Corte decida pelo
conhecimento do Recurso de Revista, por preenchidos os requisitos legais, para,
no mérito, dar-lhe provimento, reformando-se o Acórdão n.° 1294/06- 1.ª Câmara,
dando por aprovada a prestação de contas do referido auxílio repassado ao
Município, com a exclusão da multa imposta por fato anterior à edição da Lei
Complementar n.º 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 296579/06, entre as partes MUNICÍPIO DE SANTA
ISABEL DO IVAÍ e ADÃO DE ALMEIDA RAMOS.
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA por delegação do Conselheiro
HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Conhece do Recurso de Revista, por preenchidos os requisitos legais, para, no
mérito, dar-lhe provimento, reformando-se o Acórdão n.° 1294/06- 1.ª Câmara e
aprovar a prestação de contas do referido auxílio repassado ao Município,
com a exclusão da multa imposta por fato anterior à edição da Lei Complementar
n.º 113/2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e o Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2008 – Sessão nº 1.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 33/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 241093/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE
INTERESSADO : ROZINEI APARECIDA RAGGIOTTO OLIVEIRA E
CLAUDINEY NERY DA SILVA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Revista. Município de Querência do Norte. Admissão de
Pessoal. Agente Sanitário. LRF. Art. 22, IV. Possibilidade. Exceção ao limite de
95%. Provimento. Legalidade e registro.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pela Sra. Rozinei Aparecida Raggiotto
Oliveira, Prefeita Municipal de Querência do Norte, objetivando reforma da
decisão contida no Acórdão n.° 2312/06-2.ª Câmara, que negou registro ao ato
de admissão de Claudinei Nery da Silva, por se dar a admissão quando o
Município já atingia o índice com pessoal, superior ao permitido pela Lei de
Responsabilidade Fiscal.
O recorrente alega que havia à época real necessidade de pessoal para a função
de vigilante sanitário, em razão de aumento inesperado da população, que
aumentou a necessidade nos serviços de atendimento.
A Diretoria Jurídica opinou pelo improvimento do apelo, diante do teor limitado
da defesa e pela ausência, nos autos, de elementos que corroborassem os
argumentos e d emonstrassem sua realidade fática.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina pelo provimento do
apelo, por entender que é possível o registro desta admissão de pessoal, porque
não houve aumento de gastos com pessoal, mantido o limite de 95%.
Ainda ressalta o parecer ministerial que ocorreu, na espécie, reposição do cargo
de auxiliar de agente sanitário, hipótese de reposição possível, (área de saúde),
por enquadrada na exceção legal prevista no artigo 22, inciso IV, da LRF.
A contratação se enquadra no permissivo legal apontado pelo Parquet junto à
Corte de Contas, vez que se trata de reposição na área da saúde, excepcionada,
pois, do limite de gasto com pessoal previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal,
razão pela qual proponho que esta Corte decida pelo conhecimento do Recurso
de Revista por preenchidos os requisitos legais de admissibilidade, para, no
mérito, dar-lhe provimento, reformando o
Acórdão n.°  2312/06 - 2ª Câmara, apreciando como legal e determinar o registro
da admissão do servidor Claudinei Nery da Silva.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 241093/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por delegação do Conselheiro
HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Conhecer o Recurso de Revista, por preenchidos os requisitos legais de
admissibilidade, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando o Acórdão
n.° 2312/06 - 2ª Câmara, apreciando como legal e determinar o registro da admissão
do servidor Claudinei Nery da Silva, pois a contratação se enquadra no permissivo
legal apontado pelo Parquet junto à Corte de Contas, vez que se trata de reposição
na área da saúde, excepcionada, pois, do limite de gasto com pessoal previsto na
Lei de Responsabilidade Fiscal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e EDUARDO DE SOUSA LEMOS.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTA LDELLO.
Sala das Sessões, 17 de janeiro de 2008 – Sessão nº 1.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 37/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 405797/07
ENTIDADE : FUNDAÇÃO FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E
LETRAS DE MANDAGUARI
INTERESSADO: IVAN CARLOS DE MORAES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Fundação Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de
Mandaguari. Exercício de 2005. Resultado financeiro deficitário. Situação
atípica ocorrida no exercício. Provimento. Contas regulares com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente de Recurso de Revista interposto pelo Prof. IVAN CARLOS DE
MORAES, na qualidade de Diretor da FUNDAÇÃO FACULDADE DE
FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DE MANDAGUARI, objetivando a reforma
da decisão contida no Acórdão nº 969/07, da Segunda Câmara, que julgou
irregulares as respectivas contas da entidade, relativas ao exercício de 2005.
A irregularidade que culminou na desaprovação das contas da FUNDAÇÃO
foram o resultado financeiro deficitário, em desconformidade com o previsto nos
arts. 9º e 13, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Alega o Recorrente que o valor de R$ 160.635,15, refere-se a cheques pré-datados,
sendo que deste total, R$ 61.373,74, foram para depósito em 2006, R$ 47.876,72
foram cheques devolvidos em 2005 e em fase de cobrança e o restante, R$
51.384,68, referem-se a cheques devolvidos antes de 2005. Sustenta, ainda, que
são cheques  pass íveis  de  compensação devendo compor o  saldo de
disponibilidades da entidade, não configurando o déficit financeiro, informando
que foi este o entendimento da Diretoria de Contas Municipais na análise do
exercício de 2004, nos termos da Instrução nº 2514/05.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 3555/07, ao analisar
as razões de recurso esclarece que as justificativas apresentadas não são
suficientes para sanar a irregularidade apontada, tendo em vista que a situação
fática demonstrada não legitima a afronta aos dispositivos legais pertinentes a
matéria.
Acrescenta que a irregularidade se refere a falta de planejamento da Administração
da Fundação em se valer dos mecanismos de controle, determinados pela Lei de
Responsabilidade Fiscal, com o intuito de manter o equilíbrio das contas
públicas.
Sustenta que a Lei de Responsabilidade Fiscal é clara ao coibir os déficits
financeiros e que o art. 9º descreve as medidas saneadoras que deverão ser
adotadas pelo gestor.
Informa, ainda, a Diretoria, que através do primeiro exame realizado nas contas
(Instrução nº 1168/03), apontou a infração pela administração da Fundação
quando constatado o déficit orçamentário de R$ 17.901,67, equivalente a 0,65%.
Pondera que avaliadas as justificativas do Recorrente, tecnicamente o
apontamento de irregularidade permanece, face a não adoção ou insuficiência
das medidas adotadas para conter o déficit orçamentário.
Esclarece, porém, que da análise das contas de 2004, foi constatado um superávit
financeiro de R$ 209.996,30 (8,22%), conforme contido na Instrução nº 2514/
05, e no exame das contas de 2006, está consignado um superávit financeiro de
R$ 124.908,52 (4,27%). Argumenta a unidade que estes dados demonstram que
a situação vivenciada pelo Município, no exercício em análise, é atípica, fato
este que, se não justifica a irregularidade apontada, atenua a conduta do gestor
aparentemente sério e responsável, levando a constatar que as medidas adotadas
pela Fundação surtiram os efeitos desejados, tornando superavitária a entidade
já no exercício seguinte.
Diante desses elementos a unidade mantém o apontamento de irregularidade, no
entanto, valendo-se do princípio da razoabilidade e, em análise aos dados
concretos avençados, sugere-se a conversão do apontamento em ressalva.
Opina, pois o órgão instrutivo, pelo conhecimento do Recurso de Revista, para,
no mérito, dar-lhe provimento, aprovando-se às contas da Fundação Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras de Mandaguari com ressalva ao resultado
financeiro deficitário.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 17071/
07, em análise as alegações, documentos apresentados e manifestações do órgão
instrutivo, manifesta-se pelo conhecimento do recurso, uma vez satisfeitos os
pressupostos de admissibilidade e, no mérito, pelo provimento e reforma do
Acórdão nº 969/07, da Segunda Câmara, para que as contas da Fundação, exercício
de 2005, sejam aprovadas.
VOTO
Pelo exposto, VOTO, acompanhando a Instrução nº 3555/07, da Diretoria de
Contas Municipais e o Parecer nº 17071/07, do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, pelo conhecimento do Recurso de Revista, interposto pelo
Prof. IVAN CARLOS DE MORAES, na qualidade de Diretor da Fundação
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Mandaguari, contra a decisão contida
no Acórdão nº 969/07, da Segunda Câmara, relativo à prestação de contas do
exercício financeiro de 2005, para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando a
decisão atacada, julgando as contas regulares com ressalvas em razão do resultado
financeiro deficitário, em desconformidade com o previsto nos arts. 9º e 13, da
Lei de Responsabilidade Fiscal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer do Recurso de Revista, interposto pelo a:Prof. IVAN CARLOS DE
MORAES, na qualidade de Diretor da Fundação Faculdade de Filosofia, Ciências
e Letras de Mandaguari, contra a decisão contida no Acórdão nº 969/07, da
Segunda Câmara, relativo à prestação de contas do exercício financeiro de 2005,
para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar a decisão atacada, no sentido de
julgar as contas regulares com ressalvas em razão do resultado financeiro
deficitário, em desconformidade com o previsto nos arts. 9º e 13, da Lei de
Responsabilidade Fiscal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 38/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 476422/07
ENTIDADE : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO: ONILDES MARIA TASCHETTO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Pelo conhecimento e provimento. Reforma da decisão
recorrida e conseqüente registro da admissão.
RELATÓRIO
O presente expediente se consubstancia em admissão de pessoal complementar,
ao qual foi negado registro pelo Acórdão n. 1224/07, da 2ª Câmara deste Tribunal,
tendo em vista que no processo de admissão originário foi negado o registro das
contratações, não tendo como subsistir o presente ante a negativa dada pelo
Acórdão n. 780/07.
Alega a recorrente que a contratação se deu em uma fase de transição, considerando
o processo de regularização procedido pela Lei nº 15.050/06, que alterou a
carreira dos servidores técnicos, o que justifica a contratação temporária, cujo
teste seletivo observou os exatos termos da Lei Complementar nº 108/05, até a
autorização para a realização do concurso público, em maio de 2007.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº 16396/07 manifestou-se pela reforma
da decisão que negou registro ao ato, lastreada em recente manifestação desta
Corte a respeito das contratações temporárias realizadas com fulcro na Lei
Complementar nº. 108/05, julgando-as legais e determinando a realização de
concurso público.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer 15838/
07, ressalvando seu posicionamento pessoal no tocante ao fato de não ser possível
a contratação temporária diante do caráter permanente da função desempenhada,
mas visando uma uniformização de decisões no âmbito desta Corte, acata o
posicionamento materializado no Acórdão nº. 1065/07, que concedeu registro
em caso análogo, conclui pelo provimento do recurso interposto.
VOTO
Diante do acima exposto, acompanhando a Diretoria Jurídica e Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, VOTO pelo recebimento do Recurso de Revista,
por presentes os pressupostos de sua admissibilidade, e, no mérito, pelo seu
PROVIMENTO ,  com a conseqüente reforma do Acórdão n. 1224/07,
determinando que se proceda ao registro da admissão, constante do processo nº
58690-9/06.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Receber o Recurso de Revista ,  por  presentes os pressupostos de sua
admissibilidade, e, no mérito, pelo seu PROVIMENTO, com a conseqüente
reforma do Acórdão nº 1224/07 - 2ª Câmara, determinando que se proceda ao
registro da admissão, constante do processo nº 58690-9/06.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 39/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 355021/07
ENTIDADE : SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
DE SÃO JERÔNIMO DA SERRA
INTERESSADO: VICENTE SAMPAIO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revisão. Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de São
Jerônimo da Serra. Prestação de informações adicionais. Provimento do
recurso e aprovação das contas.
RELATÓRIO
Trata o presente de Recurso de Revisão interposto pelo SERVIÇO AUTÔNOMO
MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE SÃO JERÔNIMO DA  SERRA,
representada pelo seu Diretor Geral, Sr. VICENTE SAMPAIO, objetivando a
reforma da decisão consubstanciada no Acórdão nº 609/07, do Tribunal Pleno,
que julgou improcedente o pedido de rescisão manejado pelo interessado,
mantendo a decisão contida no Acórdão nº 808/2006, da Segunda Câmara, que
desaprovou as contas da entidade referente ao exercício financeiro de 2003.
Alega o Recorrente que o motivo que levou a desaprovação das suas contas foi
a ausência de envio de dados atinentes ao SIM-AM de responsabilidade do
Poder Executivo. Assevera que o SAMAE encaminhou tempestivamente para
análise todos os documentos comprobatórios e base de dados informatizados do
SIM-AM, SIM-PCA e SIM-LRF, não podendo ser responsabilizado pela
irregularidade causada pelo Executivo Municipal, defendendo que não pode ser
punido por ato omissivo do Chefe do Poder Executivo.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 3925/07, informa que
em pesquisa na própria unidade técnica constatou que num primeiro exame das
contas da Recorrente, não se detectou nenhuma irregularidade aparente, tendo
havido a interpretação, equivocada segundo o parecerista signatário da
Instrução, de que para o correto fechamento da instrução seria necessário o envio
pelo Poder Executivo da sua prestação de contas.
Relata que como o Poder Executivo não o fez, e também porque a análise da
prestação de contas do SAMAE não poderia ficar indefinidamente aguardando
na Diretoria, o que se decidiu foi emitir a Instrução 479/06, que propunha a
desaprovação das contas do SAMAE, por falta de envio de dados no SIM-AM,
que em verdade eram atinentes ao Poder Executivo.
Pondera que a responsabilidade pelo envio da prestação de contas do Executivo
é do Prefeito, sem qualquer ingerência do Recorrente, que não deve ser penalizado
por ato ao qual não deu causa (o não envio das contas do Executivo).
Conclui, que de fato houve equívoco desta Diretoria ao opinar pela desaprovação
das contas do SAMAE, pois a confrontação de dados com o Poder Executivo era
dispensável, na medida em que o SAMAE não recebe recursos do Executivo,
uma vez que tem receita própria oriunda do serviço que presta. Aponta, no entanto,
que a situação é inversa, ou seja, o Poder Executivo é que precisa das informações
do SAMAE para consolidar suas contas, especialmente nos tópicos referentes
à composição da receita e gastos com pessoal.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS10 6ª feira |22/Fev/2008 -   Edição nº 137

Prestados os esclarecimentos solicitados, retornaram os autos ao Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, que por intermédio do Parecer nº 15765/
07, e com fundamento nas informações da Diretoria de Contas Municipais, se
manifesta pelo provimento do presente Recurso de Revisão, pugnando pela
reforma da decisão recorrida e pela aprovação das Contas do Serviço Autônomo
Municipal de Água e Esgoto, relativas ao exercício financeiro de 2003.
VOTO
Pelo exposto, VOTO, acompanhando o Parecer nº 15765/07, do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, com base nas informações prestadas pela
Diretoria de Contas Municipais, pelo conhecimento do recurso interposto, e no
mérito, pelo seu provimento, reformando o Acórdão nº 609/07, do Tribunal Pleno,
que julgou improcedente o Pedido de Rescisão interposto pelo Interessado,
modificando a decisão contida no Acórdão nº 808/2006, da Segunda Câmara,
para julgar regulares as contas da entidade referente ao exercício financeiro de
2003.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISÃO,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer do recurso interposto para, no mérito, dar-lhe provimento e reformar o
Acórdão nº 609/07, do Tribunal Pleno, que julgou improcedente o Pedido de
Rescisão interposto pelo Interessado, modificando a decisão contida no Acórdão
nº 808/2006, da Segunda Câmara, para julgar regulares as contas da entidade
referente ao exercício financeiro de 2003.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 40/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 444016/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS
INTERESSADO: GILBERTO ANTONIO RICIERI
ASSUNTO : RECURSO DE AGRAVO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de agravo. Intempestividade dos embargos interpostos. Art. 56 da
Lei Complementar nº. 113/05. Não provimento.
RELATÓRIO
Inconformado com a declaração de intempestividade dos Embargos Declaratórios
interpostos através do protocolado nº. 39820-0/07, consoante despacho exarado
sob nº. 2134, o interessado, através de seu representante legal, impetrou
RECURSO DE AGRAVO, em conformidade com o art. 489 do Regimento Interno
desta Corte.
Entende o interessado que os Embargos Declaratórios não poderiam ter sido
considerados intempestivos, tendo em vista que requereu carga dos autos em
17/07/07, antes de findar o prazo para interposição de novos recursos, que seria
inicialmente 23/07/07, nos termos do Parágrafo Único do art. 56 da Lei
Complementar nº. 113/05.
No entanto, alega que o pedido de carga somente foi deferido pela Diretoria
Geral em 25/07/07 e disponibilizado em 27/07/07, data em que, no seu
entendimento, deveria ter início o prazo para a interposição do recurso.
Como forma de robustecer suas alegações, alega que a parte interessada não pode
ser prejudicada pela demora dos tramites interno do Tribunal que somente
autorizou o acesso aos autos depois de vencido o prazo inicial para propositura
do recurso.
Cita e translada o inciso LV do art. 5º da Constituição que assegura o contraditório
e a ampla defesa, requerendo ao final o provimento do presente recurso, com
efeito suspensivo conforme previsto no artigo 75, § 1º da LC 113/05.
A decisão ora atacada foi consubstanciada no Acórdão nº. 783/07-Pleno, de 28
de junho de 2007, que foi publicada nos Atos oficiais do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná nº. 107, de 13/07/2007.
O artigo 490 do Regimento Interno deste Tribunal fixa o prazo de 05 dias para
a interposição de embargos de declaração, que suspende os prazos para a
interposição de recursos contra a decisão embargada desde que tempestivos.
Os embargos foram protocolados sob nº. 39820-0/07, no dia 01/08/2007,
portanto, 19 dias depois. Considerando o disposto no artigo 387. I do Regimento
Interno, o prazo começou a fluir em 19/07/2007, com término em 23/07/07, o
atraso foi de 09 dias.
Logo, através do despacho exarado sob nº. 2134, em 03.08.07 deixei de receber
os embargos em face de sua intempestividade.
O Recurso de Agravo foi impetrado contra este despacho, alegando-se que o
prazo deveria ter início após o deferimento de carga dos autos, que ocorreu em
25/07/2007.
O artigo 56 da Lei Complementar nº. 113/05 traz:
“Art. 56. Os prazos serão contados:
I – da data da juntada aos autos do aviso de recebimento;
II – da data da publicação oficial;
III – da data da certificação eletrônica.”
E o artigo 386 do Regimento Interno deste Tribunal, em seu Parágrafo Único
traz:
“Art. 386. Os prazos serão contados, conforme o caso:
...
Parágrafo Único. Os prazos para interposição de recursos são contados a
partir da data da publicação da decisão do periódico Atos oficias do Tribunal
de Contas.” (sem negrito no original.
Como se percebe, os dispositivos acima possuem uma clareza insofismável e não
ensejam dúvidas quanto à manifesta intempestividade dos embargos de declaração.
A alegação do interessado de que o processo foi disponibilizado quando o
prazo já tinha se esgotado não tem condão de alterar a contagem de prazo fixado
em lei. Ademais, a decisão embargada foi publicada em 13/07/2007 estando
disponível inclusive para consulta no site do Tribunal nesta mesma data, não
dependendo o interessado, da consulta de nenhum outro documento constante
dos autos para o remédio processual.
VOTO
Do acima exposto, Voto pelo recebimento do RECURSO DE AGRAVO, por
tempestivo, e,  quanto ao mérito pelo seu NÃO  PROVIMENTO ,  p o i s
INTEMPESTIVOS os Embargos Declaratórios impetrados sob nº.39820-0/07,
nos termos do disposto no artigo 56 da Lei Complementar nº. 113/05.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE AGRAVO,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Receber o RECURSO DE AGRAVO, por tempestivo, e, quanto ao mérito pelo
seu NÃO PROVIMENTO, pois INTEMPESTIVOS os Embargos Declaratórios
impetrados sob nº.39820-0/07, nos termos do disposto no artigo 56 da Lei
Complementar nº. 113/05.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 41/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 304036/07
ENTIDADE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ
INTERESSADO: STENIO SALES JACOB
ASSUNTO : CONSULTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Consulta. Vedação de cumulação de proventos e vencimentos. Multa de 40%
sobre o FGTS devida sobre todo o período do contrato, antes e depois da
concessão da aposentadoria. Observância ao disposto no art. 11 da EC nº 20/
98.
RELATÓRIO
Trata-se de consulta formulada pelo Diretor Presidente da Companhia de
Saneamento do Paraná - SANEPAR, o Sr. Stênio Sales Jacob, indagando a esta
Corte de Contas acerca da necessidade de desligamento de empregados que
obtiveram aposentadoria; a fundamentação para tanto; o pagamento de multa ao
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e desligamento de empregados
que prestaram novo concurso público.
Juntou o Parecer nº. 549/2007 da Diretoria Jurídica daquela Companhia que
conclui pela vedação de acumulação de proventos e vencimentos de salários,
ressalvadas as hipóteses previstas na Constituição Federal. Conseqüentemente,
entende que os empregados da Companhia que tiveram suas aposentadorias
concedidas pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS deverão ter seus
contratos rescindidos sem justa causa, devendo a companhia efetuar o pagamento
da multa de 40% sobre o período trabalhado após a concessão da aposentadoria.
Decisão esta última, que deve ser tomada administrativamente em face da
controvérsia jurídica existente acerca do assunto.
pa:Instada a se manifestar nos autos, a Coordenadoria de Jurisprudência e
Biblioteca através da Informação nº. 49/07 noticia que não existe prejulgado
sobre a matéria, citando decisão desta Corte em protocolado de consulta acerca
do mesmo assunto, com entendimento que há a extinção do vínculo laboral com
a concessão da aposentadoria.
A 7ª Inspetoria de Controle Externo, através da Informação nº. 20/2007 manifesta
entendimento de que a aposentadoria espontânea de servidor público não opera
o rompimento do vínculo contratual.
Instruindo o procedimento, a Diretoria Jurídica – DIJUR pelo Parecer nº. 12492/
07 responde à consulta nos seguintes termos, resumidamente:
- A Consulente deve desligar seus empregados que obtiveram a concessão da
aposentadoria, ante a vedação constitucional de acumular proventos com
vencimentos. Entendimento contrário ampliaria o rol de exceções á regra de não
cumulatividade expressamente prevista na Constituição Federal. Anexa
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal neste sentido;
- Como fundamento do desligamento aponta o acúmulo inconstitucional de
proventos e remuneração de emprego público;
- Destaca que de acordo com os preceitos constitucionais vigentes e em
consonância com a jurisprudência unânime do Supremo Tribunal Federal - STF,
tão só se admite a vedação aos membros de Poder e aos inativos com remuneração
de cargos, empregos ou funções públicas aos que até a publicação da Emenda
Constitucional nº. 20/98, tenham ingressado novamente no serviço público por
concurso público e demais formas previstas na Constituição Federal, em reverência
ao preceituado no art. 11 da citada Emenda;
- Quanto ao período de incidência da multa fundiária, destaca que tanto a doutrina
quanto a jurisprudência trilham um caminho titubeando entre o reflexo da multa
em todo período trabalhado, antes ou depois da jubilação, e o lapso temporal
pós-aposentadoria. Entretanto, ao que parece, há uma maior propensão em peso
e medida em se considerar todo o tempo trabalhado para fins de cálculo da multa
de 40% sobre o saldo da conta vinculado do FGTS.
Ante o que ressoa mais firme da jurisprudência e doutrina e notadamente da
teleologia das ADIs 1.770-4 e 1.721-3, todo o período laborado, pré e pós-
aposentadoria, deve ser objeto de incidência da multa fundiária. Desta feita,
quando da concessão da aposentadoria, a fim de se evitar indevido acúmulo de
proventos e vencimentos, deve a consulente promover a dispensa dos
funcionários inativados, arcando para tanto com a multa de 40% sobre o saldo
da conta vinculado ao FGTS.
No que concerne à dúvida sobre a necessidade de desligamento de empregados
que saíram da companhia devido à concessão de aposentadoria e ingressaram
novamente através de concurso público, a DIJUR entende que, se albergados
pela regra prevista no art. 11 da Emenda Constitucional nº. 20/98, isto é, se
ingressaram novamente no serviço público por meio de concurso público até a
data da publicação da citada Emenda não precisarão ser desligados. Caso
contrário, o desligamento torna-se inevitável.
O Ministério Público junto a este Tribunal através do Parecer nº. 17427/07
manifesta-se no sentido de que deve a consulente rescindir os contratos de
trabalho daqueles empregados seus que obtiverem junto ao RGPS a concessão
da aposentadoria, pois embora esta não tenha por condão rescindir/extinguir os
contratos de trabalho em vigor, o preceito constitucional que estabelece a
impossibilidade de acumulação de cargos, remuneração, proventos e benefícios
previdenciários, salvo exceções constitucionais, é cogente no sentido de não
possibilitar a cumulação da aposentadoria com a remuneração percebida junto
à Sanepar.
A fundamentação para o desligamento deve ser a demissão sem justa causa em
face da vedação constitucional do cúmulo remuneratório – proventos e
vencimentos.
No tocante à multa do FGTS, responde que o empregado deverá receber referente
a todo o período em que teve vigência o contrato de trabalho, antes e depois da
aposentadoria, até porque como decidiu o STF a concessão desta não extingue
por si só o contrato de trabalho.

Respondendo ao 4º quesito, afirma o Ministério Público junto a esta Corte que
não só pode a Sanepar, como deve rescindir de imediato os contratos de trabalho
daqueles empregados que obtiverem a concessão da aposentadoria.
Finalmente, quanto ao desligamento dos empregados aposentados que prestaram
novo concurso e ingressaram novamente nos quadros da sanepar, acompanha o
entendimento da DIJUR na linha de que deverão ser desligados, salvo se
investidos nas suas funções até a data da publicação da Emenda constitucional
nº. 20/98, sendo sempre vedada a dupla aposentadoria.
VOTO
Do acima exposto, acompanho o posicionamento da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público junto a esta Corte e VOTO pela resposta no sentido  de que
deve a consulente rescindir os contratos de trabalho daqueles empregados seus
que obtiverem junto ao RGPS a concessão da aposentadoria, pois embora esta
não tenha por condão rescindir/extinguir os contratos de trabalho em vigor, a
Constituição Federal estabelece a impossibilidade de acumulação de cargos,
remuneração, proventos e benefícios previdenciários, salvo exceções expressas.
A fundamentação para o desligamento é a demissão sem justa causa em face da
vedação constitucional do cúmulo remuneratório – proventos e vencimentos.
No tocante à multa do FGTS, deverá ser calculada sobre todo o período em que
teve vigência o contrato de trabalho, antes e depois da aposentadoria.
Assim devem ser rescindidos de imediato, os contratos de trabalho daqueles
empregados que obtiverem a concessão da aposentadoria, salvo se investidos
nas suas funções até a data da publicação da Emenda constitucional nº. 20/98,
sendo sempre vedada a dupla aposentadoria.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Responder a presente Consulta no sentido de que deve a consulente rescindir
os contratos de trabalho daqueles empregados seus que obtiverem junto ao RGPS
a concessão da aposentadoria, pois embora esta não tenha por condão rescindir/
extinguir os contratos de trabalho em vigor, a Constituição Federal estabelece
a impossibilidade de acumulação de cargos, remuneração, proventos e benefícios
previdenciários, salvo exceções expressas.
A fundamentação para o desligamento é a demissão sem justa causa em face da
vedação constitucional do cúmulo remuneratório – proventos e vencimentos.
No tocante à multa do FGTS, deverá ser calculada sobre todo o período em que
teve vigência o contrato de trabalho, antes e depois da aposentadoria.
Assim devem ser rescindidos de imediato, os contratos de trabalho daqueles
empregados que obtiverem a concessão da aposentadoria, salvo se investidos
nas suas funções até a data da publicação da Emenda constitucional nº. 20/98,
sendo sempre vedada a dupla aposentadoria.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 o:– Sessão nº 2.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 42/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 418007/07
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : PROJETO DE ENUNCIADO DE SÚMULA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Projeto de Enunciado de Súmula - Revisão salarial em ano eleitoral – índice
de aferição oficial da inflação, aplicado indistintamente a todos os servidores,
na database fixada, abrangendo os doze meses precedentes, com efeitos
financeiros imediatos.
RELATÓRIO
Trata-se de Projeto de Enunciado de Súmula apresentado pela Coordenadoria
de Jurisprudência e Biblioteca do Tribunal de Contas do Paraná, em decorrência
do contido no Acórdão nº. 827/07 do Tribunal Pleno, com relatoria do Auditor
Thiago Barbosa Cordeiro, que se posicionou a respeito de Incidente de
Uniformização de Jurisprudência, tendo por suposto matéria correlata,
considerando que a Súmula decorre da Uniformização.
A questão tratada na citada Uniformização de Jurisprudência diz respeito à
revisão salarial em ano eleitoral, com harmonização da vedação do artigo 73,
VIII, da Lei nº 9.504/07 com a revisão salarial geral prevista no art. 37, X, da
Constituição Federal.
Atendendo aos termos do art. 199 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas,
a Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca apresenta, às fls. 03 sua proposta,
nestes termos:
“Na apreciação e julgamento dos processos de contas, em relação ao tema
revisão salarial em ano eleitoral, adotar as seguintes premissas:
Exercício de 2004:
a) consideração como data inicial de validade da vedação prevista no art. 73,
VIII, da Lei nº 9.504/97, o dia 1º de julho de 2004, tolerando-se aumentos reais
na remuneração dos servidores concedidos por lei editada e publicada até o
dia 30/06/2004;
b) para as alterações salariais concedidas após esta data, poderão ser
consideradas legais aquelas que satisfaçam as condições estabelecidas pelo
art. 37, X, da Constituição Federal, a saber: revisão segundo um índice de
aferição oficial da inflação, aplicado indistintamente a todos os servidores,
na database fixada, abrangendo os doze meses precedentes, com efeitos
financeiros imediatos.
Exercícios vindouros:
o período a ser considerado para a vedação prevista no art. 73, VIII, da Lei nº
9.504/97, deverá ser o compreendido entre os cento e oitenta dias que precedem
a data das eleições, até a posse dos eleitos, consoante expresso na Resolução
nº 22.252, de 20/06/2006, do Tribunal Superior Eleitoral, ressalvando-se a
hipótese de mudança posterior de entendimento daquela Corte ou de alteração
da legislação.”
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 14592/07, analisa o projeto, constata
a observância do disposto no art. 202 do Regimento Interno, concluindo que o
presente projeto de Súmula está em condições de ser apreciado pelo Tribunal
Pleno, pois em conformidade com a legislação pertinente.
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O Ministério Público junto a esta Corte de Contas, por sua vez, através do
Parecer nº. 15125/07, afirma que a necessidade de sumulação do assunto é de
importância inquestionável, agilizando sobremaneira as funções dos demais
setores e norteará a busca de orientação pelos órgãos e entes fiscalizados por
este Tribunal de Contas, opinando pela legalidade do procedimento e apreciação
do Plenário, com as providências contidas no Regimento Interno da Casa.
Sugere, entretanto, alterações na redação visando retratar de modo mais claro e
fiel possível o entendimento reiterado por esta Casa, conforme disposto abaixo
(destacadas no texto);
“ Para o exercício de 2004:
Admitir
a) Considera-se como data inicial de vigência da vedação prevista no art. 73,
VIII, da Lei n° 9504/97, o dia 1° de julho de 2004, aceitando-se os aumentos
reais na remuneração dos servidores concedidos por lei editada e publicada
até o dia 30/06/2004;
b) Para as alterações salariais concedidas após a data de 1ºde julho , poderão
ser consideradas legais aquelas que satisfaçam as condições estabelecidas
pelo art. 37, X, da Constituição Federal, isto é , revisão segundo um índice de
aferição oficial da inflação, aplicado indistintamente a todos os servidores
e na database fixada, abrangendo os dozes meses precedentes, com efeitos
financeiros imediatos.
Exercícios Vindouros:
O período considerado para a vedação prevista no art. 73, VIII, da Lei n°
9504/97, será aquele dentro dos 180 (cento e oitenta) dias que precedem a
data das eleições até a posse dos eleitos, consoante expresso na Resolução n°
22.252, de 20/06/2006, do Tribunal Superior Eleitoral, ressalvando-se a
hipótese de mudança posterior de entendimento daquela Corte ou de alteração
da legislação.
Na prestação de contas em que se identifique reajuste salarial concedido aos
servidores dentro do período vedado pela legislação eleitoral, deve ser feita
determinação por este Tribunal, com indicação de prazo para cumprimento,
da regularização dos pagamentos realizados sem embasamento legal,
mediante edição de lei formal convalidadora”.
VOTO
Conforme atestam a Diretoria Jurídica e o Ministério Público junto a este Tribunal
de Contas, foram satisfatoriamente cumpridos os requisitos legais e regimentais
que dispõem sobre Projetos de súmula por este Tribunal de Contas.
O procedimento prévio à votação foi  devidamente observado com o
encaminhamento do projeto de súmula aos julgadores.
As alterações na redação sugeridas pela ilustre Procuradora-Geral retratam
fielmente o entendimento desta Casa sobre a questão, notadamente no Acórdão
nº. 827/07- Pleno, nos autos de Incidente de Jurisprudência nº. 230369/07,
pelo que, adota este Relator a proposta de Enunciado de Súmula apresentada
pelo Ministério Público junto a este Tribunal, a saber:
“ Para o exercício de 2004:
Admitir
a) Considera-se como data inicial de vigência da vedação prevista no art. 73,
VIII, da Lei n° 9504/97, o dia 1° de julho de 2004, aceitando-se os aumentos
reais na remuneração dos servidores concedidos por lei editada e publicada
até o dia 30/06/2004;
b) Para as alterações salariais concedidas após a data de 1ºde julho, poderão
ser consideradas legais aquelas que satisfaçam as condições estabelecidas
pelo art. 37, X, da Constituição Federal, isto é, revisão segundo um índice de
aferição oficial da inflação, aplicado indistintamente a todos os servidores
e na database fixada, abrangendo os dozes meses precedentes, com efeitos
financeiros imediatos.
Exercícios Vindouros:
O período considerado para a vedação prevista no art. 73, VIII, da Lei n°
9504/97, será aquele dentro dos 180 (cento e oitenta) dias que precedem a
data das eleições até a posse dos eleitos, consoante expresso na Resolução n°
22.252, de 20/06/2006, do Tribunal Superior Eleitoral, ressalvando-se a
hipótese de mudança posterior de entendimento daquela Corte ou de alteração
da legislação.
Na prestação de contas em que se identifique reajuste salarial concedido aos
servidores dentro do período vedado pela legislação eleitoral, deve ser feita
determinação por este Tribunal, com indicação de prazo para cumprimento,
da regularização dos pagamentos realizados sem embasamento legal,
mediante edição de lei formal convalidadora”.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PROJETO DE ENUNCIADO
DE SÚMULA ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Aprovar o presente Projeto de Enunciado de Súmula, adotando a proposta
apresentada pelo Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC, nos seguintes
termos:
Para o exercício de 2004:
Admitir
a) Considera-se como data inicial de vigência da vedação prevista no art. 73,
VIII, da Lei n° 9504/97, o dia 1° de julho de 2004, aceitando-se os aumentos
reais na remuneração dos servidores concedidos por lei editada e publicada até
o dia 30/06/2004;
b) Para as alterações salariais concedidas após a data de 1ºde julho, poderão ser
consideradas legais aquelas que satisfaçam as condições estabelecidas pelo art.
37, X, da Constituição Federal, isto é, revisão segundo um índice de aferição
oficial da inflação, aplicado indistintamente a todos os servidores e na database
fixada, abrangendo os dozes meses precedentes, com efeitos financeiros imediatos.
Exercícios Vindouros:
O período considerado para a vedação prevista no art. 73, VIII, da Lei n° 9504/
97, será aquele dentro dos 180 (cento e oitenta) dias que precedem a data das
eleições até a posse dos eleitos, consoante expresso na Resolução n° 22.252, de
20/06/2006, do Tribunal Superior Eleitoral, ressalvando-se a hipótese de
mudança posterior de entendimento daquela Corte ou de alteração da legislação.
Na prestação de contas em que se identifique reajuste salarial concedido aos
servidores dentro do período vedado pela legislação eleitoral, deve ser feita
determinação por este Tribunal, com indicação de prazo para cumprimento, da
regularização dos pagamentos realizados sem embasamento legal, mediante edição
de lei formal convalidadora.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros NESTOR BAPTISTA, HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO e o Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO nº 45/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 62341-3/06
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DA UFPR PARA O DESENVOLVIMENTO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA E DA CULTURA
INTERESSADO: FUNDAÇÃO DA UFPR PARA O DESENVOLVIMENTO
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA  E DA CULTURA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: RECURSO DE REVISTA CONTRA DECISÃO QUE DESAPROVOU
CONTAS DE CONVÊNIO – APRESENTA D A NOTA FISCAL AUSENTE –
NÃO JUSTIFICADAS AS DEMAIS IMPROPRIEDADES APONTADAS EM
PRIMEIRO GRAU – PROVIMENTO PARCIAL, EMBORA  MANTENDO A
DESAPROVAÇÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
No Processo 17243-7/03, esta Corte, por meio da decisão consubstanciada no
Acórdão 2.118/2.006-2CAM (folhas 882/891):
- Julgou irregulares contas de transferência voluntária repassada pelo Serviço
Social Autônomo Paranatecnologia (doravante denominado tão-somente
PRTEC), relativa ao exercício financeiro de 2.002, no valor de R$ 1.000.000,00;
- Determinar o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$
2.470,00, pelo Sr. Ivo Brand;
- Aplicou multa de R$ 100,00 ao Sr. Ivo Brand, em razão do não encaminhamento,
no prazo fixado, de documentos/informações solicitadas pelas unidades técnicas/
deliberativas deste Tribunal, nos termos do disposto artigo 87, I, “b”, da LC/PR
113/2.005.
Os motivos de tal julgamento podem ser extraídos do referido E:decisum, quais
sejam:
- Ausência de nota fiscal da Empresa Dhuan, no valor de R$ 2.470,00, referente
ao dossiê 126/02;
- Ausência de comprovantes de participação de Dorly de Freitas Buchi, Rafaello
Di Bernardi, Samuel Gehrke Carolina de Oliveira e Luciana Lopes, no XXXVI
Congresso Nacional de Homeopatia;
- Não comprovação da contabilização dos bens adquiridos, conforme disposto
na cláusula terceira do Convênio, tampouco o compartilhamento dos
equipamentos.
Contra a mencionada decisão foi interposto o recurso ora em exame, encaminhando
os documentos faltantes (folhas 895 e seguintes e 921 e seguintes) e solicitando
a retirada da multa imposta. O Sr. Ivo Brand (folhas 907/908) também apresentou
manifestação, alegando não ter a posse das peças necessárias para regularização
do feito.
A Diretoria de Análise de Transferências (Parecer 357/2.007, a folhas 945/947)
opina pelo provimento parcial do recurso, apontando que:
A documentação apresentada efetivamente têm o condão de afastar as
impropriedades apontadas anteriormente na fase de instrução deste processo,
conforme análise já realizada pelo Parecer nº 103/07 – DAT/CAS, de fls. 914/
915.
Ademais, a DEX confirmou por meio da Informação nº 539/07, de fls. 942, que
o valor recolhido pela entidade recorrente, às fls. 922, corresponde àquela
diferença apontada por esta DAT, em seu Parecer nº 103/07 – DAT/CAS, de
fls. 914/915.
O Ministério Público de Contas (Parecer 20.086/2.007, a folhas 948/950) também
entende que o recurso deve ser parcialmente provido, corroborando integralmente
o posicionamento da Diretoria de Análise de Transferências.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revista a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste
Tribunal, a revisão de decisões proferidas por uma de suas Câmaras; motivos
pelos quais conheço do presente.
I Ausência de nota fiscal da Empresa Dhuan, no valor de R$ 2.470,00
Conforme bem apontam a Diretoria de Análise de Transferências e o Ministério
Público de Contas, foram juntados documentos que sanam a irregularidade.
II. Ausência de comprovantes de participação de quatro pessoas no XXXVI
Congresso Nacional de Homeopatia
Não apresentado qualquer esclarecimento e/ou documento buscando justificar
a impropriedade, que resta mantida.
III. Não comprovação da contabilização dos bens adquiridos, conforme disposto
na cláusula terceira do Convênio, tampouco o compartilhamento dos
equipamentos
Não apresentado qualquer esclarecimento e/ou documento buscando justificar
a impropriedade, que resta mantida.
IV. Multa aplicada em em razão do não encaminhamento, no prazo fixado, de
documentos/informações solicitadas pelas unidades técnicas/deliberativas deste
Tribunal
A FUNPAR apenas apresentou documentos e solicitou a retirada da multa “ haja
vista que a imposição é indevida frente os relevantes argumentos expostos na
presente”, todavia, não esclareceu o motivo do não atendimento tempestivo das
solicitações desta Casa. Portanto, deve ser mantida a penalidade.
Em face de todo o exposto, voto pelo provimento parcial do recurso, e conseqüente
alteração da decisão materializada no Acórdão 2.118/2.006-2CAM, retirando a
ausência de nota fiscal do rol de irregularidades, assim como a respectiva
determinação de devolução da quantia de R$ 2.470,00, mantendo, porém, a
desaprovação das contas da transferência voluntária, em virtude das demais
irregularidades apontadas no julgamento de primeiro grau, assim como a multa
imposta ao Sr. Ivo Brando com fulcro no disposto no artigo 87, I, “b”, da LC/PR
113/2.005.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
dar parcial provimento ao recurso, alterando a decisão materializada no Acórdão
2.118/2.006-2CAM, retirando a ausência de nota fiscal do rol de irregularidades,
assim como a respectiva determinação de devolução da quantia de R$ 2.470,00,
mantendo, porém, a desaprovação das contas da transferência voluntária, em
virtude das demais irregularidades apontadas no julgamento de primeiro grau,
assim como a multa imposta ao Sr. Ivo Brando com fulcro no disposto no artigo
87, I, “b”, da LC/PR 113/2.005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Curitiba, 24 de janeiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO nº 48/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 47545-0/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE JANIÓPOLIS
INTERESSADO: JAIR JANUÁRIO DETOFOL E OUTROS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: RECURSO DE REVISTA. CONTAS DO PODER EXECUTIVO
DESAPROVADAS. ALGUNS DOCUMENTOS AUSENTES FORAM
ANEXADOS EM SEDE RECURSAL. DIVERGÊNCIA NO REGISTRO DE
DÍVIDAS,  CUJO CREDOR É O RPPS FOI DEMOSNTRADA A
REGULARIDADE NO EXERCÍCIO SEGUINTE, PERMITINDO A
APROVAÇÃO COM RESSALVA  NESTE ITEM. DEMAIS
IRREGULARIDADES NÃO SANADAS. ABERTURA  DE CRÉDICT OS
ADICIONAIS SEM A  PRÉVIA  AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. LEI
POSTERIOR TENTOU CONVALIDAR ATOS IRREGULARES.
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DO RECURSO DE REVISTA .
PROVIMENTO  P ARCIAL. MANTENÇA  D A DESAPROVAÇÃO DAS
CONTAS.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de Recurso de Revista interposto pelo senhor Jair
Januário Detofol, Prefeito Municipal, em face do inconformismo com a decisão
desta Corte, consubstanciada no Acórdão nº. 2481/07 – Primeira Câmara, que
recomendou o julgamento pela desaprovação das contas do Executivo Municipal
de Janiópolis, no exercício de 2005.
Os motivos de tal julgamento foram:
Au:- Abertura de créditos adicionais acima do legalmente permitido;
- Inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias;
- Divergências no registro de dívida, cujo credor é o RPPS;
- Falta de aporte ao Regime Próprio de Previdência Social as parcelas de
amortização do Déficit Técnico; e
- Ausência de documentos.
Contra a mencionada decisão foi interposto o recurso ora em exame, aduzindo-
se, em síntese:
Preliminarmente, assegura o recorrente que se trata de inconsistências técnicas,
não tendo havido qualquer ato imoral ou ímprobo.
Relativo à abertura de créditos adicionais acima do legalmente permitido
assegurou que houve erro humano por parte da contabilidade, tendo ocorrido
um erro aritmético, obrigando o Prefeito a solicitar ao órgão de controle externo,
o saneamento da inconsistência contábil.
Foi encaminhado um projeto de lei à Câmara de Vereadores, com o fito de ratificar
e convalidar os créditos adicionais suplementares abertos. O projeto foi aprovado
e sancionado, aplacando o equívoco de interpretação.
Quanto às inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias, além da reafirmar a
ocorrência de falha humana, assevera que se tratam de falhas formais e que foram
juntados documentos suficientes que comprovam a regularidade das contas neste
tópico.
Relacionado à falta de inscrição de dívida fundada afirma que somente em 2006
foi possível corrigir a irregularidade, no momento da confissão da dívida, quando
regularizou contabilmente o referido valor acrescendo a ele os encargos legais.
No que concerne à Previdência dos servidores municipais, falta de aporte ao
regime próprio assegura que da análise das contas de 2004 e anteriores, vê-se
que há valores pecuniários a serem restituídos aos cofres, em virtude de desvios.
Porém, é possível comprovar com as contas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007,
a saúde financeira da previdência própria, por meio de cálculos atuariais.
Destacou ainda que o Município apresentou um déficit, em face da folha de
pagamento elevada, motivo pelo qual foi obrigado a equilibrar as despesas.
Por fim, com relação à ausência de documentos, aduz que o Contador assegurou
que todos os documentos que visam suprir as irregularidades apontadas foram
anexados aos autos.
Buscou demonstrar as movimentações financeiras realizadas em cada conta.
Diante do que, requereu o provimento do recurso, por restar demonstrada a
possibilidade, com ressalvas ou mesmo imposição de multa.
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução n° 4552/07), ao analisar os itens
apontados como irregulares, afirmou que em sede recursal, o recorrente encaminha
a Lei n. 210/2007, que ratifica e convalida os Decretos n. 235, 259 e 268/2005.
Contudo, a Lei Orçamentária Anual segue rito próprio e, neste sentido, não há
como Lei posterior ao encerramento do exercício, convalidar atos já praticados
e de efeitos exauridos. Constatou que, conforme afirmado pelo próprio recorrente,
a Lei foi editada somente após o apontamento de irregularidade, na tentativa de
saná-la.
Face às considerações expendidas, mantém-se o apontamento de irregularidade.
Com relação às inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias, analisou todas as contas,
bem como as justificativas apresentadas, donde concluiu que nas contas n. 08069-
1, n. 8274-0 e n. 220-7 da CEF, permanecem divergências ensejantes da
irregularidade formal das contas.
Quanto às divergências no registro de dívidas, cujo credor é o RPPS afirma que,
considerando os documentos apresentados, bem como, a Instrução n. 2588/07,
que trata da prestação de contas do exercício de 2006, na qual não foi apontada
nenhuma irregularidade relativa ao item em questão, converte-se o apontamento
em ressalva, visto que a regularização se deu somente no exercício seguinte.
Aduz que, apesar das justificativas do recorrente, mantêm-se o apontamento de
irregularidade com relação à falta de aporte ao Regime Próprio de Previdência
Social das parcelas de amortização do Déficit Técnico, haja vista que não ocorreu
o aporte indicado no cálculo atuarial ao RPPS, considerando ainda, que, conforme
a Instrução n. 166199/07, no exercício de 2006 permaneceu o apontamento de
irregularidade.
Analisou ainda a questão da ausência de documentos afirmando que apenas
alguns foram sanados.
Assim, considerando que foram sanadas as irregularidades relativas às
divergências no registro de dívidas, cujo credor é o RPPS e mantidas as
irregularidades relativas à abertura de créditos adicionais acima do legalmente
permitido, às inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias, à falta de aporte ao Regime
Próprio de Previdência Social das parcelas de amortização do Déficit Técnico e
à ausência de documentos, conforme relatado na Instrução.
Dessa forma, opinou pelo conhecimento do presente recurso, dando-lhe
provimento parcial, mantendo-se, contudo, a recomendação para desaprovação
das Contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n. 20012/07),
considerando os termos da instrução, opina pelo parcial provimento do recurso
de revista ora em exame, mantendo-se a decisão recorrida no sentido da emissão
de parecer prévio pela irregularidade, em face dos aspectos não saneados.
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VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Assinale-se inicialmente que a peça ora analisada é o meio correto para que o
interessado possa provocar o reexame de uma decisão que lhe foi desfavorável.
Tendo sido tempestivamente protocolado, recebeu-se este Recurso de Revista.
No mérito, consideremos, quanto à abertura de créditos adicionais suplementares
acima do legalmente permitido, que a Lei Municipal n. 210/2007 (fl. 323)
ratificou-a e convalidou-a. No entanto, sabe-se que são condições básicas para
a abertura de créditos adicionais, especiais ou suplementares, a prévia
autorização legislativa  e a indicação de recursos.
É sabido que ‘o limite fixado para a abertura dos créditos suplementares pode
esgotar-se. Neste caso, então, o executivo terá necessidade de pedir nova
autorização ao Legislativo, ou tantas autorizações quantas forem necessárias
para abertura de novos créditos suplementares’.
Ora, se é condição básica para a abertura de créditos adicionais a prévia
autorização legislativa, entendo que não há que se falar em lei posterior, inclusive
ao exercício financeiro que venha a ratificar ou convalidar atos, uma vez que
estes são irregulares.
Portanto, acompanhando as instruções do processo, entendo que permanece a
irregularidade neste item.
Relativo às divergências no registro de dívidas, cujo credor é o RPPS,
considerando o que foi apontado pela Diretoria que assegurou que na prestação
de contas do exercício de 2006, não foi apontada nenhuma irregularidade relativa
ao item em questão, acompanho o entendimento de que este item deverá ser
convertido em ressalva, já que a regularização se deu somente no exercício
seguinte.
Quanto às demais irregularidades apontadas para fins de desaprovação das contas,
analisando-as conjuntamente, verifico que, embora alguns itens tenham sido
sanados, não são suficientes para que o recorrente tenha suas contas aprovadas,
ainda que com ressalvas.
Diante disso, considerando os documentos acostados aos autos, assim como os
pertinentes disposit ivos legais,  a part ir  dos quais é possível  aferir  a
irregularidade das contas, endosso o entendimento esposado pela Diretoria de
Contas Municipais e pelo Ministério Público de Contas, e voto pelo provimento
parcial do presente recurso, uma vez que a ausência de alguns documentos e as
divergências no registro de dívidas foram sanadas.
No mais, mantém-se a desaprovação das contas, em virtude da mantença de diversas
irregularidades que impedem a sua aprovação.
Concluo, pelo recebimento do presente Recurso de Revista, para no mérito dar-
lhe provimento parcial, mantendo-se a desaprovação das contas constante no
Acórdão nº. 2481/07 – Primeira Câmara.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
receber o presente Recurso de Revista, para no mérito dar-lhe provimento parcial,
mantendo-se a desaprovação das contas constante no Acórdão nº. 2481/07 –
Primeira Câmara.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Curitiba, 24 de janeiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO nº 49/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 490310/07
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO: CÉSAR ANTÔNIO CAGGIANO SANTOS
ASSUNTO: RECURSO DE REVISÃO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: RECURSO DE REVISÃO – IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS DE
COM FOLHA DE PAGAMENTO – DEPESAS COM INTEGRANTES DA
ORQUESTRA  SINFÔNICA  E  DE MOTORISTAS –  DESPESAS
IMPUGNADAS – MANTIDA A DECISÃO EM RECURSO DE REVISTA –
EM SEDE DE RECURSO DE REVISÃO O RECORRENTE DEMONSTROU A
OCORRÊNCIA DA NEGATIVA DE VIGÊNCIA DE LEI ESTADUAL QUE
CONVALIDOU OS ATOS IMPUGNADOS – RECURSO ADMITIDO E
PROVIDO – REFORMA DA DECISÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de Recurso de Revisão interposto pelo senhor César
Antônio Caggiano Santos, Magnífico Reitor em exercício da UEL, em face do
inconformismo com a decisão desta Corte, consubstanciada no Acórdão n° 1105/
07 – Pleno.
Os motivos de tal julgamento podem ser extraídos do voto apresentado pelo
Relator dos autos de Recurso de Revista, Auditor Cláudio Augusto Canha, que
se manifestou pelo desprovimento do recurso que visava reformar a decisão que
havia impugnado o pagamento de gratificações a membros da Orquestra Sinfônica
da UEL e aos motoristas e operadores de equipamentos pesados a título de
conservação de veículos e equipamentos.
Em suas razões recursais o Interessado afirma que o cabimento do Recurso de
Revisão está fundamentado na negativa de vigência da Lei Estadual n° 15.050/
06 e na divergência de entendimento no âmbito deste Tribunal.
Quanto ao primeiro fundamento, assegura que a decisão recorrida configura clara
negativa de vigência ao art. 48, da Lei Estadual n° 15.050/06, uma vez que o
dispositivo legal convalida as concessões salariais realizadas pelas IEES até a
edição da lei.
Assim, nas palavras do recorrente, a convalidação trazida pela Lei torna válido
o ato jurídico de concessão de vantagem salarial a que faltava algum requisito,
justamente uma previsão legal.
O outro fundamento para a interposição do presente recurso é a divergência de
entendimento no âmbito deste Tribunal, já que a Primeira Câmara, por meio do
Acórdão n° 591/07, com fulcro no voto do Conselheiro Heinz Georg Herwig,
julgou improcedente a impugnação, em face da convalidação legal trazida pela
Lei n° 15050/06.
Buscando demonstrar a legalidade do alegado, anexou cópia dos Atos Oficiais
desta Corte n° 114 e 90.
Diante de tais argumentos, requereu a reforma da decisão para que se tenham
como hígidos os pagamentos das gratificações a membros da Orquestra Sinfônica
da UEL e aos motoristas e operadores de equipamentos pesados à título de
conservação de veículos e equipamentos.

Recebidos os presentes autos, em face da sua tempestividade, conforme despacho
n° 4584/07, estes foram distribuídos e devidamente instruídos.
A Diretoria Jurídica (Parecer n° 19233/07) afirma que restou comprovado que
quando da edição do Acórdão nº. 1105/07-Tribunal Pleno, que negou provimento
à Peça Recursal, já estava em vigor a Lei Estadual nº. 15.050/06 e que esta
validou atos praticados pelas IES não autorizados por Lei à época, como também
que não houve um único entendimento para a questão (impugnação procedente
e improcedente), entendendo, portanto, que a Revisão é cabível e procedente.
Dessa forma, sugeriu o recebimento do Recurso em face de sua tempestividade e
da presença dos requisitos previstos no art. 486 do RI, como também por seu
provimento para que seja revista a decisão contida no citado Acórdão.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n° 20316/07)
corrobora com o entendimento da Diretoria exarado no Parecer nº. 19233/07,
opinando pela reforma da decisão consubstanciada no Acórdão nº. 1105/07.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revisão a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste
Tribunal, a revisão de decisões não unânimes que em sede de recurso de revista
alterem o posicionamento de primeiro grau, bem como as relativas à negativa de
vigência de lei, motivos pelos quais conheço do presente.
Assiste razão ao recorrente em suas argumentações, vejamos:
Da negativa de vigência de Lei
Considerando a existência de Lei Estadual posterior que, expressamente,
convalidou as concessões salariais realizadas pelas Instituições de Ensino
Superior do Estado do Paraná, entendo que restou evidente a negativa de vigência
de lei quando o Plenário desta Corte julgou procedente a impugnação das
despesas realizadas, em especial, pelo fundamento de que as despesas foram
efetuadas sem previsão legal, alicerçadas na autonomia universitária.
Portanto, visto que se encontra devidamente demonstrada a negativa de vigência
da Lei Estadual n° 15050/06, voto pelo provimento do Recurso de Revisão
neste item.
Porém, embora o recorrente tenha anexado os Acórdãos publicados nos Atos
Oficiais do Tribunal de Contas, buscando demonstrar a existência de decisões
dissonantes sobre o mesmo tema, compreendo que não se trata, propriamente, de
decisões divergentes, uma vez que no Acórdão n° 591/07 – Primeira Câmara o
Relator, tendo conhecimento prévio da existência da Lei Estadual n° 15.050/
06, votou em sua conformidade, o que não ocorreu no caso do Acórdão n° 1105/
07 – Pleno.
Dessa forma, entendo que a simples admissão da negativa de vigência de Lei
Estadual, por si só, tem o condão de reformar a decisão recorrida.
Ante o exposto, voto pelo recebimento do Recurso de Revisão e pelo seu
provimento, para que seja reformada a decisão de 1º grau (Resolução n° 4652/
2004), mantida pela decisão consubstanciada no Acórdão n° 1105/07 – Pleno.
Saliente-se que tal decisão encontra-se fundada na convalidação trazida pelo
art. 48, da Lei Estadual n° 15.050/06, acrescentando-se as ressalvas constantes
no Acórdão n° 591/07 – Primeira Câmara, ou seja, a vedação legal de qualquer
concessão de vantagem em desacordo com as disposições da referida lei, em
especial quanto aos critérios de implantação previstos no art. 44 e seus incisos
e no contido no art. 48 e seus parágrafos.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
conhecer o presente Recurso de Revisão para no mérito dar-lhe provimento,
reformando-se a decisão recorrida.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Curitiba, 24 de janeiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO nº 53/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 53625-5/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PALMITAL
INTERESSADO: DARCI JOSÉ ZOLANDEK
ASSUNTO: CONSULTA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: CONSULTA – VIABILIDADE DA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO
PARA  ESCOLHA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA  – PAGAMENTO DE
SERVIDORES E FORNECEDORES DO MUNICÍPIO – ESTA CORTE JÁ
ADOTOU O POSICIONAMENTO PELA POSSIBILIDADE – INSTRUÇÕES
FAVORÁVEIS – PELA POSSIBILIDADE, DESDE QUE SE RESGUARDEM
OS DIREITOS DOS SERVIDORES, UMA  VEZ QUE SÃO CONSUMIDORES
E USUÁRIOS DAS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS – QUANTO À
PRELIMINAR LEVANTADA PELA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS,
RELATIVA AO PROCURADOR DO MUNICÍPIO, PROPONHO QUE O
MUNÍCIPIO SEJA INCLUÍDO NO PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO,
PARA FINS DE INSPEÇÃO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca de consulta formulada pelo(a) Sr(a). Willian
Cleber Zolandeck, Procurador do Município, acerca da viabilidade da realização
de licitação para escolha de Instituição Financeira para pagamento de servidores
e fornecedores do Município.
A folhas 03 foi acostado parecer jurídico elaborado pela assessoria local, cujas
conclusões são, em síntese:
Que não há vedação legal ao depósito de salários e vencimentos em Instituição
Financeira particular. Que o Município está autorizado a realizar licitação para
a escolha de Instituição financeira, sem, entretanto, obrigar o servidor a manter
sua conta no Banco vencedor.
Fundamentando seus argumentos no Acórdão n° 1057/07, desta Corte, o
Procurador do Município concluiu afirmando que entende legal a realização de
procedimento licitatório para a escolha da Instituição Financeira para gerir as
contas do Município, ressalvando a liberdade de escolha dos servidores e
fornecedores.
A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca (Informação 89/07, a folhas 11/
12) noticia não haver prejulgado sobre o tema do feito, indicando o protocolado
n. 441650/06, uma denúncia, por tratar de assunto semelhante.
A Diretoria de Contas Municipais (Instrução n° 5112/07, a folhas 13/18 opina
pela resposta à consulta, apontando que:

Em preliminar, aponta que o parecer jurídico juntado às fls. 03-07, embora firmado
por profissional habilitado, não atende ao disposto no Regimento Interno. Aduz
que não basta ser anexada à consulta um parecer jurídico, mas este deve ser
elaborado pelo Procurador do Município, ocupante de cargo efetivo no quadro
de pessoal. Ou, se a contratação se deu por licitação (contrariando a orientação
deste Tribunal), deve ser remetida a documentação atinente ao certame licitatório
que demonstre quem foi o vencedor. Destaca-se que também a nomeação em cargo
em comissão é ilegal.
Destaca que a decisão do gestor fundamentada na manifestação do assessor
jurídico local, este assume responsabilidade pessoal solidária pelo que foi
praticado, não lhe sendo possível se eximir de tal responsabilização se atuou de
modo defeituoso. Salientou o endereço do profissional que é em Curitiba e
evidenciou a possível existência de laços familiares entre o Prefeito e o Procurador
que assinou o Parecer Jurídico.
Dessa forma, submete o tema à apreciação do E. relator do processo, para que
delibere sobre a conveniência e oportunidade de os fatos serem apurados como
denúncia, haja vista que há comprovação de que o Município se utiliza de
assessoria jurídica contratada com pessoa jurídica e simultaneamente de assessor
jurídico nomeado em cargo em comissão (ou cargo político como indicado no
SIM-AM), tudo isso aliado ao fato de que o Prefeito é parente de ambos os
contratados.
No mérito, afirma que é permitido à Administração Pública o pagamento de seus
servidores através de entidades bancárias privadas. Contudo, caso o Município
entenda conveniente a celebração de um contrato para permitir que instituição
financeira específica receba sua folha de pagamento, como no caso da presente
consulta, o instrumento celebrado de forma alguma poderá onerar o agente público.
Aduz que o servidor deve poder, antes de tudo, optar por receber seus
vencimentos em outra instituição à sua escolha, sem que haja qualquer atraso no
depósito desses valores, comparando com quem recebe pelo banco contratado.
Frisou também que em hipótese alguma a Administração Pública poderá obrigar
ou de qualquer forma coagir o seu agente a manter conta em instituição específica
para receber sua remuneração.
Por fim, assegura que o Município poderá promover licitação para escolher a
instituição financeira adequada para tais providências. A escolha pela modalidade
licitatória apropriada, sendo ato administrativo discricionário, fica a cargo do
administrador responsável pela organização do certame. Afirma que compete a
ele fazer a análise dos critérios de oportunidade e conveniência. Portanto, a
opção pela realização de licitação pública, bem como a escolha de sua modalidade,
não pode ser tratada neste processo, pois uma vez que respeite os requisitos
legais e não usurpe os princípios de proporcionalidade e razoabilidade não
pode sofrer represálias externas.
O Ministério Público de Contas (Parecer 20290/07, a folhas 54/58) manifesta-
se nos seguintes termos:
Que a única exegese aceitável sob a perspectiva da correição, da validade
normativa, da legalidade, da literalidade e até da sistematicidade é no sentido de
que tudo o que for disponibilidade de caixa dos Municípios deve ser depositado
em instituição financeira oficial. As únicas exceções devem necessariamente ser
contempladas em lei.
No entanto, sendo os valores destinados ao pagamento da folha do funcionalismo
algo diverso de “disponibilidade de caixa”, inexiste necessidade de disposição
legal que os excetue da necessidade de serem depositados em instituição financeira
oficial, até porque a determinação constitucional abrange apenas as tais
“disponibilidades de caixa”. Com efeito, inexiste lei que autorize a Administração
Pública a movimentar excepcionalmente tais recursos em instituições financeiras
privadas.
Após tecer comentários acerca da disponibilidade de caixa, conclui que: a) é
possível sim ao Município transferir para instituição financeira não-oficial os
recursos destinados ao pagamento da folha do funcionalismo; b) não se confundem
os recursos com tais destinações com as chamadas “disponibilidades de caixa”,
as quais somente podem ser depositadas em instituição financeira oficial a teor
do art. 164, §3º da CF/88; c) exige-se, porém, prévia licitação para escolha da
instituição financeira que o fará, devendo-se selecionar apenas aquelas que
demonstrem qualificação técnica, regularidade fiscal e demais requisitos exigidos
pela lei 8.666/93; d) em hipótese alguma se deve excluir a possibilidade de que
instituições financeiras oficiais tomem parte em tais licitações e apresentem as
respectivas propostas; e) há que se estabelecer um critério coerente e racional
para dimensionar o valor do objeto da licitação em referência, precificando-se a
“folha do funcionalismo”, cujos valores serão depositados na instituição
financeira vencedora da licitação e que pagará por isto um determinado valor em
favor do Município.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando as conclusões expendidas no Acórdão n. 1057/07 – Pleno, que
acolheu o voto proferido por este Relator e considerando ainda os termos do
acórdão n. 718/06, também do Pleno desta Casa, verifico que as questões
propostas na presente consulta já foram objeto de apreciação por este Tribunal.
A questão proposta pelo Município de Palmital refere-se à viabilidade da
realização de licitação para escolha de Instituição Financeira para pagamento de
servidores e fornecedores do Município.
Diante das instruções da Unidade Técnica e do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas acompanho as manifestações para que a consulta seja
respondida nos termos propostos.
Assim, responde-se afirmativamente à indagação feita pelo consulente.
Destaquem-se apenas as ponderações trazidas pela Diretoria de Contas
Municipais e pelo Parquet, no que tange às questões de disponibilidade de
caixa, bem como às relacionadas ao resguardo dos direitos dos servidores,
enquanto consumidores e usuários das Instituições Financeiras.
Nos termos acima expostos, em consonância com as instruções processuais e
com o posicionamento adotado por este Tribunal, considera-se respondida a
consulta.
Saliente-se apenas que, com relação à preliminar aventada pela Diretoria de Contas
Municipais, proponho que o Município seja incluído no Plano Anual de
Fiscalização, para fins de inspeção, uma vez que esta é a forma correta para que
sejam esclarecidas as dúvidas expostas.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
responder à consulta nos termos acima expostos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Curitiba, 24 de janeiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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ACÓRDÃO nº 54/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 45631-2/06
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
ASSUNTO: HOMOLOGAÇÃO DE ICMS
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: HOMOLOGAÇÃO DE ICMS –RETIFICAÇÃO DOS ÍNDICES DE
PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO PRODUTO  D A ARRECADAÇÃO
DO ICMS, CONSOANTE DECISÃO JUDICIAL – HOMOLOGAÇÃO DOS
CÁLCULOS E COMUNICAÇÃO DA DECISÃO À ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
O E. Secretário de Estado da Fazenda, Sr. Heron Arzua, encaminhou cópia do
Decreto/PR 7.142/2.006, por meio do qual foram fixados os índices de
participação dos municípios no produto de arrecadação do ICMS para o exercício
de 2.007, assim como de cópia do Decreto/PR 7.198/2.006, mediante o qual
foram realizadas correções no primeiro.
Esta Corte, por meio da decisão materializada no Acórdão 1.730/2.006-Pleno
(folhas 162/165), homologou os cálculos contidos nos mencionados Decretos
e encaminhou comunicação à Assembléia Legislativa acerca da decisão tomada.
Em novembro de 2.007 foi apresentado o Decreto/PR 1.751, contendo reedição
dos índices, em virtude da decisão judicial exarada em sede do Mandado de
Segurança 391.643-3, bem como de orientação da Procuradoria Geral do Estado
(v. documentos a folhas 180 e seguintes).
A Diretoria de Contas Estaduais (Informação 1.390/2.007, a folhas 245/248) e
o Ministério Público de Contas (Parecer 70/2.008, a folhas 250/251) manifestam-
se pela homologação dos novos cálculos.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando o contido no Acórdão 8.021 do Órgão Especial do Egrégio
Tribunal de Justiça, exarado em sede do Mandado de Segurança 391.643-3 na
data de 15 de junho de 2.007, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Contas Estaduais e pelo Ministério Público de Contas e voto:
- Pela homologação dos cálculos inseridos no Decreto/PR 1.751/2.007;
- Pelo encaminhamento de comunicação à Augusta Assembléia Legislativa acerca
da decisão tomada neste expediente.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
e :Curitiba, 24 de janeiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 75/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 469211/01 e 523186/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO : SILVELY MARIA VILLELA GAZOLA E CÉSAR STECA
DE SANTANA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recursos de Revista, Admissão de Pessoal. Anterior a 01/01/2000.
Súmula n.º 05. Conhecimento. Provimento.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de recursos de revista, interpostos pelo Sr. César Steca de Santana e pela
Sra. Silvely Maria Vilella Gazola Garcia, ambos servidores municipais, contra a
Resolução n.º 11.037/2001 (fl. 596), que negou registro à admissão das servidoras
Denise Lúcia Pettry Lima e Silvely Maria Vilella Gazola Garcia no cargo de
psicólogas, do servidor Antônio Carlos Braga no cargo de Auxiliar de
Agrimensura e de César Stecca de Santa no cargo de eletricista, determinando
também o retorno aos cargos anteriormente ocupados. Aos demais atos de
admissão foi concedido o registro nesta Corte.
O recurso apresentado por César Steca de Santana não foi recebido pelo relator,
em face da intempestividade (fl. 10), conforme informação da Diretoria Geral (fl.
09).
A Servidora Silvely Maria Vilella Gazola Garcia relata que ingressou em abril
de 1993 no quadro de pessoal como professora de 1.ª a 4.ª séries, e que o Município
de Londrina, por meio do edital n.º 122/95, realizou concurso público para
provimento de diversos cargos, e conforme o art. 5.º, inciso XI, da Lei Municipal
n.º 5832/94, havia duas formas de provimento: originário, para candidatos que
não mantinham vínculos com a Administração Pública Municipal, e derivado,
que abrangia servidores já vinculados a Administração mediante reserva de 1/
3 das vagas para candidatos com algum vínculo, sendo providos por “acesso”.
A recorrente foi convocada para exercer o cargo que concorreu, mediante
provimento derivado, na forma da lei municipal.
Preliminarmente, requer a anulação da Resolução n.º 11037/01, por ausência de
intimação para exercer o contraditório e integrar a lide. Menciona estar prescrita
a possibilidade da Administração rever o ato, entendendo que o prazo
prescricional é qüinqüenal. Alega que é terceira de boa-fé, na medida em que a
citada lei Municipal consagra o “acesso” e que foi aprovada com os critérios
legais reproduzidos no edital. Acostou dissídios originários do deste Tribunal,
opinando pela legalidade do acesso.
A então Diretoria de Assuntos Jurídicos (Parecer nº11073/01 - fls. 33 a 35)
entende que o fato da interessada não ser notificada não caracteriza violação ao
princípio do contraditório e ampla defesa, uma vez que tal fase dizia respeito
diretamente a Administração Pública Municipal, que atendia o art.75, III da CE.
Consigna que a figura do acesso não se confunde com o procedimento do concurso
público, que pressupõe e exige ampla competição entre candidatos em igualdade,
sendo tais requisitos preteridos no certame.
Com relação a prescrição, salientou que a municipalidade encaminhou em 03/
07/1996 os documentos para esta Corte de Contas, que proferiu Resolução 16301/
98 (fl. 569), em 10/11/98, entendendo irregular a contratação dos servidores
desde aquela data, não tendo em se falar em transcurso de cinco anos. No que
tange à alegação em ser terceira de boa-fé, a Lei Municipal contrapõe-se ao interesse
público e a observância aos princípios constitucionais referente a isonomia e
impessoalidade que foram afrontados, opinando pelo não provimento do presente
Recurso de Revista.
O representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Procurador
Laerzio Chiesorin Junior, entendeu (Parecer 9.141/05 - fls. 13 a 17) que a falta
de notificação da interessada não configura ofensa ao princípio constitucional
do contraditório e ampla defesa, considerando que se trata de um procedimento
estranho a sua pessoa, sendo incabível a notificação de cada um dos candidatos
que participaram do concurso.

Quanto a prescrição dos atos administrativos, entende não ocorrer face o art. 4º,
§ único do Decreto n.º 20.910/32, havendo suspensão do prazo prescricional
quando os autos se encontram em análise, interrompendo-se o prazo no momento
da protocolização dos autos de admissão de pessoal.
Quanto à negativa, ocorreu pela existência de critério diferenciado entre os
candidatos e não pelo fato de existir acesso funcional previsto em lei municipal.
Quanto à ausência de notificação, não há falar em nulidade, posto que a interessada
não integra a relação, que sequer processual é, haja vista tratar-se de ato complexo,
que somente se aperfeiçoa como registro por esta Corte. Da mesma forma, não
ocorre prescrição, posto que tal ato administrativo não se aperfeiçoou.
Verifico que o concurso (agosto de 1995) e o provimento do cargo da recorrente
(termo de posse – 26/02/1996 – fl. 178 do protocolo 38165-7/98, em anexo)
foram realizados em data anterior a 01/01/2000, o que possibilita a aplicação da
Súmula n.º 05. Ainda que afronte o mandamento do art. 37, inciso II, da Carta
Política de 1988, a reserva de vagas para provimento por acesso tinha previsão
em lei municipal, o que reveste o certame de aparente legalidade, revelando que
a recorrente agiu de boa-fé.
Como vem desempenhando as funções desde 1996, é de se ter em conta que o
desempenho do cargo por tão longo período de tempo possa ser convalidado, em
observância ao princípio da segurança jurídica.
Face ao exposto, com vênias por divergir dos pareceres antecedentes, proponho
que esta Corte conheça do presente recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento,
apreciando como legal e concedendo o registro do ato de admissão no cargo de
psicóloga do Município de Londrina.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSOS DE REVISTA
protocolados sob nº 469211/01 e 523186/01, entre as partes MUNICÍPIO
DE LONDRINA, SILVELY MARIA VILLELA GAZOLA E CÉSAR STECA
DE SANTANA.
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por unanimidade em:
Conhecer o presente recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento, apreciando
como legal e concedendo o registro do ato de admissão no cargo de psicóloga
do Município de Londrina, com vênias por existir divergência nos pareceres
antecedentes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 76/08 - Tribunal Pleno
PROCESSOS N ºs : 499757/01 e 499684/01
ENTIDADES: PODER EXECUTVO E PODER LEGISLATIVO DO
MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
INTERESSADOS: PEDRO RUIPERES TERUEL E GASPARINO BARBOSA
DE SOUZA
ASSUNTO : RECURSOS DE REVISTA
RELATOR : Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recursos de Revista. Prestações de contas municipais do Poder
Executivo e do Poder Legislativo. Exercício de 2000. Contas irregulares.
Conhecimento. Provimento ao recurso do Poder Legislativo. Provimento Parcial
ao Poder Executivo, mantendo a desaprovação das contas.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de dois recursos de revista, interpostos pelo Sr. Pedro Ruiperes Teruel,
ex-Prefeito Municipal, e pelo Sr.Pedro Edivaldo Ruiperes Selani, ex-Presidente
da Câmara Municipal de Diamante do Norte, respectivamente, contra a Resolução
n.º 11.533/01 e Acórdão n.º 3.314/01, sendo que aquela emitiu parecer prévio
pela desaprovação das contas do Poder Executivo Municipal, devido a
insuficiência no pagamento dos profissionais do magistério e não aplicação do
valor total do valor total recebido pelo FUNDEF – art. 212 da Constituição
Federal, Leis Federais n.º 9.394/96 e 9.424/96; em razão do Fundo Previdenciário
ter realizado despesas sem a devida autorização legal; da ausência de publicidade
das receitas e despesas e inconsistências dos valores informados pelo Fundo,
quanto a dívida do município; enquanto este julgou irregulares as contas do
Poder Legislativo, pela falta de documentos que prejudicaram a análise das
contas daquela edilidade, relativas ao exercício financeiro de 2000.
Quanto ao recurso atinente ao Poder Executivo, foram apresentados diversos
comprovantes de aplicações financeiras e comprovante de publicidade. Com
relação ao FUNDEF, alega que não possuía livre arbítrio na aplicação dos
recursos, tendo um conselho municipal que decidia a destinação dos recursos,
e os valores não foram aplicados em virtude de oposição do conselho. Com relação
ao Fundo de Previdenciário Municipal, autorizado pela Lei Municipal n.º 20/
97, no valor de R$ 487.918,88, informa que se trata de confissão de dívida,
inscrita no balanço do Fundo Previdenciário, e o valor de R$ 813.884,76 foi
incorporado ao Tesouro Municipal conforme a Lei Municipal n.º 20/97.
No que tange ao Legislativo, o recorrente apresentou extratos bancários e
relatórios de empenhos no período questionado.
Preliminarmente, o Ministério Público sugeriu a realização de diligência, a fim
de que fosse enviada documentação faltante para regularização dos itens
desaprovados.
A DCM (Instrução n.º 5412/06) entendeu sanadas as irregularidades, porém
permanecendo irregular a insuficiência no pagamento de profissionais do
magistério e não aplicação total recebido pelo FUNDEF, pois não houve
apresentação de documentos que confirmassem as alegações do recorrente,
opinando pelo provimento parcial e desaprovação das contas no que tange a
insuficiência do pagamentos de profissionais com recursos do FUNDEF. Quanto
ao Poder Legislativo, a unidade técnica entendeu que os documentos
apresentados supriram as irregularidades apontadas.
O representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer
10993/07 - fls. 206 e 207), Exm.º Sr. Procurador Laérzio Chiesorin Junior, entende
em conformidade a DCM, mantendo desaprovação das contas do Poder Executivo,
em virtude da insuficiência no pagamento de profissionais do magistério e não
aplicação do valor total recebido do FUNDEF, e aprovação das contas do Poder
Legislativo.
Face ao exposto, acompanhando os pareceres uniformes, proponho que esta Corte
conheça dos presentes recursos de revista, para, no mérito:

a) dar provimento parcial ao recurso do Poder Executivo, reformando-se a
Resolução n.º 11.533/2001, mantendo a irregularidade das contas do exercício
de 2000 do Poder Executivo de Diamante do Norte, sob responsabilidade do Sr.
Pedro Ruiperes Teruel, em face de aplicação insuficiente no pagamento dos
professores bem como do valor recebido pelo FUNDEF; e
b) dar provimento ao recurso do Poder Legislativo reformando o Acórdão n.º
3314/2001, para julgar regulares as contas de 2000 da Câmara Municipal de
Diamante do Norte.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSOS DE REVISTA
protocolados sob nºs 499757/01 e 499684/01, do PODER EXECUTIVO, de
responsabilidade de PEDRO RUIPERES TERUEL e do PODER
LEGISLATIVO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE, de
responsabilidade de GASPARINO BARBOSA DE SOUZA,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por unanimidade em:
Conhecer dos presentes Recursos de Revista, para, no mérito:
a) dar provimento parcial ao recurso do Poder Executivo, reformando-se a
Resolução n.º 11.533/2001, mantendo a irregularidade das contas do exercício
de 2000 do Poder Executivo de Diamante do Norte, sob responsabilidade do Sr.
Pedro Ruiperes Teruel, em face de aplicação insuficiente no pagamento dos
professores bem como do valor recebido pelo FUNDEF; e
b) dar provimento ao recurso do Poder Legislativo reformando o Acórdão n.º
3314/2001, para julgar regulares as contas de 2000 da Câmara Municipal de
Diamante do Norte.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 78/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 298075/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL
INTERESSADO : JOSÉ ANTONIO CAFISSI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Revista,. Conhecimento. Provimento. Contas regulares com
ressalva. Afastada aplicação de multas, por ausência de previsão legal.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de recurso de revista interposto pelo Sr. José Antônio Cafissi, ex-Prefeito
de Corumbataí do Sul, contra o Acórdão n.º 1305/06 – 1.ª Câmara, (fls. 181 a
183), que julgou irregular a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano -
SEDU - ao município, em face da ausência de documentação, com fundamento no
art. 13, inciso II, alínea ‘b’, do Provimento n.º 29/94, determinando aplicação
de multa no valor de R$ 100,00 ao Prefeito, Sr. Osney Picanço, e ao ex-Prefeito,
Sr.José Antônio Cafissi, por deixarem de encaminhar documentos ou informações
solicitados por este Tribunal, e inclusão do nome deste no cadastro dos agentes
públicos com contas irregulares.
O recorrente alega que sempre teve uma vida pública e privada pautada na
honestidade. Ressaltou que a atual Administração procurou prejudicá-lo, não
encaminhando a documentação solicitada, observando quando estava no cargo
efetivo de Prefeito solicitou à empreiteira a prestação de contas e a regularização
junto ao INSS da matricula da obra. Aduz que no Acórdão n.º 1660/06 – 1.ª
Câmara foram aprovadas com ressalva as contas do Município de Rio Branco do
Ivaí, em face da falta da CND específica da obra.
O recorrente também encaminha comprovante de pagamento da multa determinada
(fl. 196 – protocolo 36810-3/06).
O Sr. Osney Picanço, atual prefeito municipal, mediante o protocolo n.º 35169-
3/06 (fl. 194) demonstra que efetuou pagamento da multa que lhe foi imposta na
decisão recorrida.
A Diretoria de Análise de Transferências (Parecer n.º 329/07 - fls. 204 a 207)
aduz que a decisão recorrida não obedece ao que foi decidido na uniformização
de jurisprudência do Acórdão nº1365/06 – Pleno, e, quanto à aplicação das
multas, entende que, o disposto no Pré-julgado n.º 01 impede a aplicação das
sanções do art. 85 da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, relativamente a
fatos ocorridos antes de 15 /12/2005. Conclui pelo provimento do recurso, para
considerar como ressalva a ausência de CND específica da obra, e pelo afastamento
da imputação das multas.
O representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, Exm.º Sr.
Procurador Flavio de Azambuja Berti (Parecer n.º 16639/07 - fls. 208 e 209),
diverge do entendimento da unidade técnica, considerando que não cabe ao
juízo revisor modificar decisões não questionadas pelo recorrente, devendo ser
mantida a multa, face o pagamento presumindo-se concordância com a sanção.
Quanto à ausência da CND, reconhece a validade da posição do Tribunal de
Contas por meio da já mencionada uniformização de jurisprudência.
Quanto à ausência de CND específica da obra, resta claro do texto da Súmula n.º
04, resultante da uniformização de jurisprudência citada nos pareceres, que por
se referir ao exercício de 2002, seja possível sua conversão em ressalva.
Quanto à aplicação de multas, em face do princípio da verdade material que rege
o rito processual neste Tribunal, entendo cabível seu afastamento, conforme
propõe a unidade técnica, ainda que o recorrente não tenha solicitado. Entretanto,
divirjo quanto ao fundamento, haja vista que o Pré-julgado n.º 01 refere-se, tão-
somente, ao art. 85 da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005. As multas foram
aplicadas com fulcro no art. 13, II, alínea ‘b’, do Provimento n.º 29/94, que, por
ser norma infralegal, não pode conter dispositivos de caráter sancionador.
Face ao exposto, proponho que este Colegiado decida por conhecer do presente
recurso, para no mérito dar-lhe provimento, reformando-se o Acórdão n.º 1305/
06, julgando regular com ressalva a prestação de contas em apreço, e de ofício,
afastar a aplicação de multas, em face da ausência de previsão legal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº  298075/06,  entre as  partes  MUNICÍPIO DE
CORUMBATAÍ DO SUL e JOSÉ ANTONIO CAFISSI .
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos t ermos do voto do Relator, Auditor
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA, por unanimidade em:
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Conhecer o presente recurso, para no mérito dar-lhe provimento, reformando-se
o Acórdão n.º 1305/06 – 1ª Câmara, julgando regular com ressalva a prestação
de contas em apreço, e de ofício, afastar a aplicação de multas, em face da ausência
de previsão legal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 80/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 259014/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS e ÁLVARO DE FREITAS NETTO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Recurso de Revista. Justificativas acatadas. Pelo não provimento e registro
da admissão.
RELATÓRIO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pelo Ministério Público junto ao este
Tribunal visando a reforma da decisão consubstanciada no Acórdão nº 403/07,
que julgou legal e registrou a admissão de pessoal efetivada pelo Município de
São Pedro do Paraná, para provimento de uma vaga de Assessor Jurídico.
Em suas razões o Ministério Público alega que não foi realizado procedimento
licitatório para a contratação do encarregado de prestar serviços de assessoria
e consultoria na elaboração do concurso realizado, cujo contrato foi publicado
somente após a diligência solicitada por esta corte. Afirma que tal fato, aliado à
falta de prova realizada, sob o argumento de que foram “incineradas” coloca em
dúvida a lisura do certame.
Em atendimento à determinação do Conselheiro Relator, foi concedido prazo
para apresentação das contra-razões ao Prefeito do Município de São Pedro do
Paraná, que através do protocolo nº. 43577-7/07 aduz que a contratação do Sr.
Romeu Luiz Bogoni para prestar serviços na implementação do concurso realizado
se deu em função da escassez de oferta para tal serviço e que o Município é
pequeno, com baixa arrecadação o que inviabilizou a contratação de empresas de
maior porte.destaca que as ações trabalhistas foram requeridas contra a
Cooperativa dos Trabalhadores que foi a vencedora da licitação realizada.
Registra ainda, que 3 candidatos fizeram suas inscrições e que somente a candidata
admitida compareceu às provas, juntado carta de desistência dos outros dois
candidatos.
Ao se manifestar nos autos, a Diretoria Jurídica - DIJUR, através do parecer nº.
14133/07 entende que não foram elididas as questões levantadas no recurso,
restando evidenciado não terem sido observados os princípios constitucionais
da moralidade e isonomia. Conclui pelo provimento do recurso com a reforma do
Acórdão nº 403/07 – 2ª Câmara.
O Ministério Público junto a esta Corte, no parecer nº. 14626/07, afirma que o
procedimento padece de vícios de legalidade insanáveis e corrobora a conclusão
da DIJUR pelo provimento do recurso interposto.
O processo foi colocado à apreciação dos Srs. Conselheiros, na sessão ordinária
de n°, de 24/01/2008, constando da pauta do Auditor Cláudio Augusto Canha
conforme Termo de Delegação nº. 645/07, fundamentado nos artigos 50, II c/c 52
ou arts. 50, III c/c 54 do Regimento Interno desta Corte, que apresentou sua
proposta de voto pelo provimento do presente recurso pela não observância à
Lei de Licitações haja vista que não foi realizado o processo de inexigibilidade
de licitação; os membros da banca examinadora não são servidores do município;
incineração das provas antes do registro nesta corte; escolha da banca pelo
prefeito que é tio da única candidata ao certame. Ressalta que a análise em
conjunto dos pontos levantados no processo permite aferir que há forte indícios
de que o procedimento tenha sido fraudulento, sugerindo ainda a abertura de
procedimento de tomada de contas extraordinária a fim de apurar indícios de
ocorrência de dano ao erário.
A matéria suscitou discussão tendo em vista a manifestação do Auditor Ivens
Zschoerper Linhares que considerou o baixo número de candidatos para o certame,
a existência de uma vaga somente e desistência dos demais candidatos inscritos;
o valor abaixo do limite imposto na lei de licitações do contrato questionado e
a habilitação do contratado; as dificuldades inerentes ao município que é de
pequeno porte e que conta com três mil habitantes, diante das propostas de
outras empresas que foram anexadas aos autos e o posicionamento desta corte em
situações similares onde tem concedido o registro, a exemplo do Acórdão nº.
1575/07-Pleno.
As razões foram por mim acatadas e me levaram a apresentar como proposta de
voto, o não provimento do recurso e conseqüente registro da admissão, pelo que
fui acompanhado por unanimidade pelo douto Plenário desta Corte.
Nos termos do artigo 458 do Regimento Interno deste Tribunal, tendo sido
designado pela Presidência para lavratura do Acórdão, apresento meu Voto
Vencedor.
Considerando os argumentos trazidos de que se trata de um Município de pequeno
porte; que ofertou uma única vaga; tendo sido demonstrada a desistência dos
demais candidatos; que a contratação para elaboração e organização do certame
obedeceu ao limite legal para a dispensa de licitação; a capacidade técnica do
contratado e ainda, que por presunção não se pode afirmar que houve fraude no
certame, muito menos prejuízo ao erário, voto pelo não provimento do presente
recurso, mantendo-se o Acórdão nº. 403/07 da Segunda Câmara, que decidiu
pelo registro da servidora Cláudia Gisele Palma de Freitas, recomendando ao
Município que nos futuros concursos não incinere as provas antes do registro
perante esta Corte de Contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Negar provimento ao presente recurso mantendo-se o Acórdão nº. 403/07, da
Segunda Câmara, que decidiu pelo registro da servidora Cláudia Gisele Palma
de Freitas, e recomendar ao Município que nos futuros concursos não incinere
as provas antes do registro perante esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
HEINZ GEORG HERWIG NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 81/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 269486/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO
DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS E ZILDINHA DE FÁTIMA RIBEIRO CAPUCHO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Revista. MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL
DE CONTAS. Aposentadoria por invalidez. Contribuição para o regime próprio
e para o regime geral. Aposentadoria por invalidez em ambos os regimes não é
vedada pela Constituição Federal. Provimento. Legalidade e registro do ato.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de Recurso de Revista interposto pela representante do Ministério
Público junto a este Tribunal, Exm.ª Sr.ª Procuradora Juliana Sternadt Reiner,
objetivando reforma do Acórdão n.º 648/2007 – 2.ª Câmara, que negou registro
ao ato de inativação referente ao desempenho do cargo de agente comunitária,
com proventos proporcionais, por invalidez, da servidora Zildinha de Fátima
Ribeiro Capucho, do Município de Maringá, por suposta violência ao art. 101,
§ 3.º, da Lei Complementar Municipaln.º 239/98 – Estatuto dos Servidores
Municipais de Maringá, que veda o exercício de atividade remunerada durante
o período de licença para tratamento de saúde.
O recorrente levanta preliminarmente a ocorrência de cerceamento de defesa, e,
no mérito, sustenta a legalidade da aposentadoria, em face da inexistência de
vedação à concessão simultânea do benefício nas esferas pública e privada, desde
que tenha havido contribuição para os dois regimes.
Intimada para contra-razões, a autarquia previdenciária municipal aduz que, no
que tange ao ato em apreço, a servidora está respaldada na lei, e requer que esta
Corte oficie a autarquia previdenciária federal, enviando cópia do processo de
inativação da servidora no regime geral, para que possa ser avaliada possível
infringência ao art. 101, § 3º, da Lei Complementar n.º 239/98 - Estatuto dos
Servidores Municipais de Maringá, que veda o exercício de atividade remunerada
durante o período de licença para tratamento de saúde, que se constituiria em
falta grave, para efeito das penalidades estabelecidas naquele diploma legal.
A Diretoria Jurídica (Parecer n.º 14544/07 – fls. 178 e 179) entende que tal fato,
mesmo comprovado em eventual procedimento administrativo a ser instaurado
pelo Município, não retira da servidora o direito à aposentadoria pelo regime
próprio, posto que contribuiu para o sistema previdenciário municipal durante
toda a sua vida funcional, razão pela qual opina pelo provimento do apelo.
A representante do Ministério Público junto a esta Corte, Exm.ª Sr.ª Procuradora
Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, desempenhando a função de custos legis,
levanta preliminar de cerceamento de defesa materializado no fato de não ter sido
objeto de questionamento o fundamento utilizado no voto do Relator, de que
não haveria possibilidade de percepção simultânea de aposentadoria nos dois
regimes, propondo que seja declarada nula a decisão combatida, ao fim de se
possibilitar o contraditório à interessada sobre os motivos impeditivos do
registro da aposentadoria.
Vencida a questão preliminar, opina pelo provimento do apelo, por entender que
inexiste obstáculo legal para percepção simultânea de aposentadorias pelos
regimes geral e próprio, desde que tenha havido contribuição para ambos os
órgãos, como no caso em tela, e porque o cálculo da aposentadoria pelo regime
próprio considerou somente o tempo prestado ao Município, sendo proporcional
a este tempo.
Quanto à preliminar de nulidade suscitada pela representante do Parquet, em
que pese a obrigatoriedade da oitiva dos segmentos técnico e jurídico, ao relator
não é vedado fundamentar sua decisão em aspectos que não tenham sido
levantados por aqueles pareceres, conforme prevê o princípio do livre
convencimento do juiz. Estando devidamente fundamentado o voto, não há falar
em nulidade processual.
Da Carta de Concessão/Memória de Cálculo emitida pelo INSS (fl. 34), conforme
título “Cálculo de Benefícios Segundo a Lei n.º 8.976, de 29/11/1990” há
observação dizendo “Tempo de Serviço: 06 grupos de 12 contribuições”, o que
permite inferir que a interessada contribui ao regime geral em período de tempo
anterior ao laudo que constatou sua invalidez (conforme registros funcionais –
97 a 99 – a partir de 15/01/2002). Assim, entendo desnecessário oficiar a
autarquia previdenciária, em face da aparente legalidade da concessão de
aposentadoria no regime próprio. Não é demais lembrar que a vedação da lei
municipal, quanto a exercício de função durante licença para tratamento de saúde,
não vincula a autarquia federal. Cabe ao município apurar responsabilidades
mediante processo administrativo disciplinar.
Assim, ainda que o relator da decisão rescindenda tenha acertadamente utilizado
como fundamento em seu voto o argumento de que a Constituição Federal não
assegura a concessão simultânea de aposentadoria em razão de invalidez
permanente pelos dois regimes, entendo que assista maior razão aos pareceres
antecedentes, haja vista que a Constituição Federal não veda tal concessão
simultânea.
Face ao exposto, acompanhando os pareceres uniformes, proponho que esta corte
conheça do presente recurso para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando-se
o Acórdão n.° 648/07, a fim de apreciar como legal e determinar o registro da
aposentadoria da servidora Zildinha de Fátima Ribeiro Capucho, do Município
de Maringá.
 :VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA
protocolados sob nº 269486/07, entre as partes CAIXA DE ASSISTÊNCIA
APOSENTADORIA E PENSÃO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
MARINGÁ e MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS E ZILDINHA DE FÁTIMA RIBEIRO CAPUCHO.
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA por delegação do Conselheiro
HENRIQUE NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Conhecer do presente recurso para, no mérito, dar-lhe provimento, reformando-
se o Acórdão n.° 648/07 – 2ª Câmara, a fim de apreciar como legal e determinar o
registro da aposentadoria da servidora Zildinha de Fátima Ribeiro Capucho, do
Município de Maringá, acompanhando os pareceres uniformes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES,
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e HERMAS EURIDES BRANDÃO e o
Auditor JAIME TADEU LECHINSKI.
Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ANGELA CASSIA COSTALDELLO.
Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO Nº 93/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 335071/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE DOURADINA
INTERESSADO: JOSÉ CARLOS PEDROSO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Ementa: Recurso de Revista - Contas municipais, exercício de 2005 – Alteração
do limite para abertura de créditos adicionais devidamente autorizada pela
Câmara Municipal. Provimento.
RELATÓRIO
Trata o presente de Recursos de Revista interpostos pelo Sr. José Carlos Pedroso,
Prefeito do Município de Douradina, contra a decisão desta Corte de Contas,
objeto do Acórdão nº. 787/07 da Segunda Câmara, que aprovou o parecer prévio
recomendando a irregularidade das contas do Poder Executivo atinentes ao
exercício financeiro de 2005.
Os motivos que levaram à desaprovação das contas foi a alteração do limite para
abertura de créditos adicionais, a falta de repasse da contribuição patronal ao
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a falta de retenção do IRRF sobre a
remuneração dos agentes políticos e a da percepção de subsídios acima dom
legalmente permitido, com aplicação da multa pelo atraso na entrega da prestação
de contas eletrônica.
Anexa ainda, através do protocolo nº. 363008/07 comprovante de recolhimento
dos valores recebidos a maior durante o exercício em questão.
Analisando as razões do Recurso a Diretoria de Contas Municipais por meio
da Instrução 5162/07, manifesta-se pelo provimento parcial do recurso
interposto, considerando sanadas as irregularidades concernentes a falta de
repasse da contribuição patronal ao INSS uma vez acatadas as justificativas de
falha de digitação no SIM/PCA, convertendo o apontamento em ressalva; a falta
de retenção do IRRF sobre a remuneração dos agentes políticos, tendo sido
justificado o não recolhimento nos períodos em que os valores estavam abaixo
de tal obrigação e a percepção do subsídio acima do legalmente permitido, em
face do recolhimento comprovado nos autos.
Restou no entendimento da Diretoria, a questão da alteração do limite para
abertura de créditos adicionais.
O recorrente alegou que as alterações orçamentárias estariam revestidas de
legalidade uma vez autorizadas pela Câmara Municipal, através de decreto, até
o percentual de 32% do Orçamento, conforme Lei Municipal nº. 204/05. Ressaltou
que o objetivo de tal medida foi cobrir despesas necessárias do Município, como
folha de pagamento, luz, água e telefone, por exemplo.
A Diretoria de Contas Municipais - DCM em sua instrução aponta que as
alegações trazidas pelo recorrente não alteraram as conclusões exaradas
anteriormente, haja vista que, conforme já explicitado nas instruções anteriores,
o limite de movimentação orçamentária estabelecido na Lei Orçamentária Anual
não pode ser alterado por ato legal posterior, em face da especificidade do Processo
Legislativo Orçamentário. Ademais, ainda que pudesse ser aceita tal alteração,
haveria extrapolação em 1,91% do limite estabelecido.
Conclui pela manutenção do apontamento como irregular.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ao analisar o Recurso de
Revista, através do Parecer nº. 17934/07 corrobora com o entendimento da
Diretoria de Contas Municipais, assinalando que muito embora tenha o
interessado apresentado argumentos no tocante a alteração do limite para abertura
de créditos adicionais, o item permaneceu irregular, uma vez que foi mantido o
percentual extrapolado.
Tal posicionamento foi retificado pelo Parecer nº. 20360/07, que concluiu pelo
provimento parcial do recurso haja vista a permanência da irregularidade restante
relativa à alteração do limite para abertura de créditos adicionais.
VOTO
A instrução do processo aponta a abertura de créditos adicionais superior à
LOA como a única irregularidade que permaneceu na prestação de contas, não
obstante ter sido devidamente autorizada pela Câmara Municipal.
Cumpre primeiramente ressaltar que esta Corte tem decidido pela conversão deste
item em ressalva, a exemplo do ocorrido no Protocolo nº. 126463/04-TC de
processo de prestação de contas do Executivo de Campo Mourão, exercício de
2003. O acórdão nº. 931/06 aprovou as contas com ressalva daquele Executivo,
considerando para efeito de aferição do limite, o orçamento geral do Município,
ou seja, também o da administração indireta.
A decisão foi objeto de Recurso de Revista interposto pelo Ministério Público
junto a esta Corte e foi apreciado por este Plenário na sessão do dia 17 de janeiro
próximo passado, com decisão negando provimento e confirmando a conversão
do ponto em ressalva pelo Acórdão nº. 22/2008-Pleno, nos termos da proposta
de voto do Conselheiro Substituto Ivens Zschoerper Linhares.
Na ocasião, o Relator apontou o entendimento desta Corte que tem sido no
sentido de que, em face do princípio da unidade orçamentária, o orçamento deve
ser analisado de forma única, computando-se para efeito da receita orçamentária
as dotações de todas as entidades da administração e, por via de conseqüência,
todas as alterações orçamentárias relativas a essas dotações.
Essa orientação, aliás, é decorrência direta do entendimento segundo o qual a
iniciativa legislativa para as alterações orçamentárias é privativa do Chefe do
Poder Executivo, motivo pelo qual essa irregularidade tem sido objeto de
conversão em ressalva.
Concluiu então, considerando o baixo valor das alterações efetuadas, pouco
superiores a 3%, aliadas ao fato de tratar-se da única irregularidade, observado
o cumprimento dos índices constitucionais de saúde e educação, e absoluta
ausência de qualquer prejuízo ao erário, pela conversão em ressalva da
irregularidade, em conformidade ao art. 247 do Regimento Interno.
Diante do exposto, VOTO pelo recebimento do Recurso de Revista, por presentes
os pressupostos de admissibilidade e, no mérito, em face das decisões desta
Corte em casos análogos, pelo seu provimento a fim de modificar a decisão do
Acórdão nº. 787/07-2ª Câmara, aprovando-se a prestação de contas do Executivo
de DOURADINA, exercício financeiro de 2005, convertendo a irregularidade
anteriormente apontada em ressalva.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE REVISTA ,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Receber o Recurso de Revista, por presentes os pressupostos de admissibilidade
e, no mérito, dar-lhe provimento a fim de modificar a decisão do Acórdão nº. 787/
07-2ª Câmara, no sentido de aprovar a prestação de contas do Executivo de
DOURADINA, exercício financeiro de 2005, convertendo a irregularidade
anteriormente apontada em ressalva.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e
HERMAS EURIDES BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 31 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 118/08 - Tribunal Pleno
PROCESSO N º : 643833/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CORBÉLIA
INTERESSADO : LUCINDO TEBALDI
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Ementa: Pedido de Rescisão cumulado com liminar para suspensão dos efeitos
da decisão proferida por esta Corte. Presença dos requisitos legais exigidos.
Pela recebimento e pela concessão da liminar pretendida.
RELATÓRIO
Tratam os presentes autos de Pedido de Rescisão com requerimento de liminar,
proposto pelo Município de Corbélia, através de seu Secretário Municipal Sr.
Lucindo Tebaldi, visando primeiramente suspender efeitos e posteriormente
rescindir definitivamente a decisão contida no Acórdão nº 782/06 – Tribunal
Pleno/TC, que considerou irregulares as contas do Município de Corbélia –
exercício 2001 e determinou a restituição de valores tidos como indevidamente
recebidos.
O pedido liminar refere-se à Instrução de Cobrança nº 1359/2006 da Diretoria
de Execuções – DEX (fls. 11).
A Diretoria de Contas Municipais – DCM em sua Instrução nº 145/08 opinou
pelo indeferimento da liminar requerida, considerando afronta direta ao disposto
no artigo 77 da LC 113/07, haja vista que é vedado, expressamente, o efeito
suspensivo nos Pedidos Rescisórios, já que não deve funcionar como grau
recursal ou protelatório aos condenados por esta Egrégia Corte, e no mérito do
Pedido de Rescisão, opina pela concessão parcial.
O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas com o Parecer 966/08,
opina pela concessão da liminar, considerando que o autor não restou devidamente
citado, sendo por este motivo relativamente impossibilitado de apresentar os
documentos capazes de alterar as conclusões exaradas na r. decisão.
VOTO
Considerando a manifestação do Ministério Público junto a este Tribunal de
Contas - MPjTC, reconheço a presença do “ periculum in mora” no presente
feito, pois a demora no provimento será efetivamente danosa ao peticionário,
haja vista que o não pagamento da Instrução de Cobrança nº 1359/2006 acarreta
a inclusão em dívida ativa. Entendo também presente o “ fumus boni iuris”
como a plausibilidade do direito alegado pela parte, isto é, se caracterizado o
cerceamento de defesa decorrente da infrutífera citação, haverá que se
desconstituir o juízo manifestado no Acórdão nº 782/06 Tribunal Pleno/TC.
Quanto à reversibilidade do provimento, entendo que a concessão liminar de
efeito suspensivo não acarretará, no presente caso, ineficácia da futura decisão
de mérito, vez que indeferido o pedido de rescisão, o peticionário deverá arcar
com as conseqüências.
Assim, vez que presentes os requisitos legais e reconhecidos por este Relator o
“ fumus boni iuris” e “ periculum in mora”, bem como a reversibilidade do
provimento liminar, do exposto recebo o presente pedido e VOTO pe la
CONCESSÃO LIMINAR de efeito suspensivo ao pedido de rescisão, nos
termos do art. 407 “A” do Regimento Interno e Prejulgado nº 03 de 02.08.06.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PEDIDO DE RESCISÃO
protocolados sob nº 643833/07,
ACORDAM
OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO, por unanimidade em:
Conceder liminar de efeito suspensivo ao Pedido de Rescisão, nos termos do art.
407 “A” do Regimento Interno e Prejulgado nº 03 de 02.08.06, uma vez presentes
os requisitos legais e reconhecidos por este Relator o “ fumus boni iuris” e o
“ periculum in mora”, bem como a reversibilidade do provimento liminar.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO
AUGUSTO MELLO GUIMARÃES, CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e
HERMAS EURIDES BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das Sessões, 31 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

PROCESSO N.º : 48.648-0/05
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RESPONSÁVEL : KAZUHIRO TOMINAGA
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2003. CONHECIMENTO.
IMPROVIMENTO.
Trata-se de Recurso de Revista, interposto pelo senhor Kazuhiro Tominaga, ex-
prefeito do Município de Tapejara, contra a Resolução n.° 7.318/2005, que emitiu
parecer prévio pela desaprovação das contas relativa ao exercício financeiro de
2003.
2. O recurso foi recebido, por tempestivo (fls. 66).
3. A Diretoria de Contas Municipais - DCM emitiu parecer pelo conhecimento
e provimento parcial do recurso (fls. 69/72). O Ministério Público de Contas
corrobora o parecer da DCM pelo conhecimento e provimento parcial do recurso
(fls.73/4).
É, em síntese, relatório.
PROCESSO N.º : 48.648-0/05
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RESPONSÁVEL : KAZUHIRO TOMINAGA
VOTO
Examina-se Recurso de Revista, interposto pelo senhor Kazuhiro Tominaga, ex-
prefeito do Município de Tapejara, contra a Resolução n.° 7.318/2005, que emitiu
parecer prévio pela desaprovação das contas relativa ao exercício financeiro de
2003.
2. A decisão recorrida está vazada nos seguintes termos, verbis:
Resolução n.° 7.318/2005
“I – Aprovar o Parecer Prévio nº 375/05, de fls. 272 a 276, elaborado pelo
Auditor Marins Alves de Camargo Neto, cuja conclusão recomenda a
desaprovação das contas do Poder Executivo Municipal, referentes ao
exercício financeiro de 2003, de responsabilidade de KAZUHIRO TOMINAGA.
II – Determinar o recolhimento, aos cofres municipais, dos valores constantes
às folhas 257, atualizados até a data do efetivo pagamento.

III - Encaminhar cópias das principais peças do processo, esgotados os prazos
recursais, ao Ministério da Previdência e Assistência Social, para as
providências cabíveis.
IV – Decidir que o Parecer Prévio não elide eventuais julgamentos futuros e
diferenciados a respeito de irregularidades levantadas em inspeção, “in loco”,
bem como, de denúncias específicas.
V – Encaminhar o processo à Câmara Municipal, para o competente exame e
julgamento, consoante disposições constitucionais.
VI  –  Determinar  as  anotações  necessár ias  na  Dire tor ia  de  Contas
Municipais.”
3. O Tribunal emitiu parecer prévio pela irregularidade das contas do recorrente,
em face das seguintes irregularidades:
a) ausência de documentos exigidos pelo Tribunal na prestação de contas;
b) déficit orçamentário não justificado;
c) ausência de repasse das contribuições previdenciárias dos servidores e
patronal ao regime próprio; e,
d) extrapolação da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito.
4. O recorrente, em suas razões, alega que os documentos tidos como ausentes já
haviam sido juntados por ocasião da prestação de contas, mas, por segurança,
enviou novamente com o recurso de revista. Contudo, verifico que os extratos
bancários permanecem ausentes, não sendo possível elidir a irregularidade formal
apontada pela unidade técnica.
5. Quanto ao déficit orçamentário não justificado no final do exercício financeiro,
o responsável quedou-se inerte. Portanto, no tocante a esse item, a matéria não
foi devolvida ao Tribunal.
6. Com relação à ausência de repasse das contribuições previdenciárias dos
servidores e patronal ao regime próprio, o recorrente afirma que o município
havia realizado confissão de dívida junto ao Instituto de Previdência. Entretanto,
na peça recursal, o recorrente procura se esquivar de sua responsabilidade,
alegando que a referida confissão somente não se efetivou devido à recusa do
superintendente do instituto.
7. Todavia, é de reputar-se a responsabilidade do chefe do Poder Executivo, uma
vez que o cargo de superintendente do fundo é de livre nomeação e exoneração
do prefeito, sendo que as medidas administrativas e legislativas para o saneamento
do regime próprio são de responsabilidade do superintendente do fundo, bem
como do senhor prefeito municipal.
8. No que se refere à extrapolação da remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito,
a DCM opinou pela ilegalidade do ato fixatório, levando-se em conta a
intempestividade da publicação, bem como pela utilização do Decreto Legislativo
nº 03/96, com os acréscimos relativos aos índices de reajuste dos servidores
municipais.
9. Constato que o recorrente adotou a mesma remuneração recebida no último
mês do mandato passado, ou seja, dezembro/2000, sendo que o valor devido ao
prefeito, Sr. Kazuhiro Tominaga, era R$ 3.170,00, acrescido dos reajustes legais
concedidos. Ocorre, porém, que o recorrente não trouxe aos autos prova do
reajuste de 13,7762%, supostamente deferido aos servidores, tendo em vista que
foi apresentado, em sede do recurso, tão-só projeto de lei, constituindo-se em
documento inidôneo a amparar o reajuste concedido, permanecendo-se, assim, a
condenação ao ressarcimento do erário das importâncias impugnadas, conforme
abaixo:
Nome do Agente / Cargo Devido Recebido Diferença
KAZUHIRO TOMINAGA/PREFEITO 38.040,00 46.800,00 8.760,00
10. Quanto aos valores pagos ao vice-prefeito, senhor Alfredo Martins
Rodrigues, o valor devido em dezembro/2000 era de R$ 634,70, não sendo
possível o acréscimo de 13,7762%, supostamente deferido aos servidores,
conforme exposto no item anterior, permanecendo-se, assim, a condenação ao
ressarcimento do erário das importâncias impugnadas, conforme abaixo:
Nome do Agente / Cargo Devido Recebido Diferença
ALFREDO MARTINS RODRIGUES/VICE-PREFEITO 7.616,40 11.880,00
4.263,60
Por essas razões, voto por que o Tribunal conheça do recurso, uma vez preenchidos
os requisitos legais de admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe provimento,
mantendo-se, em seus exatos termos, a Resolução n.° 7.318/2005.
É como voto.
GASL, 31 de janeiro de 2008 (data do julgamento).
Auditor SOUSA LEMOS
Relator
PROCESSO N.º : 48.648-0/05
NATUREZA : RECURSO DE REVISTA
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE TAPEJARA
RESPONSÁVEL : KAZUHIRO TOMINAGA
ACÓRDÃO Nº.: 121/2008
EMENTA. RECURSO DE REVISTA. MUNICÍPIO DE TAPEJARA.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2003. CONHECIMENTO.
IMPROVIMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná:
“O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, Aud. SOUSA LEMOS, e das notas taquigráficas, em conhecer
do recurso, uma vez preenchidos os pressupostos legais de admissibilidade,
para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se, em seus exatos termos, a
Resolução n.° 7.318/2005”.
Os Conselheiros Artagão de Mattos Leão, Henrique Naigeboren, Heinz Georg
Herwig, Fernando Augusto Mello Guimarães e Caio Márcio Nogueira Soares
Linhares votaram com o senhor relator.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
Dra. Célia Rosana Moro Kansou.
Sala das sessões, 31 de janeiro de 2008 (data do julgamento)
Aud. SOUSA LEMOS Cons. NESTOR BAPTISTA
Relator Presidente

ACÓRDÃO N.º 122/08 – TRIBUNAL PLENO
Processo n.º: 457934/02
Assunto: RECURSO DE REVISTA
Entidade: MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL
Responsável: LUIZ KOPROVSKI
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Recurso de revista. Resolução n.º 7366/2002. Divergências. Restos
a pagar. Valor de bens móveis em mutações patrimoniais. Pequena materialidade.
Manifestação da Diretoria de Contas Municipais pelo conhecimento e provimento
do recurso. Propostas do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do
relator pelo conhecimento e provimento parcial do recurso com a emissão de
parecer prévio pela regularidade com ressalva das contas. Acórdão do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná pelo conhecimento e provimento parcial do
recurso com a emissão de parecer prévio pela regularidade com ressalva das
contas.

RELATÓRIO
Trata-se de recurso de revista interposto pelo senhor LUIZ KOPROVSKI, prefeito
do Município de Diamante do Sul no exercício de 1999, contra a Resolução n.º
7366/2002. Pela decisão impugnada, o Tribunal recomendou, em parecer prévio,
a irregularidade das contas do responsável, referentes ao exercício de 1999, em
razão da constatação de divergências de saldo em restos a pagar do exercício de
1998 para 1999 no valor de R$ 519,00 (quinhentos e dezenove reais), bem como
divergências no valor de R$ 635,00 (seiscentos e trinta e cinco reais) referentes
ao valor dos bens móveis em mutações patrimoniais.
A Diretoria de Contas Municipais conclui que os documentos juntados pelo
recorrente demonstram a permanência das divergências apontadas na decisão
impugnada, no entanto, em face do pequeno valor e da evidência de que não
houve desvio, apropriação ou mau uso dos recursos públicos, manifesta-se pelo
conhecimento e provimento do recurso, a fim de que o Tribunal emita parecer
prévio pela regularidade das contas (fls. 31/32).
O Ministério Público opina pelo conhecimento e provimento parcial do recurso,
para que o Tribunal emita parecer prévio pela regularidade com ressalva das
contas (fls. 33/34).
VOTO
Entendo que pequenas falhas não podem macular integralmente as contas de uma
gestão. Não é proporcional nem razoável que pequenos deslizes formais facilmente
sanáveis tenham tão graves repercussões para o gestor.
Sob esse fundamento é que converto em ressalvas as irregularidades antes
apontadas pela  Resolução n. º  7366/2002,  consis tentes  em pequenas
divergências de valores: R$ 519,00 (quinhentos e dezenove reais) a título de
restos a pagar do exercício de 1998 para 1999; e R$ 635,00 (seiscentos e trinta
e cinco reais) a título de diferenças de mutações patrimoniais de bens móveis.
Dessa forma, acompanho a manifestação do Ministério Público e proponho que
o Tribunal emita parecer prévio pela regularidade com ressalva  das contas
do senhor LUIZ KOPROVSKI, prefeito do Município de Diamante do Sul no
exercício de 1999.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná, reunidos em sessão plenária, por unanimidade,
nos termos do voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com
fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República,
nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no
artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando
os demonstrativos e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela
regularidade com ressalva das contas do senhor LUIZ KOPROVSKI, prefeito
do Município de Diamante do Sul no exercício de 1999, em razão dos seguintes
fatos:
1) divergências de saldo em restos a pagar do exercício de 1998 para 1999 no
valor de R$ 519,00 (quinhentos e dezenove reais); e
2) divergências no valor de R$ 635,00 (seiscentos e trinta e cinco reais) referentes
ao valor dos bens móveis em mutações patrimoniais.
Integraram o quorum  de  de l iberação  os  Conselhe i ros  HENRIQUE
NAIGEBOREN, ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEORG HERWIG,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES e o Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 31 de janeiro de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
NESTOR BAPTISTA
Presidente

ACÓRDÃO nº 165/08 – Pleno
PROCESSO N.°: 26132-1/05
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU
INTERESSADO: JOSÉ ARLINDO SEHN
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: RECURSO DE REVISTA  – LEGITIMIDADE RECURSAL
CONCORRENTE DO ENTE (MUNICÍPIO) E DO GESTOR RESPONSÁVEL
– CONHECIMENTO E POSTERIOR REDISTRIBUIÇÃO AO RELATOR
ORIGINÁRIO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO E VOTO VENCIDO – AUDITOR SOUSA LEMOS (RELATOR
ORIGINÁRIO)
Trata-se de recurso de revista, interposto pelo senhor José Arlindo Sehn, prefeito
de Serranópolis do Iguaçu, contra a Resolução nº 4.106/2005, pela qual o Tribunal
emitiu parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor Nilvo Antônio
Perlin.
2. Preliminarmente, verifico que a petição de recurso foi assinada pelo atual
prefeito, senhor José Arlindo Sehn, o qual não tem legitimidade ativa para interpor
o presente recurso, uma vez que a decisão recorrida refere-se tão-só à emissão de
parecer p révio pela irregularidade das contas do ex-prefeito, senhor Nilvo Antônio
Perlin, não causando nenhum prejuízo à pessoa jurídica de direito público
interno, Município de Serranópolis do Iguaçu, nem tampouco ao atual prefeito.
Por essas razões, voto pela negativa de seguimento ao recurso.
VOTO VENCEDOR – CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELO
GUIMARÃES
Com vênia ao posicionamento adotado pelo Auditor Sousa Lemos, entendo que
em situações como a que ora se apresenta existe legitimidade concorrente do ente
(Município) e do gestor responsável, devendo ser acolhida a revista proposta
pelo atual administrador.
O voto, portanto, é pelo conhecimento do recurso; devendo, posteriormente, o
feito ser novamente distribuído ao Relator originário para as devidas
determinações.
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por maioria,
conhecer do recurso e determinar sua posterior redistribuição ao Auditor Sousa
Lemos para as determinações devidas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA (voto vencedor) e EDUARDO DE SOUSA LEMOS (voto vencido).
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Curitiba, 31 de janeiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Vice-Presidente no exercício da Presidência
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Primeira Câmara

Pautas

Primeira Câmara
Sessão Ordinária número 6 em 26 de Fevereiro de 2008

CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 160080/03
Origem: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA
Interessado: MUNICÍPIO DE UNIÃO DA VITÓRIA

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 16399/94
Origem: MUNICÍPIO DE MARINGÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE MARINGÁ

Processo: 458587/06
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ

Processo: 203701/07
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
Interessado: ALDO NELSON BONA

Processo: 203710/07
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
Interessado: ALDO NELSON BONA

PROCESSOS SERVIDORES TC

Processo: 1820/08
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: LÚCIO FLÁVIO KROETZ

CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 104753/04
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA HELENA

Processo: 142477/04
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJAL
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJAL

Processo: 123255/05
Origem: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DE MARILUZ
Interessado: FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DE MARILUZ

Processo: 131452/05
Origem: REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PITANGA
Interessado: REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE
PITANGA

Processo: 132033/05
Origem: FUNDO DE APONSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE TOLEDO
Interessado: FUNDO DE APONSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE TOLEDO

Processo: 132068/05
Origem: FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS
DE TOLEDO
Interessado: FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE
BOMBEIROS DE TOLEDO

Processo: 142152/05
Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO
PATROCÍNIO
Interessado: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE
DO PATROCÍNIO

Processo: 131936/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR

Processo: 193990/06
Origem: COMPANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA
Interessado: COMPANHIA CAMPOLARGUENSE DE ENERGIA

Processo: 112021/07
Origem: REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE PITANGA
Interessado: ANTONIO ALCIDINEI BONASSOLI

Processo: 124712/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DE JABOTI
Interessado: JOSÉ CARLOS JACINTO

Processo: 133126/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO
Interessado: PONCIANO DE ASSIS DOS SANTOS ABREU

Processo: 134874/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D OESTE
Interessado: PEDRO ROGERIO DIAS BATISTA

Processo: 136389/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MARIPÁ
Interessado: ILARIO KRUGER

Processo: 138365/07
Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO
PATROCÍNIO
Interessado: NILMA DIAS LOURENÇO

Processo: 138470/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES
Interessado: ALIRIO JOSE MISTURA

Processo: 139329/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
Interessado: SEBASTIÃO DE OLIVEIRA

Processo: 157300/07
Origem: SISTEMA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERV. PÚBL. DO
MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE SUL
Interessado: ROSIANE DALPRA

Processo: 165931/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE PRADO FERREIRA
Interessado: ANTONIO CARLOS DE MELO

Processo: 168914/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE COLORADO
Interessado: JAMIL FREITAS AMADEU

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Processo: 271150/03 Adiado desde 29/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA
Interessado: JOSE TEIXEIRA FILHO

APOSENTADORIA

Processo: 396786/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: VALDOMIRO VICENTE

AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 99309/99
Origem: MUNICÍPIO DE ANAHY
Interessado: JOACIR ANTONIO LAZZARETTI

Processo: 124107/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE SAPOPEMA
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE SAPOPEMA

Processo: 125030/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE FERNANDES PINHEIRO

Processo: 141028/06
Origem: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
Interessado: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU

Processo: 144221/06
Origem: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO
Interessado: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO

Processo: 199980/06
Origem: EMPRESA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE RIO
BRANCO DO SUL
Interessado: EMPRESA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS DE RIO
BRANCO DO SUL

Processo: 104665/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE JAPURÁ
Interessado: CARLOS HEINZ GEORG

Processo: 109039/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA
Interessado: JOSEFINO XAVIER LIMA

Processo: 133134/07
Origem: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
Interessado: JONATAS FELISBERTO DA SILVA

Processo: 146899/07
Origem: MUNICÍPIO DE URAÍ
Interessado: SUSUMO ITIMURA

Processo: 156398/07
Origem: INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DE LONDRINA
Interessado: MAURO VIECILI

Processo: 156401/07
Origem: FUNDO DE URBANIZAÇÃO DE LONDRINA
Interessado: FRANCISCO CLAUDIO MORENO

Processo: 156681/07
Origem: FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE LONDRINA
Interessado: EVA BENEDITA DE LIMA PASSINI

Processo: 156878/07
Origem: MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
Interessado: RICHARD GOLBA

Processo: 159761/07
Origem: MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ
Interessado: SILVIO GABRIEL PETRASSI

Processo: 160646/07
Origem: FUNDAÇÃO DE ESPORTE DE LONDRINA
Interessado: ARIOBALDO FRISSELLI

Processo: 161138/07
Origem: FUNDO PREVIDENCIARIO MUNICIPAL DE ITAUNA DO SUL
Interessado: JOSE SALUSTIANO FILHO

Processo: 163483/07
Origem: MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL
Interessado: TOMAS ANTONIO BAJO POLO

Processo: 166121/07
Origem: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE
JAPURÁ
Interessado: CLOVIS PERES

Processo: 166156/07
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE JAPURÁ
Interessado: CLOVIS PERES

TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA

Processo: 463770/07
Origem: FRATERNITAS DE PIRAQUARA
Interessado: DANILO VALENTIN TONETTI

IMPUGNAÇÃO

Processo: 155146/07
Origem: MUNICÍPIO DE MANGUEIRINHA
Interessado: MIGUEL CARLOS RODRIGUES DE AGUIAR

AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 101516/01
Origem: MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU
Interessado: MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU

Processo: 107263/01 Vistas desde 29/01/2008 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: MUNICÍPIO DE GUARATUBA
Interessado: MUNICÍPIO DE GUARATUBA

Processo: 107739/02 Sobrestado desde 16/10/2007
Origem: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
Interessado: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

Processo: 124975/04
Origem: SOCIEDADE PREVIDENCIARIA MUNICIPAL DE LOANDA
Interessado: SOCIEDADE PREVIDENCIARIA MUNICIPAL DE
LOANDA

Processo: 128822/04
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA

Processo: 133246/06 Adiado desde 19/02/2008
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA AMOREIRA
Interessado: MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA AMOREIRA

Processo: 138586/07
Origem: MUNICÍPIO DE TERRA BOA
Interessado: VERA LUCIA DA SILVA ZANATTA

Processo: 139302/07
Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE TERRA BOA
Interessado: SERGIO NEVES DE OLIVEIRA

Processo: 147283/07
Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE
MANDIRITUBA
Interessado: JOÃO EDILSON FRANCO CLAUDINO

Processo: 160280/07
Origem: MUNICÍPIO DE QUATIGUÁ
Interessado: EFRAIM BUENO DE MORAES

Processo: 169953/07
Origem: FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE SAPOPEMA
Interessado: RUBENS DOMINGUES DE PAULA

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 32119/00
Origem:  MUNICÍPIO DE IBAITI
Interessado: ROQUE JORGE FADEL

Processo: 405544/05
Origem: MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU
Interessado: MUNICÍPIO DE QUEDAS DO IGUAÇU

IMPUGNAÇÃO

Processo: 338636/00
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ

Processo: 420822/06 Vistas desde 12/02/2008 Conselheiro HENRIQUE
NAIGEBOREN
Origem: INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: MARCO ANTONIO LIMA BERBERI

IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS

Processo: 79320/05 Vistas desde 19/02/2008 Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG
Origem: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de
desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site do
Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.
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Atas

Primeira Câmara
Ata da Sessão Ordinária número 03 de 29 de janeiro de 2008

Aos vinte e nove do mês de janeiro, as quatorze horas, horário regimental,
realizou-se a terceira sessão ordinária do exercício de 2008, da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no exercício da Presidência, nos
termos do artigo 6º, parágrafo 1º do Regimento Interno, com a presença dos
CONSELHEIROS HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MÁRCIO
NOGUEIRA SOARES e dos AUDITORES  ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e CLAUDIO AUGUSTO CANHA . Presente,
ainda, a Procuradora do Estado junto a este Tribunal designada para a sessão,
VALÉRIA BORBA. Submetida à apreciação do Colegiado a aprovação da ata
nº. 02 da sessão ordinária do dia 22 de janeiro de 2008, tendo sido aprovada
pelo Colegiado. Aberta a fase de oportunidade para as comunicações previstas
no inciso II, do artigo 464, determinação de sobrestamento de processos, assim
o fez o CONSELHEIRO  HEINZ GEORG HERWIG os 402312/04 e 495850/
07 na Diretoria Jurídica, 181534/06 na Diretoria de Análise de Transferência, e
o 495869/04 na Diretoria de Contas Estaduais; CONSELHEIRO CAIO
MÁRCIO NOGUEIRA SOARES o 415571/07 na Diretoria Jurídica, os 201713/
06 e 495800/07 na Diretoria de Contas Estaduais; o AUDITOR IVENS
ZSCHOERPER LINHARES o 477402/07 na Diretoria Jurídica, o 460372/07
na Diretoria de Contas Estaduais, o 145600/06 na Secretaria de Auditoria; o
AUDITOR CLAUDIO AUGUSTO CANHA  os 586546/07 e 638295/07 na
Diretoria Jurídica, o 418112/07 na Diretoria de Contas Estaduais. Concedida
a oportunidade para inclusão em pauta, o CONSELHEIRO  HEINZ GEORG
HERWIG incluiu 639038/07, o AUDITOR CLAUDIO AUGUSTO CANHA
incluiu os 641156/07, 16861/08. Em seguida o Presidente deixou a palavra
livre, sem manifestação. Concedida a palavra para relato de suas pautas aos
CONSELHEIROS HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MÁRCIO
NOGUEIRA SOARES e  aos  AUDITORES  ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e CLAUDIO AUGUSTO CANHA. Foram
julgados os seguintes processos: 220614/07, 438183/05, 6150/05, 33589/
06, 549795/06, 273432/07, 520383/07, 278477/07, 182747/07, 272376/00,
211932/04, 190898/07, 188016/06, 193907/06, 469040/06, 563925/06,
213057/07, 277080/07, 333516/07, 639038/07, 428894/07, 463983/07,
464025/07, 427110/01, 183645/04, 266970/03, 193281/06, 356377/06,
529905/06, 89953/07, 368573/07, 385389/07, 448496/07, 498710/07,
500374/07, 508391/07, 629616/06, 622437/07, 622526/07, 96270/06,
439973/06, 625483/06, 625653/06, 625912/06, 114121/07, 406238/07,
406246/07, 406254/07, 443222/07, 197316/03, 131300/04, 119952/06,
417879/05, 329080/07, 174430/03, 130863/05, 119553/06, 141583/06,
144612/06, 133851/07, 140041/07, 140076/07, 146945/07, 157327/07,
158870/07, 476208/06, 143551/06, 147356/07, 153305/07, 155294/07,
157270/07, 164463/07, 185105/03, 167531/06, 220807/06, 135390/07,
210740/07, 381840/05, 641156/07, 16861/08. Da pauta do CONSELHEIRO
HENRIQUE NAIGEBOREN , processo 381840/05 delegado ao AUDITOR
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA  devolvido e julgado; do CONSELHEIRO
HEINZ GEORG HERWIG processo 432910/06 retirado de pauta; do
CONSELHEIRO  CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES processo 271150/
03 concessão de vista ao CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG, o 50199/
99 adiado nesta data e o 125971/04 desde 15/01/08, o 396786/06 retirado de
pauta; do AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES o processo 152481/
07 retirado de pauta, devolvido e julgado o processo 119553/06; do AUDITOR
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA processo sobrestado em pauta o processo
107739/02 desde 16/10/07, processos 100307/01, 171140/01, 211844/07 e
217788/07 retirados de pauta, processo 107263/01 concessão de vista ao
CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG conced ida  v i s t a  ao
CONSELHEIRO  CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES do processo
242303/03 desde 15/01/08, devolvido da concessão de vista ao AUDITOR
SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA e adiado o 280842/07; a
Presidência no julgamento do processo 119553/06 convocou o AUDITOR
IVENS ZSCHOERPER LINHARES para compor o quorum em substituição
ao CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG ausente  no Plenár io .
Transcorrida a fase de julgamento, o Presidente, deixou livre a palavra, sem quem
dela tenha feito uso, após o que, encerrou a terceira sessão ordinária da Primeira
Câmara Deliberativa,  às dezesseis horas e quarenta seis minutos,
CONVOCANDO outra ordinária, para o dia 12 de fevereiro do corrente ano às
14h00min, horário regimental. E para constar, lavrou-se a presente ata que vai
assinada por mim, Vera Lucia Amaro, Secretária da Primeira Câmara, e pelo
CONSELHEIRO  HENRIQUE NAIGEBOREN, Presidente do Colegiado.

Primeira Câmara
Ata da Sessão Ordinária número 04 de 12 de fevereiro de 2008

Aos doze dias do mês de fevereiro, as quatorze horas, horário regimental, realizou-
se a quarta sessão ordinária do exercício de 2008, da Primeira Câmara do Tribunal
de Contas do Estado do Paraná, no exercício da Presidência, nos termos do
artigo 6º,  parágrafo 1º do Regimento Interno, com a presença dos
CONSELHEIROS HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MÁRCIO
NOGUEIRA SOARES e dos AUDITORES  ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e CLAUDIO AUGUSTO CANHA . Presente,
ainda, a Procuradora do Estado junto a este Tribunal designada para a sessão,
VALÉRIA BORBA. Submetida à apreciação do Colegiado a aprovação da ata
nº. 03 da sessão ordinária do dia 29 de janeiro de 2008, tendo sido aprovada
pelo Colegiado. Aberta a fase de oportunidade para as comunicações previstas
no inciso II, do artigo 464, determinação de sobrestamento de processos, assim
o fez o CONSELHEIRO  HENRIQUE NAIGEBOREN os 500960/07 e 500986/
07 na Diretoria de Contas Estaduais e 10347/05 na Diretoria Jurídica;
CONSELHEIRO  HEINZ GEORG HERWIG os 137490/07 e 799940/07 na
Diretoria de Análise de Transferência; CONSELHEIRO CAIO MÁRCIO
NOGUEIRA SOARES o 245446/04 na Diretoria Jurídica, 453473/07, 500978/
07 e 524753/07 na Diretoria de Contas Estaduais; AUDITOR SERGIO
RICARDO VALADARES FONSECA os 319351/07 e 233775/07 na Diretoria
Jurídica, os 198511/07, 322948/07 e 174895/05 na Diretoria de Análise de
Transferência, os 329551/07 e 302459/07 na Diretoria de Contas Estaduais;
AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES o 519601/07 na Diretoria de
Contas Estaduais, o 140943/06, 142957/06 137012/06 e 148081/06 na

Secretaria de Auditoria; AUDITOR CLAUDIO AUGUSTO CANHA  o 331319/
07 na Diretoria Jurídica. Concedida a oportunidade para inclusão em pauta, o
CONSELHEIRO  HEINZ GEORG HERWIG incluiu o 37974/08. O AUDITOR
IVENS ZSCHOERPER LINHARES comunicou a concessão de efeito
suspensivo, com base no art. 489, §1º, do RI, no Recurso de Agravo nº 3931-4/
08, nos autos de Tomada de Contas 3787-9/04. . Em seguida o Presidente deixou
a palavra livre, sem manifestação. Concedida a palavra para relato de suas pautas
aos CONSELHEIROS HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MÁRCIO
NOGUEIRA SOARES e  aos  AUDITORES  ROBERTO MACEDO
GUIMARÃES, SERGIO RICARDO VALADARES FONSECA, IVENS
ZSCHOERPER LINHARES e CLAUDIO AUGUSTO CANHA. Foram
julgados os seguintes p rocessos: 235679/01, 475791/06, 199891/06, 520894/
06, 538076/06, 80816/07, 211470/07, 229131/07, 529593/07, 294572/05,
304047/05, 295053/07, 508405/07, 193150/06, 192242/06, 221480/06,
100082/07, 234197/97, 330849/03, 432956/07, 498590/07, 37974/08,
535372/07, 603190/07, 125971/04, 50199/99, 4572/05, 4599/05, 462065/
07, 19178/08, 147984/07, 241405/06, 201938/07, 186416/07, 102527/00,
135931/06, 140803/06, 85915/07, 122256/07, 129501/07, 140777/07,
140874/07, 152244/07, 156320/07, 156363/07, 157025/07, 161375/07,
463762/07, 215084/07, 16426/05, 532900/07, 236219/07, 34720/08, 91575/
07, 121004/07, 134971/07, 136460/07, 136486/07, 138020/07, 141889/07,
147275/07, 147569/07, 147933/07, 152341/07, 152350/07, 159702/07,
159737/07, 159990/07, 280842/06, 6869/94, 545904/07, 266745/04.Da pauta
do CONSELHEIRO  CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES processo
271150/03 mantida a concessão de vista ao CONSELHEIRO HEINZ GEORG
HERWIG desde 29/01/08 , os 50199/99 e 125971/04 devolvidos e julgados;
do AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA processo sobrestado em pauta
o processo 107739/02 desde 16/10/07, o 420822/06 concessão de vista ao
CONSELHEIRO  HENRIQUE NAIGEBOREN , processo 107263/01 mantida
a concessão de vista ao CONSELHEIRO HEINZ GEORG HERWIG desde
29/01/08, e mantida a concessão de vista ao CONSELHEIRO  CAIO MÁRCIO
NOGUEIRA SOARES do processo 242303/03 desde 15/01/08, devolvido da
concessão de vista ao AUDITOR SERGIO RICARDO VALADARES
FONSECA o 280842/07 nesta data julgado julgado. Transcorrida a fase de
julgamento, o Presidente, deixou livre a palavra, sem quem dela tenha feito uso,
após o que, encerrou a quarta sessão ordinária da Primeira Câmara Deliberativa,
às quinze horas e quarenta seis minutos, CONVOCANDO outra ordinária, para
o dia 19 de fevereiro do corrente ano às 14h00min, horário regimental. E para
constar, lavrou-se a presente ata que vai assinada por mim, Vera Lucia Amaro,
Secretária da Primeira Câmara, e pelo CONSELHEIRO  HENRIQUE
NAIGEBOREN, Presidente do Colegiado.

Acórdãos

ACÓRDÃO N.º 1130/07 – 1ª CÂMARA
Processo n.º: 172933/03
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: MUNICÍPIO DE PARANACITY
Responsável: FIDELCINO DA CRUZ FERREIRA
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Exercício de 2002.
Diversas ressalvas. Manifestações uniformes da Diretoria de Análise de
Transferências, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator
pela regularidade com ressalva  das contas. Acórdão do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná pela regularidade com ressalva das contas. Declaração de
quitação ao responsável.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$ 15.000,00
(quinze mil reais) transferidos ao Município de Paranacity mediante o convênio
n.º 243/2002, celebrado com a Secretaria de Estado da Criança e Assuntos da
Família, em 04.06.02, tendo por objeto a aquisição de máquinas de confecção
para o município, conforme o Plano de Aplicação apresentado no protocolizado
n.o 5210773-3/SECR (fl. 06).
Conclusivamente, a Diretoria de Análise de Transferências, às fls. 131/133,
manifesta-se pela regularidade com ressalvas das contas, em razão dos seguintes
fatos:
1) falta de aplicação financeira dos recursos recebidos, no montante de R$
7.500,00, no período de 29/08/2002 e 22/12/0003, conforme o artigo 116, § 4º,
da Lei Federal 8.666/93;
2) ausência do termo de instalação e funcionamento dos equipamentos
adquiridos, a ser emitido pelo órgão repassador;
3) utilização de recursos fora do prazo de vigência do convênio;
4) não-apresentação de novo Plano de Aplicação dos recursos.
Quanto à ausência de aplicação financeira, em face de sua pequena materialidade
– visto que o valor foi repassado em 29/08/2003 e utilizado em 19/12/2003 –
, opina a Unidade Técnica pela ressalva do item.
Quanto às demais incongruências, segundo exame da Diretoria de Análise de
Transferências, elas foram todas sanadas pela prorrogação da vigência do convênio
sob análise (fl. 128).
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas endossa as considerações
tecidas pela Diretoria de Análise de Transferências e, ao final, manifesta-se
igualmente pela regularidade com ressalva das contas (fl. 134).
Acompanho as manifestações e, com fundamento no artigo 71, inciso II, da
Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da Constituição do Estado
do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005,
proponho que o Tribunal:
1) julgue regulares com ressalvas as contas do senhor Fidelcino da Cruz Ferreira,
Prefeito do Município de Paranacity no exercício de 2002, dando a quitação do
responsável; e
2) determine ao Município que atente para o cumprimento integral das disposições
constantes do termo de convênio estabelecido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos da
proposta do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento
no artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos:
1) julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação do
responsável; e
2) determinar ao Município de Paranacity que atente para o cumprimento integral
das disposições constantes do termo de convênio estabelecido.

Integraram o quorum de del iberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 3 de abril de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1132/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO Nº.: 144550/04
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TAMARANA
RESPONSÁVEL: PAULO MITIO NAKAOA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de contas de transferência voluntária. Convênio firmado entre o
Município de Tamirana e a Secretaria de Estado da Educação. Exercício de 2003.
Ausência de fiscalização e acompanhamento da execução das obras: omissão do
Departamento, e não do Município; ressalva afastada. Apresentação intempestiva
do Termo de Recebimento Definitivo da Obra: motivo de ressalva. Propostas
uniformes da Diretoria de Análise de Transferências, do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas e do Relator pela regularidade com ressalva  das
contas. Acórdão do Tribunal de Contas pela regularidade com ressalva das contas
e quitação do responsável.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Trata-se de prestação de contas de recursos transferidos, em 2003, ao Município
de Tamarana pela Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 87.078,17
(oitenta e sete mil e setenta e oito reais e dezessete centavos), tendo por objeto
a execução de melhorias em escolas municipais e aquisição de equipamentos,
como contrapartida à prestação do serviço de transporte escolar aos alunos da
rede de ensino público estadual, referente ao exercício financeiro de 2003.
Preliminarmente, a Diretoria de Análise de Transferências (instrução n°. 1617/
06 – fls. 110/112) manifestou-se pela realização de diligência, tendo em vista a
ausência do Termo de Recebimento das Obras, emitido por profissional que
acompanhou os serviços ou pelo Departamento Estadual de Construção, de Obras
e Manutenção – DECOM.
Realizada a diligência, o Município apresentou, tardiamente, o Termo de
Recebimento de Obra (fl. 119), contendo a assinatura do fiscal, do engenheiro
chefe e do chefe do Núcleo Regional do Departamento Estadual de Construção
– DECOM – em Londrina, além da assinatura do Prefeito. Entretanto, o Escritório
Regional afirma que não acompanhou ou fiscalizou a obra.
Conclusivamente a Diretoria de Análise de Transferências, às fls. 121/123, e o
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, às fls. 124/125, manifestam-se
de maneira uniforme pela regularidade das contas, ressalvando o fato de o
Departamento Estadual de Construção, Obras e Manutenção não ter realizado o
acompanhamento e a fiscalização das obras.
Quanto à ausência de acompanhamento e de fiscalização da obra, observo que
essa foi antes uma omissão do Departamento competente do que uma falta do
Município – pelo que a afasto como razão de ressalva. Por outro lado, o mesmo
não pode ser dito do atraso verificado na apresentação do termo comprobatório
da conclusão da obra, que é de fato motivo de ressalva.
Isso dito, acompanho as manifestações da Diretoria de Análise de Transferências
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e, nos termos do art. 16,
inciso lI, e do art. 17, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº. 113/
2005, proponho que o Tribunal:
1) julgue regulares com ressalva as contas relativas à presente transferência
voluntária, de responsabilidade do senhor Paulo Mitio Nakaoka, prefeito do
Município de Tamarana no exercício de 2003, expedindo-se a quitação do
responsável; e
2) determine ao Município que atente para a legislação incidente sobre a
realização de obras decorrentes de convênio – notadamente no que toca à
tempestiva apresentação de toda a documentação exigida.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira
Câmara, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, Auditor Sérgio Ricardo
Valadares Fonseca, nos termos do art. 16, inciso lI, e do art. 17, parágrafo único,
da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005:
1) julgar regular com ressalva as contas de transferência voluntária do senhor
Paulo Mitio Nakaoka, prefeito do Município de Tamarana no exercício de 2003,
expedindo-se a quitação do responsável; e
2) determinar ao Município que atente para a legislação incidente sobre a
realização de obras decorrentes de convênio – notadamente no que toca à
tempestiva apresentação de toda a documentação exigida.
Integraram o quorum de del iberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 3 de abril de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1136/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO Nº.: 177138/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL
RESPONSÁVEL: JONATAS FELISBERTO DA SILVA
RELATOR: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA
Prestação de contas de transferência voluntária. Manifestação da Diretoria de
Análise de Transferências pela regularidade das contas. Propostas do Ministério
Público e do relator pela regularidade com ressalva das contas. Contas julgadas
regulares com ressalva  com declaração de quitação do responsável.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Trata-se da prestação de contas do senhor Jonatas Felisberto da Silva, Presidente
do Município de Laranjeiras do Sul no exercício de 2005, referente ao convênio
firmado entre o Município e o Governo Estadual por meio da Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social, tendo como objeto a Realização do
Processo de Revisão do Benefício de Prestação Continuada – previsto na Lei nº.
8.742/93 (Lei Orgânica da Assistência Social) –, no valor de R$1.530,00 (um
mil, quinhentos e trinta reais).
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A Diretoria de Análise de Transferências manifesta-se pela regularidade das
contas (fls. 26/27).
A seu turno, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, às fls. 29/30,
manifestou-se pela regularidade com ressalva das contas nos seguintes termos:
“[...] cabe também observação referente à nota fiscal nº. 01317, apresentada às fls.
019 que especifica a compra de 10 blocos de recibos e 10 blocos de cópia de
cheque. Porém, o extrato bancário às fls. 13/14 revela movimentação total de 03
cheques. Contudo, invocando o princípio da economia processual o Ministério
Público entende ser o caso de apenas ressalvar tal aspecto”.
Acompanho a manifestação do Ministério Público e proponho que o Tribunal
de Contas julgue regulares com ressalva as contas do senhor Jonatas Felisberto
da Silva, responsável pelo presente convênio.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do Relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no
artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, julgar regulares com ressalva as contas do senhor Jonatas Felisberto
da Silva, responsável pelo presente convênio, firmado entre o Município de
Laranjeiras do Sul e o Governo Estadual por meio da Secretaria de Estado do
Trabalho, e declarar a quitação do responsável.
Integraram o quorum de del iberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 3 de abril de 2007.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1139/07 – 1ª CÂMARA
Processo n.º: 180810/05
Assunto: COMPROVAÇÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
QUATIGUÁ
Responsável: MARIA TEREZINHA DE GOUVÊA
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2004. Manifestações
uniformes da Diretoria de Análise de Transferências, do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas e do relator pela regularidade com ressalva das
contas. Contas julgadas regulares com ressalva . Quitação da responsável.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se da prestação de contas da senhora MARIA TEREZINHA DE GOUVÊA,
presidente da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Quatiguá no
exercício de 2004.
Conclusivamente, a Diretoria de Análise de Transferências e o Ministério Público
manifestam-se de maneira uniforme pela regularidade com ressalvas das contas
(fls. 182 a 184).
A ressalva constatada decorre da realização de pagamentos de profissionais não
previstos no termo de convênio e de valores pagos acima dos fixados no convênio.
A entidade apresenta o Termo de Convalidação, emitido pelo Departamento de
Educação Especial.
Acompanho as manifestações e, nos termos do art. 16, inciso lI, e do art. 17,
parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, proponho que o
Tribunal:
1) julgue regular com ressalva as presentes contas e declarar a quitação da
responsável; e
2) determine à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Quatiguá que,
em futuras transferências voluntárias, ao executar os pagamentos, atente para os
valores fixados no instrumento do ajuste.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no
artigo 71, inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos:
1) julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação da
responsável; e
2) determinar à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Quatiguá
que, em futuras transferências voluntárias, ao executar as despesas, atente para
os valores fixados no instrumento do ajuste.
Integraram o quorum de del iberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.
Sala das sessões, 3 de abril de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1254/07 – 1ª CÂMARA
PROCESSO N.º: 222225/04
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE QUATRO
BARRAS
RESPONSÁVEL: SUZANA AGUIAR MOREIRA MIRÓ MEDEIROS
RELATOR: AUDITOR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
REDATOR DO ACÓRDÃO: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES
FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2003. Previdência Social
do Município de Quatro Barras. Proposta do relator pelo julgamento pela
irregularidade das contas (voto vencido). Inconsistência injustificada nos saldos
em relação às posições apresentadas nos extratos das instituições bancárias.
Inconsistência ou omissão de dados da Previdência Municipal. Falta de
documentos e de dados informatizados. Autos n.º 133672/04. Julgamento de
caso análogo do mesmo município pela regularidade com ressalva das contas.
Voto do auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca pela regularidade com ressalva
das contas (voto vencedor). Acórdão do Tribunal de Contas do Estado do Paraná
pela regularidade com ressalva das presentes contas.

RELATÓRIO
[ELABORADO PELO AUDITOR ROBERTO MACEDO GUIMARÃES]
As contas do Previdência Social do Município de Quatro Barras, relativas ao
exercício de 2003, foram encaminhadas pelo Presidente Sr. Roberto Adamoski,
dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e determinações
legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 758/05-DCM (fls.
31), manifesta-se pela irregularidade das contas, considerando a inconsistência
injustificada nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das
instituições bancárias; inconsistência ou omissão de dados da Previdência
Municipal; e, falta de documentos e/ou dados informatizados relacionados no
Anexo I deste processo.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de contas,
ao concluir o Parecer n. 59658/05 (fls. 50/51) pela desaprovação das contas.
PROPOSTA DE JULGAMENTO [NÃO ACOLHIDA] do Relator Roberto
Macedo Guimarães:
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela irregularidade das contas prestadas pela Previdência
Social do Município de Quatro Barras, exercício de 2003, considerando a
inconsistência injustificada nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias; inconsistência ou omissão de dados da
Previdência Municipal; e, falta de documentos e/ou dados informatizados
relacionados no Anexo I  deste processo.  Ressalvando ainda,  o não
encaminhamento do cálculo atuarial com data válida para proceder a apuração
dos dados referentes ao exercício de 2003.
O Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca [VOTO VENCEDOR ]:
Tendo em vista que este Tribunal já julgou regulares com ressalvas contas que
apresentavam as mesmas falhas ora em análise – autos n.º 133672/04 do município
de Quatro Barras –, por uma questão de coerência, devo apresentar voto no mesmo
sentido: pela regularidade com ressalva das presentes contas.
Entendo que deva ser determinado ao município que adote o procedimento
contábil adequado para regularizar a falha constatada.
Agora, na minha visão, é relevante, sim, o montante, o valor que se demonstra
divergente, o que possibilita a valoração da falha, e observo que em casos
semelhantes deverão ser analisados o montante da divergência constatada, sempre
aplicando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, na medida em
que tais divergências possam apresentar valores expressivos ou não, o que poderá
determinar a ressalva ou a irregularidade das contas.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento no artigo 71,
inciso II, da Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da Constituição
do Estado do Paraná e no artigo 16, inciso II, da Lei Complementar Estadual n.º
113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos:
1) julgar regulares com ressalva as presentes contas e declarar a quitação do
responsável;
2) determinar à Previdência Municipal que atente para regular escrituração
contábil sanando as inconsistências nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições bancárias; e
3) determinar à entidade previdenciária municipal que, nas próximas prestações
de contas, adote as providências necessárias para que sejam apresentados todos
os documentos necessários à regular análise das contas e enviados os dados
necessários à prestação de contas em meio eletrônico.
Integraram o quorum de del iberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN e HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA.
Vencida a proposta de julgamento do Relator, Auditor Roberto Macedo
Guimarães.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das sessões, 17 de abril de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Redator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº. 1519/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
Processo nº.: 138132/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAIS
Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA BOA VISTA
Responsável: DILCEU BONA
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Realização de
despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa. Falta de
recolhimento sobre a folha de pagamento de servidores das contribuições ao
regime próprio de previdência municipal e da Contribuição Patronal ao Instituto
Nacional do Seguro Social. Falta de retenção e repasse da contribuição dos
agentes políticos ao INSS. Artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 9.717/98,
artigo 43, §1º e 2º, da Lei de Responsabilidade Fiscal e artigos 50, inciso IV, e
53, inciso II, da Lei Federal n.º 9.983/00. Ausência de documentação. Atraso na
entrega da prestação de contas. Propostas uniformes da Diretoria de Contas
Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator
pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas. Acórdão do
Tribunal de Contas pela emissão de parecer prévio recomendando a irregularidade
das contas do senhor Dilceu Bona, Prefeito do Município de São José da Boa
Vista no exercício de 2005. Encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério
Público Estadual.
a:RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor Dilceu Bona, Prefeito do Município
de São José da Boa Vista no exercício de 2005.
A Diretoria de Contas Municipais, em manifestação conclusiva, opina pela
emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas em razão dos seguintes
fatos constatados na gestão (às fls. 404/417):
1) realização de despesas sem processo de licitação ou indicação de processo de
dispensa, em desrespeito à Lei Federal n.º 8.666/03;

2) falta de recolhimento sobre a folha de pagamento de servidores das
contribuições ao regime próprio de previdência municipal e da contribuição
patronal ao Instituto Nacional do Seguro Social, em desacordo com o que dispõem
o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 9.717/98, o artigo 43, §§ 1º e 2º, da Lei
de Responsabilidade Fiscal e o artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei
Federal 9.983/00;
3) falta de retenção e repasse da contribuição dos agentes políticos ao Instituto
Nacional do Seguro Social, em inobservância às determinações trazidas na Lei
Federal n.º 8.429/92 e na Lei Federal n.º 10.887/04; e
4) ausência de documentos e comprovantes listados às fls. 415/416;
A Diretoria de Contas Municipais ainda acrescenta que constatou atraso na
entrega da prestação de contas em meio eletrônico – o que deve ensejar a aplicação
da multa prevista no artigo 87, inciso III, da Lei Complementar Estadual n.º 113/
05.
No mesmo sentido é a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas. Em vista das irregularidades constatadas, pugna, igualmente, pela
emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor DILCEU
BONA, Prefeito do Município de São José da Boa Vista no exercício de 2005 (fls.
418/419).
PROPOSTA DE DECISÃO
De fato, as presentes contas não apresentam condições de aprovação, mormente
após verificadas faltas graves, como a realização de despesas sem o devido
processo de licitação ou indicação de processo de dispensa.
Todavia, com todo o respeito devido à Diretoria de Contas Municipais, entendo
não ser cabida a aplicação de multa em função de atraso na entrega da prestação
de contas em meio eletrônico.
O atraso no envio de dados ao sistema informatizado deste Tribunal para análise
das contas constitui, a meu juízo, razão de ressalva das contas e pode, dependendo
das circunstâncias, ensejar a aplicação da multa cominada no artigo 87, inciso
III, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005.
As circunstâncias não evidenciam ter havido desídia do gestor a reclamar que
lhe seja aplicada alguma penalidade. Constata-se nos autos a apresentação
tempestiva da prestação de contas em meio físico. Dessa forma, entendo que é
suficiente a ressalva do item.
Quanto às demais falhas constatadas na gestão acompanho as manifestações
uniformes pela emissão de parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná pela irregularidade das contas e apenas acrescento a proposta de envio,
após o trânsito em julgado da decisão que vier a ser proferida, de cópia dos autos
ao Ministério Público para que adote as medidas que entender cabíveis em relação
à ausência de licitação.
Nesses termos, com fundamento nos artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição
da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do
Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho
que o Tribunal:
1) emita parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor Dilceu Bona,
Prefeito do Município de São José da Boa Vista no exercício de 2005; e
2) encaminhe, após o trânsito em julgado da decisão que vier a ser proferida,
cópia dos auto ao Ministério Público Estadual para que adote as medidas que
entender cabíveis quanto à constatação de realização de despesas sem o devido
processo licitatório.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, por unanimidade, nos termos do voto
do relator, Auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, os membros da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná acordam:
1) emitir parecer prévio pela irregularidade das contas do senhor DILCEU BONA,
Prefeito do Município de São José da Boa Vista no exercício de 2005, em razão
dos seguintes fatos:
a) realização de despesas sem processo de licitação ou indicação de processo de
dispensa, em desrespeito à Lei Federal n.º 8.666/03;
b) falta de recolhimento sobre a folha de pagamento de servidores das
contribuições ao regime próprio de previdência municipal e da Contribuição
Patronal ao Instituto Nacional do Seguro Social, em desacordo com o que dispõem
o artigo 6º, inciso II, da Lei Federal n.º 9.717/98, o artigo 43, §1º e 2º, da Lei de
Responsabilidade Fiscal e o artigo 50, inciso IV, e artigo 53, inciso II, da Lei
Federal 9.983/00;
c) falta de retenção e repasse da contribuição dos agentes políticos ao Instituto
Nacional do Seguro Social, em inobservância das determinações trazidas na Lei
Federal n.º 8.429/92 e na Lei Federal n.º 10.887/04; e
d) ausência de documentos e comprovantes listados às fls. 415/416;
2) encaminhar, após o trânsito em julgado da presente decisão, cópia dos autos
ao Ministério Público Estadual para que adote as medidas que entender cabíveis
quanto à constatação de realização de despesas sem o devido processo licitatório.
Integraram o quorum de deliberação o Conselheiro CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES e  os  Audi tores  CLÁUDIO AUGUSTO CANHA e IVENS
ZSCHOERPER LINHARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
GABRIEL GUY LÉGER.
Sala das sessões, 15 de maio de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
CAIO MÁRCIO NOGUEIRA SOARES
Presidente

ACÓRDÃO N.º 1998/07 – PRIMEIRA CÂMARA
PARECER PRÉVIO
Processo n.º: 128188/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
Responsável: ANTÔNIO ROBERTO PEREIRA PIMENTA
Relator: AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2005. Inconsistências
injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos das
instituições bancárias. Realização de despesas sem licitação ou sem indicação
de processo de dispensa. Inconsistências nos saldos em relação às posições
apresentadas nos extratos das instituições credoras. Manifestações uniformes
da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas com
aplicação de multa, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005. Proposta do relator pela emissão de parecer prévio pela
irregularidade das contas sem aplicação de multa. Acórdão do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das
contas sem aplicação de multa.
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RELATÓRIO
Trata-se da prestação de contas do senhor Antônio Roberto Pereira Pimenta,
Prefeito do Município de Bela Vista do Paraíso no exercício de 2005.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 202/233.
Conclusivamente, a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se de
maneira uniforme pela emissão de parecer prévio pela irregularidade das contas
com aplicação de multa nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n.º 113/2005,
em razão dos seguintes fatos constatados na gestão (fls. 341/350 e 352/353):
1) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, em desacordo com os arts. 89 e 105, § 1º
da Lei Federal n.º 4.320/64;
2) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa,
em desacordo com a Lei Federal n.º 8.666/93;
3) inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos
das instituições credoras desacordo com os arts. 98 e 105, § 4º da Lei Federal n.º
4.320/64; e
4) atraso na entrega da prestação de contas em meio eletrônico.
PROPOSTA DE DECISÃO
O atraso no envio de dados ao sistema eletrônico de informações municipais
utilizado por este Tribunal para análise das contas constitui, a meu juízo, razão
de ressalva das contas e pode, dependendo das circunstâncias, ensejar a aplicação
da multa cominada no artigo 87, inciso III, da Lei Complementar Estadual n.º
113/2005.
No presente caso, verifico que o responsável justifica que o atraso ocorreu porque
foi necessário corrigir informações contábeis referentes ao 6º bimestre de 2005
das presentes contas.
As circunstâncias não evidenciam ter havido desídia do gestor a reclamar que
lhe seja aplicada alguma penalidade, vez que a apresentação das contas em meio
físico foi tempestiva e os dados foram remetidos ao sistema eletrônico deste
tribunal após a correção. Assim, analisando o caso concreto, não acolho a proposta
de aplicação de multa ao responsável.
Nos demais itens, acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Contas
Municipais e do Ministério Público e, com fundamento nos artigos 71, inciso
I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75, inciso I, e 18, § 2º, da
Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos e análises constantes
dos autos, proponho que o Tribunal emita parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor ANTÔNIO ROBERTO PEREIRA PIMENTA, Prefeito do
Município de Bela Vista do Paraíso no exercício de 2005.
2:ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os membros da Primeira Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por unanimidade, nos termos do
voto do relator, auditor Sérgio Ricardo Valadares Fonseca, com fundamento nos
artigos 71, inciso I, e 31, § 2º, da Constituição da República, nos artigos 75,
inciso I, e 18, § 2º, da Constituição do Estado do Paraná e no artigo 1º, inciso
I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, considerando os demonstrativos
e análises constantes dos autos, emitir parecer prévio pela irregularidade das
contas do senhor ANTÔNIO ROBERTO PEREIRA PIMENTA, Prefeito do
Município de Bela Vista do Paraíso no exercício de 2005, em razão dos seguintes
fatos:
1) inconsistências injustificadas nos saldos em relação às posições apresentadas
nos extratos das instituições bancárias, em desacordo com os arts. 89 e 105, § 1º
da Lei Federal n.º 4.320/64;
2) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa,
em desacordo com a Lei Federal n.º 8.666/93; e
3) inconsistências nos saldos em relação às posições apresentadas nos extratos
das instituições credoras desacordo com os arts. 98 e 105, § 4º da Lei Federal n.º
4.320/64.
Integraram o quorum de del iberação os Conselheiros HENRIQUE
NAIGEBOREN, HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA
SOARES.
Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI.
Sala das sessões, 12 de junho de 2007.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 89/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 384675/04
ORIGEM : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SEÇÃO DO
ESTADO DO PARANÁ EM CURITIBA
INTERESSADO : JOSE HIPÓLITO XAVIER DA SILVA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação Transferência voluntária. Regular com ressalva. Atraso na
comprovação. Não aplicação de multa por atraso na entrega. Situação albergada
pelo Prejulgado n° 01 – Acórdão 270/06.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de processo de comprovação de Transferência
Voluntária efetuada pela Secretaria de Estado da Justiça-SEJU e a OAB, no valor
de R$ 24.000,00, relativa ao exercício financeiro de 2001, tendo por objeto
complementar a atuação da Defensoria Pública da SEJU na prestação de assistência
jurídica às pessoas presas em flagrante nos municípios que integram a região
metropolitana de Curitiba, no que tange aos pedidos de Liberdade Provisória,
Relaxamento de Prisão e “Hábeas Corpus”.
Após longa fase instrutiva em que se pediram explicações à parte interessada no
sentido de formalizar adequadamente a prestação de contas, bem assim, o
municiamento documental adequado do processo, a Diretoria de Análise de
Transferência, mediante a instrução n° 7369/07, conclui que a comprovação pode
merecer o julgamento pela regularidade, contudo, apondo-se ressalva, já que a
prestação de contas foi apresentada com 905 (novecentos e cinco) dias de atraso
em relação ao prazo regimental, conforme informado à folha 266 dos autos.
No mesmo sentido inclina-se o Parecer nº. 17964/07 do Ministério Público
junto a este Tribunal, propondo que o julgamento seja pela regularidade com
ressalva em face do atraso na comprovação.
VOTO
Diante do exposto, voto pela regularidade com ressalva da presente comprovação
de Transferência Voluntária, em virtude do atraso de 905 (novecentos e cinco)
dias em relação ao prazo estabelecido no art. 1º, § 2° do Provimento n° 29/94,
para a comprovação das contas.

Por conta do atraso, deixo, contudo, de aplicar multa ao gestor dos recursos face
ao que preconiza o Acórdão n° 270/06 do Tribunal Pleno, que em Incidente
Processual – Prejulgado ao protocolo n° 82811/01, quando decidiu-se pela
impossibilidade de aplicação de sanções previstas no art. 85 da Lei Complementar
n° 113/05, relativamente a fatos ocorridos antes de 15 de dezembro de 2.005, em
protocolados posteriores ou não à data da vigência daquele diploma legal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 384675/04,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E
CIDADANIA – SEJU/SESP, no exercício financeiro de 2001, no valor de R$
24.000,00 (vinte e quatro mil reais), em virtude do atraso de 905 (novecentos e
cinco) dias em relação ao prazo estabelecido no art. 1º, § 2° do Provimento n° 29/
94, para a comprovação das contas;
II - Deixar de aplicar multa ao gestor dos recursos, por conta do atraso, face ao
que preconiza o Acórdão n° 270/06 do Tribunal Pleno, que em Incidente
Processual – Prejulgado ao protocolo n° 82811/01, quando decidiu-se pela
impossibilidade de aplicação de sanções previstas no art. 85 da Lei Complementar
n° 113/05, relativamente a fatos ocorridos antes de 15 de dezembro de 2.005, em
protocolados posteriores ou não à data da vigência daquele diploma legal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 90/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 40947/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : LUIZ ADYR GONÇALVES PEREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Não aplicação financeira tempestiva dos recursos.
Reposição do valor pelo gestor. Regularidade com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de comprovação de transferência voluntária efetuada pela SETR, referente
ao exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 10.960,00, tendo por objeto a
execução de pavimentação poliédrica nas estradas que ligam as Vilas Nepomuceno
e Bom Jesus à localidade Colônia Cachoeira.
Através da instrução n° 6626/07 a Diretoria de Análise de Transferência
manifestou-se pela regularidade com ressalva da comprovação motivada pela
falta de aplicação financeira tempestiva dos recursos, ainda que os valores que
seriam auferidos pela aplicação tenham sido repostos pelo gestor, conforme
documentos às folhas 237 e 241 dos autos.
O Ministério Público junto ao Tribunal, mediante Parecer n° 17881/07, propõe
sejam consideradas regulares as contas, tendo em vista ter sido a não aplicação
financeira dos recursos, contudo, sem imputação de débito porque já houve o
recolhimento do provável resultado financeiro daquela aplicação não efetuada.
,:VOTO
À vista dos elementos trazidos nos autos, voto pela regularidade com ressalva,
nos termos do Art. 16, II da Lei Complementar 113/05, tendo em vista a não
aplicação financeira tempestiva dos recursos, ainda que o resultado provável da
aplicação tenha sido reposta oportunamente pelo gestor.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 40947/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES -
SETR ao MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL, no exercício financeiro de
2004, no valor de R$ 10.960,00 (dez mil, novecentos e sessenta reais), nos
termos do Art. 16, II da Lei Complementar 113/05, tendo em vista a não aplicação
financeira tempestiva dos recursos, ainda que o resultado provável da aplicação
tenha sido reposta oportunamente pelo gestor.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 91/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 61219/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO : ALBERTO BACCARIM
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Atraso. Regular com ressalva. Aplicação de multa
por atraso na entrega de documentos.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de processo de comprovação de convênio celebrado
entre o Município de Ibiporã e a Fundepar, no valor de R$ 213.077,00, referente
ao exercício financeiro de 2004, tendo por objeto a execução de reparos e
melhorias na Escola Antônio Iglesias.
Após diversas instruções, a Diretoria de Análise de Transferências conclui que
a comprovação está regular, contudo, face a entrega intempestiva de documentos,
deverá ser aplicada multa ao gestor, e em face disso, aposição de ressalva, já que
também figura como irregularidade a ausência de CND da Obra, fato albergado
pelo Acórdão n° 1365/06 em Uniformização de Jurisprudência reconhecida no
Protocolo n° 389895/06, já que se trata de evento anterior ao ano de 2.005.

O Ministério Público junto a este Tribunal, mediante parecer n° 20333/07, opina
pela regularidade com ressalva.
VOTO
Diante do exposto, com fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/05, voto pela regularidade com ressalva da presente comprovação de
convênio, em virtude da ausência da CND da obra, ainda que abrigado por decisão
materializada no Acórdão n° 1365/06 em face de que o fato se deu anterior a
janeiro de 2.005, e também pela não entrega de documentos conforme anotado
pela instrução n° 5678/06-DAT(fls. 46/49). Diante disso, determino a aplicação
de multa ao Sr. Reinaldo Gomes Ribeirete, ex-gestor
municipal, no valor de R$ 100,00, com base no Art. 87, I, b, da Lei Complementar
n° 113/05, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias da publicação desta
decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 61219/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL DO PARANÁ - FUNDEPAR ao MUNICÍPIO DE IBIPORÃ,
no exercício financeiro de 2004, no valor de R$ 213.077,00 (duzentos e treze mil
e setenta e sete reais), em virtude da ausência da CND da obra, ainda que abrigado
por decisão materializada no Acórdão n° 1365/06 em face de que o fato se deu
anterior a janeiro de 2.005, e também pela não entrega de documentos conforme
anotado pela instrução n° 5678/06-DAT(fls. 46/49);
II - Aplicar multa ao Sr. REINALDO GOMES RIBEIRETE, ex-gestor municipal,
no valor de R$ 100,00 (cem reais), com base no Art. 87, I, b, da Lei Complementar
n° 113/05, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias da publicação desta
decisão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 92/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 258622/05
ORIGEM : APMF DO COLÉGIO ESTADUAL DOMINGOS
ZANLORENZI DE CURITIBA
INTERESSADO : JOSE ANTONIO MENEGASSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Não aplicação financeira tempestiva. Recolhimento
da receita equivalente pelo gestor. Regularidade com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de comprovação de convênio, firmado com a FUNDEPAR, referente ao
exercício financeiro de 2003, no valor de R$ 9.876,00, cujo objeto era a execução
de obra no estabelecimento citado.
Através da instrução n° 7345/07, a Diretoria de Análise de Transferência
manifestou-se pela regularidade das contas, tendo em vista a não aplicação
financeira tempestiva ao recebimento do recurso, contudo, reparada a perda do
erário mediante valor recolhido pelo gestor do recurso, devidamente atestado
pela Diretoria de Execuções quanto a exatidão do quantun recolhido.
O Ministério Público junto ao Tribunal opina pela aprovação das contas,
ressalvando a pratica dos saques em espécie a qual conflita a determinação da
Resolução 03/2006.
VOTO
Considerando os elementos trazidos no processo que dão conta da aplicação
regular dos recursos no objeto do presente convênio, voto pela regularidade
com ressalva, nos termos do Art. 16, II da Lei Complementar 113/05, em face da
ausência de aplicação financeira tempestiva do valor do recurso recebido,
contudo, suprida a perda mediante devolução pela gestora ao erário, do valor
apurado
pela Diretoria de Execuções – DEX, desta Corte de Contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 258622/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL DO PARANÁ - FUNDEPAR à APMF DO COLÉGIO
ESTADUAL DOMINGOS ZANLORENZI DE CURITIBA, no exercício
financeiro de 2003, no valor de R$ 9.876,00 (nove mil, oitocentos e setenta e
seis reais), em face da ausência de aplicação financeira tempestiva do recurso
recebido, cuja perda foi suprida mediante devolução pela gestora, ao erário, do
valor apurado pela Diretoria de Execuções desta Corte de Contas, nos termos do
Art. 16, II da Lei Complementar 113/05.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 -– Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 94/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 207614/06
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE SANTA MARIANA
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE SANTA MARIANA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Atraso na comprovação de contas. Aplicáveis ao
caso os princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade. Precedentes
decisórios. Regularidade com ressalva.
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RELATÓRIO
Trata-se de comprovação Transferência Voluntária efetuada à APMI de Santa
Mariana pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no
valor de R$ 45.016,20, relativo ao exercício financeiro de 2.005, tendo por objeto
a aquisição de alimentos produzidos por agricultura familiar, mediante programa
PRONAF.
Após a fase instrutiva, a Diretoria de Análises de Transferências conclui mediante
instrução n° 6008/07, que as contas podem ser tidas como regulares, contudo
apondo-se ressalva.
A ressalva proposta está motivada pelo atraso de 02 (dois) dias na entrega da
prestação de contas junto a esta Corte, em desatenção ao que preconiza a Resolução
n° 03/2006-TC.
Em face disso, propõe a aplicação de multa à gestora da entidade nos termos do
Art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/05.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nos termos do parecer n°
19237/07 propõe sejam julgadas com ressalva as contas da entidade.
VOTO
Considerando os elementos trazidos no processo que dão conta da
aplicação regular dos recursos no objeto do presente convênio, invocando os
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade aplicáveis ao caso, com
precedentes decisórios nesta Corte, em face do atraso de 02(dois) dias na entrega
das contas, voto pela regularidade com ressalva da presente comprovação, nos
termos do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/05.
Diante disso, deixo de aplicar a multa estabelecida nos termos do art. 87, I, a, da
Lei Complementar n° 113/05, contudo, advirto à entidade que fatos desta natureza,
se repetidos,  poderão em prestações de contas seguintes,  ensejar sua
desaprovação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 207614/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,
EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL - SETP à ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO
A MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE SANTA MARIANA, no exercício
financeiro de 2005, no valor de R$ 45.016,20 (quarenta e cinco mil, dezesseis
reais e vinte centavos), nos termos do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/
05, considerando os elementos trazidos no processo que dão conta da aplicação
regular dos recursos no objeto do presente convênio, invocando os princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade aplicáveis ao caso, com precedentes
decisórios nesta Corte, em face do atraso de 02(dois) dias na entrega das contas,
deixando de aplicar a multa estabelecida nos termos do art. 87, I, a, da citada lei;
II - Advertir a entidade que fatos desta natureza, se repetidos, poderão em
prestações de contas seguintes, ensejar sua desaprovação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 98/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 557372/06
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO MENONITA BENEFICENTE - PALMEIRA
INTERESSADO : SONIA KASDORF
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com ressalva. Atraso.
Multa.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária estadual,
mediante convênio celebrado entre a Associação Menonita Beneficente de
Palmeira e o Instituto de Ação Social do Paraná, no valor de R$ 11.925,00 (onze
mil novecentos e vinte e cinco reais), nos exercícios financeiros de 2004/2006,
tendo por objeto a aquisição de equipamentos e material de consumo.
Pela Instrução nº. 7607/07, a Diretoria de Análise de Transferências opina pela
regularidade com ressalva, em virtude do atraso de 194 (cento e noventa e quatro)
dias no encaminhamento da prestação a esta Corte de Contas, com a aplicação de
multa ao Sr. Hartmut Heinrich Kliewer, representante legal da entidade, à época.
Da mesma forma se manifesta o Ministério Público junto a este Tribunal, conforme
Parecer nº. 18976/07.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e do Parecer do
Ministério Público de Contas, voto: I - pela regularidade com ressalva da presente
prestação de contas de transferência voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/05, em virtude do atraso de 194 (cento e noventa
e quatro) dias no encaminhamento a esta Corte; II - pela aplicação de multa no
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), ao Senhor Hartmut Heinrich Kliewer,
Presidente, à época, da entidade, com base no art. 87, III, c, combinado com o
parágrafo único, do art. 86, da Lei Complementar acima referida, a qual deve ser
recolhida aos cofres estaduais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição
em dívida ativa e cobrança executiva judicial, na forma da lei; III - encaminhamento
à Diretoria de Execuções, para as providências e anotações necessárias, nos
temos do art. 153, I e IX, do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 557372/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ -
IASP à ASSOCIAÇÃO MENONITA BENEFICIENTE DE PALMEIRA, no
exercício financeiro de 2004/2006, no valor de R$ 11.925,00 (onze mil,
novecentos e vinte e cinco reais), nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/05, em virtude do atraso de 194 (cento e noventa e quatro) dias
no encaminhamento a esta Corte;

II - Aplicar multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), ao Senhor HARTMUT
HEINRICH KLIEWER, Presidente, à época, da entidade, com base no art. 87,
III, c, combinado com o parágrafo único, do art. 86, da Lei Complementar acima
referida, a qual deve ser recolhida aos cofres estaduais, no prazo de 30 (trinta)
dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva judicial, na
forma da lei;
III - Encaminhar à Diretoria de Execuções, para as providências e anotações
necessárias, nos temos do art. 153, I e IX, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 99/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 614015/06
ORIGEM : APMF DO COLÉGIO ESTADUAL SELBMANN DE
ADRIANÓPOLIS
INTERESSADO : SELMA BARBOSA DE ASSUNÇÃO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com ressalva. Atraso.
Multa.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária estadual,
mediante convênio celebrado entre a APMF do Colégio Estadual Selbmann, de
Adrianópolis e a FUNDEPAR, no valor de R$ 58.884,00 (cinqüenta e oito mil,
oitocentos e oitenta e quatro reais), no exercício financeiro de 2005, tendo por
objeto a execução de reparos, recuperação e adaptação de prédio escolar.
Pela Instrução nº. 6590/07, a Diretoria de Análise de Transferências opinou
pela regularidade com ressalva, em virtude do atraso de 225 (duzentos e vinte e
cinco) dias no encaminhamento da prestação a esta Corte de Contas, com a
aplicação de multa à Sra. Selma Barbosa de Assunção, representante legal da
entidade.
Da mesma forma se manifesta o Ministério Público junto a este Tribunal, conforme
Parecer nº. 19055/07.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e do Parecer do
Ministério Público de Contas, voto: I - pela regularidade com ressalva da presente
prestação de contas de transferência voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/05, em virtude do atraso de 225 (duzentos e
vinte e cinco) dias no encaminhamento a esta Corte; II - pela aplicação de multa
no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), à Senhora Selma Barbosa de Assunção,
representante legal da entidade, à época, com base no art. 87, III, c, combinado
com o parágrafo único, do art. 86, da Lei Complementar acima referida, a qual deve
ser recolhida aos cofres estaduais, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de
inscrição em dívida ativa e cobrança executiva judicial, na forma da lei; III -
encaminhamento à Diretoria de Execuções, para as providências e anotações
necessárias, nos temos do art. 153, I e IX, do Regimento Interno.
es:VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 614015/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL DO PARANÁ – FUNDEPAR à APMF DO COLÉGIO
ESTADUAL SELBMANN DE ADRIANÓPOLIS, no exercício financeiro de
2005, no valor de R$ 58.884,00 (cinquenta e oito mil, oitocentos e oitenta e
quatro reais), nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05,
em virtude do atraso de 225 (duzentos e vinte e cinco) dias no encaminhamento
a esta Corte;
II - Aplicar multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), à Senhora SELMA
BARBOSA DE ASSUNÇÃO, representante legal da entidade, à época, com base
no art. 87, III, c, combinado com o parágrafo único, do art. 86, da Lei Complementar
acima referida, a qual deve ser recolhida aos cofres estaduais, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva judicial,
na forma da lei;
III - Encaminhar à Diretoria de Execuções, para as providências e anotações
necessárias, nos temos do art. 153, I e IX, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 100/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 89155/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL
INTERESSADO : ADEMIR COSTACURTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular com ressalva
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária, mediante
convênio celebrado entre o município de Bocaiúva do Sul e a Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no valor de R$ 288,00 (duzentos e
oitenta e oito reais), no exercício financeiro de 2005, tendo por objeto a aquisição
de material de expediente e informática.
Pela Instrução nº. 7388/07, a Diretoria de Análise de Transferências opinou
pela regularidade com ressalva,  em virtude do atraso de 309 dias no
encaminhamento da prestação a esta Corte de Contas, com a aplicação de multa
à Sra. Lindiara Santana Santos Berti, Prefeita à época.

O Ministério Público junto a este Tribunal opina da mesma forma excluindo,
excepcionalmente, a aplicação da multa, conforme Parecer nº. 18381//07.
VOTO
Diante do exposto e acompanhando o parecer do Ministério Público de Contas,
voto pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas de
transferência voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/05, em virtude do atraso no encaminhamento a esta Corte de Contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 89155/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalvas, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,
EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL - SETP ao MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA
DO SUL, no exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 288,00 (duzentos e
oitenta e oito reais), acompanhando o Parecer do Ministério Público junto a
este Tribunal de Contas e nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/05, em virtude do atraso no encaminhamento a esta Corte.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 103/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 505066/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CARAMBEÍ
INTERESSADO : OSMAR RICKLI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Atraso. Regular com ressalva. Aplicação de multa
por atraso na entrega.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de processo de comprovação de convênio celebrado
entre o Município de Carambeí e o IASP, no valor de R$ 16.593,39, referente ao
exercício financeiro de 2007, tendo por objeto a aquisição de equipamento de
material de consumo para atendimento a crianças e adolescentes.
Pela Instrução nº. 7295/07, a Diretoria de Análise de Transferências entendeu
que a comprovação está regular, contudo, anota que se trata de tomada de contas,
nos termos do protocolado n° 428819/07, tendo em vista a não apresentação das
contas no prazo estabelecido na Resolução n° 03/06, por isso, a aposição de
ressalva se faz necessária.
O Ministério Público junto a este Tribunal, mediante parecer n° 19487/07, opina
pela regularidade com ressalva, face a necessidade de aplicação de multa ao gestor,
Sr. Osmar Rickli, nos termos do Art. 87, II, b, da Lei Complementar n° 113/05.
VOTO
Diante do exposto, com fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/05, voto pela regularidade com ressalva da presente comprovação de
convênio, em virtude do atraso verificado em relação ao prazo estabelecido na
Resolução n° 03/2006. Em face disso, determino a aplicação de multa ao Sr.
Osmar Rickli, no valor de R$ 200,00, com base no Art. 87, II, b, da Lei
Complementar n° 113/05, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias da
publicação desta decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 505066/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ -
IASP ao MUNICÍPIO DE CARAMBEÍ, no exercício financeiro de 2007, no
valor de R$ 16.593,39 (dezesseis mil, quinhentos e noventa e três reais e trinta
e nove centavos), em virtude do atraso verificado em relação ao prazo estabelecido
na Resolução n° 03/2006, com fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/05;
II - Aplicar multa ao Sr. Osmar Rickli, no valor de R$ 200,00 (duzentos reais),
com base no Art. 87, II, b, da Lei Complementar n° 113/05, que deverá ser
recolhida no prazo de 30 dias da publicação desta decisão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 – Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 104/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 505074/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CARAMBEÍ
INTERESSADO : OSMAR RICKLI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Atraso. Regular com ressalva. Aplicação de multa
por atraso na entrega.
RELATÓRIO
Trata o presente protocolado de processo de comprovação de convênio celebrado
entre o Município de Carambeí e o IASP, no valor de R$ 26.700,00, referente ao
exercício financeiro de 2006, tendo por objeto a aquisição de equipamento de
material de consumo para atendimento a crianças e adolescentes.
Pela Instrução nº. 7302/07, a Diretoria de Análise de Transferências entendeu
que a comprovação está regular, contudo, anota que se trata de tomada de contas,
nos termos do protocolado n° 428819/07, tendo em vista a não apresentação das
contas no prazo estabelecido na Resolução n° 03/06
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O Ministério Público junto a este Tribunal, mediante parecer n° 19479/07, opina
pela regularidade com ressalva, face a necessidade de aplicação de multa ao gestor,
Sr. Osmar Rickli, nos termos do Art. 87, II, b, da Lei Complementar n° 113/05.
VOTO
Diante do exposto, com fundamento no art. 16, II, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/05, voto pela regularidade com ressalva da presente comprovação de
convênio, em virtude do atraso verificado em relação ao prazo estabelecido na
Resolução n° 03/2006. Em face disso, determino a aplicação de multa ao Sr.
Osmar Rickli, no valor de R$ 200,00, com base no Art. 87, II, b, da Lei
Complementar n° 113/05, que deverá ser recolhida no prazo de 30 dias da
publicação desta decisão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 505074/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ -
IASP ao MUNICÍPIO DE CARAMBEÍ, no exercício financeiro de 2006, no
valor de R$ 26.700,00 (vinte e seis mil e setecentos reais), em virtude do atraso
verificado em relação ao prazo estabelecido na Resolução n° 03/2006;
II - Aplicar multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais), ao Sr. Osmar Rickli,
com base no Art. 87, II, b, da Lei Complementar n° 113/05, que deverá ser
recolhida no prazo de 30 dias da publicação desta decisão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 22 de janeiro de 2008 r:– Sessão nº 2.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 143/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 438183/05
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA E DA CIDADANIA
INTERESSADO : ORLANDO VIEIRA TULIO
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE ADIANTAMENTO
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Informações favoráveis. Pela baixa de responsabilidade.
Trata o presente de Adiantamento analisado pela Diretoria de Análise de
Transferências, apresentado pelo servidor da Secretaria de Estado da Justiça e da
Cidadania sr. Orlando Vieira Tulio, no valor de R$ 2.000,00.
Tanto a Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n°7865/07,
como o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, pelo Parecer n° 19528/
07 opinam pela baixa de responsabilidade.
VOTO
O voto do Relator é pela baixa de responsabilidade na prestaçãos de contas de
adiantamento de Orlando Vieira Tulio, no valor de R$ 2.000,00.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de COMPROVAÇÃO DE
ADIANTAMENTO protocolados sob nº 438183/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Determinar a baixa de responsabilidade na prestaçãos de contas de adiantamento
de Orlando Vieira Tulio, no valor de R$ 2.000,00.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 144/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 6150/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES
INTERESSADO : N ELSON DOS SANTOS PEREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão da não apresentação da via original
da nota fiscal.
RELATÓRIO
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 46.645,11 (quarenta
e seis mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e onze centavos), referente ao
exercício financeiro de 2004/2005, tendo por objeto a prestação do serviço de
transporte escolar aos alunos da rede de ensino público estadual.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº 5358/07 (fls.
223/225), manifestou-se pela irregularidade das contas em razão da não
apresentação de documentos solicitados pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, conforme Parecer nº 8866/07 (fls. 212/213).
O município apresentou contraditório, protocolado sob o nº 469469/07 (fls.231),
composto de cópias do comprovante de publicação do aviso da licitação Tomada
de Preços nº 04/2003 e as propostas das empresas participantes da licitação, fls.
232/250 e, o gestor das contas também apresentou contraditório, protocolado
sob o nº 499643/07 (fls. 251), juntando aos autos cópias do comprovante de
publicação do aviso da licitação Tomada de Preços nº 04/2003, as propostas das
empresas participantes da licitação e as certidões de regularidade das referidas
empresas.
Diante do exposto, examinando os contraditórios apresentados, a Diretoria de
Análise de Transferências, através da Instrução nº 7639/07, opina pela
regularidade com ressalva do Processo, em função da não apresentação da via
original da nota fiscal, no que foi acompanhada pelo Parecer nº 19810/07, do
Ministério Público junto a este Tribunal.
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas,
é pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, em função da
não apresentação da via original de nota fiscal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 6150/05,

ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED
ao MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, no exercício financeiro de 2004/
2005, no valor de R$ 46.645,11 (quarenta e seis mil, seiscentos e quarenta e
cinco reais e onze centavos), em função da não apresentação da via original de
nota fiscal, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências
e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 145/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 33589/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TIBAGI
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE TIBAGI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão do atraso no envio de documentos
a este Tribunal.
Trata o processo de prestação de contas de transferência voluntária, formalizada
através do convênio nº 233/04, firmado com o IASP, em 25/06/04, no valor de
R$ 31.407,36 (trinta e um mil, quatrocentos e sete reais e trinta e seis centavos),
tendo por objeto a aquisição de equipamentos.
Não tendo o Município de Tibagi exercido seu direito constitucional de
contraditório, lhe oportunizado nos termos da Instrução nº 5074/07 (fls. 66/
68), no prazo legal, conforme certidão de fls. 76 verso, remanescendo, assim, a
ausência nos autos do Termo de Cumprimento dos Objetivos, de emissão da
SETP, a Diretoria de Análise de Transferências, através da Indtrução nº 7209/07
(fls. 77/78) manifestou-se, pela irregularidade das contas, com o recolhimento
integral do valor repassado ao Tesouro do Estado e recomendação de outras
sanções.
Encaminhado o processo ao MPjTC, juntou-se aos autos, extemporaneamente,
antes da elaboração do parecer ministerial, o protocolado nº 58193-5/07 (fls.
79/80), contendo o Termo de Objetivos Atingidos, de emissão da SETP,
retornando o processo a DAT para reanálise.
Diante do exposto, a Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução
nº 8016/07, opina pela regularidade com ressalva do processo em razão da
apresentação intempestiva de documentos, com aplicação de multa ao Sr. Sinval
Ferreira da Silva, Prefeito Municipal com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar
nº 113/2005, no que foi acompanhada pelo Parecer nº 19948/07 do Ministério
Público junto a este Tribunal.
VOTO
O voto do relator é pela regularidade com ressalva da prestação de contas, em
razão de apresentação intempestiva de documentos, porém, sem a aplicação da
multa sugerida pela unidade técnica e Ministério Público junto a este Tribunal,
tendo em vista que o interessado envidou esforços para sanar a irregularidade e,
assim que recebeu o documento faltante, datado de 05 de novembro do corrente,
o encaminhou a este Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 33589/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva da prestação de contas, em razão de
apresentação intempestiva de documentos, porém, sem a aplicação da multa
sugerida pela unidade técnica e Ministério Público junto a este Tribunal, tendo
em vista que o interessado envidou esforços para sanar a irregularidade e, assim
que recebeu o documento faltante, datado de 05 de novembro do corrente, o
encaminhou a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 146/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 549795/06
ORIGEM : APM DO COLÉGIO ESTADUAL DOUTOR BAYARD
OSNA DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ELIZABETH CONSUELO FERREIRA PANATTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
O:RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Transferência Voluntária. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
fundada em convênio, firmado com a FUNDEPAR - Instituto de Desenvolvimento
Educacional do Paraná, no valor de R$ 27.190,50 (vinte e sete mil, cento e
noventa reais e cinquenta centavos), referente exercício de 2005, tendo por objeto
a ampliação do Prédio do CE Dr. Bayard Osna.
Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a DAT manifestou-
se pela regularidade das contas, ressalvando o atraso na protocolização da
prestação de contas, bem como na prestação de informações solicitadas pela
Unidade Técnica.
O Ministério Público junto a este Tribunal, pelos mesmos motivos, entendeu
regulares as contas, com ressalva, propugnando pela aplicação de multa aos
responsáveis em face do atraso no encaminhamento da prestação de contas.
VOTO
Diante do exposto, com base no Parecer do Ministério Público junto a este
Tribunal, e consoante vem decidindo esta Corte de Contas em processos similares,
voto:

I - pela regul aridade das contas, com ressalva, em razão do atraso no
encaminhamento da prestação de contas, descumprindo-se, portanto, o art. 35 da
Resolução nº 03/2006, na forma do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº
113/2005, combinado com o art. 247 do Regimento Interno;
II - pela aplicação da multa prevista no art. 87, I, a, da Lei Complementar Estadual
nº 113/2005, à Sra. Elizabeth Consuelo Ferreira Panatta, em face do atraso de 50
(cinquenta) dias no encaminhamento da prestação de contas;
III - pela aplicação da multa prevista no art. 87, II, b, da Lei Complementar Estadual
nº 113/2005, ao Sr. Benjamim José de Freitas, em face do atraso de 141 (cento e
quarenta e um) dias no encaminhamento da prestação de contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 549795/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO
EDUCACIONAL DO PARANÁ - FUNDEPAR à APM DO COLÉGIO
ESTADUAL DOUTOR BAYARD OSNA DE FAZENDA RIO GRANDE, no
exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 27.190,50 (vinte e sete mil, cento
e noventa reais e cinquenta centavos), em razão do atraso no encaminhamento da
prestação de contas, descumprindo-se, portanto, o art. 35 da Resolução nº 03/
2006, na forma do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005,
combinado com o art. 247 do Regimento Interno;
II - Aplicar a multa prevista no art. 87, I, a, da Lei Complementar Estadual nº 113/
2005, à Sra. ELIZABETH CONSUELO FERREIRA PANATTA, em face do atraso
de 50 (cinquenta) dias no encaminhamento da prestação de contas;
III - Aplica a multa prevista no art. 87, II, b, da Lei Complementar Estadual nº
113/2005, ao Sr. BENJAMIM JOSÉ DE FREITAS, em face do atraso de 141
(cento e quarenta e um) dias no encaminhamento da prestação de contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 147/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 273432/07
ORIGEM :  ASSOCIAÇÃO PARA DESENVOLVIMENTO DA
AGROECOLOGIA
INTERESSADO : LUIZ CARLOS SCHIMDT BUENO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Transferência Voluntária. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
fundada em convênio, firmado com a SETP - Secretaria de Estado do Trabalho
Emprego e Promoção Social, no valor de R$ 49.955,01 (quarenta e nove mil,
novecentos e cinquenta e cinco reais e um centavo), tendo por objeto a
implantação do Programa de Aquisição de Alimentos - Compra Direta, da
Agricultura Familiar.
Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a DAT manifestou-
se pela regularidade das contas, com ressalva, tendo em vista o descumprimento
do art. 116, § 4º da Lei 8666/93 (não aplicação financeira), e art. 35, caput, da
Resolução nº 03/2006 (prazo para prestação de contas), bem como impropriedades
na criação da Unidade Gerenciadora de Transferências, prevista no art. 2º, inciso
XXI.
O Ministério Público junto a este Tribunal, pelos mesmos motivos, entendeu
irregulares as contas.
É o relatório,
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da Unidade Técnica, e consoante vem
decidindo esta Corte de Contas em processos similares, voto pela regularidade
das contas, com ressalva, em face do descumprimento do art. 116, § 4º da Lei
8666/93 e atraso na protolização da prestação de contas, na forma do art. 16, II,
da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado com o art. 247 do
Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 273432/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade das contas, com ressalva, em face do descumprimento do
art. 116, § 4º da Lei 8666/93 e atraso na protolização da prestação de contas, na
forma do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado com
o art. 247 do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 148/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 520383/07
INTERESSADO : FLORENTINA LORENÇA DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Aposentadoria. Tribunal de Justiça. Observância das normas que
regulamentam a inativação dos servidores públicos. Pelo registro.
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de aposentadoria da servidora acima nominada,
ocupante do cargo de Agente de Conservação, nível C-2 do Quadro de Pessoal
da Secretaria do Tribunal de Justiça, no qual a Diretoria Jurídica, por meio do
Parecer nº 18127/07, opinou pela legalidade e registro e o Ministério Público
concluiu pela negativa de registro nos termos abaixo:
Contudo, considerando que a tramitação do presente expediente não observa o
disposto no artigo 14, inciso VII, da Lei Estadual nº 12.398/98, e que o pagamento
dos proventos com recursos orçamentários do próprio Poder Judiciário Estadual
contraria frontalmente o disposto nos artigos 28, §§ 1º e 3º, e 34, da lei citada,
este representando do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina
pela negativa de registro do ato em exame.
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Às fls.60 encontra-se despacho do Excelentíssimo Presidente daquele Pretório
através do qual afirma que o convênio firmado com o Paranaprevidência não
abrange os magistrados e servidores vinculados ao Fundo Financeiro, situação
da servidora Interessada.
A decisão negando registro do ato aposentatório, pelos motivos asseverados
pelo Ministério Público determinaria prejuízo exclusivo da servidora, razão
pela qual, acompanhando outras decisões proferidas neste Tribunal de Contas
e a manifestação da Diretoria Jurídica, voto pela legalidade e registro do ato que
concedeu o presente benefício previdenciário.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 520383/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar legal o Decreto Judiciário nº 503, publicado no Diário da Justiça nº 7477,
do dia 11/09/2007, que concedeu aposentadoria à servidora FLORENTINA
LORENÇA DE OLIVEIRA, determinando o seu registro, acompanhando outras
decisões proferidas neste Tribunal de Contas e a manifestação da Diretoria
Jurídica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 149/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 278477/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EDVALDO ANGELO DE OLIVEIRA
ASSUNTO : RESERVA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Reserva Remunerada. Efeito cascata no cálculo. Observância do
posicionamento deste Tribunal. Pela legalidade e registro.
Trata o presente expediente de transferência para a reserva remunerada do servidor
acima citado, no posto/graduação de Soldado, Primeira Classe da PMPR, no
qual a Diretoria Jurídica opinou pela legalidade e registro, nos termos do Parecer
nº 15438/07, e o Ministério Público concluiu pela negativa de registro, pela
persistência do cálculo em cascata.
Este Tribunal já se posicionou a respeito da matéria, no sentido de que a limitação
da incidência do Adicional por Tempo de Serviço, exclusivamente sobre o valor
do soldo somente é aplicável após o advento da Emenda Constitucional nº 19/
98.
A planilha de cálculo às fls.15 do Paranaprevidência observa a determinação
desta Corte, cujo posicionamento restou consubstanciado no Acórdão nº 08/
05, proferido no Protocolo nº 396890/03.
Posto isto, acolho a manifestação da Diretoria Jurídica e voto pela legalidade e
registro da presente reserva remunerada.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RESERVA protocolados sob nº
278477/07, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e EDVALDO ANGELO
DE OLIVEIRA.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro da presente reserva remunerada, de acordo com
a manifestação da Diretoria Jurídica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 150/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 182747/07
ENTIDADE: FUNDAÇÃO FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E
LETRAS DE MANDAGUARI
INTERESSADO : IVAN CARLOS DE MORAES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Admissão de Pessoal. Concurso Público. Limite prudencial extrapolado
pelo Poder Executivo Municipal. Instituição de Ensino Superior vinculada.
Inexistência de responsabilidade do Interessado. Princípios da Eficiência e da
Continuidade do serviço público. Pela regularidade e registro das admissões.
RELATÓRIO
Trata o presente expediente de admissão de pessoal, através de concurso público,
realizado pelo Município de Mandaguari para preenchimento de vagas existentes
nos Departamentos de Matemática, Ciência da Computação, Ciências Biológicas
e Educação Física, Letras e Administração, cuja regulamentação foi publicada
no Edital nº 012/2006, alterado pelo Edital nº 01/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 19921/07-DIJUR, concluiu pelo
registro parcial nos seguintes termos:
Após análise do processo em tela, observamos que a Sra. Adriana Camila Braga,
Claudiane Castilho Prado e Ayslan Trevizan Possebom estão conforme a Lei de
Responsabilidade Fiscal, art. 22, IV, pois é uma ressalva feita pela Lei que
entendemos compreender a substituição de professores, portanto, quanto a estes
opinamos pelo registro e legalidade.
Porém, quanto a Sra. Franciele Mara L. Zanardo Bohm, Anselmo Alexandre Mendes
e Cynthia Correa Lopes opinamos pela negativa uma vez que de fato o Município
encontrava-se em excesso com o limite prudencial, de acordo com declaração da
Diretoria Municipal de Contas e não
corresponde a nenhuma ressalva prevista pela Lei de Responsabilidade, devendo
o Município fazer o planejamento para estas situações de não
disponibilidade de horários dos outros servidores.
O Ministério Público, através do Parecer nº 19353/07, corroborou com o
posicionamento acima:
Este Ministério Público corrobora tal posicionamento, opinando pela negativa
de registro dos Professores contratados para os Departamentos de Ciências
Biológicas e de Educação Física e pelo registro da contratação de Adriana Camila
Braga, Claudiane Castilho Prado Dias Figueiredo, Ayslan Trevisan Possebom
e Heloise Manica Paris Teixeira.

A razão que levou às manifestações acima foi o Município ter excedido o limite
prudencial quando da admissão dos candidatos acima mencionados, de acordo
com o prescrito no artigo 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Os candidatos cujas admissões foram consideradas irregulares são: Franciele
Mara L. Zanardo Bohm, Anselmo Alexandre Mendes e Cynthia Correa Lopes
para as quais a Interessada apresentou as seguintes justificativas:
Franciele Mara L. Zanardo Bohm: contratada para assumir disciplinas do 4º ano
do curso de Ciências Biológicas, em razão da falta de disponibilidade dos
professores do quadro de pessoal, situação que impediria a continuidade do
curso;
Anselmo Alexandre e Cynthia Correa Lopes: contratados em razão da instalação
do curso de Educação Física no ano de 2007, com carga horária aprovada pelo
Conselho Estadual de Educação.
No que tange a extrapolação do limite prudencial observa-se que se trata de uma
Instituição de Ensino Superior vinculada ao Poder Executivo Municipal, sendo
de competência do Prefeito Municipal a gestão e observância de tal limitação.
Esta Corte de Contas apreciando o Protocolo nº 101623/07 pronunciou-se
através do Acórdão nº 1065/07 nos seguintes termos:
“Sobre a questão dos limites de gastos com pessoal, eventualmente trazida como
causa da negativa de registro, cabe salientar que
somente com a Instrução Normativa nº 08 de 2006 é que este Tribunal passou a
exigir para a apreciação das admissões de pessoal, uma declaração do Chefe do
Poder ou órgão competente atestando que a admissão não excede o limite de
gastos com pessoal.
Ou seja, quando este Tribunal reconhece que o Chefe do Poder Executivo é o
responsável por declarar a adequação das admissões aos limites legais, admite
que, (no caso em análise) não está ao alcance dos diretores de IEES mensurar o
impacto das contratações feitas no âmbito de suas instituições no panorama
geral da administração estadual. Portanto não se pode imputar ao Reitor a
responsabilidade pelo gerenciamento global dos gastos com pessoal no âmbito
do Poder Executivo.”
A Interessada menciona que a não contratação de professores em razão da
extrapolação dos limites mencionados determinará um prejuízo enorme para a
sociedade de Mandaguari e região, mencionando que atende atualmente
aproximadamente 1.100 alunos.
Afirma que impedir a contratação de professores determinará a interrupção da
prestação do serviço público o que violaria o princípio da eficiência e impedirá
a consecução de seu fim que é o direito constitucional da educação.
A responsabilização do dirigente da Instituição de Ensino Superior quando da
contratação de pessoal na situação em epígrafe foi apreciada no mesmo acórdão:
Conclusão: não pode o Sr. Reitor da UEL ser penalizado pela inércia do Poder
Executivo Estadual, pois efetivamente ele não detêm poder para reverter a situação
tida como irregular. Seria incongruente atribuir responsabilidade subjetiva ao
Reitor pela omissão em praticar ato que em verdade não poderia praticar. Já a
realização de teste seletivo para preencher cargos vitais à vida universitária
pode ser caracterizada como um cumprimento de dever legal.
Assim, entendo que este Tribunal estaria responsabilizando um agente público
por situação que está fora do controle do mesmo, em nítido desequilíbrio entre
as possibilidades e a sanção. Impedir que a presente instituição promova
concurso público para preenchimento de vagas em razão da extrapolação do
limite prudencial fixado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, impossibilitará a
Interessada em prestar seus serviços à comunidade, situação que será considerada
irregular , levando-o a optar pela menos danosa.
Na decisão proferida no Protocolo nº101623/07, esta Corte concluiu que a
contratação por prazo determinado, através de teste seletivo seria regular, mesmo
tendo ultrapassado os limites legais de gasto com pessoal, posicionamento que
permite a este Relator manifestar-se pela regularidade dos provimentos realizados
através de concurso público, uma vez que a Instituição de Ensino Superior
Interessada não tem qualquer gerência sobre o gasto de pessoal do Poder
Executivo Municipal, bem como, pelo fato de que tal impedimento determinaria
a paralização dos serviços públicos de educação.
Posto isto, deixo de acolher os posicionamentos da Diretoria Jurídica e do
Ministério Público e voto pela regularidade e registro das admissões de que
trata este expediente.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 182747/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pelo
MUNICÍPIO DE MANDAGUARI, determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 151/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 272376/00
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : BANESTADO CLUBE S/C
ASSUNTO : IMPUGNAÇÃO
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Impugnação. Banestado Clube. Pela improcedência e arquivamento.
Trata o presente de proposta de Impugnação formulada pela então 3ª. Inspetoria
de Controle Externo, contra doação realizada pela entidade impugnada à
Fundação Educaional de Cascavel, no valor de R$ 60.000,00, em 1994.
Retorna o presente protocolado em atendimento ao Parecer nº 12714/07, do
MPjTC, que recomendou a remessa do feito à Inspetoria responsável pela entidade
a fim de que, tendo em vista a defesa apresentada, mantivesse ou não a proposta
de impugnação, nos termos do artigo 157 e 160, IX do RITCE.
A 4ª Inspetoria de Controle Externo, através da Informação nº 26/07, atesta que
desde o ano de 2000 o Grupo Banestado não integra a relação das áreas de
fiscalização estadual das Inspetorias, data da autuação do presente processo.
Destaca ainda, que são pertinentes os argumentos apresentados pelos gestores
à época, pois o repasse dos recursos do Banestado Clube S/C não provêem de
transferência voluntária, albergado pela Lei nº 4320/64, assim como a entidade
não está vinculada a tal diploma legal.

Observa também, que a transparência do repasse realizado restou demonstrada
diante da prestação de contas da entidade beneficiária, a qual foi aprovada por
esta Corte através da Resolução nº 306/2000. Ressalta que o repasse teve
natureza de doação, a exemplo do realizado pela CEF e Banco do Brasil S.A. e
BRDE em que instituições privadas de caráter beneficente e filantrópico são
beneficiadas em projetos atendidos por instituições financeiras. Por fim, salienta
que havia previsão estatutária para as doações e todo um procedimento para a
sua concessão.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer n° 20407/
07, considerando os elementos dos autos e a Informação da 4ª ICE, manifesta-se
pela improcedência e, conseqüente arquivamento da presente impugnação, em
razão da natureza jurídica do Banestado Clube, a qual legitima a prestação de
auxílio à entidades como a ora beneficiária, ressaltando, ainda, que as contas por
ela prestadas foram devidamente aprovadas por esta Corte.
VOTO
O voto do Relator, acompanhando as informações técnicas e o parecer ministerial
é pela improcedência e consequente arquivamento da presente impugnação
formulada contra o Banestado Clube S/C.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de IMPUGNAÇÃO protocolados
sob nº 272376/00,
ÿÿ:ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela improcedência e consequente arquivamento da presente impugnação
formulada contra o Banestado Clube S/C, de acordo com as informações técnicas
e o parecer ministerial
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 152/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 211932/04
ORIGEM : CENTRO DE DESIGN DO PARANA
INTERESSADO : GERALDO POUGY DE REZENDE MARTINS
ASSUNTO : BAIXA DE PENDÊNCIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Baixa de pendência junto á Diretoria de Análise de Transferência.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de solicitação de baixa de pendência, alusiva a recursos
recebidos do Serviço Social Autônomo Paraná Tecnologia, durante o exercício
de 2002, totalizando R$ 613.000,00 (seiscentos e treze mil reais), referente a
contratação de prestação de serviços, objetivando a operacionalização de
programa de formação, promoção e disseminação das técnicas de design no Estado.
Oportunizado e exercido o contraditório, a Diretoria de Análise de Transferências
manifestou-se pela baixa de pendência, visto tratar-se, o pactuado, de contrato
admistrativo e não de convênio, não estando, portanto, sujeito ao crivo daquela
Diretoria.
O Ministério Público junto a este Tribunal, corroborando entendimento da
Unidade Técnica, opinou pela baixa de pendência.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da Unidade Técnica, no Parecer do
Ministério Público junto a este Tribunal, e consoante vem decidindo esta Corte
de Contas em processos similares, voto pela baixa da pendência junto à Diretoria
de Análise de Transferências, em face da natureza jurídica contratual dos recursos
repassados, nos termos do art. 232 do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de BAIXA DE
PENDÊNCIA protocolados sob nº 211932/04,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN, por unanimidade em:
Determinar a baixa de pendência junto à Diretoria de Análise de Transferências,
do CENTRO DE DESIGN DO PARANÁ, referente aos recursos recebidos do
SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANÁ TECNOLOGIA, durante o
exercício de 2002, no valor de R$ 613.000,00 (seiscentos e treze mil reais), com
base na Instrução da Unidade Técnica, no Parecer do Ministério Público junto
a este Tribunal, e consoante vem decidindo esta Corte de Contas em processos
similares, em face da natureza jurídica contratual dos recursos repassados, nos
termos do art. 232, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 162/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 428894/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL
INTERESSADO : LUIZ KOPROVSKI
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Tomada de contas ordinária. Procedência. Irregularidade das contas. Devolução
de valores. Multa.
RELATÓRIO
Trata o presente de tomada de contas ordinária instaurada por este Tribunal
contra o município de Diamante do Sul, decorrente da ausência de prestação de
contas de recursos repassados pelo Estado, a título de transferências voluntárias,
no valor de R$ 85.714,04 (oitenta e cinco mil setecentos e quatorze reais e
quatro centavos), no exercício financeiro de 2006, constante da listagem de
pendências da Diretoria de Análise de Transferências-DAT-.
Devidamente citado, a Diretoria informa que transcorrido o prazo fixado, o
município não apresentou as contas em questão, nem tampouco qualquer resposta
até a presente data, razão pela qual conclui pela procedência e irregularidade
pela não apresentação da respectiva prestação de contas, com a adoção das
seguintes medidas: recolhimento do recurso repassado, devidamente corrigido,
pelo município; aplicação de multa ao responsável; inscrição em dívida ativa no
caso do não recolhimento dos valores; impedimento de certidão liberatória e
encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, conforme
Instrução nº. 7362/07-DAT/CAS.
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O Ministério Público junto a este Tribunal opina da mesma forma, nos termos do
Parecer nº. 18513/07.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e do Parecer do
Ministério Público de Contas, voto:
I – pela procedência da presente tomada de contas ordinária e pela irregularidade
das contas, em razão da omissão da respectiva prestação de contas, na forma do
art. 16, III, a, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, combinado com o art.
248, I, do Regimento Interno, com a adoção das seguintes medidas:
II - recolhimento do valor de R$ 85.714,04 (oitenta e cinco mil setecentos e
quatorze reais e quatro centavos), devidamente corrigido de acordo com as datas
dos repasses, pelo município de Diamante do Sul, ao Tesouro do Estado, nos
termos do art. 85, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal,
na forma da lei;
III - aplicação da multa de R$ 1.000,00 (mil reais) ao responsável, Senhor Luiz
Koprovski, nos termos do art. 87, IV, g, da Lei Complementar Estadual nº. 113/
05, com recolhimento ao Tesouro do Estado, no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal, na forma da lei;
IV - encaminhamento de cópia do processo ao Ministério Público Estadual, para
as providências cabíveis, conforme o § 6º, do art. 248, do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 428894/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
I – Julgar pela procedência da presente tomada de contas ordinária e pela
irregularidade das contas, em razão da omissão da respectiva prestação de contas,
na forma do art. 16, III, a, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, combinado
com o art. 248, I, do Regimento Interno, com a adoção das seguintes medidas:
II – Determinar o recolhimento do valor de R$ 85.714,04 (oitenta e cinco mil
setecentos e quatorze reais e quatro centavos), devidamente corrigido de acordo
com as datas dos repasses, pelo município de Diamante do Sul, ao Tesouro do
Estado, nos termos do art. 85, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, no
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva
fiscal, na forma da lei;
III – Aplicar a multa de R$ 1.000,00 (mil reais) ao responsável, Senhor Luiz
Koprovski, nos termos do art. 87, IV, g, da Lei Complementar Estadual nº. 113/
05, com recolhimento ao Tesouro do Estado, no prazo de 30 (trinta) dias, sob
pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal, na forma da lei;
IV - Encaminhar cópia do processo ao Ministério Público Estadual, para as
providências cabíveis, conforme o § 6º, do art. 248, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 163/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 463983/07
ORIGEM : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE SÃO
JOÃO DO TRIUNFO
INTERESSADO : FABIANO GULCHINSKI
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Tomada de contas ordinária. Procedência. Irregularidade das contas. Devolução
de valores. Multa.Encaminhamento ao Ministério Público Estadual.
RELATÓRIO
Trata o presente de tomada de contas ordinária instaurada por este Tribunal
contra o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João do Triunfo, decorrente
da ausência de prestação de contas de recurso repassado pelo Estado a título de
transferências voluntárias, no valor de R$ 56.441,40 (cinqüenta e seis mil
quatrocentos e quarenta e um reais e quarenta centavos), referente ao exercício
financeiro de 2006, constante da listagem de pendências da Diretoria de Análise
de Transferências-DAT.
Devidamente citado, a Diretoria informa que transcorrido o prazo fixado, a
Entidade não apresentou as contas em questão, nem tampouco qualquer resposta
até a presente data, razão pela qual conclui pela irregularidade pela não
apresentação da respectiva prestação de contas, com a adoção das seguintes
medidas: recolhimento do recurso repassado, devidamente corrigido, pela
Entidade; aplicação de multa ao responsável; inscrição em dívida ativa no caso
do não recolhimento dos valores; impedimento de certidão liberatória e
encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, conforme
Instrução nº. 7851/07-DAT/CAS.
O Ministério Público junto a este Tribunal através do Parecer nº 19571/07, não
se opõe ao entendimento da Diretoria.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da unidade técnica e do Parecer do
Ministério Público de Contas, voto:
I - pela procedência da presente tomada de contas ordinária e pela irregularidade
das contas, em razão da omissão da respectiva prestação de contas, na forma do
art. 16, III, a, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, combinado com o art.
248, I, do Regimento Interno, com a adoção das seguintes medidas:
II - recolhimento do valor de R$ 56.441,40 (cinqüenta e seis mil quatrocentos
e quarenta e um reais e quarenta centavos), devidamente corrigido de acordo com
a data do repasse, pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de São João do Triunfo,
ao Tesouro do Estado, nos termos do art. 85, IV, da Lei Complementar Estadual
nº. 113/05, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e
cobrança executiva fiscal, na forma da lei;
III - aplicação da multa de R$ 1.000,00 (mil reais) ao responsável pela Entidade,
Senhor Fabiano Gulchinski, nos termos do art. 87, IV, g, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/05, com recolhimento ao Tesouro do Estado, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal,
na forma da lei;
IV - encaminhamento de cópia do processo ao Ministério Público Estadual, para
as providências cabíveis, conforme o § 6º, do art. 248, do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463983/07,

ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar procedente a presente Tomada de Contas Ordinária, e, conseqüentemente,
considerar a irregularidade das contas, em razão da omissão da respectiva
prestação de contas, na forma do art. 16, III, a, da Lei Complementar Estadual nº.
113/05, combinado com o art. 248, I, do Regimento Interno;
II - Determinar o recolhimento do valor de R$ 56.441,40 (cinqüenta e seis mil,
quatrocentos e quarenta e um reais e quarenta centavos), devidamente corrigido
de acordo com a data do repasse, pelo SINDICATO DOS TRABALHADORES
RURAIS DE SÃO JOÃO DO TRIUNFO, ao Tesouro do Estado, nos termos do
art. 85, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, no prazo de 30 (trinta)
dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal, na forma
da lei;
III - Aplicar multa de R$ 1.000,00 (mil reais) ao responsável pela Entidade,
Senhor Fabiano Gulchinski, nos termos do art. 87, IV, g, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/05, com recolhimento ao Tesouro do Estado, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal,
na forma da lei;
IV - Encaminhar cópia do processo ao Ministério Público Estadual, para as
providências cabíveis, conforme o § 6º, do art. 248, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 164/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 464025/07
ORIGEM : ACADEMIA BRASILEIRA DE DIREITO
INTERNACIONAL
INTERESSADO : WAGNER LUIZ MENEZES LINO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Tomada de contas ordinária. Procedência. Irregularidade das contas. Devolução
de valores. Multa.
RELATÓRIO
Trata o presente de tomada de contas ordinária instaurada por este Tribunal
contra a Academia Brasileira de Direito Internacional, decorrente da ausência de
prestação de contas de recurso repassado pelo Estado a título de transferências
voluntárias, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente ao exercício
financeiro de 2006, constante da listagem de pendências da Diretoria de Análise
de Transferências - DAT.
Devidamente citada, a Diretoria informa que transcorrido o prazo fixado, a
Entidade não apresentou as contas em questão, nem tampouco qualquer resposta
até a presente data, razão pela qual conclui pela irregularidade pela não
apresentação da respectiva prestação de contas, com a adoção das seguintes
medidas: recolhimento do recurso repassado, devidamente corrigido, pela
Entidade; aplicação de multa ao responsável; inscrição em dívida ativa no caso
do não recolhimento dos valores; impedimento de certidão liberatória e
encaminhamento de cópia dos autos ao Ministério Público Estadual, conforme
Instrução nº. 7390/07-DAT/CAS.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pela instauração de tomada de
contas especial pela autoridade administrativa competente ou, alternativamente,
pela conversão do processo em tomada de contas extraordinária, nos termos do
Parecer nº. 18231/07.
VOTO
Acompanho as conclusões da unidade técnica e, nesse sentido, voto:
I - pela procedência da presente tomada de contas ordinária e pela irregularidade
das contas, em razão da omissão da respectiva prestação de contas, na forma do
art. 16, III, a, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, combinado com o art.
248, I, do Regimento Interno, com a adoção das seguintes medidas:
II - recolhimento do valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), devidamente
corrigido de acordo com a data do repasse, pela Academia Brasileira de Direito
Internacional, ao Tesouro do Estado, nos termos do art. 85, IV, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/05, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de
inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal, na forma da lei;
III - aplicação da multa de R$ 1.000,00 (mil reais) ao responsável pela Entidade,
Senhor Wagner Luiz Menezes Lino, nos termos do art. 87, IV, g, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/05, com recolhimento ao Tesouro do Estado, no
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva
fiscal, na forma da lei;
IV - encaminhamento de cópia do processo ao Ministério Público Estadual, para
as providências cabíveis, conforme o § 6º, do art. 248, do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 464025/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar procedente a presente Tomada de Contas Ordinária, e, consequentemente,
irregular as contas, em razão da omissão da respectiva prestação de contas, na
forma do art. 16, III, a, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, combinado com
o art. 248, I, do Regimento Interno;
II - Determinar o recolhimento do valor de R$ 20.000,00 (vinte mil
reais), devidamente corrigido, de acordo com a data do repasse, pela ACADEMIA
BRASILEIRA DE DIREITO INTERNACIONAL, ao Tesouro do Estado, nos
termos do art. 85, IV, da Lei Complementar Estadual nº. 113/05, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva fiscal,
na forma da lei;
III - Aplicar multa de R$ 1.000,00 (mil reais) ao responsável pela Entidade,
Senhor WAGNER LUIZ MENEZES LINO, nos termos do art. 87, IV, g, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/05, com recolhimento ao Tesouro do Estado, no
prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa e cobrança executiva
fiscal, na forma da lei;
IV - Encaminhar cópia do processo ao Ministério Público Estadual, para as
providências cabíveis, conforme o § 6º, do art. 248, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA .
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 165/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 427110/01
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : DARCI DE MELO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Tomada de Contas. Procedência. Irregularidade das Contas. Devolução integral
dos recursos corrigidos a ser feita pela entidade.
RELATÓRIO
Trata-se de processo de Tomada de Contas Extraordinária relativo à Convênio
firmado entre a APMF – Associação de Pais e Mestres do Colégio Estadual
Professor Gildo A. Schuck e a FUNDEPAR, no valor de R$ 69.500,00, relativos
aos exercícios 1998, 2000 e 2002, cujo objeto era fazer melhorias na cobertura
da quadra de esportes do colégio.
Após longa tramitação dos autos, a Diretoria de Análise de Transferências conclui
pela procedência da Tomada de Contas, e no mérito pela irregularidade da
comprovação, já que não foi acostado aos autos o Termo de Conclusão das Obras,
a ser fornecido pela SEOP/DECOM.
À vista disso, entende seja necessária a devolução integral dos recursos
atualizados a ser feita solidariamente pela entidade e os seus gestores, Sr. Darci
Mello e Sr. Pedro Bosson.
Sugere ainda, a aplicação de multa ao atual gestor, Sr. Salomão Érico Ferreira da
Silva e ao ex-Gestor Sr. Darci Mello, por não terem se pronunciado, em sede de
contraditório, relativamente à instrução n° 1661/07 da DAT, às folhas 162 a 164.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, mediante Parecer n° 18770/
07, acompanha o entendimento da DAT, com a imputação de responsabilidade e
ressarcimento ao erário do valor transferido, já que restou evidente a má gestão
dos recursos públicos.
VOTO
Antes de lançar meu voto, cabe esclarecer que as Associações de Pais e Mestres,
em caráter geral, se afiguram entidades com personalidade jurídica de direito
privado, o que é o caso, conforme bem definido nos autos à folha 54.
Recorro a este enquadramento, já que se torna fundamental a fim de circunscrever
a responsabilidade das partes no processo à vista da necessidade de devolução
dos recursos ao erário.
Sirvo-me também, e isto é imperioso para o deslinde da questão, de decisão que
uniformizou jurisprudência nesta Corte de Contas, que é o Acórdão n° 1412/06
(protocolo 457700/06-TC, publicado no periódico Atos Oficiais n° 69, de
06.10.06), quando estabeleceu textualmente que:
. . .”enquanto  o  ges tor  da  ent idade públ ica ,  para  se  desvenci lhar  da
responsabilidade pessoal, nos termos do § 5º do artigo 248 do RITCE/PR, tem
o ônus de provar sua boa-fé e a aplicação dos recursos em proveito da comunidade,
ocorre exatamente o contrário em relação às entidades privadas. Tais entes, que
reclamam a responsabilização institucional, devem comprovar (ônus probandi)
o desvio de recursos em proveito de particulares, de modo a embasar a
desconsideração da pessoa jurídica e a responsabilização solidária do gestor ou
dirigente” (sem grifos no original).
Como não há evidência nos autos de que os recursos foram aproveitados em
interesses particulares prevalece a regra decisória.
À vista disso, voto:
a) pela procedência do presente processo de Tomada de Contas, quanto ao mérito
pela irregularidade das mesmas, em face da ausência do Termo de Conclusão de
Obras, que deveria ser emitido pela SEOP/DECOM;
b) pela devolução do valor integral do recurso repassado, a ser feita pela APMF
– Associação de Pais e Mestres do Colégio Estadual Professor Gildo A. Schuck,
devidamente corrigida, ao Tesouro do Estado, nos termos do art. 18, da Lei
Complementar Estadual nº 113/05, combinado com o art. 249, do Regimento
Interno, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida ativa;
c) encaminhamento de cópia das principais peças ao Ministério Público Estadual
para as providências cabíveis.
d) não aplicação de multa aos Srs. Darci Mello e Pedro Bosson, por entender que
o descumprimento do solicitado em sede de contraditório não pode ensejar
aplicação de multa, por tratar-se de liberalidade da parte em pronunciar-se.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
EXTRAORDINÁRIA protocolados sob nº 427110/01,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
I - Julgar pela procedência do presente processo de Tomada de Contas, quanto ao
mérito pela irregularidade das mesmas, em face da ausência do Termo de Conclusão
de Obras, que deveria ser emitido pela SEOP/DECOM;
II – Determinar a devolução do valor integral do recurso repassado, a ser feita
pela APMF – Associação de Pais e Mestres do Colégio Estadual Professor
Gildo A. Schuck, devidamente corrigida, ao Tesouro do Estado, nos termos do
art. 18, da Lei Complementar Estadual nº 113/05, combinado com o art. 249, do
Regimento Interno, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em dívida
ativa;
III - Encaminhar cópia das principais peças ao Ministério Público Estadual para
as providências cabíveis.
IV - Deixar de aplicar multa aos Srs. Darci Mello e Pedro Bosson, por entender
que o descumprimento do solicitado em sede de contraditório não pode ensejar
aplicação de multa, por tratar-se de liberalidade da parte em pronunciar-se.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 166/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 183645/04
ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE
RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL
INTERESSADO : MARITZA FRITOLI DE OLIVEIRA
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE ADIANTAMENTO
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de Adiantamento. SUDERHSA. Sindicância responsabilizando
o tesoureiro da Autarquia à época. Precedentes deste Tribunal. Irregularidade.
Recolhimento de valor glosado pelo ex-tesoureiro. Baixa de responsabilidade
da interessada pelo adiantamento.
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RELATÓRIO
Trata o presente de comprovação de adiantamento em nome da servidora da
Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento
Ambiental –SUDERHSA-, Maritza Fritoli de Oliveira, no valor de R$ 2.000,00
(dois mil reais), para atender despesas com serviços de terceiros pessoa jurídica,
no período de aplicação de 90 (noventa) dias, a partir de 16 dezembro de 2003.
Inicialmente, a comprovação foi desaprovada pela Resolução nº. 7687/2004-
TC, com a glosa das despesas no valor de R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) e
conseqüente devolução, devidamente atualizado, pela responsável pelo
adiantamento, solidariamente com o Senhor Roberto Luiz Pereira, tesoureiro à
época.
Posteriormente, em julgamento do recurso de revista interposto pela interessada,
a decisão acima foi tornada nula, através da Resolução nº. 5657/2005-TC, para
o fim de conceder ao Sr. Roberto Luiz Pereira, tesoureiro à época, da
Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento
Ambiental, as garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório, para
se manifestar no prazo de 30 (trinta) dias, acerca das irregularidades apontadas,
dando-se ciência à recorrente da invalidação da decisão e da não apreciação do
mérito do seu recurso de revista.
Devidamente intimados conforme avisos de recebimento juntados às fls. 30verso,
31verso, 34verso e 35verso do processo apenso, os interessados não se
manifestaram.
Finalmente, o Senhor Roberto Luiz Pereira foi citado por edital, publicado nos
Atos Oficiais deste Tribunal nº. 111, de 10/08/2007.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº. 7083/07,
considerando o relatório final da Sindicância juntada aos autos (f. 27/42), que
concluiu que os servidores citados, entre eles a Sra. Maritza Fritoli de Oliveira,
apenas cederam seus nomes para que fossem efetivados os adiantamentos e a
pessoa que realmente teria movimentado as contas foi o Sr. Roberto Luiz Pereira,
sendo assim o único responsável, entende que apenas este deve ser condenado
pela devolução dos valores.
Ao final opina pela irregularidade da presente prestação de contas, recomendando
a glosa das despesas irregulares, com atribuição da responsabilidade pelo
recolhimento dos recursos, devidamente corrigidos, exclusivamente ao tesoureiro
da SUDERHSA à época, Sr. Roberto Luiz Pereira, sob pena de inscrição em
dívida ativa e pela baixa de responsabilidade da servidora Maritza Fritoli de
Oliveira.
Da mesma forma se manifesta o Ministério Público junto a este Tribunal, conforme
Parecer nº. 17324/07.
VOTO
Preliminarmente, cabe observar que a questão dos autos é amplamente do
conhecimento desta Corte de Contas, qual seja, processo de adiantamento em
que o servidor responsável cede seu nome, para outra pessoa efetivamente
movimentar os recursos.
Sobre o mérito, acompanho a unidade técnica e o Ministério Público de Contas
que, inclusive, se fundamentam em precedentes desta Corte, constantes da
Resolução nº. 8904/2005, do Acórdão nº. 293/06-Tribunal Pleno e, mais
recentemente, dos Acórdãos ns. 517/07-Tribunal Pleno, 985/07 e 2516/07-
Primeira Câmara.
No caso dos autos, as despesas foram feitas fora do período de aplicação; o uso
do adiantamento foi indevido para os gastos efetivados, os quais poderiam ser
feitos através do regime normal de pagamento e, ainda, na liquidação da despesa,
foi desrespeitado o disposto no art. 63, § 2º, III, da Lei Federal nº. 4.320/64.
Diante do exposto, voto pela irregularidade da presente comprovação de
adiantamento, determinando a glosa das despesas no valor de R$ 1.800,00 (um
mil e oitocentos reais), atribuindo a responsabilidade pelo seu recolhimento ao
Tesouro do Estado, devidamente atualizado, a partir de 17/12/2003, data do
repasse, exclusivamente ao Senhor Roberto Luiz Pereira, tesoureiro à época, da
Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Saneamento
Ambiental –SUDERHSA-, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de inscrição em
dívida ativa, na forma da lei e, em conseqüência, pela baixa de responsabilidade
da servidora Maritza Fritoli de Oliveira.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de COMPROVAÇÃO DE
ADIANTAMENTO protocolados sob nº 183645/04,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I  -  Julgar  i rregular  a  presente comprovação de adiantamento da
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS
HÍDRICOS E SANEAMENTO AMBIENTAL - SUDERHSA, na importância de
R$ 2.000,00 (dois mil reais);
II - Determinar a glosa das despesas, no valor de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos
reais), de responsabilidade exclusiva do Senhor ROBERTO LUIZ PEREIRA,
tesoureiro da entidade à época, a ser recolhido ao Tesouro do Estado, devidamente
atualizado, a partir de 17/12/2003, data do repasse, sob pena de inscrição em
dívida ativa, na forma da lei, no prazo de 30 (trinta) dias;
III - Determinar a baixa de responsabilidade da servidora MARITZA FRITOLI
DE OLIVEIRA.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 167/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 266970/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JAPURÁ
INTERESSADO : OSVALDO PEREZ FRAZATTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Contas regulares com ressalva.
Devolução de valor.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária, mediante
convênio celebrado entre a FUNDEPAR e o município de Japurá, no valor de R$
77.000,00 (setenta e sete mil reais), referentes aos exercícios financeiros de 2002
e 2003, tendo por objeto a construção de obras no Colégio Estadual Rui Barbosa.
Em suas Instruções iniciais a Diretoria de Análise de Transferências constatou
a ausência de documentos, bem como a necessidade de esclarecimentos.

Oportunizado o contraditório, o ex-Prefeito e ordenador das despesas, Senhor
Osvaldo Perez Frazatto, bem como o Prefeito atual, se manifestaram através dos
protocolados ns. 19323-3/04, 25353-8/04, 43209-0/06 e 32273-5/07-TC,
encaminhando novos documentos e apresentando justificativas.
A Diretoria de Análise de Transferências pela Instrução nº. 8116/07, conclui
que as contas permanecem irregulares, em vista da ausência dos extratos bancários
relativos à movimentação financeira do valor de R$ 9.292,09 (nove mil duzentos
e noventa e dois reais e nove centavos), bem como pela ausência de aplicação
financeira dos recursos no período em que os mesmos não foram utilizados no
objeto do convênio pelo ordenador das despesas, Senhor Osvaldo Perez Frazatto.
Ao final, opina pela irregularidade da prestação de contas; recolhimento do
resultado da aplicação financeira não auferida,devidamente corrigida, pelo
responsável acima; inclusão do seu nome no cadastro dos responsáveis com
contas irregulares; em caso do não recolhimento dos valores, inscrição em dívida
ativa e encaminhamento ao Ministério Público Estadual.
O Ministério Público junto a este Tribunal corrobora o entendimento da
Diretoria, conforme Parecer nº. 20093/07.
VOTO
Preliminarmente, cabe observar que por duas vezes foi determinado ao ordenador
das despesas para que efetuasse o recolhimento do valor correspondente a não
aplicação financeira, sem atendimento pelo mesmo.
Diante do exposto, com base na jurisprudência atual deste Tribunal, em tais
caos, voto nos seguintes termos: I – regularidade com ressalva da presente
prestação de contas de transferência voluntária, conforme art. 16, II, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/05, combinado com o art. 247 do Regimento
Interno, em virtude da ausência de extratos bancários relativos à movimentação
financeira de R$ 9.292,09 (nove mil duzentos e noventa e dois reais e nove
centavos), bem como pela falta de aplicação financeira; II - recolhimento do valor
correspondente a não aplicação financeira dos recursos, conforme quadro
demonstrativo de f. 192, devidamente atualizado, pelo Senhor Osvaldo Perez
Frazatto, tendo em vista o disposto no art. 116, § 4º, da Lei Federal nº. 8.666/93;
III - no caso de não recolhimento no prazo de 30 (trinta) dias, inscrição em dívida
ativa e cobrança executiva judicial, na forma da lei.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 266970/03,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
I – Julgar pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas de
transferência voluntária, conforme art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº.
113/05, combinado com o art. 247 do Regimento Interno, em virtude da ausência
de extratos bancários relativos à movimentação financeira de R$ 9.292,09 (nove
mil duzentos e noventa e dois reais e nove centavos), bem como pela falta de
aplicação financeira;
II – Determinar o recolhimento do valor correspondente a não aplicação financeira
dos recursos, conforme quadro demonstrativo de f. 192, devidamente atualizado,
pelo Senhor Osvaldo Perez Frazatto, tendo em vista o disposto no art. 116, § 4º,
da Lei Federal nº. 8.666/93;
III - Inscrever em dívida ativa e cobrança executiva judicial, na forma da lei, no
caso do não recolhimento no prazo de 30 (trinta) dias.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 168/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 193281/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAROL
INTERESSADO : DIRNEI DE FATIMA GANDOLFI CARDOSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Não aplicação financeira.
Recolhimento do valor correspondente pela responsável. Regular com ressalva.
RELATÓRIO
Trata-se de comprovação de transferência voluntária efetuada pelo IASP, mediante
convênio, ao município de Farol, referente ao exercício financeiro de 2005, no
valor de R$ 10.671,44, cujo objeto é a execução de atividade inerente ao
atendimento à criança e ao adolescente.
Através da instrução n° 8338/07 a Diretoria de Análise de Transferência concluí
pela regularidade com ressalva, tendo em vista a não aplicação financeira dos
recursos, os quais, todavia, foram recolhidos pela responsável, conforme doc. de
f. 176.
Da mesma forma se manifesta o Ministério Público junto a este Tribunal, mediante
parecer n° 395/08.
VOTO
Diante do exposto, voto no sentido de julgar regular com ressalva a presente
prestação de contas de transferência voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei
Complementar n° 113/05, em razão da não aplicação financeira dos recursos do
convênio, os quais foram devidamente recolhidos pela responsável.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 193281/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pelo INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ - IASP
ao MUNICÍPIO DE FAROL, no exercício financeiro de 2005, no valor de R$
10.671,44 (dez mil, seiscentos e setenta e um reais e quarenta e quatro centavos),
nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/05, em razão da não aplicação
financeira dos recursos do convênio, os quais foram devidamente recolhidos
pela responsável.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 169/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 356377/06
ORIGEM : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DESENVOLVIMENTO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E DA
CULTURA
INTERESSADO : PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Comprovação de convênio. Regular. Inscrição de crédito remanescente nos
termos da Resolução n° 03/2006.
RELATÓRIO
Trata-se de processo de comprovação de convênio celebrado entre a Secretaria
de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior .:– SETI e a FUNPAR, no
valor de R$ 482.600,00, relativo ao exercício financeiro de 2006, tendo por
objeto consolidar e aprimorar a tecnologia de desenvolvimento de metodologias
de “uso livre”, com transferência tecnológica de ferramentas de administração
dos laboratórios à distância.
Mediante instrução nº. 7554/07, a Diretoria de Análise de Transferências entende
como regular a comprovação, contudo, tendo em vista a temporalidade do ajuste,
que se estende até o exercício de 2.008, seja inscrito no Sistema de Controle de
Recurso da unidade, a quantia de R$ 410.722,53, cujo remanescente financeiro
será aplicado em períodos posteriores.
No mesmo sentido, acompanha o Parecer nº. 18973/07, do Ministério Público
junto a este Tribunal.
VOTO
Diante do exposto, voto pela regularidade da presente comprovação de convênio,
contudo, determino ainda que seja inscrito na Diretoria de Análise de
Transferências, como responsabilidade da parte a título de pendência, o valor de
R$ 410.722,53, a serem prestadas as contas relativamente à competência de
exercício subseqüente.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 356377/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade da presente comprovação de convênio, contudo, e,
determinar ainda que seja inscrito na Diretoria de Análise de Transferências,
como responsabilidade da parte a título de pendência, o valor de R$ 410.722,53
(quatrocentos e dez mil, setecentos e vinte e dois reais e cinqënta e três centavos),
a serem prestadas as contas relativamente à competência de exercício subseqüente.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 170/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 529905/06
INTERESSADO : ROSELY WISOCKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria municipal. Idade – 48 anos. Emenda 41/03. Registro. Precedente
jurisprudencial.
RELATÓRIO
Retornam os autos de aposentadoria de Roseli Wisocki, após diligência externa,
na qual se solicitava a alteração do redutor para 5%, e não, 3,5%, como aplicado.
A Diretoria Jurídica considerou que a redução de proventos na regra de transição
deve ser computada à partir de quando a servidora completaria 50 anos, idade
parâmetro para aplicação do redutor, segundo a interpretação daquele setor.
Neste caso, se utilizaria o inciso II, do § 1º, do artigo 2º, da EC 41/03. Como não
foi efetuada a correção para 5%, a mesma Diretoria opinou pela negativa de
registro.
O Ministério Público junto a este Tribunal, diversamente, adotou a tese do
órgão previdenciário no sentido de que o redutor aplicável é de 3,5%. A servidora
teria cumprido os requisitos quando fez 48 anos de idade, em 10/07/05
VOTO
Após análise do feito, verifica-se que, de fato, a servidora implementou os
requisitos legais, decorrentes da Emenda 41/03. Ou seja: a interessada completou
a idade de 48 anos até 31/12/05, tendo atingido a idade mínina, a antecipação
se dá com aplicação do redutor, com perda de 3,5% ao ano.
A mais, cabe apontar que há recente jurisprudência desta Casa que se coaduna
com as razões aqui adotadas. Assim, o voto é pelo registro, nos termos do Parecer
14532/07, do Ministério Público junto ao Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 529905/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a Portaria nº 335, publicada no Diário Oficial do município, do dia
01/08/06, que concedeu aposentadoria à servidora ROSELY WISOCKI,
determinando o seu registro, nos termos do Parecer 14532/07, do Ministério
Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 171/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 89953/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EDGAR ZAUIZIO DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria estadual. Aplicação do artigo 3º EC 47/05. Precedentes. Registro.
RELATÓRIO
Retornam os autos com manifestação do PARANAPREVIDENCIA que ratificou
o seu posicionamento pela aplicação do artigo 3º, da Emenda Constitucional nº
47/05.
O Ente Previdenciário sustentou, em síntese, que a matéria já se encontra
pacificada em jurisprudência desta Casa. Entendeu que o fulcro da inativação
está correto, porque o artigo 3º, da EC47/05 conteria regra que pode ser aplicada
ao servidor, por sua opção, desde que cumpridos os demais requisitos: 55 anos
e mais de 30 anos de serviço.
A Diretoria Jurídica, embora reconhecendo a jurisprudência contrária citada,
concluiu pela inaplicabilidade da regra do artigo 3º, da EC 47/05. O caso não
comportaria a redução de idade.
Segundo o setor jurídico, “para exercício da opção de inativação pela regra do
citado artigo 3º, o texto constitucional exige que o servidor preencha
cumulativamente o tempo de contribuição, o tempo de serviço público, o tempo
de exercício no cargo e a redução da idade em função do tempo de contribuição
excedente do mínimo exigido.”
Adiante, concluiu pela negativa de registro ao ato e arrematou: “ausente qualquer
desses requisitos previstos no citado artigo 3º, não se pode, evidentemente,
aplicar a regra de inativação por ele estabelecida, sob pena de se estar negando
vigência e tornando letra morta as demais regras de inativação, especialmente a
contida no artigo 6º, da EC nº 41/03.”
O Ministério Público junto ao Tribunal, diversamente, opinou pelo registro e
citou precedentes desta Casa.
VOTO
Após o relato, deve-se salientar que a matéria já encontra disciplina nesta Casa.
Este Tribunal, em mais de uma oportunidade, acatou a tese de que é possível usar
como fundamento o artigo 3º, da EC 47/05, ainda que não haja redução de idade.
Tratar-se-ia de uma opção para o servidor que já completou o tempo de serviço.
Em conclusão, não há que se discutir novamente a matéria. O caso se enquadra
nos precedentes já citados. O voto é pelo registro, nos termos do Parecer 15889/
07 do Ministério Público junto ao Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 89953/07, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e EDGAR ZAUIZIO
DE SOUZA.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Determinar o registro, nos termos do Parecer 15889/07 do Ministério Público
junto ao Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 172/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 368573/07
INTERESSADO : GENI DOS SANTOS MORAIS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria estadual. Aplicação do artigo 3º EC 47/05. Precedentes. Registro.
RELATÓRIO
Retornam os autos com manifestação do PARANAPREVIDENCIA que ratificou
o seu posicionamento pela aplicação do artigo 3º, da Emenda Constitucional nº
47/05.
O Ente Previdenciário sustentou, em síntese, que o fulcro da inativação está
correto, porque o artigo 3º, da EC47/05 conteria regra que pode ser aplicada ao
servidor, por se tratar de benesse, para aqueles que possuem tempo de contribuição
superior ao exigido, sem implementação de idade.
A Diretoria Jurídica apontou a inaplicabilidade da regra do artigo 3º, da EC 47/
05. O caso não comportaria a redução de idade. O exercício da opção de inativação
pela regra do citado artigo 3º exige que o servidor preencha cumulativamente, o
tempo de contribuição, o tempo de serviço público, o tempo de exercício no
cargo e a redução da idade em função do tempo de contribuição excedente do
mínimo exigido.
A DIJUR Concluiu por diligência, para correção do ato. Submeteu, contudo, o
feito à deliberação superior e citou decisão desta Casa, que negou registro à
aposentadoria, em caso similar.
O Ministério Público junto ao Tribunal, diversamente, opinou pelo registro,
nos termos da manifestação do Paranaprevidência.
VOTO
Após o relato, deve-se salientar que a matéria já encontra disciplina nesta Casa,
em decisões recentes. Este Tribunal, em mais de uma oportunidade, acatou a tese
de que é possível usar como fundamento o artigo 3º, da EC 47/05, ainda que não
haja redução de idade. Tratar-se-ia de uma opção para o servidor que já completou
o tempo de serviço.
Assim, em que pese a jurisprudência citada pelo setor jurídico, deve-se reconhecer
que as recentes decisões desta Casa são pelo registro. A razão de decidir aproveita
ao presente. Aplica-se o fundamento legal mais vantajoso ao servidor.
Em conclusão, não há que se discutir novamente o feito. O caso se enquadra nos
precedentes já citados. O voto é pelo registro, nos termos do Parecer 19592/07
do Ministério Público junto ao Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 368573/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a Resolução nº.1105/2007, publicada no Diário Oficial do Estado,
do dia 05/06/2007, que concedeu aposentadoria à servidora GENI DOS
SANTOS MORAIS, determinando o seu registro, nos termos do Parecer 19592/
07 do Ministério Público junto ao Tribunal.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
v:Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 173/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 385389/07
INTERESSADO : TEREZINHA FRANCISCA BON
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria estadual. Servidora do Poder Judiciário. Concessão pelo
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado. Legalidade. Registro.
RELATÓRIO
Trata o presente de aposentadoria, por invalidez, da servidora Terezinha Francisca
Bon, no cargo de Agente de Limpeza, nível A-10, do Quadro de Auxiliares da
Justiça da Comarca de São Miguel do Iguaçu, com fundamento no art. 40, § 1º,
inciso I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional
nº. 41/03, combinado com o art. 1º, §§ 1º e 5º, da Lei nº. 10.887/04.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº. 19590/07 opina pela legalidade e
registro do ato aposentatório, uma vez comprovada a invalidez da servidora,
pelos documentos de f. 85 e 86.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pela negativa de registro,
considerando a necessidade de adequação do procedimento aos termos do art.
34 da Lei nº. 12.398/98, conforme Parecer nº. 18.854/07.
VOTO
Acompanho o entendimento da Diretoria Jurídica, uma vez que está em
consonância com o que vem decidindo esta Corte de Contas em tais casos, conforme
Acórdãos ns. 2.408/06, 2409/06 e 4101/06, da Primeira Câmara, entre outros.
Nesse sentido, voto pela legalidade do Decreto Judiciário nº. 383/2007,
publicado no Diário da Justiça nº. 7399, de 04/07/2007, com o conseqüente
registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 385389/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal o Decreto Judiciário nº. 383/2007, publicado no Diário da Justiça
nº. 7399, do dia 04/07/2007, que concedeu aposentadoria à servidora
TEREZINHA FRANCISCA BON, determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 174/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 448496/07
ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MANOEL SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria estadual. Servidor do Poder Judiciário. Concessão pelo
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado. Legalidade. Registro.
RELATÓRIO
Trata o presente de aposentadoria, por invalidez, do servidor Manoel Silva, no
cargo de Agente de Serviços Gerais, nível C-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria
do Tribunal de Justiça, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso I, da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41/03, combinado
com o art. 1º, §§ 1º e 5º, da Lei nº. 10.887/04.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº. 19190/07 opina pela legalidade e
registro do ato aposentatório, uma vez comprovada a invalidez do servidor, pelo
laudo médico de f. 16.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pelo registro, condicionado
à regularização do ato de concessão junto ao Paranaprevidência, conforme Parecer
nº. 18237/07.
VOTO
Acompanho o entendimento da Diretoria Jurídica, uma vez que está em
consonância com o que vem decidindo esta Corte de Contas em tais casos, conforme
Acórdãos ns. 2.408/06, 2409/06 e 4101/06, da Primeira Câmara, entre outros.
Nesse sentido, voto pela legalidade do Decreto Judiciário nº. 352/2007,
publicado no Diário da Justiça nº. 7392, de 25/06/2007, retificado pelo Decreto
Judiciário nº. 440/2007, com o conseqüente registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 448496/07, entre as partes TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
PARANÁ e MANOEL SILVA.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pela legalidade do Decreto Judiciário nº. 352/2007, publicado no Diário
da Justiça nº. 7392, de 25/06/2007, retificado pelo Decreto Judiciário nº. 440/
2007, com o conseqüente registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 175/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 498710/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : GLASSI BATISTA CARROS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria estadual. Aplicação do artigo 3º EC 47/05. Precedentes. Registro.
RELATÓRIO
Retornam os autos com manifestação do PARANAPREVIDENCIA que ratificou
o seu posicionamento pela aplicação do artigo 3º, da Emenda Constitucional nº
47/05.
O Ente Previdenciário sustentou, em síntese, que o fulcro da inativação está
correto, porque o artigo 3º, da EC47/05 conteria regra que pode ser aplicada ao
servidor, por se tratar de benesse, para aqueles que possuem tempo de contribuição
superior ao exigido, sem implementação de idade.
A Diretoria Jurídica apontou a inaplicabilidade da regra do artigo 3º, da EC 47/
05. O caso não comportaria a redução de idade.
Segundo o setor jurídico, o exercício da opção de inativação pela regra do citado
artigo 3º exige que o servidor preencha cumulativamente, o tempo de contribuição,
o tempo de serviço público, o tempo de exercício no cargo e a redução da idade
em função do tempo de contribuição excedente do mínimo exigido. Concluiu por
diligência, para correção do ato, muito embora tenha reconhecido a existência de
decisões em sentido contrário, desta Casa
O Ministério Público junto ao Tribunal, diversamente, opinou pelo registro,
nos termos da manifestação do Paranaprevidência.
VOTO
Após o relato, deve-se salientar que a matéria já encontra disciplina nesta Casa.
Este Tribunal, em mais de uma oportunidade, acatou a tese de que é possível usar
como fundamento o artigo 3º, da EC 47/05, ainda que não haja redução de idade.
Tratar-se-ia de uma opção para o servidor que já completou o tempo de serviço.
Em conclusão, não há que se discutir novamente o feito. O caso se enquadra nos
precedentes já citados. O voto é pelo registro, nos termos do Parecer 19592/07
do Ministério Público junto ao Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 498710/07, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e GLASSI BATISTA
CARROS.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pelo registro, nos termos do Parecer 19592/07 do Ministério Público
junto ao Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 176/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 500374/07
INTERESSADO : NARCISO HENRIQUE ANTUNES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria estadual. Investigador de Polícia. Desacordo com requisito fixado
no Acórdão nº. 1421/06-Tribunal Pleno – Uniformização de jurisprudência.
Idade mínima. Negativa de registro.
RELATÓRIO
Trata o presente de aposentadoria do servidor Narciso Henrique Antunes, no
cargo de Investigador de Polícia 2ª classe, da Secretaria de Estado da Segurança
Pública, com fundamento na Lei Complementar nº. 51/85 e nas regras de transição
da Emenda Constitucional nº. 41/03.
A Diretoria Jurídica através do Parecer nº. 17361/07 opina pela negativa de
registro, por não atender o interessado o pressuposto de idade, conforme
consignado no Acórdão nº. 1421/06-Tribunal Pleno, relativo ao incidente de
Uniformização de jurisprudência protocolado sob nº. 445019/06.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina no mesmo sentido, conforme
Parecer nº. 17213/07.
VOTO
Diante do exposto, com base nos Pareceres da unidade técnica e do Ministério
Publico de Contas, não se encontra em condições de registro a presente
aposentadoria, uma vez que o interessado, nascido em 29/12/19599, não possui,
até esta data, a idade mínima de 60 anos, prevista na Emenda Constitucional nº.
41/03.
Essa matéria ficou decidida no incidente de Uniformização de Jurisprudência
acima referido, ratificado pelo douto plenário, no recurso de revista relatado
pelo Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, conforme Acórdão nº.
422/07-Pleno.
Nesse sentido, voto pela negativa do registro da presente
aposentadoria, devendo ser observado o disposto no art. 302, do Regimento
Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 500374/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Negar registro à presente aposentadoria do servidor NARCISO HENRIQUE
ANTUNES, alertando que deve ser observado o disposto no art. 302, do
Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 177/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 508391/07
INTERESSADO : HIDEO MIHARA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Aposentadoria estadual. Aplicação do artigo 3º da EC nº. 47/05. Precedentes.
Registro.
RELATÓRIO
Retornam os autos com manifestação do PARANAPREVIDENCIA que ratificou
o seu posicionamento pela aplicação do artigo 3º, da Emenda Constitucional nº.
47/05.
O Ente Previdenciário sustentou, em síntese, que o fulcro da inativação está
correto, porque o artigo 3º da EC 47/05, conteria regra que pode ser aplicada ao
servidor, por se tratar de benesse para aqueles que possuem tempo de contribuição
superior ao exigido, sem implementação de idade.
A Diretoria Jurídica apontou a inaplicabilidade da regra do artigo 3º, da EC 47/
05. O caso não comportaria a redução de idade.
Segundo o setor jurídico, o exercício da opção de inativação pela regra do citado
artigo 3º exige que o servidor preencha cumulativamente, o tempo de contribuição,
o tempo de serviço público, o tempo de exercício no cargo e a redução da idade
em função do tempo de contribuição excedente do mínimo exigido. Concluiu por
diligência, para correção do ato, muito embora tenha reconhecido a existência de
decisões em sentido contrário, desta Casa
O Ministério Público junto ao Tribunal, diversamente, opinou pelo registro,
nos termos da manifestação do Paranaprevidência.
VOTO
Após o relato, deve-se salientar que a matéria já encontra disciplina nesta Casa.
Este Tribunal, em mais de uma oportunidade, acatou a tese de que é possível usar
como fundamento o artigo 3º, da EC 47/05, ainda que não haja redução
de idade. Tratar-se-ia de uma opção para o servidor que já completou o tempo de
serviço.
Em conclusão, não há que se discutir novamente o feito. O caso se enquadra nos
precedentes citados, a saber: Acórdão nº. 2145/07 – 1ª Câmara e Acórdão nº.
1138/07 – 2ª Câmara. O voto é pela legalidade da Resolução nº. 1643/2007-
SEAP, na parte que aposentou Hideo Mihara, no cargo de Professor, nível II –
11, determinando seu registro, nos termos do Parecer 20196/07 do Ministério
Público junto a este Tribunal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 508391/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a Resolução nº 1643/2007, publicada no Diário Oficial do Estado
nº 7529, do dia 06/08/2007, na parte que concedeu aposentadoria ao servidor
HIDEO MIHARA, determinando o seu registro no cargo de Professor, nível II
– 11, nos termos do Parecer 20196/07 do Ministério Público junto a este
Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 178/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 629616/06
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : ANITA ROSA BARBOSA LIMA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Pensão. Registro.
RELATÓRIO
Trata-se de pensão por morte do servidor falecido, Sr. João Ferreira de Lima.
A Diretoria Jurídica entendeu regular o procedimento e opinou pelo registro.
O Ministério Público junto ao Tribunal, em sentido diverso, apontou que a
aposentadoria do servidor teve seu registro negado e, não havendo notícia de
protocolo de recurso, manifestou-se pela negativa de registro do presente.
VOTO
Acompanho o Parecer nº. 19833/07 da unidade técnica e, nesse sentido, voto
pela legalidade do Decreto nº. 628/2006, publicado no “Jornal do Povo” de 20/
12/2006, que concedeu pensão a Anita Rosa Barbosa Lima, viúva do ex-servidor
João Ferreira Lima, determinando seu registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PENSÃO protocolados sob nº
629616/06, entre as partes FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES
MUNICIPAIS DE SARANDI e ANITA ROSA BARBOSA LIMA.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pela legalidade do Decreto nº. 628/2006, publicado no “Jornal do Povo”
de 20/12/2006, que concedeu pensão a Anita Rosa Barbosa Lima, viúva do ex-
servidor João Ferreira Lima, determinando seu registro, de acordo com o Parecer
nº. 19833/07 da unidade técnica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 179/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 622437/07
INTERESSADO : JOSE CARLOS GUIMARÃES
ASSUNTO : RESERVA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Reserva remunerada. Requisitos legais preenchidos. Precedentes desta Corte.
Legalidade. Registro.
RELATÓRIO
Trata o presente de transferência para a reserva remunerada, a pedido, com
proventos proporcionais, do militar José Carlos Guimarães, no posto de Soldado
da Polícia Militar do Estado.
A certidão de f. 03 atesta o tempo de serviço de 25 (vinte e cinco) anos, 02 (dois)
meses e 21 (vinte e um) dias, para efeitos de reserva remunerada e para todos os
efeitos legais.
A Diretoria Jurídica opina pela legalidade e registro do ato, conforme Parecer nº.
20716/07.
O Ministério Público junto a este Tribunal através do Parecer nº. 20293/07
opina pela diligência visando à adequação do cálculo ao preceituado na Lei nº.
13.809/2002.
VOTO
Acompanho o posicionamento da Diretoria Jurídica, o qual está conforme
decisões dominantes desta Casa, entre outras dos Acórdãos ns. 1534/06, 1675/
06, 1832/06, 1833/06. 1834/06 e 1835/06 - 2ª Câmara e 3160/07, 3163/07,
3165 e 3166/07 – Primeira Câmara.
No caso, os adicionais deferidos após a Emenda Constitucional nº. 19/98,
passaram a ter como base somente o vencimento padrão, sendo preservada a base
de cálculo dos adicionais implementados anteriormente.
Dessa forma, tendo em vista que os cálculos estão em conformidade com o texto
constitucional, voto pela legalidade da Resolução nº. 2436/2007, da
Secretaria de Estado da Administração e da Previdência, publicada no D.O. nº.
7590, de 01/11/2007, na parte que transferiu para a reserva remunerada
proporcional, o servidor militar José Carlos Guimarães, determinando seu
registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RESERVA protocolados sob nº
622437/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a Resolução nº 2436/2007, da Secretaria de Estado da Administração
e da Previdência, publicada no Diário Oficial do Estado nº 7590, do dia 01/11/
2007, que transferiu para a reserva remunerada proporcional, o servidor JOSÉ
CARLOS GUIMARÃES, determinando o seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 181/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 96270/06
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Teste Seletivo. Registro.
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão de Pessoal via teste seletivo, realizado pelo Município de
Pato Branco, contido no Edital 01/2004.
A Diretoria Jurídica, após diligência interna, manifestou-se pelo registro das
admissões. Alertou que o Edital é anterior à instrução normativa que passou a
exigir o registro dos editais e ato de movimentação de pessoal. Doravante,
ressalvou ao Município que proceda ao registro do Edital e contratações
subseqüentes, no sistema SIM-AP.
O Ministério Público junto ao Tribunal pronunciou-se pela negativa de registro.
Considerou que o cargo apresenta caráter permanente e deve ser provido por
concurso, não por teste seletivo. O ato seria contrário ao inciso IX, do artigo 37
da CF/88.
VOTO
Após análise dos autos, verificou-se que, de fato, a não alimentação do SIM-AM
vem sendo motivo de ressalva e, não, de desaprovação. No caso presente, contudo,
a Instrução Normativa 05/2006, que passou a exigir o registro dos atos no referido
sistema, é posterior ao Edital. Inexigível, portanto.
Quanto às ponderações do Ministério Público, observe-se que o processo
principal já possui Resolução desta Casa, que determinou o registro, em
circunstâncias idênticas às atuais. Assim, deve ser aplicada ao presente a mesma
razão de decidir.
Nos termos do exposto, o voto é pelo registro, conforme
Parecer da Diretoria Jurídica, de nº. 19198/07
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 96270/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por delegação do Conselheiro FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pelo
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO, determinando seu registro, conforme Parecer
da Diretoria Jurídica de nº. 19198/07.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 182/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 439973/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Registro. Precedente Acórdão 1065/07 - Pleno
RELATÓRIO
Trata-se de Teste Seletivo, realizado pela Universidade Estadual de Ponta Grossa,
cujos autos retornam, após diligência complementar.
O segmento jurídico desta Casa após tecer uma série de considerações sobre a
natureza dos contratos determinados na Administração Pública, terminou por
submeter o feito à consideração superior.
O Ministério Público junto ao Tribunal, da mesma forma, alerta para a natureza
da atividade de professor, cujo caráter técnico e permanente excluiria a contratação
por prazo determinado. Todavia, ao final,  manifesta-se pelo registro,
reconhecendo que há decisão desta Casa sobre o tema.
VOTO
Após análise dos autos, cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07 – Pleno.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade da prestação do serviço público.
– Pelo conhecimento e provimento do Recurso.”
O voto é pelo registro, por similaridade, em função da uniformidade que deve
pautar as decisões desta Casa, nos termos do Parecer da Procuradoria, de nº
19408/07
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 439973/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pelo registro, por similaridade, em função da uniformidade que deve pautar
as decisões desta Casa, nos termos do Parecer da Procuradoria, de nº 19408/07.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 183/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 625483/06
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Teste seletivo.Registro precedente Acórdão 1065/
07.
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão, por meio de teste seletivo, objeto do Edital 014/05, da
Universidade Estadual de Londrina.
A Diretoria Jurídica reputou legal os procedimentos e manifestou-se pelo
registro.
Após retorno de diligência, certificou-se que o caso não é daqueles, nos quais
se justificaria o sobrestamento, em função de procedimento interno de Unificação
de Jurisprudência. Assim, o protocolo seguiu ao Ministério Público.
O Ministério Público junto ao Tribunal ponderou que as admissões não
encontram respaldo legal, em função dos critérios de avaliação adotados: aula
prática e seleção de currículos. Concluiu pela negativa de registro.
VOTO
Após análise dos autos cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07, que se adota
como precedente.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade da prestação do serviço público.
– Pelo conhecimento e provimento do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 625483/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO
MARCIO NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pela
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 184/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 625653/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Teste seletivo.Registro precedente Acórdão 1065/
07 -Pleno
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão de pessoal por meio de teste seletivo, objeto do Edital
069/06, da Universidade Estadual de Londrina.
A Diretoria Jurídica ponderou que a admissão da professora Avacir Casanova
Andrello, que teve seu regime de trabalho alterado de 20h para 40h semanais,
não encontra respaldo legal. Com base na CLT, a DIJUR reputa que haveria
transmudação da espécie para contrato por prazo indeterminado. Quanto à
Professora Soelma Diniz Pereira Adegas, o parecer foi pelo registro.
Após retorno de diligência, certificou-se que o caso não é daqueles, nos quais
se justificaria o sobrestamento, em função de procedimento interno de Unificação
de Jurisprudência, para as situações em que foi extrapolado o paradigma da Lei
de Responsabilidade Fiscal. Assim, o protocolo seguiu ao Ministério Público.
O Parquet não acatou as justificativas e concluiu pela negativa de registro de
ambas as admissões. No caso da Professora Avacir Casanova Andrello, pela
contratação contrária à Lei Trabalhista. O Ministério Público apontou, ainda,
o longo decurso de tempo ocorrido entre a vacância da função e a contratação da
Professora Soelma Diniz Pereira Adegas.
VOTO
Após análise dos autos, em que pesem as ponderações do Ministério Público,
cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu registro à admissão de
pessoal temporário, com base no princípio da prestação de serviço público.
Segue ementa do referido Acórdão 1065/07- Pleno, que se adota como precedente.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade da prestação do serviço público.
– Pelo conhecimento e provimento do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 625653/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pelo registro, por similaridade, a admissão de pessoal da Universidade
Estadual de Londrina.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 185/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 625912/06
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Teste seletivo.Registro precedente Acórdão 1065/
07.
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão, por meio de teste seletivo, objeto do Edital 0354/05, da
Universidade Estadual de Londrina.
A Diretoria Jurídica ponderou que as admissões não encontram respaldo legal.
Primeiramente, em função dos critérios de avaliação adotados: aula prática e
seleção de currículos. A seguir, apontou a insuficiente publicidade do edital.
Ao final, alegou que teria havido decurso de tempo suficiente para a realização
do certame público. Concluiu pela negativa de registro.
Após retorno de diligência, certificou-se que o caso não é daqueles, nos quais
se justificaria o sobrestamento, em função de procedimento interno de Unificação
de Jurisprudência. Assim, o protocolo seguiu ao Ministério Público.
O Parquet, na mesma linha da DIJUR, concluiu pela negativa de registro.
VOTO
Após análise dos autos cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07, que se adota
como precedente.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade da prestação do serviço público.
– Pelo conhecimento e provimento do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 625912/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pela
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA, determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 186/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 114121/07
ORIGEM :  UNESPAR -  FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS
ECONÔMICAS DE APUCARANA
INTERESSADO : VANDERLEY CERANTO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão de pessoal. Teste seletivo. Registro. Precedente Acórdão
1065/07
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão de pessoal, por meio de teste seletivo, de nº.11/06 da
Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana.
O setor jurídico apontou o acórdão 911/07 – o qual concedeu registro em situação
semelhante, e remeteu o feito à consideração superior.
O Ministério Público junto ao Tribunal, após diligência, manifestou-se pelo
registro.
VOTO
Após análise dos autos, cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Assim, adota-se referido Acórdão, como precedente e, do
qual segue a ementa.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade da prestação do serviço público.
– Pelo conhecimento e provimento do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 114121/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pelo registro, por similaridade, da admissão de pessoal da Faculdade
Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 187/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 406238/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão complementar de pessoal. Teste seletivo. Registro. Precedente
Acórdão 1065/07
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão por prorrogação de contrato de trabalho de docentes,
realizada pela Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná, mediante teste
seletivo.
A Diretoria Jurídica relatou que as admissões merecem registro, por estarem
regulares.
O Ministério Público junto ao Tribunal negou registro aos contratos
examinados. O fundamento da negativa é que se trata de professor, cuja função
não possui natureza transitória, o que contraria o inciso IX, do art. 37, da CF/88.
VOTO
Após análise dos autos, cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temp orário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade da prestação do serviço público.
– Pelo conhecimento e provimento do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 406238/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pelo registro, por similaridade, da admissão de pessoal da Universidade
Estadual do Centro Oeste do Paraná.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERW IG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 188/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 406246/07
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão complementar de pessoal. Teste seletivo. Registro. Precedente
Acórdão 1065/07.
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão por prorrogação de contrato de trabalho de docentes,
realizada pela Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná, mediante teste
seletivo.
A Diretoria Jurídica relatou que as admissões merecem registro. Entendeu, aquele
setor, que se trata de prorrogação e que o contrato inicial obteve o registro neste
Tribunal, pelo Acórdão 2459/07.
O Ministério Público junto ao Tribunal negou registro aos contratos
examinados, por se tratar de professor, cuja função não possui natureza transitória,
o que contraria o inciso IX, do art. 37, da CF/88.
VOTO
Após análise dos autos, cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário DE:em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital
Universitário - Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o
excepcional interesse público analisados sob a perspectiva do Reitor –
Consideração das  l imitações impostas  à  autonomia univers i tár ia  –
Reconhecimento da necessidade absoluta da contratação pelo paradigma da
continuidade da prestação do serviço público. – Pelo conhecimento e provimento
do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 406246/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pela
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ,
determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 189/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 406254/07
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão complementar de pessoal. Teste seletivo. Registro. Precedente
Acórdão 1065/07.
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão por prorrogação de contrato de trabalho de docentes,
realizada pela Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná, mediante teste
seletivo.
A Diretoria Jurídica relatou que as admissões merecem registro, em especial
pelas razões contidas no Acórdão 1137/07 - Pleno.
O Ministério Público junto ao Tribunal negou registro aos contratos
examinados, por se tratar de professor, cuja função não possui natureza transitória,
o que contraria o inciso IX, do art. 37, da CF/88.
VOTO
Após análise dos autos, cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade da prestação do serviço público.
– Pelo conhecimento e provimento
do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 406254/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pela
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ,
determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 190/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 443222/07
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO
PARANÁ
INTERESSADO : VITOR HUGO ZANETTE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Ementa: Admissão complementar de pessoal. Teste seletivo. Registro. Precedente
Acórdão 1065/07.
RELATÓRIO
Trata-se de Admissão por prorrogação de contrato de trabalho de docentes,
realizada pela Universidade Estadual do Centro Oeste do Paraná, mediante teste
seletivo.
A Diretoria Jurídica relatou que as admissões merecem registro, em especial
pelas razões contidas no Acórdão 1137/07 - Pleno.
O Ministério Público junto ao Tribunal negou registro aos contratos
examinados, por se tratar de professor, cuja função não possui natureza transitória,
o que contraria o inciso IX, do art. 37, da CF/88.
VOTO
Após análise dos autos, cabe apontar que em situação similar, esta Casa concedeu
registro à admissão de pessoal temporário, com base no princípio da prestação
de serviço público. Segue ementa do referido Acórdão 1065/07.
“Recurso de Revista contra decisão que negou registro em admissão de pessoal
temporário em Instituição Estadual de Ensino Superior – Hospital Universitário
- Presente a autorização formal e caracterizada a urgência e o excepcional interesse
público analisados sob a perspectiva do Reitor – Consideração das limitações
impostas à autonomia universitária – Reconhecimento da necessidade absoluta
da contratação pelo paradigma da continuidade
da prestação do serviço público. – Pelo conhecimento e provimento do Recurso.”
Por medida de economia processual anexa-se a decisão paradigma, sendo o voto
pelo registro, por similaridade.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 443222/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pela
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ,
determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 207/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 476208/06
ENTIDADE: CENTRO DE PROTEÇÃO DA VIDA DE ASSIS
CHATEAUBRIAND
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MARCIA CHRISTINA TROVO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Tomada de Contas Ordinária. Ausência de Prestação de Contas. Procedência.
Irregularidade das contas e aplicação de penalidades.
RELATÓRIO
1.Trata-se de Tomada de Contas Ordinária, instaurada por este Tribunal, contra
o CENTRO DE PROTEÇÃO DA VIDA DE ASSIS CHATEAUBRIAND, por
não prestar as contas oriundas de verbas repassadas pelo Estado no período de
2002 a 2005, no valor de R$ 15.163,20.
A entidade, na pessoa de seu representante legal, foi citada, via postal, conforme
demonstram os ofícios 38/06, 129/06 e 02/07, juntados às fls. 07 a 12, destes
autos, para apresentar as contas objeto deste processo, em atenção ao princípio
do contraditório e da ampla defesa, previsto no art. 5º, LV, da Constituição Federal.
Não localizada para citação, via postal, conforme demonstra a informação do
correio aposta no envelope, o qual foi devolvido e juntado às fls. 08-verso, 10-
verso e 12-verso, foi efetuada a citação por edital de nº 19/07, publicado nos
Atos Oficiais do Tribunal nº 84, de 02/2007, e afixado em local próprio do
Tribunal, sem que houvesse qualquer manifestação da parte interessada, restando,
portanto, a irregularidade com relação à ausência de prestação de contas dos
recursos repassados pelo Estado, a título de transferência voluntária.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº 6411/07, conclui
pela procedência da Tomada de Contas Ordinária e pela irregularidade das contas,
por ausência de prestação de contas de recursos repassados pelo Estado, nos
termos do art. 16, III, a, da Lei Complementar nº 113/2005, e art.
248, I, do Regimento Interno do Tribunal, e com base na Uniformização de
Jurisprudência nº 03/2006, recomendando o recolhimento integral dos recursos
repassados, no valor de R$ 15.163,20, e aplicação de multa à Sra. Márcia Christina
Trovo, com recolhimento ao Tesouro do Estado, com base no art. 87, I, b, da Lei
Complementar Estadual nº 113/2005, em face do não encaminhamento, no prazo
fixado, dos documentos e/ou informações solicitados neste processo.
E, ainda, o encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao
Ministério Público Estadual, para as providências que entender cabíveis no
âmbito de sua competência institucional, de acordo com o art. 248, § 6º, do
Regimento Interno, além do impedimento para certidão liberatória.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 7071/
07, ratficado a f. 31, diante da omissão da entidade e de sua representante legal
e da improbidade administrativa plenamente configurada, qual seja, utilização
de recursos públicos sem a devida comprovação, mesmo diante de tomada de
contas instaurada pelo Tribunal, o que enquadra a conduta tanto da entidade
quanto da gestora da entidade nos termos do art. 11, da Lei Federal nº 8.429/92,
Requer, ainda, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, seja atribuída
a responsabilidade solidária, a ambas, para os seguintes fins: a) torne-se vedado
qualquer repasse futuro de recursos em seu favor; b) seja inscrito o débito em
dívida ativa e ajuizada a correspondente execução fiscal tendo ambas – entidade
e sua dirigente – no pólo passivo; c) seja imputada multa a ambas, para o mesmo
fim da letra anterior; d) seja oficiado o órgão do Governo repassador dos recursos
a fim de que se manifeste sobre a “falta de controle interno da aplicação de referidos
valores”; e) seja notificado o Ministério Público Ordinário para que ajuíze as
respectivas ações penais e de improbidade cabíveis.

2. Primeiramente faço consignar neste expediente que verificando a listagem de
pendências da entidade é facilmente constatável que o órgão repassador, FIA/
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, mesmo diante da
não prestação dos recursos recebidos no exercício de 2002, ainda realizou
repasses no ano de 2005, sendo que até o momento não foram prestadas as devidas
contas.
Registro, ainda, que está em trâmite nesta Casa o processo de Tomada de Contas
Extraordinária nº 338360/06, referente à liberação de recursos pela Secretaria de
Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social – SETP, sem a apresentação de
Certidão Liberatória deste Tribunal, a diversos municípios, nos exercícios
financeiros de 2005 e 2006.
Por outro lado, tendo-se em conta a extinção da entidade e a ausência de qualquer
prestação de contas, forte indicativo de desvio de recursos e dano ao erário, a
responsabildiade deve ser solidária entre o gestor à época e a referida entidade.
Nesse sentido, o entendimento desta Corte, no Acórdão nº 1412/06, em sede de
Uniformização de Jurisprudência, que prevêm nessa hipótse, a aplicação da teoria
da desconsideração da pessoa jurídica.
Deixo de aplicar a multa administrativa ao gestor em razão do Prejulgado nº 01/
2006, que decidiu pela impossibilidade de aplicação das sanções previstas no
art. 85, da Lei Complementar nº113/2005, relativamente a fatos ocorridos antes
de 15 de dezembro de 2005, em protocolados posteriores ou não à data de sua
vigência.
VOTO
Feitas esta considerações, VOTO, pela procedência da presente tomada de contas
e, no mérito, que sejam julgadas irregulares, nos termos do art. 16, III, “a”, da Lei
Complementar nº 113/2005, com a aplicação das seguintes penalidades:
I – recolhimento integral dos valores repassados, no montante de R$ 15.163,20,
devidamente corrigidos, a partir da data dos repasses, com responsabilização
solidária,  pelo CENTRO DE PROTEÇÃO DA VIDA DE ASSIS
CHATEAUBRIAND e a Sra. MÁRCIA CHRISTINA TROVO, ao Tesouro do
Estado;
II – encaminhamento de cópias ao Ministério Público Estadual, com
fundamento no art. 248, § 6º, do Regimento Interno e no art. 11, VI, Lei nº
8.429/1992;
III – Remessa de cópia desta decisão à 5ª Inspetoria de Controle Externo,
responsável pela fiscalização da Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e
Promoção Social, no presente exercício, em virtude da falta de controle para
repasse e aplicação de valores, noticiada nos presentes autos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 476208/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:
I - Julgar procedente a presente Tomada de Contas, e, no mérito, irregulares as
contas referentes aos recursos repassados pelo Estado ao CENTRO DE
PROTEÇÃO DA VIDA DE ASSIS CHATEAUBRIAND, no período de 2002 a
2005, no valor de R$ 15.163,20 (quinze mil, cento e sessenta e três reais e vinte
centavos), nos termos do art. 16, III, “a”, da Lei Complementar nº 113/2005;
II - Determinar o recolhimento integral dos valores repassados, no montante de
R$ 15.163,20 (quinze mil, cento e sessenta e três reais e vinte centavos),
devidamente corrigidos, a partir da data dos repasses, com responsabilização
solidária,  pelo CENTRO DE PROTEÇÃO DA VIDA DE ASSIS
CHATEAUBRIAND e a Sra. MÁRCIA CHRISTINA TROVO, ao Tesouro do
Estado;
III - Encaminhar cópias ao Ministério Público Estadual, com fundamento no art.
248, § 6º, do Regimento Interno e no art. 11, VI, Lei nº
8.429/1992;
IV - Remeter cópias desta decisão à 5ª Inspetoria de Controle Externo, responsável
pela fiscalização da Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social, no presente exercício, em virtude da falta de controle para repasse e
aplicação de valores, noticiada nos presentes autos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008
V:– Sessão nº 3.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 214/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 185105/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON
INTERESSADO : EDSON WASEM
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Transferência Voluntária. Recursos restituídos ao Tesouro do Estado.
Baixa de pendência.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária, formalizada pelo
convênio n.º 450/02, firmado com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Urbano - SEDU, tendo por objeto a construção de parque de lazer público,
denominado “Parque Ecológico”, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil
reais), posteriormente ajustado para R$ 147.932,75 (cento e quarenta e sete mil,
novecentos e trinta e dois reais e setenta e cinco centavos), conforme Termo
Aditivo (fl. 31), ficando sob a responsabilidade da concedente o repasse de R$
29.586,55, sendo que o Município assumiu o saldo de R$ 118.346,20.
Após cumpridas diligências, o Município comprovou a aplicação de valor de
R$ 166.788,00 no objeto do convênio, sendo R$ 29.586,55 com o repasse da
concedente, R$ 11.613,35 correspondentes aos rendimentos auferidos em
aplicação financeira e R$ 125.588,10 utilizando recursos próprios.
Porém, enfrentou dificuldades junto ao órgão repassador para a obtenção do
termo de recebimento da obra e/ou de compatibilidade físico-financeira, porque
não solicitou alteração do plano de trabalho inicialmente aprovado, optando,
então, pela devolução ao Tesouro do Estado, do valor repassado, devidamente
corrigido (GR-PR – fl. 97), o qual, de acordo com a Informação nº 663/07 da DEX
– Diretoria de Execuções (fl. 1 02), está correto.

A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº 7093/07 –
fl. 103), tendo em vista a devolução dos recursos repassados ao Tesouro do
Estado, e não havendo quaisquer indícios de prejuízo ao erário estadual, opina
pela baixa da pendência inscrita no Sistema de Controle de Recursos, no que foi
acompanhada pelo Ministério Público junto a este Tribunal (Parecer nº 17561/
07 – fl. 104).
Acompanhando os pareceres uniformes, com fulcro no art. 232, parágrafo único,
do Regimento Interno, proponho que este Colegiado decida pela baixa da
pendência atinente ao convênio em exame.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 185105/03,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Determinar a baixa de pendência referente prestação de contas de transferência
voluntária de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO - SEDU ao MUNICÍPIO DE MARECHAL
CÂNDIDO RONDON, no exercício financeiro de 2002, acompanhando os
pareceres uniformes e com fulcro no art. 232, parágrafo único, do Regimento
Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA HENRIQUE NAIGEBOREN
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 215/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 167531/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PARANAPOEMA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Transferência Voluntária. Irregularidades em procedimento
licitatório.Recursos estaduais e municipais. Instauração de tomada de contas
extraordinária.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária, fundada em convênio,
firmado com a SEED - Secretaria de Estado da Educação, referente exercício de
2005, no valor de R$ 8.448,54 (oito mil, quatrocentos e quarenta e oito reais e
cinqüenta e quatro centavos), tendo por objeto a aquisição de pneus, serviços
mecânicos e de combustíveis, necessários à manutenção do transporte escolar.
Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a Diretoria de
Análise de Transferências - DAT - manifestou-se pela irregularidade das contas,
tendo em vista a ausência de publicação do edital de chamamento da Tomada de
Preços, bem como a constatação de irregularidade no julgamento das propostas,
infringindo, assim, a lei de licitações e contratos. Recomenda ainda sanções à
gestora das contas.
O Ministério Público junto a este Tribunal, pelos mesmos motivos, opinou pela
desaprovação das contas, imputação da multa prevista no art. 87, inciso IV, alínea
‘d’, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005, à gestora das contas, bem
como encaminhamento de cópias ao Ministério Público Estadual.
Desde logo, afasto a aplicação de multa proposta pela representante do Parquet,
haja vista que o rsultado da tomada de preços referente ao convênio foi
homologado em 30/03/2005 (fl.  55), sendo anterior à vigência da Lei
Complementar Estadual n.º 113/2005, nos moldes do Pré-Julgado n.º 01.
Além da ausência de publicação do edital de chamamento da Tomada de Preços,
o objeto da licitação (Tomada de Preços 002/2005) foi dividido entre as únicas
duas participantes do certame, em flagrante desrespeito ao art. 45, §§ 2.º e 3.º, da
Lei Federal n.º 8.666/93, bem como ao item 6.3 do edital (fl. 58). Entendo que a
ausência de publicidade aliada ao desrespeito a providência prevista no próprio
edital da licitação configuram forte indícios de que tenha ocorrido fraude na
execução do certame, o que conduz, inexoravelmente, à iregularidade das
presentes contas.
Entretanto, a maior parte dos recursos licitados não é proveniente da transferência
voluntária em exame, mas do próprio município (o total licitado foi de R$
174.950,00, dos quais R$ 8.448,54 provenientes da Secretaria de Estado da
Educação). Tal fato me conduz a propor, nos termos do art. 236 do Regimento
Interno, a instauração de tomada de contas extraordinária, a fim de que seja apurado
o montante devido a cada erário: municipal e estadual.
Também vejo a necessidade de que sejam citados, além da gestora, os membros da
comissão de licitação, as empresas vencedoras e o parecerista que opinou pela
legalidade do certame (fls. 50 e 51), a fim de que sejam apuradas as suas
responsabilidades, de acordo com o que prevê o art. 16, § 1.º, alíneas ‘a’ e ‘b’,
da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005.
Sendo o objeto da tomada de contas extraordinária mais abrangente, e estando
contido naquele o objeto da presente prestação de contas, entendo adequado o
apensamento dos presentes autos àquela.
Face ao exposto, com vênias por não acatar os pareceres antecedentes, proponho
que este Colegiado decida, nos termos do art. 236 do Regimento Interno, pela
instauração de tomada de contas extraordinária, a fim de que seja apurado o
montante devido aos erários municipal e estadual, em face das irregularidades
perpretadas na Tomada de Preços 002/2005, determinando a citação da gestora,
dos membros da comissão de licitação, das empresas vencedoras e do parecerista
que opinou pela legalidade do certame, e o apensamento dos presentes autos à
tomada de contas extraordinária a ser instaurada.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 167531/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
I - Determinar a instauração de tomada de contas extraordinária, a fim de que seja
apurado o montante devido aos erários municipal e estadual, em face das
irregularidades perpretadas na Tomada de Preços 002/2005, determinando a
citação da gestora, dos membros da comissão de licitação, das empresas
vencedoras e do parecerista que opinou pela legalidade do certame, nos termos
do art. 236 do Regimento Interno.
II - Determinar o apensamento dos presentes autos à tomada de contas
extraordinária a ser instaurada.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 D:– Sessão nº 3.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 216/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 220807/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE COLORADO
INTERESSADO : MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Transferência voluntária. Regularidade com ressalva em razão do atraso
no envio de documentos solicitados. Afastada aplicação de multa do art. 87,
inciso I, alínea ‘b’, da Lei Complementar nº 113/2005, por se tratar de citação.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Cuida-se de prestação de contas de transferência voluntária, firmado com a
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social - SETP, referente
ao exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 990,00 (novecentos e noventa
reais), tendo por objeto revisão dos Benefícios de Prestação Continuada-BPC.
Na Instrução nº 8159/06-DAT/CAS (fls. 31), a Diretoria de Análise de
Transferências manifestou-se pela irregularidade das contas e concessão do
contraditório ao Sr. Marcos José Consalter de Mello, em função da ausência de
documentos e a ocorrência de irregularidades.
O gestor foi citado, nos termos do Ofício nº 2955/06-OCN-DAT, (fls. 34), e,
passado o prazo para manifestação, não apresentou qualquer resposta.
Extemporaneamente, o interessado compareceu aos autos (protocolo n.º 1836-
3/07 – fl. 125) encaminhando os documentos.
Analisando os documentos apresentados a Diretoria de Análise de Transferências
(Instrução n.º 2262/07 - fls. 57) opina pela regularidade com ressalva deste
processo, em face da manifestação extemporânea do interessado, com 68 dias de
atraso.
Por sua vez, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer 8439/
07 (fls. 66) manifestou-se por diligência à SETP - Regional de Maringá para que
prestasse esclarecimentos quanto a emissão de dois Termos de Cumprimento dos
Objetivos. Tendo sido citada via postal, a Sr.ª Mônica França Grillo encaminhou
os respectivos esclarecimentos (fls. 69).
Diante do exposto, e dos documentos apresentados, a Diretoria de Análise de
Transferências (Instrução n.º 5828/07 – fls. 73 a 76) opina pela regularidade das
contas, com ressalva quanto ao atraso no atendimento da citação, recomendando
aplicação de multa ao Sr. Marcos José Consalter de Mello, com base no art. 87,
inciso I, alínea ‘b’,, da Lei Complementar Estadual nº. 113/2005, no que foi
acompanhada pelo Ministério Público junto a este Tribunal (Parecer n.º 15751/
07 – fl. 77).
Entendo inaplicável a multa proposta pela unidade técnica, por entender que
está incluído na ampla defesa o direito de permanecer silente diante da citação.
No que tange à apreciação da regularidade das contas, acompanho a Instrução da
Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer do Ministério Público junto
a esta Corte de Contas, propondo que este Colegidao julgue regulares com
ressalva a presente prestação de contas, em razão do atraso no atendimento de
citação, afastando a aplicação de multa administrativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 220807/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DO TRABALHO,
EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL - SETP ao MUNICÍPIO DE COLORADO,
no exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 990,00 (novecentos e
noventa reais), acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas,
em razão do atraso no atendimento de citação, mas afastando a aplicação de multa
administrativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 217/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 135390/07
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DE
UMUARAMA
INTERESSADO : LUIZ LÁZARO SORVOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Transferência Voluntária. Regularidade com ressalva atinente a diferença
apontada no formulário DAT – 05. Inscrição de saldo na listagem de pendências
da Diretoria de Análise de Transferências.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da SESA/ISEP - Instituto de Saúde do Paraná, no valor de R$ 324.000,00
(trezentos e vinte e quatro mil reais), referentes ao exercício financeiro de 2006,
tendo por objeto o repasse de recursos financeiros destinados à manutenção do
Consórcio.
Em sua análise inicial a Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº.
4131/07 - fls. 237 a 240) manifestou-se pela irregularidade das contas em razão
da ausência de documentos.
A entidade apresentou resposta ao contraditório, protocolado sob n.º 41843-0/
07 (fls.244/281), encaminhando novos documentos.
Examinando o contradi tór io apresentado,  a  Diretoria  de Análise  de
Transferências, através da Instrução n.º 6524/07, opina pela regularidade com
ressalva do processo, tendo em vista que o formulário DAT-05 continua em
desacordo com o DAT-06, acusando a diferença de R$ 250,23 e pela inscrição do
saldo financeiro existente junto àquela diretoria na listagem de pendências para
o exercício financeiro de 2007, tendo em vista que a vigência da avença foi
prorrogada até 31/12/2007 pelo termo aditivo n.º 001/04 (fls. 62 e 63). Opina,
ainda, pela aplicação de multa ao Sr. Luiz Lázaro Sorvos, representante legal da
entidade à época da protocolização das contas, com base no art. 87, inciso I,
alínea ‘b’, da Lei Complementar n.º 113/2005, em face do não-encaminhamento
de documentos devidamente corrigidos.

Por sua vez o Ministério Público j unto a este Tribunal, corroborando a instrução
da unidade técnica, propugna pela regularidade das contas com ressalva.
Afasto a aplicação de multa, por entender que, por se tratar de ofício de citação
(Ofício n.º 1763/07-OCN-DAT – fl. 243), está incluída no direito à ampla defesa
a permanência em silêncio do gestor.
Face ao exposto, acompanhando os pareceres antecedentes quanto à análise de
regularidade das contas, proponho que este Colegiado julgue regulares com
ressalva a presente prestação de contas, tendo em vista que o formulário DAT-05
continua em desacordo com o DAT-06, acusando a diferença de R$ 250,23, e
decida pela inscrição do saldo financeiro existente, de R$ 86.342,53 (oitenta e
seis mil, trezentos e quarenta e dois reais e cinqüenta e três centavos) na listagem
de pendências para o exercício financeiro de 2007 junto à Diretoria de Análise
de Transferências.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 135390/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – SESA/
ISEP ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, no
exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 324.000,00 (trezentos e vinte e
quatro mil reais), tendo em vista que o formulário DAT-05 continua em desacordo
com o DAT-06, acusando a diferença de R$ 250,23;
II - Determinar a inscrição do saldo financeiro existente, de R$ 86.342,53 (oitenta
e seis mil, trezentos e quarenta e dois reais e cinqüenta e três centavos), na
listagem de pendências para o exercício financeiro de 2007, junto à Diretoria de
Análise de Transferências.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 218/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 210740/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO PAIS E AMIGOS EXCEPCIONAIS DE RIO
BONITO DO IGUAÇU
INTERESSADO : ELOIMIR PAULO MARINHO DE MELLO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Transferência Voluntária. Regularidade com ressalva a ausência de da
assinatura dos membros da Unidade Gestora de Transferência em planilha da
Diretoria de Análise de Transferências.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária recebida da Secretaria
de Estado da Educação - SEED, no valor de R$ 141.613,10 (cento e quarenta e
um mil, seiscentos e treze reais e dez centavos), referentes ao exercício financeiro
de 2006/2007, tendo por objeto pagamento de pessoal e encargos sociais.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução n.º 5002/07 (fls.
76/78), opina, inicialmente, pela irregularidade das contas em razão de ausência
de documentos. A entidade apresentou contraditório, protocolado sob o n.º
46926-4/07 (fls. 82 a 91).
Examinando o contraditório apresentado e demais documentos do processo, a
Diretoria de Análise de Transferências (Instrução n.º 7601/07 – fls. 92 e 93)
opina pela regularidade com ressalva do processo, em razão da ausência da
assinatura dos membros da Unidade Gestora de Transferência - UGT - na planilha
DAT-10, no que foi acompanhada pelo Ministério Público junto a este Tribunal
(Parecer n.º 19796/07 – fl. 94).
Acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a esta Corte de Contas, proponho que este
Colegiado julgue regulares com ressalva a presente prestação de contas, em
razão da ausência da assinatura dos membros da Unidade Gestora de Transferências
na planilha DAT-10.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 210740/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar regular com ressalva a presente prestação de contas, em razão da ausência
da assinatura dos membros da Unidade Gestora de Transferências na planilha
DAT-10. de acordo com a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e
o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 219/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 381840/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA
INTERESSADO : SALVATINA MARTINS FERNANDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Aposentadoria por Invalidez. Proventos integrais. Ausência de previsão
legal. Ilegalidade e negativa de registro.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata o presente expediente de aposentadoria por invalidez da servidora acima
citada, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, N-19, no qual a Diretoria Jurídica
opinou pela legalidade e registro e o Ministério Público pela negativa de
registro, em função de a patologia que acomete a servidora não se enquadrar na
hipótese legal a permitir a incidência da regra de exceção de que trata o artigo 40,
§ 1º, inciso I, da Constituição Federal, devendo o ato atender a regra geral de
proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

Ainda que a opinião o Ministério Público baseie-se em informação da Diretoria
de Recursos Humanos, que não altera a manifestação consubstanciada nos laudos
de fls.16 e 28, uma vez que não houve o exame da servidora, apenas a análise da
tipificação legal, entendo que não há previsão legal para a concessão do ato
aposentatório com proventos integrais. A doença que acomete a servidora não
está prevista nem em legislação federal, nem em legislação municipal, devendo
ser-lhe concedida aposentadoria pela regra geral, ou seja, com proventos
proporcionais ao tempo de serviço.
Face ao exposto, proponho que este Colegiado aprecie como ilegal o ato em
apreço, negando-lhe registro,e determinando ao município que cumpra o disposto
no art. 302, §§ 1.º e 2.º, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, tornando
sem efeito o Decreto Municipal n.º 258/2005 e emitindo novo ato de
aposentadoria, observando, desta feita, a norma constitucional aplicável à
espécie.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 381840/05, entre as partes MUNICÍPIO DE MATELÂNDIA e
SALVATINA MARTINS FERNANDES.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por delegação do Conselheiro HENRIQUE NAIGEBOREN, por
unanimidade em:
Julgar ilegal o ato em apreço, negando-lhe registro, e determinar ao município
que cumpra o disposto no art. 302, §§ 1.º e 2.º, do Regimento Interno deste
Tribunal de Contas, tornando sem efeito o Decreto Municipal n.º 258/2005 e
emitindo novo ato de aposentadoria, observando, desta feita, a norma
constitucional aplicável à espécie.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 220/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 641156/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO : ROQUE JORGE FADEL
ASSUNTO : RECURSO DE AGRAVO
RELATOR : AUDITOR CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de Agravo. Despacho denegatório de conhecimento de embargos
de declaração. Conhecimento. Provimento parcial, reconhecendo tempestividade.
Mantido o não-conhecimento dos embargos,  por  não preenchidos os
pressupostos recursais.
RELATÓRIO
Este Colegiado, por meio do Acórdão n° 3122/2007, publicado em 23/11/2007,
julgou irregular a prestação de contas de transferência voluntária (protocolo n°
178737/03), relativa a convênio firmado com a Secretaria de Estado da Educação
- SEED, referente ao exercício financeiro de 2002.
 j:A irregularidade apontada foi função de não ter havido competição em certame
licitatório (carta-convite), uma vez que, conforme noticiado na ata de abertura
das propostas (fls. 320), foram convidadas três empresas - “Transbrasiliana”,
“Auto Posto Center Norp Ltda.” e “Auto Posto Jóia Ltda.” - mas apenas
compareceram ao certame somente as duas últimas. Da análise dos documentos
apresentados, constatou-se que o Sr. Flávio Farjalla Fadel figura como sócio de
ambas as empresas competidoras.
O autor opôs embargos de declaração (protocolo n.° 61552-0/07), porque,
segundo o recorrente, haveria contradição entre fundamentação e dispositivo,
porque não houve lesão ao erário, mas as contas foram julgadas irregulares.
Por meio do Despacho 5760/07 (fl. 431), esclareci que não há a suposta
contradição, posto que as contas foram julgadas irregulares em face das infrações
a normas legais e regulamentares cometidas pelo gestor, com fulcro na alínea ‘b’
do inciso III do art. 16, da Lei Orgânica desta Corte. Se houvesse dano ou lesão
ao erário, haveria razão, para além de julgar irregulares as contas, condenar o
gestor ao ressarcimento de valores, conforme art. 18 da Lei Orgânica.
Diante  da ausência  dos pressupostos  de admissibi l idade,  foi  negado
conhecimento ao presente recurso (art. 76, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 113/2005), bem como pela intempestividade da apresentação dos embargos.
Inicialmente, sustenta o recorrente que a apresentação dos embargos foi
tempestiva. A seguir, defende que o Despacho n.° 5760/07, que negou
conhecimento ao recurso, violaria expressamente disposição legal, artigo 76, §
1.°, da Lei Complementar Estadual n.°113/05 e o artigo 490, § 1.°, do Regimento
Interno. Isso porque entende que deveria ter sido o recurso incluído em pauta,
para julgamento no mesmo órgão colegiado que havia decidido anteriormente –
1.a Câmara. Assim, não haveria qualquer possibilidade legal de decisão
monocrática em embargos de declaração quando opostos a este Tribunal de
Contas, estando o aludido despacho em violação a preceito legal.
PROPOSTA DE DECISÃO
O presente recurso de agravo foi conhecido, haja vista sua tempestividade e
adequação processual.
No que tange à tempestividade dos embargos de declaração, assiste razão ao
recorrente, posto que não foram levados em consideração os três dias a mais
concedidos aos municípios que não formam a região metropolitana da capital.
No que tange à ausência dos pressupostos de admissibilidade, o recorrente não
apresenta quaisquer argumentos, razão pela qual deve ficar mantida a decisão
pelo não-conhecimento dos embargos de declaração.
Quanto ao argumento de que o despacho denegatório violaria expressamente o
artigo 76, § 1.°, da Lei Complementar Estadual n.°113/05, bem como o artigo
490, § 1.°, do Regimento Interno, assistiria razão ao agravante se o recurso
tivesse preenchido os pressupostos, sendo conhecido. A partir  de seu
conhecimento, seria obrigatoriamente incluído em pauta. Como no presente caso
os embargos não foram conhecidos, não restou violado o preceito legal invocado.
Face ao exposto, proponho que este Colegiado conheça do presente recurso de
agravo, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, retirando das razões
denegatórias de conhecimento a embargos de declaração (protocolo n.° 61552-
0/07) a intempestividade, mantendo-se a decisão pelo não-conhecimento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE AGRAVO
protocolados sob nº 641156/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por unanimidade em:
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Conhecer do presente Recurso de Agravo, para, no mérito, dar-lhe provimento
parcial, retirando das razões denegatórias de conhecimento a embargos de
declaração (protocolo n.° 61552-0/07), a intempestividade, mantendo-se a
decisão pelo não-conhecimento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 221/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 16861/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO: ROQUE JORGE FADEL
ASSUNTO : RECURSO DE AGRAVO
RELATOR : Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Ementa: Recurso de agravo. Despacho denegatório de conhecimento de embargos
de declaração. Conhecimento. Provimento parcial, reconhecendo tempestividade.
Mantido o não-conhecimento dos embargos,  por  não preenchidos os
pressupostos recursais.
RELATÓRIO
Este Colegiado, por meio do Acórdão n.° 3123/2007, publicado em 23/11/2007,
julgou irregular a prestação de contas de transferência voluntária (protocolo n°
178737/03), relativa a convênio firmado com a Secretaria de Estado da Educação
- SEED, referente ao exercício financeiro de 2003.
A irregularidade apontada foi função de fracionamento indevido em licitações e
a ausência de inscrição de obra junto ao INSS.
O autor opôs embargos de declaração (protocolo n.° 61551-1/07), porque,
segundo o recorrente, haveria contradição entre fundamentação e dispositivo,
porque não houve lesão ao erário, mas as contas foram julgadas irregulares.
Por meio do Despacho 6056/07 (fl. 453), esclareci que não há a suposta
contradição, posto que as contas foram julgadas irregulares em face das infrações
à normas legais e regulamentares cometidas pelo gestor, com fulcro na alínea ‘b’
do inciso III do art. 16, da Lei Orgânica desta Corte. Se houvesse dano ou lesão
ao erário, haveria razão para, além de julgar irregulares as contas, condenar o
gestor ao ressarcimento de valores, conforme art. 18 da Lei Orgânica.
Diante  da ausência  dos pressupostos  de admissibi l idade,  foi  negado
conhecimento ao presente recurso (art. 76, inciso I, da Lei Complementar Estadual
n.º 113/2005), bem como pela intempestividade da apresentação dos embargos.
Em sede de agravo, inicialmente, sustenta o recorrente que a apresentação dos
embargos foi tempestiva. A seguir, defende que o Despacho n.° 6056/07, que
negou conhecimento ao recurso, violaria expressamente disposição legal - artigo
76, § 1.°, da Lei Complementar Estadual n.°113/05, e o artigo 490, § 1.°, do
Regimento Interno. Isso porque entende que deveria ter sido o recurso incluído
em pauta, para julgamento no mesmo órgão colegiado que havia decidido
anteriormente – 1.a Câmara. Assim, não haveria qualquer possibilidade legal de
decisão monocrática em embargos de declaração quando opostos a este Tribunal
de Contas, estando o aludido despacho em violação a preceito legal.
PROPOSTA DE DECISÃO
O presente recurso de agravo foi conhecido, haja vista sua tempestividade e
adequação processual.
No que tange à tempestividade dos embargos de declaração, assiste razão ao
recorrente, posto que não foram levados em consideração os três dias a mais
concedidos aos municípios que não formam a região metropolitana da capital.
No que tange à ausência dos pressupostos de admissibilidade, o recorrente não
apresenta quaisquer argumentos, razão pela qual deve ficar mantida a decisão
pelo não-conhecimento dos embargos de declaração.
Quanto ao argumento de que o despacho denegatório violaria expressamente o
artigo 76, § 1.°, da Lei Complementar Estadual n.°113/05, bem como o artigo
490, § 1.°, do Regimento Interno, assistiria razão ao agravante se o recurso
tivesse preenchido os pressupostos, sendo conhecido. A partir  de seu
conhecimento, seria obrigatoriamente incluído em pauta. Como no presente caso
os embargos não foram conhecidos, não restou violado o preceito legal invocado.
Face ao exposto, proponho que este Colegiado conheça do presente recurso de
agravo, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial, retirando das razões
denegatórias de conhecimento a embargos de declaração (protocolo n.° 61551-
1/07) a intempestividade, mantendo-se a decisão pelo não-conhecimento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de RECURSO DE AGRAVO
protocolados sob nº 16861/08,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor CLÁUDIO AUGUSTO
CANHA, por unanimidade em:
Conhecer do presente Recurso de Agravo, para, no mérito, dar-lhe provimento
parcial, retirando das razões denegatórias de conhecimento a embargos de
declaração (protocolo n.° 61551-1/07) a intempestividade, mantendo-se a decisão
pelo não-conhecimento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 29 de janeiro de 2008 �– Sessão  nº 3
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 222/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 235679/01
ORIGEM : URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S/A
INTERESSADO : URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S/A
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Transferência Voluntária. Regularidade das contas, com ressalva.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de Transferência Voluntária,
fundada em convênio, firmado com a COMEC - Coordenação da Região
Metropolitana de Curitiba, referente exercício de 1996, no valor de R$
1.900.000,00 (Um milhão e novecentos mil reais), tendo por objeto a aquisição
e implantação de 33 (trinta e três) estações tubos, em cumprimento à delegação
a URBS, das atividades de planejamento e gerenciamento do transporte
metropolitano.

Analisadas as contas, oportunizado e exercido o contraditório, a DAT manifestou-
se pela regularidade das contas, com ressalva, tendo em vista a apresentação da
documentação em cópia, em face da comprovada destruição dos originais
ocasionada pela enchente que atingiu o subsolo da Rodoferroviária de Curitiba.
O Ministério Público, pelo mesmo motivo, e considerando a peculiaridade da
situação, opinou pela aprovação, com ressalva, das contas.
VOTO
Diante do exposto, com base na Instrução da Unidade Técnica, no Parecer do
Ministério Público junto a este Tribunal, e consoante vem decidindo esta Corte
de Contas em processos similares, voto pela regularidade das contas, com ressalva,
tendo em vista a utilização de cópias da documentação para prestação das contas,
em face da destruição ocasionada por enchente que atingiu os arquivos, nos
termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado
com o art. 247 do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 235679/01,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade das contas, com ressalva, tendo em vista a utilização de
cópias da documentação para prestação das contas, em face da destruição
ocasionada por enchente que atingiu os arquivos, nos termos do art. 16, II, da
Lei Complementar Estadual nº 113/2005, combinado com o art. 247 do Regimento
Interno e com base na Instrução da Unidade Técnica, no Parecer do Ministério
Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 228/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 211470/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ
INTERESSADO : SILVIO GABRIEL PETRASSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva a ausência do parecer da UGT.
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 39.198,30 (trinta
e nove mil, cento e noventa e oito reais e trinta centavos), referente ao exercício
financeiro de 2006, tendo por objeto a aquisição de peças, pneus, combustíveis
e serviços mecânicos nos veículos do transporte escolar.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº 8151/07, fls.
305/308, opina pela regularidade com ressalva do processo, em razão da não
emissão do parecer da UGT, no que foi acompanhada pelo Parecer nº 20121/07
do Ministério Público junto a este Tribunal, fls. 309.
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas,
é pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, tendo em vista
a não emissão do Parecer da Unidade Gestora de Transferências.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 211470/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, tendo em
vista a não emissão do Parecer da Unidade Gestora de Transferências, de acordo
com a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer do Ministério
Público junto a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 229/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 229131/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DO OESTE DO PARANÁ
INTERESSADO : ALCIBIADES LUIZ ORLANDO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva ao atraso na prestação das contas.
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da Fundação Araucária, no valor de R$ 31.900,00 (trinta e um mil e
novecentos reais), referente ao exercício financeiro de 2006, tendo por objeto a
execução do projeto 10319 - Apoio à Participação em Eventos Técnico-
Científicos 2º semestre - Chamada de Projetos 15/2006.
Em sua análise inicial, a Diretoria de Análise de Transferências através da
Instrução nº 5194/07- DAT (fls. 104/107), manifestou-se pela irregularidade
das contas em razão da ausência de documentos e pelo atraso de 02 (dois) dias
na prestação das contas.
A entidade apresentou contraditório, protocolado sob os nº 42995-5/07-TC-
PR e nº 46489-0/07-TC-PR (fls. 110/122), encaminhando os documentose
comprovantes faltantes e esclarecendo que, pela primeira vez a Unioeste atrasou
uma prestação de contas. Que à época da prestação, estavam em fase de adaptação
às novas planilhas implantadas pela Resolução nº 03/2006-TCE, e ainda, em
virtude do feriado de 01/05/2007, o qual motivou a Universidade declarar recesso
no dia 30/04/2007, efetuou o protocolo somente na data de 02/05/2007.
Examinando o processo e o contraditório apresentado, a Diretoria de Análise de
Transferências, através da Instrução nº 7474/07, manifesta-se pela pela
regularidade com ressalva deste Processo, recomendando aplicação de multa ao
Sr. Alcibiades Luiz Orlando, representante legal da entidade à época da
protocolização das contas, no cargo de Reitor, com recolhimento ao Tesouro do
Estado, através de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, II, b, da Lei
Complementar nº 113/2005, em face do atraso na apresentação desta prestação de
contas, no que foi acompanhada pelo Parecer nº202/08 do Ministério Público
junto a este Tribunal.

VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas,
é pela regularidade com ressalva do presente processo, em razão do atraso na
prestação das contas, porém, acolho a justificativa apresentada pelo interessado
quanto ao referido atraso, haja vista a Universidade estar em recesso no dia
30.04.2007, tendo protocolado a prestação de contas no primeiro dia útil
seguinte a esta data.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 229131/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva do presente processo, em razão do atraso
na prestação das contas, porém, acolho a justificativa apresentada pelo
interessado quanto ao referido atraso, haja vista a Universidade estar em recesso
no dia 30.04.2007, tendo protocolado a prestação de contas no primeiro dia útil
seguinte a esta data, de acordo com a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público junto a esta Corte de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 232/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 304047/05
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GUARACI
INTERESSADO : MARCIA CRISTINA COLACITI BERTIN
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE SUBVENÇÃO SOCIAL
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Regularidade com ressalva em razão de realização de despesas fora do
plano de aplicação, devidamente convalidadas.
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária
recebida da Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 52.857,17
(cinqüenta e dois mil, oitocentos e cinqüenta e sete reais e dezessete centavos),
referente ao exercício financeiro de 2004, tendo por objeto pagamento de pessoal,
encargos sociais.
I:A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº 6519/07
(fls.178), manifestou-se pela irregularidade das contas em razão de ausência de
doxumentos e pagamento de despesas fora do palno de aplicação.
A entidade apresentou contraditório, protocolado sob o nº 581021/07(fls.182),
encaminhando os documentos solicitados e esclarecimentos.
Analisando o contraditório apresentado e os demais documentos constantes da
prestação de contas, a Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução
nº 148/08, manifesta-se pela reguaridade com ressalva das contas, tendo em vista
realização de despesas fora do plano de aplicação, devidamente convalidadas
pelo Termo de Convalidação – SEED, fls. 167.
Por sua vez o Ministério Público junto a este Tribunal, através do Parecer nº
1292/08, manifesta-se pela aprovação com ressalva da prestação de contas, em
face da convalidação, pela SEED, de algumas despesas efetuadas pela APAE
(Termo de Convalidação às fls. 167).
VOTO
O voto do relator, acompanhando a Instrução da Diretoria de Análise de
Transferências e Parecer do Ministério Público junto a esta Corte é pela
regularidade com ressalva da presente prestação de contas, tendo em vista
decisões desta Corte de Contas em processos análogos, sendo a ressalva referente
a convalidação de despesas não previstas no plano de aplicação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de COMPROVAÇÃO DE
SUBVENÇÃO SOCIAL protocolados sob nº 304047/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas, tendo em
vista decisões desta Corte de Contas em processos análogos, sendo a ressalva
referente a convalidação de despesas não previstas no plano de aplicação, de
acordo com a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer do
Ministério Público.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 233/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 295053/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA NOLL
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO HENRIQUE NAIGEBOREN
Ementa: Aposentadoria. Ingresso pelo regime da CLT no exercício de 1990.
Inteligência do Acórdão nº 1411/2006. Pela legalidade e registro ato que
concedeu a inativação.
Trata o presente processo de aposentadoria a pedido, da servidora acima citada
ocupante do cargo de Professor, nível I, 11, LF-21, da SEED, com fundamento
no artigo 6º, da E.C. nº 41/03 c.c. com a Lei Federal nº 11.301/06.
A Diretoria Jurídica posicionou-se favoravelmente a concessão do registro nos
termos do Parecer nº 10374/07-DIJUR, entendimento que não foi acompanhado
pelo Ministério Público, conforme o Parecer nº 10157/07, que opinou pela
negativa de registro nos termos abaixo:
Opina este Ministério Público pela NEGATIVA DE REGISTRO do ato
aposentatório encaminhado, alertando que cumpre ao Estado do Paraná, com a
máxima urgência, implementar a compensação financeira, com o regime geral, das
contribuições previdenciárias indevidamente carreadas ao regime próprio de
previdência, a fim de que os dependentes, ora interessados, não fiquem sem a
devida cobertura por parte do INSS.
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Sem prejuízo da conclusão acima enunciada, informa-se, para constar, que a
controvérsia que permeia os presentes autos foi objeto de uniformização de
jurisprudência por esta C. Corte de Contas (autos nº. 363527/06), em que foram
fixados parâmetros não compartilhados por este Parquet, conforme razões adrede
declinadas.
Com a devida vênia do posicionamento do Ministério Público, mas este Tribunal
de Contas já decidiu sobre a matéria, conforme o Acórdão nº 1411/2006:
ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, na
conformidade com o voto do Relator e das notas taquigráficas, por unanimidade,
julgar que as admissões relativas ao art. 70, da Lei 10.219/92, sejam tidas como
válidas e legais; que as admissões realizadas pela Administração Pública
Estadual ou Municipal (direta ou indireta) anteriores ao ano de 2000, sejam
aceitas como válidas e legais, para fins de registro, com fulcro na ponderação de
valores entre os Princípios da Legalidade e da Segurança Jurídica no caso
concreto, ressaltando-se no caso, o Princípio da Boa-fé.
A certidão de fls.20 atesta que a Interessada ingressou no serviço público em
01.03.90, isto é, dentro do período mencionado na decisão acima reproduzida,
motivo pelo qual acolho a manifestação da Diretoria Jurídica e voto pela
legalidade e registro do ato que concedeu a presente aposentadoria.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 295053/07, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e MARIA NOLL.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator ,  Conselheiro  HENRIQUE
NAIGEBOREN , por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro do ato que concedeu a presente aposentadoria,
de acordo com a manifestação da Diretoria Jurídica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 235/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 193150/06
ENTIDADE : UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ
INTERESSADO: UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Ementa: Prestação de Contas Estadual. Exercício 2005. Nos termos da DCE e
MPjTC, pela Regularidade com ressalva. Recomendação ao contador de não
reincidência no equívoco técnico.
RELATÓRIO
Trata o presente da Prestação de Contas da FACULDADE ESTADUAL DE
FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ – UNESPAR, relativa
ao exercício financeiro de 2005, encaminhada pelo seu Reitor, Professor Antonio
Alpendre da Silva, para fins de análise de sua regularidade.
A Diretoria de Contas Estaduais - DCE mediante análise dos aspectos formal,
técnico-contábil e de gestão, alicerçada nos relatórios elaborados pela então 7ª
Inspetoria de Controle Externo e nos demais documentos integrantes do processo
concluiu pela irregularidade das contas considerando;
- falhas na elaboração da prestação de contas no tocante à formalização do processo,
conforme demonstrado no Título III, item 2, sujeitando o Ordenador de Despesa
à multa administrativa prevista no art. 87, inciso I da Lei Complementar Estadual
nº. 113/2005;
- os rendimentos de aplicação financeira não estão devidamente comprovados
uma vez que os extratos bancários não foram enviados, conforme apontado no
Título V, itens 1-b;
- deficiências apontadas pela 5ª Inspetoria de Controle Externo no sistema de
controle interno no Relatório do 3º Quadrimestres de 2005, conforme descrito
no Título VI, item 5;
- admissão da servidora Clarice Liane Leonore Kosters, constante da Relação às
fls. 144 e que não consta no Sistema de Registro de Admissão de Pessoal desta
Diretoria.
Sugere então, a oportunização ao Ordenador de Despesa do direito de
contraditório e ampla defesa, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal.
Após a anexação do protocolo nº 51337-5/06 a DCE novamente se manifesta
nos autos, através da Informação nº. 364/06 noticia que as irregularidades formais
foram sanadas, restando a inconsistência da contabilização dos rendimentos de
aplicação financeira, motivo pelo qual opina pela não aprovação das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná exarou
o Parecer nº. 11547/07, sugerindo diligência externa à origem para manifestação
da UNESPAR, que foi deferida nos termos do artigo 352, § 1º e §2º do Regimento
Interno desta Corte.
Em nova análise, através da Instrução nº 264/07 a DCE entende como sanada a
irregularidade apontada,  considerando regulares as contas prestadas,
ressalvando o fato do registro da receita não ter sido feito na época oportuna.
Retornando os autos ao órgão ministerial, este concordou integralmente com o
posicionamento da DCE e através do Parecer nº 20264/07 opinou pela
regularidade das contas com ressalva, sugerindo a recomendação ao contador da
entidade de que evite a reincidência neste equívoco técnico.
É o relatório.
V O T O
Diante do exposto e do que mais consta deste processo, acolhendo a instrução
do processo, nos termos do artigo 16, inciso II da Lei Complementar nº 113/05,
VOTO pela REGULARIDADE da Prestação de Contas da FACULDADE
ESTADUAL DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ –
UNESPAR, relativas ao exercício financeiro de 2005, sob a responsabilidade
do Sr. ANTONIO ALPENDRE DA SILVA , ressalvando o fato do registro da
receita não ter sido feito na época oportuna, recomendando ao contador, evitar
a reincidência neste equívoco técnico.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
ESTADUAL,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:

Julgar regular a Prestação de Contas da FACULDADE ESTADUAL DE
FILOSOFIA, CIÊNCIAS E LETRAS DE PARANAGUÁ  :– UNESPAR, relativas
ao exercício financeiro de 2005, sob a responsabilidade do Sr. ANTONIO
ALPENDRE DA SILVA, ressalvando o fato de o registro da receita não ter sido
feito na época oportuna, recomendando ao contador, evitar a reincidência neste
equívoco técnico.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 236/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 192242/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
INTERESSADOS: ADOLFINA CARDOSO DA SILVEIRA, ALAN ROBSON
DE FREITAS, DOMICIO RODRIGUES DE MOURA, EULER DA SILVEIRA,
EWERTON HANYSZ, JORGE FRANCISCO DA SILVEIRA, LUIZ CARLOS
BEITUM,NAC COMERCIAL DE LUBRIFICANTES LTDA, NACNORTE
COMERCIAL DE LUBRIFICANTES LTDA, OSMAR TRENTINI,ULTRAFIL
COMÉRCIO DE FILTROS AUTOMOTORES LTDA, VAGNER TRENTINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Convênio. Irregularidades
detectadas em carta convite. Objetivos foram atingidos. Prejulgado nº 01. Não
acatamento a restituição e não aplicação de penalidades. Pela irregularidade e
encaminhamento de cópias ao MP.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de transferência voluntária,
mediante convênio firmado entre o MUNICÍPIO DE MARIA HELENA e a
Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 40.594,21 (quarenta mil,
quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e um centavos), referente ao exercício
financeiro de 2005, tendo por objeto a manutenção do transporte escolar rural
aos alunos da rede pública estadual.
A Diretoria de Análise de Transferências, em sua Instrução nº 7687/06,
manifestou-se pela irregularidade das contas e o estabelecimento de contraditório
em função da ausência de documentos e a irregularidade detectada com relação
à Carta Convite nº 32/2005, vencida pela Empresa Nac – Comercial de
Lubrificantes Ltda., onde as demais empresas participantes da licitação figuram
os mesmos sócios, sendo, inclusive, uns procuradores dos outros, conforme
demonstram os contratos (fls. 209, 210 e 234).
Oportunizado o contraditório, o Sr. Osmar Trentini, apresentou os documentos
faltantes e justificou que o Município desconhecia, em razão de ser início de
mandato quando faltava experiência à nova equipe de governo, que duas das
empresas participantes da licitação pertenciam aos mesmos donos, bem como
que um dos sócios de uma delas figurava como procurador das demais.
Em sua nova manifestação (Instrução nº 466/07), a Diretoria de Análise de
Transferências, informa que as justificativas apresentadas carecem de substância,
pois não é razoável que nem a comissão de licitações, nem a assessoria jurídica
tenham a mínima experiência necessária ao exercício de suas atribuições.
No entanto, pondera que os objetivos foram atingidos, mantendo o entendimento
no sentido da irregularidade das contas, porém, sem recolhimento de recursos ao
Tesouro do Estado.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº 3935/
07, esclarece que também se posiciona pela desaprovação das contas, entretanto,
devido a grave irregularidade detectada que, além de configurar ato de
improbidade, viola, diretamente, o texto constitucional, na medida em que
simplesmente elimina o princípio da licitação pública, entende que deve-se dar
seqüência apurando as responsabilidades criminais da comissão de licitação e
do ordenador de despesas, pois tais agentes são responsáveis, solidariamente,
pelos gastos realizados.
Argumenta, o órgão ministerial, que a restituição de valores, sempre é possível
nos casos em que há violação do dever de licitar ou de se observar os cuidados
mínimos para uma contratação, pois, além de configurar possível ato de
improbidade administrativa, referida conduta fere não só a estrita legalidade,
mas todo o conjunto de princípios da nossa Carta Maior, especialmente a
impessoalidade e a moralidade, anotando que não se está considerando o mérito
da existência de eventual conluio na contratação.
Aduz quanto à caracterização de dolo do administrador, doutrina pátria,
corroborando com a argumentação defendida, que em síntese prega que “a vontade
genérica de fazer o que a lei veda, ou não fazer o que a lei manda” (item 9, do
Parecer retro indicado (fls. 277). Portanto, sustenta a obrigatoriedade do
ressarcimento, em vista dos motivos elencados.
Finaliza o opinativo pela desaprovação das contas, com restituição integral dos
valores (art. 89, § 1º, II, da LC 113/05), sob responsabilidade solidária da
comissão de licitação e ordenador das despesas, sem prejuízo de encaminhamento
dos autos ao Ministério Público Estadual para adoção das medidas que entender
cabíveis.
Porém, assevera que na hipótese de se entender inaplicável a determinação de
restituição integral dos valores, considerando que a execução dos gastos,
conforme NF’s de fls. 11 e ss. são posteriores ao advento da LC 113/05, opina
pela aplicação de multa no valor de 30% do valor do repasse (art. 89, § 1º, II, c/
c § 2.º da LC 113/05), sob responsabilidade solidária dos agentes envolvidos,
sem prejuízo da aplicação de multa de R$ 1.000,00, a cada um deles, nos termo
do artigo 87, IV, ‘g’, da Lei Orgânica desta Corte.
Em virtude da manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
foi determinada a oportunização de contraditório e inclusão no rol dos
responsáveis pelas empresas partícipes do certame licitatório, e dos servidores
municipais, membros da comissão de licitações.
Através dos protocolos nºs 31736-7/07, 326951/07 e 340865/07, todos os
interessados se manifestaram nestes autos
Os responsáveis pelas empresas partícipes da licitação, em suma, afirmaram que
foram convidados a participar do certame e que, com respeito ao Município saber
ou não a quem pertenceria cada uma das empresas, não interessaria aos partícipes,
e asseveram que não ocorreu qualquer violação das normas do edital de licitação.
Os membros da Comissão de Licitação, manifestaram-se renovando as
justificativas anteriormente apresentadas pelo Município. Alertam também
para o fato de que o certame ocorreu em maio de 2005, antes, portanto, da
entrada em vigor da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, que vigorou
a part ir  de 15/12/2005.

A Diretoria de Análise de Transferências, em derradeira manifestação (Instrução nº
6017/07), entende que vigora o Prejulgado nº 1, impedindo a aplicação de tais
multas. Quanto ao ressarcimento dos valores, reitera os termos da Instrução anterior,
manifestando contrariamente à devolução, em face de se haver atingido os objetivos.
Conclui pela irregularidade das contas e recomenda a inclusão do nome do Sr.
Osmar Trentini, no cadastro dos responsáveis com contas irregulares, para os fins
do art. 170, da Lei Complementar nº 113/2005, e em atendimento ao disposto no
art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº 64/1990, art. 11, § 5º, da Lei Federal nº
9.504/1997, e nos arts.  1º ao 3º,  da Lei Estadual nº 10.959/1994, e o
encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério Público
Estadual, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua competência
institucional.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, encerra através do Parecer nº
192242/06, a sua manifestação asseverando seu posicionamento anterior quanto
a irregularidade das contas e a penalização de todos os envolvidos.
Ressalta que as condutas antijurídicas detectadas referem-se a própria infração ao
rol de critérios que fundamentalizam o princípio da licitação pública, que já de
início, pelo menos três desses critérios foram desrespeitados, pois, ao serem
escolhidas três empresas vinculadas, excluiu-se o caráter impessoal da licitação,
não havendo, desde o princípio, concorrência, nem sequer igualdade perante as
outras empresas do ramo, as quais poderiam ter sido convidadas.
Aponta que como não houve manifestação a respeito do descumprimento desses
critérios pelos gestores, logo, as licitantes anuíram com o ocorrido, tornando-se
cúmplices.
E, diante das condutas apontadas, conseqüentemente, com dolo e em conluio, as
três empresas elegeram um melhor preço, o qual foi apresentado pela empresa Nac
Comercial de Lubrificantes Ltda.
Salienta que no presente caso, estão presentes os dois elementos caracterizadores
do dolo: o volitivo e o cognitivo, muito embora, basta a culpa, no caso da
Administração, para que surja o dever de ressarcimento.
Que o dolo caracterizou-se pela má-fé das licitantes em continuar como participantes
do procedimento licitatório mesmo conhecendo a vinculação que possuíam entre
si.
Entende pois que o procedimento licitatório nasceu nulo, uma vez que inexistia
três convites válidos para a sua realização.
Rebate a jurisprudência acostada aos autos pelos licitantes, que trata acerca de um
caso cujo objeto era, sim, uma licitação da modalidade Convite em que duas das
três empresas envolvidas tinham sócios em comum. Entretanto, o próprio anexo
expressa que a terceira empresa não possuía qualquer vínculo com as demais e, por
isso, houve a caracterização da licitação. Porém, sustenta que os presentes autos
não possuem liame com a decisão juntada, por se tratar, o caso aqui debatido, de
três empresas que possuem a mencionada conexão.
Destaca que a infração levantada nos autos, em princípio, não se referiu ao art. 96,
da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, conforme alegam os licitantes,
contudo, rememora o art. 90, da referida lei, havendo os licitantes exteriorizado a
conduta ali descrita, cuja titularidade de tipificação para fins de persecução penal
pertence ao MPE.
Quanto ao alegado pelos gestores do Município de Maria Helena entende que não
há que se falar em inexperiência da Comissão de Licitações e/ou do Prefeito uma
vez que a Administração Pública rege-se pelo Princípio da Legalidade, sendo que
as falhas detectadas não se tratam de pormenores afetos à experts, mas de cuidados
mínimos, ainda mais se considerada a realidade do círculo social e empresarial dos
municípios interioranos do porte de Maria Helena.
Não acatada a alegação de que a Administração não tivesse conhecimento da
situação das empresas cujos sócios e/ou procuradores eram comuns, pois com eles
e a eles era dirigido o certame, defendendo, portanto, o ressarcimento dos valores
despendidos, conforme o embasamento legal, doutrinário e jurisprudencial lançado
em nossa anterior manifestação (par. 3.935/07, fls. 276/279).
Por fim, opina pela irregularidade das contas com restituição integral dos valores,
sob responsabilidade solidária da comissão de licitação e do ordenador das
despesas, sem prejuízo de encaminhamento dos autos ao Ministério Público
Estadual para adoção das medidas que entender cabíveis, bem como a adoção das
medidas listadas nos artigos 96/97, da LC 113/05, em relação aos demais
envolvidos.
VOTO
Considerando a jurisprudência assentada nesta Corte, deixo de aplicar a restituição
de valor proposta pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em razão
de ter atingido os objetivos do convênio, conforme atestado pela Diretoria de
Análise de Transferências.
Tendo em vista que o fato gerador da conduta apontada como irregular ocorreu em
maio de 2005 (data da realização do convite), deixo de aplicar penalidade ao gestor
e demais interessados, em razão do Prejulgado nº 01, que decidiu pela
impossibilidade de aplicação das sanções previstas no art. 85, da Lei Complementar
nº113/2005, relativamente a fatos ocorridos antes de 15 de dezembro de 2005, em
protocolados posteriores ou não à data de sua vigência.
Isto posto, VOTO, acompanhando a Instrução nº 6017/07, nos termos do art. 16,
III, “b”, da Lei Complementar nº 113/2005, pela irregularidade da presente
prestação de contas, relativo ao convênio firmado entre o MUNICÍPIO DE MARIA
HELENA e a Secretaria de Estado da Educação, no valor de R$ 40.594,21, referente
ao exercício financeiro de 2005 em razão do não atendimento aos preceitos contidos
no art. 3º, Lei nº 8.666/93, determinando:
I - a inclusão do nome do Sr. Osmar Trentini, no cadastro dos responsáveis com
contas irregulares;
II – o encaminhamento de cópias ao Ministério Público Estadual, para as
providências no âmbito de sua competência, nos termos do art. 75, XI, da
Constituição Estadual.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG,
por unanimidade em:
I - Julgar irregular a presente prestação de contas, relativo ao convênio firmado
entre o MUNICÍPIO DE MARIA HELENA e a Secretaria de Estado da Educação,
no valor de R$ 40.594,21, referente ao exercício financeiro de 2005, em razão do
não atendimento aos preceitos contidos no art. 3º, Lei nº 8.666/93.
I – Determinar a inclusão do nome do Sr. Osmar Trentini, no cadastro dos
responsáveis com contas i rregulares;
II –Encaminhar cópias ao Ministério Público Estadual, para as providências no
âmbito de sua competência, nos termos do art. 75, XI, da Constituição Estadual.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN, HEINZ
GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 237/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 221480/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
INTERESSADO: MAURO ORIANI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Ementa: prestação de contas de convênio – desaprovação das contas.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de prestação de contas de transferência voluntária,
firmado com a Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício financeiro
de 2005, no valor de R$ 87.988,46 (Oitenta e sete mil, novecentos e oitenta e
oito reais e quarenta e seis centavos), que teve por objeto auxílio financeiro,
visando oferecer condições a prestação do serviço de transporte escolar.
Analisado este Processo, primeiramente na Instrução nº 7607/06-DAT/CAS (fls.
109), a Diretoria de Análise de Transferências manifestou-se pela irregularidade
das contas e concessão do Direito Constitucional do Contraditório ao Sr. Mauro
Oriani, tendo em vista a ausência dos seguintes documentos e a ocorrência das
seguintes irregularidades:
1. Autorização governamental;
2. Aviso de crédito bancário;
3. Não houve aplicação financeira dos recursos recebidos, contrariando disposto
no art.116 § 4º, da Lei 8666/93;
4. Processos licitatórios completos;
5. Termos de contrato e aditivos, se houver, com empresas vencedoras das
licitações;
6. Publicação dos termos de contrato e aditivos, com empresas vencedoras, na
imprensa oficial;
7. Extratos bancários demonstrando a movimentação dos cheques 850005,
850006 e 850007;
8. Justificativa referente ao saque de R$ 21.500,00, efetuado da conta convênio
na data de 11/10/2005.
DO PRIMEIRO CONTRADITÓRIO
O Sr. Mauro Oriani foi intimado através de ofício (fls. 118), e através do protocolo
nº 2747-8/07 (fls. 121), apresentou os seguintes documentos:
1. Autorização governamental (fls. 149/150);
2. Aviso de crédito bancário (151/152);
3. Comprovante de recolhimento dos valores referente aos rendimentos de
aplicação financeira dos recursos recebidos, efetuado erroneamente pelo
Município de Jardim Alegre, quando deveria ter sido recolhido pelo Sr. Mauro
Oriani (fls. 128);
4. Processos licitatórios (fls. 153/651);
5. Termos de contrato firmados com empresas vencedoras das licitações (fls. 245/
256, 356/359);
6. Publicação dos termos de contrato (fls. 257/258, 655);
7. Extratos bancários demonstrando a movimentação dos cheques 850005,
850006 e 850007 (fls. 131);
8. Justificativa referente ao saque de R$ 21.500,00, efetuado da conta convênio
na data de 11/10/2005 (fls. 124).
Examinando o contraditório apresentado pelo Sr. Mauro Oriani conjuntamente
com as demais peças do processo, a Diretoria de Análise de Transferências opina
novamente pela irregularidade das contas e concessão de novo contraditório,
em razão de persistirem as seguintes irregularidades:
1. Houve recolhimento dos valores referente aos rendimentos de aplicação
financeira dos recursos recebidos, efetuado erroneamente pelo Município de
Jardim Alegre, quando deveria ter sido recolhido pelo Sr. Mauro Oriani, devido
a conduta referente a ausência de aplicação financeira ser de sua responsabilidade;
2. Ausência do ato que nomeou a comissão de licitações;
3. Ausência do termo de contrato e aditivos, se houver, firmados com empresa
vencedora da Tomada de Preços 01/2005, referente a aquisição de combustíveis;
4. Ausência da ata de julgamento da Tomada de Preços 01/2005;
5. Ausência da publicação do resultado da Tomada de Preços 01/2005 na imprensa
oficial (art. 109, § 1º da Lei 8666/93);
6. Houve vários vícios na realização do convite 20/2005 como seguem:
a) não deveria ter sido utilizada a modalidade convite, devido ao valor da licitação
ter sido maior que o estabelecido no art. 23, II, a da Lei 8.666/1993;
b) As empresas participantes não apresentaram a CND na abertura do Convite,
pois como se demonstra pelo item 1.2.2. do edital (fls. 176) e pela ata de julgamento
(fls. 239), a abertura dos envelopes ocorreu em 10/08/2005 e as CND’s (fls. 200,
217 e 232) foram emitidas em 12/08/2005;
c) Estranhamente houve licitação de 03 lotes, havendo 03 participantes, cada
um ganhando 01 dos lotes;
d) De acordo com as propostas de preços (fls. 202/203, 220/221 e 234/235), ata
de julgamento (fls. 239/241), adjudicação (fls. 242) e contratos (fls. 246/256),
existem relevantes diferenças entre os valores previstos na licitação e os
adjudicados e contratados pelo Município, gerando uma diferença de R$ 9.455,90.
O Sr. Mauro Oriani foi novamente citado através de ofício (fls. 671) e através do
protocolo 31842-8/07 (fls. 676) encaminhou novo contraditório composto dos
seguintes documentos:
1. Documento de arrecadação referente ao recolhimento ao Tesouro Municipal
dos valores que haviam sido recolhidos erroneamente pelo Município em
decorrência da ausência de aplicação financeira dos recursos recebidos (fls. 684);
2. Ato que nomeou a comissão de licitações (fls. 687);
3. Termo de contrato firmado com empresa vencedora da Tomada de Preços 01/
2005, referente a aquisição de combustíveis (fls. 693/696);
4. Publicação do contrato referente a aquisição de combustíveis (fls. 697);
5. Ata de julgamento da Tomada de Preços 01/2005 (fls. 689/692);
6. Justificativas quanto as irregularidades ocorridas na realização do convite
20/2005(fls. 680);
7. Nova ata referente ao julgamento do convite 20/2005 (fls. 688).
Analisado o segundo contraditório, segundo a Diretoria de Análise de
Transferências, restaram improcedentes às justificativas quanto às irregularidades
ocorridas na realização do convite 20/2005 como segue:
a) não deveria ter sido utilizada a modalidade convite, devido ao valor da licitação
ter sido maior que o estabelecido no art. 23, II, a da Lei 8.666/1993, e qualquer
lapso temporal conforme argumentado ocorreu em decorrência da negligência da
própria municipalidade a qual conhece o calendário escolar com antecedência;
b) As empresas participantes não apresentaram a CND na abertura do Convite,
pois como se demonstra pelo item 1.2.2. do edital (fls. 176) e pela ata de julgamento
(fls. 239), a abertura dos envelopes ocorreu em 10/08/2005 e as CNDnt:’s (fls.
200, 217 e 232) foram emitidas em 12/08/2005, e a nova ata apresentada (fls. 688)
apresenta indícios de ter sido reescrita, pois até o timbre do papel é diferente da
ata anterior, a qual não reportava ausência de CND, observação reforçada quando
verifica-se às fls. 242, que a adjudicação da licitação ocorreu no dia 11/08/2005,
ou seja, antes da apresentação das CND’s;

d) Em que pese a argumentação apresentada não se justifica as diferenças entre
os valores previstos na licitação e os adjudicados e contratados pelo Município.
Pois de acordo com as propostas de preços (fls. 202/203, 220/221 e 234/235),
ata de julgamento (fls. 239/241), adjudicação (fls. 242) e contratos (fls. 246/
256), existem diferenças pagas a maior as quais resultam em R$ 9.455,90 conforme
o quadro a seguir:
Por fim a Diretoria de Análise de Transferências manifesta-se pela irregularidade
deste Processo de Prestação de Contas, referente à gestão do Sr. Mauro Oriani,
CPF nº 202.480.839-53, gestor das contas/ordenador das despesas, no cargo de
prefeito, nos termos do Provimento 29/94-TC, em vigor à época da formalização
desta prestação de contas, da Resolução do Tribunal nº 03, de 04 de agosto de
2006, e de acordo com a Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro
de 2005, e do Regimento Interno do Tribunal, de 27 de janeiro de 2006, e com
base no Processo de Uniformização de Jurisprudência nº 457700/06,
recomendando a adoção das medidas abaixo relacionadas:
1. recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 9.455,90 (nove
mil, quatrocentos e cinqüenta e cinco reais e noventa centavos), devidamente
corrigidos de acordo com as datas dos repasses em 16/08/2005, pelo Sr. Mauro
Oriani, CPF nº 202.480.839-53, gestor das contas/ordenador das despesas, no
cargo de prefeito, ao Tesouro do Estado, através de guia GR/PR, código 5339,
de acordo com a Lei Complementar nº 113/2005 e o Regimento Interno do
Tribunal, e com base no Processo de Uniformização de Jurisprudência nº 457700/
06, em razão do pagamento de valores maiores que os licitados;
2. inclusão do nome do Sr. Mauro Oriani, CPF nº 202.480.839-53, gestor das
contas/ordenador das despesas, no cadastro dos responsáveis com contas
irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar nº 113/2005, e dos arts.
515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, e em atendimento ao disposto no
art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de 1990, art. 11, §
5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º ao 3º da Lei
Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994;
3. encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público Estadual, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua
competência institucional, de acordo com a Lei Complementar nº 113/2005 e o
Regimento Interno do Tribunal;
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do nº. 14553/07
opina pela irregularidade da presente comprovação de convênio, propondo a
adoção das medidas arroladas pela Diretoria de Análise de Transferências na
instrução nº. 5614/07.
VOTO
Do exposto e considerando a instrução do processo, em especial pela a utilização
de modalidade licitatória diversa da exigida sob a alegação de que é mais rápida
e, portanto, mais adequada em face do início das aulas do 2º semestre cujo
calendário é de notório conhecimento; não exigência dos documentos de
habilitação conforme inciso IV, do art. 27 da Lei 8666/93 e à transgressão ao
disposto no inciso XI, do art. 55 da mesma Lei, VOTO pela IRREGULARIDADE
da presente prestação de contas, nos termos do inciso III, b, do art.16 da Lei
Complementar 113/05, devendo ser adotadas as seguintes medidas:
1. recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 9.455,90 (nove
mil, quatrocentos e cinqüenta e cinco reais e noventa centavos), devidamente
corrigidos de acordo com as datas dos repasses em 16/08/2005, pelo Sr. Mauro
Oriani, CPF nº 202.480.839-53, gestor das contas/ordenador das despesas, no
cargo de prefeito, ao Tesouro do Estado, através de guia GR/PR, código 5339,
de acordo com a Lei Complementar nº 113/2005 e o Regimento Interno do
Tribunal, e com base no Processo de Uniformização de Jurisprudência nº 457700/
06, em razão do pagamento de valores maiores que os licitados;
2. inclusão do nome do Sr. Mauro Oriani, CPF nº 202.480.839-53, gestor das
contas/ordenador das despesas, no cadastro dos responsáveis com contas
irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar nº 113/2005, e dos arts.
515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, e em atendimento ao disposto no
art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de 1990, art. 11, §
5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º ao 3º da Lei
Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar irregular a presente prestação de contas, nos termos do inciso III, b, do
art.16 da Lei Complementar 113/05, e determinar a adoção das seguintes medidas:
I - o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 9.455,90
(nove mil, quatrocentos e cinqüenta e cinco reais e noventa centavos), devidamente
corrigidos de acordo com as datas dos repasses em 16/08/2005, pelo Sr. Mauro
Oriani, CPF nº 202.480.839-53, gestor das contas/ordenador das despesas, no
cargo de prefeito, ao Tesouro do Estado, através de guia GR/PR, código 5339,
de acordo com a Lei Complementar nº 113/2005 e o Regimento Interno do
Tribunal, e com base no Processo de Uniformização de Jurisprudência nº 457700/
06, em razão do pagamento de valores maiores que os licitados;
II – a inclusão do nome do Sr. Mauro Oriani, CPF nº 202.480.839-53, gestor das
contas/ordenador das despesas, no cadastro dos responsáveis com contas
irregulares, para os fins do art. 170 da Lei Complementar nº 113/2005, e dos arts.
515 a 520 do Regimento Interno do Tribunal, e em atendimento ao disposto no
art. 1º, g, da Lei Complementar Federal nº. 64, de 18 de maio de 1990, art. 11, §
5º, da Lei Federal nº. 9.504, de 30 de setembro de 1997, e nos arts. 1º ao 3º da Lei
Estadual nº. 10.959, de 16 de dezembro de 1994.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 238/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 100082/07
ENTIDADE : PROVINCIA BRASILEIRA CONGREGAÇÃO IRMÃS FILHAS
DA CARIDADE SÃO VICENTE DE PAULO - HOSPITAL DA PROVIDENCIA
INTERESSADO: IRACEMA VUJANSKI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Não observância da Resolução
nº 03/2006, quando da elaboração da prestação de contas. Obrigatoriedade de
atendimento da Lei Estadual nº 15.117/2006, por ocasião da aplicação de
repasses ulteriores à sua vigência. Aferição da correta aplicação dos recursos
recebidos. Realização de cotação de preços. Regularidade, com ressalvas.

RELATÓRIO
Trata o presente processo da Prestação de Contas de Transferência Voluntária,
mediante convênio, firmado entre PROVÍNCIA BRASILEIRA DAS IRMÃS
FILHAS DA CARIDADE DE SÃO VICENTE DE PAULO - HOSPITAL DA
PROVIDÊNCIA e a Secretaria de Estado da Saúde, através do Instituto de Saúde
do Paraná, no valor de R$ 625.218,36, referente ao exercício financeiro de 2006,
tendo por objeto o repasse de recursos financeiros destinados à manutenção do
Hospital.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da sua primeira Instrução (nº
4051/07), se manifesta pela regularidade com ressalvas, em razão da não
observância da Resolução 03/2006 na elaboração da presente prestação de contas
e o contido na Lei Estadual nº 15.117, de 12/05/2006, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de todas as entidades que recebam repasses públicos, realizarem
licitação na modalidade pregão, sendo preferencial a utilização de sua forma
eletrônica.
Ressalta, porém, que foi possível aferir a correta aplicação dos recursos recebidos
e aponta a realização de cotação de preços.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por meio do Parecer nº.
10115/07, entendeu necessária diligência à origem a fim de que a entidade remeta
a este Tribunal o Termo de Cumprimento de Objetivos em sua via original.
Cumprida a diligência a entidade através do protocolo nº 40206-2/07, procedeu
a juntada do documento solicitado.
Em sua nova manifestação a Diretoria de Análise de Transferências (Instrução nº
6478/07) opinou pela regularidade da prestação de contas, ora em comento.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº 15748/07, esclarece que apesar do atendimento pela Entidade do solicitado,
remanescem as ressalvas indicadas pela Instrução nº 4051/07, da Diretoria de
Análise de Transferências em razão da não observância da Resolução nº. 03/
2006er:–TC quando da composição da presente prestação de contas e quanto à
obrigatoriedade de atendimento da Lei Estadual nº. 15.117/2006, por ocasião
da aplicação de repasses ulteriores à sua vigência.
Diante dessas ponderações, a manifestação do órgão ministerial é pela
possibilidade de aprovação das contas com as ressalvas apontadas, na forma do
art. 16, II, da Lei Complementar nº. 113/2005.
VOTO
Isto posto, acompanho o Parecer nº 15748/07, do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº
113/2005, pela regularidade das contas com ressalva, em razão da não observância
da Resolução nº 03/2006 quando da composição da presente prestação de contas
e quanto à obrigatoriedade de atendimento da Lei Estadual nº 15.117/2006, por
ocasião da aplicação de repasses ulteriores à sua vigência, referente ao convênio
firmado com a Secretaria de Estado da Saúde, através do Instituto de Saúde do
Paraná, no valor de R$ 625.218,36, relativo ao exercício financeiro de 2006.
Fica o representante legal da entidade ciente quanto ao disposto no art. 17,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/2005, no tocante a adoção de
medidas necessárias à correção das impropriedades identificadas, de modo a
prevenir a sua reincidência, importando na penalidade prevista no art. 16, § 3º,
do mesmo diploma legal.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Julgar regular a presente prestação de contas com ressalva, em razão da não
observância da Resolução nº 03/2006 quando da composição da presente
prestação de contas e quanto à obrigatoriedade de atendimento da Lei Estadual
nº 15.117/2006, por ocasião da aplicação de repasses ulteriores à sua vigência,
referente ao convênio firmado com a Secretaria de Estado da Saúde, através do
Instituto de Saúde do Paraná, no valor de R$ 625.218,36, relativo ao exercício
financeiro de 2006.
II – Dar ciência ao representante legal da entidade quanto ao disposto no art. 17,
parágrafo único, da Lei Complementar nº 113/2005, no tocante a adoção de
medidas necessárias à correção das impropriedades identificadas, de modo a
prevenir a sua reincidência, importando na penalidade prevista no art. 16, § 3º,
do mesmo diploma legal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 239/08 - Primeira Câmara
PROCESSOS N ºs : 23419-7/97; 23420-0/97; 23421-9/97; 2423-5/97;23405-
7/97; 23422-7/97; 26622-1/00
ENTIDADE :  SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE
BANDEIRANTES
INTERESSADO: JOSE MARQUEZ e OUTROS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Complementação de aposentadoria. Inconstitucionalidade da Lei Municipal
declarada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Paraná. Negativa de
registro. Aprovação do relatório de auditoria com a adoção das medidas sugeridas.
Envio de cópias ao Ministério Público Estadual.
RELATÓRIO
Tratam os processos de complementação de aposentadorias concedidas aos
servidores do Município de Bandeirantes pelo Regime Geral, com fundamento
nas Leis Municipais nº. 1811/93, nº. 1900/94 e nº. 1910/94, apontadas nas
instruções como inconstitucionais.
Foram apensados ao presente os protocolados nº. 23420-0/97, nº. 23421-9/97,
nº. 23423-5/97, nº. 23405-7/97, nº. 23422-7/97, nº. 236221/00, que tratam da
mesma matéria, tendo todos recebido pareceres da Diretoria Jurídica pela negativa
de registro.
Através da Resolução nº. 6989/99 foi determinada a realização de auditoria no
Município de Bandeirante, que apontou diversas irregularidades, dentre elas a
questão ora apreciada.
Oportunizado o contraditório ao responsável pelo serviço Autônomo e Água e
Esgoto, este esclareceu que embora tivesse solicitado, não havia recebido
nenhuma manifestação da assessoria jurídica do Município, no tocante às
diligências desta Corte.
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A Diretoria Jurídica, através do Parece nº. 1005/04 opina pela aprovação do
relatório da auditoria realizada e sugere a fixação de prazo para cumprimento das
determinações nele constantes.
O Ministério Público entende necessária diligência para anexação de documentos
que comprovassem a revogação da lei questionada bem como a indicação das
medidas adotadas visando sanar as irregularidades apontadas.
Em resposta o interessado alega que a lei que concedeu a complementação de
aposentadoria ao servidor não teve sua inconstitucionalidade declarada,
tampouco foi revogada, continuando em vigor e repercutindo seus efeitos. Destaca
que não possuía competência para invalidar os atos administrativos e revogar
os dispositivos que lhe deram fundamento.
Foram anexadas aos autos, cópias dos Mandados de Segurança nº. 204/2001 e
nº. 445/2001, onde foi concedida liminar para proteger o direito dos impetrantes
de receber o que lhes é devido recompondo o pagamento das complementações
das aposentadorias.
A DIJUR então sugere a concessão do contraditório ao Prefeito Municipal, que
através do protocolo nº. 335993/07 solicita cópia dos autos e prorrogação de
prazo para se manifestação.
Tendo sido deferido o pedido e em muito expirado o prazo concedido, o processo
foi novamente encaminhado à DIJUR, que se manifesta através do Parecer nº.
15081/07 no sentido da negativa de registro das complementações e pela
aprovação do relatório da auditoria realizada com acatamento de suas
recomendações, com remessa de cópias ao Ministério público para providências
cabíveis.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer
nº. 15251/07, destaca a inconstitucionalidade da lei municipal que fundamentou
as concessões, que usurpou competências atribuídas pela constituição Federal
à União. Desta forma, afirma sem dúvidas que o Município concedeu de forma
ilegal, as complementações às aposentadorias, com fulcro em Lei Municipal
flagrantemente inconstitucional.
Esclarece que o art. 22, inciso XXIII, da Constituição de 1988, determina que
cabe à União legislar sobre Seguridade Social, e, portanto, é vedado aos
Municípios suplementar aposentadorias e pensões de seus servidores quando
concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social. Acrescenta que a
autorização constitucional sobre a matéria é de que o Município pode legislar
quanto à possível instituição e regulação de um Regime Próprio de Previdência,
mas não foi o que ocorreu.
Aduz a inércia e a omissão do Município que já teve tempo mais do que suficiente
para envidar esforços no sentido de regularizar as complementações de
aposentadorias com base na Lei Municipal n. 1910/94, tendo decorrido mais de
08 (oito) anos, com diversos questionamentos, alertas e recomendações sobre o
diploma legal em análise.
Destaca que em nenhum momento o Município demonstrou as providências
tomadas para sanar os apontamentos realizados por esta Corte, albergando-se na
decisão proferida pelo Tribunal de Justiça em sede de Mandado de Segurança
que é hábil, apenas e tão somente, para a defesa dos seus impetrantes, posto que
não opera efeito erga omnes.
Ademais, destaca que, como se não bastasse o contexto teratológico, fez-se ainda
mais grave a omissão de dados no transcorrer processual no tocante a falta de
referência à decisão que veio, justamente, reexaminar a decisão relativa ao
Mandado de Segurança anexado aos autos.
Ou seja, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná examinou
a Lei Municipal nº 1910/94 e declarou a inconstitucionalidade, nos termos
transcritos abaixo:
INCIDENTE DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA LEI ORGÂNICA Nº. 1900/94 DO MUNICÍPIO DE
BANDEIRANTES - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. A norma
de que trata a Lei Orgânica do Município de Bandeirantes referente a
complementação de aposentadoria de seus funcionários,  vulnera
induvidosamente a Carta Magna, pelo que se declara a sua inconstitucionalidade.
(TJPR - Órgão Especial - IDI 0118038-1/01 - Bandeirantes - Rel.: Des. Antônio
Gomes da Silva - Unânime - J. 25.04.2003). (grifo nosso)
Reexame necessário - Mandado de segurança - Lei Municipal declarada
inconstitucional pelo Órgão Especial deste Tribunal de Justiça - Afronta à
Constituição Federal - Lei n.º 1900/94, do Município de Bandeirantes - Sentença
concessiva da segurança fundamentada em tal legislação - Inconstitucionalidade
da lei reconhecida - Reforma da sentença que é medida que se impõe - Segurança
cassada - Inversão dos ônus da sucumbência. (TJPR - 8ª C.Cível - RN 0141001-
5 - Bandeirantes - Rel.: Des. Rabello Filho - Unânime - J. 01.06.2006). (grifo
nosso)
Portanto, se antes não havia declaração de inconstitucionalidade, desde junho
de 2006 há, e, mesmo assim, não houve comunicação a esta Corte de que medidas
estavam sendo tomadas a fim de dar atendimento as:– não apenas às recomendações
do Relatório de Auditoria -, mas da decisão do Poder Judiciário.
Por fim, como nas decisões em apreço nada se prescreveu quanto aos efeitos da
sentença, fazendo com que opere retroativamente, aponta o Ministério Público,
a necessidade do respectivo recolhimento dos valores despendidos nos atos
administrativos com fulcro na referida Lei Municipal declarada inconstitucional.
Desta forma, conclui o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas nos
seguintes termos:
a) Pela negativa de registro do ato de complementação de aposentadoria motivado
pela Lei n° 1910/94, diante da declaração de inconstitucionalidade por Órgão
Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná;
b) Pelo encaminhamento à Diretoria de Execuções para o cálculo dos valores
irregularmente atribuídos em decorrência da Lei Municipal nº. 1910/94 e
realização do seu respectivo recolhimento, diante dos efeitos “ex-tunc” da
declaração de inconstitucionalidade;
c) Pelo encaminhamento de cópias ao Ministério Público Estadual para tomada
das providências cabíveis no âmbito de sua competência constitucional.
É o Relatório.
VOTO
Do exposto, considerando a instrução do processo e os achados constantes do
Relatório da auditoria realizada, a inércia do Município no tocante a adoção das
medidas necessárias a regularizar a situação dos servidores, o silêncio diante do
contraditório oportunizado ao Executivo não obstante a solicitação de vista do
processo e prorrogação de prazo concedido e mais, a defesa apresentada em 2007
no sentido de que não havia inconstitucionalidade declarada e a decisão do
Órgão Especial do Tribunal de Justiça declarando-a em junho de 2006, VOTO:
- Pela negativa de registro das complementações das aposentadorias concedidas
com fundamento na Lei municipal nº. 1910/94, diante da declaração de
inconstitucionalidade por Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, a José Márquez, protocolo nº. 23419-7/97; Agenor Mariano, protocolo
nº. 23421-7/97, Carlos Saque, protocolo nº. 23423-5/97, aparecido José Felix,
protocolo nº. 23405-7/97, Carlos Franco Sagre, protocolo nº. 23422-7/97 e
José Alves Ferreira, protocolo nº. 234200-0/97, todos apensados ao presente
processo, determinando o recolhimento dos valores i rregularmente pagos;

- pela aprovação do relatório da auditoria realizada;
- Fixo o prazo de 30 dias para o encaminhamento dos processos de aposentadorias,
pensões e de admissão de pessoal, incluindo as efetivadas para a Fundação
Faculdade de Agronomia “Luiz Meneghel”, que não foram ainda apreciados por
esta Corte, nos termos do artigo 76, III da Constituição do Estado do Paraná, e
das outras concessões de complementação de aposentadorias, que totalizaram
até a data do Relatório, 151 no Executivo e 06 no Serviço Autônomo de Água
e Esgoto;
- Adoção de medidas visando regularizar o Quadro de Pessoal do Município no
tocante aos cargos de provimento em comissão e vantagens como os adicionais
por tempo de serviço;
- Envio de cópia ao Ministério Público Estadual para as providências entender
necessárias, cabíveis no âmbito de sua atuação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
I - Negar o registro das complementações das aposentadorias concedidas com
fundamento na Lei  municipal  nº .  1910/94,  diante da declaração de
inconstitucionalidade por Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná, a José Márquez, protocolo nº. 23419-7/97; Agenor Mariano, protocolo
nº. 23421-7/97, Carlos Saque, protocolo nº. 23423-5/97, Aparecido José Felix,
protocolo nº. 23405-7/97, Carlos Franco Sagre, protocolo nº. 23422-7/97 e
José Alves Ferreira, protocolo nº. 234200-0/97, todos apensados ao presente
processo, determinando o recolhimento dos valores irregularmente pagos;
II - Aprovar o relatório da auditoria realizada;
III - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para o encaminhamento dos processos de
aposentadorias, pensões e de admissão de pessoal, incluindo as efetivadas para
a Fundação Faculdade de Agronomia “Luiz Meneghel”, que não foram ainda
apreciados por esta Corte, nos termos do artigo 76, III da Constituição do Estado
do Paraná, e das outras concessões de complementação de aposentadorias, que
totalizaram até a data do Relatório, 151 no Executivo e 06 no Serviço Autônomo
de Água e Esgoto;
IV – Determinar a adoção de medidas visando regularizar o Quadro de Pessoal
do Município no tocante aos cargos de provimento em comissão e vantagens
como os adicionais por tempo de serviço;
V - Enviar cópias ao Ministério Público Estadual para as providências entender
necessárias, cabíveis no âmbito de sua atuação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 240/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 330849/03
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA RAMOS SUNAGA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Aposentadoria Estadual. Pela negativa do registro. Desacordo com os requisitos
legais.
RELATÓRIO
Trata-se de pedido de aposentadoria da servidora Maria Ramos Sunaga, no cargo
de Agente Op. Polícia, 4ª Classe da Secretaria de Estado da Segurança Pública
- SESP, com fundamento legal a Lei Complementar nº 51/85.
Em primeira análise a Diretoria Jurídica, pelo parecer nº. 6642/03, atenta para o
fato do não atendimento ao requisito do exercício de atividades exercidas
exclusivamente em condições especiais, opinando pela conversão do feito em
diligência externa á origem para esclarecimentos.
Em atendimento o Paranaprevidência se manifesta nos autos pela
impossibilidade da aposentadoria uma vez não atendidos os requisitos para a
concessão, apontando situações para regularização do pleito com o cancelameno
do ato e adequação em alguma das modalidades de enquadramento aplicáveis
aos servidores públicos, via de regra.
No entanto, o processo retornou a este Tribunal sem a adoção de qualquer medida
via administrativa, tendo a DIJUR em nova análise, opinado pela negativa de
registro da aposentadoria por falta de suporte legal.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em manifestação por meio do
parecer nº. 19177/07, diante da não comprovação do preenchimento dos
requisitos que habilitariam a servidora à aposentadoria especial, se posiciona
pela negativa de registro.
É o Relatório.
VOTO
Mediante todo o exposto, considerando as manifestações da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, bem como as informações
apresentadas ao longo de todo o processo, voto pela negativa do registro da
presente aposentadoria uma vez que a servidora não preenche os requisitos para
a inativação.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Negar o registro da presente aposentadoria, uma vez que a servidora não preenche
os requisitos para a inativação.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 241/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 432956/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA ALVES CORREIA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Aposentadoria. Paranaprevidência. Direito a opção de aposentadoria, na forma
do caput do art. 3º, da EC 47/05. Pela legalidade.
RELATÓRIO
Trata-se de processo de inativação, a pedido, da servidora MARIA ALVES
CORREIA, ocupante do cargo de Agente de Apoio, LF-01, do Instituto de Saúde
do Paraná, objeto da Resolução nº 1275/2007, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 14485/07, informa que após a
realização de diligência externa à origem para retificação do fundamento legal do
ato de inativação, tendo em vista a servidora não se enquadrar na situação prevista
no art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/05, a entidade previdenciária manteve
seu posicionamento anterior, pela possibilidade de utilização da regra acima
citada no caso em tela, tendo em vista ser mais benéfica à interessada no caso de
Pensão por morte.
Contrapõe-se a unidade técnica entendendo que a situação da servidora enquadra-
se na regra contida no art. 6º, da EC nº 41/03, uma vez que o art. 3º da EC nº 47/
05,  contempla a  hipótese de o servidor  não possuir  a  idade exigida
constitucionalmente, e compensar cada ano de idade a menos com ano de
contribuição a mais, ratificando no Parecer nº 19484/07, a manifestação ora
relatada, requerendo nova diligência.
No entanto, ressalva a existência de julgados em sentido diverso.
Em que pese não ter sido conclusiva a instrução do processo, por ordem deste
Relator, deu-se o encaminhamento ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas para manifestação.
O órgão ministerial, por intermédio do Parecer nº 19593/07, opina pelo registro
do ato, conforme manifestação do ente previdenciário.
VOTO
Diante do exposto, VOTO, acolhendo o Parecer Ministerial nº 19593/07, pela
legalidade do ato aposentatório expresso na Resolução nº 1275/2007, que trata
da inativação da servidora MARIA ALVES CORREIA, determinando seu
registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar legal o ato aposentatório expresso na Resolução nº 1275/2007, publicado
no Diário Oficial do Estado nº 7505, de 03/07/2007, que trata da inativação da
servidora MARIA ALVES CORREIA, determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 242/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 498590/07
ENTIDADE : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ELISABET BASEGGIO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Aposentadoria. Paranaprevidência. Direito a opção de aposentadoria, na forma
do caput do art. 3º, da EC 47/05. Pela legalidade.
RELATÓRIO
Trata-se de processo de inativação, a pedido, da servidora ELISABET
BASEGGIO, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria
de Estado da Educação, objeto da Resolução nº 1700/2007, da Secretaria de
Estado da Administração e da Previdência.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº 20747/07, informa que após a
realização de diligência externa à origem para retificação do fundamento legal do
ato de inativação, tendo em vista a servidora não se enquadrar na situação prevista
no art. 3º, da Emenda Constitucional nº 47/05, a entidade previdenciária manteve
seu posicionamento anterior, pela possibilidade de utilização da regra acima
citada no caso em tela, tendo em vista ser mais benéfica à interessada no caso de
Pensão por morte.
Contrapõe-se a unidade técnica entendendo que a situação da servidora enquadra-
se na regra contida no art. 6º, da EC nº 41/03, uma vez que o art. 3º da EC nº 47/
05,  contempla a  hipótese de o servidor  não possuir  a  idade exigida
constitucionalmente, e compensar cada ano de idade a menos com ano de
contribuição a mais, ratificando o parecer anterior e requerendo nova diligência.
No entanto, ressalva a existência de julgados em ambas as Câmaras (Acórdão nº
2145/07, da Primeira Câmara e Acórdão nº 1138/07, da Segunda Câmara),
registrando os atos aposentatórios fundamentados no art. 3º, da EC nº 47/05,
mesmo que ausente a redução da idade prevista em seu inciso III.
Em que pese não ter sido conclusiva a instrução do processo, por ordem deste
Relator, deu-se o encaminhado ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
para manifestação.
O órgão ministerial, por intermédio do Parecer nº 330/08, esclarece que
compartilha do entendimento da possibilidade de servidor que já implementou
a idade mínima para inativação poder se aposentar nos termos do art. 3º, da
Emenda Constitucional nº 47/05, aceitando ser uma benesse, e tendo em vista a
uniformidade de decisões desta Corte, opina pelo registro do ato.
VOTO
Diante do exposto, VOTO, acolhendo o Parecer Ministerial nº 330/08, pela
legalidade do ato aposentatório expresso na Resolução nº 1700/2007, que trata
da inativação da servidora ELISABET BASEGGIO, determinando seu registro.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Julgar legal o ato aposentatório expresso na Resolução nº 1700/2007, publicada
no Diário Oficial do Estado nº 7538, em 17/08/2007, que trata da inativação da
servidora ELISABET BASEGGIO, determinando seu registro.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 243/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 37974/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JURANDA
INTERESSADO: LEILA MIOTTO AMADEI
ASSUNTO : CERTIDÃO
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Certidão liberatória. Atendidos os requisitos legais. Pelo deferimento.
Trata-se de pedido de Certidão Liberatória, para fins de transferências voluntárias
ao Município de JURANDA, encaminhado pela Prefeita Sra. Leila Miotto Amadei.
A Diretoria de Contas Municipais se manifesta nos autos, através da Informação
nº 0308/2008 noticiando que o Município requerente atendeu ao disposto na
Instrução Técnica nº. 47/2006 e Instrução Normativa nº. 12/2007 e que o mesmo
cumpriu no exercício de 2006, os requisitos constitucionais no tocante aos
índices de aplicação no ensino e na saúde, conclui ao final, que o Município está
apto a receber a certidão Liberatória pleiteada, com validade até 28/02/2008.
A Diretoria de Análise de Transferências do Tribunal de Contas através da
informação nº. 07/2008 afirma que, ao consultar o seu banco de dados que instrui
processos de Prestação de Contas de Convênios, Auxílios e Subvenções Sociais,
constatou que o município interessado conta com um processo julgado irregular,
referente ao convênio firmado com a SECR, no exercício financeiro de 2001. No
entanto, como não há no Acórdão expressa imputação de responsabilidade ao
Município ou ao ex-Prefeito, entende que o presente feito não pode configurar
impedimento à emissão da certidão em favor do município requerente.
O Ministério Público junto a esta Corte de Contas, em Parecer de nº. 1532/08,
considerando a manifestação dos órgãos técnicos da Casa no sentido de que o
Município está apto a receber a certidão liberatória, não se opõe à expedição da
mesma.
É o Relatório.
VOTO
Mediante o exposto e considerando as informações da Diretoria de Contas
Municipais, da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer do Ministério
Público junto a este Tribunal, voto pelo deferimento do pleito, concedendo-se
a certidão pleiteada.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CERTIDÃO, entre as partes
MUNICÍPIO DE JURANDA e LEILA MIOTTO AMADEI,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Deferir o pedido de expedição de Certidão Liberatória ao Município de
JURANDA, com validade até 28/02/2008..
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 244/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 535372/07
ENTIDADE : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: JOAO CARLOS CREPLIVE
ASSUNTO : PROCESSOS SERVIDORES TC
RELATOR : Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG
Requerimento de averbação de tempo de serviço. Atendidos os pressupostos
legais. Deferimento.
RELATÓRIO
Trata-se de requerimento formulado pelo interessado acima nominado, servidor
desta Corte, ocupante do cargo de Oficial de Controle OC-D/09, solicitando a
averbação do tempo de serviço conforme faz prova pela Certidão expedida pelo
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.
A Diretoria de Recursos Humanos, através da Informação nº. 441/07 noticia que
o tempo requerido é de 11 anos, 02 meses e 03 dias.
A Diretoria Jurídica, através do parecer nº. 20224/07 opina pelo deferimento do
pedido para efeitos de contagem de tempo para fins de aposentadoria.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº. 709/
07 considerando a documentação constante dos autos, em nada se opõe ao pedido.
VOTO
Considerando a instrução do processo, o contido no parecer da Diretoria Jurídica
e a manifestação do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas VOTO pelo
deferimento do pedido a fim de ser averbado o tempo de 11 anos, 02 meses e 03
dias para efeitos de aposentadoria, com fundamento nos artigos 201, § 9º da
Constituição Federal e art. 8º da Lei nº. 10.296/93.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PROCESSOS SERVIDORES TC,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HEINZ GEORG
HERWIG, por unanimidade em:
Deferir o pedido, a fim de ser averbado o tempo de 11 anos, 02 meses e 03 dias
para efeitos de aposentadoria, com fundamento nos artigos 201, § 9º da
Constituição Federal e art. 8º da Lei nº. 10.296/93.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 248/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 4572/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PRANCHITA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PRANCHITA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária, mediante
convênio celebrado entre o município de Pranchita e a Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Urbano, no valor de R$ 80.880,00 (oitenta mil oitocentos e
oitenta reais), referente ao exercício financeiro de 2004, tendo por objeto a
construção de um barracão industrial.

A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução nº. 7789/07, conclui
pela regularidade.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pela regularidade com ressalva,
tendo em vista a não observância do art.22, § 6º, da Lei Federal nº. 8.666/93,
conforme Parecer nº. 434/08.
VOTO
O dispositivo legal acima referido tem a seguinte redação:
“§ 6º Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis
interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado
é obrigatório o convite, a no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem
cadastrados não convidados nas últimas licitações.”
Entendo que a justificativa apresentada – município pequeno, não existindo na
praça mais de 3 empresas interessadas em participar do certame - pode ser aceita.
Nesse sentido, com base na Instrução da unidade técnica, voto pela regularidade
da presente prestação de contas de transferência voluntária, nos termos do art.
16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 4572/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade da presente prestação de contas de transferência
voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/05.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 249/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 4599/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PRANCHITA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE PRANCHITA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Prestação de contas de transferência voluntária. Regular.
RELATÓRIO
Trata o presente de prestação de contas de transferência voluntária, mediante
convênio celebrado entre o município de Pranchita e a Secretaria de Estado do
Desenvolvimento Urbano, no valor de R$ 55.560,00 (cinqüenta e cinco mil
quinhentos e sessenta reais), referente ao exercício financeiro de 2004, tendo por
objeto a construção de um barracão industrial.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução nº. 7764/07, conclui
pela regularidade.
O Ministério Público junto a este Tribunal opina pela regularidade com ressalva,
tendo em vista a não observância do art.22, § 6º, da Lei Federal nº. 8.666/93,
conforme Parecer nº. 442/08.
VOTO
O dispositivo legal acima referido tem a seguinte redação:
“§ 6º Na hipótese do § 3º deste artigo, existindo na praça mais de 3 (três) possíveis
interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado
é obrigatório o convite, a no mínimo, mais um interessado, enquanto existirem
cadastrados não convidados nas últimas licitações.”
Entendo que a justificativa apresentada – município pequeno, não existindo na
praça mais de 3 empresas interessadas em participar do certame - pode ser aceita.
.Nesse sentido, com base na Instrução da unidade técnica, voto pela regularidade
da presente prestação de contas de transferência voluntária, nos termos do art.
16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/05.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 4599/05,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade da presente prestação de contas de transferência
voluntária, nos termos do art. 16, II, da Lei Complementar Estadual nº 113/05.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 251/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 19178/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JATAIZINHO
INTERESSADO : WILSON FERNANDES
ASSUNTO : CERTIDÃO
RELATOR : CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Certidão liberatória. Estado de inadimplência. Indeferimento.
RELATÓRIO
Trata o presente de pedido de certidão liberatória feito pelo município de
Jataizinho.
A Diretoria de Contas Municipais informa que no âmbito daquela unidade o
município está apto a receber a certidão pleiteada, com validade até 28/02/2008.
A Diretoria de Análise de Transferências informa que o município não está apto
a receber a certidão, em razão de se encontrar em estado de inadimplência.
O Ministério Público junto a este Tribunal, em consonância com a DAT, opina
pelo indeferimento do pedido, posto que embora o gestor informe do Termo de
Renegociação da Dívida, não demonstra ter adotado medidas contra os
ordenadores das despesas, para recompor o patrimônio público, conforme Parecer
nº. 913/08.
VOTO
Efetivamente, o município não está apto a receber a certidão, com validade até
28/02/2008.

Conforme informa a Diretoria de Análise de Transferências, se encontra pendente
de regularização o processo nº. 223736/04-TC, cuja decisão, em grau de recurso
de revista, reformou a Resolução inicial em seu item II, para determinar ao
município de Jataizinho o recolhimento à COHAPAR, dos valores negociados
no Termo de Confissão e Renegociação de Dívida firmado entre as partes, com
determinação ao Município para que comprove ter intentado as medidas contra
os ordenadores das despesas à época, mantendo a irregularidade da prestação de
contas.
No entanto, verifica a unidade técnica que a municipalidade até esta data, não
comprovou ter intentado as medidas cabíveis contra os responsáveis pela
desaprovação das contas.
Na verdade, o próprio requerente confirma a situação de inadimplência, ao informar
na peça inicial que o município irá promover a necessária execução contra o ex-
Prefeito.
Diante do exposto, considerando a Informação da Diretoria de Análise de
Transferências e o Parecer do Ministério Público de Contas, voto pelo
indeferimento do pedido.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CERTIDÃO protocolados sob nº
19178/08,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES , por unanimidade em:
Indeferir o pedido de certidão liberatória feito pelo Município de Jataizinho, de
acordo com a Informação da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer do
Ministério Público de Contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Conselheiro Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 252/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 147984/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES
INTERESSADO: RALF FELINTO COSTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de Contas Anual. Exercício de 2006. Propostas uniformes
da Diretoria de Contas Municipais, do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e do Relator pela regularidade das contas.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO
Trata-se da prestação de contas do senhor LEVI VARELA DA SILVA e da senhora
MARIZE EMILIANO DE MORAES, Presidentes da CÂMARA MUNICIPAL
DE TEIXEIRA SOARES no exercício de 2006.
A análise da gestão orçamentária, financeira e patrimonial foi realizada pela
Diretoria de Contas Municipais às fls. 55 a 75.
Conclusivamente,  após análise das just if icat ivas apresentadas pelos
responsáveis, a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira
uniforme, no sentido de que o Tribunal julgue as contas regulares (fls. 118 a 120
e 122).
Acompanho as manifestações e, com fundamento no artigo 71, inciso II, da
Constituição da República, no artigo 75, inciso II, da Constituição do Estado
do Paraná e no artigo 16, inciso I, da Lei Complementar Estadual n.º 113/2005,
considerando os demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho
que o Tribunal julgue regulares as contas do senhor LEVI VARELA DA SILVA
e da senhora MARIZE EMILIANO DE MORAES, Presidentes da CÂMARA
MUNICIPAL DE TEIXEIRA SOARES no exercício de 2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 147984/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
TEIXEIRA SOARES, de responsabilidade de LEVI VARELA DA SILVA, no
período de 01/01/06 a 13/03/06 e MARIZE EMILIANO DE MOARES, no
período de 14/03/06 a 31/12/06,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas do senhor LEVI VARELA DA SILVA e da senhora
MARIZE EMILIANO DE MORAES, Presidentes da CÂMARA MUNICIPAL
DE TEIXEIRA SOARES no exercício de 2006.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 253/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 241405/06
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DE PATO
BRANCO
INTERESSADO : ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DE PATO
BRANCO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Prestação de contas de recursos repassados mediante convênio.
Propostas uniformes da Diretoria de Análise de Transferências, do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas e do Relator pela regularidade das contas
RELATÓRIO E VOTO
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) transferidos à Associação
Intermunicipal de Saúde de Pato Branco em razão do convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Saúde/Instituto de Saúde do Paraná (SESA/ISEP), tendo
como objeto auxiliar financeiramente na manutenção do Consórcio.
A Diretoria de Análise de Transferências conclui pela regularidade das contas
e pela inscrição do saldo de R$ 92.940,03 (noventa e dois mil novecentos e
quarenta reais e três centavos), devidamente aplicado no mercado financeiro, em
razão da vigência do convênio se encerrar em 31/12/2007.
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O Ministério Público manifesta-se da mesma maneira, pela aprovação das contas
(fl. 178).
Acompanho as manifestações e, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, proponho que o Tribunal julgue regulares as presentes
contas, expedindo-se a quitação ao responsável.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 241405/06,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA , por unanimidade em:
Julgar regulares as presentes contas, expedindo-se a quitação ao responsável, de
acordo com as manifestações e, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 254/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 201938/07
ORIGEM : CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE COSTA OESTE
DO PARANA
INTERESSADO : ELIR DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Ementa. Prestação de contas de recursos repassados mediante convênio.
Propostas uniformes da Diretoria de Análise de Transferências, do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas e do relator pela regularidade das contas.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$
300.000,00 (trezentos mil reais) transferidos ao Consórcio Intermunicipal de
Saúde Costa Oeste do Paraná (Ciscopar) em razão do convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Saúde/Instituto de Saúde do Paraná (SESA/ISEP), tendo
como objeto a manutenção do Consórcio.
A Diretoria de Análise de Transferências conclui pela regularidade das contas
e pela inscrição do saldo de R$ 15.740,08 (quinze mil setecentos e quarenta
reais e oito centavos), devidamente aplicado no mercado financeiro, em razão da
vigência do convênio se encerrar em 31/12/2007.
O Ministério Público manifesta-se da mesma maneira, pela regularidade das contas
e pela inscrição de pendência do saldo do convênio junto à Diretoria de Análise
de Transferências para o próximo exercício (fl. 151).
Acompanho as manifestações e, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005, proponho que o Tribunal julgue regulares as presentes
contas e declare a quitação do responsável.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 201938/07,
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as presentes contas e declarar a quitação do responsável, de
acordo com as manifestações e, nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar
Estadual n.º 113/2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 255/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 186416/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PLATINA
INTERESSADO : JOSÉ RITTI FILHO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : AUDITOR SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Admissão de pessoal. Propostas uniformes da Diretoria Jurídica, do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e do relator pelo registro das
admissões de pessoal.
RELATÓRIO E PROPOSTA DE DECISÃO
Trata-se de admissão de pessoal, realizada pelo Município de Santo Antônio da
Platina, por meio do edital n.° 002/06, para o provimento de cargos na área da
saúde como: médico, enfermeiro, dentista, entre outros.
Conclusivamente, após análise das justificativas apresentadas pelo responsável,
a Unidade Técnica e o Ministério Público manifestam-se, de maneira uniforme,
pelo registro das presentes admissões com a determinação para que sejam
corrigidas as informações constantes do sistema SIM – AP, tendo em vista que
as admissões são por tempo indeterminado e no sistema constam como temporárias.
Acompanho as manifestações e, com fundamento no artigo 298, inciso I, do
Regimento Interno, art. 71, inciso III, da Constituição da República, no artigo
75, inciso III, da Constituição do Estado do Paraná, considerando os
demonstrativos e análises constantes dos autos, proponho que o Tribunal:
1) julgue legais as presentes admissões e determine o seu registro; e
2) determine que sejam corrigidas as informações constantes do sistema SIM –
AP, fazendo constar o caráter permanente das admissões realizadas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 186416/07, entre as partes MUNICÍPIO DE SANTO
ANTONIO DA PLATINA e JOSÉ RITTI FILHO.

ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor SÉRGIO RICARDO
VALADARES FONSECA, por delegação do Conselheiro CAIO MARCIO
NOGUEIRA SOARES, por unanimidade em:
I - Julgar legal as presentes admissões e determinar os seus registros;
II - Determinar que sejam corrigidas as informações constantes do sistema SIM
– AP, fazendo constar o caráter permanente das admissões realizadas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 t:– Sessão nº 4.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 256/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 102527/00
ENTIDADES : PODER EXECUTIVO, PODER LEGISLATIVO, FUNDO DE
REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS, FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE, FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE GUARAPUAVA,
FUNDAÇÃO DE ESPORTES E RECREAÇÃO DE GUARAPUAVA, FUNDO
MUNICIPAL DE TRÂNSITO E FUNDAÇÃO DE BEM ESTAR DO MENOR
DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
INTERESSADOS: VITOR HUGO RIBEIRO BURKO, VALTAIR SIQUEIRA
ALBERTTI, ROMEU ROCHA JUNIOR, LUIZ AUGUSTO CHAIA, EDMAR
ARNALDO LIPPMANN,EDONY ANTÔNIO KLÜBER E MARIA DO ROCIO
RIBEIRO BURKO.
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DO MUNICÍPIO DE GUARAPUVA,
EXERCÍCIO DE 1999. CONTAS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE GURAPUAVA, DO FUNDO DE
REQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS, DA FUNDAÇÃO DE
ESPORTES E RECREAÇÃO DE GUARAPUAVA E DO FUNDO MUNICIPAL
DE TRÂNSITO – REGULARIDADE. CONTAS DA FUNDAÇÃO DE BEM
ESTAR DO MENOR – REGULARIDADE COM RESSALVA. CONTAS DO
PODER EXECUTIVO - PARECER PRÉVIO DESTE TRIBUNAL
RECOMENDANDO A REGULARIDADE COM RESSALVA. CONTAS DO
PODER LEGISLATIVO, PAGAMENTO DE SUBSÍDIOS AOS VEREADORES
EM MONTANTE SUPERIOR AO PERMITIDO PELO ART. 29, VI, DA
CONSTITUIÇÃO – IRREGULARIDADE, COM DEVOLUÇÃO PELO EX-
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL.
1. Trata-se da Prestação de Contas Anual do Município de Guarapuava, relativas
ao exercício de 1999,  englobando as  contas  do Poder  Execut ivo,  de
responsabilidade do Prefeito VITOR HUGO RIBEIRO BURKO; do Poder
Legislativo, de responsabilidade do Presidente da Câmara de Vereadores,
VALTAIR SIQUEIRA ALBERTTI; do Fundo Municipal de Saúde, de
responsabilidade do Sr. ROMEU ROCHA JUNIOR; da Fundação Educacional
de Guarapuava, de responsabilidade do Sr. LUIZ AUGUSTO CHAIA; do Fundo
de Reequipamento do Corpo de Bombeiros, de responsabilidade do Prefeito
VITOR HUGO RIBEIRO BURKO; da Fundação de Esportes e Recreação de
Guarapuava, de responsabilidade do Sr. EDMAR ARNALDO LIPPMANN; do
Fundo Municipal de Trânsito, de responsabilidade do Sr.EDONY ANTÔNIO
KLÜBER; e da Fundação de Bem Estar do Menor, de responsabilidade da
Sra.MARIA DO ROCIO RIBEIRO BURKO.
Após sucessivas manifestações de defesa das entidades citadas, a Diretoria de
Contas Municipais opina no sentido de que sejam julgadas regulares as contas
do Fundo Municipal de Saúde, da Fundação Educacional de Guarapuava, do
Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros, da Fundação de Esportes e
Recreação de Guarapuava e do Fundo Municipal de Trânsito, e que sejam julgadas
regulares as contas da Fundação de Bem Estar do Menor, ressalvada a correção
dos demonstrativos da execução patrimonial após o encerramento do exercício.
Sobre as contas do Poder Executivo, opina a Unidade Técnica pela irregularidade
das contas, em virtude da aquisição de bem imóvel através da modalidade
licitatória inadequada e da ausência da demonstração das despesas com pessoal,
do demonstrativo mensal dos índices de reajuste salarial concedidos aos
servidores municipais, dos recolhimentos do INSS sobre os subsídios dos
agentes políticos e de declaração firmada pelo responsável do Fundo de
Reequipamento do Corpo de Bombeiros atestando que a administração municipal
transferiu corretamente a receita legalmente devida a essa entidade.
Sobre as contas do Poder Legislativo, opina, também, pela irregularidade, em
virtude do recebimento de subsídios além do legalmente permitido e da existência
de despesas impróprias às funções legislativas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, em sua manifestação
conclusiva, acompanha o posicionamento da Diretoria de Contas Municipais,
divergindo da Diretoria de Contas Municipais, apenas, nas contas do Poder
Executivo, quanto à irregularidade apontada relativa à aquisição de imóvel
através da modalidade licitatória inadequada, que entende inexistente.
Refere, ainda, a douta Procuradoria, no Parecer 16528/03, ratificado a f. 3563, a
irregularidade do Poder Legislativo relativa à ausência de documentos, e da
Fundação de Bem Estar do Menor, relativa às incorreções nos demonstrativos da
execução patrimonial, que foram excluídas pela Diretoria de Contas Municipais,
como motivos de desaprovação das contas.
É o relatório.
2. Inicialmente, e em corroboração às conclusões uniformes da Diretoria de Contas
Municipais e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, devem ser
julgadas regulares as contas do Fundo Municipal de Saúde, da Fundação
Educacional de Guarapuava, do Fundo de Reequipamento do Corpo de
Bombeiros, da Fundação de Esportes e Recreação de Guarapuava e do Fundo
Municipal de Trânsito.
Com relação às contas da Fundação de Bem Estar do Menor, merece acolhimento
a proposta da Diretoria de Contas Municipais, de que seja convertida em ressalva
a correção dos demonstrativos da execução patrimonial após o encerramento do
exercício, visto que se trata de irregularidade formal, sem indicação de dano ao
erário, nos termos do art. 247 do Regimento Interno.
Com relação às contas do Poder Executivo, em que pese o entendimento diverso
da Diretoria de Contas Municipais e do Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas, podem ser convertidas em ressalvas as irregularidades apontadas.
Com relação à aquisição de imóvel em modalidade licitatória imprópria, assiste
razão ao ilustre Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
Dr. ELISEU DE MORAES CORREA, ao entender, a f. 3388 a regularização
desse item, nos seguintes termos:

“ Já com relação à licitação promovida para aquisição de imóvel para Casa de
Passagem, não vislumbro irregularidade, visto que sendo dispensável o
procedimento licitatório (art. 24, X da Lei nº 8.666/93), o fato de ter-se optado
por disputa entre três proprietários de imóveis que poderiam suprir as
necessidades do Município, atende ao interesse público de buscar o menor
preço. Afinal “quem pode o mais pode o menos”.
Quanto á ausência dos documentos apontados pela instrução conclusiva da
Diretoria de Contas Municipais, a f. 3556/3557, releva notar que em nenhum
desses casos restou obstada a análise das contas e, inclusive, o opinativo
dessa Unidade Técnica é pela regularidade com relação à matéria de que tratam.
Com relação demonstração das despesas com pessoal, do demonstrativo mensal
dos índices de reajuste salarial concedidos aos servidores municipais, além
do longo período decorrido desde o exercício ora em exame, de 1999, verifica-
se, pelo quadro elaborado pela Diretoria de Contas Municipais, a f. 3008, a
ausência de indicação de qualquer irregularidade ou de extrapolação com
relação a essa matéria, tendo sido apurado o percentual de 49,33% de aplicação
de recursos em despesa com pessoal.
Saliente-se, a propósito, serem as contas relativas ao exercício de 1999,
anteriores, portanto, á entrada em vigor da Lei de Responsabilidade Fiscal, de
04.05.2000.
Com relação aos demonstrativos do recolhimento de contribuição dos agentes
políticos ao INSS, em face da edição da Resolução nº 26/2005, do Senado
Federal, essas contribuições deixaram de ser devidas no período em análise,
sendo dispensável, assim, a apresentação do referido documento.
Por último, tendo a própria Unidade Técnica admitido a conversão em ressalva
do item relativo à falta de repasses ao Fundo de Reequipamento do Corpo de
Bombeiros, mencionando, inclusive, a f. 3559 o valor remanescente, com a
recomendação de sua recomposição, deve também ser objeto de mera ressalva
a ausência de declaração firmada pelo responsável dessa entidade, atestando
que a administração municipal transferiu corretamente a receita legalmente
devida.
Registre-se, por fim, ter a Diretoria de Contas Municipais, a f. 3559, em face das
justificativas do Prefeito, asseverado que o Município atingiu o índice de
25,7% em gastos com educação, sanando, portanto,  a irregularidade
anteriormente apontada, e que, com relação à movimentação no SICREDI, por
se tratar de conta utilizada para fins de arrecadação, opinou pela conversão em
ressalva, adotando, aliás, o opinativo da douta Procuradoria, de f. 3388.
Quanto às contas do Poder Legislativo, refere a Diretoria de Contas Municipais,
a f. 3519, ter sido sanada a irregularidade formal relativa à falta de documentos.
Com relação à extrapolação dos subsídios dos Vereadores, aponta a mesma
Diretoria, nas planilhas de f. 3377/3384, que houve extrapolação em relação
ao limite de R$ 4.500,0, equivalente a 75% dos subsídios dos Deputados
Estaduais, conforme previsto no art. 29, VI, da Constituição Federal.
Em sua defesa, a f. 3845/3846, alega o Presidente da Câmara que a Resolução
1/96 previa a atualização dos valores dos subsídios pelo índice oficial de
inflação verificado no mês anterior ao do pagamento, e que, a partir de abril de
1999, “verificada a superação da remuneração dos Vereadores em relação ao
limite estabelecido em R$ 4.500,00, correspondente a 75% da remuneração do
deputado estadual, foi deixado de proceder à referida atualização monetária.
Somente não se diminuiu a remuneração da edilidade guarapuavana em respeito
ao direito constitucional que lhe assiste, referente à irredutibilidade de
vencimentos”.
Essa afirmação, contudo, afronta os elementos de prova constantes nos autos,
especialmente, as planilhas da Diretoria de Contas Municipais, já referidas, em
que se percebe, de forma expressa e objetiva que, de uma forma geral, em março
do exercício em referência, os subsídios foram aumentados para R$ 4.554,38, e,
no mês seguinte, para R$ 4.579,81, o que configura a referida extrapolação, com
ofensa à regra constitucional expressa.
Vale acrescentar que, a Emenda Constitucional nº 25 manteve a limitação de
subsídios dos Vereadores em relação aos dos Deputados, prevendo, como limite
máximo, para municípios com população acima de 500.000, o índice de 75%,
motivo pelo qual a mudança legislativa não aproveita à defesa, mas, ao contrário,
corrobora a infração referida.
Acrescente-se que esse limite, em face da proibição expressa da Constituição
Federal, não pode ser ultrapassado sob o pretexto de atualização monetária,
como alega o Ex-Presidente da Câmara de Vereadores.
Outrossim, em face da ocorrência de dano ao erário, impõe-se a condenação ao
Sr. Valtair Siqueira Alberti, na qualidade de ordenador da despesa, ao
recolhimento integral dos valores indicados nas planilhas de f. 3377/3384,
após o trânsito em julgado desta decisão, atualizado monetariamente, e com os
acréscimos legais incidentes, nos termos do art. 91 da Lei Orgânica e do art.
501 do Regimento Interno.
Quanto às despesas estranhas à função legislativa, em que pese o entendimento
diverso da Unidade Técnica e do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas, pode ser convertida em ressalva a irregularidade apontada.
De acordo com o que se depreende da planilha de f. 385/3386, trata-se de
despesas diversas, relativas a coroa de flores e outras providências funerárias,
adiantamentos para viagens e outros eventos de natureza cívica, que totalizam,
à época, R$ 8.564,00.
A f. 3843/3845, o responsável ofereceu explicações de cada um dos empenhos
impugnados, indicando, em diversos casos, inclusive, a Resolução da qual
teria constado a respectiva autorização e sua publicação.
Nesse contexto, tendo-se em conta a pequena monta dos valores, as justificativas
apontadas e a natureza das despesas, sem que se vislumbre, em princípio,
qualquer proveito pessoal para o Presidente da Câmara, pode ser essa
irregularidade objeto de conversão em ressalva, determinando-se à atual
administração que aprimore os mecanismos de controle interno de despesas
dessa mesma natureza, sob pena de desaprovação de contas em caso de
reincidência.
Face ao exposto, voto no sentido de que, relativamente à Prestação de Contas
Anual do Município de Guarapuava, exercício de 1999:
�1) Sejam julgadas regulares as contas do Fundo Municipal de Saúde, d
Fundação Educacional de Guarapuava, do Fundo de Reequipamento do Corpo
de Bombeiros, da Fundação de Esportes e Recreação de Guarapuava e do Fundo
Municipal de Trânsito;
2) Sejam julgadas regulares as contas da Fundação de Bem Estar do Menor,
ressalvada a correção dos demonstrativos da execução patrimonial após o
encerramento do exercício;
3) Seja emitido Parecer Prévio deste Tribunal recomendando a regularidade
das contas do Poder Executivo, ressalvada a irregularidade formal, pela ausência
dos documentos apontados a f. 3556; a movimentação de recursos no SICREDI
para fins de arrecadação; e a falta de repasse de recursos ao Fundo de
Reequipamento do Corpo de Bombeiros;
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4) Sejam julgadas irregulares as contas do Poder Legislativo, em face do
pagamento de subsídios aos Vereadores em montante superior ao permitido pelo
art. 29, VI, da Constituição, condenando-se, após o trânsito em julgado desta
decisão, o Ex-Presidente, Sr. Valtair Siqueira Alberti, na qualidade de ordenador
da despesa, ao recolhimento integral dos valores indicados nas planilhas de f.
3377/3384, atualizados monetariamente e com os acréscimos legais incidentes,
nos termos do art. 91 da Lei Orgânica e do art. 501 do Regimento Interno.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 102527/00, do PODER EXECUTIVO E
FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS,  DE
RESPONSABILIDADE DO PREFEITO VITOR HUGO RIBEIRO BURKO,
DO PODER LEGISLATIVO, DE RESPONSABILIDADE DO PRESIDENTE
DA CÂMARA DE VEREADORES, VALTAIR SIQUEIRA ALBERTTI, DO
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DE ROMEU
ROCHA JUNIOR, DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE GUARAPUAVA,
DE RESPONSABILIDADE DE LUIZ AUGUSTO CHAIA, DA FUNDAÇÃO
DE ESPORTES E RECREAÇÃO DE GUARAPUAVA, DE
RESPONSABILIDADE DE EDMAR ARNALDO LIPPMANN, DO FUNDO
MUNICIPAL DE TRÂNSITO, DE RESPONSABILIDADE DE EDONY
ANTÔNIO KLÜBER; E DA FUNDAÇÃO DE BEM ESTAR DO MENOR DO
MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, DE RESPONSABILIDADE DE MARIA
DO ROCIO RIBEIRO BURKO,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
1) Julgar regulares as contas do Fundo Municipal de Saúde, da Fundação
Educacional de Guarapuava, do Fundo de Reequipamento do Corpo de
Bombeiros, da Fundação de Esportes e Recreação de Guarapuava e do Fundo
Municipal de Trânsito;
2) Julgar regulares as contas da Fundação de Bem Estar do Menor, ressalvada a
correção dos demonstrativos da execução patrimonial após o encerramento do
exercício;
3) Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando a regularidade das contas
do Poder Executivo, ressalvada a irregularidade formal, pela ausência dos
documentos apontados a f. 3556; a movimentação de recursos no SICREDI para
fins de arrecadação; e a falta de repasse de recursos ao Fundo de Reequipamento
do Corpo de Bombeiros;
4) Julgar irregulares as contas do Poder Legislativo, em face do pagamento de
subsídios aos Vereadores em montante superior ao permitido pelo art. 29, VI, da
Constituição, condenando-se, após o trânsito em julgado desta decisão, o Ex-
Presidente, Sr. Valtair Siqueira Alberti, na qualidade de ordenador da despesa,
ao recolhimento integral dos valores indicados nas planilhas de f. 3377/3384,
atualizados monetariamente e com os acréscimos legais incidentes, nos termos
do art. 91 da Lei Orgânica e do art. 501 do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 257/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 135931/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JAPIRA
INTERESSADO: JOÃO RENATO CUSTÓDIO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Prestação de Contas do Poder Executivo de Japira, exercício de 2005. Parecer
Prévio recomendando a rRegularidade, ressalvadas as baixas indevidas através
de conta de interferência financeira de retenções de contribuições dos servidores
ao Regime Próprio, que deixaram de ser repassadas em exercícios anteriores;
utilização de dotações de operações de crédito não contratadas como recurso
para suplementações em outros elementos de despesa diversas da fonte; utilização
de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de créditos
adicionais; omissão de conta corrente no sistema informatizado; exercício
deficiente da capacidade tributária; descontos das contribuições dos servidores
em percentual divergente do recomendado no Cálculo Atuarial; indicação de
valores devidos da cota do empregador em percentual divergente ao indicado no
cálculo atuarial; o fato de o Município não está aportando ao RPPS as parcelas
de amortização do Déficit Técnico, conforme indicação existente no cálculo
atuarial, com determinação para a atual administração.
1. Trata-se da Prestação de Contas Anual do Poder Executivo do Município de
Japira, relativas ao exercício de 2005, de responsabilidade do Prefeito João
Renato Custódio.
Após a análise das manifestações da defesa, a Diretoria de Contas Municipais,
em sua instrução conclusiva, opina pela irregularidade das contas em virtude de
baixa indevidas através de conta de interferência financeira, relativa á dívida de
R$ 56.618,80, de retenções de contribuições dos servidores ao Regime Próprio,
que deixaram de ser repassadas em exercícios anteriores, e que “deveriam estar
respaldas por igual valor em conta bancária”. Acrescenta a Unidade Técnica
estar havendo o descumprimento de parcelamentos de valores devidos ao mesmo
Regime Próprio, inscritos na dívida fundada do Município.
Aponta, ainda, as seguintes ressalvas: utilização de dotações de operações de
crédito não contratadas como recurso para suplementações em outros elementos
de despesa diversas da fonte; utilização de dotações de fontes vinculadas como
recursos para abertura de créditos adicionais; omissão de conta corrente no
sistema informatizado; exercício deficiente da capacidade tributária;
“Responsáveis por Despesas não Empenhadas – Redução”; descontos das
contribuições dos servidores em percentual divergente do recomendado no
Cálculo Atuarial; indicação de valores devidos da cota do empregador em
percentual divergente ao indicado no cálculo atuarial; o fato de o Município
não está aportando ao RPPS as parcelas de amortização do Déficit Técnico,
conforme indicação existente no cálculo atuarial.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas corrobora a instrução da
Diretoria de Contas Municipais.
É o ralatório.
2. Em que pese o entendimento diverso da D iretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, podem ser consideradas
regulares, com ressalvas, as contas prestadas.

Ressalte-se, inicialmente, que a única irregularidade apontada diz respeito à
baixa indevida através de conta de interferência financeira de débito
previdenciário da gestão anterior, conforme aliás, expressamente assinalado pela
Unidade Técnica, a f. 313.
De acordo com os quadros de f. 137 e 138, as contribuições previdenciárias,
patronal e dos servidores, do regime próprio e do geral, foram recolhidas
integralmente, não havendo nenhum saldo negativo.
A questão cinge-se, portanto, à forma como o atual gestor está tratando débitos
previdenciários herdados da gestão anterior, que somam, R$ 1.252.696,15, valor
este inscrito na dívida fundada do Município, conforme mencionado pela
Diretoria de Contas Municipais, a f. 313.
Nesse ponto, releva notar ser de natureza meramente formal, sem nenhuma indicação
de dano ao erário, o fato de ter a contabilidade procedido à baixa do valor de R$
56.618,80, através de conta de interferência financeira, sem autorização por lei
municipal.
O total da dívida confessada pela entidade, e inscrita na dívida fundada,
incluindo o montante acima referido, está correto, não havendo, portanto,
irregularidade que, por si só, possa implicar na desaprovação das contas.
Por outro lado, fica evidenciado que, por se tratar de débito de gestão anterior,
não é pertinente a observação da Diretoria de Contas Municipais de que os
valores não repassados “deveriam estar respaldadas por igual valor em conta
bancária”. Caso estivesse, presumivelmente, o débito teria sido quitado.
Outrossim, restou comprovado que o atual Prefeito obteve o parcelamento da
dívida, conforme termos nº 01/2007, 02/2007 e 03/2007, o que demonstra, em
princípio, seu propósito de equacionar uma solução para o problema herdado.
Nesse contexto, o fato de não ter a Diretoria de Contas Municipais, em sua instrução
conclusiva comprovado o efetivo adimplemento das parcelas, em 2007 não deve,
por si só, macular a gestão.
ep:Acrescente-se, a propósito, que, nas contas do exercício de 2006, do mesmo
Município, essa situação de inadimplência não foi constatada, conforme se
depreende da Instrução nº 4203/07 da Diretoria de Contas Municipais, em
consulta no sistema informatizado desta Corte.
Impõe-se, entretanto, a determinação de que a atual administração dê cumprido
o parcelamento mencionado, sob pena de desaprovação das contas nos exercícios
pertinentes.
Consigne-se, por outro lado, que o percentual de contribuição dos srvidores e
da parte patronal ao regime próprio foi corrigido, no decorrer do exercício, com
a edição da Lei Municipal nº 876/05, adequando-os ao cálculo atuarial, e previu,
ainda, a forma de amortização do déficit técnico.
Por fim que deixo de consignar a ressalva indicada pela Diretoria de Contas
Municipais, a f. 314, relativa a “Responsáveis por Despesas não Empenhadas
– Redução”, em face da absoluta ausência, nos presentes autos, de elementos
indicativos de seu conteúdo ou de maiores esclarecimentos a respeito.
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte emita Parecer Prévio
recomendando a regularidade das contas do Poder Executivo de Japira, exercício
de 2005, ressalvadas as baixas indevidas através de conta de interferência
financeira de retenções de contribuições dos servidores ao Regime Próprio, que
deixaram de ser repassadas em exercícios anteriores; utilização de dotações de
operações de crédito não contratadas como recurso para suplementações em
outros elementos de despesa diversas da fonte; utilização de dotações de fontes
vinculadas como recursos para abertura de créditos adicionais; omissão de conta
corrente no sistema informatizado; exercício deficiente da capacidade tributária;
descontos das contribuições dos servidores em percentual divergente do
recomendado no Cálculo Atuarial; indicação de valores devidos da cota do
empregador em percentual divergente ao indicado no cálculo atuarial; o fato de
o Município não está aportando ao RPPS as parcelas de amortização do Déficit
Técnico, conforme indicação existente no cálculo atuarial, com determinação de
que a atual administração dê cumprido o parcelamentos nº 01/2007, 02/2007 e
03/2007, junto ao Fundo de Previdência Municipal, sob pena de desaprovação
das contas nos exercícios pertinentes.
Curitiba, 1 de fevereiro de 2008
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 135931/06, do/a MUNICÍPIO DE JAPIRA,
de responsabilidade de MUNICÍPIO DE JAPIRAJOÃO RENATO CUSTÓDIO,
ACORDAM
*, Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARE S, por unanimidade em: Consulte Resultado por Entidades.
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando a regularidade das contas
do Poder Executivo de Japira, exercício de 2005, ressalvadas as baixas indevidas
através de conta de interferência financeira de retenções de contribuições dos
servidores ao Regime Próprio, que deixaram de ser repassadas em exercícios
anteriores; utilização de dotações de operações de crédito não contratadas como
recurso para suplementações em outros elementos de despesa diversas da fonte;
utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura de
créditos adicionais; omissão de conta corrente no sistema informatizado;
exercício deficiente da capacidade tributária; descontos das contribuições dos
servidores em percentual divergente do recomendado no Cálculo Atuarial;
indicação de valores devidos da cota do empregador em percentual divergente
ao indicado no cálculo atuarial; o fato de o Município não está aportando ao
RPPS as parcelas de amortização do Déficit Técnico, conforme indicação existente
no cálculo atuarial, com determinação de que a atual administração dê cumprido
o parcelamentos nº 01/2007, 02/2007 e 03/2007, junto ao Fundo de Previdência
Municipal, sob pena de desaprovação das contas nos exercícios pertinentes.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 258/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 140803/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ
INTERESSADO: CELSO ANTUNES RIBEIRO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005. Executivo Municipal de
Rosário do Ivaí. Regularidade das contas, ressalvando a manutenção de elevado
saldo em caixa, as suplementações indicando recursos inexistentes de superávit
financeiro do exercício anterior por fonte, procedimentos licitatórios,
inconsistências nos saldos em relação aos extratos bancários, omissão de conta
corrente no sistema informatizado, existência de saldos de recursos consignados
em folha de pagamento, atendimento das formalidades e publicação intempestiva
do Relatório Resumido da Execução Orçamentária.

As contas do Executivo Municipal de Rosário do Ivaí, relativas ao exercício de
2005, de responsabilidade do Prefeito Sr. Celso Antunes Ribeiro, foram
encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório
encaminhado pelo interessado, a DCM concluiu a Instrução nº 5146/07 (f. 951/
964) pela regularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Rosário do Ivaí, exercício de 2005, ressalvando a manutenção de elevado saldo
em caixa, as suplementações indicando recursos inexistentes de superávit
financeiro do exercício anterior por fonte, procedimentos licitatórios,
inconsistências nos saldos em relação aos extratos bancários, omissão de conta
corrente no sistema informatizado, existência de saldos de recursos consignados
em folha de pagamento, atendimento das formalidades e publicação intempestiva
do Relatório Resumido da Execução Orçamentária.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 19.936/07 (f. 966/
967), da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, após exame
relativo às disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer
prévio recomendando a regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo
Municipal de Rosário do Ivaí, exercício de 2005, alertando à Municipalidade
para que adote as medidas necessárias para o saneamento das ressalvas, sob pena
de desaprovação das contas em análise futura.
ANÁLISE DO RELATOR:
Com relação à entrega da prestação eletrônica em atraso, considerando as
justificativas apresentadas pelo interessado e recentes decisões sobre a matéria,
deixo de aplicar a multa sugerida pela diretoria técnica, alertando, porém, ao
responsável pela administração que a reincidência nesse fato poderá implicar na
desaprovação das contas e aplicação das sanções cabíveis.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que o Parecer Prévio deste Tribunal seja
pela regularidade das contas do Executivo Municipal de Rosário do Ivaí,
exercício de 2005, ressalvando a manutenção de elevado saldo em caixa, as
suplementações indicando recursos inexistentes de superávit financeiro do
exercício anterior por fonte, procedimentos licitatórios, inconsistências nos
saldos em relação aos extratos bancários, omissão de conta corrente no sistema
informatizado, existência de saldos de recursos consignados em folha de
pagamento, desatendimento das formalidades e publicação intempestiva do
Relatório Resumido da Execução Orçamentária.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 140803/06, do MUNICÍPIO DE ROSÁRIO
DO IVAÍ, de responsabilidade de CELSO ANTUNES RIBEIRO,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando a regularidade das contas
do Executivo Municipal de Rosário do Ivaí, exercício de 2005, ressalvando a
manutenção de elevado saldo em caixa, as suplementações indicando recursos
inexistentes de superávit financeiro do exercício anterior por fonte, procedimentos
licitatórios, inconsistências nos saldos em relação aos extratos bancários,
omissão de conta corrente no sistema informatizado, existência de saldos de
recursos consignados em folha de pagamento, desatendimento das formalidades
e publicação intempestiva do Relatório Resumido da Execução Orçamentária.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 259/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 85915/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ORTIGUEIRA
INTERESSADO: ROSILDA APARECIDA SIQUEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Legislativo Municipal
de Ortigueira. Regularidade das contas, ressalvando a divergência entre as baixas
da consignação do IRRF da Câmara não contabilizadas na receita da Prefeitura
e o atraso na entrega da prestação eletrônica.
1. As contas do Legislativo Municipal de Ortigueira, relativas ao exercício de
2006, de responsabilidade da Sra. Rosilda Aparecida Siqueira, foram
encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 3743/07 (f. 168/177), opina pela
regularidade das contas, ressalvando a divergência entre as baixas da
consignação do IRRF da Câmara não contabilizadas na receita da Prefeitura e o
atraso na entrega da prestação eletrônica.
Opina pela aplicação da multa prevista no artigo 87, III, da Lei Complementar nº
113/05.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 18.414/
07 (f. 393/394), opina pela aprovação das contas, com ressalvas.
s:É o Relatório.
2. Em que pese o posicionamento da diretoria técnica, considerando a posição
do Plenário desta Casa em situação análoga, deixo de aplicar a multa prevista no
artigo 87, III, da LC nº 113/05, alertando à entidade que a reincidência poderá
resultar na desaprovação de contas futuras.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela regularidade das
contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Ortigueira, exercício de 2006,
ressalvando o atraso n a entrega da prestação eletrônica e a divergência entre as
baixas da consignação do IRRF não contabilizadas na receita da Prefeitura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 85915/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
ORTIGUEIRA, de responsabilidade de ROSILDA APARECIDA SIQUEIRA,
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ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Ortigueira,
exercício de 2006, ressalvando o atraso na entrega da prestação eletrônica e a
divergência entre as baixas da consignação do IRRF não contabilizadas na receita
da Prefeitura.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 260/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 122256/07
ENTIDADE : CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE TURVO
INTERESSADO: ANTONIO MARCOS SEGURO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Conselho Municipal
de Previdência de Turvo. Regularidade das contas ressalvando o fato do
patrimônio do RPPS ser inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial.
1. As contas do Conselho Municipal de Previdência de Turvo, relativas ao
exercício de 2006, de responsabilidade do Presidente Sr. Antonio Marcos
Seguro, foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às
disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 4627/07 (f. 136/143), se manifesta pela
regularidade das contas, ressalvando o fato do patrimônio do RPPS ser inferior
à reserva matemática indicada no cálculo atuarial.
O mesmo entendimento não tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer nº 17.973/07 (f. 142/143), pela desaprovação das contas.
É o Relatório.
Não é o caso, porém, de que sejam julgadas irregulares as contas, como pretende
o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Considerando ser a única irregularidade apresentada na presente prestação de
contas, merece acolhimento a proposta da Diretoria de Contas Municipais, de
manutenção da ressalva com relação a esse item.
Entretanto, deve o responsável buscar o enquadramento aos critérios atuariais,
a fim de atingir o equilíbrio financeiro, como determina o artigo 40 da Constituição
Federal, sob pena de ter suas futuras contas desaprovadas por esse mesmo motivo.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela regularidade das
contas prestadas pelo Conselho Municipal de Previdência de Turvo, exercício
de 2006, ressalvando o fato do patrimônio do RPPS ser inferior à reserva
matemática indicada no cálculo atuarial.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 122256/07, do CONSELHO MUNICIPAL
DE PREVIDÊNCIA DE TURVO, de responsabilidade de ANTONIO MARCOS
SEGURO,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas prestadas pelo Conselho Municipal de Previdência
de Turvo, exercício de 2006, ressalvando o fato do patrimônio do RPPS ser
inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 261/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 129501/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
INTERESSADO: SIDNEY OSMUNDO DE SOUZA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Legislativo Municipal
de Londrina. Regularidade das contas, com ressalva e determinação.
1. As contas do Legislativo Municipal de Londrina, relativas ao exercício de
2006, de responsabilidade do Presidente da Câmara Sr. Orlando Bonilha Soares
Proença, foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às
disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 4543/07 (f. 57/64), opina pela regularidade
das contas, ressalvando a realização de despesas sem licitação.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 19.841/
07 (f. 66/67), opina pela aprovação das contas, ressalvando a regularização tardia
de despesas realizadas sem licitação.
É o Relatório.
2. No exame preliminar, foram apuradas algumas despesas sem a indicação de
processo licitatório.
Por ocasião do contraditório, o recorrente encaminha os esclarecimentos
pertinentes, os quais foram aceitos pela diretoria técnica, que analisou a matéria
nos seguintes termos:
“A entidade esclarece que as despesas com material para manutenção de bens
imóveis e se referiam à aquisição de objetos distintos conforme comprovados
pelos empenhos com as respectivas notas em anexo.

Face ao exposto, tomando-se como verdadeiros os esclarecimentos e documentos
apresentados, considera-se sanada a irregularidade apontada, no entanto, cabe
ressalvar o ocorrido, bem como recomendar que seja elaborado, em especial para
a manutenção de bens imóveis, um planejamento das possíveis aquisições a
serem realizadas ao longo do exercício e se proceda a licitação, ficando, assim,
somente os casos imprevistos para uma possível dispensa ou inexigibilidade,
uma vez que a licitação é regra na Administração Pública, sendo facultada a sua
dispensa nos casos previstos em Lei, porém, sempre precedida de procedimento
administrativo específico, com numeração própria e relato das razões da dispensa
dentre outras exigências.
Salienta-se ainda, que a supressão da irregularidade não exime os gestores de
responsabilização caso venha a se verificar, em eventuais procedimentos de
inspeção “in loco”, promovidos por esta Corte de Contas, divergências quanto
às informações apresentadas neste contraditório” (f. 585).
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela regularidade das
contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Londrina, exercício de 2006,
ressalvada a ausência de formalização de procedimento de dispensa de licitação,
com determinação à entidade para que aprimore o planejamento das compras e
gastos com serviços e os mecanismos de controle interno, em especial para a
manutenção de bens imóveis, visando à obtenção de redução de custos, inclusive,
com a adoção de procedimento licitatório.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 129501/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
LONDRINA, de responsabilidade de ORLANDO BONILHA SOARES
PROENÇA,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Londrina,
exercício de 2006, ressalvada a ausência de formalização de procedimento de
dispensa de licitação, com determinação à entidade para que aprimore o
planejamento das compras e gastos com serviços e os mecanismos de controle
interno, em especial para a manutenção de bens imóveis, visando à obtenção de
redução de custos, inclusive, com a adoção de procedimento licitatório.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 262/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 140777/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ICARAÍMA
INTERESSADO: MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
a:ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Legislativo Municipal
de Icaraíma. Regularidade das contas.
1. As contas do Legislativo Municipal de Icaraíma, relativas ao exercício de
2006, de responsabilidade do Presidente da Câmara Sr. Marcos Alex de Oliveira,
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando que as justificativas enviadas
pelo responsável no contraditório, sanaram de forma integral os apontamentos
anteriores, através da Instrução nº 4205/07 (f. 205/207), opina pela regularidade
das contas.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 19.512/
07 (f. 209), opina igualmente pela aprovação das contas.
É o Relatório.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela regularidade das
contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Icaraíma, exercício de 2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 140777/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
ICARAÍMA, de responsabilidade de MARCOS ALEX DE OLIVEIRA,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Icaraíma,
exercício de 2006.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 263/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 140874/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO D E BELA VISTA DO PARAÍSO
INTERESSADO: ANTONIO ROBERTO PEREIRA PIMENTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Poder Executivo de
Bela Vista do Paraíso. Regularidade das contas, ressalvando a utilização de
metodologia inadequada na elaboração do Plano Plurianual, excesso de
dispositivos para alteração do orçamento, a utilização de dotações de fontes
vinculadas como recursos para abertura de créditos adicionais, lançamento
incorreto da conta IRRF, constituição incorreta do Conselho de Saúde e do
Conselho do FUNDEF, transferência de recursos da Atenção Básica ao Consórcio
Intermunicipal de Saúde.

As contas do Executivo Municipal de Bela Vista do Paraíso, relativas ao exercício
de 2006, de responsabilidade do Prefeito Sr. Antonio Roberto Pereira Pimenta,
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório
encaminhado pelo interessado, a DCM concluiu a Instrução nº 5083/07 (f. 250/
259) pela regularidade das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de
Bela Vista do Paraíso, exercício de 2006, ressalvando a utilização de metodologia
inadequada na elaboração do Plano Plurianual, excesso de dispositivos para
alteração do orçamento, a utilização de dotações de fontes vinculadas como
recursos para abertura de créditos adicionais, lançamento incorreto da conta
IRRF, constituição incorreta do Conselho de Saúde e do Conselho do FUNDEF,
transferência de recursos da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de
Saúde.
Opina pela aplicação da multa prevista no artigo 87, IV, “g”, da Lei nº 113/05,
em face da utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para abertura
de créditos adicionais.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 19.347/07 (f. 261/
262), da lavra da Procuradora Kátia Regina Puchaski, após exame relativo às
disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio
recomendando a regularidade, com ressalvas, das contas do Executivo Municipal
de Bela Vista do Paraíso, exercício de 2006, corroborando a conclusão da DCM.
ANÁLISE DO RELATOR:
Em que pese o posicionamento da Diretoria Técnica e do Ministério Público,
considerando a posição do Plenário desta Casa em situações idênticas, deixo de
aplicar a multa, alertando, porém, ao responsável pela administração que a
reincidência nessa irregularidade poderá implicar na desaprovação das contas.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que o Parecer Prévio deste Tribunal seja
pela regularidade das contas do Executivo Municipal de Bela Vista do Paraíso,
exercício de 2006, ressalvando a utilização de metodologia inadequada na
elaboração do Plano Plurianual, excesso de dispositivos para alteração do
orçamento, a utilização de dotações de fontes vinculadas como recursos para
abertura de créditos adicionais, lançamento incorreto da conta IRRF, constituição
incorreta do Conselho de Saúde e do Conselho do FUNDEF, transferência de
recursos da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de Saúde.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 140874/07, do MUNICÍPIO DE BELA
VISTA DO PARAÍSO, de responsabilidade de ANTONIO ROBERTO PEREIRA
PIMENTA,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando a regularidade das contas
do Executivo Municipal de Bela Vista do Paraíso, exercício de 2006, ressalvando
a utilização de metodologia inadequada na elaboração do Plano Plurianual,
excesso de dispositivos para alteração do orçamento, a utilização de dotações de
fontes vinculadas como recursos para abertura de créditos adicionais, lançamento
incorreto da conta IRRF, constituição incorreta do Conselho de Saúde e do
Conselho do FUNDEF, transferência de recursos da Atenção Básica ao Consórcio
Intermunicipal de Saúde.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 264/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 152244/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE FLORAÍ
INTERESSADO: EDSON LUIZ RATTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Prestação de Contas do Poder Executivo de Floraí, exercício de 2006.
Regularidade, ressalvadas as deficiências no planejamento orçamentário;
manutenção alternada de elevado saldo em caixa e de saldo negativo; ausência
de lei que autorize a movimentação de recursos em instituição financeira privada;
falta de inscrição de precatórios na dívida fundada; exercício deficiente da
capacidade tributária; inconsistência de dados do regime Geral de Previdência
Social; constituição incorreta do Conselho de Saúde; as transferências de recursos
da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e a falta de planejamento
na aquisição de combustíveis e lubrificantes, determinando-se à atual
administração que aprimore o controle interno e adote mecanismos visando à
obtenção de melhores preços, pelo processo licitatório, com a programação
antecipada das compras e a negociação das quantidades totais para o exercício.
1. Trata-se da Prestação de Contas Anual do Poder Executivo do Município de
Floraí, relativas ao exercício de 2006, de resonsabilidaderesponsabilidade do
Prefeito, Sr. Edson Luiz Ratti.
Após sucessivas manifestações da defesa, a Diretoria de Contas Municipais, em
sua instrução conclusiva, opina pela irregularidade das contas, em virtude da
realização de despesas sem licitação, para a aquisição de combustível e
lubrificantes, relativas aos empenhos nº 59, 60, 304, 1222, 1525, 2164 e 2873.
Aponta a Unidade Técnica, ainda, ressalvas realtivas as deficiências no
planejamento orçamentário; manutenção alternada de elevado saldo em caixa e
de saldo negativo; ausência de lei que autorize a movimentação de recursos em
instituição financeira privada; falta de inscrição de precatórios na dívida fundada;
exercício deficiente da capacidade tributária; inconsistência de dados do regime
Geral de Previdência Social; constituição incorreta do Conselho de Saúde e
transferências de recursos da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de
Saúde.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina, também, pela
irregularidade das contas, entendendo, contudo, diversamente da Diretoria de
Contas Municipais, que a manutenção alternada de elevado saldo em caixa e de
saldo negativo, bem como, o excesso de dispositivos para a alteração do orçamento
são motivos de irregularidade, e não, de mera ressalva.
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É o relatório.
2. Em que pese o entendimento diverso da Diretoria de Contas Municipais e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, podem ser consideradas
regulares, com ressalvas, as contas prestadas.
Com relação à dispensa de licitação dos empenhos 59 e 60, de aquisição de
combustível do Auto Posto E1, no valor de R$ 1.351,50 e R$ 2.431,27,
respectivamente, merece acolhimento a alegação do Município, de tratar-se do
único fornecedor da região, aliado ao fato do reduzido valor da aquisição.
Com relação à possibilidade de concorrência, em face da aquisição de combustíveis
do Petroalcool, sediado em Maringá, refere a defesa ter se tratado de aquisição
isolada, de 4.000 litros de óleo diesel, destinada ao “transporte escolar de alunos
em razão do início das aulas” (f. 465), e que, na época, o fornecedor do município
não tinha condições de entregar o produto na quantidade necessária.
Quanto ao empenho 304, de R$ 1.610,00, consta da defesa, a f. 465, ser único no
município o fornecedor de óleo lubrificante, justificando, assim, a inexigibilidade.
Quanto aos empenhos 1222, 1525, 2164 e 2873, que totalizam menos de R$
8.000,00, para aquisição de filtros e lubrificantes, refere o Prefeito ter sido
precedida de pesquisa de preços.
Além disso, verifica-se da planilha de f. 326, que os empenhos foram emitidos
nos meses de abril, junho e agosto de 2006, o que favorece a tese de não ter
havido fracionamento indevido.
ra:Dentro desse contexto, por estarem os valores abaixo do valor máximo de
dispensa de licitação, e considerando-se, ainda, as justificativas apresentadas,
pode a irregularidade ser convertida em ressalva, determinando-se, porém, à atual
administração, que aprimore os mecanismos de controle interno e de planejamento
na aquisição de combustíveis e lubrificantes, visando sempre a obtenção de
melhores preços, pelo processo licitatório, com a programação antecipada das
compras e a negociação das quantidades totais para o exercício.
Com relação às irregularidades apontadas pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas, deve ser mantida a proposta de Diretoria de Contas
Municipais, de conversão em ressalva, em face dos precedentes dessa Corte, e por
não se verificar, em nenhum caso, prejuízo ao erário que impeça a aplicação do
disposto no art. 247 do Regimento Interno.
Acrescente-se com relação às alterações orçamentárias, o índice apurado pela
Diretoria de Contas Municipais foi de 22%, abaixo, portanto, do total de 30%
previstona LOA, conforme apontado a f. 308.
Com relação ao saldo negativo e excesso de disposnibilidade em caixa, refere o
Prefeito tratar-se de conta corrente destinada a ajustes de receitas, créditos do
realizável e compensação de tributos consignados, motivo pelo qual a Unidade
Técnica, a f. 447, mantém seu opinativo pela ressalva desse item.
Face ao exposto,  voto no sentido de que seja emitido Parecer Prévio
recomendando a regularidade das contas do Poder Executivo de Floraí, exercício
de 2006, ressalvadas as deficiências no planejamento orçamentário; manutenção
alternada de elevado saldo em caixa e de saldo negativo; ausência de lei que
autorize a movimentação de recursos em instituição financeira privada; falta de
inscrição de precatórios na dívida fundada; exercício deficiente da capacidade
tributária; inconsistência de dados do regime Geral de Previdência Social;
constituição incorreta do Conselho de Saúde; as transferências de recursos da
Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de Saúde e a falta de planejamento
na aquisição de combustíveis e lubrificantes, determinando-se à atual
administração que aprimore o controle interno e adote mecanismos para a obtenção
de melhores preços, pelo processo licitatório, com a programação antecipada das
compras e a negociação das quantidades totais para o exercício.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 152244/07, do MUNICÍPIO DE FLORAÍ,
de responsabilidade de EDSON LUIZ RATTI,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando a regularidade das contas
do Poder Executivo de Floraí, exercício de 2006, ressalvadas as deficiências no
planejamento orçamentário; manutenção alternada de elevado saldo em caixa e
de saldo negativo; ausência de lei que autorize a movimentação de recursos em
instituição financeira privada; falta de inscrição de precatórios na dívida fundada;
exercício deficiente da capacidade tributária; inconsistência de dados do regime
Geral de Previdência Social; constituição incorreta do Conselho de Saúde; as
transferências de recursos da Atenção Básica ao Consórcio Intermunicipal de
Saúde e a falta de planejamento na aquisição de combustíveis e lubrificantes,
determinando-se à atual administração que aprimore o controle interno e adote
mecanismos para a obtenção de melhores preços, pelo processo licitatório, com
a programação antecipada das compras e a negociação das quantidades totais
para o exercício.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 265/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 156320/07
ENTIDADE : ADMINISTRAÇÃO DOS CEMITÉRIOS E SERVIÇOS
FUNERÁRIOS DE LONDRINA
INTERESSADO: OSVALDO MOREIRA NETO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 da Administração dos
Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina- ACESF. Irregularidade das contas
tendo em vista a existência de saldos de recursos consignados em folha de
pagamento – diversos credores.
1. As contas da Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina-
ACESF, relativas ao exercício de 2006, de responsabilidade do Presidente Sr.
Osvaldo Moreira Neto, foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando
cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.

A Diretoria de Contas Municipais, considerando o Contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 4880/07 (f. 191/196), se manifesta pela
irregularidade das contas, tendo em vista a existência de saldos de recursos
consignados em folha de pagamento – diversos credores.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer nº 19.626/07 (f. 198/199), pela desaprovação das contas.
É o Relatório.
2. Com relação à irregularidade apontada, o responsável presta o seguinte
esclarecimento:
f. 54 ... “Conforme demonstrado no título 2 do Anexo I, a entidade no Passivo
Financeiro, indevidamente, saldos em contas de valores consignados de seus
servidores na folha de pagamento, deixando de efetuar os repasses às entidades
privadas credoras desses recursos.
Em atendimento as orientações deste Tribunal de Contas, informamos que durante
o exercício financeiro de 2007, procedemos a regularização, efetuando o repasse
a todas as entidades públicas e privadas credoras desses recursos.
Informamos também que o saldo financeiro existente em 31/12/06, trata-se de
obrigações com terceiros, com vencimentos nos meses subseqüentes”.
Apesar das justificativas apresentadas e da consulta ao SIM-AM 2007, a Diretoria
de Contas Municipais declara que não foi possível verificar o repasse dos recursos
questionados, portanto, entende que o item permanece irregular.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela irregularidade
das contas prestadas pelo Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários
de Londrina- ACESF, exercício de 2006, tendo em vista a existência de saldos
de recursos consignados em folha de pagamento – diversos credores.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 156320/07, da ADMINISTRAÇÃO DOS
CEMITÉRIOS E SERVIÇOS FUNERÁRIOS DE LONDRINA, de
responsabilidade de OSVALDO MOREIRA NETO,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar irregulares as contas prestadas pelo Administração dos Cemitérios e
Serviços Funerários de Londrina- ACESF, exercício de 2006, tendo em vista a
existência de saldos de recursos consignados em folha de pagamento – diversos
credores.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 266/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 156363/07
ENTIDADE : INSTITUTO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO URBANO
DE LONDRINA
INTERESSADO: JOÃO BAPTISTA BORTOLOTTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Instituto de Pesquisa
e Planejamento Urbano de Londrina. Regularidade das contas.
1. As contas do Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina,
relativas ao exercício de 2006, de responsabilidade dos Srs. Luiz Penteado
Figueira de Mello (no período de 01/01/05 a 11/12/06) e João Baptista Bortolotti
(no período de 12/12/06 a 31/12/07), foram encaminhadas dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando que a análise técnica não
constatou a existência de apontamentos, através da Instrução nº 3052/07 (f. 23/
37), se manifesta pela regularidade das contas.
O mesmo entendimento tem o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
ao concluir o Parecer nº 19.618/07 (f. 39), pela aprovação das contas.
É o Relatório.
os:CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela regularidade das
contas prestadas pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina,
exercício de 2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 156363/07, do INSTITUTO DE PESQUISA
E PLANEJAMENTO URBANO DE LONDRINA, de responsabilidade de
LUIZ PENTEADO FIGUEIRA DE MELLO, no período de 01/01/06 a 11/12/
06 e JOÃO BAPTISTA BORTOLOTTI, no período de 12/12/06 a 3112/06,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas prestadas pelo Instituto de Pesquisa e Planejamento
Urbano de Londrina, exercício de 2006.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 267/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 157025/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE CONTENDA
INTERESSADO: JUVENTINO BALBINO COLAÇO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Legislativo Municipal
de Contenda. Regularidade das contas ressalvando a ausência de registro contábil
dos valores retidos do IRRF dos vereadores e servidores.
1. As contas do Legislativo Municipal de Contenda, relativas ao exercício de
2006, de responsabilidade dos Srs. Sebastião Amilton de Oliveira (no período
de 22/10/05 a 17/12/06) e Nestor Cavalin (no período de 18/12/06 a 31/12/06),
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 3983/07 (f. 78/83), opina pela regularidade
das contas, ressalvando a ausência de registro contábil dos valores retidos do
IRRF dos vereadores e servidores.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 19.507/
07 (f. 89), opina igualmente pela aprovação das contas.
É o Relatório.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela regularidade das
contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Contenda, exercício de 2006,
ressalvando a ausência de registro contábil dos valores retidos do IRRF dos
vereadores e servidores.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 157025/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
CONTENDA, de responsabilidade de SEBASTIÃO AMILTON DE OLIVEIRA,
no período de 01/01/06 a 17/12/06 e NESTOR CAVALIM, no período de 18/
12/06 a 31/12/06,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Contenda,
exercício de 2006, ressalvando a ausência de registro contábil dos valores retidos
do IRRF dos vereadores e servidores.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

ACÓRDÃO Nº 268/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 161375/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL
INTERESSADO: ANTONIO LUIZ CARLOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Legislativo Municipal
de Itaúna do Sul. Regularidade das contas ressalvada a falta de retenção do IRRF
sobre a remuneração dos agentes políticos.
1. As contas do Legislativo Municipal de Itaúna do Sul, relativas ao exercício
de 2006, de responsabilidade do Presidente da Câmara Sr. Sidnei Carrilho Pelizer,
foram encaminhadas dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições
e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, considerando o contraditório enviado pelo
interessado, através da Instrução nº 3851/07 (f. 58/63), opina pela regularidade
das contas, ressalvando a falta de retenção do IRRF sobre a remuneração dos
agentes políticos.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 20.032/
07 (f. 67), opina igualmente pela aprovação das contas, com ressalva.
É o Relatório.
2. Esclarece a DCM que com relação à falta de retenção do IRRF, a Entidade
enviou cópia da DIRF 2007- Declaração de Imposto de Renda Retida na Fonte
de 2007, onde consta os valores retidos dos agentes políticos, dentre eles o Sr.
Sidnei Carrilho Pelizer, evidenciando que nos meses de setembro a dezembro de
2006, realmente não ocorreu o recolhimento (quadro demonstrativo à f. 61).
Dada a materialidade do valor envolvido (R$ 88,26), opina a DCM pela
regularidade do item, porém com ressalva.
Reiteramos a recomendação contida na instrução da DCM, no sentido de que a
Entidade proceda à cobrança e o devido recolhimento dos valores não retidos
sobre os rendimentos do Sr. Sidnei Carrilho Pelizer.
CONCLUSÃO
Face ao exposto, voto no sentido de que esta Corte julgue pela regularidade das
contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Itaúna do Sul, exercício de
2006, ressalvada a falta de retenção do IRRF sobre a remuneração dos agentes
políticos.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 161375/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
ITAÚNA DO SUL, de responsabilidade de SIDNEI CARRILHO PELIZER,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Julgar regulares as contas prestadas pelo Legislativo Municipal de Itaúna do
Sul, exercício de 2006, ressalvada a falta de retenção do IRRF sobre a remuneração
dos agentes políticos.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente
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ACÓRDÃO Nº 273/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 236219/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LIEVANS HENRIQUE ROCHA DE FREITAS CUNHA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES
PENSÃO CONCEDIDA AO DEPENDENTE MENOR. PROFESSOR.
LEGALIDADE DO ACRÉSCIMO DE JORNADA. REGISTRO.
Trata o presente protocolado sobre Pensão por Morte do servidor Sérgio de
Freitas Cunha, que ocupava o cargo de Professor, concedida à seu dependente,
acima referido, através do Ato de Benefício Previdenciário n°. 62480/07 e
publicado no DIOE n°. 7448 de 11.04.07, em f. 26, fundamentado no art. 42, II,
“a”, 56, 60, § 6° da Lei Estadual n°. 12398/99, c/c art. 1° da Lei Estadual n°.
13443/02.
À f. 04, a Municipalidade encaminha certidão de óbito comprovando o falecimento
do servidor e à f. 09 e seguintes, documentos que comprovam que o falecido
estava separado da ex-companheira, mas que possui um filho menor nascido em
23 de dezembro de 1997, conforme certidão de nascimento à f. 7.
Após diligências, o Parecer da Diretoria Jurídica, n°. 20431/07, conclui pela
legalidade e registro da presente pensão.
Manifesta-se o Ministério Público de Contas pela negativa de registro em face
do “Acréscimo de Jornada – Professor” incorporada ao cálculo, bem como o fato
de o servidor execer função administrativa diversa da qual foi adminitido, atuando
como “funcionário do Núcleo Regional de Educação” (f. 61). Questiona a
constitucionalidade do art. 29, § 2° da Lei Complementar n°. 103/2004, que
dispõe sobre o Plano de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação
Básica do Paraná:
“(...)admitir que um Professor 20h labore e receba pelo trabalho de mais 20h,
significa, na prática, a acumulação de mais um cargo de Professor 20h, em burla
ao procedimento preceituado pelo art. 37, II, da CF/88.”
Entende o Ministério Público que, “se o Professor é concursado para o exercício
de um cargo de 20 horas de trabalho semanal, a remuneração devida ao cargo
efetivo por ele ocupado equivale ao vencimento previsto pela respectiva Lei
que o criou”, sob pena de “violar o principio da isonomia”, além de por “em
cheque o próprio equilíbrio atuarial do sistema previdenciário, comprometendo
sua liquidez”. Além disso, acrescenta o parquet que o servidor foi “agraciado”
pelo “Acrécimo de Jornada” em menos de um ano antes do óbito,em 28/04/2006.
É o relatório.
Em que pese o entendimento diverso do Ministério Público de Contas, se
encontra em condições de registro a presente pensão.
Conforme se depreende dos esclarecimentos dados pelo
PARANAPREVIDÊNCIA a f. 59/63, o servidor além de lecionar, foi designado
para exercer cargo no Núcleo Regional de Educação. Portanto, a sua remuneração
era composta pelos valores como professor somados ao acréscimo de jornada. A
Lei Complementar n°. 103/04 é clara, primeiramente ao estabelecer, no caput do
art. 29, que o regime de trabalho será de 20 ou 40 horas semanais por cargo,
posteriormente por permitir ao Professor da Rede Estadual de Educação Básica
a alteração do regime de trabalho de 20 para 40 horas semanais, conforme consta
do § 2°:
“Poderá haver alteração de regime de trabalho de 10 (dez) para 20 (vinte) e de
20 (vinte) para 40 (quarenta) horas semanais, por cargo, até o limite máximo de
40 (quarenta) horas semanais, ou o inverso, por acordo que contemple o interesse
da Educação, definido pela Secretaria de Estado da Educação, e a opção do
Professor, mediante adequação proporcional de seu vencimento à carga horária
trabalhada”.
No caso em tela, o servidor, em 28/04/2006, alterou a sua jornada de trabalho
para 40 horas, amparado na mencionada Lei Complementar. Não há vedação, ou
qualquer menção normativa que proíba a concessão do benefício fundado em
“Acrescimo de Jornada”, tampouco que impeça a incidência do cálculo da pensão
em acrescimo concedido em menos de um ano.
Ao contrário, dispõe a Constituição Federal, que os proventos da pensão por
morte terão como base, sempre, o valor da totalidade dos proventos do servidor
falecido.
Nesse sentido:
“Art. 40 (...)
§ 7º Lei disporá sobre a concessão do benefício de pensão por morte, que será
igual: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)
I - ao valor da totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite máximo
estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que
trata o art. 201, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite,
caso aposentado à data do óbito; ou
II - ao valor da totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se
deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do regime
geral de previdência social de que trata o art. 201, acrescido de setenta por cento
da parcela excedente a este limite, caso em atividade na data do óbito.” (grifo
nosso)
Dessa forma, diversamente do que ocorre nas aposentadorias, onde é calculada
a média das contribuições das aulas extraordinárias conforme o art. 22, § 3° da
Lei Complementar 103/2004, no caso da pensão a regra constitucional é clara ao
determinar que os proventos serão equivalentes à totalidade da remuneração do
servidor no cargo efetivo que se deu o falecimento.
Destarte, a função exercida pelo servidor, apontada pelo Ministério Público
como “diversa da qual foi admitido” não se caracteriza como irregularidade
visto que a Constituição Federal, a Constituição Estadual, bem como o Estatuto
dos Funcionários Públicos do Estado do Paraná permitem o acúmulo destas
funções e, consequentemente, na incorporação aos proventos da pensão.
Por fim, cumpre destacar que se trata de pensão por morte concedida ao menor
dependente e, tendo-se em conta a previsão expresa no art. 29 da Lei Complementar
103/2004, não há que se falar em desrespeito ao cálculo atuarial que, em sua
atualização, deve ter levado em conta essa alteração legislativa.
Face ao exposto, voto pelo registro da presente pensão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PENSÃO protocolados sob nº
236219/07, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e LIEVANS HENRIQUE
ROCHA DE FREITAS CUNHA.
ACORDAM
Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por delegação do Conselheiro HEINZ GEORG HERWIG, por
unanimidade em:

Julgar pelo registro da presente pensão em nome de LIEVANS HENRIQUE
ROCHA DE FREITAS CUNHA.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES HENRIQUE NAIGEBOREN
Relator Presidente

ACÓRDÃO Nº 274/08 - Primeira Câmara
PROCESSO N º : 34720/08
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS
ASSUNTO : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR : Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO REMISSIVA.
IMPROVIMENTO
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Ilustre Procurador do
Ministério Público junto a esta Corte, DR. FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI,
alegando ausência de manifestação quanto a três pontos de irregularidade
apontados pelo Ministério Público em seu Parecer de f. 442/443, no Acórdão
28/08 – Primeira Câmara.
Afirma o Ilustre Procurador que eram quatro os pontos abordados pelo Ministério
Público como irregularidades na Prestação de Contas relativa ao Processo n°.
14316-0/06, mas que o Acórdão 28/08 só abordou a questão da falta de retenção
das contribuições do INSS incidentes sobre os subsídios dos agentes políticos.
Dessa forma, segundo o embargante, não teriam sido abordados, na decisão
referida, os seguintes pontos, apontados pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas como irregularidades das contas:
“a) movimentação de recursos em instituição financeira privada;
b) contabilização das receitas de transferências em valores diferentes das
divulgadas nas páginas da internet das respectivas fontes;
d) realização de despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa”.
É o relatório.
2. Não merecem provimento os embargos opostos.
A questão relativa à ausência de contribuição dos agentes políticos ao INSS foi
tratada na decisão embagada, a f. 450, tendo sido consignado que o Prefeito já
recolhe essa contriubição sobre outras fontes de renda, e que, diante da falta de
benefício, seria questionável novo recolhimento dessa contribuição sobre seus
subsídios.
Com relação às outras três irregularidades, a matéria foi abordada na decisão
embargada, nos seguitnes termos (f. 444):
“Em que pese o posicionamento do Ilustre Procurador, em incluir como
irregularidades as ressalvas feitas pela diretoria técnica, considerando as
justificativas apresentadas, acompanhamos o posicionamento da DCM em manter
os itens como ressalvas.”
Trata-se de fundamentação remissiva, em que há referência expressa ao Parecer da
Diretoria de Contas Municipais como forma de externar a real motivação da
discordância do Parecer, bem como da própria decisão.
Nesse ponto, cumpre destacar a admissão, por parte da doutrina e em manifestações
anteriores desta Corte:
“Este Ministério Público de Contas entende que houvesse a falta de motivação
atribuída ao Parecer Prévio n° 262/04 esta seria motivo suficiente de nulidade
do feito, pois a supressão das razões que justificam a tomada de decisão afronta
o Principio da Motivação previsto no artigo 93, incisos IX e X da Constituição
Federal e artigo 27 da Constituição Estadual.
Mas a doutrina admite a fundamentação remissiva:
“... pode a decisão reportar-se à fundamentação de outra peça processual, como
informação da Inspetoria da Secretaria de Controle Externo, do parecer do
ministério público, desde que indicada a logicidade do pensamento do julgador,
na subsunção do fato concreto à norma”.
E é o que ocorreu neste caso, em que o Parecer Prévio faz expressa citação do
opinativo ministerial nas suas conclusões (folhas 520), razão pela qual a
preliminar levantada - conhecida por este Ministério Público por dever de ofício,
embora o recorrente afirme que não pretende questionar a legalidade da decisão
– não merece acolhida”.
Em complementação, vale observar que a Diretoria de Contas Municipais
analisou os dois primeiros tópicos apontados pelo embagante por ocaisão
do primeiro contraditório, a f. 84, e o úlitmo,na instrução conclusiva, nº
4477/07, a f .  432/436.
Consigne-se, por fim, que constou do Parecer nº 1657/07, que o ilustre Procurador
discordava do exame de mérito feito pela Diretoria de Contas Municipais,
“entendendo, por exemplo, que algumas ressalvas apontadas pelo órgão não
constituem em verdade, irregularidades”, sem, contudo, apontar fundamentos
específicos dessa discordância, o que ensejou a mera referência, na decisão
embargada, aos termos da instrução da Unidade Técnica, sem maiores
considerações a respeito.
Face ao exposto, voto pelo conhecimento dos embargos, por tempestivos, e, no
mérito, pelo seu improvimento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
protocolados sob nº 34720/08, do MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, de
responsabilidade de MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS,
ACORDAM
Os Membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER
LINHARES, por unanimidade em:
Conhecer dos embargos, por tempestivos, e, no mérito, pelo seu improvimento.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros HENRIQUE NAIGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWIG e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
VALERIA BORBA.
Sala das Sessões, 12 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator
HENRIQUE NAIGEBOREN
Presidente

Segunda Câmara

Segunda Câmara
Sessão Ordinária número 6 em 27 de Fevereiro de 2008

CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO

TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA

Processo: 306535/07
Origem: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: HAMIL ADUM FILHO

Processo: 428975/07
Origem: MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA
Interessado: IZIDORO DALCHIAVON

Processo: 429238/07
Origem: MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
Interessado: EDIMAR APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS

Processo: 464009/07
Origem: SOCIEDADE BENEFICENTE SÃO CAMILO
Interessado: JOSÉ MARIA DOS SANTOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 136313/02
Origem: ASSOCIAÇÃO PROJETO EDUCAÇÃO DO ASSALARIADO
RURAL TEMPORARIO
Interessado: RICARDO FERNANDES BEZERRA

Processo: 119536/03
Origem: MUNICÍPIO DE SULINA
Interessado: MUNICÍPIO DE SULINA

Processo: 61200/05
Origem: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
Interessado: REINALDO GOMES RIBEIRETE

Processo: 201144/06
Origem: FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
Interessado: LUCIA REGINA ASSUMPÇÃO MONTANHINI

Processo: 208815/06
Origem: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
Interessado: JAIME ROSSI

Processo: 211794/06
Origem: MUNICÍPIO DE HONÓRIO SERPA
Interessado: IZIDORO DALCHIAVON

Processo: 431786/06
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA AMÉRICA DA COLINA
Interessado: ALCESTE IWANAGA DE SANTANA

Processo: 214037/07
Origem: CONSELHO DE PAIS E MÃES
Interessado: VERA LUCIA BATISTA GAVRON

APOSENTADORIA

Processo: 298962/06
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: NELSON DE MORAES

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 161226/04
Origem: MUNICÍPIO DE PORTO VITÓRIA
Interessado: FRANCISCO XAVIER KAMPMANN

Processo: 303079/06
Origem: MUNICÍPIO DE LONDRINA
Interessado: MUNICÍPIO DE LONDRINA

CERTIDÃO

Processo: 35700/08
Origem: ASSOCIAÇÃO DE COLABORADORES DA ESCOLA DE
DEFICIENTES AUDITIVOS DE PARANAGUÁ
Interessado: NEUZA MARY MACHADO

CONSELHEIRO FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 325785/07 Vistas desde 30/01/2008 Conselheiro HERMAS
EURIDES BRANDÃO
Origem: ASSOCIAÇAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
SALTO DO ITARARÉ
Interessado: ORLANDO NEGRINI

ADMISSÃO DE PESSOAL

Processo: 293762/05 Sobrestado desde 18/07/2007
Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 121511/05
Origem: MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS
Interessado: MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS

Atas
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TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA

Processo: 463193/07
Origem: ASSOCIAÇÃO DE PAIS, MESTRES E FUNCIONÁRIOS DA
ESCOLA ESTADUAL JOSÉ DE ANCHIETA - ENSINO MÉDIO DE
BORRAZÓPOLIS
Interessado: IVONE SCHADECK

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 207340/07
Origem: ASSOCIAÇÃO SANTA TEREZINHA DE REABILITAÇÃO
AUDITIVA DE CURITIBA
Interessado: RUBENS LEONART

Processo: 273793/07
Origem: SOCIEDADE BENEFICENTE ESTRELA DA MANHÃ- CASA DE
EMAÚS
Interessado: EDUARDO ESTEVES DA COSTA

APOSENTADORIA

Processo: 243894/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: LUIZ CARLOS ORMENEZE

Processo: 294804/07
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Interessado: ELZEVIR PEREIRA SANTOS

Processo: 508448/07
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Interessado: NEREU COLLINI FILHO

AUDITOR JAIME TADEU LECHINSKI

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 133645/06
Origem: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ
Interessado: MUNICÍPIO DE ANDIRÁ

Processo: 134927/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE MATELÂNDIA
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE MATELÂNDIA

Processo: 143721/06
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE JANDAIA DO SUL

Processo: 139523/07
Origem: AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL
Interessado: MARCOS ANTONIO VOLTARELLI

Processo: 141773/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
Interessado: ESMAEL ANTONIO FERREIRA PADILHA

Processo: 146350/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE CAFELÂNDIA
Interessado: NERI JOSÉ FERREIRA
ï:
Processo: 156703/07
Origem: MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE D OESTE
Interessado: ADÃO ARISTEU CENIZ

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Processo: 67292/05
Origem: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO
Interessado: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO

Processo: 100549/05
Origem: MUNICÍPIO DE FAXINAL
Interessado: JAIR PINTO SIQUEIRA

AUDITOR EDUARDO DE SOUSA LEMOS

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 192705/03
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE IMBAÚ
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE IMBAÚ

Processo: 132169/06
Origem: MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE
Interessado: MUNICÍPIO DE IRACEMA DO OESTE

Processo: 125573/07
Origem: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE
JUSSARA
Interessado: VALTER LUIZ BOSSA

Processo: 155448/07
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE BARBOSA FERRAZ
Interessado: DEUSMIRO PEREIRA DE SALES

AUDITOR THIAGO BARBOSA CORDEIRO

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

Processo: 90982/04 Vistas desde 30/01/2008 Conselheiro HERMAS
EURIDES BRANDÃO
Origem: CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGA
Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE PITANGA

Processo: 127374/05 Adiado desde 30/01/2008
Origem: MUNICÍPIO DE NOVA TEBAS
Interessado: NILO KLHEN

Os processos adiados, com vistas, com nova audiência e aguardando voto de
desempate poderão sofrer alteração. Consulte, a qualquer momento, o site do
Tribunal no endereço: http://www.tce.pr.gov.br, opção Consulta Plenário.

ACÓRDÃO Nº 79/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 429076/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LUNARDELLI
INTERESSADO : CELIO PINTO DE CARVALHO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: TOMADA DE CONTAS. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS RELATIVA A RECURSOS RECEBIDOS DO GOVERNO
ESTADUAL, NO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006. MUNICÍPIO
ENCAMINHOU PRESTAÇÃO DE CONTAS. PROCESSOS N°S 49129-4/07
E 49130-8/07. ARQUIVAMENTO DO FEITO.
Trata de Tomada de Contas instaurada por este Tribunal em 20/08/2007, em razão
da ausência de prestação de contas de recursos recebidos do Governo Estadual
pelo Município de Lunardelli, no exercício financeiro de 2006.
Inicialmente, o referido Município foi citado através do Ofício n° 36/2007-
DAT, fls. 07. Em conseqüência, foram autuados os processos n°s 49129-4/07 e
49130-8/07.
Em Instrução conclusiva de n° 6.639/07, fls. 08, a Diretoria de Análise de
Transferências opina pelo arquivamento da Tomada de Contas em comento, nos
termos do art. 398 do Regimento Interno.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 19.475/
07, fls. 13, acolhe integralmente o entendimento da Unidade Técnica
manifestando-se pelo arquivamento do feito.
VOTO
Considerando que o interessado atendeu determinação desta Casa, perdendo o
presente processo seu objeto, nos termos do art. 398, do Regimento Interno,
VOTO, pelo arquivamento da presente Tomada de Contas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 429076/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento da presente Tomada de Contas, nos termos do art.
398, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 80/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 514734/05
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : AGENCIA DE FOMENTO ECONOMICO DE PONTA
GROSSA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004.
ENCAMINHAMENTO POSTERIOR. PROCESSO N° 17970-6/05, EM
TRÂMITE. PERDA DO OBJETO. ARQUIVAMENTO DO FEITO.
Trata de Tomada de Contas Ordinária instaurada por este Tribunal em 10/01/
2006, em razão do descumprimento do prazo estabelecido no Provimento n° 48/
02-TC, artigo 6°, no que diz respeito ao encaminhamento da Prestação de Contas
relativa ao exercício financeiro de 2004, da Agência de Fomento Econômico de
Ponta Grossa.
A Diretoria de Contas Municipais em Informação n° 2.490/07, fls. 13, aponta o
encaminhamento da referida prestação de contas, autuada neste Tribunal sob n°
17970-6/05. Ao final, sugere o arquivamento da Tomada de Contas em comento,
nos termos do art. 398, do Regimento Interno, por perda de objeto.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 19.469/
07, fls. 15, acolhe integralmente o entendimento da Unidade Técnica
manifestando-se pelo arquivamento do feito.
VOTO
Considerando que a Entidade apresentou as contas relativas ao exercício
financeiro de 2004, perdendo o presente processo seu objeto, nos termos do art.
398, do Regimento Interno, VOTO, pelo arquivamento da presente Tomada de
Contas Ordinária.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
protocolados sob nº 514734/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
Determinar o arquivamento da presente Tomada de Contas Ordinária, por perda
do seu objeto, nos termos do art. 398, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 81/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 343484/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO
INTERESSADO : EDIMAR APARECIDO PEREIRA DOS SANTOS E
OUTROS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA DO PAVÃO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS DE CONVÊNIO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004. R$ 18.330,19.
APRESENTAÇÃO DE CÓPIA DE NOTA FISCAL. REGULARIDADE COM
RESSALVA, CONFORME INSTRUÇÃO DO PROCESSO.

Acórdãos
Trata de prestação de contas de convênio firmado entre o Município de Santa
Cecília do Pavão e a Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício
financeiro de 2004, no valor de R$ 18.330,19 (dezoito mil, trezentos e trinta
reais, dezenove centavos), que teve por objeto prover serviços de transporte
escolar aos alunos da rede de ensino público.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 4.026/06, fls. 181 a 184, verificou a ausência de
documentos e irregularidades abaixo relacionados:
? Original da Nota Fiscal n° 289, emitida pela Empresa Larini & Larini Ltda, no
valor de R$ 18.330,00, em 27/12/2004, bem como empenho e liquidação;
? Novo parecer contábil, uma vez que o apresentado (fls. 75) relata despesas no
valor de R$ 177.400,00 e a cópia da nota fiscal apresentada como prestação de
contas, soma apenas R$ 18.330,00;
? Quadro demonstrativo das despesas;
? Aviso de crédito bancário;
? Termo de cumprimento dos objetivos do convênio;
? Quanto à Tomada de Preços n° 003/2004:
a) parecer jurídico a respeito do resultado;
b) publicação do edital, demonstrando data e órgão oficial onde foi publicado;
c) publicação do resultado da licitação.
Nesse intervalo temporal, a Entidade apresentou os protocolos n°s 28870-3/06
(fls. 185 a 187), 32352-5/06 (fls. 189 a 194) e 36368-3/06 (fls. 195 e 196).
A Unidade Técnica após reanálise dos autos, emitiu Instrução n° 240/07, desta
vez, opinando pela irregularidade das contas em virtude dos seguintes motivos:
? não apresentação da via original da Nota Fiscal n° 289, bem como empenho e
liquidação, anteriormente solicitados;
? quanto a Tomada de Preços n°s 003/2004: ausência do parecer jurídico referente
ao resultado da licitação; publicação do edital, demonstrando data e órgão oficial
onde ocorreu; publicação do resultado da licitação.
Ato contínuo, por meio dos Ofícios n°s 325/07 e 326/07, foram citados,
respectivamente, o atual Prefeito Municipal, e a Sra. Adalgisa Denise de Almeida
Gouveia, Ex-Prefeita Municipal. O primeiro, deixou de se manifestar. Por sua
vez, a ex-gestora do Município de Santa Cecília do Pavão, juntou esclarecimentos
e novos documentos, as fls. 204 a 213, protocolo n° 12257-4/07.
Em Instrução conclusiva de n° 5.956/07, fls. 214 e 215, a Diretoria de Analise
de Transferências, levando em consideração as informações trazidas aos autos
(principalmente no que diz respeito ao extravio da via original da nota fiscal n°
289), opina pela regularidade com ressalva, face o encaminhamento de cópia
autenticada da 2ª via de notas de despesas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.238/07, fls. 216.
VOTO
Considerando as justificativas apresentadas pela interessada por ocasião do
contraditório, bem como a complementação documental, acompanhando a
Instrução n° 5.956/07 da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n°
19.238/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16,
II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO, pela regularidade com ressalva, da
presente prestação de contas de convênio firmado com a Secretaria de Estado da
Educação, referente ao exercício de 2004, no valor de R$ 18.330,19 (dezenove
mil, trezentos e trinta reais, dezenove centavos), de responsabilidade da Sra.
Adalgisa Denise de Almeida Gouveia, em razão da não apresentação de via
original de comprovação de despesas (Nota Fiscal n° 289).
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 343484/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva, da presente prestação de contas de
convênio firmado com a Secretaria de Estado da Educação, referente ao exercício
de 2004, no valor de R$ 18.330,19 (dezenove mil, trezentos e trinta reais,
dezenove centavos), de responsabilidade da Sra. Adalgisa Denise de Almeida
Gouveia, em razão da não apresentação de via original de comprovação de
despesas (Nota Fiscal n° 289), de acordo com a Instrução n° 5.956/07 da
Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n° 19.238/07 do Ministério
Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, II, da Lei Complementar n°
113/2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 82/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 173779/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMBÉ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CAMBÉ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Ementa: Prestação de contas de transferência voluntária. Regularidade com
ressalva. Aplicação de multa, nos termos do art. 87, I, “b” da LC 113/2005.
RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre prestação de contas de transferência voluntária
ajustada pelo Município de Cambé com a Secretaria de Estado do Emprego,
Trabalho e Promoção Social, referente ao exercício financeiro de 2005, no valor
de R$ 2.484,00 (dois mil quatrocentos e oitenta e quatro reais).
Após as demarches procedimentais de estilo e observado o princípio do
contraditório e da ampla defesa, a Diretoria de Análise de Transferências exarou
a instrução nº. 3769/07, na qual propugnou pela regularidade com a ressalva
quanto ao atraso no encaminhamento de documentos exigidos pelo Provimento
29/94-TC, razão pela qual sugere a aplicação de multa ao senhor Adelino
Margomar, representante legal da entidade, na qualidade de prefeito do Município
de Cambé.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 19241/07, no qual opina
pela regularidade com ressalva da presente comprovação de transferência
voluntária.
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VOTO
De todo o exposto VOTO pela regularidade com ressalva da presente prestação
de contas de transferência voluntária, recebida pelo Município de Cambé,
impondo multa de R$ 100,00 (cem reais), nos termos do art. 87, I, “b” da Lei
Complementar nº. 113/2005, ao senhor Adelino Margomar, na qualidade de
prefeito do Município de Cambé pelo atraso no encaminhamento da documentação
necessária para o deslinde da questão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 173779/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas de
transferência voluntária, recebida pelo Município de Cambé, impondo multa de
R$ 100,00 (cem reais), nos termos do art. 87, I, “b” da Lei Complementar nº. 113/
2005, ao senhor Adelino Margomar, na qualidade de prefeito do Município de
Cambé pelo atraso no encaminhamento da documentação necessária para o
deslinde da questão.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 83/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 226899/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO
INTERESSADO : ANTONIO ROBERTO PEREIRA PIMENTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO. PRESTAÇÃO DE
CONTAS DE CONVÊNIO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2003. R$ 31.288,00.
REGULARIDADE COM RESSALVA, EM RAZÃO DO ATRASO NO
ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. IMPOSIÇÃO DE
MULTA ADMINISTRATIVA AO GESTOR.
Trata de prestação de contas de convênio firmado entre o Município de Bela
Vista do Paraíso e a Secretaria de Estado dos Transportes, referente ao exercício
financeiro de 2003, no valor de R$ 31.288,00 (trinta e um mil, duzentos e oitenta
e oito reais), que teve por objeto execução de pavimentação com pedras
poliédricas com extensão de 36.000m2, na estrada rural do barro preto.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 9.424/06, fls. 276 a 279, verificou a ausência dos
documentos e esclarecimentos abaixo relacionados:
? Termo de conclusão de obras ou de compatibilidade físico-financeira, dos
valores repassados, de emissão da SETR;
? O convênio foi assinado no valor de R$ 288.000,00, no entanto, os repasses
importam em R$ 31.288,00, bem como as despesas foram realizadas neste montante.
Não há nos autos nenhum esclarecimento sobre os motivos da cessação dos
repasses, nem informação quanto ao andamento das obras. Neste caso, a mediçao
apresentada dá conta de execução de tão-somente o valor de R$ 4.000,00, referente
à medição de 500 m2.
? Atraso de 13 dias na apresentação das contas.
Ato contínuo, por meio do Ofício n° 516/07-OCN-DAT foi concedido o prazo
de 15 (quinze) dias, para que o Sr. Antonio Roberto Pereira Pimenta, Prefeito
Municipal, exercesse o direito constitucional ao contraditório e ampla defesa.
Através do protocolo n° 13770-9/07, fls. 286 a 292, a Municipalidade procedeu
à juntada de documentação pertinente.
Em Instrução conclusiva n° 3.812/07, fls. 293 e o:294, a Unidade Técnica opina
pela regularidade com ressalva, sugerindo a aplicação de multa administrativa,
em razão do atraso de 13 (treze) dias, no encaminhamento da prestação de contas.
Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 19.235/
07, fls. 295, acolhe o entendimento da Unidade Técnica manifestando-se pela
regularidade com ressalva das contas em comento.
VOTO
Considerando que o interessado deu atendimento as solicitações desta Casa,
acompanhando a Instrução n° 3.812/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.235/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade com ressalva, da presente prestação de contas de convênio
firmado com a Secretaria de Estado dos Transportes, referente ao exercício de
2003, no valor de R$ 31.288,00 (trinta e um mil, duzentos e oitenta e oito reais),
alertando-se para o cumprimento dos prazos legais no encaminhamento das
prestações de contas a esta Casa;
II – determina-se nos termos do art. 87, I, a, da Lei Complementar n° 113/2005,
o recolhimento de multa administrativa, de responsabilidade do Sr. Antonio
Roberto Pereira Pimenta, Prefeito Municipal;
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 226899/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO , por unanimidade em:
I - Julgar regular com ressalva, a presente prestação de contas de convênio firmado
com a Secretaria de Estado dos Transportes, referente ao exercício de 2003, no
valor de R$ 31.288,00 (trinta e um mil, duzentos e oitenta e oito reais), alertando-
se para o cumprimento dos prazos legais no encaminhamento das prestações de
contas a esta Casa;
II – Determinar o recolhimento de multa administrativa, de responsabilidade do
Sr. Antonio Roberto Pereira Pimenta, Prefeito Municipal, nos termos do art. 87,
I, a, da Lei Complementar n° 113/2005;
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 84/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 503612/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ
INTERESSADO : CRISTIANE BENTO ZULIAN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ. PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE CONVÊNIO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005. VALOR DE R$
94.571,20. ATRASO NO ENCAMINHAMENTO DA PRESTAÇÃO DE
CONTAS. AUSÊNCIA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS.
RECOLHIMENTO DE MULTA E VALORES ATINENTES A APLICAÇÃO
FINANCEIRA EFETUADOS PELA GESTORA. REGULARIDADE COM
RESSALVA, CONFORME INSTRUÇÃO DO PROCESSO.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de convênio firmado entre o Município de São
Pedro do Ivaí e a Secretaria de Estado dos Transportes, referente ao exercício
financeiro de 2005, no valor de R$ 94.571,20 (noventa e quatro mil, quinhentos
e stenta e um reais, vinte centavos), que teve por objeto a execução de
pavimentação poliédrica nas estradas da Vila Rural Deus Presente e Vila Rural
Vida Feliz – 1° de Maio, com área total de 42.000 m2.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 968/07, fls. 53 a 57, verificou a não apresentação
de documentos e esclarecimentos necessários á regularização do processo, quais
sejam:
? Ausência de cópias de termos aditivos ao termo de convênio nº 074/2003 –
SETR (Provimento nº 29/94 do TCE/PR, vigente à época da formalização desta
Prestação de Contas, art. 2º, § 2º, a).
? Ausência de cópias das publicações dos termos aditivos mencionados no item
acima, na Imprensa Oficial (Provimento nº 29/94 do TCE/PR, art. 2º, § 2º, a).
? Ausência de cópia da publicação de extrato do Termo de Convênio nº 074/
2003-SETR na Imprensa Oficial (Provimento nº 29/94 do TCE/PR, art. 2º, § 2º,
a).
? Ausência de cópia do plano de aplicação dos recursos do convênio,
devidamente aprovado pelo órgão repassador (Provimento nº 29/94 do TCE/
PR, art. 2º, § 1º, b).
? Ausência de cópias de extratos bancários de conta corrente compreendendo
toda a movimentação dos recursos do convênio, até o zeramento da referida conta.
? Ausência de cópias de extratos bancários de conta investimento, demonstrando
aplicação financeira dos recursos do convênio, conforme determinação do art.
116, § 4º da Lei nº 8.666/93 (Provimento nº 29/94 do TCE/PR, art. 2º, § 1º, j).
? Ausência de comprovante de devolução do valor de R$ 140,00 (cento e quarenta
reais), saldo não utilizado na execução do objeto do convênio, ao Tesouro do
Estado.
? Ausência de cópia da autorização, emitida pelo Governador do Estado, para
celebração do convênio (Provimento nº 29/94 do TCE/PR, art. 2º, § 2º, b).
? Ausência de cópia do termo de conclusão, emitido pela SETR, atestando o
término dos serviços (Provimento nº 29/94 do TCE/PR, art. 2º, § 1º, l), caso o
convênio já tenha expirado.
? Ausência de cópias das medições realizadas pelo DER (conforme cláusula
sétima do termo de convênio).
? Ausência de documentos referentes à licitação (Provimento nº 29/94 do TCE/
PR, art. 2º, § 3º), nomeadamente:
a) cópias de comprovante(s) de entrega/retirada do edital pelo(s) licitante(s);
b) cópias das publicações do edital no DOE e em jornais diários de grande
circulação no Estado e no Município onde se deu a licitação (conforme
determinação do art. 21, II e III, da Lei nº 8.666/93). Tais publicações devem
atender
o prazo estabelecidos no art. 21, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93
? Apenas um interessado apresentou proposta na licitação de nº 004/2005,
modalidade Tomada de Preços. No entanto, conforme item anterior, não há nos
autos cópias das devidas publicações do edital. Portanto, a ausência de
publicação pode ter sido a causa da falta de concorrência no certame.
? Atraso de 164 (cento e sessenta e quatro) dias na prestação das contas,
considerando os prazos estipulados no art. 1º do Provimento nº 29/94 do TCE/
PR.
Ato contínuo, por meio do Ofício n° 612/07-OCN-DAT, foi concedido o prazo
de 15 (quinze) dias, para que a Sra. Cristiane Bento Zulian, Prefeita Municipal,
exercesse o direito constitucional ao contraditório e ampla defesa. Entretanto,
decorrido o prazo, a interessada não apresentou qualquer esclarecimento. Em
consequência, a Unidade Técnica emitiu Instrução n° 2.239/07, fls. na:61 a 64,
desta vez, opinou pela irregularidade das contas, sugerindo recolhimento de
valor e imposição de multa administrativa.
Nesse intervalo temporal, o Município de São Pedro do Ivaí, através do protocolo
n° 21675-7/07, fls. 65 a 102, procedeu à juntada de documentação pertinente,
inclusive, comprovante de recolhimento da multa sugerida pela Unidade Técnica,
fls. 101.
Posteriormente, este relator em despacho exarado as fls. 106, determinou o
apensamento ao presente, do processo n° 22748-1/07.
Por consequência, em nova análise a Diretoria de Análise de Transferências em
Instrução n° 4.358/07, fls. 107 a 113, verificou que após a manifestação do
Município,  a inda,  remanesceram as seguintes  i r regular idades e/ou
impropriedades:
? Não cumprimento do prazo de execução; expiração do prazo do convênio e
rescisão do mesmo, conforme fls. 93;
? Não aplicação financeira dos recursos, cabendo, o devido recolhimento pela
gestora municipal;
? Esclarecimentos no que tange a disparidade de valores entre
o avaliado pela Secretaria de Estado dos Transportes e o valor repassado ao
Município.
Em vista do exposto, foi novamente citada a Sra. Cristiane Bento Zulian, Prefeita
Municipal, que manifestou-se por meio do protocolo n° 44259-5/07, fls. 119 a
126.
Em Instrução conclusiva de n° 7.472/07, fls. 128 e 129, a Unidade Técnica
analisou o contraditório apresentado, bem como entendeu procedentes os
documentos e esclarecimento apresentados. Ao final, opina pela regularidade
com ressalva, em razão do atraso de 164 (cento e sessenta e quatro) dias, no
encaminhamento da prestação de contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.217/07, fls. 130 e 131.

VOTO
Considerando que as irregularidades e/ou impropriedades iniciais verificadas
nos autos, foram sanadas no decorrer do trâmite do processo, acompanhando a
Instrução n° 7.472/07 da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n°
19.217/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16,
II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO, pela regularidade com ressalva, da
presente prestação de contas de convênio firmado com a Secretaria de Estado dos
Transportes, referente ao exercício de 2005, no valor de R$ 94.571,20 (noventa
e quatro mil, quinhentos e setenta e um reais, vinte centavos),de responsabilidade
da Sra. Cristiane Bento Zulian, Prefeita Municipal.
Alerta-se para o cumprimento dos prazos legais no encaminhamento das
prestações de contas a esta Casa, bem como a obrigatoriedade do atendimento ao
disposto no § 4°, do art. 116, da Lei n° 8.666/93.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 503612/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DOS TRANSPORTES
- SETR ao MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IVAÍ, no exercício financeiro de
2005, no valor de R$ 94.571,20 (noventa e quatro mil, quinhentos e setenta e um
reais e vinte centavos), considerando que as irregularidades e/ou impropriedades
iniciais verificadas nos autos foram sanadas no decorrer do trâmite do processo,
acompanhando a Instrução n° 7.472/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e o Parecer n° 19.217/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005;
II - Alertar a municipalidade para o cumprimento dos prazos legais no
encaminhamento das prestações de contas a esta Casa, bem como a obrigatoriedade
do atendimento ao disposto no § 4°, do art. 116, da Lei n° 8.666/93.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 85/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 529581/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
INTERESSADO : JAIME ROSSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL. PRESTAÇÃO DE
CONTAS DE CONVÊNIO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005. VALOR DE
R$ 15.491,96.  NÃO APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO DOS PARTICIPANTES DO PROCESSO LICITATÓRIO E
ATRASO NO ENCAMINHAMENTO DAS CONTAS. REGULARIDADE COM
RESSALVA, CONFORME INSTRUÇÃO DO PROCESSO. NÃO
ATENDIMENTO, NO PRAZO FIXADO, DE SOLICITAÇÕES DESTE
TRIBUNAL. IMPOSIÇÃO DE MULTA ADMINISTRATIVA AO GESTOR.
PRAZO DE 30 DIAS, SOB PENA DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de convênio firmado entre o Município de Marilândia
do Sul e o Instituto de Ação Social do Paraná, referente ao exercício financeiro
de 2005, no valor de R$ 15.491,96 (quinze mil, quatrocentos e noventa e um
reais, noventa e seis centavos), que teve por objeto a aquisição de equipamentos.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 2.347/07, fls. 50 a 53, verificou a ausência dos
documentos de habilitação dos participantes do processo licitatório, bem como
o atraso de 179 (cento e setenta e nove) dias, no encaminhamento da prestação
de contas.
Ato contínuo, por meio do Ofício n° 1.185/07-OCN-DAT foi concedido o prazo
de 15 (quinze) dias, para que o Sr. Jaime Rossi, Prefeito Municipal, exercesse o
direito constitucional ao contraditório e ampla defesa. Expirado o prazo, a
Unidade Técnica emititu a Instrução n° 3.732/07, fls. 61 e 62, desta vez, opinando
pela irregularidade das contas e imposição de multas administrativas previstas
no art. 87, III, “c”, e I, “b”, da Lei n° 113/2005.
Posteriormente, o Município de Marilândia do Sul, através de
procurador devidamente constituído, apresentou esclarecimentos e comprovante
de
recolhimento da multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), sugerida pela Unidade
Técnica. Entretanto, deixou de juntar os documentos solicitados na instrução
inicial.
Considerando as argumentações do interessado, a Diretoria de Análise de
Transferências emitiu Instrução conclusiva n° 4.611/07, fls. 71 a 73, opinando
pela regularidade com ressalva das contas em questão, sugerindo a aplicação de
multa administrativa, em razão do não atendimento as solicitações técnicas deste
Tribunal, no prazo fixado. Ressalta, ainda, que o interessado não apresentou
qualquer justificativa quanto a ausência da habilitação dos participantes do
processo licitatório.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.166/07, fls. 74.
VOTO
Embora o interessado não tenha apresentado os documentos requeridos por este
Tribunal, verifica-se que o objetivo do convênio foi devidamente atendido,
conforme se verifica as fls. 25 (Termo de Objetivos Atingidos), Ainda,
antecipadamente recolheu multa de R$ 500,00, sugerida pela unidade técnica,
porém, não aplicada efetivamente por este Tribunal.
Considerando a Instrução n° 4.611/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.166/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade com ressalva, da presente prestação de contas de convênio
firmado com o Instituto de Ação Social do Paraná, referente ao exercício de 2005,
no valor de R$ 15.491,96 (quinze mil, quatrocentos e noventa e um reais, noventa
e seis centavos), em razão do não encaminhamento dos documentos de habilitação
dos participantes do processo licitatório, bem como atraso na protocolização
dos autos;
II - determina-se nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar
n° 113/2005, o recolhimento de multa administrativa, de responsabilidade
do Sr.
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Jaime Rossi, Prefeito Municipal, em face do não atendimento, no prazo fixado, de
solicitações técnicas desta Casa.
III - Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 529581/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
 6:I - Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária
de recursos repassados pelo INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DO PARANÁ –
IASP ao MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL, no exercício financeiro de
2005, no valor de R$ 15.491,96 (quinze mil, quatrocentos e noventa e um reais
e noventa e seis centavos), em razão do não encaminhamento dos documentos de
habilitação dos participantes do processo licitatório, bem como atraso na
protocolização dos autos;
II - Determinar, nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/2005, o
recolhimento de multa administrativa, de responsabilidade do Sr. JAIME ROSSI,
Prefeito Municipal, em face do não atendimento, no prazo fixado, de solicitações
técnicas desta Casa;
III - Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 86/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 100538/07
ORIGEM : INSTITUTO DE TECNOLOGIA APLICADA E INOVAÇÃO - FOZ
DO IGUAÇU
INTERESSADO : JAIME NELSON NASCIMENTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Ementa: Repasse de valores para pagamento de estagiários. Execução de contrato
administrativo não caracterizando transferência voluntária. Aplicação da
Uniformização de Jurisprudência, corporificada no Acórdão 2069/2006. Pela
baixa de pendência  junto à  Diretor ia  de Anál ise  de Transferências .
Encaminhamento à Inspetoria que fiscaliza a UNIOESTE para ciência.
RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre prestação de contas apresentada pelo Instituto
de Tecnologia Aplicada e Inovação, em face de valores recebidos da Universidade
Estadual do Oeste do Paraná – Campus Foz do Iguaçu.
O termo de acordo apresentado tem por escopo a concessão de oportunidades de
es tágio  supervis ionado a  es tudantes  de  curso  nos  n íveis  super ior ,
profissionalizante de 2º grau e supletivo.
A Diretoria de Análise de Transferências analisou a matéria exarando a instrução
nº. 6422/07, na qual em primeiro lugar questiona a natureza jurídica do ajuste,
fazendo considerações a respeito das características dos contratos e dos
convênios para ao final asseverar que o ajuste constante do presente processo
versa sobre contrato e não convênio.
Em arrimo ao seu posicionamento trouxe a colação decisão do Tribunal Pleno a
respeito de uniformização de jurisprudência que versou sobre acordos para
seleção e pagamento de bolsas a estagiários da Administração Pública possuir
natureza jurídica de contrato administrativo, cuja celebração submete-se às regras
fixadas na Lei 8.666/93.
Sendo assim, e considerando que os recursos financeiros não foram repassados
a título de transferências voluntárias, mas sim trata-se de contrato de prestação
de serviços, objetivando o pagamento de serviços prestados por estagiários
mediante bolsa auxílio, opinou pela baixa da listagem de pendências da unidade
técnica dos valores constantes do presente protocolado, uma vez considerados
pagamentos contratuais a entidade pela cessão de estagiários, recomendando
que o procedimento seja submetido à Inspetoria Competente.
O Ministério Público de Contas exarou o parecer nº. 19360/07, no qual corrobora
com o entendimento esposado pela unidade técnica não se opondo à baixa de
pendência anotada junto a Diretoria de Análise de Transferências, sem prejuízo
de análise da regularidade da despesa pela Inspetoria própria, em especial no
que diz respeito à observância da Lei nº. 8.666/93 por parte da Universidade
Estadual do Oeste do Paraná.
VOTO
De todo o exposto, e considerando a Uniformização de Jurisprudência
corporificada no Acórdão nº. 2069/2006, que disciplinou que os acordos que
tenham por escopo a seleção e o pagamento de bolsas a estagiários da
Administração Pública, celebrados, deu lado, por órgão ou entidade da
Administração e, de outro, por ente público ou privado, com ou sem fins lucrativos,
têm natureza jurídica de contrato administrativo, cujo ajuste submete-se às regras
fixadas na Lei Geral de Licitações Públicas, e considerando-se que in casu está-
se diante de um contrato VOTO pela baixa de pendência anotada junto à Diretoria
de Análise de Transferências, devendo ser cientificada a Inspetoria de Controle
Externo que fiscaliza a Universidade Estadual do Oeste do Paraná.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 100538/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Determinar a baixa de pendência anotada junto à Diretoria de Análise de
Transferências, devendo ser cientificada a Inspetoria de Controle Externo que
fiscaliza a Universidade Estadual do Oeste do Paraná.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 87/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 228542/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARARUNA
INTERESSADO : FABIANO OTÁVIO ANTONIASSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: MUNICÍPIO DE ARARUNA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
CONVÊNIO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006. R$ 19.600,00. AUSÊNCIA
DO PARECER DA UNIDADE GESTORA DE TRANSFERÊNCIAS.
REGULARIDADE COM RESSALVA, CONFORME INSTRUÇÃO DO
PROCESSO.
Trata de prestação de contas de convênio firmado entre o Município de Araruna
e o Instituto de Ação Social do Paraná, referente ao exercício financeiro de 2006,
no valor de R$ 19.600,00 (dezenove mil, seiscentos reais), que teve por objeto
a aquisição de equipamentos, em atendimento a crianças e adolescentes em
situação de risco pessoal e social.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 7.972/07, fls. 71 e 72, verificou a ausência do
parecer da Unidade Gestora de Transferências. Ao final, em razão do fato, opina
pela regularidade das contas, com a devida ressalva.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.298/07, fls. 73 e 74..
VOTO
Considerando a Instrução n° 7.972/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.298/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO, pela regularidade com
ressalva, da presente prestação de contas de convênio firmado com o Instituto de
Ação Social do Paraná, referente ao exercício de 2006, no valor de R$ 19.600,00
(dezenove mil, seiscentos reais), de responsabilidade do Sr. Fabiano Otávio
Antoniassi, em face a não apresentação do parecer emitido pela Unidade Gestora
de Transferências, em desatenção a Resolução n° 03/2006-TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 228542/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva, da presente prestação de contas de
convênio firmado com o Instituto de Ação Social do Paraná, referente ao exercício
de 2006, no valor de R$ 19.600,00 (dezenove mil, seiscentos reais), de
responsabilidade do Sr. Fabiano Otávio Antoniassi, em face a não apresentação
do parecer emitido pela Unidade Gestora de Transferências, em desatenção a
Resolução n° 03/2006-TC, de acordo com a Instrução n° 7.972/07 da Diretoria
de Análise de Transferências e Parecer n° 19.298/07 do Ministério Público
junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/
2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 88/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 319390/03
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROSANGELA DE SILOS
ASSUNTO  : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: APOSENTADORIA INTEGRAL. ESCRIVÃ DE POLÍCIA 1ª
CLASSE.  APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 51/85.
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA CONFORME ACÓRDÃO N°
1.421/2006. NEGATIVA DE REGISTRO. NÃO ATENDIMENTO AO
REQUISITO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO II:– 30 ANOS. NEGATIVA
DE REGISTRO.
Trata o presente processo de aposentadoria a pedido, da servidora Sra. Rosangela
de Silos, ocupante do cargo de Escrivã de Polícia 1ª Classe, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública, com proventos integrais.
O ato foi baixado através da Resolução n° 0826, de 09/05/2003, publicada no
Diário Oficial n° 6.480, de 20/05/2003, com fundamento na Lei n° 93/2002.
A Diretoria Jurídica após analisar a documentação acostada aos autos emitiu
Parecer n° 8.929/07, fls. 45, opinando pela negativa de registro do ato, uma vez
que a interessada não implementou o requisito – tempo de contribuição – 30
anos, possuindo à época de sua inativação 26 anos e 02 dias, conforme certidão
de fls. 16.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.222/07, fls. 46.
VOTO
O Tribunal Pleno através do Acórdão n° 1.421 de 21 de setembro de 2006,
decidiu aplicar a Lei Complementar n° 51/85, desde que observados os seguintes
critérios:
a) que os 20 (vinte) anos de serviço de natureza estritamente policial tenham
sido prestados, efetivamente, no desempenho de funções que envolvam atividade
de risco, excluindo-se aqueles em que não se observe essa condição, devendo o
órgão previdenciário instruir os processos de aposentadoria e pensão com
certidão contendo a discriminação do tempo de atividade de natureza estritamente
policial, com a indicação da função desempenhada;
b) sejam observados os critérios de idade mínima e da aposentadoria compulsória
a que se refere a Constituição Federal, notadamente, no art. 40, §1º, II e III e nas
regras de transição aplicáveis à espécie, inclusive, as da Emenda Constitucional
nº 20/98;
c) para efeito de tempo de 30 (trinta) de serviço, seja considerado o serviço
prestado na iniciativa privada ou em outros entes da federação;
d) as policiais submetem-se ao mesmo regime jurídico e às mesmas condições
estabelecidas para os policiais civis do sexo masculino, ressalvando-se, em
qualquer caso, a possibilidade de concessão de aposentadoria com proventos
proporcionais, quando atendidas as condições do regime geral, a que se refere o
art. 40, III, “b”, da Constituição Federal, e nas regras de transição aplicáveis à
espécie, inclusive, as da Emenda Constitucional nº 20/98.

No caso em tela, verifica-se que a interessada à época de sua inativação não
atendia ao requisito de tempo de contribuição, bem como idade mínima, uma vez
que não possuía 50 anos de idade. Ainda, no que diz respeito ao item “a” do
Acórdão acima referido, vale ressaltar que as fls. 39, o Grupo Auxiliar de Recursos
Humanos da Policia Civil, noticia que “não tem condições de informar se o
servidor efetivamente exerceu as atividades previstas legalmente para o cargo”.
Face ao exposto, em razão da Uniformização de Jurisprudência sobre o tema,
objeto do Acórdão n° 1.421/06, VOTO, pela negativa de registro da Resolução
n° 0826, de 09/05/2003, publicada no Diário Oficial n° 6.480, de 20/05/2003,
que inativou a Sra. Rosangela Silos, determinando-se, em conseqüência, que a
Entidade Previdenciária, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as medidas previstas
no art. 302 do Regimento Interno, sob pena de sanções administrativas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 319390/03, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e ROSANGELA
DE SILOS,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I - Negar registro da Resolução n° 0826, de 09/05/2003, publicada no Diário
Oficial n° 6.480, de 20/05/2003, que inativou a Sra. Rosangela Silos,
II - Determinar, em conseqüência, que a Entidade Previdenciária, no prazo de 15
(quinze) dias, adote as medidas previstas no art. 302 do Regimento Interno, sob
pena de sanções administrativas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 89/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 56598/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUDOVINA MARIA BENETOR
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: APOSENTADORIA INTEGRAL. DELEGADA DE POLÍCIA 2ª
CLASSE. ATENDIMENTO AOS REQUISITOS PARA APLICAÇÃO DA LEI
COMPLEMENTAR N° 51/85. UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA
CONFORME ACÓRDÃO N° 1.421/2006. LEGALIDADE E REGISTRO.
Trata o presente processo de aposentadoria a pedido, da Sra. Ludovina Maria
Benetor, ocupante do cargo de Delegada de Polícia de 2ª Classe, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública, com proventos integrais.
O ato foi baixado pela Resolução n° 2.862, de 05/01/2004, publicada no Diário
Oficial n° 6.644, de 12/01/2004, posteriormente, retificada pela Resolução 1.346,
de 27/06/2007, publicada no Diário Oficial n° 7.505, de 03/07/2007, que alterou
o embasamento legal para o artigo 40, §§ 3°, 4° e 8° c/c art. 1°, inciso I da Lei
Complementar n° 51/85.
Após a referida retificação, a Diretoria Jurídica em Parecer n° 12.405/07, fls. 53
a 55, noticia que a interessada atende os requisitos de tempo de contribuição e
idade mínima para a aposentação. Ao final, opina pela legalidade e registro do
ato.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 18.679/07, fls. 56.
VOTO
Há que se observar, inicialmente, que a partir da Emenda Constitucional nº 47/
2005, que deu nova redação do art. 40, §4º, da Constituição Federal, retirado do
texto anterior, introduzido pela Emenda Constitucional nº 20/1998, a expressão
“exclusividade” com relação às “atividades exercidas sob condições especiais,
que prejudiquem a saúde ou a integridade física”, a previsão dos 20 (vinte) anos
de exercício em cargos de natureza estritamente policial, a que se refere a Lei
Complementar nº 93/2002, após 30 anos de contribuição, deixou de ofender o
texto constitucional, que passou a exigir, apenas, a previsão em lei complementar,
já existente.
Ocorre, contudo, que a Lei Complementar nº 93/2002 apresenta vício formal de
iniciativa, uma vez que, em face do disposto no art. 67, II, da Constituição
Estadual, ela é privativa do Governador do Estado.
O Tribunal Pleno através do Acórdão n° 1.421 de 21 de setembro de 2006,
decidiu aplicar a Lei Complementar n° 51/85, desde que observados os seguintes
critérios:
a) que os 20 (vinte) anos de serviço de natureza estritamente policial tenham
sido prestado, efetivamente, no desempenho de funções que envolvam atividade
de risco, excluindo-se aqueles em que não se observe essa condição, devendo o
órgão previdenciário instruir os processos de aposentadoria e pensão com
certidão contendo a discriminação do tempo de atividade de natureza estritamente
policial, com a indicação da função desempenhada;
b) sejam observados os critérios de idade mínima e da aposentadoria compulsória
a que se refere a Constituição Federal, notadamente, no art. 40, §1º, II e III e nas
regras de transição aplicáveis à espécie, inclusive, as da Emenda Constitucional
nº 20/98;
c) para efeito de tempo de 30 (trinta) de serviço, seja considerado o serviço
prestado na iniciativa privada ou em outros entes da federação;
d) as policiais submetem-se ao mesmo regime jurídico e às mesmas condições
estabelecidas para os policiais civis do sexo masculino, ressalvando-se, em
qualquer caso, a possibilidade de concessão de aposentadoria com proventos
proporcionais, quando atendidas as condições do regime geral, a que se refere o
art. 40, III, “b”, da Constituição Federal, e nas regras de transição aplicáveis à
espécie, inclusive, as da Emenda Constitucional nº 20/98.
No caso em tela, conforme referido pela Diretoria Jurídica, a interessada satisfaz
os requisitos da Lei Complementar nº 51/85, tendo constado, inclusive, da
Resolução nº 1 .346/2007, fls. 50, o art. 1º, I, dessa lei, como fundamento legal da
aposentadoria, em retificação ao ato anterior, de fls. 16.
Face ao exposto, em razão da Uniformização de Jurisprudência sobre o tema,
objeto do Acórdão n° 1.421/06, VOTO, pela legalidade e registro da Resolução
n° 1.346, de 27/06/2007, publicada no Diário Oficial n° 7.505, de 03/07/2007,
que retificou a Resolução n° 2.862, de 05/01/2004, publicada no Diário Oficial
n° 6.644, de 12/01/2004, e inativou a Sra. Ludovina Maria Benetor.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 56598/04, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e LUDOVINA
MARIA BENETOR,
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ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro da Resolução n° 1.346, de 27/06/2007,
publicada no Diário Oficial n° 7.505, de 03/07/2007, que retificou a Resolução
n° 2.862, de 05/01/2004, publicada no Diário Oficial n° 6.644, de 12/01/2004,
e inativou a Sra. Ludovina Maria Benetor.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 90/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 434943/05
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LUIZ FERNANDES DE PAULA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Ementa: Aposentadoria estadual. Aplicação do art. 8º da EC 20/98. Na data da
edição da EC 41/03 não preenchia os requisitos exigidos para aposentadoria
com proventos integrais. Legalidade e registro do ato aposentatório com
proventos proporcionais.
RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria a pedido do servidor acima
indicado, ocupante do cargo de Agente de Execução – Técnico Manej. M. Amb.
LF-01, da Secretaria de Estado da Educação.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 10851/07 solicitou diligência a
Paranaprevidência, objetivando a retificação dos cálculos de proventos do
interessado por entender que o mesmo teria direito a proventos integrais e não
proporcionais.
A Paranaprevidência exarou o parecer nº. 3706 de fls. 72-73, no qual ponderou
a correção dos cálculos de proventos proporcionais, destacando que o servidor
até a edição da Emenda Constitucional nº. 41/03 possuía 34 anos, 09 meses e 15
dias para fins de aposentadoria e disponibilidade.
A Diretoria Jurídica voltou a pronunciar-se nos autos – parecer nº. 13591/07 –
não concordando com o ente previdenciário, ratificando seu parecer anterior
pela retificação dos cálculos.
O Ministério Público de Contas analisou a matéria, exarando o parecer nº. 19420/
07, no qual discorda da unidade técnica, entendendo que o servidor quando da
edição da EC nº. 41/03 tinha direito a inativação, com base no art. 8º, da EC nº.
20/98, portanto, com proventos proporcionais. Dessa feita, opinou pela
legalidade e registro do ato aposentatório.
VOTO
De todo o exposto entende-se que a utilização da exceção prevista na Emenda
Constitucional nº. 41/03, contida em seu art. 3º só seria possível se o interessado
tivesse atendido a todas as exigências do art. 8º da Emenda Constitucional nº.
20/98, o que não ocorreu, considerando que o interessado possuía apenas 34
anos, 09 meses e 15 dias até a edição da EC 41/03, podendo tão somente aposentar-
se com proventos proporcionais.
Sendo assim, VOTO em consonância com o posicionamento do parquet pela
legalidade e registro do ato aposentatório em comento.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº  434943/05,  entre  as  par tes  PARANAPREVIDÊNCIA e LUIZ
FERNANDES DE PAULA,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela legalidade e registro do ato aposentatório do servidor Luiz Fernandes
de Paula.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 91/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 525156/07
INTERESSADO : ROSA MARIA ALVES DIAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Ementa: Aposentadoria Voluntária por tempo de contribuição. Legalidade e
registro.
RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora acima nominada,
ocupante do cargo de professor, nível 75, lotada na Escola Estadual Nereu Ramos,
no Município de Ivaiporã.
A Diretoria Jurídica exarou o parecer nº. 19.082/07, no qual opinou pela negativa
de registro e retorno dos autos a Paranaprevidência com o propósito de retificar
o cálculo de proventos por entender que a incorporação da verba referente às
aulas extraordinárias encontra-se em desacordo com o princípio contributivo/
retributivo.
O Ministério Público de Contas, por sua vez, editou o parecer nº. 19029/07, no
qual discorda da unidade técnica por entender que o cálculo das aulas
extraordinárias realizado pela entidade previdenciária está de acordo com o art.
22, § 3º da Lei Complementar 103/04, razão pela qual opinou pelo registro da
inativação.
VOTO
Da análise dos autos verifica-se, como bem lembrou a douta Procuradoria, que
a legislação adrede a matéria fixa expressamente a forma de cálculo dos proventos
de aposentadoria, no que se refere às aulas extraordinárias, ou seja, deve ser
considerada a média das contribuições.
Sendo assim, os cálculos de proventos apresentados para a inativação da servidora
em questão estão em consonância com a legislação própria, razão pela qual VOTO
pelo registro do ato aposentatório.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 525156/07,

ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar legal a Resolução nº 2109/2007, publicada no Diário Oficial do Estado
nº7561, do dia 20/09/07, que concedeu aposentadoria à servidora ROSA
MARIA ALVES DIAS, determinando o seu registro, considerando que os
cálculos de proventos apresentados para a inativação em questão, estão em
consonância com a legislação própria.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 92/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 183573/07
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : MÁRIO LONARDONI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Ementa: Contratação de professores por prazo determinado para atender
necessidade excepcional de caráter temporário. Lei Complementar 108/2005.
Pelo registro, ressalvando a necessidade de resolução da questão em face do
mandamento constitucional que exige a realização de concurso público.
RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre contratação de professores, em número de 16
(dezesseis), por prazo determinado, levada a efeito pela Universidade Estadual
de Maringá – UEM, no exercício de 2007, com base em teste seletivo objeto do
edital nº. 01/2007 e de acordo com o contido na Lei Complementar nº. 108/2005.
A Diretoria de Contas Estaduais examinou a matéria, lançando a informação nº.
680/07, na qual esclarece que as contratações observaram o limite de gasto com
pessoal fixado pela Lei de Responsabilidade Fiscal, como também foram
observados o prazo de validade do teste seletivo e a ordem de classificação dos
candidatos.
A Diretoria Jurídica, por sua vez, editou o parecer nº. 13025/07, aclarando que
este Tribunal de Contas recentemente – Acórdão nº. 2275/07 da 1ª Câmara
entendeu como possível a realização de contratos temporários, com supedâneo
na Lei Complementar nº. 108/05, razão pela qual opinou pelo registro das
contratações havidas, frisando, no entanto, a necessidade de realização de
concurso público para o provimento dos referidos cargos.
O Ministério Público de Contas exarou o parecer nº. 12574/07, no qual opina
pela negativa de registro das contratações havidas, à exceção da
contratação de Anderson Reginaldo Sampaio, por considerar que os testes
seletivos
são utilizados constantemente, desvirtuando a característica da transitoriedade
exigida para justificar as contratações temporárias.
Por intermédio do despacho de nº. 4108/07, concedeu-se ao reitor da entidade
a oportunidade de exercer o contraditório.
O Magnífico reitor mediante o protocolo nº. 61207-5/07 apresentou arrazoado,
buscando demonstrar que as contratações efetivadas foram devidamente
autorizadas pelo Decreto Estadual nº. 5.777/05, no sentido de poder realizar
teste seletivo visando a reposição dos contratos vincendos ou interrompidos
atinentes a professores temporários.
Argumentou ainda, que a única maneira de atender os cursos recentemente
implantados e os demais já ofertados a comunidade é realizando testes seletivos,
aclarando que a solução para a questão refoge de sua alçada. Traz em seu apoio
decisões do Tribunal de Contas do Paraná – Acórdãos nºs. 1065/2007 e 2446/
2007 da 1ª Câmara – que entendem em suma que “... o problema das contratações
de pessoal pelas universidades é crônico na Administração do Estado do Paraná.
Sua solução t ranscende à  competência  dos senhores  re i tores  que,
impossibilitados de realizar o concurso público para contratação definitiva,
mas obrigados a manter as atividades de indiscutível interesse público das
universidades, utilizam o processo seletivo para contratação temporária”.
O Ministério Público de Contas instado a nova manifestação, reiterou seu parecer
já lançado e acima mencionado.
VOTO
De todo e exposto, e considerando o posicionamento já adotado por esta Corte
de Contas, sensível a realidade fática de certas atividades desempenhadas pela
Administração Pública, dentre as quais as atinentes a educação formal VOTO
pelo registro das contratações constantes do presente processo, tornando a
insistir ser necessária a resolução da questão em definitivo, em razão do
mandamento constitucional que determina a realização de prévio concurso
público, passando é claro pela discussão junto à Administração Central.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 183573/07,
ACORDAM
LF:Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE
MATTOS LEÃO, por unanimidade em:
Julgar legal a presente documentação, relativa à contratação de pessoal pela
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ, determinando seu registro,
considerando o posicionamento já adotado por esta Corte de Contas, sensível
a realidade fática de certas atividades desempenhadas pela Administração
Pública, dentre as quais as atinentes a educação formal, tornando a insistir ser
necessária a resolução da questão em definitivo, em razão do mandamento
constitucional que determina a realização de prévio concurso público, passando,
é claro, pela discussão junto à Administração Central.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 103/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 428770/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DA CAROBA
INTERESSADO : JOCELI TIAGO MENEZES
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pendências verificadas quanto a recursos repassados pela
Secretaria de Estado da Educação – exercício financeiro de 2006 – prestação de
contas apresentada – pelo arquivamento por perda de objeto.
RELATÓRIO
O presente expediente refere-se à Tomada de Contas Ordinária, instaurada por
solicitação da Diretoria de Análise de Transferências, que constatou a não
apresentação da prestação de contas de recursos recebidos de órgãos estaduais
no exercício de 2006 pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Centenário do Sul, a título de transferência voluntária.
As pendências verificadas totalizam R$ 15.373,52 recursos estes repassados
através da Secretaria de Estado da Educação, ao longo do mencionado exercício
financeiro.
Através da Instrução nº 7442/07-DAT/CAS, a Diretoria de Análise de
Transferências noticia que a entidade protocolizou prestação de contas – 542620/
07, estando em trâmite e por isso opina pelo arquivamento do Tomada de Contas,
com fulcro no art. 398 do Regimento Interno.
O Ministério Público de Contas – Parecer nº 20144/07 (fls. 12), ressalvando o
seu entendimento pessoal no sentido do apensamento destes autos aos de
prestação de contas, aduziu não se opor ao arquivamento do presente expediente,
na forma sugerida pela Unidade Técnica.
VOTO
Como apontado pela Diretoria de Análise de Transferências, consolidou-se nesta
Corte de Contas, no âmbito de sua 1ª Câmara, entendimento
segundo o qual as Tomadas de Contas Ordinárias atendidas, devem ser arquivadas
na Diretoria de Protocolo.
Parece-me acertado, nos casos de prestação de contas protocolizada após a
instauração da Tomada de Contas, que seja esta arquivada, evitando qualquer
posicionamento conflitante, “ quando há resposta integral, os protocolos de
prestação de contas seguem seu trâmite (enfatizando na instrução que a resposta
foi em decorrência de uma tomada de contas e recomendação de aplicação de
multa). Neste caso, à Tomada de Contas é recomendado o arquivamento, por perda
de seu objeto e porque não é mais subsídio para a análise da prestação de contas”.
Da mencionada Instrução da DAT, verifica-se que a entidade encaminhou, ainda
que extemporaneamente, a prestação de contas, em trâmite consoante extrato
juntado pela mesma unidade técnica, às fls. 10.
Do exposto, VOTO pelo ARQUIVAMENTO por perda de objeto, da presente
Tomada de Contas, nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta
Casa, encaminhando-se, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 428770/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento da presente Tomada de Contas, por perda de objeto,
nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta Casa, encaminhando-
se, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 104/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463355/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CENTENÁRIO DO SUL
INTERESSADO : JOSÉ SANTINO DA SILVA FILHO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pendências verificadas quanto a recursos repassados pela
Secretaria de Estado da Educação – exercício financeiro de 2006 – prestação de
contas apresentada – pelo arquivamento por perda de objeto.
O presente expediente refere-se à Tomada de Contas Ordinária, instaurada por
solicitação da Diretoria de Análise de Transferências, que constatou a não
apresentação da prestação de contas de recursos recebidos de órgãos estaduais
no exercício de 2006 pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Centenário do Sul, a título de transferência voluntária.
As pendências verificadas totalizam R$ 15.373,52 recursos estes repassados
através da Secretaria de Estado da Educação, ao longo do mencionado exercício
financeiro.
Através da Instrução nº 7442/07-DAT/CAS, a Diretoria de Análise de
Transferências noticia que a entidade protocolizou prestação de contas – 542620/
07, estando em trâmite e por isso opina pelo arquivamento da Tomada de Contas,
com fulcro no art. 398 do Regimento Interno.
O Ministério Público de Contas – Parecer nº 20144/07 (fls. 12), ressalvando o
seu entendimento pessoal no sentido do apensamento destes autos aos de
prestação de contas, aduziu não se opor ao arquivamento do presente expediente,
na forma sugerida pela Unidade Técnica.
VOTO
Como apontado pela Diretoria de Análise de Transferências, consolidou-se nesta
Corte de Contas, no âmbito de sua 1ª Câmara, entendimento segundo o qual as
Tomadas de Contas Ordinárias atendidas, devem ser arquivadas na Diretoria de
Protocolo.
Parece-me acertado, nos casos de prestação de contas protocolizada após a
instauração da Tomada de Contas, que seja esta arquivada, evitando qualquer
posicionamento conflitante, “ quando há resposta integral, os protocolos de
prestação de contas seguem seu trâmite (enfatizando na instrução que a resposta
foi em decorrência de uma tomada de contas e recomendação de aplicação de
multa). Neste caso, à Tomada de Contas é recomendado o arquivamento, por perda
de seu objeto e porque não é mais subsídio para a análise da prestação de contas”.
Da mencionada Instrução da DAT, verifica-se que a entidade encaminhou, ainda
que extemporaneamente, a prestação de contas, em trâmite consoante extrato
juntado pela mesma unidade técnica, às fls. 10.
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Do exposto, VOTO pelo ARQUIVAMENTO por perda de objeto , da presente
Tomada de Contas, nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta
Casa, encaminhando-se, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463355/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:
Determinar o arquivamento por perda de objeto, da presente Tomada de Contas,
nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta Casa, encaminhando-
se, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 105/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463371/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE GUARACI
INTERESSADO : MARCIA CRISTINA COLACITI BERTIN
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pendências verificadas quanto a recursos repassados pela
Secretaria de Estado da Educação – exercício financeiro de 2006 – prestação de
contas apresentada – pelo arquivamento por perda de objeto.
RELATÓRIO
O presente expediente refere-se à Tomada de Contas Ordinária, instaurada por
solicitação da Diretoria de Análise de Transferências, que constatou a não
apresentação da prestação de contas de recursos recebidos de órgãos estaduais
no exercício de 2006 pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de
Guaraci, a título de transferência voluntária.
As pendências verificadas totalizam R$ 89.850,60, recursos estes repassados
através da Secretaria de Estado da Educação, ao longo do mencionado exercício
financeiro.
Infere-se do processado, a intimação mediante AR, da Sra. Márcia Cristina Colaciti
Bertin.
E, através da Instrução nº7443/07-DAT/CAS, a Diretoria de Análise de
Transferências noticia que a entidade protocolizou prestação de contas – 529593/
07, estando em trâmite e por isso opina pelo arquivamento do Tomada de Contas,
com fulcro no art. 398 do Regimento Interno.
O Ministério Público de Contas – Parecer nº 633/08 (fls. 12), ressalvando o seu
entendimento pessoal no sentido do apensamento destes autos aos de prestação
de contas, aduziu não se opor ao arquivamento do presente expediente, na forma
sugerida pela Unidade Técnica.
VOTO
Como apontado pela Diretoria de Análise de Transferências, consolidou-se nesta
Corte de Contas, no âmbito de sua 1ª Câmara, entendimento segundo o qual as
Tomadas de Contas Ordinárias atendidas, devem ser arquivadas na Diretoria de
Protocolo.
Parece-me acertado, nos casos de prestação de contas protocolizada após a
instauração da Tomada de Contas, que seja esta arquivada, evitando qualquer
posicionamento conflitante, “ quando há resposta integral, os protocolos de
prestação de contas seguem seu trâmite (enfatizando na instrução que a resposta
foi em decorrência de uma tomada de contas e recomendação de aplicação de
multa). Neste caso, à Tomada de Contas é recomendado o arquivamento, por perda
de seu objeto e porque não é mais subsídio para a análise da prestação de contas”.
Da mencionada Instrução da DAT, verifica-se que a entidade encaminhou, ainda
que extemporaneamente, a prestação de contas, em trâmite consoante extrato
juntado pela mesma unidade técnica, às fls. 10.
Do exposto, VOTO pelo ARQUIVAMENTO por perda de objeto da presente
Tomada de Contas, nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta
Casa, encaminhando-se, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463371/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento da presente Tomada de Contas, por
perda de objeto, nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta Casa,
encaminhando-se, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 106/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463410/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE PARANACITY
INTERESSADO : TULIO TOSHIO SODA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas por ausência de prestação de contas – Procedência –
Irregularidade das contas e sanções conforme instrução.
RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas ordinária instaurada em face
da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Paranacity, em razão da
não-apresentação das contas referentes a recursos repassados pelo Estado a título
de Transferência Voluntária no exercício de 2006, nos prazos previstos na
Resolução nº 03/06.

A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 8135/
07 – DAT/CAS, informou que o representante legal da entidade foi devidamente
citado por este Tribunal por via postal e não houve qualquer resposta dentro do
prazo legalmente estipulado, permanecendo portanto as irregularidades. Conclui
a unidade técnica pela procedência da Tomada de Contas e pela irregularidade,
pois, embora devidamente citado não se manifestou acerca da ausência da prestação
de contas de recursos repassados pelo Estado, responsabilizando a entidade
nos termos da Resolução do Tribunal nº 03/06, e nos termos do art. 16, III, a, da
LC nº 113/2005, art. 248, I, do Regimento Interno - TC, e com base no Processo
de Uniformização de Jurisprudência nº 457700/06, e recomendando a adoção
das medidas legais.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 19957/07,
corrobora com o entendimento da Diretoria Técnica, opinando pela procedência
da Tomada de Contas Ordinária e pela irregularidade das contas oriundas de
transferência voluntária do Estado, com a adoção das medidas legais.
VOTO
Em conformidade com a instrução técnica, VOTO pela procedência
da presente Tomada de Contas, e pela adoção das seguintes medidas legais
elencadas pela Diretoria de Análise de Transferências – DAT:
a) recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 16.200,00
(dezesseis mil e duzentos reais), devidamente corrigidos, de acordo com as datas
dos repasses, pela APAE DE PARANACITY, CNPJ Nº 76.730.118/0001-37,
ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR, código 5339, com fundamento
no art. 16, III, a, da Lei Complementar 113/2005, e art. 248, I, do Regimento
Interno- TC, em razão da ausência de prestação de contas da entidade junto ao
Tribunal, nos prazos previstos na Resolução nº 03/2006;
b) aplicação de multa, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ao Sr. TULIO TOSHIO
SODA, CPF Nº 390.480.479-00, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por
meio de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, IV, g, da Lei Complementar
Estadual nº. 113/2005, em razão da ausência de prestação de contas;
c) em caso do não recolhimento pelo responsável do valor apontado nos prazos
legais, inscrição em divida ativa pelo órgão competente, com fundamento no art.
71, § 3º, da Constituição Federal, art. 76, §3º, Constituição Estadual, arts. 18, 92
e §1º, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 249, 500 e 501, do Regimento
Interno do Tribunal, e ainda art. 2º da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de
1980;
d) encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público Estadual, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua
competência institucional, de acordo com o art. 248, § 6º, do Regimento Interno
– TC;
e) impedimento de Certidão Liberatória do Tribunal à entidade, com base no art.
95 da Lei Complementar nº 113/2005, art. 295 do Regimento Interno - TC, e na
Resolução nº 03/06.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE
CONTAS ORDINÁRIA protocolados sob nº 463410/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
I - Julgar procedente a presente Tomada de Contas, referente aos recursos
repassados pelo Estado à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE PARANACITY, no exercício de 2006;
II - Determinar o recolhimento integral dos recursos repassados no valor de R$
16.200,00 (dezesseis mil e duzentos reais), devidamente corrigidos, de acordo
com as datas dos repasses, pela APAE DE PARANACITY, CNPJ Nº 76.730.118/
0001-37, ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR, código 5339, com
fundamento no art. 16, III, a, da Lei Complementar 113/2005, e art. 248, I, do
Regimento Interno- TC, em razão da ausência de prestação de contas da entidade
junto ao Tribunal, nos prazos previstos na Resolução nº 03/2006;
III - Aplicar multa no valor de de R$ 1.000,00 (um mil reais), ao Sr. TULIO
TOSHIO SODA, CPF Nº 390.480.479-00, com recolhimento ao Tesouro do
Estado, por meio de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, IV, g, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/2005, em razão da ausência de prestação de
contas;
IV - Determinar a inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, em caso do
não recolhimento, pelo responsável, do valor apontado, nos prazos legais, com
fundamento no art. 71, § 3º, da Constituição Federal, art. 76, §3º, Constituição
Estadual, arts. 18, 92 e §1º, da Lei Complementar nº 113/2005, arts. 249, 500 e
501, do Regimento Interno do Tribunal, e ainda art. 2º da Lei Federal nº 6.830,
de 22 de setembro de 1980;
V - Encaminhar cópias das principais peças dos autos ao Ministério Público
Estadual, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua
competência institucional, de acordo com o art. 248, § 6º, do Regimento Interno
–
TC;
VI - Determinar o impedimento de Certidão Liberatória do Tribunal à entidade,
com base no art. 95 da Lei Complementar nº 113/2005, art. 295 do Regimento
Interno - TC, e na Resolução nº 03/06.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 107/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463592/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES DO ASSENTAMENTO
ILGTO LUIS PERUZZO DE SANTA MÔNICA
INTERESSADO : JOSÉ DOVANIR PASQUINI FERRO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pelo arquivamento conforme instrução.
RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas Ordinária instaurada contra
a entidade interessada em razão da não-apresentação das contas referentes a
recursos repassados pelo Estado a título de Transferência Voluntária.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 7850/
07 – DAT/CAS, informou que a entidade encaminhou o processo de Prestação de
Contas, protocolado sob o nº. 581196/07 - TC, em trâmite nesta Corte, concluindo
pelo arquivamento dos autos.

O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 20145/07,
manifesta igualmente sua opinião pelo arquivamento do feito.
VOTO
Em conformidade com a instrução técnica e Parecer do Ministério Público junto
a este Tribunal, voto pelo arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP,
nos termos do artigo 398 do Regimento Interno – TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463592/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:
Determinar o arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP, nos termos
do artigo 398 do Regimento Interno – TC, de acordo com a instrução técnica e
Parecer do Ministério Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 108/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463614/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO E GRUPO DE CAPOEIRA GUERREIROS
DE ARUANDA III - PARANAVAÍ
INTERESSADO : VANDERLI PINTO DIAS
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas por ausência de prestação de contas – Procedência –
Irregularidade das contas e sanções conforme instrução.
RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas instaurada contra a entidade
interessada em razão da não-apresentação das contas referentes a recursos
repassados pelo Estado a título de Transferência Voluntária no exercício de
2006 e constantes da listagem de pendências da Diretoria de Análise de
Transferências - DAT.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 8136/
07 – DAT/CAS, informou que o representante legal da entidade foi devidamente
citado por via postal e não houve qualquer resposta dentro do prazo legalmente
estipulado, permanecendo portanto as irregularidades. Conclui a unidade técnica
pela procedência da Tomada de Contas e pela irregularidade por ausência de
prestação de contas, responsabilizando a entidade nos termos da Resolução nº
03/06, do art. 16, III, a, da LC nº 113/2005, art. 248, I, do Regimento Interno - TC,
e com base no Processo de Uniformização de Jurisprudência nº 457700/06, e
recomendando a adoção das medidas legais.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 19.761/07,
opina pela procedência da Tomada de Contas Ordinária e adoção das medidas
legais.
VOTO
Em conformidade com a instrução técnica, VOTO pela procedência
da presente Tomada de Contas, e pela adoção das seguintes medidas legais,
propostas pela Diretoria de Análise de Transferências – DAT:
a) recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 10.050,00 (dez
mil e cinqüenta reais), devidamente corrigidos, de acordo com as datas dos
repasses, demonstrados às fl. 10 dos autos, pela ASSOCIAÇÃO E GRUPO DE
CAPOEIRA GUERREIROS DE ARUANDA III - PARANAVAÍ, CNPJ
04.322.039/0001-86, ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR, código
5339, com fundamento no art. 16, III, a, da Lei Complementar 113/2005, e art.
248, I, do Regimento Interno- TC, em razão da ausência de prestação de contas
da entidade junto ao Tribunal, nos prazos previstos na Resolução nº 03/2006;
b) aplicação de multa, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), ao Sr. VANDERLI
PINTO DIAS CPF 929.829.219-87, com recolhimento ao Tesouro do Estado,
por meio de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, IV, g, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/2005, em razão da ausência de prestação de
contas;
c) encaminhamento de cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público Estadual, para as providências que entender cabíveis no âmbito de sua
competência institucional, de acordo com o art. 248, § 6º, do Regimento Interno
– TC;
d) impedimento de Certidão Liberatória do Tribunal à entidade, com base no art.
95 da Lei Complementar nº 113/2005, art. 295 do Regimento Interno - TC, e na
Resolução nº 03/06.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463614/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
I - Julgar procedente a presente Tomada de Contas, referente aos
recursos repassados pelo Estado à ASSOCIAÇÃO E GRUPO DE CAPOEIRA
GUERREIROS DE ARUANDA III - PARANAVAÍ, no exercício de 2006;
II - Determinar o recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$
10.050,00 (dez mil e cinqüenta reais), devidamente corrigidos, de acordo com as
datas dos repasses, demonstrados às fl. 10 dos autos, pela ASSOCIAÇÃO E
GRUPO DE CAPOEIRA GUERREIROS DE ARUANDA III - PARANAVAÍ,
CNPJ 04.322.039/0001-86, ao Tesouro do Estado, por meio de guia GR/PR,
código 5339, com fundamento no art. 16, III, a, da Lei Complementar 113/2005,
e art. 248, I, do Regimento Interno- TC, em razão da ausência de prestação de
contas da entidade junto ao Tribunal, nos prazos previstos na Resolução nº 03/
2006;
III - Aplicar multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), ao Sr. VANDERLI
PINTO DIAS CPF 929.829.219-87, com recolhimento ao Tesouro do Estado,
por meio de guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, IV, g, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/2005, em razão da ausência de prestação de
contas;
IV - Encaminhar cópias das principais peças dos autos ao Ministério
Público Estadual,  para as providências que entender cabíveis no âmbito
de sua competência institucional,  de acordo com o art .  248, § 6º,  do
Regimento Interno - TC;
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V - Determinar o impedimento de Certidão Liberatória do Tribunal à entidade,
com base no art. 95 da Lei Complementar nº 113/2005, art. 295 do Regimento
Interno - TC, e na Resolução nº 03/06.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 109/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463665/07
ORIGEM : CENTRO DE ATENDIMENTO ESPECIAL À CRIANÇA E
AO ADOLESCENTE DE PARANAVAÍ
INTERESSADO : VALDENIR MÉCHIA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pelo arquivamento conforme instrução.
RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas Ordinária instaurada contra
a entidade interessada em razão da não-apresentação das contas referentes a
recursos repassados pelo Estado a título de Transferência Voluntária.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 7642/
07 – DAT/CAS, informou que a entidade encaminhou o processo de Prestação de
Contas, protocolado sob o nº. 558445/07- TC, em trâmite nesta Corte, concluindo
pelo arquivamento dos autos.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 635/08,
manifesta igualmente sua opinião pelo arquivamento do feito.
VOTO
Em conformidade com a instrução técnica e Parecer do Ministério Público junto
a este Tribunal, voto pelo arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP,
nos termos do artigo 398 do Regimento Interno – TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463665/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP, nos termos
do artigo 398 do Regimento Interno – TC e em conformidade com a Instrução
Técnica e o Parecer do Ministério Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 110/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463851/07
ORIGEM : INSTITUTO TÉCNICO DE EDUCAÇÃO E PESQUISA DA
REFORMA AGRÁRIA DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU
INTERESSADO : NILDEMAR GONÇALVES DA SILVA
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pelo arquivamento conforme instrução.
RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas Ordinária instaurada contra
a entidade interessada em razão da não-apresentação das contas referentes a
recursos repassados pelo Estado a título de Transferência Voluntária.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 7661/
07 – DAT/CAS, informou que a entidade encaminhou o processo de Prestação de
Contas, protocolado sob o nº. 531954/07, em trâmite nesta Corte, concluindo
pelo arquivamento dos autos.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 20140/07,
manifesta igualmente sua opinião pelo arquivamento do feito.
VOTO
Em conformidade com a instrução técnica e Parecer do Ministério Público junto
a este Tribunal, voto pelo arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP,
nos termos do artigo 398 do Regimento Interno – TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463851/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:
Determinar o arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP, nos termos
do artigo 398 do Regimento Interno – TC, de acordo com a instrução técnica e
Parecer do Ministério Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 111/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 464041/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
CAPITÃO LEONIDAS MARQUES
INTERESSADO : VALERIA MICHELSEN KOOPER
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO

Tomada de Contas – pelo arquivamento conforme instrução.
RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas Ordinária instaurada contra
a entidade interessada em razão da não-apresentação das contas referentes a
recursos repassados pelo Estado a título de Transferência Voluntária.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 7714/
07 – DAT/CAS, informou que a entidade encaminhou o processo de Prestação de
Contas, protocolado sob o nº. 172144/06, , dando conta que o saldo suscitado
por este Tribunal fez parte da prestação de contas do exercício anterior,
devidamente aprovado pelo Acórdão nº. 3857/06 –1ª Câmara TC, concluindo
pelo arquivamento dos autos.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 20278/07,
manifesta que entende como necessário o apensamento dos autos à referida
Prestação de Contas.
VOTO
Em conformidade com a instrução técnica, determino o arquivamento do feito na
Diretoria de Protocolo – DP, nos termos do artigo 398 do Regimento Interno –
TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 464041/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:
Determinar o arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP, nos termos
do artigo 398 do Regimento Interno – TC, de acordo com a instrução técnica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 113/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 212050/07
ORIGEM : APAE DE BORRAZÓPOLIS
INTERESSADO : ISRAEL RODRIGUES PEREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Prestação de Contas de Transferência Voluntária – Instrução e Pareceres pela
desaprovação, e adoção de sanções legais.
1. RELATÓRIO
Trata o presente processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
ocorrida entre a Secretaria de Estado da Educação SEED e a entidade interessada,
no exercício financeiro de 2006 e no valor de R$ 171.710,22 - (cento e setenta
e um mil, setecentos e dez reais e vinte e dois centavos) tendo como objeto o
pagamento de pessoal e encargos sociais.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 8010/
07-DAT, traça um histórico do procedimento da prestação de contas, constatando
a ausência de manifestação em sede de contraditório por parte da entidade, apesar
de regularmente citados os responsáveis.
Quanto ao mérito da prestação, a DAT conclui pela irregularidade da prestação
de contas pelos seguintes motivos :
a) Ausência do Termo de Convênio – inicial – emitido pelo órgão repassador –
SEED.
b) Ausência da Autorização Governamental do Termo de Convênio – inicial.
c) Ausência da Publicação do Termo de Convênio – inicial.
d) Ausência do Termo de Objetivos Atingidos – SEED.
e) Ausência do Plano de Trabalho – Entidade.
f) Ausência do preenchimento da planilha 09, referente à UGT – Unidade Gestora
de Transferências.
g) Ausência do preenchimento da planilha DAT 10, referente à UGT – Unidade
Gestora de Transferências.
h) Existência de saldo em conta corrente no valor de R$ 297,25 (duzentos e
noventa e sete Reais e vinte e cinco centavos);
i) Preenchimento incorreto da planilha DAT 05, referentes ao Demonstrativo da
Execução da Receita e da Despesa;
j) Ausência de Justificativa quanto ao saldo da Transferência Voluntária, no
valor de R$ 31.157,12 (trinta e hum mil, cento e cinqüenta e sete reais e doze
centavos e de comprovantes de despesas pagas referentes aos encargos sociais
e recolhimentos efetuados.
Recomenda a unidade técnica a adoção das sanções legais aplicáveis ao caso.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 20.405/07,
opina igualmente pela desaprovação das contas e adoção das sanções cabíveis.
2. VOTO
Assim, considerando as manifestações da Diretoria de Análise de Transferências
– DAT e do Ministér io Público junto a  este  Tribunal ,  VOTO pela
IRREGULARIDADE da presente Prestação de Contas referente à gestão do Sr.
Israel Rodrigues Pereira, nos termos da Resolução nº 03/06-TC, de acordo com
os art. 16 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e com o art 248 do
Regimento Interno- TC, determinando a adoção das medidas elencadas na
Instrução nº 8010/07-DAT , quais sejam:
a) recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$ 171.710,22
(cento e setenta e hum mil, setecentos e dez reais e vinte e dois centavos),
devidamente corrigidos de acordo com as datas dos repasses, solidariamente,
pela Apae de Borrazópolis, e pelo Sr. Israel Rodrigues Pereira, CPF Nº
578.162.209-87, ao Tesouro do Estado;
b) aplicação de multa, individualizadamente, ao Sr. Israel Rodrigues Pereira,
CPF nº 578.162.209-87, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio de
guia GR/PR, código 5118, com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar Estadual
nº 113/2005, em razão do não encaminhamento, no prazo fixado, dos documentos
e/ou informações solicitados;
c) inclusão do nome do gestor das contas/ordenador das despesas, no cadastro
dos responsáveis com contas irregulares.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 212050/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:

Julgar irregular a presente Prestação de Contas referente à gestão do Sr. Israel
Rodrigues Pereira, nos termos da Resolução nº 03/06-TC, de acordo com os art.
16 da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e com o art. 248 do Regimento
Interno- TC, determinando a adoção das medidas elencadas na Instrução nº 8010/
07-DAT , quais sejam:
a) Determinar o recolhimento integral dos recursos repassados, no valor de R$
171.710,22 (cento e setenta e hum mil, setecentos e dez reais e vinte e dois
centavos), devidamente corrigidos de acordo com as datas dos repasses,
solidariamente, pela Apae de Borrazopolis, e pelo Sr. Israel Rodrigues Pereira,
CPF Nº 578.162.209-87, ao Tesouro do Estado;
b) Aplicar a multa, individualizadamente, ao Sr. Israel Rodrigues Pereira, CPF
nº 578.162.209-87, com recolhimento ao Tesouro do Estado, por meio de guia
GR/PR, código 5118, com base no art. 87, I, b, da Lei Complementar Estadual nº
113/2005, em razão do não encaminhamento, no prazo fixado, dos documentos
e/ou informações solicitados;
c) Incluir o nome do gestor das contas/ordenador das despesas, no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 114/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 213308/07
ORIGEM : IRMANDADE DO HOSPITAL DE CARIDADE DE IRATI
INTERESSADO : GERMANO STRASSMANN E OUTROS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Prestação de Contas de Transferência Voluntária – Instrução e Pareceres pela
desaprovação, considerando a Instrução da DAT e o Parecer do MPjTC –
determinação de recolhimento relativo a dividendos de aplicação financeira não
realizada e demais sanções aplicáveis.
RELATÓRIO
Trata o presente processo de Prestação de Contas de Transferência Voluntária
ocorrida entre a SESA/ISEP e a entidade interessada, no exercício financeiro de
2006 e no valor de R$ 720.000,00 - (setecentos e vinte mil reais) tendo como
objeto a manutenção do Hospital.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 8104/
07-DAT, traça um histórico do procedimento da prestação de contas, analisando
as manifestações em sede de contraditório apresentadas pelos ordenadores de
despesa, concluindo que restaram irregulares as contas pelos seguintes motivos
:
a) Ausência de processos licitatórios (cotações de preços) para aquisições a que
se referem a presente prestação de contas;
b) Ausência de aplicação dos recursos no mercado financeiro.
Recomenda a unidade técnica o recolhimento dos rendimentos referentes à
ausência de aplicação financeira;a aplicação de multa individual ao ordenador
da despesas, bem como a inclusão de seu nome no cadastro dos responsáveis com
contas irregulares.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº
19.703/07, opina igualmente pela desaprovação das contas, acrescentando ainda
como motivo para tal a existência de saldo devedor na conta convênio.
VOTO
Assim, considerando as manifestações da Diretoria de Análise de Transferências
– DAT e do Ministér io Público junto a  este  Tribunal ,  VOTO pela
IRREGULARIDADE da presente Prestação de Contas referente à gestão do Sr.
Augusto Tucholski,, nos termos da Resolução nº 03, de 04/08/06, de acordo
com o(s) art. 16, III, “b” , da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e com o
art. 248, II do Regimento Interno - TC, determinando a adoção das medidas
elencadas na Instrução nº 8104/07-DAT , quais sejam:
a) recolhimento dos rendimentos referentes à ausência de aplicação financeira no
valor a ser apurado pela Diretoria de Execuções – DEX /TC, pelo Sr. Augusto
Tucholski, CPF nº. 004.433.109-63, com recolhimento ao Tesouro do Estado,
por meio de guia GR-PR, código 5339, com base no art. 116, § 4º, da Lei Federal
nº 8.666/1993, e art. 13, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 03/2006, e de acordo com a
Lei Complementar nº 113/2005 e o Regimento Interno – TC;
b) aplicação de multa, individual , ao Sr. Augusto Tucholski, com recolhimento
ao Tesouro do Estado, com base no art. 87, IV, d, da Lei Complementar Estadual
nº 113/2005, em razão da aquisição de mercadorias sem o competente processo
licitatório (cotação de preços);
c) a inclusão do nome do gestor das contas/ordenador das despesas, no cadastro
dos responsáveis com contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei
Complementar nº 113/2005, e dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do
Tribunal, e em atendimento ao disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal
nº 64, de 18 de maio de 1990, art. 11, § 5º, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de
setembro de 1997, e nos arts. 1º ao 3º da Lei Estadual nº 10.959, de 16 de dezembro
de 1994;
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 213308/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por maioria simples em:
I - Julgar irregular a prestação de contas de transferência voluntária de recursos
repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESA/ISEP à
IRMANDADE DO HOSPITAL DE CARIDADE DE IRATI, no exercício
financeiro de 2006, no valor de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais),
referente à gestão do Sr. AUGUSTO TUCHOLSKI , considerando as manifestações
da Diretoria de Análise de Transferências – DAT e do Ministério Público junto
a este Tribunal, nos termos da Resolução nº 03, de 04/08/06, de acordo com o(s)
art. 16, III, “b” , da Lei Complementar Estadual nº 113/2005, e com o art. 248, II
do Regimento Interno – TC;
II - Determinar o recolhimento dos rendimentos referentes à ausência de aplicação
financeira no valor a ser apurado pela Diretoria de Execuções – DEX /TC, pelo
Sr. AUGUSTO TUCHOLSKI, CPF nº. 004.433.109-63, com recolhimento ao
Tesouro do Estado, por meio de guia GR-PR, código 5339, com base no art. 116,
§ 4º, da Lei Federal nº 8.666/1993, e art. 13, §§ 1º e 2º, da Resolução nº 03/2006,
e de acordo com a Lei Complementar nº 113/2005 e o Regimento Interno – TC;
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III - Aplicar multa, individual, ao Sr. AUGUSTO TUCHOLSKI, com recolhimento
ao Tesouro do Estado, com base no art. 87, IV, d, da Lei Complementar Estadual
nº 113/2005, em razão da aquisição de mercadorias sem o competente processo
licitatório (cotação de preços);
IV - Incluir o nome do gestor das contas/ordenador das despesas, no cadastro
dos responsáveis com contas irregulares, para os fins do art. 170 da Lei
Complementar nº 113/2005, e dos arts. 515 a 520 do Regimento Interno do
Tribunal, e em atendimento ao disposto no art. 1º, g, da Lei Complementar Federal
nº 64, de 18
de maio de 1990, art. 11, § 5º, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997,
e nos arts. 1º ao 3º da Lei Estadual nº 10.959, de 16 de dezembro de 1994.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros FERNANDO AUGUSTO MELLO
GUIMARÃES e HERMAS EURIDES BRANDÃO (voto vencedor). O
Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO votou por nova diligência (voto
vencido).
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 115/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 515400/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CASSIO TANIGUCHI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
EMENTA, Inexistência de ato a ser registrado neste Tribunal. Pela baixa.
RELATÓRIO
Trata-se o presente processo de admissão de pessoal com Procedimento de
Crescimento Vertical para os Profissionais do Magistério implementado pelo
Município de Curitiba.
Conforme as informações constantes do processado observou-se que com o
Crescimento Vertical não existe mudança de cargo, somente a ocupação de outro
nível dentro da mesma carreira e que não existe qualquer migração de servidores
para cargo diferente daquele para o qual prestou concurso público, tendo juntado
a legislação municipal que trata do assunto.
Nos termos do Parecer nº. 13307/07 da Diretoria Jurídica, denota-se que compete
a este Tribunal apreciar, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal, a
qualquer título. Porém, neste caso, não foi realizada admissão de pessoal e sim
uma promoção de servidores do Magistério dentro do mesmo cargo, para níveis
distintos.
Assim, considerando o exposto acima, não há ato a ser registrado no âmbito
desta Corte, como bem apontou a Diretoria Jurídica, por intermédio do Parecer
nº. 13307/07 (fls. 389/390) e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,
através do Parecer nº. 19836/07 (fls. 391), razão pela qual determino a baixa do
processado, procedendo-se o encaminhamento à origem.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 515400/04,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Determinar a baixa do processado com seu encaminhamento à origem,
considerando que não há ato a ser registrado no âmbito desta Corte, como bem
apontou a Diretoria Jurídica por intermédio do Parecer nº. 13307/07 (fls. 389/
390) e o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas através do Parecer nº.
19836/07 (fls. 391).
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 116/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 352227/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
INTERESSADO : SILVIO MAGALHÃES BARROS II
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Ementa: Admissão de Pessoal Complementação – Concurso Público – pela
legalidade e registro.
O expediente em epígrafe refere-se à admissão de pessoal complementação
realizada pelo Serviço Autárquico de Obras Públicas de Maringá, que resultou
na admissão do 71º, do 73º a 76º e do 78º a 81º colocados no Concurso Público
regido pelo Edital nº. 02/2002 para o cargo de Coletor.
A Diretoria Jurídica, através do Parecer nº. 19048/07-DIJUR, apontou algumas
falhas na alimentação do Sistema SIM/AP, solicitando esta inclusão dos dados
faltantes ao Sistema, conforme documentos às fls. 83 e 84.
Não obstante tal verificação, conclui pela legalidade e registro das contratações,
invocando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade para
recebimento desta na forma apresentada.
O Ministério Público de Contas, através de seu Parecer nº. 17988/07, fls. 85,
aduziu que corrobora o pronunciamento da Diretoria Jurídica, opinando pela
legalidade da admissão de pessoal em questão e ainda solicita que seja
estabelecido prazo para que o ente regularize a situação detectada. Resta
evidenciado a observância às normas legais, razão pela qual, VOTO pela
LEGALIDADE E REGISTRO, nos termos do artigo 1º, IV da Lei Complementar
nº. 113/05, concedendo um prazo de 15 dias ao Município para que regularize
as falhas na alimentação do Sistema SIM/AP, qual seja a inclusão dos dados
faltantes conforme Parecer nº. 19048/07 – DIJUR.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 352227/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:

Julgar pela legalidade e registro, nos termos do artigo 1º, IV da Lei Co mplementar
nº. 113/05, concedendo um prazo de 15 dias ao Município para que regularize
as falhas na alimentação do Sistema SIM/AP, qual seja a inclusão dos dados
faltantes conforme Parecer nº. 19048/07 – DIJUR.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 119/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 138159/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE BALSA NOVA
INTERESSADO: ANTÔNIO CARLOS SALMÓREA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2005 do Legislativo Municipal
de Balsa Nova. Regularidade com ressalvas das contas, relativamente a existência
de saldo negativo.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
As contas do Legislativo Municipal de Balsa Nova, relativas ao exercício de
2005, foram encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Antonio Carlos
Salmórea, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 4374/06-DCM (fls.
65/69), opina pela regularidade com ressalvas das contas, relativamente a
existência de saldo negativo.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 6967/
07 (fls. 70), opina pela aprovação das contas, ressalvando a manutenção de
elevado saldo em caixa e recomendando ao gestor e ao tesoureiro do órgão que
evitem a repetição do problema.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade com ressalvas das contas prestadas
pelo Legislativo Municipal de Balsa Nova, exercício de 2005, relativamente a
existência de saldo negativo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 138159/06, da CÂMARA MUNICIPAL DE
BALSA NOVA, de responsabilidade de ANTÔNIO CARLOS SALMÓREA,
ACORDAM
Os Membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade em
Julgar regulares com ressalvas as contas prestadas pelo Legislativo Municipal
de Balsa Nova, exercício de 2005, relativamente a existência de saldo negativo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 120/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 124100/07
ENTIDADE : MUNICIPIO DE CÉU AZUL
INTERESSADO: ROGÉRIO FELINI PASQUETTI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Executivo Municipal
de Céu Azul. Regularidade com ressalvas das contas, relativamente a avaliação
do planejamento orçamentário; baixo exercício da capacidade tributária;
divergência de valores no repasse consignado em folha de pagamento em favor
do INSS e/ou RPPS; realização de despesas sem licitação ou sem indicação de
processo de dispensa; constituição incorreta do conselho do FUNDEF e
conselho de Saúde.
PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Céu Azul, relativas ao exercício de 2006,
foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. Rogério Felini Pasquetti, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 3169/07-DCM (fls. 269/290) pela regularidade
com ressalvas das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Céu Azul,
exercício de 2006, relativamente a avaliação do planejamento orçamentário;
baixo exercício da capacidade tributária; divergência de valores no repasse
consignado em folha de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS; realização de
despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa; constituição
incorreta do conselho do FUNDEF e conselho de Saúde.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 12700/07 (fl. 291),
da lavra do Procurador Gabriel Guy Leger, após exame relativo às disposições
constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer prévio recomendando a
aprovação com ressalvas das contas do Executivo Municipal de Céu Azul,
exercício de 2006, corroborando a conclusão da Diretoria de Contas Municipais
e ao final recomenda determinar-se ao atual gestor a adoção das medidas
administrativas necessárias ao integral saneamento dos fatos objeto de ressalvas.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 31,55%
(fls. 252 – item 5.2 A), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas
nessa área 15,71% (fl. 254 – item 5.3), dando–se atendimento às determinações
legais.

No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
39,90% (fl. 249 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade
com ressalvas das contas do Executivo Municipal de Céu Azul, exercício de
2006, relativamente a avaliação do planejamento orçamentário; baixo exercício
da capacidade tributária; divergência de valores no repasse consignado em folha
de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS; realização de despesas sem licitação
ou sem indicação de processo de dispensa; constituição incorreta do conselho
do FUNDEF e conselho de Saúde.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 124100/07, do MUNICÍPIO DE CÉU AZUL,
de responsabilidade de ROGÉRIO FELINI PASQUETTI,
ACORDAM
OS MEMBROS DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade em:
1) Emitir o Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade com ressalvas das contas do Executivo Municipal de Céu Azul,
exercício de 2006, relativamente a avaliação do planejamento orçamentário;
baixo exercício da capacidade tributária; divergência de valores no repasse
consignado em folha de pagamento em favor do INSS e/ou RPPS; realização de
despesas sem licitação ou sem indicação de processo de dispensa; constituição
incorreta do conselho do FUNDEF e conselho de Saúde.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 121/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 124119/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE CÉU AZUL
INTERESSADO: WILSON ANTONIO DONINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Legislativo Municipal
de Céu Azul. Regularidade com ressalvas das contas, relativamente a divergências
entre as baixas da consignação do IRRF da Câmara não contabilizadas na receita
da Prefeitura.
PROPOSTA DE JULGAMENTO
 :As contas do Legislativo Municipal de Céu Azul, relativas ao exercício de
2006, foram encaminhadas pelo Presidente da Câmara Sr. Wilson Antonio
Donini, dentro do prazo previsto, dando cumprimento às disposições e
determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
A Diretoria de Contas Municipais, através da Instrução nº 3139/07-DCM (fls.
117/122), opina pela regularidade com ressalvas das contas, relativamente a
divergências entre as baixas da consignação do IRRF da Câmara não
contabilizadas na receita da Prefeitura.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do Parecer nº 12496/
07 (fls. 123), opina também pela aprovação com ressalvas das contas, e
determinação ao atual gestor para adoção das medidas administrativas necessárias
ao integral saneamento do fato apontado como ressalva.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que esta Corte julgue pela regularidade com ressalvas das contas prestadas
pelo Legislativo Municipal de Céu Azul, exercício de 2006, relativamente a
divergências entre as baixas da consignação do IRRF da Câmara não
contabilizadas na receita da Prefeitura.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL protocolados sob nº 124119/07, da CÂMARA MUNICIPAL DE
CÉU AZUL, de responsabilidade de ELIAZAR JOSE BRIZOLA,
ACORDAM
Os Membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade em:
Julgar regulares com ressalvas as contas prestadas pelo Legislativo Municipal
de Céu Azul, exercício de 2006, relativamente a divergências entre as baixas da
consignação do IRRF da Câmara não contabilizadas na receita da Prefeitura.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 122/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 130950/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CORUMBATAÍ DO SUL
INTERESSADO: OSNEY PICANÇO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : Auditor JAIME TADEU LECHINSKI
EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2006 do Executivo Municipal
de Corumbataí do Sul. Regulariade com ressalvas das contas, relativamente a
avaliação do planejamento orçamentário; excesso de dispositivos para alteração
do orçamento; projeção das receitas no quadriênio 2006/2009; contabilização
das receitas de transferências em valores diferentes das divulgadas nas páginas
da internet das respectivas fontes; ausência de pagamento dos precatórios
notificados antes de julho de 2005; constituição incorreta do conselho do
FUNDEF; e, contribuições sem informação de dados sobre subvenções sociais
concedidas.
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PARECER PRÉVIO
As contas do Executivo Municipal de Corumbataí do Sul, relativas ao exercício
de 2006, foram encaminhadas pelo Prefeito Sr. Osney Picanço, dentro do prazo
previsto, dando cumprimento às disposições e determinações legais.
Recebidas, foram submetidas à análise e instrução da Diretoria de Contas
Municipais e Ministério Público perante este Tribunal.
ANÁLISE DA DIRETORIA DE CONTAS MUNICIPAIS :
Após realizar exame da documentação encaminhada, inclusive do contraditório,
a DCM concluiu a Instrução nº 4517/07-DCM (fls. 467) pela regularidade com
ressalvas das contas apresentadas pelo Executivo Municipal de Corumbataí do
Sul, exercício de 2006, relativamente a avaliação do planejamento orçamentário;
excesso de dispositivos para alteração do orçamento; projeção das receitas no
quadriênio 2006/2009; contabilização das receitas de transferências em valores
diferentes das divulgadas nas páginas da internet das respectivas fontes; ausência
de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2005; constituição
incorreta do conselho do FUNDEF; e, contribuições sem informação de dados
sobre subvenções sociais concedidas.
ANÁLISE DO MINISTÉRIO PÚBLICO:
O Ministério Público junto a este Tribunal, em Parecer de nº 18651/07 (fls. 482/
483), da lavra da Procuradora Eliza Ana Zenedin Kondo Langner, após exame
relativo às disposições constitucionais e legais, conclui seja emitido parecer
prévio recomendando a aprovação com ressalvas das contas do Executivo
Municipal de Corumbataí do Sul, exercício de 2006, corroborando a conclusão
da DCM.
Com relação às despesas com ensino, a Municipalidade atendeu ao disposto no
artigo 212 da Constituição Federal/88, alcançando um percentual de 26,46%
(fls. 312 – item 5.2 A), bem como as despesas com saúde, onde foram investidas
nessa área 17,74% (fls. 313 – item 5.3), dando–se atendimento às determinações
legais.
No tocante às despesas com pessoal, o percentual apurado está na ordem de
46,74% (fls. 309 – item 4.2), portanto, abaixo do limite previsto de 54%.
CONCLUSÃO
Considerando os termos do Parecer do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas e tudo o mais que consta no processo, não isentando de possíveis
responsabilizações apontadas em processos tramitando neste Tribunal,
propomos, na forma da legislação em vigor:
1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o julgamento pela regularidade
com ressalvas das contas do Executivo Municipal de Corumbataí do Sul,
exercício de 2006, relativamente a avaliação do planejamento orçamentário;
excesso de dispositivos para alteração do orçamento; projeção das receitas no
quadriênio 2006/2009; contabilização das receitas de transferências em valores
diferentes das divulgadas nas páginas da internet das respectivas fontes; ausência
de pagamento dos precatórios notificados antes de julho de 2005; constituição
incorreta do conselho do FUNDEF; e, contribuições sem informação de dados
sobre subvenções sociais concedidas.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL pro toco lados  sob  n º  130950/07 ,  do  MUNICÍPIO DE
CORUMBATAÍ DO SUL, de responsabilidade de OSNEY PICANÇO,
ACORDAM
Os Membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ nos termos do voto do Relator, Auditor JAIME TADEU
LECHINSKI, por unanimidade em:
Emitir Parecer Prévio deste Tribunal recomendando o julgamento pela
regularidade com ressalvas das contas do Executivo Municipal de Corumbataí
do Sul, exercício de 2006, relativamente a avaliação do planejamento
orçamentário; excesso de dispositivos para alteração do orçamento; projeção
das receitas no quadriênio 2006/2009; contabilização das receitas de
transferências em valores diferentes das divulgadas nas páginas da internet das
respectivas fontes; ausência de pagamento dos precatórios notificados antes de
julho de 2005; constituição incorreta do conselho do FUNDEF; e, contribuições
sem informação de dados sobre subvenções sociais concedidas
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 30 de janeiro de 2008 – Sessão nº 3
JAIME TADEU LECHINSKI
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 144/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463517/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFANCIA
DE LUIZIANA
INTERESSADO : TEREZINHA XAVIER POL
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: TOMADA DE CONTAS. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS RELATIVA A RECURSOS RECEBIDOS DA SECRETARIA DE
ESTADO DO TRABALHO, EMPREGO E PROMOÇÃO SOCIAL. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2006. ENTIDADE ENCAMINHOU PROCESSO N° 48132-
9/07. PERDA DE OBJETO DA TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA.
ARQUIVAMENTO DO FEITO.
Trata de Tomada de Contas Ordinária instaurada por este Tribunal em 06/09/
2007, contra a Associação de Proteção à Maternidade e à Infância de Luiziana,
em razão da ausência de prestação de contas de recursos recebidos da Secretaria
de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no exercício financeiro de
2006, no valor de R$ 22.943,20 (vinte e dois mil, novecentos e quarenta e três
reais, vinte centavos).
Inicialmente, a Entidade foi citada através do Ofício n° 137/07-DAT, fls. 07. Em
conseqüência, por meio do protocolo n° 58126-9/07, fls. 08 e 09, a Sra. Terezinha
Xavier Pol, na condição de Presidente, informa o encaminhamento da referida
documentação, autuada nesta Casa sob n° 48132-9/07.
Em Instrução conclusiva de n° 7.833/07-DAT/CAS, fls. 10, a Diretoria de Análise
de Transferências, opina pelo arquivamento da Tomada de Contas em comento,
nos termos do art. 398, do Regimento Interno.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 20.183/07, fls. 14.
VOTO
Considerando que a Associação de Proteção a Maternidade e a Infância de
Luiziana atendeu determinação desta Casa, perdendo o presente processo seu
objeto, nos termos do art. 398, do Regimento Interno, VOTO, pelo arquivamento
da presente Tomada de Contas.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463517/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Determinar o arquivamento da presente Tomada de Contas da Associação de
Proteção a Maternidade e a Infância de Luiziana, por perda do objeto do presente
processo, nos termos do art. 398, do Regimento Interno.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 146/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 630762/06
ORIGEM : LIGA PARANAENSE DE COMBATE AO CÂNCER DE CURITIBA
INTERESSADO : LUCIANA P. KALINKE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO. EXERCÍCIO
FINANCEIRO DE 2006. VALOR DE R$ 2.560,00. REGULARIDADE COM
RESSALVA, EM RAZÃO DO NÃO ENCAMINHAMENTO DO PARECER DA
UNIDADE GESTORA DE TRANSFERÊNCIAS. IMPOSIÇÃO DE MULTA
ADMINISTRATIVA AO GESTOR, NOS TERMOS DO ART. 87, I, B, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 113/2005.
Trata de prestação de contas de convênio firmado entre a Liga Paranaense de
Combate ao Câncer de Curitiba e a Fundação Araucária, referente ao exercício
financeiro de 2006, no valor de R$ 2.560,00 (dois mil, quinhentos e sessenta
reais), que teve por objeto o II Congresso Internacional de Cuidados Paliativos
e Dor, contemplado no Programa de Apoio à Organização de Eventos de Extensão
e Difusão Acadêmica 2° Semestre 2006.
Após análise da documentação acostada aos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 901/07, fls. 34 a 37, verificou a ausência de
documentos exigidos pela Resolução n° 03/2006-TC.
Ato contínuo, por meio do Ofício n° 684/07-OCN-DAT foi concedido o prazo
de 15 (quinze) dias, para que o Sr. Luiz Antonio Negrão Dias, exercesse o direito
constitucional ao contraditório e ampla defesa. Em consequência, a Entidade
encaminhou o protocolo n° 18146-5/07, objetivando a regularização das contas
em questão. Entretanto, ausentes o Parecer da UGT (Unidade Gestora de
Transferências) e o Termo de Cumprimento dos Objetivos emitido pela Fundação
Araucária, conforme apontado, posteriormente, na Instrução n° 4.293/07, fls. 40
a 42, da Diretoria de Análise de Transferências.
Este Relator através do despacho n° 3.007/07, fls. 43, determinou nova citação
do interessado para a efetiva complementação de documentos, sob pena de
desaprovação e sanções cabíveis.
Por meio do protocolo n° 44432-6/07, fls. 45 a 50, nova documentação foi
apresentada.
Em Instrução conclusiva n° 7.984/07, fls. 52 e 53, a Unidade Técnica opina pela
regularidade com ressalva, em razão da não apresentação do Parecer emitido pela
Unidade Gestora de Transferências,  sugerindo a aplicação de multa
administrativa, nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/2005.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.945/07, fls. 54 e 55.
VOTO
Considerando a Instrução n° 7.984/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.945/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO:
I - pela regularidade com ressalva, da presente prestação de contas de convênio
firmado entre a Liga Paranaense de Combate ao Câncer de Curitiba e a Fundação
Araucária, referente ao exercício de 2006, no valor de R$ 2.560,00 (dois mil,
quinhentos e sessenta reais), em razão da não apresentação do Parecer da Unidade
Gestora de Transferência, em desatenção a Resolução n° 03/2006-TC;
II – determina-se nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/2005,
c/c a Portaria n° 48/2007-TC, a aplicação de multa administrativa, ao Sr. Luiz
Antonio Negrão Dias, Presidente à época, por deixar de encaminhar, no prazo
fixado, documentos ou informações solicitadas pelas unidades técnicas ou
deliberativas do Tribunal de Contas;
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 630762/06,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar pela regularidade com ressalva, da presente prestação de contas de
convênio firmado entre a Liga Paranaense de Combate ao Câncer de Curitiba e
a Fundação Araucária, referente ao exercício de 2006, no valor de R$ 2.560,00
(dois mil, quinhentos e sessenta reais), em razão da não apresentação do Parecer
da Unidade Gestora de Transferência, em desatenção a Resolução n° 03/2006-
TC.
II – Determinar a aplicação de multa administrativa, ao Sr. Luiz Antonio Negrão
Dias, Presidente à época, nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/
2005, c/c a Portaria n° 48/2007-TC, por deixar de encaminhar, no prazo fixado,
documentos ou informações solicitadas pelas unidades técnicas ou deliberativas
do Tribunal de Contas.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 149/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 220835/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE JABOTI
INTERESSADO : MARIA APARECIDA ROSSI VALLE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE SUBVENÇÃO SOCIAL. R$
80.928,00. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006. REGULARIDADE COM
RESSALVA, EM RAZÃO DE DIFERENÇA VERIFICADA ENTRE O VALOR
RECOLHIDO PELA ENTIDADE E A ATUALIZAÇÃO APRESENTADA
PELA DIRETORIA DE EXECUÇÕES DESTE TRIBUNAL.
RELATÓRIO
Trata de prestação de contas de tranferência voluntária (subvenção social) firmada
entre a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jaboti e a Secretaria
de Estado da Educação, referente ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$
80.928,80 (oitenta mil, novecentos e vinte e oito reais, oitenta centavos), que
teve por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais.
Após análise preliminar, a Diretoria de Análise de Transferências emitiu a
Instrução n° 5.115/07, fls. 85 a 87, verificou a diferença de R$ 247,87 (duzentos
e quarenta e sete reais, oitenta e sete centavos), referente o saldo da transferência
e o valor recolhido pela entidade.
Devidamente citado por meio do Ofício n° 2.328/07-OCN-DAT, a Sra. Maria
Aparecida Rossi Valle, na condição de Presidente da Entidade, apresentou através
do protocolo n° 50780-8/07, fls. 90 e 91, comprovante de recolhimento do valor
de R$ 247,87 (duzentos e quarenta e sete reais, oitenta e sete centavos),
objetivando a regularização das contas em tela.
Ato contínuo, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 6.539/
07, fls. 32, sugeriu o encaminhamento dos autos à Diretoria de
Execuções, para a convalidação do valor apresentado pela interessada.
Por sua vez, a Diretoria de Execuções em Informação n° 625/07, fls. 95, noticia
a existência de um saldo de R$ 4,91 (quatro reais, noventa e um centavos), em
razão da atualização monetária do valor inicial.
Ao retornar, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução conclusiva de
n° 8.244/07, fls. 96 e 97, em atenção a Portaria n° 49/07-TC, opina pela
regularidade da presente prestação de contas, ressalvando a diferença entre o
valor recolhido pela Entidade e a atualização apresentada pela Diretoria de
Execuções.
O Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 20.153/07, fls. 99,
deixa de apreciar a diferença apontada pela Unidade Técnica e, quanto ao mérito,
manifesta-se pela tão somente pela regularidade das contas em comento.
VOTO
Considerando o disposto no art. 2°, da Portaria n° 49/07 e a irrelevância do
valor apontado pela Diretoria de Execuções, fls. 95, acompanhando a Instrução
n° 8.244/07 da Diretoria de Análise de Transferências, nos termos do Art. 16, II,
da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO, pela regularidade com ressalva da
presente prestação de contas de convênio, firmado entre a Associação de Pais e
Amigos dos Excepcionais de Jaboti e a Secretaria de Estado da Educação, referente
ao exercício de 2006, no valor de R$ 80.928,80 (oitenta mil, novecentos e vinte
e oito reais, oitenta centavos), de responsabilidade da Sra. Maria Aparecida
Rossi Valle, Presidente, em razão da diferença entre o valor recolhido pela
Entidade e a efetiva atualização.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 220835/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SEED
à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE JABOTI, no
exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 80.928,80 (oitenta mil, novecentos
e vinte e oito reais e oitenta centavos), de responsabilidade da Sra. MARIA
APARECIDA ROSSI VALLE, Presidente, em razão da diferença entre o valor
recolhido pela Entidade e a efetiva atualização.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 150/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 227309/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MAUÁ DA SERRA
INTERESSADO : HERMES WICTHOFF
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO. R$ 16.316,01.
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2005/2007.  REGULARIDADE COM
RESSALVA. AUSÊNCIA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA. RECOLHIMENTO
EFETUADO POSTERIORMENTE PELO GESTOR.
Trata de prestação de contas de convênio firmado entre o Município de Mauá da
Serra e o Instituto de Ação Social do Paraná, referente ao exercício financeiro de
2005/2007, no valor de R$ 16.316,01 (dezesseis mil, trezentos e dezesseis reais,
um centavo), que teve por objeto a aquisição de equipamentos e material de
consumo.
Após análise preliminar, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução
n° 4.419/07, fls. 77 a 80, verificou as seguintes irregularidades:
• Ausência de preenchimento na Planilha DAT 09 e DAT 10;
• Ausência de preenchimento nos campos 6, 7, 8, 9 e 10 na Planilha DAT 02;
• Ausência de preenchimento nos campos 03, 04, 06 e 07 na Planilha DAT 03;
• Não apresentação do Plano de Trabalho;
• Divergência entre a data informada na abertura do Edital da Carta Convite n°
071/2006 (fls. 45) e a data mencionada na Ata de Julgamento às fls. 47;
• Ausência de aplicação financeira do valor de R$ 16.316,01 no período
compreendido entre 30/03/2006 a 20/06/2006, conforme se pode comprovar
pelos extratos bancários anexados às fls. 22 a 24;
• Esclarecimento no que diz respeito a transferência do valor de R$ 16.316,01 da
agência 5094 c/c 03915-2 (fls. 22) para a conta convênio n° 0449-5 em data de
30/03/2006, assim como o correntista designado da referida conta.
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Devidamente citado por meio do Ofício n° 2.147/07-OCN-DAT, o Sr. Hermes
Wicthoff, Prefeito Municipal, manifestou-se através do protocolo n° 47042-4/
07, fls. 88 a 103.
Em Instrução n° 5.992/07, fls. 104, a Diretoria de Análise de Transferências após
exame da documentação apresentada, sugeriu o encaminhamento dos autos à
Diretoria de Execuções para fins de atualização do valor a ser recolhido em razão
da não aplicação financeira. Ato contínuo, este relator através de despacho exarado
as fls. 105, determinou a atualização da importância devida e consequente
intimação do responsável pelo efetivo recolhimento.
Em consequência, as fls. 109 a 112, protocolo n° 55463-6/07, o Sr.Hermes
Wicthoff, através de procurador devidamente habilitado, apresentou comprovante
de recolhimento de R$ 311,15 (trezentos e onze reais, quinze centavos), valor
este, convalidado pela Diretoria de Execuções por meio da Informação n° 672/
07, fls. 113.
Por fim, em Instrução conclusiva de n° 7.291/07, fls. 114 a 116, a Diretoria de
Análise de Transferências, acatando a documentação e esclarecimentos
apresentados, opina pela regularidade da presente prestação de contas,
ressalvando o não cumprimento ao art. 116, § 4°, da Lei n° 8.666/93.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 20.019/07, fls. 117.
VOTO
Considerando a documentação acostada aos autos e, ainda, o atendimento integral
por parte do Município, através de seu representante legal, acompanhando a
Instrução n° 7.291/07 da Diretoria de Análise de Transferências e Parecer n°
20.019/07 do Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 390/07,
nos termos do Art. 16, II, da Lei Complementar n° 113/2005, VOTO, pela
regularidade com ressalva da presente prestação de contas de convênio, firmado
entre o Município de Mauá da Serra e o Instituto de Ação Social do Paraná,
referente ao exercício de 2005/2007, no valor de R$ 16.316,01 (dezesseis mil,
trezentos e dezesseis reais, um centavos), de responsabilidade do Sr. Hermes
Wicthoff, Prefeito Municipal, alertando-se para a obrigatoriedade do disposto
no § 4°, do art. 116, da Lei n° 8.666/93.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 227309/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Julgar pela regularidade com ressalva da presente prestação de contas de
convênio, firmado entre o Município de Mauá da Serra e o Instituto de Ação
Social do Paraná, referente ao exercício de 2005/2007, no valor de R$ 16.316,01
(dezesseis mil, trezentos e dezesseis reais, um centavo), de responsabilidade do
Sr. Hermes Wicthoff, Prefeito Municipal, alertando-se para a obrigatoriedade do
disposto no § 4°, do art. 116, da Lei n° 8.666/93.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 151/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 209532/05
ORIGEM : FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
INTERESSADO : BERNADETE DE LOURDES FERNANDES BASSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: APOSENTADORIA MUNICIPAL. BAIXA DO PROCESSADO E
ARQUIVAMENTO, UMA VEZ QUE O ATO FOI REVOGADO. DEVOLUÇÃO
À ORIGEM.
RELATÓRIO
Trata de aposentadoria municipal da servidora Sra. Bernadete de Lourdes
Fernandes Basso, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativa, encaminhada
pelo Fundo de Aposentadoria e Pensões de Campo Largo.
Durante o trâmite do processo, o órgão previdenciário editou o Decreto n° 068
de 30/05/2005, que revogou o Decreto n° 106/2003 que concedeu a inativação
por invalidez à servidora acima referida.
Em Pareceres n°s 13.399/06 e 19.445/07, respectivamente, da Diretoria Jurídica
e Ministério Público junto a este Tribunal, propugnam pela baixa do processado,
em razão da revogação do ato de aposentadoria, com a consequente, devolução
à origem para arquivamento, por perda de objeto.
VOTO
Considerando a edição do Decreto n° 068 de 30/05/2005, que revogou o Decreto
n° 106/2003, tornando sem efeito a aposentadoria concedida à Sra. Bernadete de
Lourdes Fernandes Basso, acompanhando os Pareceres n°s 13.399/06 e 19.445/
07, respectivamente, da Diretoria Jurídica e Ministério Público junto a este
Tribunal, VOTO, pela baixa do processado, com a consequente devolução à origem
para arquivamento, por perda de objeto.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 209532/05,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
Determinar a baixa do processado, com a consequente devolução à origem para
arquivamento, por perda de objeto, considerando a edição do Decreto n° 068 de
30/05/2005, que revogou o Decreto n° 106/2003, tornando sem efeito a
aposentadoria concedida à Sra. BERNADETE DE LOURDES FERNANDES
BASSO,  acompanhando os  Pareceres  n°s  13 .399/06  e  19 .445/07 ,
respectivamente, da Diretoria Jurídica e Ministério Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 152/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 567092/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS
INTERESSADO : MARLENE CAZELATO FURLANETTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: APOSENTADORIA MUNICIPAL. PROFESSORA. NÃO
PREENCHE O TEMPO DE SERVIÇO NECESSÁRIO PARA
APOSENTADORIA ESPECIAL. NEGATIVA DE REGISTRO. IMPOSIÇÃO
DE MULTA ADMINISTRATIVA, PREVISTA NO ART. 87, I, B, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 113/2005.
Trata o presente processo de aposentadoria municipal, com proventos integrais,
da servidora Marlene Cazelato Furlanetto, ocupante do cargo de Professora,
encaminhada pelo Município de Congonhinhas.
O ato de inativação foi baixado pelo Decreto n° 1.064 de 24/10/2006, publicado
no Jornal “A Cidade de Cornélio Procópio” de 27/10/2006.
A Diretoria Jurídica após analisar a documentação acostada aos autos emitiu
Parecer n° 17.617/06, fls. 26, propugnou por diligência à origem objetivando
a retificação da Certidão de Tempo de Serviço, uma vez que foi computado tempo
de serviço como Recenseadora e Bibliotecária, que não podem ser utilizados na
aposentadoria especial do professor.
Devidamente citado pelo Ofício n° 1.394/07-ODL-DIJUR, o Município de
Congonhinhas, através de seu representante legal, as fls. 29, requereu dilação do
prazo para atendimento da diligência demanda, o que foi concedido conforme
verifica-se as fls. 31, despacho n° 1.417 de 19/04/2007. Entretanto, decorridos
mais de 10 meses, nenhum esclarecimento ou documento foi apresentado para
regularização do ato de aposentadoria em questão.
Em Parecer conclusivo de n° 14.404/07, fls. 33, a Diretoria Jurídica conclui pela
negativa de registro do ato que inativou a servidora, uma vez que excluído o
tempo der serviço prestado em atividade diversa, a interessada não conta com os
25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício de magistério.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.640/07, fls. 34.
VOTO
Considerando que o Município de Congonhinhas deixou de atender
determinação desta Casa e o fato de que a interessada não possuia o tempo
necessário para a aposentadoria especial no cargo de professor, acompanhando
os Pareceres n°s 14.404/07 e 19.640/07, respectivamente, da Diretoria Jurídica
e Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO:
I – no mérito, pela negativa de registro do Decreto n° 1.064 de 24/10/2006,
publicado no Jornal “A Cidade de Cornélio Procópio” de 27/10/2006, que
inativou a Sra. Marlene Cazelato Furlanetto, determinando-se que o Município
de Congonhinhas, na pessoa de seu representante legal, no prazo de 15 (quinze)
dias, adote as medidas previstas no art. 302 do Regimento Interno, sob pena de
sanções administrativas.
II – nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/2005, determina-se
a aplicação de multa administrativa ao Sr. Luciano Merhy, Prefeito Municipal,
por deixar de encaminhar, no prazo fixado, documentos e informações solicitadas
pela unidade técnicas e deliberativas deste Tribunal.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 567092/06, entre as partes MUNICÍPIO DE CONGONHINHAS e
MARLENE CAZELATO FURLANETTO.
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar pela negativa de registro do Decreto n° 1.064 de 24/10/2006, publicado
no Jornal “A Cidade de Cornélio Procópio” de 27/10/2006, que inativou a Sra.
Marlene Cazelato Furlanet to,  determinando-se que o Município de
Congonhinhas, na pessoa de seu representante legal, no prazo de 15 (quinze)
dias, adote as medidas previstas no art. 302 do Regimento Interno, sob pena de
sanções administrativas.
II - Determinar a aplicação de multa administrativa ao Sr. Luciano Merhy, Prefeito
Municipal, nos termos do art. 87, I, b, da Lei Complementar n° 113/2005, por
deixar de encaminhar, no prazo fixado, documentos e informações solicitadas
pela unidade técnicas e deliberativas deste Tribunal.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 154/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 586970/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : RUBENS RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: APOSENTADORIA INTEGRAL. INVESTIGADOR DE POLÍCIA
1ª  CLASSE.  APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N° 51/85.
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA CONFORME ACÓRDÃO N°
1.421/2006. NEGATIVA DE REGISTRO. NÃO ATENDIMENTO AO
REQUISITO IDADE MÍNIMA
Trata o presente processo de aposentadoria a pedido, do Sr. Rubens Rodrigues,
ocupante do cargo de Investigador de Polícia de 1ª Classe, da Secretaria de
Estado da Segurança Pública, com proventos integrais.
O ato de inativação foi baixado através da Resolução n° 2.354 de 09/10/2007,
publicado no Diário Oficial n° 7.580 de 18/10/2007, com fundamento no art. 40,
§§ 3°, 4° e 8°, da Constituição Federal, combinado com a Lei Complementar n°
51/85, art. 1°, inciso I.
�A Diretoria Jurídica após analisar a documentação acostada aos autos emiti
Parecer n° 20.600/07, fls. 5 4, opinando pela negativa de registro do ato, uma vez
que o interessado não atende o requisito idade mínima (53 anos), previsto nos
incisos II e III do Art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras de transição
da Emenda Constitucional n° 20/98.

Por sua vez, o Ministério Público junto a este Tribunal em Parecer n° 20.130/
07, fls. 55 e 56, ressalvado o posicionamento pessoal do Procurador Sr. Flávio
de Azambuja Berti, manifesta-se pela negativa de registro do ato aposentório em
questão.
VOTO
O Tribunal Pleno através do Acórdão n° 1.421 de 21 de setembro de 2006,
decidiu aplicar a Lei Complementar n° 51/85, desde que observados os seguintes
critérios:
a) que os 20 (vinte) anos de serviço de natureza estritamente policial tenham
sido prestado, efetivamente, no desempenho de funções que envolvam atividade
de risco, excluindo-se aqueles em que não se observe essa condição, devendo o
órgão previdenciário instruir os processos de aposentadoria e pensão com
certidão contendo a discriminação do tempo de atividade de natureza estritamente
policial, com a indicação da função desempenhada;
b) sejam observados os critérios de idade mínima e da aposentadoria compulsória
a que se refere a Constituição Federal, notadamente, no art. 40, §1º, II e III e nas
regras de transição aplicáveis à espécie, inclusive, as da Emenda Constitucional
nº 20/98;
c) para efeito de tempo de 30 (trinta) de serviço, seja considerado o serviço
prestado na iniciativa privada ou em outros entes da federação;
d) as policiais submetem-se ao mesmo regime jurídico e às mesmas condições
estabelecidas para os policiais civis do sexo masculino, ressalvando-se, em
qualquer caso, a possibilidade de concessão de aposentadoria com proventos
proporcionais, quando atendidas as condições do regime geral, a que se refere o
art. 40, III, “b”, da Constituição Federal, e nas regras de transição aplicáveis à
espécie, inclusive, as da Emenda Constitucional nº 20/98.
No caso em tela, verifica-se que o interessado não atende ao requisito idade
mínima, uma vez que à época de sua inativação possuía 49 anos.
Face ao exposto, em razão da Uniformização de Jurisprudência sobre o tema,
objeto do Acórdão n° 1.421/06-Tribunal Pleno, VOTO, pela negativa de registro
da Resolução n° 2.354 de 09/10/2007, publicado no Diário Oficial n° 7.580 de
18/10/2007, que inativou o Sr. Rubens Rodrigues, determinando-se que a
Entidade Previdenciária, no prazo de 15 (quinze) dias, adote as medidas previstas
no art. 302 do Regimento Interno, sob pena de sanções administrativas previstas
na Lei Complementar n° 113/2005.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 586970/07, entre as partes PARANAPREVIDÊNCIA e RUBENS
RODRIGUES,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I - Negar registro da Resolução n° 2.354 de 09/10/2007, publicada no Diário
Oficial n° 7.580 de 18/10/2007, que inativou o Sr. Rubens Rodrigues.
II – Determinar à Entidade Previdenciária, que adote as medidas previstas no art.
302 do Regimento Interno, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de sanções
administrativas previstas na Lei Complementar n° 113/2005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 156/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 452167/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR : CONSELHEIRO ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL. CONCURSO PÚBLICO EDITAL N°
001/2006.  LEGALIDADE E REGISTRO. APLICAÇÃO DE MULTA
ADMINISTRATIVA. ATRASO NO ENCAMINHAMENTO DA
DOCUMENTAÇÃO. PRAZO 30 DIAS, SOB PENA DE INSCRIÇÃO EM
DÍVIDA ATIVA.
Trata de admissão de pessoal efetivada pela Universidade Estadual de Londrina,
via Concurso Público, disciplinado pelo Edital n° 001/2006, para provimento
de cargo de Professor.
A Diretoria de Contas Estaduais em Informação n° 1.253/07, fls. 29 e 30, noticia
que a admissão é complementação do processo n° 5664-8/07-TC, julgado legal
pelo Acórdão n° 1.356 de 05/09/07. Ressalta, ainda, a obediência a ordem de
classificação e prazo de validade do concurso. Sugere, porém, aplicação de multa
administrativa em razão do atraso no encaminhamento do processo a esta Corte.
A Diretoria Jurídica em Parecer n° 19.864/07, fls. 31, após analisar a
documentação acostada aos autos, opina pela legalidade e registro da contratação
em comento, ressalvando a aplicação de multa administrativa prevista no art. 87,
II, da Lei Complementar n° 113/2005, em razão do atraso na remessa aos autos
a esta Casa.
Quanto ao mérito, no mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a
este Tribunal em Parecer n° 20.185/07, fls. 32, deixando, porém, de aplicar a
sanção proposta pela Unidade Técnica.
VOTO
Considerando a Informação n° 1.25307 da Diretoria de Contas Estaduais e Parecer
n° 19.864/07 da Diretoria Jurídica, VOTO:
I – no mérito, pela legalidade e registro da contratação originada do Concurso
Públ ico ,  d i sc ip l inado  pe lo  Edi ta l  n°  001 /2006 ,  a le r tando-se  para  a
obrigatoriedade do cumprimento dos prazos para a remessa da documentação
referente à pessoal;
II – determina-se, nos termos do art. 87, II, da Lei Complementar n° 113/2005, o
recolhimento de multa administrativa de R$ 200,00 (duzentos reais), de
responsabilidade do Sr. Wilmar Sachetin Marçal, Reitor da Instituição.
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de ADMISSÃO DE PESSOAL
protocolados sob nº 452167/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS
LEÃO, por unanimidade em:
I – Julgar pela legalidade e registro da contratação originada do Concurso
Públ ico ,  d i sc ip l inado  pe lo  Edi ta l  n°  001 /2006 ,  a le r tando-se  para  a
obrigatoriedade do cumprimento dos prazos para a remessa da documentação
referente à pessoal;
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II – Determinar o recolhimento de multa administrativa de R$ 200,00 (duzentos
reais), de responsabilidade do Sr. Wilmar Sachetin Marçal, Reitor da Instituição,
nos termos do art. 87, II, da Lei Complementar n° 113/2005;
III – Assinar o prazo de 30 (trinta) dias para o cumprimento do item II, sob pena
de inscrição em dívida ativa.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 157/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 181979/04
ENTIDADE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO
PARANAPANEMA DE LONDRINA
INTERESSADO: TEREZINHA DE FÁTIMA SANCHES E OUTROS
ASSUNTO: COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE AUXÍLIO – INSTRUÇÃO
INADEQUADA; NÃO ATENDIDAS AS NORMAS DO PROVIMENTO 29/
94-TCE/PR – ATINGIDOS OS OBJETIVOS PROPOSTOS – RECURSOS
UTILIZADOS EM DESVIO – DEVOLUÇÃO DOS RECURSOS UTILIZADOS
DE FORMA DISSONANTE DO PLANO DE APLICAÇÃO – DEVOLUÇÃO
DOS VALORES APONTADOS, DEVIDAMENTE CORRIGIDOS –
APLICAÇÃO DE MULTA AO ATUAL PRESIDENTE DA ENTIDADE, EM
FACE DO NÃO CUMPRIMENTO DE SOLICITAÇÃO DESTE TRIBUNAL –
IRREGULARIDADE.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de auxílio, pela Secretaria de Estado da Saúde/Instituto de Saúde do Paraná
ao Consórcio Intermunicipal do Médio Paranapanema - CISMEPAR.
O objetivo proposto no auxílio foi suplementar repasse de recursos financeiros
ao convênio original, para garantir a continuidade das ações de desenvolvimento
de atividades de atendimento à saúde, através da aquisição de medicamentos,
materiais e serviços de terceiros para programas de prevenção, assistência e
reabilitação, com a conjunção de esforços dos partícipes na implementação as
atividades dos Hospitais Eulaliano de Andrade (Zona Sul) e Anísio Figueiredo
(Zona Norte).
O valor pactuado foi de R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos mil reais),
sendo referente ao exercício de 2003. O(s) número(s) da(s) nota(s) de empenho
relativa(s) à transferência em análise é(são) 47600000301788-7.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução n° 4945/07) manifesta-se
pela irregularidade das contas. Com base nas informações fornecidas pelo órgão
repassador – SESA –, entende que há gastos realizados, porém, não autorizados,
portanto irregulares. São eles: i) Aquisição de vale transporte no valor de R$
33.572,00; ii) Desenvolvimento de software no valor de R$ 1.100,00; iii)
Assessoria em licitações no valor de R$ 800,00; iv) Honorários advocatícios
no valor de R$ 500,00; e, v) Serviços em assistência contábil no valor de R$
10.500,00, totalizando a importância de R$ 46.472,00.
Assegura que em atendimento ao princípio Constitucional do Contraditório, o
Consórcio foi citado por meio do Ofício nº. 1260/07 (fls. 166) para apresentar as
suas razões, mas o prazo para apresentação de defesa expirou em 06/07/2007,
conforme Certidão de fls. 171-verso, sem a juntada de qualquer documento novo
aos autos.
Diante disso, opinou pela irregularidade deste Processo de Prestação de Contas,
referente à gestão da Sra. Terezinha de Fátima Sanches, Ex-presidente, CPF nº.
457.962.979-53 e gestora das contas/ordenadora das despesas. Recomendou
também o recolhimento parcial dos recursos repassados, no valor de R$ 46.472,00
(quarenta e seis mil, quatrocentos e setenta e dois reais), devidamente corrigidos,
a ser feito pela entidade Consórcio Intermunicipal de Saúde do Médio
Paranapanema de Londrina – CISMEPAR; aplicação de multa ao Sr. Arquimedes
Ziroldo, atual Presidente da Entidade, com base no art. 87, I, b, da Lei
Complementar Estadual nº. 113/2005, em face do não encaminhamento, no prazo
fixado, dos documentos e/ou informações solicitados na Instrução; inclusão do
nome da gestora das contas/ordenadora das despesas, Sra. Terezinha de Fátima
Sanches, ex-Presidente, no cadastro dos responsáveis com contas irregulares e,
em caso do não recolhimento pelos responsáveis dos valores apontados nos
prazos legais, inscrição em dívida ativa pelo órgão competente.
O Ministério Público de Contas (Parecer 12688/07) acompanha a proposta da
Instrução 4945/07, considerando desaprovadas estas contas, e sugerindo seja
determinada a devolução atualizada dos recursos utilizados em desvio (R$
46.472,00), pelo Consórcio.
Propôs ainda a imputação da multa do artigo 87, I, b, da Lei Complementar
Estadual n° 113/05, ao senhor Arquimedes Ziroldo.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Dos documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes dispositivos
legais, afere-se a irregular aplicação dos recursos relativos ao auxílio em tela, já
que, embora conste nos autos o Termo de Objetivos Atingidos (fl. 82), há que se
considerar os apontamentos feitos pela SESA quanto às despesas realizadas em
dissonância com a fonte de recursos.
Tal aspecto foi salientado pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
para fundamentar a desaprovação das contas e propor a imputação de devolução
dos valores utilizados em desvio.
Dessa forma, considerando o desvio na utilização de parte dos recursos, endosso
o entendimento esposado pela Diretoria de Análise de Transferências e pelo
Ministério Público de Contas e voto:
- Pela irregularidade das contas;
- Pela determinação de recolhimento do valor de R$ 46.472,00, devidamente
atual izado,  a  ser  real izado pelo Consórcio Intermunicipal  do Médio
Paranapanema, aos cofres do Estado;
- Pela adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome do(as) Sr(as).
Teresinha de Fátima Sanchez na lista prevista na LC 64/1.990, consoante previsão
da alínea “a” do inciso III do artigo 16 do Provimento 29/1.994-TC,
considerando que era a gestora das contas e ordenadora das despesas à época;
- Pela aplicação da multa cominada no artigo 87, inciso I, alínea b, da Lei Orgânica
deste Tribunal, ao Senhor Arquimedes Ziroldo, já que é o atual Presidente da
Entidade e deixou de encaminhar, no prazo concedido, os documentos solicitados.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Pela irregularidade das contas;

- Pela determinação de recolhimento do valor de R$ 46.472,00, devidamente
atual izado,  a  ser  real izado pelo Consórcio Intermunicipal  do Médio
Paranapanema, aos cofres do Estado;
- Pela adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome do(as) Sr(as).
Teresinha de Fátima Sanchez na lista prevista na LC 64/1.990, consoante previsão
da alínea “a” do inciso III do artigo 16 do Provimento 29/1.994-TC,
considerando que era a gestora das contas e ordenadora das despesas à época;
- Pela aplicação da multa cominada no artigo 87, inciso I, alínea b, da Lei Orgânica
deste Tribunal, ao Senhor Arquimedes Ziroldo, já que é o atual Presidente da
Entidade e deixou de encaminhar, no prazo concedido, os documentos solicitados.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 158/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 2129-1/07
INTERESSADO: ROOSEVELT PEDRO LONGO
ASSUNTO: COMPROVAÇÃO DE CONVÊNIO/PRESTAÇÃO DE CONTAS
DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – AUSÊNCIA DE
TERMO DE OBJETIVOS ATINGIDOS RELATIVO A UMA DAS
FINALIDADES DO CONVÊNIO CUSTEADA COM RECURSOS DA
PRÓPRIA ENTIDADE RECEBEDORA; COMPROVADA A APLICAÇÃO
DOS RECURSOS NA CONSTRUÇÃO DEVIDA, INCLUSIVE COM LAUDO
DA PREFEITURA MUNICIPAL; MOTIVO DE RESSALVA E MULTA –
ATRASO NA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS NÃO JUSTIFICADO;
RESSALVA E MULTA – APROVAÇÃO COM RESSALVAS E APLICAÇÃO
DE MULTAS ADMINISTRATIVAS.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social à Associação Maringaense de Apoio e Reintegração de Adolescentes. O
objetivo proposto no convênio foi a aquisição de equipamentos, o valor pactuado
foi de R$ 29.888,00, sendo referente ao exercício de 2.005. O(s) número(s) da(s)
nota(s) de empenho relativa(s) à transferência em análise é(são)
53600000401116-0 e 53600000400429-5.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 149/2.008) manifesta-se
pela irregularidade das contas, em virtude dos seguintes aspectos:
- Ausência de termo de conclusão da obra;
- Justificativas improcedentes quanto ao atraso na apresentação das contas.
O Ministério Público de Contas (Parecer 1.098/2.008), por sua vez, entende
que deve ser instaurado processo de tomada de contas, nos seguintes termos:
�Considerando os termos da instrução, diverge-se da proposição da DAT n
sentido de condenação do gestor da entidade convenente à restituição integral
dos recursos posto que a unidade técnica não demonstrou haver dano, e tampouco
tratar-se das hipóteses versadas no artigo 16, inciso III, alíneas ‘d’ e ‘e’, da Lei
Complementar nº 113/2005, de sorte que, ao menos neste estágio da instrução,
inaplicáveis as prescrições dos §§ 1º e 2 º, do mencionado dispositivo legal;
cumprindo destacar que o § 3º do artigo 248 do Regimento é expresso ao limitar
às hipóteses de ressarcimento às situações previstas nos inciso III, IV e V, o que
não é o caso dos autos.
Saliento que o gestor da entidade que recebeu os recursos não pode ser
responsabilizado pela omissão do órgão repassador, Secretária de Estado do
Trabalho, Emprego e Promoção Social - SETP, por esta não cumprir o disposto
na Cláusula 2ª, I, “c” e Cláusula 6ª, fls. 11), do Convênio n° 375/04 (fls. 10/15),
devendo ser apurada as razões desta omissão e as devidas responsabilidades em
expediente de tomada de contas extraordinárias.
Ante o exposto, este representante do Ministério Público de Contas opina por
diligência interna, a fim de que a unidade técnica identifique adequadamente a
autoridade administrativa competente, gestora do órgão concedente, a que se
refere o artigo 13 da Lei Complementar nº 113/2005, e, ato continuo:
a) seja a autoridade administrativa competente intimada a instaurar, de imediato,
o expediente em Tomada de Contas Especial, conforme previsão contida no artigo
233, § 1º do Regimento Interno, sob pena de responsabilidade solidária;
ou, alternativamente,
b) seja o presente expediente convertido em Tomada de Contas Extraordinária,
conforme previsão contida no artigo 236, do Regimento Interno, ocasião em que
a unidade técnica deverá demonstrar em sua instrução o efetivo dano causado ao
erário, ou o desfalque dos recursos, bem como qualificar os responsáveis
solidários (art. 16, § 1º da Lei Complementar nº 113/2005), facultando-lhes o
exercício do contraditório e da ampla defesa.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Vejamos cada um das irregularidades apontadas pelos órgãos instrutivos de
maneira individualizada, de modo a facilitar o exame da prestação de contas:
1. Ausência do termo de conclusão da obra
É preciso, inicialmente, destacar que o convênio possui dois objetos
“diferenciados” (v. plano de aplicação dos recursos a folhas 16), quais sejam:
- Aquisição de equipamentos e instalação de forros de PVC, no montante de R$
29.888,00, a serem custeados com repasses da SETP;
- Construção de casa de alvenaria, no montante de R$ 45.164,44, a ser custeada
com recursos da Entidade.
Considerando que:
- Existe termo de objetivos atingidos emitido pela SETP (folhas 64) atestando
a regular aplicação do montante de R$ 29.888,00, relativo à aquisição de
equipamentos;
- Quanto ao valor destinado à construção de casa (repise-se que originário dos
cofres da Associação Interessada), ainda que ausente termo emitido pelo DECOM
e cabíveis, embora improcedentes, as justificativas acostadas, há de se salientar
que foram apresentados vários documentos que demonstram o emprego de recursos
em tal fim (v.g. notas fiscais e, a folhas, 213, documento comprovando a aprovação
da construção pela Prefeitura de Maringá), além de juntados ofícios encaminhados
ao DECOM solicitando a peça faltante;
Entendo que se mostra mais condizente com o presente caso a aplicação da multa
prevista no artigo 87, I, “b”, da LC/PR 113/2.005 do que a desaprovação das
contas.
2. Atraso na apresentação nas contas

A falta de intenção de lesar os cofres públicos e a morosidade existente no trabalho
de inúmeros órgãos públicos são insuficientes para justificar o atraso de 262
dias verificado, sendo cabível ressalva e aplicação de multa.
Com vênia ao posicionamento adotado pelo Órgão Ministerial, entendo que não
se está diante de caso no qual a instauração de tomada de contas (especial ou
extraordinária) mostre-se a melhor medida a ser tomada por esta Corte; uma vez
que possível verificar a correta aplicação dos repasses.
Em face de todo o exposto, voto pela regularidade com ressalvas das contas em
exame, bem como pela aplicação das multas previstas no artigo 87, I, “b” e no
artigo 87, III, “c” da LC/PR 113/2.005 ao Sr. Roosevelt Pedro Longo.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar regulares com ressalvas as contas;
- Aplicar ao Sr. Roosevelt Pedro Longo as multas previstas no artigo 87, I, “b”
e no artigo 87, III, “c” da LC/PR 113/2.005.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 159/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 40238-0/07
ENTIDADE: APM DA ESCOLA ESTADUAL CASTELO BRANCO DE SÃO
MIGUEL DO IGUAÇU
INTERESSADO: JANETE PERON DORIGON RUFINO DE LIRA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE CONVÊNIO – AUSÊNCIA DE
DOCUMENTOS ESSENCIAIS PARA VERIFICAÇÃO DA CORRETA
APLICAÇÃO DOS REPASSES – SALDO NÃO JUSTIFICADO – ATRASO
NA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS NÃO JUSTIFICADO; CAUSA DE
MULTA – DILIGÊNCIA SANEADORA INFRUTÍFERA –
IRREGULARIDADE DAS CONTAS, COM DETERMINAÇÃO DE
DEVOLUÇÃO DE VALORES E APLICAÇÃO DE MULTA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pelo Instituto de Desenvolvimento Educacional do Paraná
à APM da Escola Estadual Castelo Branco, de São Miguel do Iguaçu. O objetivo
proposto no convênio foi a execução de reparos na respectiva instituição de
ensino, o valor pactuado foi de R$ 120.739,00, sendo referente ao exercício de
2.006.
O(s) número(s) da(s) nota(s) de empenho relativa(s) à transferência em análise
é(são) 413100005012984. O(A) contador(a) que apresentou parecer a prestação
de contas foi o(a) Sr(a). José Luiz Pierdona (CRC PR 051323/O-0).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 32/2.008) manifesta-se pela
irregularidade das contas, em virtude dos seguintes aspectos:
- Ausência do termo de conclusão da obra;
- Ausência de CND do INSS específica da obra;
- Existência de saldo de R$ 84,38 não justificado;
- Atraso de 92 dias na apresentação das contas.
O Ministério Público de Contas (Parecer 1.100/2.008), por sua vez, opina pela
instauração de processo de tomada de contas, nos seguintes termos:
Considerando os termos da instrução, diverge-se da proposição da DAT no
sentido de condenação do gestor da entidade convenente à restituição integral
dos recursos posto que a unidade técnica não demonstrou haver dano, e tampouco
tratar-se das hipóteses versadas no artigo 16, inciso III, alíneas ‘d’ e ‘e’, da Lei
Complementar nº 113/2005, de sorte que, ao menos neste estágio da instrução,
inaplicáveis as prescrições dos §§ 1º e 2 º, do mencionado dispositivo legal;
cumprindo destacar que o § 3º do artigo 248 do Regimento é expresso ao limitar
às hipóteses de ressarcimento às situações previstas nos inciso III, IV e V, o que
não é o caso dos autos.
Saliento que o gestor da entidade que recebeu os recursos não pode ser
responsabilizado pela omissão do órgão fiscalizador, Secretaria de Estado de
Obras Públicas – DECON, por esta não cumprir o disposto na Cláusula 8ª do
Convênio n° 388/2005 (fls. 35/39), devendo ser apurada as razões desta omissão
e as devidas responsabil idades em expediente de tomada de contas
extraordinárias.
Ante o exposto, este representante do Ministério Público de Contas opina por
diligência interna, a fim de que a unidade técnica identifique adequadamente a
autoridade administrativa competente, gestora do órgão concedente, a que se
refere o artigo 13 da Lei Complementar nº 113/2005, e, ato continuo:
a) seja a autoridade administrativa competente intimada a instaurar, de imediato,
o expediente em Tomada de Contas Especial, conforme previsão contida no artigo
233, § 1º do Regimento Interno, sob pena de responsabilidade solidária;
ou, alternativamente,
b) seja o presente expediente convertido em Tomada de Contas Extraordinária,
conforme previsão contida no artigo 236, do Regimento Interno, ocasião em que
a unidade técnica deverá demonstrar em sua instrução o efetivo dano causado ao
erário, ou o desfalque dos recursos, bem como qualificar os responsáveis
solidários (art. 16, § 1º da Lei Complementar nº 113/2005), facultando-lhes o
exercício do contraditório e da ampla defesa.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Não obstante já haver sido proporcionada oportunidade para que fosse procedida
a regularização da prestação de contas, verifica-se que tal intento não foi alcançado,
permanecendo as seguintes impropriedades:
- Ausência do termo de conclusão da obra;
- Ausência de CND do INSS específica da obra;
- Existência de saldo de R$ 84,38 não justificado;
- Atraso de 92 dias na apresentação das contas.
Com vênia ao posicionamento adotado pelo Órgão Ministerial, entendo que não
se está diante de caso no qual a instauração de tomada de contas (especial ou
extraordinária) mostre-se a melhor medida a ser tomada por esta Corte.
O fato de não haver sido apresentado termo de objetivos atingidos não significa
que o DECOM não quis elaborar tal peça. De acordo com o termo de convênio
a responsabilidade pela fiscalização é de tal órgão, que só irá entregar o termo
nos casos em que seja demonstrado que os objetivos propostos foram alcançados.
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Não havendo a APM demonstrado, no mínimo, que solicitou o termo de objetivos
atingidos mas que a DECOM não quis verificar o cumprimento da transferência
ou emitir o documento, a conclusão a que se chega é que a APM não requereu a
emissão da peça, ou não conseguiu atingir os objetivos.
Assim, apenas em decorrência das evidências carreadas aos autos, não há que se
falar em tomada de contas especial no âmbito do órgão concedente dos recursos.
Quanto à realização de tomada de contas extraordinária pela própria APM, para
verificação do efetivo dano causado ao Erário, não parece ser procedimento muito
útil, uma vez que as próprias impropriedades detectadas pela Diretoria de Análise
de Transferências são suficientes para ensejar a desaprovação das contas, além da
determinação de devolução integral da quantia repassada.
Em face de todo o exposto, voto:
- Pela irregularidade das contas;
- Pela determinação de recolhimento, a ser realizado pela APM da Escola Estadual
Castelo Branco de São Miguel do Iguaçu e pela Sra. Janete Peron Durigon Rufino
de Lira aos cofres do Estado, solidariamente, aos cofres do Estado, no prazo de
30 dias, do montante integral repassado, devidamente corrigido, sob pena de,
vencido tal lapso temporal, restar à Entidade obstada a obtenção de certidão
liberatória;
- Pela adoção das medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome da Sra. Janete
Peron Durigon Rufino de Lira na lista de agentes inelegíveis prevista na LC 64/
1.990;
- Pela aplicação da multa prevista no artigo 87, I, “a” da LC/PR 113/2.005 à Sra.
Janete Peron Durigon Rufino de Lira.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade:
- Julgar irregulares as contas;
- Determinar o recolhimento, a ser realizado pela APM da Escola Estadual
Castelo Branco de São Miguel do Iguaçu e pela Sra. Janete Peron Durigon Rufino
de Lira aos cofres do Estado, solidariamente, no prazo de 30 dias, do montante
integral repassado, devidamente corrigido, sob pena de, vencido tal lapso
temporal, restar à Entidade obstada a obtenção de certidão liberatória;
- Adotar as medidas cabíveis com vistas à inclusão do nome da Sra. Janete Peron
Durigon Rufino de Lira na lista de agentes inelegíveis prevista na LC 64/1.990.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 160/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 2909-5/94
ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ELOINA CONCEIÇÃO GIONGO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: APOSENTADORIA – CONTAGEM PARA APOSENTADORIA
ESPECIAL DE PROFESSOR DE TEMPO PRESTADO COMO SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; IMPOSSIBILIDADE – INATIVAÇÃO
OCORRIDA HÁ MAIS DE TREZE ANOS, DEVENDO SER MANTIDA PELOS
PRINCÍPIOS DA BOA-FÉ E DA SEGURANÇA JURÍDICA – LEGALIDADE
E REGISTRO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do(a) Resolução de Aposentadoria SEAP 7.649/1.994, publicado(a) no DOE
de 11 de julho de 1.994, por meio do(a) qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). Eloina
Conceição Giongo, no cargo de Professor LF01.
O(A) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 11 de setembro de 1.970,
contando com período de contribuição de 25 anos, 02 meses e 09 dias. A
aposentadoria é voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado
nas regras insertas no artigo 35, III, “b”, da Constituição Estadual (com a redação
vigente à época). Os proventos correspondem a 305,59 URV’s mensais, conforme
cálculo a folhas 14.
A Diretoria Jurídica (Parecer 974/2.008) manifesta-se pela legalidade e registro
do ato de aposentadoria, apontando que:
No que se refere a Linha Funcional 01, a servidora protocolou dois pedidos de
Revisão de proventos: nº 2.324.809-3 (julho/95), solicitando a incorporação
da Gratificação de Gabinete e nº 2.435.064-9 (setembro/95), solicitando a
incorporação da Função Gratificada.
Ocorre, entretanto, que muito embora não houvesse decisão final no processo de
aposentadoria na LF 01, esta Corte de Contas registrou através do Acórdão
nº5582 a revisão de proventos da interessada, determinando a incorporação em
seus proventos da gratificação de representação de gabinete, conforme requerido
no Protocolo nº 2.435.064-9.
O processo de aposentadoria tangente a LF 01, foi convertido em diligência
através da Resolução nº 7330/94, para que a SEED justificasse a não incorporação
da gratificação de representação de gabinete aos proventos de inatividade e
informasse se a servidora quando ocupou cargo comissionado junto à Prefeitura
Municipal de Pranchita, esteve afastada do efetivo exercício das funções de
magistério, na forma considerada pelo Despacho-Secretarial nº 32/92- SEAD.
A Prefeitura de Pranchita juntou declaração às fls.35, informando sobre as
atividades da professora, no período em que ocupou o cargo de Secretária da
Educação e da Cultura. Analisando tal documento, verificamos que as atividades
descritas não estavam inseridas no Despacho acima aludido.
Assim sendo, deduzindo-se este período, a interessada não teria tempo suficiente
para se aposentar.
Conforme se verifica, sob o aspecto legal, a interessada deveria ter o registro de
sua aposentadoria negado por este Tribunal, retornando às suas atividades.
Porém, transcorridos 13 anos, o que tornaria inviável o regresso da servidora e
tendo em vista os princípios da boa-fé e segurança jurídica, submeto o presente
à apreciação Superior.
O Ministério Público de Contas (Parecer 1.201/2.008), por sua vez, opina pela
negativa de registro do ato de aposentadoria, nos seguintes termos:
A despeito dos equívocos acima narrados, a DIJUR alega que em face do
transcurso do prazo de treze anos, eventual negativa de registro implicaria em
ofensa à segurança jurídica. A despeito da ponderação de princípios que deve
nortear todas as decisões envolvendo direitos e deveres no âmbito da interpretação
jurídica, bem como da segurança e estabilidade das relações firmadas entre os
cidadãos e a Administração Pública, o Ministério Público de Contas entende
que deve prevalecer a interpretação literal do texto legal e constitucional no
caso em questão. Por isso, o parecer é pela negativa de registro.

VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
O presente expediente apresenta tramitação muito diferenciada. Inicialmente
autuado como revisão de proventos tangente a pedido da Interessada de
incorporação de função gratificada, apenas neste ano foi transformado em processo
de aposentadoria, pois verificado que a respectiva inativação, referente à linha
funcional 01, ainda não havia sido registrada por esta Casa (o mesmo não
aconteceu no tocante à aposentação relativa LF02, devidamente e no seu devido
tempo analisada).
Quanto à fundamentação legal do ato ou aos cálculos dos proventos não existe
debate. A questão suscitada pelo Órgão Ministerial diz respeito ao fato de que
a Sra. Giongo, pelo período de quatro anos, ocupou cargo de Secretária Municipal
do Município de Pranchita, de modo que não poderia contar tal tempo para obter
aposentadoria especial de professor. Assim, faltariam quatro anos de contribuição
para que pudesse se aposentar.
Ainda que do ponto de vista estritamente formal assista razão ao Ministério
Público de Contas, entendo que o feito merece análise pelo prisma da boa-fé e da
segurança jurídica. Não pode a Interessada ser prejudicada pela enorme demora
que seu ato de aposentadoria sofreu para ser analisada por esta Corte de Contas
(quase catorze anos), sendo que a culpa por tal ocorrência é dos vários órgãos
públicos pelos quais tramitou este feito, inclusive este Tribunal.
Saliente-se que tal orientação principiológica vem sendo pacífica nesta Casa,
especialmente no que diz respeito às admissões de pessoal efetuadas há pelo
menos oito anos e não encaminhadas a tempo para registro.
Em face do exposto, considerando os documentos acostados aos autos e os
pertinentes dispositivo legais, em especial as regras insertas no artigo 35, III,
“b” (em sua redação original), endosso o entendimento esposado pela Diretoria
Jurídica, e voto pela legalidade, e conseqüente registro, do ato de aposentadoria
objeto deste processo.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar legal e determinar o registro do ato de
aposentadoria.
u:Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 161/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 33451-2/07
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: ANA MARIA SALLES ROSA SOLAK
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: INSTRUÇÃO ADEQUADA – REQUISITOS LEGAIS
PREENCHIDOS – ORDEM CLASSIFICATÓRIA OBEDECIDA – AFASTADA
A APLICAÇÃO DO PRECEDENTE DESTA CASA (ACÓRDÃO N° 1065/07)
– LEGALIDADE E REGISTRO DO(S) ATO(S) DE ADMISSÃO
TEMPORÁRIA.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da(s) admissão(ões) temporárias de pessoal realizadas pelo(a) Universidade
Estadual de Ponta Grossa, referentes ao teste seletivo regido pelo 015/2007,
publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná em 18 de maio de 2007, para
o exercício das funções de Professor Colaborador. O resultado do certame foi
homologado pelo Edital PRORH n° 20/2007, publicado no DOE de 12 de
junho de 2007.
A Diretoria de Contas Estaduais noticiou que os limites de despesas com pessoal
previstos na LC 101/2.000 estão sendo obedecidos. Foi(foram) expedido(s) o(s)
contrato (s) de trabalho por prazo determinado anexado(s) a fl. 26, 33, 38, 45, 51,
58, 64 e 70.
A Diretoria Jurídica (Parecer 311/08) ressalta a doutrina acerca do tema
contratação temporária de pessoal. Afirma que o motivo ensejador da contratação
é o suprimento de vagas autorizadas pela SETI/SEAP para atendimento a diversas
situações: alterações curriculares, implantação de cursos de graduação e perda
de docentes por remoção, situação que conflita com o texto constitucional e
demonstra total falta de planejamento da Instituição, que cria cursos e modifica
grade sem o correspondente quadro de professores.
Aduzindo que a legislação é clara ao estabelecer no seu § 1º do Artigo 2º de
forma taxativa as situações que ensejam as contratações por prazo determinado
e, muito embora o § 2º tenha ofertado abertura para contratações temporárias até
que sejam criados os cargos efetivos, esta situação não pode se prolongar
indefinidamente como vem ocorrendo nas instituições de Ensino Superior
destaca que a inércia do Governo do Estado em proceder às criações dos cargos
necessários ao funcionamento da Instituição e a não autorização para a realização
de concursos públicos não pode ser acatada por esta Corte como justificativa
para contratações temporárias por excepcional interesse público.
Contudo, em função da deliberação desta Corte contida no Acórdão nº. 1155/07
– 1ª Câmara em processo assemelhado submeteu o feito à deliberação deste
Relator.
O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer n°995/08) afirma
que a Universidade não demonstrou o atendimento dos requisitos estampados
na legislação estadual e na Constituição da República, que em seu artigo 37, IX,
traz as hipóteses para a realização de teste seletivo. Assim, a via legal que a
Universidade deveria ter se utilizado para provimento dos cargos era o concurso
público, de modo que padece de vício de legalidade as contratações, não podendo
ser registrada nesta Corte sob a ótica constitucional.
Entretanto, embora o entendimento esposado seja pessoal da Procuradora,
visando uma uniformização de decisões no âmbito desta Corte, destaca o
posicionamento materializado no Acórdão nº. 1065/07, da sessão de 09 de agosto
de 2007, do Tribunal Pleno, que concedeu registro em caso análogo a este.
Assim sendo, ressalvando seu posicionamento pessoal, emite parecer pelo
registro das admissões em tela, com base no Acórdão nº. 1065/07.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
É sabido que esta Corte tem rechaçado, por vezes, admissões temporárias realizadas
pelas Universidades Estaduais, uma vez que as funções são de caráter permanente,
não devendo ser providas em caráter transitório.

Neste sentido, entendo ter sido muito bem destacado o posicionamento pessoal
da Procuradora que demonstrou que o provimento destes cargos deveria ter-se
dado por meio de concurso público e não de teste seletivo.
Contudo, analisando as justificativas trazidas pelo Interessado, com relação às
cargas horárias de estágios, às alterações curriculares, à implantação de cursos
de graduação e à perda de docentes por remoção, bem como a existência de
autorização fornecida pela SETI e pela SEAP, tudo isso acrescido da existência
da Lei Complementar Estadual n° 108/2005, entendo que o caso em tela é legal.
Ressalte-se ainda que segundo consta na Informação n° 1108/07, da Diretoria
de Contas Estaduais, a fl. 78/79, à época das contratações, os limites relacionados
à LRF estavam sendo respeitados.
Ademais, destaque-se também que a Lei Complementar n° 108/2005 estabelece
que a contratação decorrente de vacância ou insuficiência de cargo será realizada
pelo prazo suficiente à criação ou ampliação de cargos, realização do respectivo
concurso público e desde que inexistente concurso público em vigência para os
respectivos cargos (§ 2°, art. 2°, da Lei 108/2005).
Atente-se ainda para o objeto principal das Universidades, ou seja, para a sua
finalidade que é a de cumprir o mandamento constitucional, primando pela
mantença das aulas, preterindo qualquer ilegalidade que pudesse, mais tarde,
prejudicar os alunos.
Diante disso, e não do precedente dessa Casa (Acórdão nº. 1065/07), por entender
temeroso que este decisão venha a dificultar a atuação desta Corte no exercício
de suas funções de fiscalização, voto pela legalidade e registro das admissões
temporárias ora em análise.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, julgar legais e, conseqüentemente, determinar o
registro do(s) ato(s) de admissão temporária de pessoal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 162/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 56726-6/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SARANDI
INTERESSADO: APARECIDO FARIAS SPADA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: ADMISSÃO DE PESSOAL –COMPLEMENTAÇÃO AO
PROCESSO N° 26958-0/06 – CONCURSO REALIZADO NO EXERCÍCIO
DE 1994 –VICÍO SANADO PELO DECURSO DO TEMPO – ATO VICIADO
CONVALIDADO – LEGALIDADE DO CERTAME – REGISTRO APENAS
DAS ADMISSÕES DOS SERVIDORS RELACIONADOS NO TEOR DO
ACÓRDÃO – SEGURANÇA JURÍDICA E BOA-FÉ – ENCAMINHAMENTO
DE PEÇAS AO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, EM FACE DA
CONFIGURAÇÃO DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA DE
TODOS OS PREFEITOS QUE ASSUMIRAM A CHEFIA DO EXECUTIVO
MUNICIPAL E SE OMITIRAM DE ENCAMINHAR TAIS ADMISSÕES PARA
ANÁLISE DESTA CORTE.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
complementação da(s) admissão(ões) de pessoal realizadas pelo(a) Município
de Sarandi, referentes ao concurso público regido pelo Edital 005/94, publicado
em 19/02/1994, para provimento do(s) cargo(s) de monitora de creche, assistente
de creche, asfaltador e supervisor de ensino. O resultado do concurso foi
homologado pelo Edital 007/1994, publicado no Jornal do Povo de 20/04/
1994.
Foi(foram) expedido(s) o(s) termo(s) de posse de: Ivone Felber de Aguiar, Edna
Malavazi Rodrigues, Claudete Rocio Corsato, Lindamil Aparecida Berton,
Márcia Maria Pinho Pereira, Maria Aparecida Menegassi, Maria de Lourdes P.
dos Santos, Evalda Alcântara da Silva e Alvina Braga Primo.
A Diretoria Jurídica (Parecer 19834/07) opinou pelo registro, em conformidade
com o contido no Acórdão n° 1053/07, da 2ª Câmara.
Por sua vez, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (Parecer 18979/
07) entende inalterado o panorama fático e jurídico que serviu de embasamento
para emissão do Parecer n° 8868/07, opinando, portanto, pela negativa de registro
das admissões noticiadas.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Primeiramente, afirmo que se tratam de admissões complementares às do
processado n° 26958-0/06, no qual fui Relator, no qual propus o voto acatado
pela 2ª Câmara desta Casa para que fossem registradas as admissões, em face do
decurso do tempo, bem como para que a municipalidade encaminhasse os demais
documentos dos servidores que foram admitidos naquele concurso e que ainda
não haviam sido apreciados por este Tribunal. Assim, a Municipalidade,
atendendo à determinação contida no Acórdão, encaminhou a presente
documentação para análise.
Ressalto que assistiu razão ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
nos apontamentos feitos relativos às ausências de formalidades do certame.
A Constituição Federal estabelece que os Tribunais de Contas apreciarão, para
fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal. Saliente-se que,
ainda que extemporaneamente, a municipalidade encaminhou esta documentação
para a análise da legalidade.
Ressalto que esta Corte tem se posicionado no sentido de registrar as admissões
que versam sobre casos análogos, ou seja, admissões realizadas há tempo pelo
Município.
Tal entendimento foi adotado por compreender-se que o servidor não pode arcar,
anos depois, com o ônus de ser exonerado por qualquer falha que não tenha dado
causa, em face dos Princípios da boa-fé (do administrado), sendo este princípio
uma atenuação da rigidez do princípio da legalidade e o da Presunção de
Legalidade, no qual “a Administração Pública se submete à lei, presume-se, até
prova em contrário, que todos seus atos sejam verdadeiros e praticados com
observância das normas legais pertinentes” .
Neste sentido leciona Weida ZANCANER:
...o princípio da boa-fé assume importância capital no Direito Administrativo,
em razão da presunção da legitimidade dos atos administrativos, presunção esta
que só cessa quando esses atos são contestados, o que coloca a Administração
Pública em posição sobranceira com relação aos administrados.
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Continua a renomada autora:
Com efeito, atos inválidos geram conseqüências jurídicas, pois se não gerassem
não haveria qualquer razão para nos preocupar com eles. Com base em tais atos
certas situações terão sido instauradas e na dinâmica da realidade podem
converter-se em situações merecedoras de proteção, seja porque encontrarão em
seu apoio alguma regra específica, seja porque estarão abrigadas por algum
princípio de Direito. Estes fatos posteriores à constituição da relação inválida,
aliados ao tempo, podem transformar o contexto em que esta se originou, de modo
a que fique vedado à Administração Pública o exercício do dever de invalidar,
pois fazê-lo causaria ainda maiores agravos ao Direito, por afrontar à segurança
jurídica e à boa-fé.
Há que se atentar para o dever que a Administração Pública tem de restaurar a
ordem jurídica quando violada, em virtude da emanação de atos viciados.
Ora, sabe-se que esta restauração visa reparar o próprio princípio da legalidade
afrontado quando a administração expediu um ato em desconformidade com os
ditames legais. Este restabelecimento pode se dar através da convalidação ou da
invalidação dos atos viciados.
A convalidação consiste, em síntese, na possibilidade do ato viciado ser
reproduzido validamente na atualidade, resguardando os efeitos desde a data da
criação do ato. Este ato de tornar válido um procedimento viciado pode se dar
pela ratificação, pela retificação, pela confirmação, saneando-se o defeito.
Acrescente-se que os atos viciados ainda podem ter seus defeitos expurgados
pelo decurso do tempo, embora não haja consenso doutrinário e jurisprudencial
quanto ao ‘quantum’ de tempo.
E, ainda que tenha havido uma falha na nomeação dos classificados, mas que, de
qualquer forma não interferiu na finalidade do ato, compreendo que é na exata
medida do transcurso do tempo que, in casu, a convalidação se deu, pois o decurso
do tempo constitui uma das formas de estabilização das relações, e é capaz,
portanto, de forma indireta, de validar atos viciados.
Então, considerando:
1. os Princípios que regem a Administração Pública: da Razoabilidade e
Proporcionalidade, da Continuidade do Serviço Público, Supremacia do
Interesse Público, da Segurança Jurídica e da Economicidade;
2. os ensinamentos do professor Celso Antônio Bandeira de Mello quando assim
se expressa: “Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma
qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um específico
mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de comando. É a mais grave forma
de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio
atingido, porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de
seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço lógico e
corrosão de sua estrutura mestra; Isto porque, como ofendê-lo, abatem-se as vigas
que o sustêm e alui-se toda a estrutura nelas esforçada.” ;
Entendo não ser plausível a negativa de registro das admissões, tendo em vista
as considerações acima expostas.
Analise-se quão dispendiosa seria a exoneração dos servidores que trabalham,
em prol da comunidade, desde a época de suas aprovações no certame, ou seja, há
14 (quatorze) anos.
Ressalte-se ainda que da documentação carreada aos autos verifica-se um lapso
temporal de 14 anos no encaminhamento da documentação para ser apreciada por
esta Corte. Extrai-se daí que há, no Município, problemas de controle interno na
administração.
Ante o exposto, e considerando os documentos acostados aos autos, bem como
os pertinentes dispositivos legais, respeitando o entendimento esposado pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas voto pela legalidade do certame,
e conseqüente registro, das nomeações de: Ivone Felber de Aguiar, Edna Malavazi
Rodrigues, Claudete Rocio Corsato, Lindamil Aparecida Berton, Márcia Maria
Pinho Pereira, Maria Aparecida Menegassi, Maria de Lourdes P. dos Santos,
Evalda Alcântara da Silva e Alvina Braga Primo.
Evidencie-se aqui que deverão ser registradas somente as admissões dos acima
nominados, pois, embora em alguns termos de posse estejam ausentes as
assinaturas dos empossados, entendo que apenas estes podem ter suas nomeações
registradas nesta Casa.
Mantenho, neste caso, o alerta quanto à possibilidade de a administração
municipal encontrar outros documentos relativos a este certame. Ocorrendo tal
fato, deverá encaminhá-los a este Tribunal, para fins de registro, informando o
número deste expediente e do anterior.
Por outro lado, entendo plausível que sejam encaminhadas cópias do processado
ao Ministério Público Estadual, considerando que a omissão de todos os
Prefeitos que assumiram a Chefia do Executivo Municipal ao não encaminharem
o processado na época adequada configura-se ato de improbidade administrativa
tipificada no artigo 11, inciso II da Lei Federal n° 8.429/92.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade e, respeitando o entendimento do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, em face do decurso do tempo, entender que
o vício restou convalidado, julgando-se, portanto, legal o certame e registrando-
se apenas as admissões constantes no inteiro teor deste Acórdão.
Acrescente-se a necessidade do encaminhamento de peças ao Ministério Público
Estadual, em virtude da caracterização de ato de improbidade administrativa dos
ex-gestores.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 163/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 1959-3/08
ENTIDADE: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
INTERESSADO: FUNDAÇÃO ARAUCÁRIA E OUTROS
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
RELATOR: CONS. FERNANDO A UGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – EXISTÊNCIA DE ERRO NO
ACÓRDÃO – PROVIMENTO AO RECURSO E MODIFICAÇÃO DO
DECISUM.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
No Processo 46378-9/07, esta Corte, por meio da decisão materializada no
Acórdão 1.940/2.007-2CAM (folhas 152/153), determinou o arquivamento de
tomada de contas instaurada em decorrência da não prestação de contas, por
parte de Fundação Araucária, de transferências voluntárias recebidas do Estado.

Tal decisum se deu com fundamento em informação da Diretoria de Análise de
Transferências (folhas 147/150), segundo a qual as respectivas prestações de
contas já haviam sido encaminhadas a esta Casa.
Contra referido julgamento foram interpostos os presentes embargos de
declaração, aduzindo-se que:
No caso em tela, a dúvida identificada consiste no fato de que:
- a decisão prolatada pela Segunda Câmara determinou o arquivamento da Tomada
em virtude da existência, perante esta Corte, da prestação de contas dos valores
sob nº. 561050/07, no entanto, tal Protocolo está apensado ao Processo nº.
463789/07, às fls. 10, de modo que o arquivamento deste implicaria no dos dois,
qual seja, Prestação de Contas e Tomada de Contas.
Efetivamente Tomadas de Contas são passíveis de arquivamento, quando,
concomitantemente, tramitar perante esta Casa a devida Prestação de Contas,
procedimento que visa evitar a duplicidade de autos com o mesmo objeto, mas
o fato dos protocolos acima enumerados estarem tramitando em conjunto, faz com
que a determinação do Acórdão nº. 1940/07 recaia sobre os dois, de modo que
os recursos objeto da Transferência Voluntária fiquem sem serem apreciados.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Completa razão assiste ao Ministério Público de Contas.
A Tomada de Contas foi instaurada em virtude da ausência de prestações de
contas por parte da Fundação Araucária. Esta Entidade, por meio da manifestação
a folhas 10 e seguintes (Protocolo 56105-5/07) demonstrou que já havia efetuado
as devidas prestações de contas (autuadas como Processos 53325-6/07, 19361-
7/07, 22928-0/07, 21262-0/07, 14678-3/07, 18631-9/07, 21424-0/07, 54592-
0/07, 371-2/07 e 18867-9/06), além de existirem valores no tocante aos quais a
comprovação dos gastos se dará no exercício de 2.008.
Assim, resta errôneo o Acórdão 1.940/2.007-2CAM quando asseverado que as
prestações de contas ocorreram com o Protocolo 56105-5/07, que na verdade
apenas foi a defesa da Fundação Araucária.
Em face do exposto, voto pelo provimento do recurso, e conseqüente alteração
da decisão materializada no Acórdão 1.940/2.007-2CAM, considerando como
causa para o arquivamento da Tomada de Contas 46378-9/07 as Prestações de
Contas 53325-6/07, 19361-7/07, 22928-0/07, 21262-0/07, 14678-3/07,
18631-9/07, 21424-0/07, 54592-0/07, 371-2/07 e 18867-9/06, assim como a
existência de saldos em relação aos quais a comprovação de despesas ocorrerá em
2.008.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, dar provimento do recurso, alterando a decisão
materializada no Acórdão 1.940/2.007-2CAM, considerando como causa para o
arquivamento da Tomada de Contas 46378-9/07 as Prestações de Contas 53325-
6/07, 19361-7/07, 22928-0/07, 21262-0/07, 14678-3/07, 18631-9/07, 21424-
0/07, 54592-0/07, 371-2/07 e 18867-9/06, assim como a existência de saldos
em relação aos quais a comprovação de despesas ocorrerá em 2.008.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO nº 164/08 – 2.ª Câmara
PROCESSO N.°: 64224-1/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
INTERESSADO: ELIAS CARRER
ASSUNTO: CERTIDÃO – LIBERATÓRIA
RELATOR: CONS. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
EMENTA: SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE CERTIDÃO LIBERATÓRIA –
NÃO ATENDIMENTO DA INSTRUÇÃO TÉCNICA 47/06, BEM COMO DE
DECISÃO DESTA CORTE EM SEDE DE DENÚNCIA QUE IMPUTAVA
MEDIDAS A SEREM ADOTADAS PELO MUNICÍPIO – INDEFERIMENTO.
Vistos, relatados e discutidos estes autos
RELATÓRIO
Por meio do presente expediente o Município de Medianeira solicita a emissão
de certidão liberatória para fins de recebimento de transferências voluntárias de
recursos financeiros.
A Diretoria de Contas Municipais (Informação 2.791/2.007) indica que no seu
âmbito de atuação o Município não está apto a obter a certidão requerida, pois
não atendeu ao disposto na Instrução Técnica 47/2.006, conforme relação
apresentada a folhas 05.
A Diretoria de Análise de Transferências (Informação 01/2.008) entende que no
seu âmbito de atuação o Município está apto a obter a certidão requerida.
A Diretoria de Execuções (Informação 30/2.008) noticia que “foi encaminhado
em 24/05/2007, o ofício nº 453/07-Gabinete da Presidência deste Tribunal, com
recebimento (AR) no Município em 11 de maio de 2007, determinando que o
gestor do Município promovesse no prazo de 30 (trinta) dias a inscrição em
dívida ativa e subsequente execução judicial dos créditos oriundos da
condenação constante no Acórdão nº 50/06 – Pleno, relativa a Denúncia julgada
procedente contra o Sr. Luiz Yoshio Suzuki, prefeito no período de 01/01/1997
a 31/12/2004”, porém, “até a presente data não há comprovação junto à esta
Diretoria do cumprimento da determinação citada”.
O Ministério Público de Contas (Parecer 1.902/2.008) manifesta-se pelo
indeferimento do pedido, em virtude do apontado pela DCM e pela DEX.
VOTO E FUNDAMENTAÇÃO
Considerando que, além de verificada inobservância por parte do Município de
Medianeira de várias formalidades fixadas na Instrução Técnica 47/2.006-DCM,
ainda foi constatado o não atendimento da decisão materializada no Acórdão
50/2.006-Pleno (que determinou a inscrição em dívida ativa e execução judicial
de créditos analisados em sede de denúncia); endosso a manifestação do
Ministério Público de Contas e voto pelo indeferimento do pedido de emissão
de certidão liberatória.
ACORDAM os Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Paraná, na conformidade com o voto do Relator e das notas
taquigráficas, por unanimidade, indeferir o pedido de certidão liberatória.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 165/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 202829/07
ENTIDADE : INSTITUTO AGRONÔMICO DO PARANÁ
INTERESSADO: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS PICHETH
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
RELATOR : Conselheiro HERMAS EURIDES BRANDÃO
Prestação de Contas Estadual – Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR
exercício financeiro de 2006 - Instrução e Parecer favoráveis – Pela aprovação.
Tratam os autos de Prestação de Contas Anual apresentado pelo representante
legal do Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR, Sr. José Augusto Teixeira de
Freitas Picheth, relativamente ao exercício financeiro de 2006, em atendimento
às disposições legais pertinentes.
A Diretoria de Contas Estaduais – DCE, por meio da Instrução nº 245/07,
considerando a documentação encaminhada e os relatórios de inspeção in loco
expedidos pela Inspetoria de Controle Externo responsável, procedeu ao exame
técnico sob os aspectos contábeis e da execução orçamentária, financeira e
patrimonial, concluindo pela regularidade das contas.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 19651/07,
com base na instrução técnica e por desconhecer eventuais impugnações
específicas acerca da gestão no período aqui abrangido, expressa não se opor
quanto à aprovação das contas apresentadas.
2. VOTO.
Compartilhando do exposto na apreciação técnica da Diretoria de Contas
Estaduais, corroborada pelo Ministério Público junto a este Tribunal, VOTO
pela APROVAÇÃO das contas do Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR, na
gestão do Sr. José Augusto Teixeira de Freitas Picheth, relativamente ao exercício
financeiro de 2006.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS
ESTADUAL protocolados sob nº 202829/07, do INSTITUTO AGRONÔMICO
DO PARANÁ, de responsabilidade de JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA DE
FREITAS PICHETH,
ACORDAM
Os Membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Julgar APROVADAS as contas do Instituto Agronômico do Paraná - IAPAR, na
gestão do Sr. José Augusto Teixeira de Freitas Picheth, relativamente ao exercício
financeiro de 2006.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 167/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 463525/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFANCIA
DE MANOEL RIBAS
INTERESSADO : VANIL DE OLIVEIRA DARCIM
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pelo arquivamento conforme instrução.
1. RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas Ordinária instaurada contra
a entidade interessada em razão da não-apresentação das contas referentes a
recursos repassados pelo Estado a título de Transferência Voluntária no exercício
de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 7441/
07 – DAT/CAS, informou que a entidade encaminhou os processos de Prestação
de Contas, protocolados sob os nºs. 464866/07-TC e 470980/07 –TC, em regular
trâmite, concluindo pelo arquivamento dos autos.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 925/08,
opina no mesmo sentido.
2. VOTO
Em conformidade com a instrução técnica, VOTO pelo arquivamento do feito na
Diretoria de Protocolo – DP, nos termos do artigo 398 do Regimento Interno –
TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 463525/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:
Determinar o arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP, nos termos
do artigo 398 do Regimento Interno – TC, e de acordo com a instrução técnica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 168/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 464050/07
ORIGEM : CENTRO DE TECNOLOGIA DE ENGENHARIA, ARQUITETURA
E AGRONOMIA DE LONDRINA
INTERESSADO : NELSON RICARDO ROSSI BRANDÃO
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pendências verificadas quanto a recursos repassados pela
Secretaria de Estado da Educação – exercício financeiro de 2006 – prestação de
contas apresentada – pelo arquivamento por perda de objeto.
O presente expediente refere-se à Tomada de Contas Ordinária, instaurada por
solicitação da Diretoria de Análise de Transferências, que constatou a não
apresentação da prestação de contas de recursos recebidos de órgãos estaduais
no exercício de 2006, pelo Centro de Tecnologia de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia de Londrina, a título de transferência voluntária, totalizando o
montante de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
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O Despacho nº 1121/07 (fls. 06), determinou a citação da entidade para
apresentação da prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) dias, tendo sido
expedido o Ofício nº 116/07-DAT, em nome do Sr. Nelson Ricardo Rossi Brandão,
que oportunamente providenciou o seu encaminhamento. Através da Instrução
nº 7645/07-DAT/CAS, a Diretoria de Análise de Transferências noticia que a
entidade protocolizou prestação de contas – 547664/07, estando em trâmite e
por isso opina pelo arquivamento do Tomada de Contas, com fulcro no art. 398
do Regimento Interno.
O Ministério Público de Contas – Parecer nº 636/08 (fls. 13), ressalvando o seu
entendimento pessoal no sentido do apensamento destes autos aos de prestação
de contas, aduziu não se opor ao arquivamento do presente expediente, na forma
sugerida pela Unidade Técnica.
VOTO
Como apontado pela Diretoria de Análise de Transferências, consolidou-se nesta
Corte de Contas, no âmbito de sua 1ª Câmara, entendimento segundo o qual as
Tomadas de Contas Ordinárias atendidas, devem ser arquivadas na Diretoria de
Protocolo.
Parece-me acertado, nos casos de prestação de contas protocolizada após a
instauração da Tomada de Contas, que seja esta arquivada, evitando qualquer
posicionamento conflitante, “ quando há resposta integral, os protocolos de
prestação de contas seguem seu trâmite (enfatizando na instrução que a resposta
foi em decorrência de uma tomada de contas e recomendação de aplicação de
multa). Neste caso, à Tomada de Contas é recomendado o arquivamento, por perda
de seu objeto e porque não é mais subsídio para a análise da prestação de contas”.
Da mencionada Instrução da DAT, verifica-se que a entidade encaminhou, ainda
que extemporaneamente, a prestação de contas, em trâmite consoante extrato
juntado pela mesma unidade técnica, às fls. 10.
Do exposto, VOTO pelo ARQUIVAMENTO por perda de objeto , da presente
Tomada de Contas, nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta
Casa, encaminhando-se, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 464050/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:
I da:– Determinar o arquivamento da presente Tomada de Contas, por perda de
objeto, nos termos do artigo 398, § 2º do Regimento Interno desta Casa,
II – Encaminhar, para tanto, o expediente à Diretoria de Protocolo.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 169/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 464084/07
ORIGEM :  FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO DO CEFET PONTA
GROSSA
INTERESSADO : JOSÉ SOLLAK
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS ORDINÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Tomada de Contas – pelo arquivamento conforme instrução.
1. RELATÓRIO
Tratam os autos de processo de Tomada de Contas Ordinária instaurada contra
a entidade interessada em razão da não-apresentação das contas referentes a
recursos repassados pelo Estado a título de Transferência Voluntária no exercício
de 2006.
A Diretoria de Análise de Transferências – DAT, por meio da Instrução nº 6631/
07 – DAT/CAS, informou que a entidade encaminhou o processo de Prestação de
Contas, protocolado sob nº. 490131/07-TC, em regular trâmite, concluindo pelo
arquivamento dos autos.
O Ministério Público junto a este Tribunal, por meio do Parecer nº 924/08,
opina no mesmo sentido.
2. VOTO
Em conformidade com a instrução técnica, VOTO pelo arquivamento do feito na
Diretoria de Protocolo – DP, nos termos do artigo 398 do Regimento Interno –
TC.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA protocolados sob nº 464084/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO , por unanimidade em:
Determinar o arquivamento do feito na Diretoria de Protocolo – DP, nos termos
do artigo 398 do Regimento Interno – TC, e de acordo com a instrução técnica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO .
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 171/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 386709/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
DE RESERVA DO IGUAÇU
INTERESSADO : JÚLIO JOSUÉ KRAPP
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Prestação de Contas de Transferência Voluntária – exercício financeiro de 2006
– pela regularidade com ressalva.
RELATÓRIO
O expediente em epígrafe refere-se à prestação de contas de transferência
voluntária celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação e a Associação
dos Pais e Amigos dos Excepcionais de Reserva do Iguaçu, no valor de R$
77.015,94 (Setenta e sete mil, quinze reais e noventa e quatro centavos),
relativamente ao exercício financeiro de 2006, para o pagamento de pessoal e
encargos sociais.
A Diretoria de Análise de Transferências – por intermédio da Instrução nº7129/
07-DAT/CAS, apontou que a entidade apresentou a presente prestação de contas
ainda nos termos do Provimento nº. 29/94-TC, enquanto deveria tê-lo feito em
consonância aos ditames da Resolução nº. 03/06-DAT/TCE/PR
Não obstante tal verificação, conclui pela aprovação das contas com ressalva,
invocando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade para
recebimento da prestação de contas na forma apresentada, considerando que
mesmo em ditames diversos a obrigação de prestar contas foi adimplida,
recomendando a adoção das seguintes medidas:
1) aplicação de multa ao Sr. Júlio Josué Krapp, CPF nº. 380.981.059-20,
representante legal da entidade à época da protocolização das contas, no cargo
de Presidente, com recolhimento ao Tesouro do Estado, através de guia GR/PR,
código 5118, com base no art. 87, da Lei Complementar nº. 113/2005, em face do
atraso na apresentação desta prestação de contas;
2) em caso do não recolhimento pelo responsável do valor apontado nos prazos
legais, inscrição em dívida ativa pelo órgão competente, com fundamento no art.
71, § 3º, da Constituição Federal, art. 76, § 3º, da Constituição Estadual, arts. 18,
92 e § 1º, da Lei Complementar nº. 113/2005, arts. 249, 500 e 501, do Regimento
Interno do Tribunal, e ainda art. 2º da Lei Federal nº 6.830, de 22 de setembro de
1980.
O Ministério Público de Contas, através de seu Parecer nº. 17492/07, opinou
por diligência complementar à origem para anexar extratos bancários, documentos
necessários à análise do feito.
Este Relator determinou, preliminarmente, o cumprimento de diligência nos
termos do opinativo do Ministério Público, entretanto, após a publicação do
despacho, verificou em análise apurada que os documentos referenciados pelo
ilustre representante do Ministério Público, já haviam sido anteriormente
juntados ao processado (fls.64/76). Destarte, considerando desnecessário o
cumprimento de diligência, vieram os autos para emissão de proposta de voto.
VOTO
Resta evidenciado terem sido atingidos os objetivos acordados, a observância
às normas legais, excepcionando as ressalvas apontadas pela Diretoria de
Análise de Transferências, acolhendo a Instrução nº7129/07-DAT nos termos
do artigo 16, II da Lei Complementar nº. 113/05, razão pela qual, VOTO pela
REGULARIDADE COM RESSALVA das contas de transferência voluntária
celebrado entre a Secretaria de Estado da Educação e a Associação dos Pais e
Amigos dos Excepcionais de Reserva do Iguaçu, no valor de R$ 77.015,94
(Setenta e sete mil, quinze reais e noventa e quatro centavos), de responsabilidade
do Sr. Júlio Josué Krapp em face do atraso na apresentação desta prestação de
contas;
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA protocolados sob nº 386709/07,
ACORDAM

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Julgar regular, com ressalva, a prestação de contas de transferência voluntária de
recursos repassados pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO a:–
SEED à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
RESERVA DO IGUAÇU, no exercício financeiro de 2006, no valor de R$
77.015,94 (setenta e sete mil, quinze reais e noventa e quatro centavos), acolhendo
a Instrução nº7129/07 - DAT, nos termos do artigo 16, II da Lei Complementar
nº. 113/05, de responsabilidade do Sr. JÚLIO JOSUÉ KRAPP, em face do atraso
na apresentação desta prestação de contas.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 172/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 613586/07
INTERESSADO : ISOLDE BARCELOS DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
A p osentadoria voluntária – descumprimento de convênio entre o Tribunal
de Justiça e a Paranaprevidência – impossibilidade de obstar a concessão
do benef íc io  por  ser  d i re i to  const i tucionalmente  assegurado –  pela
legalidade e registro.

RELATÓRIO
Refere-se o expediente à aposentadoria voluntária concedida à servidora acima
nominada no cargo de Agente de Conservação, nível C-2 do Quadro de Pessoal
do Tribunal de Justiça do Estado.
A servidora conta com 35 anos e 197 dias de tempo de contribuição para efeitos
de aposentadoria.
O benefício, segundo cálculo de fls. 30, perfaz o valor mensal de R$ 1.946,88,
incluindo adicionais de 20% por tempo de serviço e foi concedido pelo Decreto
Judiciário nº 591, de 25.10.07 (DJ nº 7485 de 06.11.07).
A Diretoria Jurídica – DIJUR, exarou o Parecer nº 21092/07 (fls. 44), em que
opina pela legalidade e registro da presente aposentadoria.
O Ministério Público de Contas – Parecer nº 488/08 (fls. 45/47), diversamente,
opina pela negativa de registro do ato de inativação, aduzindo desrespeito ao
convênio firmado entre o Tribunal de Justiça do Estado e a Paranaprevidência,
e sugerindo o encaminhamento do expediente à Paranaprevidência para as
medidas cabíveis, e expedição de ofício ao Tribunal de Justiça para que adote o
procedimento exigido pela lei em relação aos casos vindouros.
A concessão de aposentadoria com recursos do próprio Tribunal de Justiça, vem
sendo reiteradamente objeto de questionamento pelos membros do
parquet desta Corte de Contas, fundamentados na Lei nº 12.398/98.
Contudo, a negativa de registro das aposentadorias, a meu ver, não é o meio hábil
a coibir tal procedimento; a aposentadoria é direito constitucionalmente
assegurado aos servidores públicos que cumprirem os requisitos de idade e
tempo de contribuição (CF, art. 40, caput) e obstar este direito, além de causar
prejuízo ao servidor tão somente, infringe determinação da Lei Maior.
Inúmeros julgados desta Casa têm adotado este entendimento, v.g., o Acórdão nº
173/08, da 1ª Câmara, extraindo-se do voto do Relator, o Eminente Conselheiro
Henrique Naigeboren, que “A decisão negando registro do ato aposentatório,
pelos motivos asseverados pelo Ministério Público determinaria prejuízo
exclusivo da servidora, razão pela qual, acompanhando outras decisões proferidas
neste Tribunal de Contas e a manifestação da Diretoria Jurídica, voto pela
legalidade e registro do ato que concedeu o presente benefício previdenciário”.
Nesta mesma linha, uma vez que comungo integralmente com este posicionamento,
adoto o Parecer nº 21.092/07 da Diretoria Jurídica e VOTO pela legalidade e
registro do Decreto Judiciário nº 591 de 25.10.07 (DJ nº 7485 de 06.11.07), que
concedeu a aposentadoria à servidora acima nominada.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de APOSENTADORIA protocolados
sob nº 613586/07,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Julgar legal o Decreto Judiciário nº 591/2007, publicado no Diário da Justiça
nº 7485, do dia 06/11/2007, que concedeu aposentadoria à servidora
ISOLDE BARCELOS DOS SANTOS, determinando o seu registro, nos termos
do Parecer nº 21.092/07, da Diretoria Jurídica.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente

ACÓRDÃO Nº 173/08 - Segunda Câmara
PROCESSO N º : 40924/08
ORIGEM : ABRIGO LAR DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DE
JACAREZINHO
INTERESSADO : LOURDES SILVEIRA DE AZEVEDO
ASSUNTO : CERTIDÃO
RELATOR : CONSELHEIRO HERMAS EURIDES BRANDÃO
Pedido de Certidão liberatória – Conforme Pareceres - pelo deferimento.
RELATÓRIO
Trata-se de pedido de Certidão Liberatória formulado pela interessada Lourdes
Silveira de Azevedo, para fins de obtenção de transferências voluntárias de
recursos Estaduais.
A Diretoria de Análise de Transferências - DAT, por meio da Informação nº 11/
08 - CL, opina que o interessado está apto a receber a Certidão requerida.
O Ministério Público junto a esta Corte de Contas, pelo Parecer nº 1743/08,
corrobora com o entendimento do órgão técnico, opinando pelo deferimento do
pedido.
VOTO
Diante do exposto, com fulcro na Informação nº 11/08 da Diretoria de Análise de
Transferências corroborada pelo Parecer 1743/08 do Ministério Público junto
a este Tribunal, VOTO pelo DEFERIMENTO do pedido de concessão de
Certidão.
VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CERTIDÃO protocolados sob nº
40924/08,
ACORDAM
Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO
PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro HERMAS EURIDES
BRANDÃO, por unanimidade em:
Deferir o pedido de concessão de Certidão Liberatória ao ABRIGO LAR DA
INFÂNCIA E JUVENTUDE DE JACAREZINHO, com fulcro na Informação nº
11/08 da Diretoria de Análise de Transferências corroborada pelo Parecer 1743/
08 do Ministério Público junto a este Tribunal.
Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES e HERMAS EURIDES
BRANDÃO.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER.
Sala das Sessões, 13 de fevereiro de 2008 – Sessão nº 4.
HERMAS EURIDES BRANDÃO
Conselheiro Relator
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Presidente
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PROCESSO : 16.335-1/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : FUNDO DE SEGURIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DE FLÓRIDA
RESPONSÁVEL : GENIVALDO GIRALDELI
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO DE 2006. FUNDO DE
SEGURIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE FLÓRIDA.
IRREGULARIDADES DAS CONTAS.
Trata-se de prestação de contas do senhor Genivaldo Giraldeli, ex-presidente do Fundo
de Seguridade dos Servidores Públicos de Flórida, relativa ao exercício de 2006.
2. A Diretoria de Contas Municipais - DCM verificou a existência de
irregularidades, tendo propugnado pela citação do responsável (fls. 24/31).
3. Devidamente citado pelo Tribunal (ofício n° 754/07), o responsável apresentou
defesa e juntou documentos aos autos (fls. 51/60).
et:4. A DCM emitiu parecer conclusivo pela regularidade com ressalvas das
contas (fls. 63/67), enquanto o Ministério Público opinou pela irregularidade
(fls. 69/72).
É, em síntese, o relatório.

PROCESSO : 16.335-1/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : FUNDO DE SEGURIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DE FLÓRIDA
RESPONSÁVEL : GENIVALDO GIRALDELI
VOTO
Examina-se a prestação de contas do senhor Genivaldo Giraldeli, ex-presidente do
Fundo de Seguridade dos Servidores Públicos de Flórida, relativa ao exercício de 2006.
2 .  A Dire tor ia  de  Contas  Munic ipa is  -  DCM apontou  as  seguin tes
irregularidades:
a) déficit técnico do fundo previdenciário dos servidores, em razão de seu
patrimônio ser inferior à reserva matemática indicada no cálculo atuarial;
b) demonstrações contábeis em desconformidade com o cálculo atuarial;
c) abertura de créditos adicionais acima do limite autorizado pela LOA,
caracterizando execução orçamentária diversa da aprovada pela Câmara; e,
d) ausência de documentos essenciais na prestação de contas, exigidos pelo
Tribunal.
3. No que tange ao déficit técnico verificado no patrimônio do fundo
previdenciário, o responsável confessa a irregularidade, alegando que desde o
exercício de 2001 tem procurado adotar medidas para regularizar a situação.
Entretanto, como ainda persiste o déficit técnico apontado pela unidade técnica,
considero insuficientes as alegações de defesa para se elidir a irregularidade.
4. Quanto às demonstrações contábeis em desconformidade com o cálculo atuarial,
verifico que não é aceitável o argumento do responsável que visa esquivar de
suas responsabilidades enquanto gestor do fundo. Assim, mesmo que a
irregularidade resultasse da má interpretação do departamento contábil, ela deve
ser necessariamente imputada ao gestor, o qual responde, indistintamente, pela
administração da entidade.
5. No que se refere à abertura de crédito acima do limite autorizado pela LOA, a
DCM verificou que o responsável, em sede de defesa, provou que não efetuou
abertura de créditos adicionais acima do limite de 25%, conforme arts. 4° e 5° da
Lei Municipal n° 138/2005, estando, portanto, elidida a irregularidade apontada
ao gestor.
6. Com relação à ausência de documentos essenciais na prestação de contas,
exigidos pelo Tribunal, a DCM atesta que o responsável não encaminhou a
certidão de habilitação profissional, razão pela persiste a irregularidade.
Por essas razões, proponho ao Tribunal que julgue irregulares as contas do
senhor Genivaldo Giraldeli, ex-presidente do Fundo de Seguridade dos
Servidores Públicos de Flórida, no exercício de 2006, nos termos do art. 1º, III
e 16, III, “b”, da LC-113/2005, determinando-se à entidade a adoção de medidas
administrativas e legislativas, em conjunto com o Chefe do Poder Executivo,
com vistas ao equilíbrio financeiro e atuarial do fundo, bem como o ajuste das
contas contábeis, em conformidade com as normas do Ministério da Previdência
Social.
GASL, 13 de fevereiro de 2008 (data de julgamento).
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 16.335-1/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : FUNDO DE SEGURIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DE FLÓRIDA
RESPONSÁVEL : GENIVALDO GIRALDELI
ACÓRDÃO Nº 174/2008
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO DE 2006. FUNDO DE
SEGURIDADE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE FLÓRIDA.
IRREGULARIDADES DAS CONTAS.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam, por unanimidade, os membros
da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná:
“A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos termos do voto
do relator, Aud. SOUSA LEMOS, e das notas taquigráficas, em julgar irregulares
as contas do senhor Genivaldo Giraldeli, ex-presidente do Fundo de Seguridade
dos Servidores Públicos de Flórida, no exercício de 2006, nos termos do art. 1º,
III e 16, III, “b”, da LC-113/2005, determinando-se à entidade a adoção de
medidas administrativas e legislativas, em conjunto com o Chefe do Poder
Executivo, com vistas ao equilíbrio financeiro e atuarial do fundo, bem como o
ajuste das contas contábeis, em conformidade com as normas do Ministério da
Previdência Social.”.
Os Conselheiros Artagão de Mattos Leão, Fernando Augusto Mello Guimarães
e Hermas Eurides Brandão votaram com o senhor relator.
Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
Eliza Ana Zenedin Kondo Langner.
Sala das sessões, 13 de fevereiro de 2008.
Aud. SOUSA LEMOS ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Relator Presidente da 2ª Câmara

Tribunal de Contas do Estado do Paraná
Diretoria de Protocolo

Resenha de Distribuição de Processos

1 – Ciente:
2 – Autorizo a Publicação.
T.C. em 19 de fevereiro de 2.008.

Nestor Baptista
Presidente

DISTRIBUIÇÃO

Período de 12/02/2008 a 18/02/2008

Total de processos distribuídos no período: 231

——————————————————————————————-
12/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

40649/08 - ANTÔNIO ALPENDRE DA SILVA - HN
44555/08 - LUIZ DE LIMA - AML
57380/08 - LUIZ CARLOS MEINERT - FAMG
59129/08 - ROZINEI APARECIDA RAGGIOTTO OLIVEIRA - HN
59315/08 - ILIZEU PURETZ - CMNS

APOSENTADORIA

260405/02 - HARRY KLITZKE - HN
71410/03 - ATHAYDE PEDROSO - HGH
279499/04 - BENEDITO BABINSKI - HN
279502/04 - GERMINO BEARZI - HEB
208935/05 - JOSI CLEIDE BASSANI MARQUES - AML
272048/05 - MARIA FERREIRA MANATA DE OLIVEIRA - FAMG
272064/05 - PAULO ANTONIO AUGUSTO - CMNS
387570/05 - MARIA BENEDITA PORTES - CMNS
32840/08 - ROSALVO COSMOS DOS SANTOS - CMNS
32859/08 - ELZA DE OLIVEIRA ARRAIS - HGH
32875/08 - LUCI MONCATO - CMNS
33162/08 - JORGE LUIZ DOS SANTOS - HGH
33189/08 - MARIA DO ROCIO CAMINSKI - FAMG
35203/08 - IOLANDA BARBOSA PINTO VARELA - AML
35530/08 - LUIZ FERNANDO NOTTO - FAMG
35610/08 - ADÃO AMARO PEDROSO - HGH
41360/08 - MAURA RODRIGUES FINETTI - FAMG
43028/08 - JOSE AMANCIO DA SILVA - FAMG
43346/08 - MARGARETH CALDAS FUCHS - AML
43362/08 - CLOVIS CORREIA DE PAULA - HEB
43400/08 - SEBASTIANA ALVES - HGH
43419/08 - JOSE ADAIR NUNES - HEB
43427/08 - GASTAO FRANCO - FAMG
43435/08 - VASTI NERIS SILVA - CMNS
43451/08 - MARIA APARECIDA TRINDADE PINTO - HGH
43486/08 - OSVALDO QUINTINO - CMNS
43494/08 - RAQUEL PORTELLA DOS SANTOS - HN
43508/08 - IRANI APARECIDA RODRIGUES DA SILVA - CMNS
44024/08 - RODRIGO KARAM DUGONSKI - FAMG
44075/08 - GLACI MARIA PIERRI CORAIOLA - HEB
44105/08 - MARIA CELINA DA SILVA NOVELINI - FAMG
44113/08 - MARGARETH DE FATIMA SCHNEIDER - CMNS
44121/08 - ANTONIO GILBERTO CANESTRARO - HN
44130/08 - IVONE KLEMPS - FAMG
44148/08 - LAURITA SOARES DA CRUZ - HN
44172/08 - SIRLENE DE FATIMA OLIVEIRA DOS ANJOS - FAMG
44199/08 - FATIMA APARECIDA GUSSO RIGONI - HEB
44245/08 - CARLOS DARIO ALVIM - HN
44326/08 - MARINEZ SALLUM - CMNS
44334/08 - DARCI GRAMINHO DOS SANTOS - CMNS
44342/08 - LIDIA PLUCHEG - AML
44377/08 - MARIA FIGUEIREDO COUTINHO - FAMG
46663/08 - JOAO BERNARDO CANDIDO ALVES - HEB
50962/08 - MILTE DE OLIVEIRA BUZELI - FAMG
53651/08 - MARIO PEREIRA DE CASTRO - AML

CONSULTA

59684/08 - JOSE ANTONIO CAMARGO - HN

PEDIDO DE RESCISÃO

57410/08 - JOSE APARECIDO MENEGHIN - AML

PENSÃO

41475/08 - VICENTE BARBOSA ASSUNÇÃO - HN
42110/08 - IRMA DA SILVA SOUZA - HEB
42366/08 - MARIA ELIZA DOS SANTOS - FAMG
42382/08 - JOAO DE OLIVEIRA - HGH
42404/08 - MARIA SIRLE GOMES COSTA - AML
42455/08 - ZENIA ULIWIAK - HGH
42463/08 - OSVALDO DMENJON - HN
42536/08 - MARIA JOSE DOS SANTOS CASSEMIRO - HN
42544/08 - VERONICA PRESZANIUK POLI - HGH
42897/08 - JOSE RODRIGUES DE SOUZA FILHO - HGH
42900/08 - CELIO OLIVEIRA PINTO - AML
42919/08 - AIRTON ROSPIRSKI - HEB
42935/08 - THAYNA YNDAYA TRENTIN MOTTA - HGH
44040/08 - BRUNA MOLL - HEB

Resenhas de Distribuição
50512/08 - NEUSA PIRES DE MACEDO - CMNS
51098/08 - ROSA CAPELATO KNAUT - HGH
51250/08 - ANTONIA LUIZA VAZ - CMNS
51284/08 - IVANIRDES GRALAK ARAUJO - CMNS

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

57428/08 - ADELMO DOS SANTOS FILHO - AML
58700/08 - NORMILDA KOEHLER - HGH
59072/08 - GILDA FATIMA FABRIL RIBEIRO - FAMG
59110/08 - ONECIA CORDEIRO DE FREITAS MORAIS - CMNS
59285/08 - JOSE CHALEGRE - HN

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

59447/08 - OSMAR DE ALMEIDA LUCAN - HN

REPRESENTAÇÃO

53635/08 - MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS - FAMG

RESERVA

33170/08 - ANTONIO DA SILVA MIRANDA - CMNS

REVISÃO DE PROVENTOS

346072/04 - STELA BECH MIKCHUK - HEB
382389/04 - MARIA MANBERG - FAMG
478432/04 - ARACY VIEIRA - HEB
392132/05 - ALCEU DE ALMEIDA - HN

——————————————————————————————-
13/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

252950/05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA - HN
60372/08 - GELMAR JOÃO CHMIEL - AML
60402/08 - JOSE ANTONIO VIDAL COELHO - FAMG
60615/08 - NEUSA ALTOÉ - HGH
60640/08 - NEUSA ALTOÉ - FAMG

APOSENTADORIA

41154/03 - JOSE TEODORO DA SILVA FILHO - AML
117541/03 - SEBASTIÃO JOSÉ LINO - FAMG
135973/03 - LUCIA CLAUDETE BARRON - HN
334976/03 - JOÃO CORDEIRO - CMNS
494442/03 - VALENTIN AUGUSTO BERTOLO - CMNS
544687/03 - MIGUEL DE ANDRADE - HGH
368190/04 - JUÇARA BUENO - HGH
382885/04 - OLIMPIO CORDEIRO - HGH
445941/04 - SIRLEI DO ROCIO BERNO - FAMG
33138/08 - EDISON CERCI - HEB
33146/08 - MIRIAN MARQUES DA SILVA - AML
33154/08 - ELCI MARIA FINGER - HEB
33391/08 - DIVA MARIA MANOEL DA SILVA - HEB
33405/08 - APARECIDA DE OLIVEIRA MATHEUS - AML
41971/08 - TEREZINHA APARECIDA GAVIOLI DE JESUS - HN
43079/08 - NEUCI MARIA MARQUES - FAMG
43087/08 - RITA DE CASSIA FERRAZ BARRETO - AML
43257/08 - KAREEN LEMOINE VEDOLIN - HN
44083/08 - IZAIAS CORDEIRO DA CRUZ - HN
44091/08 - HELENA MARQUES DE BRITO - HN
44164/08 - VERA LUCIA MORO CALDEIRA - AML
44253/08 - EMILIA COUTINHO CAMPOS - CMNS
44261/08 - ELISABETE MARIA WOJCIEKOWSKI JANTSCH - HN
44270/08 - OTILIA APARECIDA CARNEIRO FERRAZ - HEB
53759/08 - OSDIVAR MARTINS DE OLIVEIRA - HGH
53775/08 - MARIA VANIR - HN
53783/08 - JOSE DOMINGUES DIAS - CMNS
53880/08 - CLECIR MARIA DA SILVA - FAMG
54046/08 - SIRLEI TERESINHA DALCIN ZUCHELLO - AML

CERTIDÃO

60470/08 - FRANCISCO CARLIM DOS SANTOS - FAMG

DENÚNCIA

646212/07 - MUNICÍPIO DE PITANGA - FAMG

PENSÃO

258192/02 - LUCIA SALETE SOARES DE MIRANDA - FAMG
447726/02 - FLORIPA CORREIA - HEB
106680/03 - NELCI MAGALHÃES - HGH
488195/04 - MARIA NUNES PEREGRINO - HEB
35548/08 - GLACI TAVARES MOURÃO - HEB
35629/08 - SUZETE APARECIDA BORIN - HGH
35734/08 - MARLI FERREIRA CAMILO - AML
35874/08 - DAGMAR DE SOUZA SILVA - AML
41378/08 - LUCIO RENATO KOWALSKI - HGH
42420/08 - KARE N LUIZA JORGE CAMARGO - AML
42471/08 - EDUARDO ABEL BASTOS - HN
42480/08 - ORESTE FIGLERSKI - HGH
45780/08 - DEISI CAROLINA FERREIRA DA CRUZ - HGH
45985/08 - FERNANDA RESENDE ALVES - HN

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

53899/08 - ENEIAS GERMANO PEREIRA - CMNS
60143/08 - DARIO BORTOLINI - AML
60887/08 - SILOMAR ELIAS DE OLIVEIRA - FAMG
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RECURSO DE REVISTA

556744/07 - JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA - AML
619908/07 - AFFONSO PORTUGAL GUIMARÃES - FAMG
624472/07 - JOSE ARLINDO SEHN - FAMG
15792/08 - RUDIMAR VAGLIATI - HN
48224/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS -
CMNS
53686/08 - JOSÉ DALPONT - AML
54810/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS -
AML
54828/08 - MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS -
AML

REPRESENTAÇÃO

60909/08 - RAFAEL JUSTO REBELATO - FAMG
61263/08 - MUNICÍPIO DE ITAMBÉ - FAMG

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

61018/08 - COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA- COPEL/
HOLDING - FAMG

REVISÃO DE PROVENTOS

55131/08 - HEMENEGILDO BARBOSA - CMNS

——————————————————————————————-
14/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

61247/08 - ROZINEI APARECIDA RAGGIOTTO OLIVEIRA - HN
61417/08 - ARAMITAN ANTONIO FORTUNATO - HN

APOSENTADORIA

338133/01 - JOAO CAMILO DA ROCHA - CMNS
382770/04 - LEOPOLDO MACHADO DE MOURA - HGH
259050/05 - VICTORIO RAMBO - AML

PENSÃO

226436/02 - ELZA CAROLINA TIBES - AML
198061/03 - IRENE DE FÁTIMA DA SILVA SOUZA - HGH
479060/03 - MARIA FERREIRA DA PAZ IBER - HEB
279375/04 - LUIS CESAR GIACOMELLI - FAMG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

61280/08 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - AML
61662/08 - DECIO SPERANDIO - HN
62790/08 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - AML
62804/08 - OSMAR MAIA - HN
62812/08 - MIGUEL LOURENÇO HORNING BATISTA - AML
62960/08 - APARECIDO PINTO - HGH
62979/08 - APARECIDO PINTO - AML

RECURSO DE AGRAVO

38334/08 - JORGE CAMILO RAMALHO - CAC

RECURSO DE REVISTA

47163/08 - PAULO AFONSO BRACARENSE COSTA - FAMG

——————————————————————————————-
15/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

61707/05 - JOVADIR BLUM - HGH
65072/08 - PEDRO ANTONIO DA SILVA NETO - HGH
65501/08 - MILTON MUZULON - FAMG
65510/08 - ALTAMIR SANSON - AML
65935/08 - WANDERLEY MARTINS FERREIRA - CMNS

APOSENTADORIA

43443/08 - JUCEMARI BIORA TEODORO - HEB
44032/08 - RENATO PEREIRA DA SILVA - HEB
55077/08 - SEBASTIÃO SOARES DE MELO - HGH
55395/08 - JOSEFA RODRIGUES DA SILVA - HN
57673/08 - LUIZ INOCENCIO DE CARVALHO - AML
57681/08 - IZABEL PASSOS PUZYNA - FAMG
57711/08 - PAULO ROBERTO PADILHA - FAMG
57720/08 - PAULO STEPHAN - FAMG
58076/08 - ZILDA MARIA VASCONCELOS DOS SANTOS - HGH
58092/08 - ANTONIA MATOSO SANTANA - FAMG
65927/08 - JOÃO ANTUNES PEREIRA - HGH

COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE

627552/07 - CARLOS ROBERTO FERREIRA - AML

CONTRATO/ADITIVO

33090/08 - THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A. - CMNS

PEDIDO DE RESCISÃO

65420/08 - SOLANGE CARNEIRO SOMMAVILLA - FAMG

PENSÃO

35661/08 - ADEMILSON ALVES DA LUZ - HN
35688/08 - ELZA TROSTDORF GARLA - FAMG
35807/08 - MARIA NEUZA RODRIGUES PINTO - AML
36153/08 - CELINA DE SOUZA FERREIRA - AML
37915/08 - EUGENIA WIDELSKI CUSTODIO - HN
46159/08 - FRANCISCO DIRLEI CLAUDINO - HEB
55654/08 - SUELI TERESINHA PEREIRA - CMNS
55670/08 - AMANDA POLYANNA PEREIRA LESSA - FAMG
56286/08 - LAURA DE SOUZA GODOIS - FAMG
57746/08 - TADEU MUZYKA - HGH
65480/08 - LUCAS APARECIDO CRUZ - AML

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

40965/01 - MUNICÍPIO DE PINHAIS - FAMG
64661/08 - ANA MARIA MORAES GOMES - HGH
65552/08 - KURT NIELSEN JUNIOR - HGH
65560/08 - APARECIDA HELENA LOLI MARINELO - HN
65595/08 - ALCIBIADES LUIZ ORLANDO - CMNS
65803/08 - MOACYR ELIAS FADEL JUNIOR - HEB
65870/08 - CELIO PINTO DE CARVALHO - HEB
66010/08 - JOSÉ CARLOS SCHIAVINATO - HEB
66176/08 - VALDOMIRO FRANCISCO DA SILVA - CMNS

PROJETO DE RESOLUÇÃO

65323/08 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ - HGH

RECURSO DE REVISTA

60330/08 - JOSE VITORINO PRÉSTES - AML

REPRESENTAÇÃO

50237/08 - VALDEMAR PAGLIACI - FAMG

REQUERIMENTO TOGADO

64718/08 - SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA - HEB

——————————————————————————————-
18/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

65340/08 - CESAR ROBERTO FRANCO - HEB
67164/08 - LUIZ ROBERTO BUZO - HEB
67482/08 - TEREZA ROZIN RONCAGLIO - AML
67490/08 - ELOY TONON - CMNS
67504/08 - ELOY TONON - HN
67512/08 - JOÃO ADOLFO SCHREINER - AML
67547/08 - ALVARO DE FREITAS NETTO - AML
67849/08 - ANTONIO JOSE QUESADA PIAZZALUNGA - CMNS
68632/08 - TEREZINHA RIBEIRO RUZZON - FAMG

CONSULTA

67172/08 - SILVIO MAGALHÃES BARROS II - HGH

DENÚNCIA

292607/07 - CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA - FAMG
311199/07 - MUNICÍPIO DE GRANDES RIOS - FAMG
397042/07 - MUNICÍPIO DE IRATI - FAMG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

66966/08 - LUIZ WESSLER - FAMG
66974/08 - LUIZ WESSLER - HGH
67075/08 - DECIO SPERANDIO - FAMG
67091/08 - DECIO SPERANDIO - FAMG
67466/08 - IVANE FERNANDES PEREIRA BERNINI - HN
67539/08 - LAUDELINA RIBEIRO PEREIRA PEDROSO - HEB
68721/08 - MILTON KAFER - HN

REPRESENTAÇÃO

310478/07 - MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS - FAMG

REPRESENTAÇÃO DA LEI Nº 8666/93

67121/08 - MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA - FAMG

REQUERIMENTO TOGADO

69035/08 - HENRIQUE NAIGEBOREN - HGH

REDISTRIBUIÇÃO

Período de 12/02/2008 a 18/02/2008
Total de processos distribuídos no período: 36

——————————————————————————————-
12/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

34770/08 - OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA - A ML

APOSENTADORIA

65749/99 - ALMA ORTH SANTANA - HGH
388110/00 - JOAQUIM CARDOSO DE SÁ - HGH
28160/06 - ANTONIO DE OLIVEIRA - CMNS

PENSÃO

313633/00 - SEBASTIÃO CORDEIRO - HGH

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

122248/07 - JOSE OSVALDO DE MEIRA - IZL

——————————————————————————————-
13/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

392667/06 - MUNICÍPIO DE IBIPORÃ - IZL
35173/08 - LUIZ FERNANDO RIBAS CARLI - TBC

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

212514/07 - DECIO SPERANDIO - SRVF
426549/07 - DECIO SPERANDIO - SRVF
36080/08 - ANTONIO WANDSCHEER - HGH

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

288617/04 - FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PEABIRU -
CAC
121511/05 - MUNICÍPIO DE SIQUEIRA CAMPOS - HEB
125782/06 - SERVIÇO AUTÁRQUICO DE OBRAS PUBLICAS - JTL

RECURSO DE REVISTA

106802/04 - ANTONIO WANDSCHEER - CAC
354407/04 - ALFREDO DE JESUS DA SILVA - HN

——————————————————————————————-
14/02/2008

——————————————————————————————

APOSENTADORIA

252940/99 - FRIDA SELZLEIN DOS SANTOS - HGH

PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL

180630/02 - COMPANHIA PARANAENSE DE GAS - SRVF

RECURSO DE REVISTA

370151/04 - IDEVAL SANTOS FERRARINI - HGH
448321/07 - CARLOS ABRAHÃO KEIDE - AML

——————————————————————————————-
15/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

13684/08 - VILMAR CORDASSO - HN

COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

264010/02 - FUNDAÇÃO MÉDICO ASSISTENCIAL DO TRABALHADOR
RURAL D E IVAIPORÃ - CMNS

PEDIDO DE RESCISÃO

426537/06 - ROQUE ZIMMERMANN - FAMG

PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

613730/07 - LEOPOLDO DA COSTA MEYER - SRVF

——————————————————————————————-
18/02/2008

——————————————————————————————

ADMISSÃO DE PESSOAL

269624/05 - UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA - CMNS
360420/06 - VILMAR CORDASSO - HN
646190/07 - JOAO RODRIGO STINGHEN ALVARENGA - AML
7462/08 - ADOLFO JOAQUIM SEMPREBOM - CMNS
17981/08 - RUDISNEY GIMENES - AML
32085/08 - MARCOS EUSEBIO DIAS SOBREIRA - HEB

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

210824/05 - MUNICÍPIO DE CERRO AZUL - IZL
130603/06 - JAIME ROSSI - CMNS
138361/06 - MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - CMNS
157840/07 - NELISE CRISTIANE D ALPRA - CMNS

RECURSO DE AGRAVO

394720/05 - IRENEU INÁCIO ZACHARIAS - CAC

REVISÃO DE PROVENTOS

252538/03 - INEZ PASSOS SIMÕES - HGH

DP, em 19 de fevereiro de 2008.
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PORTARIA N° 37/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº 10/08 - 2ª ICE, de 01 de fevereiro
de 2008, da 2ª Inspetoria de Controle Externo, resolve

DESIGNAR

com fundamento nos arts. 70, 71 e 72 e seus parágrafos, da Lei n° 6174, de 16 de
novembro de 1970, o funcionário ALEXANDRE ANTONIO DOS SANTOS,
Matrícula nº 50.616-8, ocupante do cargo de Técnico de Controle Contábil,
TCC, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir
ANGELO JOSE BIZINELI, Matr. nº 50.914-0, no cargo em comissão de Inspetor
de Controle, Símbolo DAS-2, durante seu impedimento (férias) no período de 06
de fevereiro a 06 de março de 2008.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 8 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 38/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 52434/08-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 215 combinado com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro
de 1970, à funcionária MOEMA COSTÓDIO, Matrícula nº 50.182-4, ocupante
do cargo de Oficial de Controle, OC, Nível D, Referência 09, do Quadro de
Pessoal deste Tribunal, 30 (trinta) dias de licença para tratamento de sua saúde,
em prorrogação, no período de 07 de fevereiro a 07 de março de 2008.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 14 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 39/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, c, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 60860/08-TC, resolve

CONCEDER

de acordo com o art. 221, da Lei 6.174 de 16 de novembro de 1970, ao funcionário
JOÃO CARLOS CARDOSO, Matrícula nº 50.542-0, ocupante do cargo de Oficial
de Controle, OC, Nível D, Referência 09, do Quadro de Pessoal deste Tribunal,
08 (oito) dias de licença para tratamento de sua saúde, no período de 12 a 19 de
fevereiro de 2008.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 14 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 40/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 516009/07, resolve

CONCEDER

APOSENTADORIA INTEGRAL, a pedido, ao funcionário ALDEMIR
AMAURY SZELIGA, Matrícula nº 50.641-9, no cargo de Técnico de Controle
Administrativo, TCA, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste
Tribunal, com fundamento no artigo 3º, da Emenda Constitucional nº 47/05,
fazendo jus aos proventos de inatividade, anuais e integrais, sujeitos aos limites
estabelecidos em lei, constantes do cálculo contido na Informação n° 171/07-
DEF, da Diretoria Econômico-Financeira, às fls. 32 a 34, e Parecer nº 18578/07-
DIJUR, da Diretoria Jurídica deste Órgão, às fls. 35, do processo em questão.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 14 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 41/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XLVI, f, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Processo nº 56561/08 /Ofício nº 005/
2008, do Gabinete do Conselheiro Corregedor-Geral FERNANDO AUGUSTO
MELLO GUIMARÃES, resolve

Gabinete da Presidência
EXONERAR

a pedido, JOÃO LUIZ GIONA JUNIOR, Matrícula nº 51.317-2, do cargo
Assessor de Gabinete da Corregedoria Geral, Símbolo 1C, do Quadro de Pessoal
deste Tribunal, a partir de 11 de fevereiro de 2008.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 14 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 42/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº. 113/2005; pelo art. 16, XL, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº. 001/08-3ª ICE, de 13 de fevereiro
de 2008, da Terceira Inspetoria de Controle Externo, resolve

DESIGNAR

com fundamento nos arts. 70, 71 e 72 e seus parágrafos, da Lei n° 6174, de 16 de
novembro de 1970, o funcionário AKICHIDE WALTER OGASAWARA,
Matrícula nº. 50.161-1, ocupante do cargo de Técnico de Controle Contábil,
TCC, Nível G, Referência 11, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir
MARIO DE JESUS SIMIONI, Matrícula nº. 50.963-9, no cargo em comissão de
Inspetor de Controle, Símbolo DAS-2, durante seu impedimento (férias) no
período de 18 de fevereiro a 18 de março de 2008.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 14 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 43/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº. 113/2005; pelo art. 16, XL, do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº. 003, de 13 de janeiro de 2008, do
Gabinete do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, resolve

DESIGNAR

com fundamento nos arts. 70, 71 e 72 e seus parágrafos, da Lei n° 6174, de 16 de
novembro de 1970, o funcionário JAIR DONATO DE OLIVEIRA, Matrícula nº.
50.540-4, ocupante do cargo de Oficial de Controle, OC, Nível D, Referência 09,
do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para substituir RITA DE CÁSSIA
BOMPEIXE CARSTENS MOMBELLI, Matrícula nº. 50.862-4, no cargo em
comissão de Assessor de Planejamento de Inspetoria, Símbolo DAS-2, durante
seu impedimento (férias) no período de 14 de fevereiro a 14 de março de 2008.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 14 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 45/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005; pelo art. 16, XL do Regimento
Interno, resolve

NOMEAR

de acordo com o item II do art. 27 da Constituição Estadual, combinado com o
item III do art. 24 da Lei n° 6.174, de 16 de novembro de 1970, EDGAR
ANTONIO CHIURATTO GUIMARÃES, Matrícula nº 50.506-4, para exercer o
cargo em comissão de Diretor, Símbolo DAS-2, ficando conseqüentemente
exonerada a atual ocupante do cargo MARIA CRISTINA FIGUEIREDO ROCHA,
Matrícula nº 50.089-5, a partir desta data.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 18 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 47/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº. 113/2005; pelo art. 16, XL do Regimento
Interno, tendo em vista o contido no Ofício nº. 06/08, de 18 de fevereiro de 2008,
do Gabinete do Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, resolve

NOMEAR

de acordo como item II do art. 27 da Constituição Estadual, combinado com o
item III do art. 24 da Lei nº. 6.174, de 16 de novembro de 1970, ATAHUALPA
DE ALENCAR LIMA, RG nº. 6.567.808-0/PR, no cargo em comissão de
Assessor de Gabinete da Corregedoria Geral, Símbolo 1-C.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 18 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 51/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, tendo em vista o estabelecido no art. 17 da Lei Estadual nº
15.750, de 27 de dezembro de 2007,

RESOLVE

Art. 1º - Ajustar o orçamento do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, no
valor de R$ 269.050,00 (duzentos e sessenta e nove mil e cinqüenta reais), de
acordo com os anexos I e II desta Portaria.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 19 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente
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Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 19 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

PORTARIA N° 56/08

O CONSELHEIRO NESTOR BAPTISTA , PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei Complementar nº 113/2005 e considerando os termos do art.
56, § 3º, do Regimento Interno, resolve

DESIGNAR

o Auditor Roberto Macedo Guimarães, para substituir o Auditor Thiago Barbosa
Cordeiro  durante o seu período de férias. Considerando, ainda, os termos da
Portaria nº 94/07, fica o Auditor Roberto Macedo Guimarães convocado para
substituir o Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães nas sessões da
Segunda Câmara e do Tribunal Pleno que forem realizadas no período em que o
Auditor Thiago Barbosa Cordeiro estiver em férias.
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.

Sala da Presidência, em 20 de fevereiro de 2008.
NESTOR BAPTISTA

Presidente

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 341701/06 - TC
ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE CASTRO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CARAMBEÍ – PR
I – Devolvam-se os autos à Diretoria de Execuções – DEX, para que comprove
o município a inscrição do valor do requisitório da justiça especializada no
orçamento municipal, inclusive nos registros do SIM-AM, a fim de integrar a
dívida consolidada; II – Após, voltem. GCG, em 12 de fevereiro de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 290990/07 - TC
ORIGEM: MU NICÍPIO DE CAMPO MAGRO e OUTROS - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPO MAGRO e OUTROS - PR
I - Recebo a presente Denúncia; II - Oficie-se ao Presidente da Câmara Municipal
de Campo Magro, ao Prefeito Municipal e ao Sr. José Carlos Cesário Pereira para,
querendo, apresentar defesa e produzir as provas que pretender, no prazo
IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias; III - Após, voltem. GCG, em 12 de
fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 249341/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE BALSA NOVA - PR
INTERESSADO: J.F.P.
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. ADRIANO HUBER JUNIOR – OAB/PR
N°. 31.582)
À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 12 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 356192/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA – PR
I – Aguarde nova manifestação do Presidente da Câmara Municipal de Campina
da Lagoa, no prazo de 30 (trinta) dias; II – Publique-se e após, voltem. GCG, em
12 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 591775/06 - TC
ORIGEM: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª. REGIÃO
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS – PR
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. EDUARDO DUARTE FERREIRA –
OAB/PR N°. 17.443, DRA. BEATRIZ GROSSI MAIA – OAB/PR N°. 38.802 e
DRA. DEISI LACERDA – OAB/PR N°. 31.959)
À Diretoria Jurídica – DIJUR e ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 12 de fevereiro de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

Corregedoria Geral

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 198984/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ - PR
INTERESSADO: SR. ANTONIO CÉSAR MANFRON DE BARROS
I – Oficie-se ao Prefeito Municipal de Almirante Tamandaré para que apresente,
no prazo de 15 (quinze) dias, o resultado dos trabalhos da sindicância instalada
pela Portaria n°. 427, de 21 de agosto de 2007. II – Publique-se. GCG, em 12 de
fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 225520/05 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE FÊNIX - PR
DENUNCIANTE: M.C.R.
DENUNCIADO: E.M.T. e OUTROS
À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 12 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 499155/07 - TC
ORIGEM: 2ª. VARA DO TRABALHO DE UMUARAMA - PR
INTERESSADO: COOPERATIVA DOS TRABALHADORES RURAIS
VOLANTES DE UMUARAMA LTDA. e OUTROS
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. SERGIO ISSAO ONO – OAB/PR N°.
20.053, DR. LUIZ ALBERTO LIMA – OAB/PR N°. 9.454 e DR. JOSÉ OSCAR
SILVA – OAB-PR N°. 30.999)
I – Oficie-se ao Prefeito Municipal de Umuarama para prestar esclarecimentos
sobre o acordo judicial noticiado, quanto à autorização legislativa, dotação
orçamentária para tanto e bem assim indicando a existência de precatórios inscritos
pendentes de pagamento; II – Publique-se. GCG, em 13 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 211573/06 - TC
ORIGEM: 1ª. VARA DO TRABALHO DE PONTA GROSSA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA – PR
I – À Diretoria Jurídica – DIJUR, para parecer a fim de subsidiar o juízo de
admissibilidade da denúncia; II – Após, voltem. GCG, em 13 de fevereiro de
2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 69541/04 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE PALOTINA - PR
DENUNCIANTE: M.C.R.
DENUNCIADO: A.S.P.
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. ENIMAR PIZZATTO – OAB/PR N°.
15.818)
À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 231993/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE NOVA LONDRINA – PR
I – Manifestem-se os Vereadores requerentes, sobre os esclarecimentos prestados
às fls. 137 a 172, no prazo de 15 (quinze) dias; II – Após, voltem. GCG, em 14
de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 567991/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PORTO BARREIRO – PR
I - Recebo a presente Denúncia; II - Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo
(DP), para autuação como Denúncia; III - Oficie-se ao Prefeito Municipal de
Porto Barreiro (gestão 2005/2008) para, querendo, apresentar defesa e produzir
as provas que pretender, no prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias; IV
- Após, voltem. GCG, em 14 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 95872/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ANTONINA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ANTONINA – PR
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. MAURICIO BONATTO GUIMARÃES
– OAB/PR N°. 22.817 e DR. NELSON CORDEIRO JUSTUS – OAB/PR N°.
29.108)
I - Recebo a presente Denúncia; II - Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo
(DP), para re-autuação como Denúncia; III - Oficie-se ao Prefeito Municipal de
Antonina (gestão 2005/2008) para, querendo, apresentar defesa e produzir as
provas que pretender, no prazo IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias; IV -
Após, voltem. GCG, em 14 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 356222/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPINA DA LAGOA - PR
Vistos e examinados,
Trata-se de representação encaminhada a esta Corte de Contas pelo Presidente
da Câmara Municipal de Campina da Lagoa, Sr. João Cabrera Neto, o qual remete
cópia do ofício nº 123/2007, dirigido ao Ministério Público da referida
localidade, pelos Vereadores Mozart Antonio Pereira, Maria Salete de Freitas
Rodrigues, João Cabrera Neto e Benedito Carlos de Oliveira, a respeito da
ocorrência de irregularidades na condução das quatorze licitações efetuadas
pelo Município para a prestação de serviços de Transporte Escolar aos alunos
da rede Pública Estadual. Conforme relatado, as quatorze empresas que
participaram das licitações foram constituídas dias antes da ocorrência dos
referidos certames (basta conferir os comprovantes de inscrição no CNPJ,
juntados aos autos), em conluio para que todas fossem vencedoras em, ao menos,
um procedimento licitatório. Para tanto, as empresas formularam propostas, cujo
valor variava na importância de R$ 0,1 (um centavo de real). Pelo que foi
demonstrado, os procedimentos licitatórios foram efetuados pela modalidade
convite, cada qual contando com a participação de três dessas quatorze empresas.
As vencedoras não se repetiam, de modo que ao final de todos os procedimentos,
todas foram prestigiadas uma vez. Encaminhados os autos à DAT – Diretoria de
Análise e Transferência, obteve-se a informação de que a prestação de contas de
trasferencia volutária de recursos foi julgada irregular através do Acórdão n°
1.881/07 – Primeira Câmara, haja vista os fortes indícios de direcionamento nas
licitações, bem como resta comprovado o fracionamento não justificado nos
processos licitatórios. Determinou-se, portanto, a inclusão do nome do Sr. Celso
Ferreira, gestor das contas/ordenador  das despesas,  no cadastro dos
responsáveis com contas irregulares e o encaminhamento de cópias das principais
peças dos autos ao Ministério Público Estadual. Considerando que a matéria já
foi apreciada em sede prestação de contas de convênio e já foram adotadas as
medidas cabíveis por esta Corte, determino o arquivamento destes autos de
processo. Publique-se. GCG, em 13 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 221092/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA - PR
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA – PR
I - Recebo a representação como Denúncia; II - Oficie-se aos Presidentes da
Câmara Municipal de Guaraqueçaba nos anos de 1996, 1997, 1998 e 1999 para,
querendo, apresentar defesa e produzir as provas que pretender, no prazo
IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias; III - Após, voltem. Publique-se. GCG,
em 14 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTO
PROCESSO: 396898/05 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SENGÉS - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SENGÉS – PR
I – Apresente o Município de Sengés, o resultado dos trabalhos de sindicância,
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, conforme requerido. II – Publique-se. GCG,
em 15 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 583890/07 - TC
ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
INTERESSADO: GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ
I – Manifeste-se o requerente sobre as informações prestadas pela Diretoria de
Contas Estaduais - DCE, constante de fls. 166 a 170 do processo em apenso, no
prazo de 15 (quinze) dias; II – Publique-se. GCG, em 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: AUDITORIA
PROCESSO: 95107/01 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMBIRA - PR
INTERESSADO: J.D.C.
(ADVOGADOS CONSTITUÍDOS: DR. SÉRGIO SOUZA – OAB/PR N°.
31.893, DR. ORLANDO MOISÉS FISCHER PESSUTI – OAB/PR N°. 38.609
e DR. MARCELO BUZATO – OAB/PR N°. 22.314)
À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer de mérito. GCG, em 15 de fevereiro de
2008. Fernando Augusto Mello Guimarães �– Corregedor G eral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 297161/07 - TC
ORIGEM: POSTO DE ATENDIMENTO JUDICIÁRIO DA JUSTIÇA DO
TRABALHO DE PITANGA - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PALMITAL e OUTROS – PR
I - Recebo a representação como Denúncia; II - Oficie-se ao Prefeito Municipal
de Palmital (gestão 2001/2004), Clério Benildo Back para, querendo, apresentar
defesa e produzir as provas que pretender, no prazo IMPRORROGÁVEL de 15
(quinze) dias; III - Após, voltem. GCG, em 15 de fevereiro de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 363306/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARARUNA - PR
INTERESSADO: SR. RENATO TOALDO
Vistos e examinados,
Trata-se de representação encaminhada a esta Corte de Contas pelo Prefeito
Municipal de Araruana, Sr. Fabiano Otávio Antoniassi, o qual versa sobre
possíveis irregularidades praticadas na gestão (2001/2004) – como aquisição
de materiais e serviços acima do valor licitado e dispensa e inexigibilidade de
procedimento licitatório (no período de 2003 a 2004) – de responsabilidade do
Sr. Renato Toaldo, Ex-Prefeito do mesmo município. Conforme despacho de fls.
21 e 22, ficou determinado um prazo de 120 (cento e vinte) dias para o Prefeito
tomar as medidas necessárias à recomposição dos efetivos prejuízos causados
ao erário. Verificamos que tais medidas não foram tomadas. Sendo assim, vale
ressaltar que o erário é uno e indivisível e não está sujeito a divisão em mandato
ou gestão. A proteção ao erário e adoções de medidas com vistas a sua
recomposição é devida ao executivo. O atual prefeito não tomou tais medidas,
apenas fez denúncias junto ao Ministério Público e à Secretaria de Controle
Externo do Egrégio Tribunal de Contas da União – TCU. Importante asseverar
que não é competência desta Corte, no bojo de suas atribuições de controle
externo, art. 70 da Constituição Federal, apurar possíveis irregularidades no
que tange a administração interna do município, pois este deve possuir
mecanismos de controle interno, os quais devem estar explícitos na Lei Orgânica
Municipal, para dar cumprimento aos deveres institucionais que o mandato
popular lhe confere, fazendo a correta distribuição orçamentária e alocação de
recursos em obediência a Lei de Diretrizes Orçamentárias, e ao Plano Plurianual.
Para aclarar o mencionado acima, aludo, novamente, ao doutrinador Marçal Justen
Filho in Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8 ed.,
p.661: “Incumbe ao Congresso Nacional e ao Tribunal de Contas a tarefa de
fiscalização. Logo, não cabe a eles o exercício e a prática, em nome próprio, das
atividades de que os outros órgãos estão investidos. Os órgãos de fiscalização
não se substituem aos órgãos fiscalizados, que continuam titulares, com
exclusividade, da competência (discricionária, em alguns casos) para a prática
dos atos”. Isto posto, considerando ainda que o Prefeito não adotou as medidas
necessárias à recomposição dos efetivos prejuízos causados ao erário no prazo
determinado de 120 (cento e vinte) dias, e que a simples remessa dos autos às
esferas institucionais não tem o condão de isentar o Administrador Público de
sua tarefa constitucional de proteção do erário, restando evidente a sua intenção
de usar o instrumento da denúncia como meio de pressão política, em detrimento
ao nobre fim de resguardar o erário, mantenho a decisão anterior pelo arquivamento
do processo. Publique-se. GCG, em 13 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 452502/03 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU - PR
DENUNCIANTE: I.A.P. e A.P.C.
DENUNCIADO: L.G. e R.G.
I – Devolvam-se os autos à Diretoria de Execuções – DEX, para os ulteriores
termos e arquivamento do processo junto à Diretoria de Protocolo – DP. II –
Publique-se. GCG, em 15 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: CÓPIA DE AUTOS DE PROCESSO JUDICIAL
PROCESSO: 151828/97 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE JATAIZINHO - PR
INTERESSADO: SRA. TEREZINHA DE FÁTIMA SANCHEZ
I – Determino seja remetido o processo à Diretoria de Protocolo – DP, para
arquivamento, diante da adoção das me didas judiciais cabíveis pelo Município
de Jataizinho, (Execução Fiscal n°. 61/2005), considerando ainda que a execução
é infrutífera, conforme certidão de fls. 214; II – Publique-se. GCG, em 15 de
fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.
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ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 440706/97 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU - PR
DENUNCIANTE: SR. BLAMIR FRANCISCO BORTOLI
DENUNCIADO: SR. LUIZ MORAES DE JESUS
I – Devolvam-se os autos à Diretoria de Execuções – DEX, para atendimento do
art. 506 e incisos do Regimento Interno desta Corte. II – Publique-se. GCG, em
15 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor
Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 297099/07 - TC
ORIGEM: VARA DO TRABALHO DE CAMPO MOURÃO - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES – PR
Vistos e examinados,
Trata-se de representação encaminhada a esta Corte de Contas pela Vara do
Trabalho de Campo Mourão, apresentando cópia da sentença proferida nos autos
de Reclamatória Trabalhista n. 284/07, ajuizada por Lindalva Jacob contra o
Município de Moreira Sales. Conforme consta, a sentença aponta a contratação
irregular da Reclamada que prestou serviços ao Município de Moreira Sales sem
prévia aprovação em concurso público ou teste seletivo. No despacho de fls.
142, determinei ao Prefeito Municipal de Moreira Sales que prestasse informações
sobre o contrato firmado com “Worktime Cooperativa de Profissionais Liberais
Especializados”. Em resposta, o Município juntou aos autos o Contrato de
Prestação de Serviços em questão, parte integrante do Edital de Tomada de Preços
n. 23/03. Ressalto que a remessa de tal documentação não atende integralmente
minha solicitação, visto que não consta a relação dos contratados. Observa-se,
que a Cláusula Primeira noticia as funções contratadas: Agente Comunitário;
Agente de Dengue; Motorista; Conservação e Limpeza; Médico PSF; Enfermeiro
Padrão; Auxiliar de Enfermagem; Vigia; Merendeira, e que a Cláusula Segunda
consta expressamente que o Município de Moreira Sales determinaria os locais
e horários em que os serviços deveriam ser prestados. Tais funções revelam que
o Município terceirizou serviços essenciais, próprios da Administração, que,
portanto, somente podem ser realizados por servidores ocupantes de cargos ou
empregos públicos. Remetidos os autos à DIJUR – Diretoria Jurídica a fim de
subsidiar o juízo de admissibilidade da denúncia, foi emitido parecer no sentido
de que o feito encontra-se em condições de ser processado nos termos do art. 30
da Lei Complementar n. 113/2005 e do art. 32, II do mesmo diploma, em razão das
considerações sobre as contratações realizadas pelo Município acima
mencionado. Em razão disso recebo a representação, e determino a remessa dos
autos à DCM – Diretoria de Contas Municipais para ciência e anotações devidas,
visando subsidiar seu trabalho fiscalizatório devendo, após, retornar a esta
Unidade, após oficie-se aos denunciados (gestores de 2001/2004 e 2005/2008)
para, querendo, apresentar defesa e produzir em provas que pretender, no prazo
IMPRORROGÁVEL de 15 (quinze) dias. Publique-se. GCG, em 18 de fevereiro
de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 126652/02 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FORMOSA DO OESTE - PR
DENUNCIANTE: S.S. e T.B.G.
DENUNCIADO: A.P. e S.K.
I – Não se comprova nos autos o afetivo recebimento do ofício n°. 741/07 pelo
seu destinatário; II – Devolva-se à Diretoria de Execuções – DEX, para
providenciar; III – Publique-se. GCG, em 19 de fevereiro de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 195016/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE FLOR DA SERRA DO SUL - PR
INTERESSADO: SR. LUIZ CARLOS GUIMARÃES
I – Manifeste-se o Presidente da Câmara Municipal sobre a Instrução n°. 259/08
– Diretoria de Contas Municipais – DCM, de fls. 49 a 54, no prazo de 15 (quinze)
dias; II – Publique-se e após, voltem. GCG, em 19 de fevereiro de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 238358/06 - TC
ORIGEM: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DO
PARANÁ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA MARIANA – PR
I – Diante dos termos do requerimento protocolado sob n°. 6392-4/08 e
ressaltando que esta Corte não pode se prestar a servir de instrumento de
manipulação entre o Legislativo e Executivo municipais, determino o
desentranhamento dos documentos e requerimento protocolado sob o número
indicado acima e a remessa à origem, via Diretoria de Protocolo – DP, para que
a Câmara Municipal se assim entender formule representação sobre os fatos
noticiados; II – Publique-se. GCG, em 19 de fevereiro de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DO OUVIDOR
PROCESSO: 67950/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ITAIPULÂNDIA - PR
INTERESSADO: V.R. e M.B.
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. NAUDÉ PEDRO PRATES FILHO – OAB/
PR N°. 36.975)
À Diretoria de Contas Municipais – DCM e ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas – MPjTC, para parecer. GCG, em 19 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 105955/07 - TC
ORIGEM: 2ª. VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU – PR
I - Trata o presente expediente de representação encaminhada pela juíza da 2ª
Vara do Trabalho de Foz do Iguaçu, a qual encaminha sentença prolatada nos
autos de reclamatória trabalhista nº 2440/2006 condenando solidariamente o
Município de Foz do Iguaçu e o Instituto Brasileiro de Ação ao Desenvolvimento
e Integração Social – IBADIS ao pagamento de verbas trabalhistas à reclamante,
em razão de suposta terceirização ilícita de serviços públicos. II - Considerando
que, conforme a Instrução Normativa nº 18/2007, um dos focos das atividades de
fiscalização das transferências voluntárias envolve o repasse de recursos
municipais às entidades do terceiro setor, encaminhem-se os autos à Presidência
desta Casa para que os fatos aqui noticiados possam servir de subsídio ao
planejamento das inspeções e às prestações de contas dos exercícios financeiros
respectivos. III - Solicito que, caso as inspeções demonstrem irregularidades
específicas que demandem apuração própria em denúncia ou representação, sejam

os resultados remetidos à Corregedoria-Geral para os devidos fins. IV -
Considerando a identidade de objeto entre o presente e os protocolados de nos
11282-0/07, 11283-8/07, 302696/07 e 40012-4/07, os quais também consistem
em representações da Justiça Trabalhista apontando irregularidades nas relações
entre o Município de Foz do Iguaçu e a mencionada OSCIP, determino o
apensamento dos mesmos a este expediente, para remessa conjunta à Presidência
desta Corte. V - Publique-se. GCG, em 14 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DO OUVIDOR
PROCESSO: 44500/07 - TC
ORIGEM: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA HELENA e OUTROS – PR
Vistos e examinados,
A presente representação ao Ouvidor foi motivada por diversas notícias de
abusos na utilização indiscriminada de ajustes com Organizações da Sociedade
Civil de Interesse Público – OSCIP’s na região do Lago de Itaipu, ocasionando
diversas irregularidades, como a contratação de pessoal sem concurso público
e a aplicação indevida de recursos recebidos a título de compensação financeira
pela utilização de recursos hídricos (royalties). Tais irregularidades já haviam
sido noticiadas anteriormente a esta Corte, gerando o protocolado de nº 472100/
02, inclusive com a realização de inspeções externas nos municípios. Novos
fatos trazidos a lume, contudo, evidenciaram que, a despeito da intervenção
prévia desta Corte, algumas das prefeituras deram continuidade ao expediente
irregular nos exercícios seguintes, desta vez com nova entidade. Assim, por
meio do despacho de fl. 248, foi solicitada à Presidência desta Casa a designação
de técnicos para realização de novas inspeções nos municípios de Santa Helena,
Itaipulândia, Missal, Santa Terezinha do Itaipu e Terra Roxa. A medida deu origem
aos autos de Relatório de Inspeção registrados sob nos 48629/07, 48580/07,
48602/07 e 48637/07, para trâmite aparte. A decisão de fls. 396-397, dentre
outras providências, suspendeu cautelarmente o concurso de projetos nº 01/
2006, instaurado pelo Município de Santa Helena para a seleção de OSCIP, nos
termos dos arts. 400 e 401, V, do Regimento Interno, considerando a duvidosa
licitude do procedimento e o risco de danos ao erário municipal. Referida decisão
foi regularmente homologada pelo Plenário desta Casa, conforme certidão de fl.
403. Regularmente conclusas as inspeções, determino o apensamento dos
protocolados de nos 48629/07, 48580/07, 48602/07 e 48637/07, para apreciação
conjunta. Considerando que, conforme a Instrução Normativa nº 18/2007, um
dos focos das atividades de fiscalização das transferências voluntárias envolve
o repasse de recursos municipais às entidades do terceiro setor, bem como que
a política desta Corte tem sido a de promover inspeções regulares para esse fim,
conforme noticiado no despacho de nº 210/2008, proferido nos autos
protocolados sob nº 45145-4/07, encaminhe-se o presente expediente à
Presidência desta Casa para que os fatos aqui noticiados possam servir de
subsídio ao planejamento de novas inspeções, bem como para instrução das
prestações de contas dos exercícios financeiros respectivos. Solicito que, caso
evidenciem-se irregularidades específicas que demandem apuração própria em
denúncia ou representação, seja acionada a Corregedoria-Geral para os devidos
fins. Publique-se. GCG, em 15 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 533868/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE CAMPINA GRANDE DO SUL - PR
Vistos e examinados,
Complemento e revogo parcialmente o despacho pretérito, para o fim de destacar
do objeto deste expediente o aspecto pertinente à utilização de entidade OSCIP
para intermediar a contratação de pessoal sem concurso público. Considerando
que a Instrução Normativa nº 18/2007 deste Tribunal dispõe como um dos focos
das atividades de fiscalização das transferências voluntárias o repasse de
recursos municipais às entidades do terceiro setor, tal medida se mostra necessária.
Sendo assim, extraiam-se cópias da inicial e desta decisão, que deverão compor
novos autos com registro de protocolo próprio. Após, encaminhem-se os mesmos
à Presidência desta Casa, para que os fatos aqui noticiados referentes à suposta
contratação de pessoal sem concurso público por meio de OSCIP possam servir
de subsídio ao planejamento das inspeções e às prestações de contas dos
exercícios financeiros respectivos que eventualmente ainda se encontrem
pendentes. Solicito que, caso as inspeções demonstrem irregularidades
específicas que demandem apuração própria em denúncia ou representação, sejam
os resultados remetidos à Corregedoria-Geral para os devidos fins. Para
continuidade do presente feito, remetam-se estes autos à Diretoria de Contas
Municipais, para que informe se os fatos noticiados (excetuando-se a suposta
contratação de pessoal sem concurso público via Oscip) foram detectados nas
prestações de contas dos períodos pertinentes, informando ainda a situação de
tais contas. Após, voltem para o exercício do juízo de admissibilidade da
denúncia, ocasião em que se avaliará a necessidade de seu recebimento quanto
às irregularidades que eventualmente não tenham influenciado as prestações de
contas dos exercícios financeiros respectivos. Publique-se. GCG, em 15 de
fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
PROCESSO: 487846/06 - TC
ORIGEM: 1ª. VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU – PR
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. MARCOS VINICIUS ZIMIANI MOYA –
OAB/PR N°. 23.054)
Trata o presente expediente de representação encaminhada pela juíza da 1ª Vara
do Trabalho de Foz do Iguaçu, a qual encaminha sentença prolatada nos autos
de reclamatória trabalhista nº 1294/2005 condenando a entidade ORDESC –
Organização para o Desenvolvimento Social e Cidadania e o Município de Foz
do Iguaçu ao pagamento de verbas trabalhistas à reclamante (o segundo
subsidiariamente), em razão de terceirização ilícita de serviços públicos.
Considerando que, conforme a Instrução Normativa nº 18/2007, um dos focos
das atividades de fiscalização das transferências voluntárias envolve o repasse
de recursos municipais às entidades do terceiro setor, encaminhem-se os autos
à Presidência desta Casa para que os fatos aqui noticiados possam servir de
subsídio ao planejamento das inspeções e às prestações de contas dos exercícios
financeiros respectivos.  Solici to que,  caso as inspeções demonstrem
irregularidades específicas que demandem apuração própria em denúncia ou
representação, sejam os resultados remetidos à Corregedoria-Geral para os
devidos fins. Publique-se. GCG, em 14 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto
Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 102405/06 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA - PR
DENUNCIANTE: E.F.
DENUNCIADO: D.W.
(ADVOGADO CONSTITUÍDO: DR. LEONARDO DA COSTA – OAB/PR N°.
23.493)
Cuida-se de expediente, recebido como denúncia, no qual se noticia a suposta
contratação de pessoal sem o devido concurso público no Município de Terra
Roxa, por intermédio de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público,
no exercício financeiro de 2005. Considerando que, conforme a Instrução
Normativa nº 18/2007, um dos focos das atividades de fiscalização das
transferências voluntárias envolve o repasse de recursos municipais às entidades
do terceiro setor, bem como que a política desta Corte tem sido a de promover
inspeções regulares para esse fim, conforme noticiado no despacho de nº 210/
2008, proferido nos autos protocolados sob nº 45145-4/07, encaminhe-se o
presente expediente à Presidência desta Casa para que avalie a conveniência e
oportunidade de incluir o referido município no planejamento de novas
inspeções. Solicito que, na eventual constatação, em procedimento de
fiscalização, de irregularidades específicas que demandem apuração própria em
denúncia ou representação, seja acionada a Corregedoria-Geral para os devidos
fins. Publique-se. GCG, em 15 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello
Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO DA LEI N°. 8666/93
PROCESSO: 370055/07 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU - PR
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU – PR
Intimado, nos termos do decisório de fls. 94-95, a informar quais as medidas
administrativas tomadas para solucionar a situação dos serviços públicos dos
quais tratava o edital revogado, informou o gestor que “com fulcro no Art. 24,
inciso IV da Lei nº 8.666/93, contratou-se uma entidade, através do Processo de
Dispensa de Licitação nº 441/2007” (fl. 97). Considerando que: I – o edital
questionado na representação tinha por objeto a seleção de Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público, o que faz emergir a suspeita de que a
entidade contratada via dispensa tenha essa qualificação; II - conforme a Instrução
Normativa nº 18/2007, um dos focos das atividades de fiscalização das
transferências voluntárias envolve o repasse de recursos municipais às entidades
do terceiro setor, bem como que a política desta Corte tem sido a de promover
inspeções regulares para esse fim, conforme noticiado no despacho de nº 210/
2008, proferido nos autos protocolados sob nº 45145-4/07; Encaminhe-se o
presente expediente à Presidência desta Casa para que avalie a conveniência e
oportunidade de incluir o referido município no planejamento de novas
inspeções, a fim de averiguar o indício acima mencionado. Solicito que, na
eventual constatação de irregularidades específicas que demandem apuração
própria em denúncia ou representação, seja acionada a Corregedoria-Geral para
os devidos fins. Publique-se. GCG, em 15 de fevereiro de 2008. Fernando
Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: DENÚNCIA
PROCESSO: 479598/02 - TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PALOTINA - PR
DENUNCIANTE: SR. JOSÉ PEDRO BENTO FILHO
DENUNCIADO: SR. LUIZ ERNESTO GIACOMETTI
Os presentes autos foram desapensados do processo de prestação de contas
municipal do exercício de 2001 e então remetidos à Corregedoria-Geral, por
tratar-se de denúncia, conforme determinação do Acórdão nº 2810/07, da Primeira
Câmara deste Tribunal. Ocorre que a referida decisão também determinou a
realização de procedimento de inspeção na municipalidade, “para apuração dos
fatos narrados naqueles autos, haja vista ser esse o instrumento adequado de
apuração, conforme art. 255 in fine do Regimento Interno”. Ademais, a Instrução
Normativa nº 18/2007 dispõe como um dos focos das atividades de fiscalização
das transferências voluntárias o repasse de recursos municipais às entidades do
terceiro setor. Tanto que tem sido política desta Corte a promoção de inspeções
regulares para esse fim, conforme noticiado no despacho de nº 210/2008,
proferido nos autos protocolados sob nº 45145-4/07. Sendo assim, encaminhe-
se o presente à Presidência desta Corte, para inclusão de seu objeto no plano
anual de fiscalizações, conforme citada deliberação da Primeira Câmara. Publique-
se. GCG, em 15 de fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães –
Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTOS AO CORREGEDOR GERAL
PROCESSO: 451454/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA - PR
INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA -
PR
I - Trata-se de requerimento encaminhado a esta Corte de Contas pelo Sr. Jandir
Paulo Schneider, vereador do Município de Bela Vista da Caroba, o qual noticia
a ocorrência de eventuais irregularidades na gestão do Executivo Municipal,
decorrentes de contrato de prestação de serviços firmado com a empresa MCA –
Consultoria e Assessoria Municipal S/C Ltda. e de termo de parceria pactuado
com o Instituto Confiancce. II - Encaminhado o expediente ao Gabinete da
Corregedoria-Geral, determinei a remessa do mesmo à Diretoria de Contas
Municipais – DCM, para conhecimento e para informar se os fatos noticiados
têm reflexo nas contas municipais de 2007 (fl. 21). III - A unidade técnica informou
que “os fatos noticiados têm claro reflexo na Prestação de Contas Anual do
Município, quer seja pelo alto valor das contratações efetuadas (cerca de 50,019%
do Orçamento Mensal do Município), comprometendo claramente a Gestão
Municipal e a execução dos deveres administrativos” (fl. 22). IV - Embora a Lei
Orgânica desta Corte assegure ao relator a competência de presidir a instrução
do processo (art. 44), e o Regimento Interno reserve ao Corregedor-Geral a
atribuição de determinar a abertura de procedimentos fiscalizatórios nos
expedientes de sua incumbência (art. 24, inciso XIV), a Diretoria de Contas
Municipais encaminhou cópias destes autos à Presidência desta Corte,
solicitando a instauração de inspeção i n loco na municipalidade em razão da
gravidade dos fatos relatados. Recomendou, ainda, que o expediente fosse
apensado ao protocolado de nº 162703/07, de prestação de contas do exercício
financeiro de 2006 (fl. 23). V - Considerando os fatos narrados no parágrafo
anterior, remetam-se os autos à Diretoria-Geral deste Tribunal, para que o presente
expediente possa integrar o protocolado relativo à inspeção externa, a qual foi
realizada em 17.10.2007, conforme noticiado pela Prefeitura Municipal de Bela
Vista da Caroba por meio do ofício nº 131/2007. Encaminhe-se em anexo a
documentação enviada pela municipalidade, que teria sido solicitada pelos
técnicos desta Corte na ocasião da inspeção. VI - Publique-se. GCG, em 13 de
fevereiro de 2008. Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.

ASSUNTO: REQUERIMENTO
PROCESSO: 569650/07 - TC
ORIGEM: CÂMARA MUNICIPAL DE BELA VISTA DA CAROBA - PR
I N T E R E S S A D O :  C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  B E L A  V I S T A  D A
C A R O B A  -  P R
I – Anexe o presente ao protocolado de nº 45145-4/07, para remessa conjunta à
Presidência desta Corte. II – Publique-se. GCG, em 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães – Corregedor Geral.
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 194/08
PROCESSO N º : 447224/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CARLOS KUR BRODZIK
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria do servidor, acima indicado,
ocupante do cargo de Agente Profissional, LF – 02, do CCTG.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 6.770/05, retificada pela Resolução
nº. 2.603/07, publicada no Diário Oficial do Estado 7601, de 20 de novembro
de 2007, aposentando o interessado com os proventos mensais de R$ 2.545,70.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.002/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 1.856/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 195/08
PROCESSO N º : 12471/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : ETELVINA DOS SANTOS PEDRO
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor Alvino dos Santos Pedro.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 567/04, retificada pela Portaria nº.
562/05, devidamente publicada, que concedeu o pensionamento à razão de R$
130,65 mensais à viúva, com garantia de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 16.861/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 1.949/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 196/08
PROCESSO N º : 14311/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : HILDIGART POL MONTEIRO
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor inativo João Monteiro.
O benefício foi concedido pelo Ato de Benefício Previdenciário nº. 63263/07,
publicado no Órgão Oficial nº. 7610, de 03 de dezembro de 2007, que concedeu
o pensionamento à razão de R$ 1.146,32 mensais, à viúva.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.787/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 1.827/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 197/08
PROCESSO N º : 188451/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
ENÉAS MARQUES
INTERESSADO : ERLEI RONSANI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (subvenção social),
recebida da Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de
2006/2007, no valor de R$ 87.469,42 (oitenta e sete mil, quatrocentos e sessenta
e nove reais, quarenta e dois centavos), que teve por objeto o pagamento de
pessoal e encargos socias.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 58399-7/07, fls. 90 a 92,
a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 8.145/07, fls. 94 e 95,
opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 20.157/07, fls. 96.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 8.145/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 20.157/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária
(subvenção social) celebrada com a Secretaria de Estado da Educação, relativa
ao exercício financeiro de 2006/2007, no valor de R$ 87.469,42 (oitenta e sete
mil, quatrocentos e sessenta e nove reais, quarenta e dois centavos), de
responsabilidade do Sr. Erlei Ronsani .
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

Atos de Gabinete

Artagão de Mattos Leão

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 198/08
PROCESSO N º : 322298/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DJEANES CRISTINA MACHADO SOARES, DJEISON
ANDRE MACHADO, KARLA HIARA MACHADO SANTANA
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão dos requerentes acima indicados, filhos
menores da servidora pública estadual Ana Marisa Afânio Machado.
O benefício foi concedido pelo Ato de Benefício Previdenciário nº. 62.622/07,
publicado no Diário Oficial do Estado 7482, de 30 de maio de 2007, que concedeu
o pensionamento à razão de R$ 1.791,33 mensais, aos filhos menores.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 20.974/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 1.780/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 199/08
PROCESSO N º : 196594/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO : LUIZ CARLOS DOS SANTOS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado entre o Município de Ibaiti
e o Instituto de Ação Social do Paraná , relativa ao exercício financeiro de
2006, no valor de R$ 44.612,53 (quarenta e quatro mil, seiscentos e doze reais,
cinquenta e três centavos), que teve por objeto a aquisição de equipamentos e
material de consumos para o cumprimento aos preceitos do Estatuto da Criança
e do Adolescente.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 51126-0/07, fls. 166 a
212, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 8.003/07, fls. 213
e 214, opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 20.257/07, fls. 215.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 8.003/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 20.257/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado entre o
Município de Ibaiti e o Instituto de Ação Social do Paraná , relativa ao exercício
financeiro de 2006, no valor de R$ 44.612,53 (quarenta e quatro mil, seiscentos
e doze reais, cinquenta e três centavos), de responsabilidade do Sr. Luiz Carlos
dos Santos.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 200/08
PROCESSO N º : 332803/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE MARIALVA
INTERESSADO : SAUL MATHIAS FRANCO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Técnico Legislativo, do Município de Marialva.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 12/2007, devidamente publicada,
aposentando o interessado com os proventos mensais de R$ 2.312,88.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 581/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 1.792/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 201/08
PROCESSO N º : 189601/07
ORIGEM : APMF PARQUE DAS GREVILEAS III DA ESC. MUN. PROF.
NADYR MARIA ALEGRETTI DE MARINGÁ
INTERESSADO : MARIA LUIZA FUJARRA,NELSON GARCIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
do Trabalho, Emprego e Promoção Social, relativa ao exercício financeiro de
2006, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), que teve por objeto a
compra de alimentos produzidos por agricultores familiares – PRONAF
Após análise da documentação acostada aos autos , a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 8.186/07, fls. 220 e 221, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 20.149/07, fls. 222.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 8.186/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 20.149/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado entre a
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, relativa ao
exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), de
responsabilidade da Sra. Maria Luiza Fujarra.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 202/08
PROCESSO N º : 161262/05
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : AGENOR DILDA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Tesoureiro, lotada junto à Prefeitura Municipal de Palmeira.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 114/04, retificada pela Portaria nº.
416/07, devidamente publicada, aposentando o interessado com os proventos
mensais e integrais de R$ 1.594,98.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 14.145/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 1.762/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 203/08
PROCESSO N º : 26662/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : IVONE BATISTA HIEBERT
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Agente de Apoio – Auxiliar Operacional, LF – 01, da
SEED.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 2.684, publicada no Diário Oficial
do Estado 7611, de 04 de dezembro de 2007, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 1.548,64.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 2.010/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 2.135/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relatoro:

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 204/08
PROCESSO N º : 23507/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VERA LÚCIA GONÇALES NEVES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, por invalidez, da servidora
acima indicada, ocupante do cargo de Professor, Nível II – 11, LF – 21, da SEED.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 2.713, publicada no Diário Oficial
do Estado 7616, de 11 de dezembro de 2007, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 1.411,37.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.771/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 1.647/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 207/08
PROCESSO N º : 199313/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
BELA VISTA DO PARAISO
INTERESSADO : LOIDE RODRIGUES RIBEIRO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (subvenção social)
celebrada com a Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro
de 2006, no valor de R$ 233.977,90 (duzentos e trinta e três mil, novecentos e
setenta e sete reais, noventa centavos), que teve por objeto o pagamento de
pessoal e encargos sociais.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 58117-0/07, fls. 122 a
124, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 8.074/07, fls. 125
e 126, opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.797/07, fls. 127.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 8.074/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.797/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária
celebrada com a Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro
de 2006, no valor de R$ 233.977,90 (duzentos e trinta e três mil, novecentos e
setenta e sete reais, noventa centavos), de responsabilidade da Sra. Loide
Rodrigues Ribeiro.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |22/Fev/2008 59Edição nº 137  -

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 208/08
PROCESSO N º : 223028/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
SÃO TOMÉ
INTERESSADO : ANTONIO MARCELINO FAVORETO,JOAO ALDEVINO
NICHELE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado com a Secretaria de Estado
da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2006 no valor de R$ 11.851,05
(onze mil, oitocentos e cinquenta reais, cinco centavos), que teve por objeto o
pagamento de pessoal e encargos sociais.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 46064-0/07, fls. 71 a 74,
a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 7.599/07, fls. 75 e 76,
opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.392/07, fls. 77.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 7.599/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.392/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2006, no
valor de R$ 11.851,01 (onze mil, oitocentos e cinquenta e um reais, um centavos),
de responsabilidade do Sr. Antonio Marcelino Favoreto.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 209/08
PROCESSO N º : 203809/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
LONDRINA
INTERESSADO : JOSÉ CARLOS DOS REIS,ROSANGELA APARECIDA
MARTINS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado entre a Associação de Pais
e Amigos dos Excepcionais de Londrina  e a Secretaria de Estado da Educação,
relativa ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 338.161,52 (trezentos
e trinta e oito mil, cento e sessenta e um reais, cinquenta e dois centavos), que
teve por objeto o pagamento de pessoal e encargos sociais.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 55051-7/07, fls. 142 a
150, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 7.998/07, fls. 151
e 152, opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.950/07, fls. 153.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 7.998/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.950/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado com a
Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2006, no
valor de R$ 338.161,62 (trezentos e trinta e oito mil, cento e sessenta e um reais,
sessenta e dois centavos), de responsabilidade do Sr. José Carlos dos Reis.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2007.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 210/08
PROCESSO N º : 102948/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RIO BONITO DO IGUAÇU
INTERESSADO : JOEL MOREIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado entre o Município de Rio
Bonito do Iguaçu e a Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção
Social, relativa ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 41.650,00
(quarenta e um mil, seiscentos e cinquenta reais), que teve por objeto a construção
de um Centro de Referência de Assistência Social.
Após análise da documentação acostada nos autos, a Diretoria de Análise de
Transferências em Instrução n° 7.786/07, fls. 66 a 68, opina pela regularidade
das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 19.405/07, fls. 69.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 7.786/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 19.405/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado entre o
Município de Rio Bonito do Iguaçu e a Secretaria de Estado do Trabalho,
Emprego e Promoção Social, relativa ao exercício financeiro de 2006, no valor
de R$ 41.650,00 (quarenta e um mil, seiscentos e cinquenta reais), de
responsabilidade do Sr.Joel Moreira.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 211/08
PROCESSO N º : 188818/07
ORIGEM : ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
JACAREZINHO
INTERESSADO : FATIMA REGINA ROCHA DA CRUZ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de transferência voluntária (subvenção social)
celebrada entre a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Jacarezinho
e a Secretaria de Estado da Educação, relativa ao exercício financeiro de 2006,
no valor de R$ 172.308,35 (cento e setenta e dois mil, trezentos e oito reais,
trinta e cinco centavos), que teve por objeto o pagamento de pessoal e encargos
sociais.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 58963-4/07, fls. 89 a 120,
a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 8.184/07, fls. 122 e 123,
opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 20.402/07, fls. 124.
É o relatório.

DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 8.184/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 20.402/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária
(subvenção social) celebrado entre a Associação de Pais e Amigos dos
Excpecionais de Jacarezinho  e a Secretaria de Estado da Educação, relativa
ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 172.308,35 (cento e setenta e
dois mil, trezentos e oito reais, trinta e cinco centavos), de responsabilidade da
Sra. Fátima Rocha da Cruz.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 212/08
PROCESSO N º : 231608/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA AMOREIRA
INTERESSADO : JORGE TAKASUMI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado entre o Município de São
Sebastião da Amoreira e o Instituto de Ação Social do Paraná , relativa ao
exercício financeiro de 2005, no valor de R$ 15.333,77 (quinze mil, trezentos e
trinta e três reais, setenta e sete centavos), que teve por objeto a aquisição de
Equipamentos, em atendimento à criança e o adolescente em situação de risco
social e pessoal.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 49072-7/07, fls. 71 a 74,
a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 6.384/07, fls. 75 e 76,
opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 20.205/07, fls. 77.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 6.384/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 20.205/07 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos
do Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado entre o
Município de São Sebastião da Amoreira e o Instituto de Ação Social do
Paraná , relativa ao exercício financeiro de 2006, no valor de R$ 15.333,77
(quinze mil, trezentos e trinta e três reais, setenta e sete centavos), de
responsabilidade do Sr. Jorge Takasumi.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 213/08
PROCESSO N º : 33561/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LAURO ROBERTO MAIA
ASSUNTO : RESERVA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a inativação do servidor acima indicado, no
posto de Soldado 1ª Classe da Polícia Militar do Estado, contando com o tempo
de 25 anos e 02 dias para fins de reserva remunerada.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 2.632/07, publicada no Diário
Oficial do Estado 7611, de 04 de dezembro de 2007, transferindo-o para a reserva
remunerada com proventos de R$ 1.530,97 mensais e proporcionais a 25/30
avos.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.906/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 2.175/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 214/08
PROCESSO N º : 388208/05
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : ANIZIO CESÁRIO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Maringá.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 757/05, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais e proporcionais de R$
276,37, com garantia de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 750/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.101/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 215/08
PROCESSO N º : 241030/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ
INTERESSADO : JOSÉ ANTONIO DA SILVA,MUNICÍPIO DE PONTAL DO
PARANÁ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado entre o Município de Pontal
do Paraná  e a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos,
relativa ao exercício financeiro de 2002, no valor de R$ 32.524,03 (trinta e dois
mil, quinhentos e vinte e quatro reais, três centavos), que teve por objeto a
execução do programa de coleta seletiva de lixo e implantação de programas
educativos.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 28674-7/07, 92 a 125, em
Instrução n° 7.740/07, fls. 128, opina pela regularidade das contas.

No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 689/08, fls. 129.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 7.740/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 689/08 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado entre o
Município de Pontal do Paraná  e a Secretaria de Estado do Meio Ambiente e
Recursos Hídricos, relativa ao exercício financeiro de 2002, no valor de R$
32.524,03 (trinta e dois mil, quinhentos e vinte e quatro reais, três centavos), de
responsabilidade do Sr. José Antonio da Silva .
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 216/08
PROCESSO N º : 649831/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : BENIVALDO RAMOS FERREIRA
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensões do requerente acima indicado, viúvo
da servidora pública estadual Dulse Telles Ferreira, em duas Linhas Funcionais.
Os benefícios foram concedidos pelos Atos de Benefício Previdenciário nº.
63.084/07 e nº. 63.085/07, ambos publicados no Diário Oficial do Estado nº.
7580, de 18 de outubro de 2007, que concederam o pensionamento à razão de R$
1.225,01, LF – 54 e R$ 1.158,56, LF – 53, mensais, ao viúvo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.809/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 2.124/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 217/08
PROCESSO N º : 185702/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUITANDINHA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE QUITANDINHA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata de prestação de contas de convênio celebrado entre o Município de
Quitandinha  e a Secretaria de Estado de Educação, relativa ao exercício
financeiro de 2003, no valor de R$ 199.028,56 (cento e noventa e nove mil, vinte
e oito reais, cinquenta e seis centavos), que teve por objeto a prestação do serviço
de transporte escolar aos alunos da rede de ensino público estadual.
Após análise do contraditório objeto do protocolo n° 52718-3/07, fls. 371 e
372, a Diretoria de Análise de Transferências em Instrução n° 8.307/07, fls. 374
e 375, opina pela regularidade das contas.
No mesmo sentido manifesta-se o Ministério Público junto a este Tribunal em
Parecer n° 690/08, fls. 376.
É o relatório.
DA DECISÃO
Considerando a Instrução n° 8.307/07 da Diretoria de Análise de Transferências
e Parecer n° 690/08 do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do
Art. 16, I, da Lei Complementar n° 113/2005 c/c art. 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de convênio celebrado entre o
Município de Quitandinha  e a Secretaria de Estado da Educação, relativa ao
exercício financeiro de 2003, no valor de R$ 199.028,56 (cento e noventa e nove
mil, vinte e oito reais, cinquenta e seis centavos), de responsabilidade do Sr.
Valfrido Eduardo Prado.
Tribunal de Contas, em 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 218/08
PROCESSO N º : 621104/07
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : EUNICE BARCELOS DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Sarandi.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 977/07, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 418,20.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.258/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.115/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 219/08
PROCESSO N º : 223523/04
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : MARIO GOZI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Maringá.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 148/04, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais e proporcionais de R$
118,96, com garantia de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 577/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.111/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
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II – DA D ECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 222/08
PROCESSO N º : 607489/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : SUELI MACEDO SIMAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, por invalidez, da servidora
acima indicada, ocupante do cargo de Assistente Administrativo, do Município
de Pinhais.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 561/07, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais e proporcionais de R$
1.063,91.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 466/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 1.979/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 224/08
PROCESSO N º : 21512/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROZEVALDE VALDANA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Agente Profissional, LF – 01, do DER.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 2.669, publicada no Diário Oficial
do Estado 7611, de 04 de dezembro de 2007, aposentando a interessada com os
proventos anuais de R$ 76.674,48.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.752/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 1.710/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relatorç:

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 225/08
PROCESSO N º : 204065/04
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARIA DA LUZ SOARES FARIAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Profissional do Magistério, do Município de Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 373/03, retificada pela Portaria nº.
680/07, devidamente publicada, aposentando a interessada com os proventos
mensais de R$ 1.117,44.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 19.343/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.248/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 232/08
PROCESSO N º : 314465/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : ALICE RODRIGUES NASCIMENTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Professor, do Município de Londrina.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 93/07, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 1.540,16.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.036/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.267/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 233/08
PROCESSO N º : 219264/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS
INTERESSADO : MARIA IRENE SCHILLER RODRIGUES
ASSUNTO : PENSÃO
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre pensão da requerente acima indicada, viúva
do servidor Lourival Rodrigues, bem como ao seu filho menor.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 203/06, devidamente publicado, que
concedeu o pensionamento à razão de R$ 308,20 mensais, sendo 50% à viúva e
50% ao filho menor.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 935/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.157/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 234/08
PROCESSO N º : 272463/05
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MERCEDES MARIA GLOGINSKI CORTEZE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo Operacional, do Município de
Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 837/04, retificada pela Portaria nº.
561/07, devidamente publicada, aposentando a interessada com os proventos
mensais e proporcionais de R$ 447,79.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.224/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.240/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 235/08
PROCESSO N º : 434609/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE JATAIZINHO
INTERESSADO : LÁZARA FERNANDES PEREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Professor do Município de Jataizinho.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 167/05, devidamente publicada,
aposentando a interessada com os proventos mensais e proporcionais de R$
109,00, com garantia de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 426/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.230/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 236/08
PROCESSO N º : 68239/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA AMOREIRA
INTERESSADO : NELSON SOARES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, do servidor acima indicado,
ocupante do cargo de Oficial Administrativo III, do Município de São Sebastião
da Amoreira.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 85/2007, devidamente publicado,
aposentando o interessado com os proventos mensais e proporcionais de R$
1.668,23.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 410/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.278/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 237/08
PROCESSO N º : 435602/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TURVO
INTERESSADO : NACIR AGOSTINHO BRUGER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre admissão de pessoal, via Concurso Público,
realizado pelo Município de Turvo, regulamentado pelo edital nº. 01/2006.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 19.617/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro da contratação constante neste processo.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.325/08, no qual conclui
pela legalidade e registro da contratação levada a efeito.

II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 238/08
PROCESSO N º : 12980/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : OLIVIA MARIA DE CAMARGO DIAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Agente de Apoio, LF - 01, do ISEP.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 8.525, publicada no Diário Oficial
do Estado 7262, de 06 de julho de 2006, aposentando a interessada com os
proventos mensais de R$ 550,89.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.805/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 2.178/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 239/08
PROCESSO N º : 596266/07
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, PENSÕES E
APOSENTADORIAS DOS SERVIDORES DE ARAPONGAS
INTERESSADO : TERESINHA COSTA DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, do Município de Arapongas.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 609/07, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 782,54.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 21.172/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.231/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 240/08
PROCESSO N º : 288227/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO : NILZA MARIA DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Professor do Município de Ibiporã.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 671/07, devidamente publicado,
aposentando a interessada com os proventos mensais e integrais de R$ 2.011,88.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.130/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.245/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 241/08
PROCESSO N º : 11771/06
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : THEREZA DO ESPIRITO SANTO MAMEDES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo Operacional, lotada na Secretaria
de Obras Públicas do Município de Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 720/05, devidamente publicada,
aposentando a interessada com os proventos mensais e proporcionais de R$
551,62.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 20.137/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.273/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |22/Fev/2008 61Edição nº 137  -

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 242/08
PROCESSO N º : 370357/07
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARGARETE LUCIANI DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Profissional do Magistério, do Município de Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 78/07, retificada pela Portaria nº.
416/07, devidamente publicada, aposentando a interessada com os proventos
mensais de R$ 1.207,37.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 14.880/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.210/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 243/08
PROCESSO N º : 434703/07
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : OTILIA TERESINHA PATRUNI SKIPA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Profissional do Magistério do Município de Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 427/07, devidamente publicada,
aposentando a interessada com os proventos mensais de R$ 1.407,41.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 15.040/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.208/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 244/08
PROCESSO N º : 434274/07
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : SILNEZ MARIA VENDRAMIN LEMISZKA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Profissional do Magistério do Município de Curitiba.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 334/06, retificada pela Portaria nº.
496/07, devidamente publicada, aposentando a interessada com os proventos
mensais de R$ 2.381,87.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 15.037/07 conclui seu arrazoado
pela legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.216/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 245/08
PROCESSO N º : 449758/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : DIAIR DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Professor da Prefeitura Municipal de Pinhais.
O benefício foi concedido pelo Decreto nº. 342/06, devidamente publicada,
aposentando a interessada com os proventos mensais e proporcionais de R$
271,41, com garantia de 01 (um) salário mínimo.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 2.099/07 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 1.976/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 247/08
PROCESSO N º : 463458/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TOLEDO
INTERESSADO : DILCE CLAUDINO DA SILVA LISOWSKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria, da servidora acima indicada,
ocupante do cargo de Assistente Social I, do Município de Toledo.
O benefício foi concedido pela Portaria nº. 142/03, retificada pela Portaria nº.
409/07, devidamente publicada, aposentando a interessada com os proventos
mensais e proporcionais de R$ 1.271,99.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.146/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.

O Ministério Público de Contas lançou o Parecer nº. 2.345/08, no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº : 248/08
PROCESSO N º : 493360/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VERA LUCIA PAGLIACCI ZANCHETTI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre aposentadoria da servidora, acima indicada,
ocupante do cargo de Agente de Execução, LF – 01, da SEED.
O benefício foi concedido pela Resolução nº. 1.550, publicada no Diário Oficial
do Estado 7526, de 01 de agosto de 2007, aposentando a interessada com os
proventos anuais e integrais de R$ 26.179,56.
A Diretoria Jurídica mediante o parecer nº. 1.181/08 conclui seu arrazoado pela
legalidade e registro do ato em comento.
O Ministério Público de Contas lançou o parecer nº. 2.312/08 no qual conclui
pela legalidade e registro do presente ato.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos acostados aos autos e considerando-se a legislação
pertinente a matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica e
pelo Ministério Público de Contas e julgo legal o ato em exame, procedendo-se
via de conseqüência o seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 179374/05
ORIGEM : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
INTERESSADO : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO
PARANÁ PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 188/08
I – A Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, por meio
do protocolo n° 5135-7/08, requer dilação de prazo para exercer o contraditório,
conforme intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 09/02/2008.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 12 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 86717/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE NOVA CANTU
INTERESSADO : ELSA RODRIGUES DE OLIVEIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 189/08
I – A Prefeita Municipal de Nova Cantu, Sra. Elsa Rodrigues de Oliveira, por
meio do protocolo n° 5409-7/08, requer dilação de prazo para regularização do
processo, conforme intimação efetivada em 04/12/2007.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, indefiro
o pedido, uma vez que o prazo inicial já prorrogado conforme despacho n° 5/08,
fls. 87.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar os trâmites necessários.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 12 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 232434/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARILÂNDIA DO SUL
INTERESSADO : JAIME ROSSI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 192/08
I – O Município de Marilândia do Sul, através de procurador habilitado, requer
cópia dos autos, através do protocolo n° 5734-7/08. Entretando, verifico que
este relator em despacho n° 24/08, fls. 238, deferiu pedido idêntico (em atenção
ao protocolo n° 4138-0/08) e o interessado teve acesso ao processo em 28/01/
2008, conforme certificação as fls. 238-verso. Ainda ressalto, que nenhum ato foi
juntado após o atendimento da solicitação de fls. 237. Assim, deixo de conhecer
do requerimento em questão.
II – Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para que nos termo
do art. 364, § 1°, do Regimento Interno, proceda o apensamento do processo n°
61389-6/07, a este.
III – Cumpra-se.
IV – Publique-se.
Gabinete, 12 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 648673/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PEABIRU
INTERESSADO : JOSÉ MARCOS GONÇALVES LOPES
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 196/08
I – Nos termos do Prejulgado nº. 04/07 do Tribunal de Contas do Paraná –
Acórdão nº. 277/07 – Pleno – em especial para o contido no seu item IV[1]
concede-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o interessado, querendo, faça
prova do trânsito em julgado da decisão que pretende rescindir.

II – Determina-se a baixa dos autos à Diretoria de Contas Municipais para que
acompanhe o lapso temporal ora fixado.
III – Decorrido o prazo com ou sem manifestação do interessado, voltem os autos
a esse relator.
IV – Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
1 IV – Nos moldes do Processo Civil, cabe à parte fazer prova do trânsito em
julgado da decisão definitiva.

PROCESSO N º : 239170/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JAIME LERNER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 199/08
I - O Município de Curitiba, através de seu Procurador-Geral, por meio do
protocolo n° 5749-5/08, requer dilação de prazo para regularização do presente
processo, conforme intimação efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar de 23/02/2008.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 392167/05
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : SINVAL RODRIGUES DA FONSECA
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
DESPACHO : 200/08
I - O Diretor Presidente do Instituto de Previdência dos Servidores do Município
de Curitiba, Sr. Lourenço Fregonese, por meio do protocolo n° 5777-0/08, requer
dilação de prazo para a regularização do presente processo, conforme intimação
efetivada por este Tribunal de Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, a contar da data inicial.
III - Encaminhe-se à Diretoria Jurídica para acompanhar o interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 201810/06
ORIGEM :  INSTITUTO BRASILEIRO DA QUALIDADE E
PRODUTIVIDADE NO PARANÁ
INTERESSADO : INSTITUTO BRASILEIRO DA QUALIDADE E
PRODUTIVIDADE NO PARANÁ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 201/08
I - O Diretor Presidente do Instituto de Tecnologia do Paraná, Sr. Mariano de
Matos Macedo, por meio do protocolo n° 6000-3/08, requer dilação de prazo
para exercer o contraditório, conforme intimação efetivada por este Tribunal de
Contas.
II – Nos termos do Parágrafo Único, do art. 389 do Regimento Interno, concede-
se a dilação de prazo, por mais 15 (quinze) dias, a contar de 13/02/2008.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferências para acompanhar o
interstício temporal.
IV - Publique-se.
V – Cumpra-se.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 238470/03
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : PAULO EVERALDO RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 204/08
I – Deixo de conhecer do requerimento objeto do protocolo n° 63543-1/07, fls.
82, uma vez que a presente aposentadoria foi requerida com base nas regras da
Emenda Constitucional nº 20/98, e o implemento da idade de 53 anos, por ter o
interessado nascido em 03/04/1954, ocorreu, apenas, quando em vigor a Emenda
Consti tucional nº  41/03,  que passou a exigir  60 anos de idade para a
aposentadoria, motivo pelo qual esse requisito não restou atendido e nem sanada
a irregularidade.
II – Devolva-se à Diretoria de Protocolo para atendimento total do despacho de
fls. 80.
III – Publique-se.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 57410/08
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA AMÉLIA
INTERESSADO : JOSE APARECIDO MENEGHIN
ASSUNTO : PEDIDO DE RESCISÃO
DESPACHO : 206/08
I –  Versa o presente expediente sobre Pedido de Rescisão formulado por advogado,
devidamente constituído pelo ex-presidente da Câmara de Santa Amélia,
inconformado com o teor do Acórdão nº. 3144/06 da 1ª Câmara desse Tribunal,
que julgou irregular a prestação de contas do Legislativo, referente ao exercício
financeiro de 2004.
II –  O Postulante buscou ancorar seu pedido no inciso II, art. 77 da Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Paraná.
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III –  Da análise do pleito verifica-se o não preenchimento da 2ª parte do art.
495[1] do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná, o que por si só
impossibilita o seu exame. Ademais, o ora Requerente não observou o item IV[2]
do Prejulgado nº. 04 da Corte de Contas (Acórdão nº. 277/07 – Pleno), razões
pelas quais deixo de receber o presente petitório.
IV –  Devolva-se ao interessado.
V – Publique-se.
VI –  Cumpra-se.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator
2 ... ou quando não tenha o autor apresentado, junto com a petição inicial, a
decisão que pretende rescindir e os documentos essenciais ao conhecimento
da causa.
3 IV. Nos moldes do Processo Civil, cabe à parte fazer prova do trânsito em
julgado da decisão definitiva.

PROCESSO N º : 60021/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROBERVAL BUTACCINI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 216/08
I – Versa o presente expediente sobre Embargos de Declaração apresentados por
advogado, devidamente constituído, pelo interessado acima epigrafado, no qual
busca demonstrar obscuridade no conteúdo do parecer nº. 12404/07 da Diretoria
Jurídica que fez parte da instrução que levou à decisão corporificada no Acórdão
nº. 1871/07, que negou registro a sua aposentadoria.
II – Preliminarmente, deixa-se de conhecer do presente recurso, considerando
que o mesmo é intempestivo, uma vez que a publicação do Acórdão nº. 1871
ocorreu em 21 de dezembro de 2007, conforme termo de certidão de fls. 111,
transitando em julgado em 11 de janeiro de 2008 (art. 76 da Lei Complementar
nº. 113/2005). A medida ora manejada só foi protocolada nessa Corte de Contas
em 14 de janeiro de 2008.
III – Publique-se.
IV – Cumpra-se.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 136682/02
ORIGEM : FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ
PARA O DES. DA CIÊNCIA, TEC. E DA CULTURA
INTERESSADO : MARIO PORTUGAL PEDERNEIRAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 254/08
I – Em face do noticiado no despacho nº. 138/08 da lavra do diretor da Diretoria
de Execuções, determina-se nos termos do art. 506 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Paraná a emissão de Certidão de Débito em nome do ex-
Diretor Superintendente da FUNPAR senhor Mário Portugal Pederneiras, para
que proceda o recolhimento da importância devida, conforme constou do item II
do Acórdão nº. 542/07 da Segunda Câmara.
II – Baixem-se os autos à Diretoria de Execuções para dar cumprimento ao contido
acima.
III – Publique-se.
IV – Cumpra-se.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 289811/05
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE IVATÉ
ASSUNTO : IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS
DESPACHO : 255/08
I – Em face do contido no despacho nº. 134/08 da lavra do diretor da Diretoria
de Execuções, determina-se nos termos do art. 506 do Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Paraná a emissão de Certidões de Débito em nome de
CARMELITA LIMA SCARAVATO e SIDNEI DELAI, para que procedam o
recolhimento das importâncias respectivas, conforme cálculo homologado de
fls. 130.
II – Baixem-se os autos à Diretoria de Execuções para dar cumprimento ao contido
acima.
III �– Publiqu e-se.
IV – Cumpra-se.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 632203/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FLORESTA
INTERESSADO : JOSÉ ROBERTO RUIZ
ASSUNTO : RECURSO DE REVISÃO
DESPACHO : 279/08
I – Versa o presente expediente sobre Recurso de Revisão interposto pelo prefeito
do Município de Floresta, acima nominado, inconformado com o teor do Acórdão
nº. 1508/2007 do Tribunal Pleno, que julgou improcedente Pedido de Rescisão
formulado pelo ora Recorrente.
II – O presente recurso foi recebido pelo relator prolator da decisão recorrida,
sendo observado o contido no art. 487 do Regimento Interno do Tribunal de
Contas do Paraná.
III – Sendo assim, determina-se a baixa dos autos à Diretoria de Análise de
Transferências e Ministério Público de Contas para análise e parecer.
IV – Após, voltem os autos a esse relator.
V – Publique-se.
VI – Cumpra-se.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO
Conselheiro Relator

Henrique Naigeboren
PROCESSO N º : 507280/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 36/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Fundação Araucária à UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA
GROSSA, relativa ao exercício financeiro de 2007, no valor de R$ 3.750,00 (três
mil, setecentos e cinquenta reais), que teve por objeto a implementação do projeto
protocolado sob o nº 9261 – Práticas Pedagógicas nas Séries Iniciais: Concepção
e Ação, contemplado no Programa de Apoio a Publicações Científicas.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 361/08, fls. 49/
51, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 1715/08, às fls. 52.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. JOÃO CARLOS GOMES.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 204171/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMBIRA
INTERESSADO : JOSE DECINIO CATANEO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 49/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pelo IASP ao MUNICÍPIO DE CAMBIRA, relativa ao exercício financeiro de
2006, no valor de R$ 20.900,00 (vinte mil e novecentos reais), que teve por
objeto aquisição de equipamentos e material de consumo, em atendimento à
crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 506/08, fls.
100/101, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 2304/
08, às fls. 102.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. JOSE DECINIO CATANEO.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 3602/08
ORIGEM :  ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE LUNARDELLI
INTERESSADO : LILIAN APARECIDA DERBLI DE CARVALHO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA: 50/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela SETP à ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE LUNARDELLI, relativa ao exercício financeiro de 2007, no
valor de R$ 43.999,94 (quarenta e três mil, novecentos e noventa e nove reais e
noventa e quatro centavos), que teve por objeto a implantação do Programa de
Aquisição de Alimentos – Compra Direta da Agricultura Familiar.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 422/08, fls. 77/
78, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 2298/08, às fls. 79.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade da Sra. LILIAN APARECIDA DERBLI DE
CARVALHO.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 556243/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO : ROQUE JORGE FADEL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 91/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
1456/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 60 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 7 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 19429/08
ORIGEM : FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
INTERESSADO : JULIETA ALVES PRESTES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 93/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência externa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
1505/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 7 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Vice-Presidente Relator

PROCESSO N º : 401481/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARACI
INTERESSADO : SIDNEI DEZOTTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 95/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
1546/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 60 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 7 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 399169/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ASSIS CHATEAUBRIAND
INTERESSADO : DALILA JOSÉ DE MELLO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 96/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência externa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer
nº. 1571/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 7 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 253997/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
INTERESSADO : ALZIRA MARIA DE JESUS AZEVEDO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 98/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
remessa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 1713/08 da
Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 8 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 264866/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE
INTERESSADO : VLAUMIR RODRIGUES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 99/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência externa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer
nº.1652/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 60 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 8 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 220262/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE IBAITI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 100/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência externa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer
nº. 1827/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 8 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 81201/05
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : OCIRENE BEHNKE URBENSKI
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 113/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência, para atendimento acerca do aduzido no Requerimento nº. 49/08
do Ministério Público junto a esta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 12 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 319173/07
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA
AMCESPAR DE IRATI
INTERESSADO : JOÃO ORESTES FENKER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 114/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência externa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
1954/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 12 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 183285/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
DESPACHO : 115/08
I – Com base no art. 44 da Lei Complementar n° 113/2005, e tendo em vista a
Instrução n° 550/08 da Diretoria de Análise de Transferência, determino a citação
do Município de Cidade Gaúcha, na pessoa de seu representante legal, Sr. Vitor
Manoel Alcobia Leitão, CPF nº.  497.614.479-87, para o exercício do
contraditório e ampla defesa previsto no art. 5°, LV, da Constituição Federal, e
em atendimento ao art. 355, § 2° do Regimento Interno deste Tribunal;
II – Preliminarmente, à Diretoria de Protocolo para, nos termos do § 1°, do art.
355 do Regimento Interno, retificar a autuação, fazendo constar como interessados:
Sr. Vitor Manoel Alcobia Leitão, CPF n º. 497.614.479-87;
IV - Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
V – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 12 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 219047/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
INTERESSADO : MARCO ANTÔNIO BOGÁS DE OLIVEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 116/08
I – Tendo em vista a Instrução nº. 21904-7/07 da Diretoria de Análise de
Transferência, encaminho os autos, preliminarmante, à Diretoria de Execuções,
para cálculo da diferença mencionada na Instrução supracitada;
II – Posteriormente, pela intimação do Sr. Marco Antonio Bogás de Oliveira e
da Secretaria de Estado do Emprego, Trabalho e Promoção Social (SETP), para
atendimento acerca do aduzido na Instrução nº. 21904-7/07 da DAT;
III – À Diretoria Análise de Transferências para os devidos fins, atentando que
a expedição do Ofício deverá ser realizada pelo gabinete da Presidência nos
termos do Ofício nº. 08/07 - DG;
IV - Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
V – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 12 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 51333/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 122/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
1927/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 60 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 397859/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 123/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 2000/08
da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 59684/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE COLOMBO
INTERESSADO : JOSE ANTONIO CAMARGO
ASSUNTO : CONSULTA
DESPACHO : 124/08
I – Deixo de admitir a presente Consulta por referir-se à caso concreto, não
atendendo ao iten V do art. 38, da Lei Complementar nº 113/05 ;
II – Devolva-se à origem;
III – À Diretoria de Protocolo para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 299032/07
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : DIRCE ROSA TIMOTEO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 128/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência externa à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer
nº. 1451/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 238378/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIO SERGIO MACHADO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 129/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
nova diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº.
1648/08 da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 212107/07
ORIGEM :  APMF DO COLEGIO ESTADUAL VICENTE RIJO DE
LONDRINA
INTERESSADO : ELIAS ZAROS, IVANIZE DO ESPIRITO SANTO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 130/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº.5361-9/08, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 261663/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : NEUSA ALTOÉ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 131/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 5518-2/08, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Contas Estaduais para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 336392/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 132/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 2073/08
da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 60 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 340519/06
ORIGEM : INSTITUTO DE SAUDE DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : CESAR TOSHIO ODA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 133/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº.5545-0/08, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 30 dias;
III – À Diretoria Jurídica para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 51325/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 135/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 64616-6/07, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria Jurídica para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 648991/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
INTERESSADO : JOSE ALVES DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 148/08
I - Nos termos do art. 44 da Lei Complementar 113/2005, acolho o pedido de
diligência à origem, para atendimento acerca do aduzido no Parecer nº. 2189/08
da Diretoria Jurídica desta Corte.
II - Prazo de 15 dias.
III - À DIJUR para providenciar.
É o despacho.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 39075/00
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAXINAL
INTERESSADO : VALDECIR APARECIDO POLETTINI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 151/08
I – Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, acolho o pedido de dilação de
prazo solicitado no Protocolado nº. 5730-4/08, anexo a presente;
II – Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III – À Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins;
IV – Publique-se.
É o despacho.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
HENRIQUE NAIGEBOREN
Conselheiro Relator

Heinz Georg Herwig

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 140/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 552889/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARLI TEREZINHA BABETO DE SÁ
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
Trata-se de revisão de proventos da servidora acima citada, inativada no cargo
de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
objetivando a inclusão da função gratificada de Diretor em vista de ter completado
o lapso temporal de 05 (cinco) anos consecutivos de percepção da referida
gratificação e que não foi computado no valor dos proventos, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
A revisão foi concedida à interessada através da Resolução n° 2812, publicada
no Diário Oficial do Estado n° 7622, de 19/12/2007.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1199/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1630/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 12 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 141/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 36788/95
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA TEREZA AMORIN
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Execução/Auxiliar de Enfermagem, LF-01, do Fundo Estadual de
Saúde do Paraná - FUNSAUDE, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2711, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7616 de 11.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1739/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1817/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 142/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 24236/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : REGINA CÉLIA MOREIRA PEREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Execução/Técnico Administrativo, LF-01, do Fundo Estadual de
Saúde do Paraná - FUNSAUDE, encaminhada a esta Corte em atendimento ao
disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição
do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2664, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7611 de 04.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1747/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1818/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 143/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 14206/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EMILY CRYSTIE FELIX DE SOUZA,MARIA APARECIDA
RIBEIRO DE SOUZA
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida aos interessados acima citados, beneficiário do
servidor Paulo Simão de Souza, falecido em 15.09.07, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
63276/07, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7610 de 03.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1630/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1830/08
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 144/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 640656/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ANA MARIA MENEZES DELIBERADOR CARNIO
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Waldir Edgard Carnio, falecido em 24.10.07, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
63242/07, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7606 de 27.11.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1209/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1828/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 145/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 647421/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : NILANDE HUBNER
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Assistente Administrativo Junior da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 1210, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 838 de 07.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1595/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1814/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 146/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 149459/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CANTÍDIO ALVES DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez do servidor acima citado, ocupante do
cargo de Guarda Municipal da Prefeitura Municipal de Curitiba, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 416, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 50 de 05.07.07, retificando a Portaria n°.
845, publicada em 06.01.05.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 14344/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1763/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 147/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 200209/05
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : SUELY MARA CLAUDINO DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Profissional do Magistério da Prefeitura Municipal de Curitiba, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 416, publicada
no Diário Oficial do Município n°. 50 de 05.07.07, retificando a Portaria n°.
201, publicada em 12.04.05.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 14272/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1766/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 148/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 440100/07
ORIGEM : PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE TERRA ROXA
INTERESSADO : ROSILDA ALVES FERREIRA DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professora da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 1558, publicada
no jornal “Umuarama Ilustrado” de 07.08.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 899/08, ratificando o Parecer n°.
14451/07, assim como o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por
intermédio do Parecer nº. 1865/08, concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 149/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 45689/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALOTINA
INTERESSADO : GEMA LOURDES MARIA DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Zeladora da Prefeitura Municipal de Palotina, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Portaria n°. 191/07, publicada
no jornal “O Paraná” de 25.08.07, retificando a Portaria 233/06, publicado em
21.12.06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1342/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1858/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 150/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 153572/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE CLEVELÂNDIA
ASSUNTO : COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Criança e da Família – SECR ao MUNICÍPIO DE
CLEVELÂNDIA, relativa ao exercício financeiro de 2006/2006, no valor de R$
43.718,00 (quarenta e três mil, setecentos e dezoito reais), que teve por objeto
a construção de uma creche padrão 90, Criança Feliz.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 433/08-DAT,
fls. 249, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo
Ministério Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 1929/
08, às fls. 251.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. VANDELEI LUIZ SPINELLI VALERIO.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 151/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 351513/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARISETE DE SOUZA LACERDA; THIAGO SOUZA
LACERDA; LEONARDO SOUZA LACERDA;
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida aos interessados acima citados, beneficiários do
servidor Bernardo Braga Lacerda, falecido em 17.06.04, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
14866/04, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 6791 de 11.08.04.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 809/04, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1279/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 152/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 622461/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VERA LÚCIA DE FREITAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2534, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7597 de 13.11.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1804/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2167/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 153/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 23264/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : EDILEUZA DA SILVA CARVALHO
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Apoio/Auxiliar Operacional, LF-01, da Secretaria de Estado da
Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art.
71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2641, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7611 de 04.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1883/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2155/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 154/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 23698/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : TEREZINHA DE JESUS MARTINS DE LARA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível II – 11, LF-02, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2765, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7622 de 19.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1839/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2092/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 155/08 - GCHGH

PROCESSO N º : 34134/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MIRIAN SEVERINO SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente Universitário, LF-01, da Universidade Estadual de Londrina – UEL,

encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2852, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7624 de 21.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 2006/08, assim como o Ministério

Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2108/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 156/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 24147/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : JOEL VAZ DA SILVA
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata-se o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva
Remunerada do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Soldado
de Primeira Classe, LF-01, da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 2759, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7622 de 19.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 2027/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2123/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 157/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 23639/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : IDALINA VAZ DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Apoio/Auxiliar Operacional, LF-01, da Secretaria de Estado da
Educação - SEED, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art.
71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do
Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2657, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7611 de 04.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1912/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2137/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 158/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 23922/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARILZA APARECIDA RODRIGUES
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível II – 11, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2640, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7611 de 04.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1913/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2136/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, 5 julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 159/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 16128/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : JOAO MARIA BUENO
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Escrivão do Crime, Nível E-3, do Quadro de Auxiliares da Justiça do Foro
Regional de Rio Branco do Sul da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto Judiciário n°. 687,
publicado no Diário da Justiça do Paraná n°. 7513 de 17.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1691/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1927/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 160/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 579582/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : ANTONIA CLARA DA SILVA SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Agente Comunitário da Prefeitura Municipal de Maringá, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 1152/07, publicado
no Órgão Oficial do Município n°. 1155 de 28.09.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 21066/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2087/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 161/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 604153/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARIALVA
INTERESSADO : IRENE MARTINS
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de Marialva, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 2065, publicado
no jornal “O Diário do Norte do Paraná” de 24.1107.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 264/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2102/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 162/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 595910/07
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : LAURA GOMES DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de Sarandi, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 888, publicado
no “Jornal do Povo” n°. 5143 de 14.09.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 175/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2105/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 163/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 579604/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : RUBERTIL ROSA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria compulsória da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de Maringá,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 1123/07, publicada
no Órgão Oficial do Município n°. 1155 de 28.09.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 21050/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2112/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 164/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 499120/07
ORIGEM : FUNDAÇÃO FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E
LETRAS DE MANDAGUARI
INTERESSADO : IVAN CARLOS DE MORAES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pela FUNDAÇÃO FACULDADE DE FILOSOFIA,
CIÊNCIAS E LETRAS DE MANDAGUARI, para provimento do cargo de
Professor, regulamentado pelo Edital n.º 06/2007.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 20946/07, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 2084/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 165/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 347762/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
INTERESSADO : SEBASTIAO JORGE MUNIZ
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Agente de Vigilância da Prefeitura Municipal de Maringá, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto n°. 1384, publicado
no Órgão Oficial do Município n°. 1172 de 07.12.07, retificando o Decreto n.°
1110, publicado em 15.12.06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1339/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2116/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 166/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 16411/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : VALDEMAR PINTO DE SOUZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Agente Universitário, LF-02, da Universidade Estadual de Londrina – UEL,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 2802, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7622 de 19.12.07, retificando a Resolução n°
1986, publicado no D.O.E. n°. 7557 de 14.09.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1813/8, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2156/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 168/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 255244/06
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DIRCE MARINS DOMINGUES
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
Silas Jorge Domingues, falecido em 08/01/2006, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através do Ato de Benefício Previdenciário n°.
18872/06, publicado no Diário Oficial do Estado n°. 7198 de 03/04/2006,
retificado pelo documento de fls. 28.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 435/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1794/08,
concluem pela legalidade e registro d o ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 169/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 252538/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO : INEZ PASSOS SIMÕES
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
Trata-se o presente de retificação da Decisão Definitiva Monocrática nº. 1024/
06, publicada nos Atos Oficiais do Tribunal de Contas nº. 66 de 15/09/2006,
relativo ao processo de Revisão de Proventos da servidora acima citada,
aposentada no cargo de Professora de Ensino Básico, do Município de Londrina,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
A citada Decisão Monocrática julgou legal o benefício concedido à interessada
através do Decreto n°. 031, publicada no Diário Oficial do Município n°. 356
de 28/02/2002. Entretanto, ressalto que também deverá constar do processo
revisional a retificação efetivada por intermédio do Decreto nº. 585 de 27/11/
2001, publicado no Diário Oficial do Município nº. 356 de 28/02/2002.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 170/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 592120/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ
INTERESSADO : RUDISNEY GIMENES
ASSUNTO : ALERTA
ALERTA. Extrapolação do limite de despesas com pessoal. Pela expedição.
1. Trata-se de processo de alerta ao MUNICÍPIO DE PONTAL DO PARANÁ,
instaurado em decorrência do exame do relatório de gestão fiscal do Poder
Executivo relativo ao período de apuração encerrado em 30/06/2007, em face da
extrapolação do patamar da Despesa Total com Pessoal.
A Diretoria de Contas Municipais por intermédio da Instrução nº 5033/2007 –
fls. 3/11 - apontou que Poder Executivo ultrapassou o limite de 99,99 % do
permitido no artigo 20, III, b da Lei de Responsabilidade Fiscal, em relação a
despesas com pessoal.
É o relatório
2. Considerando o apontado pela Diretoria de Contas Municipais - DCM e com
fundamento no art. 286 do Regimento Interno desta Casa, bem como, no art. 134
da Lei Complementar nº 113/2005, DETERMINO a expedição de alerta ao Poder
Executivo de SAPOPEMA, com fulcro no disposto no artigo 59, § 1º, II, da LC
101/2000, comunicando ao Ente as restrições e obrigações contidas no Parágrafo
Único do art. 22 da referida lei.
Para as devidas providências, conforme artigo 286, § 1º do Regimento Interno,
encaminhe-se os presentes autos à Diretoria de Contas Municipais - DCM.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 172/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 13919/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA DE FATIMA DE SOUZA MOURA
ASSUNTO : PENSÃO ESTADUAL
Trata-se de pensão concedida à interessada acima citada, beneficiária do servidor
José Cavalcante Moura, falecido em 09.09.07, encaminhada a esta Corte em
atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da
Constituição do Estado do Paraná.
O pensionamento foi concedido através dos Atos de Benefício Previdenciário
n°. 63202/07 e n°. 63206/07, publicados no Diário Oficial do Estado n°. 7598
de 14.11.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 2093/08, ratificando o Parecer n°.
1673/08, assim como o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, por
intermédio do Parecer nº. 2328/08, concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 173/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 23388/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROBERTA DE OLIVEIRA XAVIER
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Apoio/Auxiliar Operacional, LF-01, do Fundo Estadual de Saúde
do Paraná - FUNSAUDE, encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto
no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado
do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2715, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7616 de 11.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1755/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1903/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 174/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 23370/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA FUZINATTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA ESTADUAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professor Nível I – 11, LF-01, da Secretaria de Estado da Educação - SEED,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através da Resolução n°. 2671, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7611 de 04.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1727/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1711/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 175/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 577660/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : HORTÊNCIA BOAROLI
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Agente de Gestão Pública da Prefeitura Municipal de Londrina, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 414/07, publicada
no “Jornal Oficial” n°. 870 de 12.07.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 21037/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2227/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 176/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 74171/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ABATIÁ
INTERESSADO : EDEVAL SOARES NOGUEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado da Educação - SEED ao MUNICÍPIO DE ABATIÁ,
relativa ao exercício financeiro de 2001, no valor de R$ 18.473,15 (dezoito mil,
quatrocentos e setenta três e quinze centavos), que teve por objeto a manutenção
e recuperação da frota utilizada no transporte escolar.
A Diretoria de Análise de Transferências através da Instrução n° 479/08, fls.
410, opina pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto a este Tribunal, por intermédio do Parecer n° 1699/08, às fls. 413.
É o relatório.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto a este Tribunal, nos termos do Art. 16, I, da Lei
Complementar n° 113/2005 e, com fulcro no Artigo 428 do Regimento Interno,
JULGO regular a presente prestação de contas de transferência voluntária de
recursos, de responsabilidade do Sr. EDEVAL SOARES NOGUEIRA.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 177/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 23663/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : CELSO LUIZ DOS SANTOS
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata-se o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva
Remunerada do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Soldado
Primeira Classe, LF-01, da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a
esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 2760, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7622 de 19.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1685/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1760/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 178/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 596185/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, PENSÕES E
APOSENTADORIAS DOS SERVIDORES DE ARAPONGAS
INTERESSADO : JOSÉ FERREIRA DE LIMA
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez do servidor acima citado, ocupante do
cargo de Tratorista da Prefeitura Municipal de Arapongas, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto n°. 583/07, publicado
no jornal “Tribuna do Norte” de 31.10.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 785/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2262/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 179/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 331440/07
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
INTERESSADO : ATAIDE PEREIRA DE BRITO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Agente de Gestão Pública da Prefeitura Municipal de Londrina, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através do Decreto n°. 107/07, publicado
no “Jornal Oficial do Município” n°. 834 de 15.03.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 13159/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2274/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 180/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 21539/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROBERTO DA ROCHA MARTINEZ
ASSUNTO : RESERVA REMUNERADA
Trata-se o presente expediente de pedido de transferência para a Reserva
Remunerada do servidor acima citado, ocupante do cargo/graduação de Primeiro
Tenente, LF-01, da Polícia Militar do Estado do Paraná, encaminhada a esta
Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art.
75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Resolução n°. 2806, publicada
no Diário Oficial do Estado n°. 7622 de 19.12.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 1801/08, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 2184/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 181/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 534376/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : SARITA MARIA BERTASSONI DO NASCIMENTO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria por invalidez da servidora acima citada, ocupante do
cargo de Auxiliar de Odontologia da Prefeitura Municipal de Pinhais,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 528/07, publicada
no jornal “Agora Paraná” n°. 1721 de 11.10.07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 18685/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1977/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |22/Fev/2008 67Edição nº 137  -

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 182/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 529093/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : THEREZINHA DEMBISKI CORDEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professora Formação Segundo Grau da Prefeitura Municipal de Pinhais,
encaminhada a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da
Constituição Federal e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 364/06, publicada
no jornal “Agora Paraná” n°. 1623 de 19.10.06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 127/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1968/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, � julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 183/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 419760/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : PEDRO NEVADO CORDEIRO
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido do servidor acima citado, ocupante do cargo
de Artífice, do Município de SÃO MATEUS DO SUL, encaminhada a esta Corte
em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal e Art. 75, III,
da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido ao interessado através da Portaria n°. 121/07, de 06/
02/2007, publicada “Jornal Aconteceu”, edição nº 418, de 31/01/07 a 06/02/
07.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 3876/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1946/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº 184/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 384501/07
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA MARTA RENNER WEBER LUNARDON
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal, via concurso público,
realizado pela SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO E DA
PREVIDÊNCIA, para provimento de diversos cargos, regulamentado pelo Edital
n.º 76/05.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 20165/07, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 1860/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 185/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 342120/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : CLEILA JUDITH BERTOLI
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Professora Formação 2º Grau da Prefeitura Municipal de Pinhais, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 307, publicada
no jornal “Agora Paraná” n°. 1598 de 18.07.06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 18038/06, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1974/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, iq:julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 186/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 449804/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : JURACI BIETELBRUNN
ASSUNTO : APOSENTADORIA MUNICIPAL
Trata-se de aposentadoria a pedido da servidora acima citada, ocupante do cargo
de Auxiliar de Serviços Gerais da Prefeitura Municipal de Pinhais, encaminhada
a esta Corte em atendimento ao disposto no Art. 71, III, da Constituição Federal
e Art. 75, III, da Constituição do Estado do Paraná.
O benefício foi concedido à interessada através do Decreto n°. 344, publicada
no jornal “Agora Paraná” n°. 1613 de 12.09.06.
A Diretoria Jurídica, por meio do Parecer nº. 13895/07, assim como o Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, por intermédio do Parecer nº. 1967/08,
concluem pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
Em face da uniformidade de entendimento dos pareceres da Diretoria Jurídica e
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 428 do
Regimento Interno, julgo legal o ato em exame, para fins de registro.
Publique-se.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA Nº. 187/08 - GCHGH
PROCESSO N º : 445853/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PALMEIRA
INTERESSADO : ALTAMIR SANSON
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
I – DO RELATÓRIO
Versa o presente expediente sobre a Admissão de Pessoal Complementar, via
Concurso Público, realizado pelo MUNICÍPIO DE PALMEIRA, para provimento
dos cargos de Fiscal de Obras e Postura e Eletricista, regulamentado pelo Edital
n.º 001/2003.
A Diretoria Jurídica – DIJUR analisou a documentação acostada aos autos
concluindo, mediante o Parecer n.º 1497/08, pela legalidade e registro das
admissões constantes deste processo, no que foi acompanhada pelo Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC, por meio do Parecer n.º 2222/08.
II – DA DECISÃO
De acordo com os documentos carreados aos autos e conforme a legislação
pertinente à matéria, adoto o entendimento esposado pela Diretoria Jurídica –
DIJUR e pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC e julgo
legal os atos em exame, determinando os seus respectivos registros.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 286658/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MOREIRA SALES
INTERESSADO : HUGO BERTI, MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO
TRIBUNAL DE CONTAS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 243/08
I. Admito, em caráter excepcional, a complementação das contra-razões
protocolada sob o n.º 3764-8/08;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais – DCM para que verifique
se as alegações ora apresentadas contêm algum elemento novo suscetível de
alterar as conclusões já exaradas por parte dessa Diretoria;
III. Após, retorne.
Curitiba, 12 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 21555/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : SONIA LANDI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 244/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1798/08 – DIJUR,nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 23248/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : ROSEMARY FERREIRA COIMBRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 245/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1817/08 – Diretoria
Jurídica - DIJUR,nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do
Tribunal de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 622089/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
INTERESSADO : JOELSO FLORENCIO DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTA DORIA
DESPACHO : 246/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1955/08 – DIJUR,nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJ UR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 649564/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO : FRANCISCO VENCESLAU CAMPOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 247/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1904 - DIJUR,nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 548283/03
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PRUDENTÓPOLIS
INTERESSADO : NELSON DAL SANTOS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 248/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1840/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 368444/05
ORIGEM : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : EDELBERTO TORTATO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 249/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1939/08 -
DIJUR, nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 281516/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : JAIME LERNER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 250/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1919/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 15 dias para cumprimento, nos termos do parágrafo
único, do art. 389, do Regimento Interno desta Corte de Contas;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 91982/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
INTERESSADO : CLAUDIO APARECIDO ALVES PALOZI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 251/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1952/08 -
DIJUR,nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 611466/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : IVONE DE FÁTIMA DE ANDRADE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 252/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Requerimento n.º 52/08, do
Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC ,nos termos do artigo 352, §1º
e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 465877/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO : FLORENTINA DE LARA BUGINSKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 253/08
I. Defiro a diligência interna sugerida por intermédio do Requerimento n.º 54/
06, do Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para informar.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 501010/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 254/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
82/08 – DCE;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento dos processos protocolados
sob o n°. 322913/07-TC e n°. 388051/07-TC, cujo registro é requisito para a
concessão do benefício ora analisado;
III – À Diretoria de Contas Estaduais – DCE para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 46044/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 255/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2083/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 353819/07
ORIGEM : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ
INTERESSADO : STENIO SALES JACOB
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 256/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 910/08, do Ministério
Público junto a este Tribunal - MPjTC, nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 356717/06
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MIRIAM TEREZINHA MAZZA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 257/08
I. Defiro a diligência interna sugerida por intermédio do Requerimento n.º 48/
08, do Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para informar.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 304362/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GENERAL CARNEIRO
INTERESSADO : JOARES VICENTE MARTINS FERREIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 258/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1963/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 380703/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE
INTERESSADO : PEDRO EDIVALDO RUIPERES SELANI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 259/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2080/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 13110/08
ORIGEM : COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA-  COPEL/
HOLDING
INTERESSADO : EDSON LUIZ DOS SANTOS, JOSUE FRANCISCO
KALINOWSKI, LUIZ ANTONIO ROSSAFA, RAUL MUNHOZ NETO,
ROMANO FRANCISCO LASLOWSKI
ASSUNTO : COMUNICAÇÃO DE IRREGULARIDADE
DESPACHO : 260/08
I. Na forma do § 2º, do art. 262 do Regimento Interno, determino o processamento
dos presentes autos como Tomada de Contas Extraordinária;
II. À Diretoria de Protocolo - DP para nova autuação e à Diretoria de Contas
Estaduais - DCE para, no prazo de 15 dias (quinze) dias, oportunizar o
contraditório e ampla defesa aos responsáveis indicados às fls. 14 e 15 dos
autos, na forma do art. 5º, LV, da Constituição Federal;
III. Após a apresentação do contraditório, à 2ª Inspetoria de Controle Interno,
Diretoria de Contas Estaduais e Ministério Público junto ao Tribunal de Contas
– MPjTC, para parecer.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 14281/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CASCAVEL
INTERESSADO : VANDER PIAIA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 261/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
182/08 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo das admissões
dos colocados precedentes protocoladas sob o n°. 276970/07-TC, cujo registro
é requisito para a concessão do benefício ora analisado;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 501001/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 262/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°.
61/08 – DCE e Parecer n°. 1838/08 - DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo de admissão
protocolado sob o n° 452140/07-TC, cujo registro é requisito para a concessão
do benefício ora analisado;
III – À Diretoria de Contas Estaduais – DCE para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 612300/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
INTERESSADO : JOÃO ADOLFO SCHREINER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 263/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1996/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 571081/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE
INTERESSADO : ROZINEI APARECIDA RAGGIOTTO OLIVEIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 264/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2033/08 – DIJUR
, nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de
Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 306306/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : OREST ZIMOVSKI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 265/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2081/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 31615/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU
INTERESSADO : ROGERIO GALLINA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 266/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Informação n°
180/08 – DIJUR;
II – Nos termos do § 1º do citado dispositivo, ressalto que o sobrestamento
pretendido decorre da necessidade de julgamento do processo de admissão
protocolado sob o n° 182429/07-TC, cujo registro é requisito para a concessão
do benefício ora analisado;
III – À Diretoria Jurídica - DIJUR para os fins acima explicitados.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 138543/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CENTENÁRIO DO SUL
INTERESSADO : VERALICE PAZZOTTI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 267/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2201/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 635709/07
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : ZILDA VIEIRA BUCALÃO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 268/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2211/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 465454/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MARILENA
INTERESSADO : BRASILIO BOVIS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 269/08
I. Solicito que seja efetuada nova diligência à origem visando dar atendimento
ao Parecer n.º 15528/07 – DIJUR, nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do
Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II. Vencido o prazo, independentemente de manifestação da parte, requer-se a
análise conclusiva por parte da referida unidade,  encaminhando-se,
posteriormente, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC;
III. Por fim, quanto à multa sugerida, ressalto que a sua aplicação será objeto de
análise por parte deste Relator por ocasião do julgamento do feito;
IV. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 81022/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : BENITA BARBOSA CALZAVARA
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
DESPACHO : 270/08
I. Preliminarmente, encaminha-se ao Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC;
II. Após, retorne.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 433669/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO RICHA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 271/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1512/08 -
DIJUR,nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Paraná.
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 309778/06
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : CARLOS LOPATIUK
ASSUNTO : PROCESSOS SERVIDORES TC
DESPACHO : 272/08
IV. Tendo em vista a solicitação do Protocolo nº. 6232-4/08, defiro a cópia dos
autos, com ônus ao interessado, cuja reprodução é suficiente para os fins
pretendidos, desnecessária a retirada do mesmo em carga;
V. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 27168/07
ORIGEM : INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ
INTERESSADO : LINDSLEY DA SILVA RASCA RODRIGUES
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
DESPA CHO : 273/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 60100/08 (fls. 121/145);
II. À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 502705/06
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
INTERESSADO : MAURICIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 274/08
I. Tendo em vista os 5 anexos que acompanharam o ofício nº 5251/07, da Secretaria
de Estado da Educação - SEED e que não foram objeto de análise pelos órgãos
instrutivos, retorne os autos à Diretoria Jurídica - DIJUR para manifestação;
II. Após, encaminhe-se ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas –
MPjTC, para Parecer.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 65323/08
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : PROJETO DE RESOLUÇÃO
DESPACHO : 275/08
I. Em atendimento ao art. 189 e 190 do Regimento Interno desta Casa, encaminhe-
se o feito à Diretoria Jurídica – DIJUR e após, ao Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas - MPjTC para as devidas manifestações.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 377890/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA DE FREITAS GARCIA
ASSUNTO : REVISÃO DE PROVENTOS
DESPACHO : 276/08
I. Em que pese o opinativo do Ministério Público junto ao Tribunal de
Contas – MPjTC , verifico que o arredondamento por tempo de serviço
operou-se no ano de 1991, sendo tal prática admitida por esta Corte aos
atos editados anteriormente a 16.02.96 (data da publicação da ADIn 609-
6), nos termos do Acórdão nº 421/96;
II. Do exposto, deixo de acatar a diligência sugerida, devolvendo-se o feito ao
órgão ministerial para análise de mérito, conforme determinação contida no Art.
68 do Regimento Interno desta Casa.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 252192/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS
INTERESSADO : MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE
CONTAS, SEBASTIÃO BRAZ DA SILVA
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 277/08
I. Encaminhe-se Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC para
manifestação, em face da apresentação de contra-razões ao Recurso de Revista
protocolado sob nº 548148/07.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 547458/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CAMBIRA
INTERESSADO : JOSE DECINIO CATANEO
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 278/08
1. Das razões do recurso
O Recurso ora interposto tem por escopo a revisão da decisão consubstanciada
no Acórdão nº. 1406/06, mantida pelo Acórdão nº. 1702/07, que julgou
procedente a Denúncia que apurou a acumulação indevida de dois cargos
comissionados de assessor jurídico, em dois municípios vizinhos.
Alega o Recorrente a divergência de entendimento sobre a questão no âmbito do
Tribunal, o que viabilizaria o pedido de revisão com fulcro no Art. 486, inc. IV
do Regimento Interno desta Casa.
2. Da ausência de elementos para a revisão
Em que pese a argumentação utilizada, não se vislumbra a suposta divergência
de entendimento em relação à decisão adotada como paradigma, porquanto não
representam situações análogas.
A decisão invocada, conforme transcrição contida nos autos, não revela o acúmulo
indevido de cargos públicos, cuja vedação consta inserida no Art. 37, inc. XVI
da Constituição Federal. Ao contrário, o caso então apreciado referia-se ao
exercício da advocacia privada  por ocupante de cargo de Direção na
Procuradoria Geral da Prefeitura, cujo impedimento é previsto pela Estatuto da
Ordem dos Advogados do Brasil, órgão de classe entendido por esta Corte como
competente para deliberar sobre a questão.
No caso em apreço, a irregularidade consistiu no acúmulo de dois cargos públicos,
situação vedada pelo ordenamento constitucional vigente, cuja infração está
sujeita à fiscalização deste Tribunal de Contas.
3. Da análise da admissibilidade
Do exposto, ausentes os requisitos previstos no Art. 486 do Regimento Interno
desta Casa e com fulcro no § 5º do mesmo dispositivo, nego seguimento ao
recurso.
Encaminhe-se à DEX para prosseguimento.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 103032/02
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBAITI
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE IBAITI
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 279/08
I. Tendo em vista a anexação do protocolo nº 3224-7/08, demonstrando a
suspensão da execução fiscal oriunda do presente expediente, encaminhe-se à
Diretoria de Análise de Transferêcias – DAT para as providências necessárias
no âmbito dessa Diretoria, encaminhando-se, posteriormente, ao Ministério
Público junto a esta Corte para conhecimento e eventual manifestação.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 150128/07
ORIGEM : UNIOESTE CAMPUS MARECHAL CANDIDO RONDON
INTERESSADO : DAVI FELIX SCHREINER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 280/08
I. Examinado o teor do protocolo nº. 5705-3/08, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Análise e Transferências - DAT para que aguarde
a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 642446/07
ORIGEM : UNIOESTE CAMPUS MARECHAL CANDIDO RONDON
INTERESSADO : DAVI FELIX SCHREINER
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 281/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 5664-2/08;

II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 542115/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : ANTONIO WANDSCHEER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 282/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1928/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 41025/08
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO
OESTE
INTERESSADO : JOÃO ANTUNES PEREIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 283/08
I. Ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – MPjTC para análise e
manifestação.
II. Após retorne.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 187095/06
ORIGEM : UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
INTERESSADO : CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 284/08
I. Examinado o teor do protocolo nº. 5561-1/08, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Análise e Transferências - DAT para que aguarde
a defesa no prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 337103/04
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : ALBANOR JOSÉ FERREIRA GOMES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 285/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1935/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno.
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Gabinete, em 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 208460/99
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : APMF DA ESCOLA ESTADUAL PROFESSORA ROSA
FREDERICA JOHNSON DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
ASSUNTO : TOMADA DE CONTAS
DESPACHO : 286/08
I. Encaminhe-se à Diretoria de Análise de Transferência - DAT para análise das
alegações encaminhadas por intermédio do Processo de Requerimento sob nº
4830-5/08, ora apensado ao presente;
II. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 348971/07
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : MARIA APARECIDA PEREIRA RAMOS
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 287/08
I. Acato a sugestão do Ministério Público junto a este Tribunal - MPjTC em
Parecer de nº 1625/08, no sentido de determinar a inversão dos protocolos,
passando a principal o que trata de Reserva protocolado sob nº 360120/01.
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP, para as devidas providências.
III. Após, retorne a este Gabinete.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 585248/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IGUATU
INTERESSADO : MARTINHO LUCAS DE GODOY
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 288/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2333/08 -
DIJUR, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para cumprimento do solicitado,
nos termos do artigo 352, § 1º, do Regimento Interno;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 355784/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : TERESINHA DO CARMO GAVIOLI DA SILVA
ASSUNTO : �: APOSENTADORIA
DESPACHO : 289/08
I. Defiro nova diligência à origem sugerida por intermédio do Parecer n.º 2265/
08 - DIJUR, nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica - DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 186270/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
DESPACHO : 290/08
I. Acato o opinativo da Diretoria de Contas Estaduais - DCE constante da
Instrução n.º 10/08 e encaminho o feito à 7ª Inspetoria de Controle Externo  para
que se manifeste sobre os tópicos levantados na citada Instrução;
II. Após, devolvam-se os autos à Diretoria de Contas Estaduais - DCE para seu
regular trâmite.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 481639/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : PAULO MAC DONALD GHISI
ASSUNTO : RELATÓRIO DE INSPEÇÃO
DESPACHO : 291/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 61530/08;
II. À Diretoria de Análise de Transferência - DAT para nova análise.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 512517/04
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE MARIALVA
INTERESSADO : SONIA MARIA SILVESTRE LOPES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 292/08
I. Em atendimento ao art. 367 do Regimento Interno, admito a anexação dos
documentos protocolados sob o n.º 4855-0/08;
II. À Diretoria de Contas Municipais – DCM para nova análise;
III. Após, ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC para
manifestação.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 395384/07
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO : LICITAÇÃO-COMPRAS/PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DESPACHO : 293/08
I. Encaminhe-se ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC
para manifestação;
II. Após, retorne.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 178614/06
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE APUCARANA
ASSUNTO : ALERTA
DESPACHO : 294/08
I - Trata-se de processo de alerta ao MUNICÍPIO DE APUCARANA, instaurado
em decorrência do exame do relatório de gestão fiscal do Poder Executivo relativo
ao período de apuração encerrado em 31/12/2005, em face da baixa efetividade
na arrecadação de tributos e da extrapolação do patamar da Despesa Total com
Pessoal.
II - Considerando que o processo foi inicialmente distribuído ao Auditor
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA em data de 26/04/2006 e somente
redistribuído a esse Relator em 01/10/2007 e, ainda, diante ausência de
manifestação do interessado, entendo prudente nova manifestação da Diretoria
de Contas Municipais - DCM acerca da conveniência na continuidade do
procedimento de Alerta proposto por essa Diretoria.
III - Encaminhe-se à Diretoria de Contas Municipais - DCM, para manifestação.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 27194-4/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO : WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 295/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2329/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná;
II. À Diretoria de Contas Estaduais - DCE para os devidos fins.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator
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PROCESSO N º : 136077/01
ORIGEM : TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MARINGÁ
ASSUNTO : RELATÓRIO
DESPACHO : 296/08
I. Autorizo o pedido de carga dos autos, nos termos do Art. 362, do Regimento
Interno deste Tribunal;
II. Encaminhe-se à Diretoria de Protocolo – DP para cumprimento.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 376100/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA LAPA
INTERESSADO : IRENE FERRAZ BUENO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 297/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2243/08 -
DIJUR, nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Paraná;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 381189/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IRATI
INTERESSADO : ALFREDO VAN DER NEUT
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 298/08
I. Defiro a nova diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1932/08 -
DIJUR, nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal
de Contas do Paraná;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 177944/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 299/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2276/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 46060/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 300/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 2287/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 535909/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO
GRANDE
INTERESSADO : EVA PEDRINA DOS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 301/08
I. Examinado o teor do protocolo nº. 6372-0/08, defiro a prorrogação de prazo
por 15 (quinze) dias, nos termos do parágrafo único, do art. 389, do Regimento
Interno desta Corte de Contas.
II. Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que aguarde a defesa no
prazo autorizado e, após, siga o regular trâmite.
Gabinete, em 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 213057/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE RONCADOR
INTERESSADO : ILIZEU PURETZ, ROSANGELA MENDES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 302/08
I. Recebo o presente Recurso, porquanto presentes os pressupostos de sua
admissibilidade nos termos do art. 477 de Regimento do Interno;
II. Encaminha-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP para nova autuação e
sorteio de Relator, conforme o § 2º do mencionado dispositivo.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 231535/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS
INTERESSADO : ANTONIO GONÇALVES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 303/08
I – Tendo em vista o disposto no art. 427 do Regimento Interno deste Tribunal,
defiro o sobrestamento do feito, conforme opinativo constante da Instrução n°
399/08 - DAT;
II – À Diretoria de Análise e Transferências - DAT para os fins acima
explicitados.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 501107/01
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 304/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1821/08 - DIJUR,
nos termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Paraná;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 439497/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ
INTERESSADO : DECIO SPERANDIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 305/08
I. À Diretoria de Contas Estaduais - DCE, para concessão de contraditório,
conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de acordo com o Parecer n.º 19673/
07 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos termos do
art. 355 do Regimento Interno;
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 322743/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GODOY MOREIRA
INTERESSADO : JOSE ANTONIO CEZARIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 306/08
I. Encaminhe-se à Diretoria Jurídica – DIJUR para que proceda a citação do
Município e do seu Representante Legal, tendo em vista que o fundamento da
negativa de registro do ato admissional, manifesto pela própria unidade e o
Órgão Ministerial é o não atendimento a Instrução Normativa n.º 28/2004,
sujeitando-se o gestor a aplicação de multa prevista no art. 87, III, “b”, da Lei
Complementar n.º 113/2005;
II. A multa proposta pela Diretoria, contida no art. 87, I, “b”, do citado Diploma
Legal, não se enquadra no caso em tela, em razão do disposto no art. 352, § 1 º,
do Regimento Interno, pois o atendimento a Instrução Normativa n.º 28/2004,
é requisito essencial para apreciação do registro do ato admissional, nos termos
do Parágrafo Único do art. 298, do Regimento Interno c/c arts. 13, do Provimento
n.º 48/2002 e o 3º, da Instrução Normativa n.º 05/2006.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 143345/97
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE ARAPONGAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 307/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio da Instrução n.º 551/08 - DAT, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná;
II. À Diretoria de Análise e Transferências - DAT para os devidos fins.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 341957/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE MATO RICO
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE MATO RICO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 308/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 1306/08 do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos termos do artigo
352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 370370/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : NOELI MESQUITA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 309/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Requerimento n.º 58/08 do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos termos do artigo
352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 216842/06
ORIGEM : FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO
INTERESSADO : GERALDO TADEU DOS SANTOS, MAURO ANTONIO
DA SILVA SA RAVAGNANI, ROBERTO KENJI NAKAMURA CUMAN
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 310/08
I. À Diretoria de Análise e Transferências - DAT, para concessão de contraditório
e ampla defesa, conforme disposto no art. 5°, LV, da CF/88, de acordo com a
Instrução n.º 644/08 - DAT, nos termos do art. 355 do Regimento Interno .
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 212246/04
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : LIDIA PANDOLFO PEDROSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 311/08
I. Defiro a diligência sugerida por intermédio do Parecer n.º 834/06 - DIJUR e
19261/07 do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas - MPjTC, nos
termos do artigo 352, §1º e §2º, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do
Paraná ;
II. À Diretoria Jurídica – DIJUR para os devidos fins.
Curitiba, 20 de fevereiro de 2008.
HEINZ GEORG HERWIG
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 157/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 200001/07
ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
VITORINO
INTERESSADO: CLEMÊNCIA CORREIA MOMBACH
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela Seed à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS APAE. O objeto proposto foi a conjugação de esforços entre
a SEED e a Instituição, visando dar cumprimento ao disposto no Título VIII,
Capítulo III, Seção I, da Constituição da República Federativa do Brasil, e no
Título VI, Capítulo II, Seção I, da Constituição do Estado do Paraná, observando-
se as disposições contidas na Resolução nº. 2.691/2003-SEED, o valor pactuado
R$ 135.816,29, sendo referente ao exercício de 2006/2007. Os números das
notas de empenho relativas à transferência em análise constam a fls. 05.
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 484/08) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 1905/08) opina pela aprovação da prestação de
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas
objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 158/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 18414/08
ENTIDADE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO: SIDNEY FRANCISCO MARTINS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto Judiciário nº 218/07, do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná,
publicado no D.J. de 03/10/07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a).
SIDNEY FRANCISCO MARTINS, no cargo de Juiz de Direito.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01/12/1978, contando
com período de contribuição de 31 anos e 282 dias. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art.
40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 19.900,13 mensais,
conforme cálculo a fls. 19.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1684/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1911/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 159/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 172574/05
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO: IVETE SEBASTIANA SOARES FRANCO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 209/07 que retificou a Portaria nº 405/05, do Município de São
Mateus do Sul, publicado no jornal oficial local de 20/03/07, por meio do qual
foi aposentado(a) o(a) Sr(a). IVETE SEBASTIANA SOARES FRANCO, no cargo
de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 16/02/1981, contando
com período de contribuição de 26 anos, 06 meses e 17 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
434,60 mensais, conforme cálculo a fls. 12.
A Diretoria Jurídica (Parecer 5234/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1939/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 160/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 219144/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO: JOCENY CAMARGO DA SILVA GROSS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
do Decreto nº 463/07, do Município de Pihais, publicado no jornal oficial local
de 26/04/07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). JOCENY CAMARGO
DA SILVA GROSS, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 09/08/1978, contando
com período de contribuição de 25 anos, 04 meses e 01 dia. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.618,30 mensais, conforme cálculo a fls. 42.
A Diretoria Jurídica (Parecer 7534/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1959/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.

Fernando Augusto Mello Guimarães
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2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 161/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 611482/06
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO SUL
INTERESSADO: ELZA STANISZEWSKI DE LIMA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 847/06, do Município de São Mateus do Sul, publicado no jornal
oficial local de 05/12/06, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). ELZA
STANISZEWSKI DE LIMA, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 15/02/1981, contando
com período de contribuição de 27 anos, 05 meses e 08 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
542,08 mensais, conforme cálculo a fls. 14.
A Diretoria Jurídica (Parecer 985/07) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1938/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 162/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 274508/06
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: NEUZA DE LOURDES SCHREINER RAMOS
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 416/07 que retificou a Portaria nº 215/06, do Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, publicado no D.O.M. de
05/07/07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). NEUZA DE LOURDES
SCHREINER RAMOS, no cargo de Profissional do Magistério.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 16/01/1981, contando
com período de contribuição de 33 anos, 06 meses e 16 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
2.685,72 mensais, conforme cálculo a fls. 39.
A Diretoria Jurídica (Parecer 15006/07) e o Ministério Público de Contas
(Parecer 1745/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 163/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 4073/91
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: ANTONIO RODRIGUES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 2146/90, da Secretaria Municipal da Administração, publicado
no D.O.M. de 11/09/90, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). ANTONIO
RODRIGUES, no cargo de Motorista.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 21/05/1968, contando
com período de contribuição de 31 anos e 18 dias. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art.
40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a Cr$ 32.008,26
mensais, conforme cálculo a fls. 40.
A Diretoria Jurídica (Parecer 402/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1728/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 164/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 63068/05
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO: TEREZINHA DE JESUS FERREIRA CORDEIRO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Portaria nº 751/07 que retificou a Portaria nº 54/07, do Instituto de
Previdência dos Servidores do Município de Curitiba, publicado no D.O.M. de
22/11/07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). TEREZINHA DE JESUS
FERREIRA CORDEIRO, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 06/10/1982, contando
com período de contribuição de 31 anos, 03 meses e 09 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
979,33 mensais, conforme cálculo a fls. 62.

A Diretoria Jurídica (Parecer 911/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1735/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 165/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 24112/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: FERNANDO FRANCISCO MENDONÇA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2667/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 04/12/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). FERNANDO FRANCISCO MENDONÇA, no cargo
de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 17/02/1984, contando
com período de contribuição de 37 anos, 07 meses e 08 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.840,92 mensais, conforme cálculo a fls. 89.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1828/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
2104/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 166/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 23779/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: WALDIR MARTINS NASCIMENTO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2659/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 04/12/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). WALDIR MARTINS NASCIMENTO, no cargo de
Agente de Apoio.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 01/03/1977, contando
com período de contribuição de 37 anos, 10 meses e 27 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.445,67 mensais, conforme cálculo a fls. 95.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1833/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
2164/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 167/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 23442/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: NAIR MIYOKO CAPELLESSO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2661/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 04/12/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). NAIR MIYOKO CAPELLESSO, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 17/02/1986, contando
com período de contribuição de 33 anos e 07 dias. A aposentadoria é voluntária
por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art.
40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 2.721,54 mensais,
conforme cálculo a fls. 80.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1853/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
2121/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 168/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 23906/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA VANILDE VICENTE BONO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2647/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 04/12/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). MARIA VANILDE VICENTE BONO, no cargo de
Professor.

O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 04/08/1981, contando
com período de contribuição de 32 anos, 10 meses e 19 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
3.602,64 mensais, conforme cálculo a fls. 58.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1850/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
2166/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 169/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 24210/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA APARECIDA MORAIS E SILVA RODRIGUES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2782/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 18/12/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). MARIA APARECIDA MORAIS E SILVA
RODRIGUES, no cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 11/02/1985, contando
com período de contribuição de 25 anos, 02 meses e 04 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.811,74 mensais, conforme cálculo a fls. 77.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1911/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
2168/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 170/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 26581/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARIA APARECIDA DA SILVA CATABRIGA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2770/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 20/12/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). MARIA APARECIDA DA SILVA CATABRIGA, no
cargo de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 15/10/1987, contando
com período de contribuição de 30 anos, 07 meses e 16 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
2.748,44 mensais, conforme cálculo a fls. 79.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1910/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
2130/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 171/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 24120/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: DIRSON JOSE DE PAULA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 2660/07, da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado no Diário Oficial de 04/12/07, por meio do qual foi
aposentado(a) o(a) Sr(a). DIRSON JOSE DE PAULA, no cargo de Agente de
Apoio.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 03/01/1983, contando
com período de contribuição de 24 anos, 09 meses e 06 dias. A aposentadoria é
por invalidez, e o ato está fundamentado nas regras insertas no art. 40 da
Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$ 928,35 mensais,
conforme cálculo a fls. 52.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1688/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1708/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 172/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 23540/08
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: EMILIO POFAHL NETO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de
r e g i s t r o ,  d a  R e s o l u ç ã o  n º  2 6 4 9 / 0 7 ,  d a  S e c r e t a r i a  d e  E s t a d o  d a
Administração e da Previdência, publicado no Diário Oficial de 04/12/
07, por meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a).  EMILIO POFAHL
NETO, no cargo de Agente de Apoio.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS72 6ª feira |22/Fev/2008 -   Edição nº 137

O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 17/05/1982, contando
com período de contribuição de 35 anos, 04 meses e 18 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.390,07 mensais, conforme cálculo a fls. 67.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1689/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1707/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 173/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 627684/07
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: GERALDO JOSE SLUSARZ
ASSUNTO: RESERVA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução SEAP nº 2433/07, publicada no Diário Oficial do Estado de 01/
11/07, por meio do qual foi transferido para a reserva o Sr. GERALDO JOSE
SLUSARZ, no posto de Soldado.
O Interessado ingressou no serviço militar em 01/07/1984, contando com período
de contribuição de 25 anos, 01 mês e 07 dias. A Resolução está fundamentada
nas regras insertas no artigo 45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da
Lei/PR 12.398 e artigo 157, § 4.°, III, da Lei/PR 1.943/54. Os proventos
correspondem a R$ 1.518,29 mensais, conforme cálculo a fls. 20.
A Diretoria Jurídica (Parecer 1234/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
1761/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no artigo
45, § 6.°, da Constituição Estadual, artigo 113 da Lei/PR 12.398 e artigo 157,
§ 4.°, III, da Lei/PR 1.943/54; e a uniformidade dos pareceres que instruem este
feito, determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal,
o registro do ato previdenciário objeto do presente processo.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

 DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 174/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 205852/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
INTERESSADO: ELIAS CARRER
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SEED ao MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA. O objeto
proposto foi a prestação de serviço de transporte escolar aos alunos da rede de
ensino público estadual residentes na área rural, o valor pactuado R$ 90.095,32,
sendo referente ao exercício de 2006.
Os números das notas de empenho relativas à transferência em análise são:
41000000609341-9, 41000000609378-8, 41000000611344-4. O contador que
apresentou parecer foi o Sr. Agnaldo Bodanese (CRC/PR 33453/0-6).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 463/08) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 2149/08) opina pela aprovação da prestação de
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas
objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 175/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 509845/02
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: HARRALDO ALTMANN
ASSUNTO: APOSENTADORIA
1. Informações preliminares
Versa o presente expediente acerca da análise da legalidade, para fins de registro,
da Resolução nº 6538/02, retificada pelas Resoluções nº 177/07 de 05/02/07,
nº 1510/07 de 24/07/07 e nº 2401/07 de 25/10/07, da Secretaria de Estado da
Administração e da Previdência, publicado no Diário Oficial de 25/10/07, por
meio do qual foi aposentado(a) o(a) Sr(a). HARRALDO ALTMANN, no cargo
de Professor.
O(a) Aposentando(a) ingressou no serviço público em 20/02/1979, contando
com período de contribuição de 34 anos, 04 meses e 26 dias. A aposentadoria é
voluntária por tempo de contribuição, e o ato está fundamentado nas regras
insertas no art. 40 da Constituição Federal. Os proventos correspondem a R$
1.381,96 mensais, conforme cálculo a fls. 97.
A Diretoria Jurídica (Parecer 2169/08) e o Ministério Público de Contas (Parecer
2310/08) manifestam-se pela legalidade e registro do ato.
2. Considerações e decisão
Considerando os documentos acostados aos autos; as regras insertas no art. 40
da Constituição Federal; e a uniformidade dos pareceres que instruem este feito,
determino, com fulcro no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, o
registro do ato aposentatório objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 176/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 204660/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IMBITUVA
INTERESSADO: CELSO KUBASKI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SEJU ao MUNICÍPIO DE IMBITUVA. O objeto proposto
foi prestar assistência judiciária gratuita aos economicamente carentes, o valor
pactuado R$ 12.000,00, sendo referente ao exercício de 2005/2007.
O número da nota de empenho relat iva à transferência em análise é:
49000000600720-8 . O contador que apresentou parecer foi o Sr. Silvio Luiz R.
dos Santos (CRC/PR 40521-8).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 163/08) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 2307/08) opina pela aprovação da prestação de
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas
objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

 DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 177/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 206085/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS PALMEIRAS
INTERESSADO: JOSÉ NERI DAS CHAGAS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio,  pela SEED ao MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DAS
PALMEIRAS. O objeto proposto foi a prestação do serviço de transporte escolar
aos alunos da rede de ensino público estadual, residentes na área rural do
município, o valor pactuado R$ 32.513,32, sendo referente ao exercício de 2006.
Os números das notas de empenho relativas à transferência em análise constam
a fls. 07. O contador que apresentou parecer foi o Sr. Jair Francisco Fredo (CRC/
PR 18227/0-0).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 502/08) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 2152/08) opina pela aprovação da prestação de
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas
objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

 DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N.° 178/08 - FAMG
PROCESSO N.°: 641202/07
ENTIDADE: S.O.S. - SERVIÇOS DE OBRAS SOCIAIS CICERO NUTO
FIGUEIREDO DE UBIRATÃ
INTERESSADO: ANA FLORA FURUYA MAZER MARQUES
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
1. Informações preliminares
Trata o presente processo da prestação de contas de recursos repassados, em
razão de convênio, pela SETP ao S.O.S. - SERVIÇOS DE OBRAS SOCIAIS
CICERO NUTO FIGUEIREDO DE UBIRATÃ. O objeto proposto foi Programa
de Aquisição de Alimentos, o valor pactuado R$ 40.831,50, sendo referente ao
exercício de 2006.
O contador que apresentou parecer foi o Sr. Claudemir Ciciliato (CRC/PR 31050/
0-3).
A Diretoria de Análise de Transferências (Instrução 466/08) manifesta-se pela
regularidade do processo de prestação de contas, no mesmo sentido o Ministério
Público de Contas (Parecer 1657/08) opina pela aprovação da prestação de
contas.
2. Considerações e Decisão
Considerando os documentos acostados aos autos, assim como os pertinentes
legais, a partir dos quais é possível aferir a regular aplicação dos recursos
relativos ao convênio em tela, endosso o entendimento esposado pela Diretoria
de Análise de Transferências e pelo Ministério Público de Contas, e, com fulcro
no artigo 428 do Regimento Interno deste Tribunal, julgo regular as contas
objeto do presente processo.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 191/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 632262/07
ENTIDADE: SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE
INTERESSADO: LUIZ FORTE NETTO E OUTROS
ASSUNTO: RECURSO DE AGRAVO
Vistos e examinados.
Tratam os presentes autos de Recurso de Agravo, com pedido de efeito suspensivo,
em face do não recebimento do Pedido de Rescisão n° 590560/07.
O Pedido de Rescisão não foi recebido, uma vez que não preencheu todos os
requisitos de admissibilidade. Ademais, entendeu-se que o Interessado buscava
rediscutir a matéria, o que não reflete o objetivo da rescisória.
Ressalto que o Pedido de Rescisão refere-se à decisão proferida nos autos de n.
37879/04, da Relatoria do Auditor Ivens Zschoerper Linhares. Estes autos
encontram-se em fase de execução da decisão.

No entanto, tomei ciência de que foi interposto Recurso de Agravo n. 39314/08,
com pedido de suspensão dos efeitos daquela decisão e que o Relator daqueles
autos, por entender que os requisitos para a sua concessão estariam presentes,
para os efeitos do art. 489, § 1° do Regimento Interno desta Casa, comunicou na
Sessão da 1ª Câmara, de 12 de fevereiro de 2008, a concessão do efeito suspensivo
que foi convalidado pelo Colegiado.
Dessa forma, suspensa a execução da decisão que ensejou a protocolização do
Pedido de Rescisão, proponho o sobrestamento deste feito, uma vez que a
suspensão dos efeitos daquela decisão é causa prejudicial de apreciação do
mérito da presente Rescisória, bem como, do presente Recurso de Agravo.
Assim sendo, com fulcro no art. 427 do Regimento Interno desta Corte de Contas,
determino o sobrestamento deste expediente, em meu Gabinete, até o deslinde
da questão prejudicial constante no processo n. 39314/04.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 192/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 166950/06
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE COLORADO
INTERESSADO: MARCOS JOSÉ CONSALTER DE MELLO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Diante das justificativas apresentadas a fl. 138 dos autos, entendo necessária
derradeira diligência, para que a Municipalidade anexe o processo de dispensa
de licitação.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 193/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 210040/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL
INTERESSADO: LEONIDES BOGO JUNIOR
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 288/08, a fls. 48-50, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
de Análise de Transferências até 29/02/08.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 197/2.008 - FAMG
PROCESSO N.°: 4895-5/07
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: ROSELY MEHL AMANCIO GARBUIO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Considerando a drástica redução efetuada nos cálculos dos proventos (de R$
2.591,20 para R$ 1.929,87), assim como a manifestação da Interessada a folhas
116 e seguintes, encaminho o expediente à Diretoria Jurídica para que promova
a notificação do Órgão Previdenciário solicitando as seguintes informações e/
ou medidas:
1. Houve o recolhimento de contribuição previdenciária sobre as aulas
extraordinárias ministradas em período que não foi considerado para a concessão
da respectiva vantagem nos cálculos dos proventos (isto é, após a edição da
Emenda Constitucional 20/1.998);
2. Caso a resposta para a questão “1” seja positiva, indaga-se se estão sendo
adotadas medidas visando à restituição dos valores recolhidos à servidora;
3. Após a realização dos novos cálculos dos proventos, reduzindo seu valor, foi
chamada a Sra. Garbuio para realizar nova opção de fundamentação legal para
aposentadoria?
4. Caso a resposta para questão “3” seja negativa, deverá ser chamada a Interessada
para exercer novamente seu direito de opção, informando-a de todas as possíveis
formações de seus proventos.
Dá-se prazo de 15 dias para cumprimento da diligência, sob pena de aplicação
de multa administrativa, nos termos do disposto no artigo 87 da LC/PR 113/
2.005.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2.008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 200/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 1368-4/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO: VILMAR CORDASSO
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando o Termo de Distribuição 276/08, a folhas 47, que informa que a
modalidade de distribuição deste feito deu-se por dependência, comunico que
este processado não guarda qualquer relação com o Processo 287260/06,
mencionado naquele termo.
Conforme informa a Diretoria Jurídica (Informação n° 183/08 – fl. 50), neste
processado constam admissões complementares às dos autos 242685/07, cujo
Relator é o Conselheiro Henrique Naigeboren.
Isso posto, deverá este expediente ser encaminhado à Diretoria de Protocolo
para que proceda a correta adequação da distribuição destes autos, em face da
existência de dependência entre este e o 242685/07, conforme determina o art.
346, II, do Regimento Interno deste Tribunal.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 202/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 112402/01
ENTIDADE: CRECHE MENINO JESUS DE JAPURÁ
INTERESSADO: OTAVIO CARVALHO DE SOUZA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 416/08, a fls. 69-70, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
de Análise de Transferências até que o processo nº 384943/07 seja julgado por
esta Corte.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 203/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 500994/07
ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
INTERESSADO: WILMAR SACHETIN MARÇAL
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando a Informação nº 2086/08, a fls. 25, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
de Contas Estaduais até o julgamento do processo principal sob nº 271898/07.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 204/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 60321/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
ASSUNTO: REQUERIMENTO
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação de prazo, nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15  d ias
improrrogáveis.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 205/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 56227/08

ENTIDADE: FUNDO PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE TELÊMACO
BORBA
ASSUNTO: REQUERIMENTO
Vistos e examinados.
Defiro a solicitação de prorrogação de prazo, nos termos do disposto no artigo
389, parágrafo único do Regimento Interno deste Tribunal, por 15  d ias
improrrogáveis.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 206/2008 - FAMG
PROTOCOLO: 545416/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ

INTERESSADO: CELIO PEREIRA E OUTROS
ASSUNTO: ALERTA
Vistos e examinados.
Defiro o pedido de carga consubstanciado no protocolado nº 568084/07, nos
termos do disposto no artigo 362 do Regimento Interno deste Tribunal, pelo
prazo de 05 dias improrrogáveis.
À Diretoria de Protocolo para os devidos fins.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 207/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 220955/06

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MANDAGUAÇU
INTERESSADO: JOSÉ ANTÔNIO GARGANTINI

ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.

Por derradeira diligência à origem para que a Municipalidade anexe os
documentos faltantes, tais como: juntada do quadro de empregos públicos à

época das contratações, o edital de homologação com a lista dos aprovados para
fins de averiguação da correta ordem de classificação dos servidores, bem como

os demais documentos já solicitados.
Destaque-se que o ato de não encaminhar, no prazo fixado, os documentos ou
informações solicitadas pelas unidades técnicas ou deliberativas desta Casa

poderá ser apenado com multa administrativa constante no art. 87, inciso I, alínea
‘b’, da Lei Orgânica deste Tribunal.

Para tanto, conceda-se o prazo de 15 dias.
À Diretoria Jurídica para os devidos fins.

Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 208/2008 - FAMG
PROTOCOLO: 552560/07

ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA

INTERESSADO: IRENE BRAZ GÓES
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.

Considerando o opinativo nº 2020/08, a fls. 99, encaminho o presente feito à
Diretoria de Protocolo para as finalidades propostas naquele, posteriormente

devolva-se os autos à Diretoria Jurídica para sobrestamento até o julgamento da
Admissão de Pessoal.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 209/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 122930/07
ENTIDADE: PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO: MARINETE DALRICA RIBEIRO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 93, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, oportunizando a manifestação do Interessado
no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, prorrogáveis por igual
período, com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 210/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 3513/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE UMUARAMA
INTERESSADO: FRANCISCO BALBINO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 42, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, oportunizando a manifestação do Interessado
no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, prorrogáveis por igual
período, com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 211/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 635687/07
ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO: ZILDA VIEIRA BUCALÃO
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 133, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, oportunizando a manifestação do Interessado
no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, prorrogáveis por igual
período, com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.

Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 218/2.008 - FAMG
PROCESSO N.°: 15444-1/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CANTAGALO
INTERESSADO: PEDRO CLARISMUNDO BORELI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
1. À Diretoria de Execuções para cálculo do valor que deixou de ser auferido em
virtude da ausência de aplicação financeira dos repasses, em ofensa ao disposto
no artigo 116, § 4°, da Lei 8.666/1.993;
2. Posteriormente, à Diretoria de Análise de Transferências para que seja realizada
nova notificação do Município de Cantagalo para saneamento das irregularidades

apuradas neste feito. No tocante à ausência de aplicação financeira dos repasses,

uma vez não utilizada a oportunidade para esclarecimentos, deverá ser solicitado
que o respectivo valor seja recolhido aos cofres do Estado pelo Sr. Pedro

Clarismundo Boreli.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2.008.

Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 219/2.008 - FAMG
PROCESSO N.°: 15992-9/03

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ARARUNA

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE ARARUNA
ASSUNTO: COMPROVAÇÃO DE CONVÊNIO

Vistos e examinados.
Defiro o pedido de vista dos autos fora das dependências desta Corte de Contas

(folhas 274).

À Diretoria de Protocolo para atendimento da solicitação.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2.008.

Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 220/2.008 - FAMG
PROCESSO N.°: 65420/08

ENTIDADE: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
INTERESSA DO: SOLANGE CARNEIRO SOMMAVILLA

ASSUNTO: PEDIDO DE RESCISÃO
Vistos e examinados.
Não obstante a Interessada apontar como fundamento para o pedido rescisório
a previsão do inciso II, do artigo 77, da LC/PR 113/2.005 (superveniência de
novos elementos de prova), verifica-se que apenas foram apresentados documentos
que já constavam dos autos do processo original, não preenchendo o respectivo
requisito legal.

Desta feita, encaminho o feito à Diretoria de Contas Estaduais para que seja

notificada a Sra. Sommavilla solicitando, no prazo de 15 dias e sob pena do não

conhecimento do pedido, a apresentação dos novos documentos de prova e/ou

a alteração do fundamento legal do pedido (demonstrando, v.g., a existência de

erro desta Corte ao analisar os extratos que já compunham os autos – artigo 77,

III, da LC/PR 113/2.005).

Curitiba, 18 de fevereiro de 2.008.

Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 223/2.008 - FAMG

PROCESSO N.°: 3580-5/01

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MATINHOS

INTERESSADO: MUNICÍPIO DE MATINHOS

ASSUNTO: COMPROVAÇÃO DE AUXÍLIO

Vistos e examinados.

À Diretoria de Análise de Transferências e ao Ministério Público de Contas para

que se manifestem acerca do cumprimento, por meio dos documentos a folhas 126

e seguintes, do item II do Acórdão 2.276/2.006-2CAM (folhas 109/111), de

modo que possa ser considerado cumprido referido decisum por parte do

Município de Matinhos, de modo que este feito não persista como impedimento

à obtenção de certidão liberatória.

Curitiba, 18 de fevereiro de 2.008.

Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 224/2.008 - FAMG

PROCESSO N.°: 411550/07

ENTIDADE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA

INTERESSADO: CARLOS LUCIANO SANT’ANA VARGAS E OUTROS

ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA

Vistos e examinados.

Compulsando-se os autos verifica-se que existe comprovação da notificação,

para fins de apresentação de defesa durante o trâmite da prestação de contas, dos

Srs. Paulo Roberto Godoy (AR a folhas 320 verso) e Carlos Luciano Sant’ana

Vargas (AR a folhas 322 verso), não havendo documentos comprovando a

notificação do Sr. Roberto Frederico Merhy.

Isso posto, encaminho o feito à Diretoria de Análise de Transferências para que

informe e/ou demonstre a ocorrência de efetiva notificação do Sr. Roberto

Frederico Merhy em relação ao ofício a folhas 321.

Curitiba, 18 de fevereiro de 2.008.

Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 229/2008 - FAMG

PROCESSO N.°: 575226/07

ENTIDADE: ASILO SÃO FRANCISCO DE ASSIS DE TAPIRA

INTERESSADO: MARIA CLERIA TULER STOCHERO

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Vistos e examinados.

Considerando a Informação nº 63/08, fls. 19, encaminho o presente feito à

Diretoria de Protocolo para que proceda a redistribuição por dependência ao

Processo nº 223281/07.

Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.

Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 230/2008 - FAMG

PROCESSO N.°: 369576/06

ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CURITIBA

INTERESSADO: CARLOS ALBERTO RICHA

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

Vistos e examinados.

Autorizo o apensamento do processo nº 55646/08 ao epigrafado, nos termos do

art. 364 do Regimento Interno desta Corte.

Devolva-se à Diretoria de Análise de Transferências para os devidos fins.

Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.

Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator

xe:DESPACHO N.° 231/2008 - FAMG

PROCESSO N.°: 19437/08

ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDENCIÁRIO DO MUNICÍPIO DE

TELÊMACO BORBA

INTERESSADO: IRAN ALVES BORGES

ASSUNTO: APOSENTADORIA

Vistos e examinados.

Considerando o opinativo a fls. 46, encaminho os presentes autos à Diretoria

Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do

Regimento Interno desta Corte, oportunizando a manifestação do Interessado

no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, prorrogáveis por igual

período, com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.

Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.

Fernando Augusto Mello Guimarães

Conselheiro Relator
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DESPACHO N.° 233/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 643043/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE MATINHOS
INTERESSADO: FRANCISCO CARLIM DOS SANTOS
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando a Informação nº 246/08, a fls. 52, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
Jurídica até o julgamento do processo principal sob nº 389120/07.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 234/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 7420/08
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO: ALBERTO BACCARIM
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando a Informação nº 257/08, a fls. 75, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
Jurídica até o julgamento do processo principal sob nº 260241/07.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 235/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 204988/07
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO, PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO TECNOLÓGICO DA UTFPR DE
CURITIBA
INTERESSADO: JOSÉ SOLLAK E OUTROS
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 581/08, a fls. 49-50, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
de Análise de Transferências até 30/04/08.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator
DESPACHO N.° 236/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 220703/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
INTERESSADO: ZELÍRIO PERON FERRARI
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Vistos e examinados.
Considerando a Instrução nº 395/08, a fls. 52-53, com fulcro no artigo 427 do
Regimento Interno, determino o sobrestamento deste expediente na Diretoria
de Análise de Transferências até 29/02/08.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 237/2.008 - FAMG
PROCESSO N.°: 35662-1/07
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE RANCHO ALEGRE
INTERESSADO: ANTONIO PINESSO
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revisão a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste
Tribunal, a reanálise de decisões que tratem de temas em relação aos quais exista
dissídio jurisprudencial; motivos pelos quais conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2.008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 238/2.008 - FAMG
PROCESSO N.°: 29707-5/05
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE FLOR DA SERRA DO SUL
INTERESSADO: LUIZ CARLOS GUIMARÃES
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
Vistos e examinados.
O recurso foi tempestivamente manejado, por parte legalmente legitimada a fazê-
lo, sendo a revisão a espécie recursal própria a ensejar, pelo Plenário deste
Tribunal, a reanálise de decisões que tratem de temas em relação aos quais exista
dissídio jurisprudencial; motivos pelos quais conheço do presente;
À Diretoria de Protocolo para a devida autuação, sorteio de Relator e
encaminhamento do feito ao mesmo.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2.008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro

DESPACHO N.° 239/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 565328/07
ENTIDADE: CÂMARA  MUNICIPAL DE PÉROLA
INTERESSADO: CLAUDEMIR VOLPATO DOS SANTOS
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 34-35, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, oportunizando a manifestação do Interessado
no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, prorrogáveis por igual
período, com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

DESPACHO N.° 240/2008 - FAMG
PROCESSO N.°: 572088/06
ENTIDADE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
DA LAPA
INTERESSADO: JOSÉ CARLOS SCHUSTER
ASSUNTO: APOSENTADORIA
Vistos e examinados.
Considerando o opinativo a fls. 36, encaminho os presentes autos à Diretoria
Jurídica para que promova a diligência sugerida, nos termos do art. 351 do
Regimento Interno desta Corte, oportunizando a manifestação do Interessado
no feito, dando-se prazo de 15 dias para cumprimento, prorrogáveis por igual
período, com base no art. 389, parágrafo único do Regimento Interno.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
Fernando Augusto Mello Guimarães
Conselheiro Relator

PROTOCOLO N°: 512739 /07 -TC
INTERESSADO: ANTONIO PRESTES
ORIGEM: PREV-SÃO JOSÉ – AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 202/08
De acordo com os pareceres ns. 19827/07 e 1518/08, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 030/2007, do Prefeito
Municipal, publicada no jornal “São José Metrópole”, datado de 04.09.07, que
concedeu pensão a ANTONIO PRESTES, viúvo da ex-servidora LINDAMIR
LOOS PRESTES, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 629601/07 -TC
INTERESSADO: JURACY LOURDES DE LIMA GARCIA

ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 203/2008
De acordo com os pareceres nº. 1244/08 e 1825/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63177/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7595, de 09.11.07, que concedeu pensão a JURACY
LOURDES DE LIMA GARCIA, , viúva do ex servidor CECÍLIO SANCHES
GARCIA, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 157814/04 -TC
INTERESSADO: ADY GUIMARÃES TOMAROZZI
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 204/2008
De acordo com os pareceres nº. 78/08 e 1278/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Retificação de Benefício Previdenciário,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no D.O.E. nº 7543, de 24.08.07, que concedeu pensão a A D Y
GUIMARÃES TOMAROZZI , viúva do ex servidor EVANDER TOMAROZZI ,
determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 13757/08 -TC
INTERESSADO: VICENTINA GOMES DE OLIVEIRA
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 205/2008
De acordo com os pareceres nº. 1452/08 e 1345/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63243/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicado no D.O.E. nº 7606, de 27.11.07, que concedeu pensão a VICENTINA
GOMES DE OLIVEIRA , credora de alimentos do ex servidor TEODORICO
GUIDOLIN, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 503000/06 - TC
Interessado: GENI COLLETI DIAS
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 206/2008
De acordo com os pareceres ns. 1080/08 e 1859/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução Retificatória nº 2.739, da Secretária
da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7616 de 11.12.07,
que aposentou GENI COLLETI DIAS, no cargo de Professor Nível II,
determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 18406/08 - TC
Interessado: JOSÉ SIMÕES TEIXEIRA
Origem: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 207/2008
De acordo com os pareceres ns. 1508/08 e 1634/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal o Decreto Judiciário nº 232-D.M., do
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, publicado no Diário da
Justiça nº. 7472 de 17.10.2007, que aposentou o Desembargador JOSÉ SIMÕES
TEIXEIRA, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO  NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 14486/08 - TC
Interessado: JOÃO CARNEIRO
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 208/2008
De acordo com os pareceres ns. 1370/08 e 1410/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2803, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no DIOE nº.7622 de 19.12.07, que
aposentou JOÃO CARNEIRO, no cargo de Agente Universitário, determinando
seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23515/08 - TC
Interessado: NOEMIA MARIA KUDLAK STREGE
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 209/2008
De acordo com os pareceres ns. 1515/08 e 1393/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2686, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no DIOE nº.7611 de 04.12.07, que
aposentou NOEMIA MARIA KUDLAK STREGE, no cargo de Agente de Apoio
– Auxiliar Operacional, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 197968 /05 -TC
INTERESSADO: HELENA GRUNER SECHTA
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 210/08
De acordo com o parecer n° 1089/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1287/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 21157/2007
publicado no DIOE nº. 7605, datado de 26.11.07, que aposentou HELENA
GRUNER SECHTA, determinando seu registro.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2007.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 413749/07 -TC
INTERESSADO: AMADEU MARQUES
ORIGEM: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 211/08
De acordo com o parecer n° 660/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1319/08
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 235/2007 publicado
no Diário Oficial do Município de Campo Largo, datado de 22.06.07, que
aposentou AMADEU MARQUES, determinando seu registro.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2007.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 223923/07 -TC
INTERESSADO: LUCELIA JOSLIN
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 212/08
De acordo com o parecer n° 1000/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1286/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 20.456/07 retificado
pelo Decreto nº 21.158/07 publicado no Diário Oficial do Estado, datado de
26.11.07, que aposentou LUCELIA JOSLIN, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2007.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 183842/02 -TC
INTERESSADO: ELSA BUENO ROSSI
ORIGEM: MUNICÍPIO DE CASCAVEL
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 213/08
De acordo com o parecer n° 401/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1144/08
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 4270/96 publicado no
jornal “O Paraná” nº 5956, datado de 29.03.96, que aposentou ELSA BUENO
ROSSI, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2007.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 266926/02 -TC
INTERESSADO: MANOEL ALVES DE OLIVEIRA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA AOS
SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 214/08
De acordo com o parecer n° 328/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1143/08
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 4284/96 publicado no
jornal “O Paraná” nº 5979, datado de 26.04.96, que aposentou MANOEL
ALVES DE OLIVEIRA, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2007.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Caio Marcio Nogueira Soares
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PROTOCOLO N°: 10731/08 -TC
INTERESSADO: ODETTE CUNHA DONA
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 215/2008
De acordo com os pareceres nº. 1447/08 e 1388/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63047/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7572, de 05.10.07, que concedeu pensão a ODETTE
CUNHA DONA, viúva do ex servidor EOLO DONA, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 529178/07 -TC
INTERESSADO: MARLENE HORTHEMAN GREBOGGI
ORIGEM: PREV-SÃO JOSÉ – AUTARQUIA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 216/08
De acordo com o parecer n° 19381/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1512/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 4171/2007 publicada
no jornal “Correio Paranaense”, datado de 01.10.07, que aposentou MARLENE
HORTHEMAN GREBOGGI, no cargo de Professor, determinando seu registro.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2007.
x:CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 628460/07 -TC
INTERESSADO: MURILO ROCHA
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 217/2008
De acordo com os pareceres nº. 1190/08 e 1550/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63178/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7595, de 09.11.07, que concedeu pensão a MURILO
ROCHA, viúvo da ex servidora ALMEZINA AURORA ROCHA, determinando
seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 632491/07 -TC
INTERESSADO: MANOEL FRANCISCO MARQUES
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 218/2008
De acordo com os pareceres nº. 1202/08 e 1551/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63162/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,

publicados n o D.O.E. nº 7593, de 07.11.07, que concedeu pensão a MANOEL
FRANCISCO MARQUES, viúvo da ex servidora ELZA RODRIGUES
MARQUES, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 629121/07 -TC
INTERESSADO: JUSSARA  WANDEMBRUCK
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 219/2008
De acordo com os pareceres nº. 1284/08 e 1547/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63214/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7599, de 16.11.07, que concedeu pensão a JUSSARA
WANDEMBRUCK , viúva e a DESIRRE WANDEMBRUCK, filha menor, do ex
servidor NIVALDO MARTINS WANDEMBUCK, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 632394/07 -TC
INTERESSADO: EMERSON ROBERTO ERENO
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 220/2008
De acordo com os pareceres nº. 1 271/08 e 1548/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63192/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7596, de 12.11.07, que concedeu pensão a EMERSON
ROBERTO ERENO, cônjuge, e a CAMILLY FABIENSKI ERENOA, filha menor,
da ex servidora DÉBORA FABIENSKI MAIA, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 10383/08 -TC
INTERESSADO: GILDA DE OLIVEIRA
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 221/2008
De acordo com os pareceres nº. 1785/08 e 1646/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63091/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7580, de 18.10.07, que concedeu pensão a GILDA DE
OLIVEIRA , cônjuge, do ex servidor ANTONIO DE OLIVEIRA, determinando
seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 4285/08 -TC
INTERESSADO: NELI APARECIDA BATISTA
ORIGEM: MUNICÍPIO DE RONCADOR
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 222/08
De acordo com os pareceres ns. 1649/07 e 1677/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 410/07, do Prefeito Municipal,
publicada no jornal “Tribuna”, datado de 12.12.07, que concedeu pensão a
NELI APARECIDA BATISTA, cônjuge, e Ariane Vieira de Jesus e Bianca Batista
de Jesus, filhas menores do ex-servidor ANTONIO VIEIRA DE JESUS
SOBRINHO, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 490866/04 - TC
Interessado: AUGUSTINHO ARGEMIRO LUDWIG
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 223/2008
De acordo com os pareceres ns. 1341/08 e 1442/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2745, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no DIOE nº.7616 de 11.12.07, que
retificou as Resoluções nºs. 4384 de 30.09.04 e 2039 de 04.09.07, aposentando
AUGUSTINHO ARGEMIRO LUDWIG, no cargo de Professor Nível II,
determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23701/08 - TC
Interessado: RITA OLIVEIRA DE MACEDO
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 224/2008
De acordo com os pareceres ns. 1753/08 e 1653/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2865, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no DOE nº.7626 de 26.12.07, que
aposentou RITA OLIVEIRA DE MACEDO, no cargo de Agente de Apoio –
Auxiliar Operacional, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23795/08 - TC
Interessado: APARECIDA DUARTE PIMENTEL
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 225/2008
De acordo com os pareceres ns. 1758/08 e 1654/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2653, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no DOE nº.7611 de 04.12.07, que
aposentou APARECIDA DUARTE PIMENTEL, no cargo de Auxiliar
Operacional, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 612679/07 -TC
INTERESSADO: NILSON ANTONIO ALEIXO
ORIGEM: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 226/08
De acordo com o parecer n° 762/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 762/08
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 290/2007 publicado
no Diário Oficial do Município, datado de 21.09.07, que aposentou NILSON
ANTONIO ALEIXO, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2007.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROTOCOLO N°: 520839/07 –TC
ORIGEM: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
INTERESSADO: LEOPOLDO DA COSTA MEYER
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL - COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 01/2003
Decisão Definitiva Monocrática nº 227/2008
De acordo com os pareceres ns. 723/08 e 1422/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal através do
Concurso Público disciplinado pelo Edital 01/2003, e constante do presente
protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 225201/05 –TC
ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPA L DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIP AL DE RECURSOS HUMANOS
DE CURITIBA
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL - CONCURSO PÚBLICO
EDITAL Nº.: 002/91
Decisão Definitiva Monocrática nº 228/2008
De acordo com os pareceres ns. 14605/07 e 1612/08, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal
através do Concurso Público disciplinado pelo Edital 002/91, e constante do
presente protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 372040/07 -TC
INTERESSADO: SELVA TEREZINHA WALDRIGUES DE ALMEIDA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 229/08
De acordo com o parecer n° 15678/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1751/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 336/06 retificada
pela Portaria nº. 416/07 publicada no D.O.M. nº. 50 datado de 05.07.07 e, que
aposentou SELVA TEREZINHA WALDRIGUES DE ALMEIDA, determinando
seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 629750/07 -TC
INTERESSADO: JACINTA MARIA NONNEMACHER
ORIGEM: MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 230/08
De acordo com o parecer n° 1541/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1816/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 241, publicado no
jornal “O Paraná” datado de 04.11.07 e, que aposentou JACINTA MARIA
NONNEMACHER, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 466982/07 -TC
INTERESSADO: SORAIA REGINA BARBOSA DA COSTA SANTO
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 231/08
De acordo com o parecer n° 682/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1796/08
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 539/07, publicado no
Orgão Oficial nº 1133 datado de 29.05.07 e, que aposentou SORAIA REGINA
BARBOSA DA COSTA SANTO, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 235839/06 -TC
INTERESSADO: JANDIRA DA SILVA
ORIGEM: MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 232/08
De acordo com o parecer n° 13380/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 1739/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 20.281/2006,
publicado no D.O.E. nº. 7386 datado de 10.01.07 que retificou o Decreto
nº.19.667/2006 e, que aposentou JANDIRA DA SILVA, determinando seu
registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR
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Processo nº: 402428/04 - TC
Interessado: ENEIDE TEREZINHA DE OLIVEIRA
Origem: INTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO
DE CURITIBA
Assunto: REVISÃO DE PROVENTOS
Decisão Definitiva Monocrática nº 233/2008
De acordo com os pareceres ns. 932/08 e 1753/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº.755, publicada no DOM de 22.11.07
que altera a Portaria nº 43/2004, e que promove a revisão dos proventos da
servidora inativa ENEIDE TEREZINHA DE OLIVEIRA, determinando seu
registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

VERA

PROTOCOLO N°: 14583/08 -TC
INTERESSADO: MIGUEL ANTONIO ZARUR NETO
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 234/2008
De acordo com os pareceres nº. 1636/08 e 1826/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63296/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7614, de 07.12.07, que concedeu pensão a MIGUEL
ANTONIO ZARUR NETO, viúvo da ex servidora ODÉSIA BROGIATO ZARUR,
determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23191/08 - TC
Interessado: WILSON TEODORO DA FONSECA
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 235/2008
De acordo com os pareceres ns. 1520/08 e 1557/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2849, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7624 de 21.12.07, que
aposentou WILSON TEODORO DA FONSECA, no cargo de Agente de Apoio
– Auxiliar de Manutenção, determinando seu registro.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23345/08 - TC
Interessado: DENOIR MOSELE
Origem: PARANAPREVIDENCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática nº 236/08
De acordo com os pareceres n°. 2001/08 e 2120/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2777, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. nº. 7622, de 19.12.07,
que transferiu para a reserva remunerada DENOIR MOSELE, no posto de Soldado
1ª Classe da Polícia Militar do Estado, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de janeiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

Relator

PROTOCOLO N°: 475671/07 –TC
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL - COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 01/07
Decisão Definitiva Monocrática nº 237/2008
De acordo com os pareceres ns. 1726/08 e 1706/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal (complementação)
realizado p ela Universidade Estadual de Ponta Grossa, e constante do presente
protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 448259/07 –TC
ORIGEM: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO: JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO: ADMISSÃO DE PESSOAL - COMPLEMENTAÇÃO
EDITAL Nº.: 01/07
Decisão Definitiva Monocrática nº 238/2008
De acordo com os pareceres ns. 1675/08 e 1702/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o ato de contratação de pessoal (complementação)
realizado pela Universidade Estadual de Ponta Grossa, e constante do presente
protocolado, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008
CONSELHEIRO  CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 592724/07 -TC
INTERESSADO: AIUB BONIFÁCIO LEITE
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 239/08
De acordo com o parecer n° 21152/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 2107/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 1153/07, publicado
no Órgão Municipal de 28.09.07, que aposentou AIUB BONIFÁCIO LEITE,
determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 611474/06 -TC
INTERESSADO: EDUARDO FERREIRA DOS SANTOS
ORIGEM: MUNICIPÍO DE SÃO MATEUS DO SUL
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 240/08
De acordo com o parecer n° 1179/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 1948/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº. 849/06, publicada
no Órgão Municipal de 29.11.07, que aposentou EDUARDO FERREIRA DOS
SANTOS, no cargo de Artífice II – Pedreiro, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 619746/07 -TC
INTERESSADO: ANA MARIA PREMEBIDA
ORIGEM: MUNICIPÍO DE PINHAIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 241/08
De acordo com o parecer n° 418/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 1962/08
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº.562/207, publicado no
jornal  “Agora  Paraná”  de  22.11.07,  que  aposentou ANA MARIA
PREMEBIDA, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, determinando seu
registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 590209/07 -TC
INTERESSADO: OTILIA WISNIEWSKI DE ABREU
ORIGEM: MUNICIPÍO DE SÃO MATEUS DO SUL
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 242/08
De acordo com o parecer n° 8/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 1941/08 do
Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do Art.
428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº.662/07, publicada no jornal
“Aconteceu” nº 458 de 07 a 13..11.07, que aposentou OTILIA WISNIEWSKI
DE ABREU, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 554160/06 -TC
INTERESSADO: DARCI MAGALHÃES RIBEIRO PENHA
ORIGEM: MUNICIPÍO DE MANDAGUAÇU
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 243/08
De acordo com o parecer n° 1603/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 1944/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº.3454/2008,
publicado no jornal “O Diário do Norte do Paraná” de 18.01.2008, que
aposentou DARCI MAGALHÃES RIBEIRO PENHA, no cargo de Professora,
determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
Au:CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 23531/08 - TC
Interessado: AWATEIA MENEZES VIEIRA
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 244/2008
De acordo com os pareceres ns. 1845/08 e 2136/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2651, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7611 de 04.12.07, que
aposentou AWATEIA MENEZES VIEIRA, no cargo de Professor Nível II,
determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 26573/08 - TC
Interessado: JOÃO MARIA BUENO
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 245/2008
De acordo com os pareceres ns. 1936/08 e 2160/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2846, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7624 de 21.12.07, que
aposentou JOÃO MARIA BUENO, no cargo de Agente de Apoio – Auxiliar
Operacional, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23361/08 - TC
Interessado: ADELAIDE SERAFIN BUSSMANN
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 246/2008
De acordo com os pareceres ns. 1764/08 e 1885/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2686, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7611 de 04.12.07, que
aposentou ADELAIDE SERAFIN BUSSMANN, no cargo de Professor Nível
II, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 24201/08 - TC
Interessado: JOANA MIEKO TAMAMARU
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 247/2008
De acordo com os pareceres ns. 1908/08 e 2169/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2779, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7623 de 20.12.07, que
aposentou JOANA MIEKO TAMAMARU, no cargo de Professor Nível II,
determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23787/08 - TC
Interessado: HELENA MENDES MARTINS
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 248/2008
De acordo com os pareceres ns. 1914/08 e 2097/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2712, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7616 de 11.12.07, que
aposentou HELENA MENDES MARTINS, no cargo de Professor Nível II,
determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 621201/07 -TC
INTERESSADO: JOÃO TORETE
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAS DE
SARANDI
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 249/08
De acordo com o parecer n° 1127/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 2106/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 975/07, publicado
no “Jornal do Povo” de 01.12.2007, que aposentou JOÃO TORETE, no cargo
de Vigia, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 621139/07 -TC
INTERESSADO: MARIA APÁRECIDA FRANCALINI ZAPAROLI
ORIGEM: FUNDO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAS DE
SARANDI
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 250/08
De acordo com o parecer n° 1260/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 2117/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 979/07, publicado
no “Jornal do Povo” de 01.12.2007, que aposentou MARIA APÁRECIDA
FRANCALINI ZAPAROLI, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 72091/05 -TC
INTERESSADO: JOSÉ PANTA PEREIRA LEAL
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 251/08
De acordo com o parecer n° 102/08 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 2098/08
do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma do
Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 1073/04, publicado
no Órgão Oficial do Município de 12.11.2004, que aposentou JOSÉ PANTA
PEREIRA LEAL, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, determinando seu
registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR
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PROCESSO Nº.: 598820/07 -TC
INTERESSADO: HELENA DE LIMA FERREIRA
ORIGEM: FUNDO DOS SERVIDORES MUNICIPAS DE SARANDI
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 252/08
De acordo com o parecer n° 21036/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº. 2096/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº. 939/2007, publicado
no Órgão Oficial do Município de 02.11.07, que aposentou HELENA DE LIMA
FERREIRA, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 34045/08 - TC
Interessado: JOÃO OSNI DE PAULA CORREA
Origem: PARANAPREVIDENCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática nº 253/08
De acordo com os pareceres n°. 1901/08 e 2127/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2775, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O. nº. 7622, de 19.12.05,
que transferiu para a reserva remunerada JOÃO OSNI DE PAULA CORREA, no
posto de Soldado 1ª Classe da Polícia Militar do Estado, determinando seu
registro.
Gabinete, 18 de janeiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

Relator

PROTOCOLO N°: 579620/07 -TC
INTERESSADO: MARIA PENA BERTALHA
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÃO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE MARINGÁ
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 254/08
De acordo com os pareceres ns. 20958/07 e 2090/08, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 1133/07, do Prefeito
Municipal, publicado no Órgão Oficial do Município, datado de 28.09.2007,
que concedeu pensão a MARIA PENA BERTALHA, viúva do ex-servidor JOÃO
BERTALHA, determinando seu registro.
Gabinete, 18 de janeiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO Nº.: 369693/07 -TC
INTERESSADO: ANTONIO DA SILVA SOUZA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 255/2008
De acordo com o parecer n° 14824/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 2206/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 496/2006 retificada
pela Portaria nº. 416 publicada no D.O.M. nº. 50 datado de 05.07.07 e, que
aposentou ANTONIO DA SILVA SOUZA, no cargo de Professor Polivalente,
determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 459560/07 -TC
INTERESSADO: FRANCISCO ALBERTO BORGES DE MACEDO
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 256/2008
De acordo com o parecer n° 15292/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 2215/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 452/06 retificada
pela Portaria nº. 416, publicada no D.O.M. nº. 50 datado de 05.07.07 e, que
aposentou FRANCISCO ALBERTO BORGES DE MACEDO, no cargo de
Profissional do Magistério, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 356652/06 -TC
INTERESSADO: MARIA INEZ SVISTALSKI
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 257/2008
De acordo com o parecer n° 14643/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 2211/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 266/06, retificada
pela Portaria nº. 416, publicada no D.O.M. nº. 50 datado de 05.07.07 na parte
que aposentou MARIA INEZ SVISTALSKI, no cargo de Profissional do
Magistério, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 369928/07-TC
INTERESSADO: FARLI FÁTIMA WISTUBA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 258/2008
De acordo com o parecer n° 14643/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 2211/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 354, retificada pela
Portaria nº. 416, publicada no D.O.M. nº. 50 datado de 05.07.07 na parte que
aposentou FARLI FÁTIMA WISTUBA, no cargo de Profissional do Magistério,
determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 627079/06 -TC
INTERESSADO: MARILENE LONDERO SILVA LUCENA
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PINHAIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 259/2008
De acordo com o parecer n° 3269/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1972/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 394, publicado no
jorna l”Agora Paraná” datado de 14.12.06 na parte que aposentou MARILENE
LONDERO SILVA LUCENA, no cargo de Professora Formação Licenciatura
Plena Ped. Pós., determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 449790/06 -TC
INTERESSADO: MARIA CASTURINA ANDRADE MACARINI
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PINHAIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 260/2008
De acordo com o parecer n° 1109/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1971/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 343, publicado no
jorna l”Agora Paraná” datado de 12.09.06 na parte que aposentou MARIA
CASTURINA ANDRADE MACARINI, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais,
determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 370388/06 -TC
INTERESSADO: HELENA EVA DA SILVA
ORIGEM: MUNICÍPIO DE PINHAIS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 261/2008
De acordo com o parecer n° 18045/06 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1975/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 311, publicado no
jorna l”Agora Paraná” datado de 27.07.06, que aposentou HELENA EVA DA
SILVA, no cargo de Professora Formação Licenciatura Plena, determinando seu
registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 596312/07 -TC
INTERESSADO: ALFEU PALMA FILHO
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, PENSÕES E APOSENTADORIAS
DOS SERVIDORES DE ARAPONGAS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 262/2008
De acordo com o parecer n° 18045/06 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 1975/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 584/2007, publicado
no jornal “Tribuna do Norte” datado de 31.10.07, que aposentou ALFEU
PALMA FILHO, no cargo de Assistente Administrativo, determinando seu
registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 596290/07 -TC
INTERESSADO: ROSA WROBLEVSKI HIRATA
ORIGEM: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, PENSÕES E APOSENTADORIAS
DOS SERVIDORES DE ARAPONGAS
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 263/2008
De acordo com o parecer n° 21150/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 2258/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 607/2007, publicado
no jornal “Tribuna do Norte” datado de 01.11.07, que aposentou ROSA
WROBLEVSKI HIRATA, no cargo de Professor, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 575340/07 -TC
INTERESSADO: NILZA MARIA LEITE
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 264/2008
De acordo com o parecer n° 20912/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 2249/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 371/2007, publicado
no Jornal Oficial Local datado de 12.07.07, que aposentou NILZA MARIA
LEITE , no cargo de Professor, determinando seu registro.

Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

PROCESSO Nº.: 575463/07 -TC
INTERESSADO: SHIRLEY MARAN PEREIRA
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA
ASSUNTO: APOSENTADORIA MUNICIPAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 265/2008
De acordo com o parecer n° 20970/07 da Diretoria Jurídica e o parecer nº 2253/
08 do Ministério Publico do Estado do Paraná junto a este Tribunal e, na forma
do Art. 428, do Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 360/2007, publicado
no Jornal Oficial Local datado de 12.07.07, que aposentou NILZA MARIA
LEITE SHIRLEY MARAN PEREIRA, no cargo de Agente de Gestão Pública,

determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
RELATOR

Processo nº: 23841/08 - TC
Interessado: ROSE MARA DE GEORGE
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 266/2008
De acordo com os pareceres ns. 1749/08 e 1754/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2650, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7611 de 04.12.07, que
aposentou ROSE MARA DE GEORGE, no cargo de Professor Nível II,

determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 23280/08 - TC
Interessado: ELIZA ROSA ROQUE MINA
Origem: PARANAPREVIDÊNCIA
Assunto: APOSENTADORIA ESTADUAL
Decisão Definitiva Monocrática nº 267/2008
De acordo com os pareceres ns. 1751/08 e 1705/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº 2712, da Secretária da
Administração e da Previdência, publicada no D.O.E. Nº 7616 de 11.12.07, que
aposentou ELIZA ROSA ROQUE MINA, no cargo de Professor Nível II,

determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 627870/07 - TC
Interessado: NARDELLI ZANIN
Origem: PARANAPREVIDENCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática nº 268/2008
De acordo com os pareceres n°. 1238/08 e 1759/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2457, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O. nº. 7590, de 1º.11.07, que
transferiu para a reserva remunerada NARDELLI ZANIN, no posto de Soldado

Primeira Classe da Polícia Militar do Paraná, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

Relator

Processo nº: 23426/08 - TC
Interessado: NATHALIM DE FREITAS JUNIOR
Origem: PARANAPREVIDENCIA
Assunto: RESERVA REMUNERADA
Decisão Definitiva Monocrática nº 269/2008
De acordo com os pareceres n°. 1683/08 e 1714/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do Art. 428,
do Regimento Interno, julgo legal a Resolução nº. 2778, da Secretária de Estado
da Administração e da Previdência, publicada no D.O. nº. 7622, de 19.12.07,
que transferiu para a reserva remunerada NATHALIM DE FREITAS JUNIOR, no

posto de Cabo da Polícia Militar do Paraná, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

Relator
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PROTOCOLO N°: 612687/07 -TC
INTERESSADO: BRUNO DA CUNHA TRINDADE
ORIGEM: INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DE CAMPO
LARGO
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 270/08
De acordo com os pareceres ns. 1964/08 e 2234/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Decreto nº 267/07, do Prefeito Municipal,
publicado no Órgão Oficial do Município, datado de 24.08.2007, que concedeu
pensão a BRUNO DA CUNHA TRINDADE, filho menor da ex-servidora
SEBASTIANA BENEDITA DE JESUS DA CUNHA, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de janeiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 592732/07 -TC
INTERESSADO: VINICIUS DIAS
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 271/08
De acordo com os pareceres ns. 21018/07 e 2162/08, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 129, do Prefeito
Municipal, publicado no Órgão Oficial do Município, datado de 06.09.2007,
que concedeu pensão a VINICIUS DIAS, filho menor da ex-servidora JANILDA
DIAS, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de janeiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 111064/06 -TC
INTERESSADO: MARIA APARECIDA DE PAULA SANTOS
ORIGEM: CAIXA DE ASSISTÊNCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº 272/08
De acordo com os pareceres ns. 948/08 e 2159/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 154, do Prefeito Municipal,
publicado no Órgão Oficial do Município, datado de 24.11.05, que concedeu
pensão a MARIA APARECIDA DE P AULA SANTOS, viúva do ex-servidor
ANTONIO MIGUEL DOS SANTOS, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de janeiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 131478/02 -TC
INTERESSADO: ELIZABETE MOREIRA  DA SILVA
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 273/2008
De acordo com os pareceres nº. 174/08 e 2233/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 5487/01,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 6136, de 21.12.01, na parte que concedeu pensão a

ELIZABETE MOREIRA DA SILVA, viúva e PRISCILA MOREIRA DA SILVA,
PATRICIA MOREIRA DA SILVA e SIMONE MOREIRA DA SILVA, filhas
menores do ex servidor CÍCERO DE FEITOSA DA SILVA, determinando seu
registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 14443/08 -TC
INTERESSADO: JUSSARA DOMIT ZANIOLO
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 274/2008
De acordo com os pareceres nº. 2005/08 e 2283/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63257/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7607, de 28.11.07, na parte que concedeu pensão a
JUSSARA DOMIT ZANIOLO, viúva do ex servidor LINOR ZANIOLO,
determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 11665/08 -TC
INTERESSADO: MARIA CARMELIA RAMOS
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 275/2008
De acordo com os pareceres nº. 2021/08 e 2284/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63114/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7582, de 22.10.07, que concedeu pensão a MARIA
CARMELIA RAMOS, viúva do ex servidor LEODOMIRO RAMOS,
determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 10588/08 -TC
INTERESSADO: BRUNO MARCASSI BONCZOWSKI
ORIGEM: PARANAPREVIDÊNCIA
ASSUNTO: PENSÃO
Decisão Definitiva Monocrática Nº. 276/2008
De acordo com os pareceres nº. 1677/08 e 1880/08 respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal o Ato de Benefício Previdenciário nº 63136/07,
do Diretor-Presidente e do Diretor de Previdência da PARANAPREVIDÊNCIA,
publicados no D.O.E. nº 7588, de 30.10.07, que concedeu pensão a BRUNO
MARCASSI BONCZOWSKI, filho menor do ex servidor SIDNEY DA FONSECA
BONCZKOWSKI, determinando seu registro.
Gabinete, 19 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROTOCOLO N°: 644287/07–TC
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA
DE BARBOSA FERRAZ
INTERESSADO: LENICE MARIA BARBOSA PEDRINHO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Decisão Definitiva Monocrática nº. 277/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no valor de
R$ 60.796,30(Sessenta mil, setecentos e noventa e seis reais e tinta centavos),
ref. exercício de 2006, que teve por objeto a aquisição de alimentos – compra
direta da agricultura familiar – Pronaf.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução n° 500/08, opina
pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Parecer n° 2302/08
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 16, I, da
Lei Complementar Estadual n° 113/05, combinado com o art. 428 do Regimento
Interno, JULGO REGULAR a presente prestação de contas de transferência
voluntária de recursos.
Gabinete, 20 de fevereiro de 2.008
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROTOCOLO N°: 11398/08–TC
ORIGEM: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO
MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
INTERESSADO: LEANDRO JOSÉ TONATO
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Decisão Definitiva Monocrática nº. 278/08
Trata-se de prestação de contas de transferência voluntária de recursos repassados
pela Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social, no valor de
R$ 56.725,50(Cinqüenta e seis mil, setecentos e vinte e cinco reais e cinqüenta
centavos), ref. exercício de 2007, que teve por objeto a aquisição de alimentos
– compra direta da agricultura familiar – Pronaf.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução n° 444/08, opina
pela regularidade das contas, no que foi acompanhada pelo Parecer n° 1661/08
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Considerando a Instrução da Diretoria de Análise de Transferências e o Parecer
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, nos termos do art. 16, I, da
Lei Complementar Estadual n° 113/05, combinado com o art. 428 do Regimento
Interno, JULGO REGULAR a presente prestação de contas de transferência
voluntária de recursos.
Gabinete, 20 de fevereiro de 2.008
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

Processo nº: 346030/04- TC
Interessado: THAIS SCHAIA RIBEIRO DE PAULA
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Assunto: REVISÃO DE PROVENTOS
Decisão Definitiva Monocrática nº 279/08
De acordo com os pareceres ns. 19267/07 e 2407/08, respectivamente, da
Diretoria Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do
art. 428, do Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 674, publicada no D O
M nº 83 em 30.10.2007 que alterou a composição dos proventos concedidos
através da Portaria nº 81/2003, à servidora inativa THAIS SCHAIA RIBEIRO
DE PAULA, determinando seu registro.
Gabinete, 20 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

Processo nº: 402517/04- TC
Interessado: RAIMUNDA MINIZ FERREIRA
Origem: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Assunto: REVISÃO DE PROVENTOS
Decisão Definitiva Monocrática nº 280/08
De acordo com os pareceres ns. 940/08 e 1737/08, respectivamente, da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público junto a este Tribunal e, na forma do art. 428, do
Regimento Interno, julgo legal a Portaria nº 731, publicada no DOM em 27.11.07,
que alterou a composição dos proventos concedidos à servidora inativa
RAIMUNDA MINIZ FERREIRA e revogou a Portaria 559/2004, determinando
seu registro.
Gabinete, 20 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CA I O MARCIO NOGUEIRA SOARES

RELATOR

PROCESSO N º : 477421/05
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ANTONIO CARLOS FELIX VIEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 248/08
I –  Defiro o pedido de carga do processo nº. 47742-1/-5-TC pelo prazo de 05
(cinco) dias, na forma do art. 362, do Regimento Interno, que deverá ser feito
mediante Livro Carga pela Diretoria de Protocolo, conforme o § 1°, do mesmo
artigo, combinado com o art. 168, XI;
II –  Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo;
III –  Publique-se.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 275925/02
ORIGEM : CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES DOS
SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA, CÂMARA MUNICIPAL DE
LONDRINA, MUNICÍPIO DE LONDRINA
INTERESSADO : ANTONIO IZIDORO FURLAN, LUIZ EDUARDO
CHEIDA, TERCILIO LUIZ TURINI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 251/08
I –  Defiro o pedido de cópia, com ônus ao interessado;
II - Publique-se.
Gabinete, 13 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 48224/08
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO
INTERESSADO : CELSO DE SOUZA CARON, MINISTÉRIO PÚBLICO
JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO : 254/08
I –  Na forma do art.32, I, do Regimento Interno, determino que seja intimada a
parte interessada, Senhor Celso de Souza Caron para, querendo, apresentar contra-
razões ao presente recurso de revista, nos termos do art. 67 da Lei Complementar
Estadual nº 113/05;
II –  Fixo prazo de 15 (quinze) dias;
III –  À Diretoria de Contas Estaduais, na forma do art. 355 do Regimento Interno;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 490140/07
ORIGEM :  FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DE GUARAPUAVA
INTERESSADO : CARLOS ALBERTO FERREIRA GOMES
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 255/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Parecer nº 1489/08, do Ministério Público junto a este
Tribunal;
II –  Fixo prazo de 15 (quinze) dias, na forma do art. 389 do Regimento Interno;
III –  À Diretoria de Análise de Transferências para as providências necessárias;
IV –  Publique-se, ficando sem efeito o Despacho nº 199/08.
Gabinete, 14 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 140955/07
ORIGEM : CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO
INTERESSADO : VALMIR TASCA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 258/08
I –  Defiro o pedido de cópia, com ônus ao interessado;
II - Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais;
III –  Publique-se.
Gabinete, 15 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 128265/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 261/08
I – Não cabe a este Tribunal tomar as providências requeridas através do
protocolado nº 49703-9/07-TC, de f. 235 e seguintes.
Além disso, já foi oportunizado o contraditório ao interessado por mais de uma
vez, o qual se manifestou conforme protocolados ns. 43399-8/05, de f. 161/166
e 36223-0/07, de f. 199/233;
II – Retornem os autos à Diretoria de Contas Municipais para Instrução e ao
Ministério Público junto a este Tribunal para parecer, tendo em vista a juntada
do protocolado nº 36223-0/07-TC;
III – Publique-se.
Gabinete, 18 de fe vereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO N º : 487757/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CANDÓI
INTERESSADO : MAURÍCIO MENDES DE ARAÚJO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO : 262/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino o sobrestamento do
presente processo na Diretoria de Análise de Transferências, até 30/04/2008,
conforme o contido na Instrução nº 518/08-DAT;
II –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 12769/08
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : MARLENE DE LIMA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 265/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2288/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 261400/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
INTERESSADO : JOAQUIM DOMINGOS DOS SANTOS, JOSE
FOREKEVICZ
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 267/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2279/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 94320/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE TURVO
INTERESSADO : NACIR AGOSTINHO BRUGER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 268/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2225/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 381243/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ALMIRANTE TAMANDARÉ
INTERESSADO : ROBERTO LUIZ PERUSSI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 269/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2043/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 60 (sessenta) dias, na forma solicitada pela unidade técnica;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 649343/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BITURUNA
INTERESSADO : LAURO AGUSTINI
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 270/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
241/08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 518931/07-TC;
II –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 546559/06
ORIGEM :  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE CENTRO
NOROESTE DO PARANÁ EM CIANORTE
INTERESSADO : ELIEL HERNANDES ROQUE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 271/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2188/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 621163/07
ORIGEM : FUNDO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS
DE SARANDI
INTERESSADO : VANILDE COIMBRA GOMES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 272/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2163/08, da Diretoria Jurídica;

II – Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 534384/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE PINHAIS
INTERESSADO : ADELINA ENES RATZKE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 273/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do Requerimento nº 59/08, do Ministério Público junto
a este Tribunal;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art. 300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 16808/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CORBÉLIA
INTERESSADO : ELIEZER JOSÉ FONTANA, VALDIRIO REIS MONTEIRO
ASSUNTO : ALERTA
DESPACHO : 277/08
I –  De acordo com a Instrução nº 328/08, da Diretoria de Contas Municipais e
na forma do § 1º, do art. 286, do Regimento Interno, confirmo o alerta para o
Poder Executivo de Corbélia, em razão da extrapolação de 90% do limite de
despesa com pessoal;
II –  Publique-se;
III –  À Diretoria de Contas Municipais, para os devidos fins.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 401171/07
ORIGEM : INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO
GRANDE
INTERESSADO : MERCEDES DE JESUS SANTOS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 278/08
I –  Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, na forma
requerida;
II - Retornem os autos à Diretoria Jurídica;
III –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 5478/08
ORIGEM : CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO MÉDIO
PARANAPANEMA DE LONDRINA
INTERESSADO : ARQUIMEDES ZIROLDO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 279/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
295/08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 303064/07-TC;
II –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 485308/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 280/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2395/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 60 (sessenta) dias, na forma solicitada pela unidade técnica;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 476585/06
ORIGEM : MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
INTERESSADO : MUNICÍPIO DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 281/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2350/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 60 (sessenta) dias, na forma sugerida pela unidade técnica;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 81120/05
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : ADÃO SCHROEDER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 282/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2367/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 487602/07
ORIGEM : UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
INTERESSADO : JOÃO CARLOS GOMES
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 283/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2079/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria de Contas Estaduais para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 626033/07
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERESSADO : AMÉLIA FILIPIAQUI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO : 284/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2061/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 31607/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU
INTERESSADO : ROGERIO GALLINA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 285/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno e nos termos da informação nº
179/08, da Diretoria Jurídica, determino o sobrestamento deste processo naquela
Diretoria, até o julgamento do protocolado nº 511082/07-TC;
II –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
III –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 641598/07
ORIGEM : SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
INTERESSADO : GILBERTO SERPA GRIEBELER
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 286/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2076/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria de Contas Estaduais para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 245664/06
ORIGEM : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
DE CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 287/08
I –  Defiro o pedido de prorrogação de prazo, por mais 60 (sessenta) dias, na forma
requerida;
II - Retornem os autos à Diretoria Jurídica;
III –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 219922/06
ORIGEM : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS DE
CURITIBA
INTERESSADO : SECRETARIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS
DE CURITIBA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 288/08
I –  Junte-se ao presente processo o protocolado nº 6647-8/08-TC;
II - Retornem os autos à Diretoria Jurídica para parecer.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 621759/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ENGENHEIRO BELTRÃO
INTERESSADO : ANTENOR SOUZA FILHO
ASSUNTO : PENSÃO
DESPACHO : 289/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2064/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 30 (trinta) dias, na forma do art.300-A, do Regimento Interno;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator

PROCESSO N º : 407610/05
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CORBÉLIA
INTERESSADO : ELIEZER JOSÉ FONTANA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO : 290/08
I –  Na forma do art. 32, I, do Regimento Interno, determino diligência do processo
à origem, para os fins do parecer nº 2015/08, da Diretoria Jurídica;
II –  Fixo prazo de 60 (sessenta) dias, na forma sugerida pela unidade técnica;
III –  À Diretoria Jurídica para as providências necessárias;
IV –  Publique-se.
Gabinete, 18 de fevereiro de 2008.
CONSELHEIRO CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES
Relator
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PROCESSO N º : 10324/08
ORIGEM : PARANAPREVIDÊNCIA
INTERESSADO : DOMINGOS MANSOLELLI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº : 240/08
I – Com fulcro no art. 427 do Regimento Interno desta Corte, determino o
SOBRESTAMENTO do presente feito, em razão do contido na Informação nº 89/
08 – DCE.
II – Encaminhe-se à Diretoria de Contas Estaduais, para os devidos fins.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 7 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 223630/07
ORIGEM : RÁDIO E TELEVISÃO EDUCATIVA DO PARANÁ
INTERESSADO : MARCOS ANTONIO BATISTA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS ESTADUAL
DESPACHO Nº : 301/08
I - Recebo o protocolado sob nº 57070/08 - TC como RECURSO DE REVISTA,
por satisfeitos os requisitos de admissibilidade e em conformidade com o artigo
479 do Regimento Interno – TC;
II – Encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP, para fins do § 2º do
art.477 do RI-TC;
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 596169/07
ORIGEM :  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, PENSÕES E
APOSENTADORIAS DOS SERVIDORES DE ARAPONGAS
INTERESSADO : MARIA JOSÉ ZARAMELLA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº : 302/08
Acolho o Parecer nº 2018/08 da Diretoria Jurídica desta Casa (fls. 25/TC), que
pugna pela realização de diligência externa à origem para complementação da
instrução.
À DIJUR para os fins do artigo 352, § 2º do Regimento Interno, fixando-se o
prazo de 15 (quinze dias) para cumprimento.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 34797/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE ARAUCÁRIA
INTERESSADO : OLIZANDRO JOSÉ FERREIRA
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº : 307/08
I – Determino, com base no art. 427 do Regimento Interno desta Corte, o
SOBRESTAMENTO do presente feito, em razão do contido na Informação nº
144/08;
II – Encaminhe-se à 2ª Câmara e após a Diretoria Jurídica – DIJUR, para os
devidos fins.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 21113/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE UBIRATÃ
INTERESSADO : FABIO DE OLIVEIRA D ALECIO
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº : 313/08
I – Determino, com base no art. 427 do Regimento Interno desta Corte, o
SOBRESTAMENTO do presente feito, em razão do contido na Informação nº
181/08;
II – Encaminhe-se à 2ª Câmara e após a Diretoria Jurídica, para os devidos fins.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 353105/03
ORIGEM : BANCO DO ESTADO DO PARANÁ S/A
INTERESSADO : REINHOLD STEPHANES
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO Nº : 317/08
I - Recebo o protocolado sob nº 5370-8/08 - TC como RECURSO DE REVISÃO,
por estar a tese do recorrente inserta no artigo 486, “I” do Regimento Interno –
TC, bem como atendido o prazo para sua interposição;
II – Encaminhe-se o feito à Diretoria de Protocolo – DP, para dar cumprimento
ao artigo 487 do Regimento Interno- TC;
III – Publique-se.
É o despacho.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 37893/08
ORIGEM : COORDENAÇÃO DA RECEITA DO ESTADO DO PARANÁ
INTERESSADO : INDÚSTRIA DE MADEIRAS ZANIOLO S/A
ASSUNTO : RECURSO FISCAL
DESPACHO Nº : 319/08
I - Em razão do contido no Ofício nº 46/08 – DIJUR, dando conta da concessão
de liminar pelo Egrégio Tribunal de Justiça no Mandado de Segurança nº 106.159-
4 - no qual o interessado obteve provimento provisório no sentido de não ver
processado o presente Recurso Fiscal - DETERMINO que os autos restem
sobrestados na Diretoria Jurídica - DIJUR, até julgamento definitivo do writ;
II – À DIJUR para os devidos fins.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 555195/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
INTERESSADO : PAULO MAC DONALD GHISI
ASSUNTO : RECURSO DE REVISTA
DESPACHO Nº : 330/08
Vêm à apreciação, os presentes autos referentes a Recurso de Revista interposto
por Paulo Mac Donald Guisi prefeito do Município de Foz do Iguaçu, visando
à reforma da decisão consubstanciada no Acórdão nº 1315/07 que julgou
procedente denúncia contra si proposta, para o fim de declarar ilegal a cessão da
servidora Maria de Lurdes Sehn, da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu, à
Assembléia Legislativa do Estado de Paraná, por descumprimento dos requisitos
do artigo 2º da Lei Municipal nº 2.062/97 e afronta ao principio constitucional
da finalidade, condenando o gestor responsável acima citado à devolução dos
valores pagos a título de remuneração à mencionada servidora referentes ao
período em que esteve cedida 05/10/2005 a 31/10/2005.
O recurso foi recebido por tempestivo pelo Corregedor Geral desta Casa e após
sorteado para relatoria, este Conselheiro.
Contudo, por dever de ofício, cumpre argüir de plano minha suspeição, por motivo
de foro íntimo, a teor do que disciplinam os artigos 137 e 139, XI da Lei Orgânica
desta Corte de Contas, aplicando-se, ainda, subsidiariamente, o artigo 135,
parágrafo único do Código de Processo Civil.
Do exposto, encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para novo sorteio.
Publique-se.
É o despacho.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 7764/08
ORIGEM : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
INTERESSADO : ALBERTO BACCARIM
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº : 331/08
I – Determino, com base no art. 427 do Regimento Interno desta Corte, o
SOBRESTAMENTO do presente feito, em razão do contido na Informação nº
293/08-DIJUR.
II – Encaminhe-se à DIJUR, para os devidos fins.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 210830/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
INTERESSADO : VILMAR CORDASSO
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
DESPACHO Nº : 332/08
I – Determino, com base no art. 427 do Regimento Interno desta Corte, o
SOBRESTAMENTO do presente feito, em razão do contido na Informação nº335/
08-DAT.
II – Encaminhe-se à DAT, para os devidos fins.
É o despacho.
Publique-se.
Curitiba, em 20 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 457029/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE
INTERESSADO : APARECIDA RODRIGUES DA SILVA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
DESPACHO Nº : 339/08
I – Considerando o contido no Parecer nº 2455/08 – DIJUR, DETERMINO o
encaminhamento do feito em diligência à origem para os fins delineados naquele
opinativo;
II – À DIJUR para os devidos fins;
Publique – se.
É o despacho.
Curitiba, em 20 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

PROCESSO N º : 538886/07
ORIGEM : MUNICÍPIO DE GUARANIAÇU
INTERESSADO : ANA NEOLI DOS SANTOS
ASSUNTO : ADMISSÃO DE PESSOAL
DESPACHO Nº : 340/08
I – Considerando o contido no Parecer nº 2364/08 – DIJUR, que ora se acolhe,
DETERMINO o encaminhamento do feito em diligência à origem para os fins
delineados naquele opinativo;
II – À DIJUR para os devidos fins;
Publique - se
É o despacho.
Curitiba, em 20 de fevereiro de 2008.
HERMAS  EURIDES B RANDÃO

Conselheiro Relator

Hermas Eurides Brandão

PROCESSO N º : 416349/07
INTERESSADO : AUTA BORGES RESENDE
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 81/08
Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos integrais
da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Agente Profissional –
Comunicação Social, LF-01, da Secretaria de Estado da Comunicação Social,
com base no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/03, combinado com o art. 2º,
da Emenda Constitucional nº 47/05 e Lei n°13666/02, através da Resolução nº
1301, do Paranaprevidência, publicada em 03.07.2007, de fl. 58.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 13519/07(fl.71), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 14031/07 (fl.72), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Aposentadoria, nos termos do art.134 da Lei Complementar
Estadual n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 12 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 313434/07
INTERESSADO : JOSÉ ANTONIO CARDOSO
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 82/08
Trata o presente processo de aposentadoria por invalidez com proventos
proporcionais do servidor em epígrafe, ocupante do cargo de Técnico
Administrativo, Padrão C, matricula funcional n°4101 da Câmara Municipal de
Curitiba, com base no art. 40, § 1º, inciso I da Constituição Federal com redação
dada pela Emenda Constitucional nº 41/03, através do Ato nº 412/2007, da
Câmara Municipal de Curitiba, publicada em 03.05.2007, de fl. 31.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 11597/07(fl.34), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15624/07(fl.35), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Aposentadoria, nos termos do art.134 da Lei Complementar
Estadual n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 12 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 306225/07
INTERESSADO : ROSEMARI SCHUTZEMBERGER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: Ne:CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 83/08
Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos integrais
da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Professor, Docência I – 11,
matricula n°34.368, da Secretaria Municipal da Educação, com base no art. 113,
parágrafo único da Lei n°1656/1958 e art. 4° da Lei n°3.498/1969, através da
Portaria nº 255, da Prefeitura Municipal de Curitiba, publicada em 24.04.2007,
de fl. 31.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 11910/07(fl.29), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15629/07(fl.30), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Aposentadoria, nos termos do art.134 da Lei Complementar
Estadual n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 12 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 426522/07
INTERESSADO : CENIRA ALLGAYER
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 84/08
Trata o presente processo de aposentadoria voluntária por idade com proventos
proporcionais da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços
Gerais, da Secretaria de Educação e Cultura, com base no art. 40, § 1°, inciso III,
b da Constituição, através da Portaria nº 116/2007, da Prefeitura de Corbélia,
publicada em 30.07.2007, de fl. 18.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº.15648/07 (fl.118), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15000/07 (fl.119), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Aposentadoria, nos termos do art.134 da Lei Complementar
Estadual n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 12 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 329101/07
INTERESSADO : RAIMUNDA ELIS BARBOSA POLASTRI
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 85/08
Trata o presente processo de aposentadoria voluntária com proventos integrais
da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-01,
da Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 6º da Emenda Constitucional
nº 41/03, combinado com o art. 39, da Lei Municipal n°3.225/05, através do
Decreto nº 276/07, da Prefeitura Municipal de Arapongas, publicada em
31.05.2007, de fl. 16.

Secretaria de Auditoria
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Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 14392/07 (fl.26), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15595/07 (fl.27), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Aposentadoria, nos termos do art.134 da Lei Complementar
Estadual n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 12 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 479030/07
INTERESSADO : AIDIR LUIZ SILVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA 86/08
Trata o presente processo de aposentadoria por invalidez permanente com
proventos integrais do servidor em epígrafe, ocupante do cargo de Operador de
Maquinas Pesadas, da Secretaria Municipal de Transporte Obras e Urbanismo,
com base no art. 40, § 1º, I da Constituição Federal e art. 31 da Lei Municipal
352/03, através do Decreto nº 1045/07, do Município de Campo Bonito,
publicada em 06.09.2007, de fl. 24.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 18937/07(fl.37), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 18361/07(fl.38), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Aposentadoria, nos termos do art.134 da Lei Complementar
Estadual n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 12 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

Processo n.º: 205801/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: MUNICÍPIO DE SERRANÓPOLIS DO IGUAÇU
Responsável: JOSE ARLINDO SEHN
Decisão Definitiva Monocrática n.º : 88/08
Prestação de Contas de Transferência Voluntária. Decisão Definitiva
Monocrática. Regularidade das Contas.
1. Trata o presente protocolado de prestação de contas de transferência voluntária,
de convênio firmado entre a SEED e a entidade em epígrafe, no valor de R$
41,477,27 (quarenta e um mil, quatrocentos e setenta e sete reais e vinte e sete
centavos); através do Termo de f. 20/22, referente a prestação do serviço de
Transporte Escolar aos alunos da rede público estadual.
A Diretoria de Análise de Transferências, através da Instrução nº. 478/08, opina
pela regularidade das contas, sendo nesse mesmo sentido o Parecer nº. 1833/08,
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade das conclusões da Instrução nº. 478/08 da Diretoria
de Análise de Transferências e do Parecer nº. 1833/08 do Ministério Público
junto a este Tribunal, devem ser julgadas regulares as presentes contas, nos
termos do art. 428 combinado com o art. 246, ambos do Regimento Interno.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
Ivens Zschoerper Linhares
Relator

Processo n.º: 315860/07
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
Interessados: ANGÉLICA MIYUKI YOSHIOKA YAMASHITA, HÉLCIO
GIFFHORN, LISANE BEATRIZ GIACOMOSSI E FERNANDA SCREMIN
Decisão monocrática n.º: 89/08
Relator: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Admissão de Pessoal. Manifestações uniformes da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público pela legalidade e registro. Decisão monocrática nos
termos dos artigos 300 e 428 Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná. Legalidade e Registro.
Trata-se de admissão de pessoal de ANGÉLICA MIYUKI YOSHIOKA
YAMASHITA, HÉLCIO GIFFHORN, LISANE BEATRIZ GIACOMOSSI e
FERNANDA SCREMIN.
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria Jurídica (fl. 397) e do
Ministério Público junto a este Tribunal (fl.398) para, nos termos da Constituição
da República, art. 71, III, da Constituição do Estado do Paraná, art. 75, III, da Lei
Complementar do Estado do Paraná n.º 113/2006, art. 1º, IV, e do Regimento
Interno deste Tribunal, art. 300, julgar legal e determinar o registro das
presentes admissões.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator

Processo n.º: 278305/05
Assunto: APOSENTADORIA
Entidade: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO
MUNICÍPIO DE CURITIBA
Interessado: GERALDO PIRES BUENO
Decisão monocrática n.º : 91/08
Relator: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Concessão. Aposentadoria. Manifestações uniformes da Diretoria
Jurídica e do Ministério Público pela legalidade e registro. Decisão monocrática
nos termos dos artigos 300 e 428 do Regimento Interno do Tribunal de Contas
do Estado do Paraná. Legalidade e Registro.
Trata-se de APOSENTADORIA concedida ao servidor GERALDO PIRES
BUENO.
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria Jurídica (fl. 63) e do
Ministério Público junto a este Tribunal (fl. 64) para, nos termos da Constituição
da República, art. 71, III, da Constituição do Estado do Paraná, art. 75, III, da Lei
Complementar do Estado do Paraná n.º 113/2005, art. 1º, IV, e do Regimento
Interno deste Tribunal, art. 300, julgar legal e determinar o registro da presente
concessão.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator

Processo n.º: 71910/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À
INFÂNCIA DE JANIÓPOLIS
Responsável: ROSELENE APARECIDA CHIQUITO
Decisão monocrática n.º : 92/08
Relator: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA.
Manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério
Público pela regularidade das contas e quitação ao responsável. Decisão
monocrática nos termos do art. 428 do Regimento Interno. Regularidade e
quitação ao responsável.
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$ 8.133,72
(oito mil, cento e trinta e três reias e setenta e dois centavos) repassados à
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO À MATERNIDADE E À INFÂNCIA DE
JANIÓPOLIS por meio do convênio n.º 682/04, celebrado com a Secretaria de
Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social (SETP), tendo por objeto a
aquisição de equipamentos e materiais de consumo.
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências
(fls. 84) e do Ministério Público junto a este Tribunal (fl. 85) para, nos termos
do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual n.° 113/2005 e do art. 428 do
Regimento Interno deste Tribunal, julgar regulares as presentes contas, e
declarar a quitação do responsável.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator

Processo n.º: 180736/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: MUNICÍPIO DE VERÊ
Responsável: ANTONIO JOSÉ BEAL
Decisão monocrática nº: 93/08
Relator: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA.
Manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério
Público pela regularidade das contas e quitação ao responsável. Decisão
monocrática nos termos do art. 428 do Regimento Interno. Regularidade e
quitação ao responsável.
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$
145.449,00 (cento e quarenta e cinco mil quatrocentos e quarenta e nove reais)
repassados ao MUNICÍPIO DE VERÊ mediante convênio celebrado com
Secretaria de Estado da Educação, tendo por objeto o transporte escolar de
alunos da rede pública estadual.
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências
(fls. 560) e do Ministério Público junto a este Tribunal (fl. 561) para, nos termos
do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual n.° 113/2005 e do art. 428 do
Regimento Interno deste Tribunal, julgar regulares as presentes contas, e
declarar a quitação do responsável.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator

PROCESSO N º : 480560/07
INTERESSADO : CESAR DA SILVA MANFRIN
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 94/08.
Trata o presente processo de Pensão da servidora Daniela vitor do Nascimento,
concedida à seu cônjuge, acima referido, através do Ato de Benefício
Previdenciário nº 62927/07, do Paranaprevidência, publicado em 16.08.2007,
de fl. 21.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 16591/07 (fl.33), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15457/07 (fl.34), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 443591/07
INTERESSADO : MARIA JOSE DA SILVA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 95/08
Trata o presente processo de Pensão da servidora em epígrafe acima referida,
através da Resolução nº1495 , da Secretaria de Estado da Administração e da
Previdência, publicado em 18.07.2007, de fl. 32.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 15768/07 (fl.35), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15041/07 (fl.36), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 475205/07
INTERESSADO : FARIDE RAME MYLLA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁU DIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 96/08
Trata o presente processo de Pensão do servidor, Alcidino Mylla, concedida à
sua cônjuge, acima referida, através do Ato de Benefício Previdenciário nº 62907/
07, do Paranaprevidência, publicado em 15.08.2007, de fl. 16.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 15681/07 (fl.27), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15193/07 (fl.28), são pela legalidade e registro
do ato.

Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 472567/07
INTERESSADO : BRASILINA DA SILVA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 97/08
Trata o presente processo de Pensão do servidor Francisco Martins, concedida
à sua companheira, acima referida, através do Ato de Benefício Previdenciário nº
62919/07 do Paranaprevidência, publicado em 016.08.2007 fl.26.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº.16411/07 (fl.38), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº.15450/07 (fl.39) são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 470122/07
INTERESSADO : DOMINGO MAZZO,IZABEL MARCANTE MAZZO
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 98/08
Trata o presente processo de Pensão do servidor Antônio Mazzo, concedida à
sua cônjuge e filho acima referidos, através do Ato de Benefício Previdenciário
nº 62975/07, do Paranaprevidência, publicado em 29.08.2007, de fl. 30.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 15714/07 (fl.39), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15190/0 (fl.40), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 434746/07
INTERESSADO : ANGELA GASPARIN PAVONI
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 99/08
Trata o presente processo de Pensão do servidor Maurício Pavoni, concedida à
sua cônjuge, acima referida, através da Portaria nº431/07 , da Prefeitura Municipal
de Curitiba, publicado em 10.07.2007, de fl. 22.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 13976/07 (fl.48), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 13832/07 (fl.49), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 311849/07
INTERESSADO : FRANCISCO ROCHA FILHO
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 100/08
Trata o presente processo de Pensão da Servidora Eroneides Alves Rocha,
concedida à seu cônjuge, acima referido, através da Portaria nº 624/07, da
Prefeitura Municipal de Ibaiti, publicado em 14.05.2007, de fl. 18.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 15752/07 (fl.37), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15161/07 (fl.38), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 450180/07
INTERESSADO : JOSÉ DA SILVA PINTO
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
DECISÃO DEFINITIVA MONOCRÁTICA N° 101/08
Trata o presente processo de Pensão da servidora Áurea dos Santos Pinto ,
concedida à seu cônjuge, acima referido, através do Ato de Benefício
Previdenciário nº 62833/07, do Paranaprevidência, publicado em 20.07.2007,
de fl. 19.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 15412/07 (fl.29), e do Ministério Público
junto ao Tribunal de Contas, nº 15045/07 (fl.30), são pela legalidade e registro
do ato.
Em face da uniformidade dos pareceres, encontra-se em condições de registro o
presente ato de Pensão, nos termos do art.134 da Lei Complementar Estadual
n°113/2005 c/c art.428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 14 de fevereiro de 2008.
CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator
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PROCESSO N º : 219160/07
INTERESSADO : BENEDITA DE LIMA VIEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 102/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria especial de magistério da servidora
em epígrafe, ocupante do cargo de Professor Nível 4110 -G, da Prefeitura
Municipal de Pinhais, com base no art. 6º da Emenda Constitucional nº. 41/
2003, combinado com o art. 66, 67 e 68 da Lei Municipal n°. 526/2002, através
da Decreto Municipal n°. 461/2007, publicada em 26.04.2007, de f. 54.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 8108/07, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 1961/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 15 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

Processo n.º: 209467/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ
Responsável: CELSO ANTUNES RIBEIRO
Decisão monocrática nº.: 103/08
Relator: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA.
Manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério
Público pela regularidade das contas e quitação ao responsável. Decisão
monocrática nos termos do art. 428 do Regimento Interno. Regularidade e
quitação ao responsável.
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$ 79.004,33
repassados ao MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO IVAÍ mediante convênio
celebrado com a Secretaria de Estado da Educação (SEED), tendo por objeto
transporte escolar da rede público estadual, na área rural, no exercício de 2006.
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências
(fls. 201/202) e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (fl.203) para,
nos termos do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual n.° 113/2005 e do art. 428
do Regimento Interno deste Tribunal, julgar regulares as presentes contas, e
declarar a quitação do responsável.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N º : 219152/07
INTERESSADO : LINDACIR DE OLIVEIRA
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 104/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria especial por tempo de com proventos
integrais da servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Professor Nível 4110
- F, da Secretaria Municipal de Educação do Município de Pinhais, com base no
art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, combinado com o art. 66, 67 e 68
da Lei Municipal n°. 526/2002, através da Decreto Municipal nº 464, publicado
em 26.04.2007, de f. 50.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 12730/07, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 1958/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 15 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

Processo nº.: 221041/07
Assunto: ADMISSÃO DE PESSOAL
Entidade: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA GROSSA
Responsável: ANA MARIA SALLES ROSA SOLAK
Interessado: FLÁVIO TROJAN
Decisão monocrática nº.: 105/08
Relator: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. Admissão de Pessoal. Manifestações uniformes da Diretoria Jurídica
e do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas pela legalidade e registro
da admissão. Decisão monocrática nos termos dos artigos 300 e 428 do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pela legalidade e registro
da admissão.
Trata-se de admissão por prazo determinado do senhor FLÁVIO TROJAN,
Professor Colaborador da Universidade Estadual de Ponta Grossa.
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria Jurídica (fl. 31) e do
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (fl. 34) para, nos termos do
artigo 71, III, da Constituição da República, artigo 75, III, da Constituição do
Estado do Paraná, artigo 1º, IV, da Lei Complementar do Estado do Paraná n.º
113/2006 e artigo 300 do Regimento Interno deste Tribunal, julgar legal e
determinar o registro da presente admissão.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N º : 256500/06
INTERESSADO : NEIDE GERALDO JORGE TAVARES
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 106/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria com proventos proporcionais da
servidora em epígrafe, ocupante do cargo de Professor Nível II – 11, LF-02, da
Secretaria de Estado da Educação, com base no art. 3º da Emenda Constitucional
nº. 20/98, combinado com o art. 35, III, “ c” da Constituição Estadual, através da
Resolução nº. 2829, do Paranaprevidência, publicada em 19.12.2007, de f. 163.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 1082/08, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 1932/08, são pela legalidade e registro do ato.

É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 15 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 295145/05
INTERESSADO : JOÃO FRANCISCO DIAS
ASSUNTO : APOSENTADORIA
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 108/08
1. Trata o presente processo de aposentadoria por idade, com proventos
proporcionais do servidor em epígrafe, ocupante do cargo de Profissional
Polivalente do Município de Curitiba, com base no art. 40, III, “b” da
Constituição Federal com nova redação da Emenda 20/98, combinada com o art.
3º da Emenda 41/03, através da Portaria 416, do Instituto de Previdência dos
Servidores do Municipio de Curitiba, publicada em 05.07.2007, de f. 56.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 14489/07, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 1764/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de aposentadoria, nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 15 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

Processo nº.: 230300/07
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE
GOIOERÊ
Responsável: PAULO SÉRGIO HENRIQUE
Decisão Monocrática nº. : 109/08
Relator: SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
EMENTA. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA.
Manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas pela regularidade das contas e quitação à
Associação. Decisão monocrática nos termos do art. 428 do Regimento Interno.
Regularidade e quitação à Associação.
Trata-se da prestação de contas da aplicação de recursos no valor de R$
285.904,43 (duzentos e oitenta e cinco mil, novecentos e quatro reais e quarenta
e três centavos), repassados à ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS
EXCEPCIONAIS DE GOIOERÊ, mediante convênio celebrado com a Secretaria
de Estado da Educação (SEED), tendo por objeto o pagamento de pessoal da
Associação.
Acompanho as manifestações uniformes da Diretoria de Análise de Transferências
(fl. 268) e do Ministério Público junto a este Tribunal (fl. 270) para, nos termos
do art. 16, I, da Lei Complementar Estadual n.° 113/2005 e do art. 428 do
Regimento Interno deste Tribunal, julgar regulares as presentes contas, e
declarar a quitação da Associação.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA
Relator

PROCESSO N º : 518370/07
INTERESSADO : MARIA DE LOURDES DA SILVA, JOSE AUGUSTO DA
SILVA
ASSUNTO : PENSÃO
RELATOR: IVENS ZSCHOERPER LINHARES
DECISÃO MONOCRÁTICA N° 110/08.
1. Trata o presente processo de Pensão do servidor aposentado, Sr. Augusto
João da Silva, concedida à sua cônjuge e filho, acima referidos, através de Portaria
n°. 027/07, da Prefeitura Municipal de Arapongas, publicada em 04.09.2007, de
f. 13.
Os pareceres da Diretoria Jurídica, nº. 20275/07, e do Ministério Público junto
ao Tribunal de Contas, nº 2154/08, são pela legalidade e registro do ato.
É o relatório.
2. Em face da uniformidade dos pareceres da Diretoria Jurídica e do Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, encontra-se em condições de registro o
presente ato de benefício previdenciário, nos termos do art. 428 do Regimento
Interno.
Publique-se.
Tribunal de Contas, 18 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Relator

PROCESSO N º : 123178/06
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ASSAÍ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 444/08
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 60176-6/07, do Município
de Assaí, neste ato representado pelo Sr. Michel Ângelo Bomtempo, no qual se
verifica a existência de documentação capaz de possibilitar o deslinde das
questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento
Interno desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público
de Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 31 de janeiro de 2008.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

PROCESSO N º : 127843/07
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE PALMITAL
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 445/08
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 206-1/08, da Câmara Municipal
de Palmital, neste ato representado pelo Sr. Damarci Caputo de Carvalho, no
qual se verifica a existência de documentação capaz de possibilitar o deslinde
das questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento
Interno desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público
de Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 31 de janeiro de 2008.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

PROCESSO N º : 77190/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SALTO DO LONTRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 449/08
Tendo em vista o recebimento do Protocolo sob nº 257-6/08, do Município de
Salto da Lontra, neste ato representado pelo Sr. Luiz Carlos Gotardi, no qual se
verifica a existência de documentação capaz de possibilitar o deslinde das
questões ora em desconformidade, determino:
- a juntada da documentação posta, nos termos do artigo 367 do Regimento
Interno desta Casa;
- após seja remetido o expediente à Unidade Instrutiva e ao Ministério Público
de Contas, para nova análise.
Publique-se.
SAUDI, 31 de janeiro de 2008.
JAIME TADEU LECHINSKI
Auditor

Processo n.º: 136230/07
Assunto: CERTIDÃO
Entidade: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
Responsável: OSMAR TRENTINI
Recorrente: MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO PARANÁ
Acórdão impugnado: 1447/07-1ª CÂMARA
Despacho n.º : 494/08
Admissibilidade de Recurso
EMENTA . Admissibilidade de recurso de revista. Presentes os pressupostos
de admissibilidade: legitimidade, interesse de agir, tempestividade e adequação.
Conhecimento do recurso.
Trata-se de recurso de revista interposto pelo Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas do Estado do Paraná contra o Acórdão n.º 1447/07-1ª
CÂMARA (fls.52/53), que deferiu o requerimento de certidão liberatória ao
Município de Maria Helena.
O recurso é tempestivo visto que o acórdão impugnado foi publicado em 22/06/
2007 (fl. 53) e o presente recurso foi interposto na data de 05/07/2007 (fl. 55),
observando-se, portanto, o prazo de 15 dias previsto no art. 484 do Regimento
Interno.
O recorrente, nos termos do art. 474 do Regimento Interno deste Tribunal, é parte
legítima.
O interesse de agir afigura-se presente em face da pretensão de reforma da decisão
para que não seja emitida certidão liberatória ao município.
O recurso é adequado de acordo com o caput do art. 484 do Regimento Interno.
Dessa forma, CONHEÇO DO RECURSO.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para sorteio de Relator nos
termos do art. 485 do Regimento Interno.
Curitiba, 8 de fevereiro de 2008
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Auditor

PROCESSO N º : 123348/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ADRIANÓPOLIS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 567/08
1. Tendo-se em conta a comprovação da retenção da contribuição previdenciária
a que se refere a parte dispositiva do Acórdão nº 3000/07 (f. 155/158), conforme
documentos de f. 186/187 e a manifestação favorável da Diretoria de Contas
Municipais (f. 185), remetam-se os autos à Diretoria Geral, para baixa de
responsabilidade, nos termos do art. 514 do Regimento Interno.
2. Comunique-se ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para fins
de acompanhamento do cumprimento das decisões desta Corte, nos termos do
art. 510 do Regimento Interno, e, após, remetam-se os autos à Diretoria de
Execuções, para registro.
3. Publique-se.
SAUDI, 13 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N º : 122724/98
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE SABÁUDIA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 576/08
Defiro o pedido de cópias solicitado mediante Protocolado nº 4472-5/08, nos
termos do artigo 360 do Regimento Interno desta Casa.
Para tanto, determino o retorno dos autos à SAUDI para atendimento da
solicitação supra, bem como para comprovação do que preconiza o artigo 363 do
mesmo diploma legal.
Publique-se.
SAUDI, 13 de fevereiro de 2008.
JAIME TA DEU LECHINSKI
Auditor



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ATOS OFICIAIS 6ª feira |22/Fev/2008 83Edição nº 137  -

PROCESSO N º : 154093/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 577/08
Defiro o pedido de carga dos autos, conforme solicitado mediante Protocolado
nº 6067-4/08 (fls. 554), pelo período 05 (cinco) dias, vez que preenchidos os
requisitos impostos pelo artigo 362 do Regimento Interno desta Casa, observado
para todos os casos, o disposto nos parágrafos 1º a 4º do mesmo dispositivo
legal.
Ante a isso, determino o retorno dos autos à Diretoria de Protocolo para adoção
das providências de estilo.
Publique-se.
SAUDI, 13 de fevereiro de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral em substituição neste ato

PROCESSO : 11.972-0/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ANTONINA
 DESPACHO Nº 578/2008
PETIÇÃO Nº 5329-5/08- O Exmo. Sr. Relator proferiu o seguinte despacho:
“Junte-se. À conclusão”.
GASL, 13 de fevereiro de 2008.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO n.º 162339/07
ENTIDADE: CAIXA DE ASSISTENCIA APOSENTADORIA E PENSÕES
DOS SERV. MUNICIPAIS DE LONDRINA
ASSUNTO: APOSENTADORIA
DESPACHO 579/08
Retorna o feito a este relator, tendo em vista o recebimento do protocolo n.º
642934/07, da Caixa de Assistência Aposentadoria e Pensões dos Servidores
Municipais de Londrina, representado pelo Sr. Nedson Luiz Micheleti, Prefeito
do Município de Londrina.
Pelo Despacho 5542/07 (fl. 55) foi concedida prorrogação de prazo para que a
entidade enviasse documentos comprovando o cumprimento do art. 302, do
Regimento Interno, conforme negativa de registro de aposentadoria constante
do Acórdão nº. 3020/07 – 1.ª Câmara.
Sob o pretexto de encaminhar os documentos exigidos pela decisão retrocitada,
apresenta o protocolo acima referenciado (fls. 56 a 162), trazendo aos autos
documentação a título de recurso de revista contra o Acórdão nº. 3020/07 – 1.ª
Câmara, tendo este sido publicado no AOTC n.º 123, de 05/11/2007. A
apresentação do recurso se deu em 18/12/2007, após o trânsito em julgado - 23/
11/2007 – da decisão atacada (Termo de Certidão - fl. 50).
Tendo em vista que a prorrogação de prazo foi concedida para que fossem
apresentados documentos que comprovassem a cessação de pagamentos referentes
ao ato não registrado, mas não para apresentação de recurso, deixo de conhecer
do protocolo como recurso, por intempestivo.
Devidamente publicado e certificado na Secretaria desta Auditoria e após
transcorrido o prazo recursal, encaminhem-se os autos à Diretoria de Execuções
desta Casa para adoção das medidas cabíveis.
Publique-se.
Curitiba, 13 de fevereiro de 2008.
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 159761/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 589/08
1. Junte-se aos autos o protocolo n°. 6219-7/08.
2. Por já ter sido deferido o pedido anterior de carga dos autos, devolvidos, com
atraso em 21/12/07, e por se encontrar o processo em fase de inclusão em pauta,
indefiro o pedido de carga constante no protocolo mencionado no item anterior,
ressalvando a possibilidade de vista dos autos nesta Secretaria da Auditoria,
nos termos do art. 361 do Regimento Interno.
3. Publique-se.
SAUDI, 14 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N.º: 157033/07
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: MUNICÍPIO DE ADRIANÓPOLIS
RESPONSÁVEL: OSMAR MAIA
DESPACHO N.º : 603/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 271/282.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N.º: 195772/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S/A
RESPONSÁVEL: PAULO AFONSO SCHMIDT
DESPACHO N.º : 606/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 46/69.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO N.º: 68840/07
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DO HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA
ADELAIDE DE RANCHO ALEGRE
RESPONSÁVEL: JOSÉ ADILSON MARIQUITO
DESPACHO N.º : 608/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 67/76.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Contas Municipais para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO n.º 124049/05
ENTIDADE: MUNICíPiO DE ARARUNA
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
INTERESSADO: FABIANO OTAVIO ANTONIASSI
DESPACHO 610/08
Tendo em vista que já há parecer conclusivo nos presentes autos, e tendo em
conta o contido no art. 40, inciso III, do CPC, indefiro o pedido de carga solicitado
mediante Protocolo n.º 38032/08.
Publique-se.
Curitiba, 14 de fevereiro de 2008.
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO N º : 94172/02
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 613/08
1. Nos termos do art. 389, parágrafo único, do Regimento Interno, defiro o pedido
de prorrogação do prazo para apresentação de documentos, a que se refere o
protocolo4721-0/08, f. 236, pelo período de15 (quinze dias).
2. Remetam-se os autos à Secretaria da Auditoria, para publicação e posterior
certificação nos autos.
3. Após, remetam-se os autos à Diretoria de Contas Municipais, para controle do
prazo.
4. Publique-se.
SAUDI, 15 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor

PROCESSO N.º: 193435/06
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
ENTIDADE: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL-
FUNDAÇÃO TERRA EM CURITIBA
RESPONSÁVEL: LÚCIO TADEU DE ARAÚJO
DESPACHO N.º : 614/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 37 a 52.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo Nº: 180593/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA
Entidade: FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO RURAL-
FUNDAÇÃO TERRA EM CURITIBA
Responsável: LÚCIO TADEU DE ARAÚJO
Despacho Nº: 615/08
Autorizo a juntada dos documentos às fls. 83 a 103.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Análise de Transferências para exame e,
posteriormente, ao Ministério Público junto a este Tribunal para sua manifestação.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO n.º 410109/03
ENTIDADE: ARIOSVALDO RIBEIRO DE LIMA
ASSUNTO: RECURSO DE REVISTA
DESPACHO 619/08
Trata-se do protocolo n.º 50247-0/06 (fls.246 a 250) realizado pelo interessado,
Sr. Ariosvaldo Ribeiro de Lima, com pedido de revisão processual, contra a
decisão contida no Acórdão nº1253/06 – Tribunal Pleno - fls.240/244,
pretendendo nova análise da decisão objurgada, pugnando pelo conhecimento
do presente.
A petição não atende ao art. 74 da Lei Orgânica c/c o art.486 do RITCPR, cujos
incisos especificam o cabimento do recurso ora em apreço.
Materialmente a petição constitui segundo recurso de revista, de que não há
previsão legal, além de ferir o princípio da unirrecorribilidade.
Diante do exposto, deixo de conhecer do presente recurso. Encaminhem-se os
autos para a Secretaria de Auditoria para solicitação e certificação da publicação,
e, decorrido o prazo recursal, sejam enviados os presentes à Diretoria de
Execuções, para providências cabíveis.
Curitiba, 15 de fevereiro de 2008.
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

Processo n.º: 525705/06
Assunto: CERTIDÃO
Entidade: MUNICÍPIO DE RIO AZUL
Responsável: ALEXANDRE BURKO
Despacho nº: 637/08
Apensem-se os presentes autos aos de n.º 12656-8/06, conforme proposto pela
Diretoria de Contas Municipais à fl. 120.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo n.º: 100232/06
Assunto: ALERTA
Entidade: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
Responsável: VILSON SANTINI
Despacho n.º : 639/08
Autorização de Apensamento
Apensem-se os presentes autos aos de n.º 119936/06, conforme proposto pela
Diretoria de Contas Municipais à fl. 41-verso.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

PROCESSO n.º 177492/07
ENTIDADE: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS EXTRAORDINÁRIA
INTERESSADO: SILVIO MAGALHÃES BARROS II
DESPACHO 645/08
Defiro o pedido de cópias solicitado mediante Protocolado nº 5687108, nos
termos do artigo 360 do Regimento Interno desta Casa.
Para tanto, determino o retorno dos autos à SAUDI para atendimento da
solicitação supra, bem como para comprovação do que preconiza o artigo 363 do
mesmo diploma legal.
Publique-se.
Curitiba, 18 de fevereiro de 2008.
Auditor CLÁUDIO AUGUSTO CANHA
Relator

PROCESSO : 36.183-8/07
NATUREZA : EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
AGRAVANTE : VAULEY DA SILVA GOUVEIA
DECISÃO Nº 648/2008
EMENTA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO.
ADMISSIBILIDADE. EXTEMPORANEIDADE. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.
Trata-se de Embargos de Declaração em Agravo, contra a decisão materializada
no Acórdão nº 958/2007, publicado em 28/09/2007, pela qual foi negado
provimento ao agravo interposto por Vauley da Silva Gouveia.
2. Eis o teor da decisão recorrida, verbis:
“Trata-se de Agravo contra a Decisão nº 3.036/2007, deste relator, publicada
em 13/07/2007, pela qual foi negado seguimento ao recurso de revista
interposto pelo ora agravante.
2. A decisão agravada foi prolatada nos seguintes termos:
“Trata-se de Recurso de Revista interposto pela Câmara Municipal de
Antonina contra o Acórdão n° 749/2007- Segunda Câmara (fls. 205).
Preliminarmente, verifico que a Câmara Municipal de Antonina é órgão
público despersonificado, não tendo legitimidade para recorrer em benefício
de seu ex-presidente.
Invoca-se, a propósito, a lição de Hely Lopes Meirelles (Mandado de
Segurança. Ação Popular .... RT, 13ª, 1989, p. 3), que assevera:
“Quanto aos órgãos públicos despersonalizados mas com prerrogativas
próprias (Mesas de Câmaras Legislativas, Presidências de Tribunais, Chefias
de Executivos e de Ministério Público, Presidências de Comissão autônomas,
etc.) a jurisprudência é uniforme no reconhecimento de sua legitimidade ativa
e passiva para mandado de segurança (não para ações comuns), restrito a
sua atuação funcional e em defesa de suas atribuições institucionais” (STF,
RDA 45/319, RTJ 69/475; TJRS, RDA 15/46, 56/269; TJPR, RT 301/590, 321/
529; TJRJ, RT 478/18; TASP, RDA 54/166, RDA 72/267, 73/287, RT 357/373,
339/370; TJSP, RDA 98/202, 108/308, RT 371/120).
Em seguida, documenta ainda o saudoso jurista que (ob. cit. p. 6):
“Quanto aos agentes políticos que detenham prerrogativas funcionais
específicas do cargo ou do mandato (Governador, Prefeitos, Magistrados,
Parlamentares , Membros do Ministério Público e dos Tribunais de Contas,
Ministros e Secretários de Estado e outros) também podem impetrar mandado
de segurança contra ato de autoridade que tolher o desempenho de suas
atribuições ou afrontar suas prerrogativas, sendo freqüentes as impetrações
de membros de corporações contra a atuação de dirigentes que venham a
cercear a sua atividade individual no colegiado, ou mesmo a extinguir ou
cassar o seu mandato” (TJMT, RT 517/172, TJPR, RDA 111/313; RT 442/193;
TASP, RT 320/479; TJSP, PDA 28/239, RT 247/282).
O em. Alfredo Buzaid (Do Mandado de Segurança, Saraiva, 1989, p. 173)
alinha entre as hipóteses em que os julgados têm reconhecido legitimação
ativa para a impetração da ordem, e entre outras, a do “Prefeito em defesa de
suas prerrogativas e funções legais (...) contra ato da Câmara de Vereadores,
que é órgão da mesma pessoa jurídica” e, “ por identidade de razão, a Câmara
Municipal (...) contra Prefeito” e, além delas, do membro do Ministério Público,
“para acompanhar atos investigatórios junto aos organismos policiais”.
Por sua vez, o Procurador-Geral da República, no MS 20.499, requerido ao
Supremo Tribunal Federal por Deputado Federal contra a prática do “voto
de liderança” afirmou (Pareceres do Procurador-Geral da República - 1985/
1987, MPF, 1988, p. 59, 60):
“... A legitimação do impetrante parece induvidosa.
Trata-se de deputado, a pedir ordem judicial que lhe assegure participação
pessoal nas votações plenárias da Câmara que integra, afirmando-a uma das
atribuições compreendidas no âmbito material do mandato eletivo, de que é
detentor.
O titular de qualquer função pública, inclusive o mandatário político, tem
direito subjetivo, oponível erga omnes, à plenitude do seu exercício (Jellinek,
Sistema dei Dirritti Publici Subbiattivi, 1921, 159, Dabin Droit Subjectif,
1952, p. 230).
Donde, a sua legitimação para vindicá-lo em juízo, contra quem quer, não
apenas que o usurpe, mas também que oponha restrinções à sua efetivação.
A matéria não é nova na jurisprudência pátria, são numerosas, por exemplo,
as decisões de Tribunais paulistas, que afirmaram a legitimação de Prefeitos
para postular em juízo contra deliberações de Câmaras Municipais, que
pretendam invasores da sua competência (v.g., RDA 49/199; 54/166; 56/268;
63/142 e 220; 81/309; 108/308; 142/72; etc.).
O eg. Supremo Tribunal Federal, em hipótese similar - RE 62.691, Plen.,
28.5.69, rel. o saudoso Min. Amaral Santos, RTJ 50/696 - julgou procedente
ação anulatória movida por Prefeito contra julgamento de recurso de ato seu
pela Câmara de Vereadores, inquinando de inconstitucional. A legitimatio
ad causam, embora não questionada expressamente, ficou implicitamente
reconhecida.
Mais recentemente, a Alta Corte não conheceu, por ilegitimidade ativa, do
mandado de segurança impetrado pelo Estado do Rio de Janeiro contra
nomeação de prefeito pro tempore pelo Presidente da República - MS 20.429,
Plen., 27.6.84, rel. em. Min. Néri da Silveira. Considerou-se, então, que, para
defender a sua própria competência para o ato, só o Governador estaria
legitimando para a causa”.
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O problema foi longamente discutido pelas partes no mandado de segurança
impetrado pelo Presidente do Senado Federal, Auro de Moura Andrade, em
defesa do exercício da função - que entendia sua, e não do Vice-Presidente da
República, sob a Constituição de 1967 - de presidir as sessões conjuntas do
Congresso Nacional: não obstante enfrentada pelo saudoso Relator, Ministro
Amaral  Santos ,  a  prel iminar de i legi t imidade at iva,  aventada pelo
litisconsorte passivo - com ênfase particular na circunstância de aquele texto
constitucional ter restringido ao direito individual o objeto do mandado de
segurança - acabou não decidida pela Corte, que julgou prejudicado o pedido,
porque, cessada a investidura do impetrante na presidência do Senado (MS
18.293, 3.4.68, Amaral Santos, RTJ 50/270).
Também no referido caso do “voto de liderança” - depois do pronunciamento
do relator, em. Ministro Aldir Passarinho, que deferia a segurança - o pedido
ficou prejudicado porque, enquanto o julgamento pendia de voto-vista,
expirava o mandato do Deputado impetrante.
Não obstante, autores do maior tomo incluem, entre os direitos subjetivos
públicos, especificamente, entre os direitos políticos o que muitos chamam
direito-função (v.g., Jean Dabim, Le Droit Subjectif, Paris, 1952, p. 217 ss.;
Teoria Gen. del Derecho, trad. Madrid, 1955, p. 127), que - à parte, sutilezas
de sabor acadêmico com que se deliciam os teóricos (v. g., Carré de Malberg,
Teoria Gen. del Estado, Trad ., México, 1948, p. 1129 ss.) - tem por objeto
precisamente a posse e o exercício da função pública pelo titular que a detenha,
em toda a extensão das competências e prerrogativas que a substantivem.
A lição vem dos clássicos, seja no trato da vexata quaestio da natureza do
sufrágio ativo, seja no da teoria dos órgãos e funções estatais em geral.
Assim Duguit (Tr. Dr. Constitucional, 1911, I, 319) sustentou ser o eleitorado,
a um tempo, uma função e um direito - “I’ electeur est à la fois titulaire d’un
droit e investi d’un fonction....”.
De sua vez, Jellinek, no clássico Sistema dei Diritti Publici Subjettivi (trad,
V.E. Orlando, Milano, 1912, p. 158) já admitiram que, “in quanto all’ individuo
e data la potesta di potere exercere senza impedimento la sua attività di organo,
questa potestá, sebbene stabilita anch’essa, nell’interesse generale, rientra
tuttovia fra le pretese individuale...”.
Posteriormente, o grande publicista germânico (Teoria General del Estado,
trad., Bs. As., s/d , p. 424) - cuidando, em geral, da situação jurídica dos
órgãos do Estado - , parte de ser “indispensável distinguir radicalmente entre
o órgão e a pessoa titular do mesmo”. É que, “o órgão, como tal, não possui
personalidade alguma diante do Estado” e, até por isso. “não tem direito
algum e sim, apenas, competência política”. Diversamente, contudo, “Estado
e titular de órgão são (...) duas personalidades distintas, entre as quais é
possível e necessária uma pluralidade de relações jurídicas”, segue-se que,
ao contrário do próprio órgão, seu titular, o indivíduo investido no órgão,
“pode ter seu direito a ocupar o lugar de órgão, ou seja, ao reconhecimento
como órgão e a que seja admitido a exercer as funções dele”.
As dissenções de Carré de Malberg (Teoria Gen., Cit., p. 1129 ss.), em relação
a Duguit e a Jellinek, não incidem sobre o fundamental: o claro reconhecimento
de que “o indivíduo órgão tem um direito pessoal, que não se reduz á qualidade
de órgão, mas que se estende aos atos da função”.
Mais recentemente, Santi Romano dedicou-se com ênfase a refutar qualquer
tentativa de identificação entre poderes - incluído o dos órgãos estatais -, e
de direito subjetivo (verb. Poteri. Potesta, nos Frammenti di um Dizionario
Giuridico, 1947, p. 172). Contudo, nos Princípios de Direito Constitucional
Geral (trad., RT, 1977) - cuja edição original é anterior à dos Frammenti -,
não obstante presente a clara distinção entre poderes e direitos subjetivos
(ob. cit., p. 138), o autor inclui, entre os direitos públicos (ob., cit., p. 148), a
categoria dos “direitos de função ou funcionais”, que “pertencem aos sujeitos
investidos de funções públicas, enquanto tem o direito de ser delas investidos
(ius ad officium) ou de manter tal investidura (ius in officium)”: “pode-se -
esclarecera Santi Romano, pouco antes (ob., cit., p. 141) - ter direito a um
poder, isto é, uma pretensão, em relação a outros sujeitos, de ser reconhecido
como titular desta e de exercê-lo”.
Finalmente, como já referido, Jean Dabin (Le Droit Subjetif, Paris, 1952, p.
231) - tendo libertado o conceito de direito subjetivo da sua vinculação com
o interesse, pode desenvolver, sem os empecilhos que dela advinham, a teoria
dos direitos-função, tanto no direito privado, quanto no direito público e
concluir que “la personne indiquée par le droit objetif paut reclamer, comne
un droit erga omnes, d’etre pise, de se mattre ou de sq maintenir em possession
du titre e de la realite de la fonction”.
É reconhecido, assim, um direito subjetivo ao exercício, pelo titular da função,
da integral idade de seus poderes ou competências,  irretocável  é  a
jurisprudência brasileira que lhe declara a qualidade para impetrar mandado
de segurança contra ato de qualquer autoridade tendente a obstar-lhes ou
usurpar-lhes o desempenho: a solução negativa de legitimação importaria
“subtrair da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”,
com afronta à garantia Constitucional que o impede (CF, art. 5º, XXV).
Não obstante, para viabilizar-lhes o acesso à jurisdição, não recuou Victor
Nunes Leal (Personalidade Judiciária das Câmaras Municipais, RDA 15/46
e Problemas de Direito Público, 425, 430) de sustentar, em relação às Câmaras
Municipais, que, “sendo um órgão independente do prefeito no nosso regime
de divisão de poderes (...) sua competência privativa envolve necessariamente
direitos, que não pertencem individualmente aos vereadores, mas a toda a
corporação de que fazem parte”. É que, generalizou o saudoso mestre (ob.
loc. cit., p. 431), “a competência envolve sempre direitos, que não são, na
hipótese, direitos patrimoniais ou individuais, mas direitos inerentes ao
exercício da função pública”.
Daí, à vista da falta de personalidade jurídica do colegiado ou coletividade
inorgânica que é titular da competência e, pois do “direito” ao exercício dela,
a construção da personalidade judiciária dos órgãos não personalizados
então sustentada por Victor Nunes. Não desconhecia ele, é certo, as dificuldades
da solução preconizada, que, como outras semelhantes, “criam muitos
embaraços aos juristas que pairam no plano da lógica, quando o direito,
conforme aventou o prof. Carlos Campos, é uma técnica de proteção de
interesses humanos. Quando esses interesses se desenvolvem fora das regras
do jogo e o direito lhes acompanha os passos” - acentuava, porém, pragmático
-, “ficam atrapalhados os juristas, mas acabam construindo novos esquemas,
ainda que desajeitados, porque a sua função é servir à vida e não às fórmulas”.
A verdade é que, tanto o reconhecimento da existência de um direito ao exercício
da competência e ao gozo das prerrogativas dos órgãos coletivos não
personalizados, quanto a admissão de sua personalidade judiciária para
defendê-los contra a ação de outros órgãos estatais, são teses que se
incorporaram hoje à prática jurisprudencial do mandado de segurança, como
antes se lembrou, com o testemunho de Meirelles e Buzaid: será decerto porque
responderam elas às necessidades do que Victor Nunes chamou o nosso “clima
constitucional tão acentuadamente judiciarista”, que reclama a viabilização
da solução jurisdicional de tais conflitos.

Não s e desconhece, portanto, que os órgãos despersonificados têm, conforme
jur i sprudênc ia  pac i f i cada  nos  t r ibunais  super iores ,  reconhec ida
personalidade judiciária quanto às suas competências e atribuições
constitucionais.
Entretanto, o presente recurso visa reformar decisão contrária aos interesses
do ex-presidente, não se enquadrando na hipótese de personalidade judiciária
da Câmara Municipal, sendo o interesse de recorrer privativo daquele que se
sentiu prejudicado pela decisão, como pessoa física e não na qualidade
institucional.
Diante do exposto, nego seguimento ao recurso.
Publique-se. Intime-se.”.
3. Inconformado com a negativa de seguimento ao recurso de revista, o ora
agravante requer o recebimento do recurso em face do princípio da
fungibilidade, argumentando que ocorreu um equívoco ao encabeçar o
requerimento com o nome da Câmara Municipal, estando presente o ânimo de
recorrer da pessoa do ora agravante, senhor Vauley da Silva Gouveia.
4. A peça recursal foi manejada pela Câmara Municipal na qualidade
institucional, sendo que não se trata de uma mera troca de nomes, como quer
o agravante. Pelo contrário, trata-se de erro crasso, pois não há uma razoável
dúvida quanto ao tipo de recurso cabível.
5. Verifica-se que o recorrente manejou o recurso próprio - recurso de revista
- porém, incorreu em erro quanto à legitimidade ativa, que é condição
subjetiva. O princípio da fungibilidade só é aplicável à condição objetiva
quanto ao cabimento e adequação do recurso. In casu, o recurso era o cabível
e adequado a atacar a decisão que se pretendia ver modificada, mas o
recorrente - Câmara Municipal - não estava legitimado, por faltar-lhe
interesse jurídico.
Por essas razões, voto por que o Tribunal conheça do agravo, por preencher
os pressupostos legais de admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe
provimento, mantendo-se em seus exatos termos a decisão recorrida.
  :ACÓRDÃO Nº 958/2007
Vistos, relatados e discutidos estes autos de agravo, interposto contra a
Decisão nº 3.036/2007, publicada em 13/07/2007, pela qual foi negado
seguimento ao recurso de revista interposto pelo ora agravante, senhor Vauley
da Silva Gouveia, acordam os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Paraná: “O Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por maioria, vencidos
os conselheiros Jaime Tadeu Lechinski e Ivens Zschoerper Linhares (em
substituição), em conhecer do agravo, preenchidos os pressupostos legais de
admissibilidade, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se em seus
exatos termos a decisão recorrida, conforme o voto do Sr. Auditor-Relator.”.
Os Conselheiros Fernando Augusto Mello Guimarães, Caio Márcio Nogueira
Soares, Hermas Eurides Brandão e Cláudio Augusto Canha (em substituição)
votaram com o Sr. Auditor-Relator.”
3. Melhor sorte não tem agora o embargante, uma vez que manejou os declaratórios
extemporaneamente. O acórdão embargado somente veio a ser publicado em 28/
09/2007, conforme certidão de fls. 16-verso, enquanto os aclaratórios foram
protocolizados em 30/08/2007 (fls. 18), não havendo ratificação no prazo
recursal.
4. Nesse sentido:
“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXTEMPORANEIDADE.  INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
EXTRAORDINÁRIO ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO. AGRAVO DESPROVIDO. O Supremo Tribunal Federal firmou
entendimento no sentido de que é extemporâneo o recurso interposto antes da
publicação do acórdão recorrido. Precedentes. A tempestividade do recurso
deve ser comprovada no momento da interposição do agravo de instrumento.
Não é possível a regularização do instrumento quando este já se encontre na
instância ad quem. Agravo Regimental ao qual se nega provimento. (AI
482.796-AgR/MG, Rel. Min. Carmen Lúcia, Primeira Turma, DJ 16.2.2007) -
Grifo nosso.
5. E, ainda, AI 508.525-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, Primeira Turma, DJ
4.11.2005, AI 620.779-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ 9.2.2007, entre outros.
6. Também é esse o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, em
recente decisão da Corte Especial, na assentada de 18/04/2007, quando restou
pacificado a jurisprudência de que o prazo para recorrer começa a fluir com a
publicação da decisão no órgão oficial, sendo extemporâneo o recurso que a
antecede. (REsp 776.2654/SC, Rel. p/ acórdão Min. César Asfor Rocha, Corte
Especial, julgado em 18/04/2007).
7. Cita-se alguns julgados do e. STJ:
PROCESSO CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - CONTRATO BANCÁRIO -
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO DOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EXTEMPORANEIDADE - REITERAÇÃO
- DESPROVIMENTO.
1 - Consoante pacífico entendimento desta Corte, a interposição tempestiva
dos embargos de declaração, ainda que estes venham a ser rejeitados,
interrompem o prazo para interposição de eventual recurso.
2 - Destarte, é intempestivo o recurso especial interposto antes da publicação
do acórdão dos embargos de declaração opostos ao v. acórdão recorrido,
salvo se houver reiteração posterior.
Precedentes.
3 - Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 799.333/SP, Rel. Min. Jorge Scartezzini, julgado em 7.11.2006,
DJ 11.12.2006.)
“PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  PREMATURO.
ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NÃO CONHECIMENTO.
– É prematura a interposição de recurso especial antes do julgamento dos
embargos de declaração, momento em que ainda não esgotada a instância
ordinária e que se encontra interrompido o lapso recursal.
– Recurso especial não conhecido.” (STJ, REsp n. 776.265/SC, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, Rel. p/ acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, Corte
Especial, j. 18/4/2007, DJ 6/8/2007, pág. 445)
Com o mesmo entendimento: STJ, AgRg no Ag n. 832.567/PR, Rel. Min. João
Otávio de Noronha, Segunda Turma, v.u., j. 3/5/2007, DJ 24/5/2007, pág. 349;
REsp n. 721.708/ES, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, v.u., j.
14/11/2006, DJ 12/2/2007, pág. 264. (grifos nossos)
8. Verifica-se, in casu, que não há como se admitir os Embargos Declaratórios em
Agravo, uma vez que o embargante o interpôs em 30/08/2007, antes da publicação
do acórdão do Agravo, que ocorreu em 28/09/2007, sem que houvesse a necessária
ratificação posterior, no prazo recursal.
Ante o exposto, não conheço dos Embargos Declaratórios.
GASL, em 15 de fevereiro de 2008.
Auditor SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO N º : 176106/03
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE JARDIM ALEGRE
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 652/08
Nos termos do art. 362 do Regimento Interno deste Tribunal, autorizo a retirada
dos autos, conforme requerido às fls. 497/498.
Encaminhe-se os autos à Diretoria de Protocolo, para adoção das providências
regimentais.
Publique-se
SAUDI, 18 de fevereiro de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral

PROCESSO : 11.972-0/05
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ANTONINA
 DESPACHO Nº 653/2008
Determino o encaminhamento dos autos à Diretoria de Execuções - DEX, para as
providências cabíveis.
GASL, 18 de fevereiro de 2008.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 16.270-3/07
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
RELATOR : AUD. SOUSA LEMOS
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE BELA VISTA DA CAROBÁ
RESPONSÁVEL : JOCELI TIAGO MENEZES
DESPACHO N.° 654/2008
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE BELA
VISTA DO CAROBÁ. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2006.
ENCAMINHAMENTO À DCM.
Trata-se de prestação de contas do senhor Joceli Tiago Menezes, prefeito do
Município de Bela Vista do Carobá, relativa ao exercício financeiro de 2006.
2. Devidamente citado por este Tribunal, verifico que o responsável procurou
afastar as irregularidades a ele imputadas, juntando novos documentos aos autos
(fls. 225).
3. Entretanto, a manifestação do gestor aparentemente encontra-se incompleta,
tendo em vista a falta de explícita conclusão do feito, como impugnação de todas
as irregularidades apontadas pela Diretoria de Contas Municipais – DCM, bem
como a própria assinatura do gestor.
4. Considerando que a juntada foi realizada nas dependências da unidade técnica,
conforme Termo de Juntada de fls. 224-v, com data de 09/08/2007, assinada por
Joanildes Rocha – Matr. 50.458-0, remeto a esta unidade os presentes autos para
a averiguação do procedimento, assim como a verificação de documentos que por
ventura não se encontrem juntados.
GASL, 18 de fevereiro de 2008.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 12.045-7/04
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS
DE MATINHOS
RESPONSÁVEL : JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA
DESPACHO Nº 655/2008
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO DE 2003. FUNDO DE
REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE MATINHOS.
TRÂNSITO EM JULGADO. PEDIDO DE DILIGÊNCIA.
INDEFERIMENTO.
Trata-se de prestação de contas do senhor José Maria de Paula Correia, ex-gestor
do Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros de Matinhos, relativa ao
exercício de 2003.
2. Preliminarmente, verifico que a decisão contida no Acórdão nº 1.388/2007 já
transitou em julgado, tendo em vista que os pedidos de novo prazo e de realização
de diligência junto ao FUREBOM, formulados pelo responsável, não têm o
condão de interromper o prazo recursal.
3. Indefiro os pedidos formulados pelo responsável, levando-se em conta o
trânsito em julgado da decisão, bem como a possibilidade de que o Tribunal
possa vir a proceder, de ofício, a auditorias e inspeções de natureza contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial, nos termos do art. 71, IV, da Constituição
Federal c/c o art. 9º da Lei Complementar Estadual nº 113/2005.
GASL, em 18/02/2008.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator

PROCESSO : 12.045-7/04
NATUREZA : PRESTAÇÃO DE CONTAS
RELATOR : AUDITOR SOUSA LEMOS
ENTIDADE : FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS
DE MATINHOS
RESPONSÁVEL : JOSÉ MARIA DE PAULA CORREIA
DESPACHO Nº 656/2008
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS. EXERCÍCIO DE 2003. FUNDO DE
REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE MATINHOS.
TRÂNSITO EM JULGADO. ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS À
DIRETORIA DE EXECUÇÕES - DEX.
Trata-se de prestação de contas do senhor José Maria de Paula Correia, ex-gestor
do Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros de Matinhos, relativa ao
exercício de 2003.
2. Preliminarmente, verifico que a decisão contida no Acórdão nº 1.388/2007 já
transitou em julgado, razão pela qual determino o encaminhamento dos autos à
Diretoria de Execuções - DEX, para as providências cabíveis.
GASL, em 18/02/2008.
Aud. SOUSA LEMOS
Relator
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EDITAL Nº 8/08-DAT
PROCESSO Nº: 294699/03 – ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE

TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA – ENTIDADE: MUNICÍPIO DE
SENGÉS  – INTERESSADO: ANSELMO JORGE DE LIMA (CPF:
178.040.609-63). Por ordem do Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER

LINHARES, constante do Despacho nº 4578/07, fica, pelo presente EDITAL,
citado o Senhor ANSELMO JORGE DE LIMA (CPF: 178.040.609-63), para,
querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação deste, apresentar

as razões de defesa com relação às irregularidades apontadas na Instrução da
Diretoria de Análise de Transferências nº 2170/07, em atenção ao disposto no
art. 5º, LV, da Constituição Federal, e em conformidade à Lei Complementar

Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal,
aprovado pela Resolução nº 01, de 27 de janeiro de 2006. Diretoria de Análise
de Transferências, 18 de fevereiro de 2008. IVANA MARIA PIERIN FURIATI

- Diretora.

EDITAL Nº 9/08-DAT
PROCESSO Nº: 463347/07 – ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA – ENTIDADE: APAE DE CASCAVEL – INTERESSADO:

SYDNEY DO CARMO MORAIS (CPF: 554.753.889-20). Por ordem do
Relator,  ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, constante do Despacho nº 182/08,
fica, pelo presente � EDITAL, citado o Senhor SYDNEY DO CARMO MORAIS

(CPF: 554.753.889-20), para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado
da publicação deste,  apresentar  as razões de defesa com relação às
i r regular idades  apontadas  na  Ins t rução da  Dire tor ia  de  Anál ise  de

Transferências nº 8139/07, em atenção ao disposto no art. 5º, LV, da
Constituição Federal, e em conformidade à Lei Complementar Estadual nº 113,
de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal, aprovado

pela Resolução nº 01, de 27 de janeiro de 2006. Diretoria de Análise de
Transferências, 18 de fevereiro de 2008. IVANA MARIA PIERIN FURIATI -
Diretora.

Editais

Despachos

Processo N º: 40866/05

Origem: MUNICÍPIO DE SENGÉS
Interessado: ANSELMO JORGE DE LIMA, WALTER JULIANO DORIA
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 102/08
Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007,
art. 1º, III, do Gabinete do Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou
os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal,

aos dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 6 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 198186/06

Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
Interessado: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 128/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.
Curitiba, em 11 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 228925/07

Origem: PROVOPAR DE JOAQUIM TAVORA
Interessado: CLARICE ANIS MOREIRA
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 130/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos
dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos

dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 11 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 499090/07

Origem: UNESPAR - FACULDADE DE ARTES DO PARANÁ
Interessado: ROSANE SCHLOGEL
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 131/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos
dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos

dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 11 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 211259/07
Origem: MUNICÍPIO DE PÉROLA D´OESTE

Interessado: EDSOM LUIZ BAGETTI
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 132/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.

Curitiba, em 11 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 348068/07
Origem: ASSOCIAÇÃO PONTAGROSSENSE DE ASSISTENCIA A

CRIANÇA DEFEITUOSA
Interessado:  ERNESTO JOBER MIARA, JURANDI MARCONDES

KRAVUTSCHKE
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 133/08

EDITAL Nº 10/08-DAT
PROCESSO Nº: 463479/07 – ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS
ORDINÁRIA – ENTIDADE: APMIF DE BRASILÂNDIA DO SUL –
INTERESSADO: JOSE JAIME BENTO (CPF: 631.469.919-34). Por ordem
do Relator,  ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, constante do Despacho nº 179/
08, fica, pelo presente EDITAL, citado o Senhor JOSE JAIME BENTO (CPF:
631.469.919-34), para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
publicação deste, apresentar as razões de defesa com relação às irregularidades
apontadas na Instrução da Diretoria de Análise de Transferências nº 8141/07,
em atenção ao disposto no art. 5º, LV, da Constituição Federal, e em conformidade
à Lei Complementar Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento
Interno do Tribunal, aprovado pela Resolução nº 01, de 27 de janeiro de 2006.
Diretoria de Análise de Transferências, 18 de fevereiro de 2008. IVANA MARIA
PIERIN FURIATI - Diretora.

EDITAL Nº 11/08-DAT
PROCESSO Nº: 199453/07 – ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA – ENTIDADE: APAE DE URAÍ –
INTERESSADO: GUTEMBERG LOPES DE OLIVEIRA (CPF:
550.219.809-04). Por ordem do Relator,  ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
constante do Despacho nº 194/08, fica, pelo presente EDITAL, citado o Senhor
GUTEMBERG LOPES DE OLIVEIRA (CPF: 550.219.809-04), para,
querendo, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação deste, apresentar
as razões de defesa com relação às irregularidades apontadas na Instrução da
Diretoria de Análise de Transferências nº 7748/07, em atenção ao disposto no
art. 5º, LV, da Constituição Federal, e em conformidade à Lei Complementar
Estadual nº 113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal,
aprovado pela Resolução nº 01, de 27 de janeiro de 2006. Diretoria de Análise
de Transferências, 18 de fevereiro de 2008. IVANA MARIA PIERIN FURIATI
- Diretora.

EDITAL Nº 12/08-DAT
PROCESSO Nº: 228577/07 – ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA – ENTIDADE: ASSOC. DOS
APOSENTADOS E PENSIONISTAS URBANOS E RURAIS DE
FIGUEIRA – INTERESSADO: GEOVANE DE OLIVEIRA LOPES (CPF:
005.427.569-51). Por ordem do Relator,  ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,
constante do Despacho nº 197/08, fica, pelo presente EDITAL, citado o Senhor
GEOVANE DE OLIVEIRA LOPES (CPF: 005.427.569-51), para, querendo,
no prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação deste, apresentar as razões
de defesa com relação às irregularidades apontadas na Instrução da Diretoria
de Análise de Transferências nº 7842/07, em atenção ao disposto no art. 5º, LV,
da Constituição Federal, e em conformidade à Lei Complementar Estadual nº
113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal, aprovado
pela Resolução nº 01, de 27 de janeiro de 2006. Diretoria de Análise de
Transferências, 18 de fevereiro de 2008. IVANA MARIA PIERIN FURIATI -
Diretora.

EDITAL Nº 6/08-DCM
PROCESSO Nº. 132416 /05 - ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL- ENTIDADE: FUNDO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE
ARAUCARIA- INTERESSADO: MARIO LUIZ LASCOSKI  e  ALAMIR
MUNCIO COMPAGNONI .  Por ordem do Relator,  Auditor THIAGO
BARBOSA CORDEIRO , constante do despacho de nº. 5147/07, às fls. 104,
ficam, pelo presente EDITAL, citados os Senhores MARIO LUIZ LASCOSKI
(CPF: 233.442.969-49) e ALAMIR MUNCIO COMPAGNONI (CPF:
360.668.770-20), para querendo, no prazo de 30 (trinta) dias da publicação
deste, apresentar as razões de defesa com relação às irregularidades apontadas
nas Instruções da Diretoria de Contas Municipais nº. 764/07 e 2483/07,
Acórdão nº. 1598/06 – Segunda Câmara e Parecer nº. 5213/07 – Ministério
Público junto ao Tribunal de Contas, em atenção ao disposto no art. 5º, LV, da
Constituição Federal, e em conformidade à Lei Complementar Estadual nº. 113,
de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal, aprovado
pela Resolução nº. 1, de 27 de janeiro de 2006. Curitiba, 14 de fevereiro de
2008. LUCIANE MARIA GONÇALVES FRANCO – Diretoria de Contas
Municipais.

EDITAL Nº 7/08-DCM
PROCESSO Nº. 137469 /05 - ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL- ENTIDADE: MUNICÍPIO DE WENCESLAU BRAZ -
INTERESSADO:  CAROLINA BATISTÃO DE SOUZA . Por ordem do
Relator, Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, constante do despacho
de nº. 630/08, às fls. 196, fica, pelo presente EDITAL, citada a Senhora
CAROLINA BATISTÃO DE SOUZA (CPF: 928.158.209-00), para querendo,
no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste, apresentar as razões de defesa
com relação às irregularidades apontadas nas Instruções da Diretoria de Contas
Municipais nº. 4646/07 e nº. 4641/07, em atenção ao disposto no art. 5º, LV,
da Constituição Federal, e em conformidade à Lei Complementar Estadual nº.
113, de 15 de dezembro de 2005, e ao Regimento Interno do Tribunal, aprovado
pela Resolução nº. 1, de 27 de janeiro de 2006. Curitiba, 19 de fevereiro de
2008. LUCIANE MARIA GONÇALVES FRANCO – Diretoria de Contas
Municipais.

“EDITAL Nº 003/2008 - DEX
PROCESSO nº 163195/03 ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS
MUNICIPAL - INTERESSADO: MUNICÍPIO DE PIRAQUARA. E m
cumprimento ao contido nA Resolução nº 7094/2004 do Tribunal Pleno, fica
pelo presente EDITAL, i ntimado o Sr. JOÃO GUILHERME RIBAS
MARTINS , CPF nº  185.486.289-87,  nos termos do art .  9 2 , da  Lei
Complementar nº 113, de 15 de dezembro de 2005, c/c os arts. 498 e 501, do
Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 1, de 27 de janeiro de 2006,
para no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste, efetuar ou comprovar a
restituição do valor de R$ 20.987,37 (vinte mil, novecentos e oitenta e sete
reais e trinta e sete centavos). Curitiba, 15 de fevereiro de 2008. (Luiz Fernando
Stumpf do Amaral____________. Diretoria de Execuções).”

PROCESSO N º : 133963/06
ENTIDADE : CÂMARA MUNICIPAL DE ARAPONGAS
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 668/08
Da análise dos autos, detectamos que o Protocolo nº 45129-2/07-TC, juntado
ao final do Processo apenso nº 427293/04-TC, refere-se ao Processo nº 96.400/
02-TC, que cuida da Prestação de Contas do Município de Arapongas e demais
entidades, relativamente ao exercício financeiro de 2001. Tal equívoco ocorreu
em virtude do interessado, Sr. Osvaldo Simões de Mello, ter aposto como
identificação/referência de protocolo o nº 38518-0/06, sendo este, relacionado
à Prestação de Contas do exercício de 2005, portanto, sem guardar qualquer
relação entre os processos.
Desta feita, com base no artigo 368 do Regimento Interno, encaminhem-se os
autos à Diretoria de Protocolo, nos termos do artigo 168, V – RI, para que proceda
ao desentranhamento do Protocolo citado na inicial, e posterior encaminhamento
à unidade que estiver de posse do Protocolo nº 96.400/02-TC, para a correta
juntada.
Após, retornem os presentes autos.
Publique-se.
SAUDI, 19 de fevereiro de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor

Protocolo: 138116/06
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
Despacho n.º : 671/08
Nos termos do art. 362 do Regimento Interno deste Tribunal, autorizo a retirada
dos autos, conforme requerido pelo ilustre advogado à fl. 331/332.
Encaminhem-se os autos à Diretoria de Protocolo para adoção das providências
regimentais.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
Sérgio Ricardo Valadares Fonseca
Relator

Processo nº: 107659/05
Assunto: PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
Entidade: MUNICÍPIO DE AMAPORÃ
Interessado: TEREZINHA FUMIKO YAMAKAWA
Relator: THIAGO BARBOSA CORDEIRO
Despacho nº: 672/08
Defiro o pedido de cópias solicitado mediante Protocolado nº 7059-9/08, nos
termos do artigo 360 do Regimento Interno desta Casa.
Publique-se.
Curitiba, 19 de fevereiro de 2008.
ROBERTO MACEDO GUIMARÃES
Auditor Geral em substituição

PROCESSO N º : 156878/07
ENTIDADE : MUNICÍPIO DE CÂNDIDO DE ABREU
ASSUNTO : PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL
DESPACHO : 683/08
1. Junte-se aos autos o Protocolo n°. 7124-2/08.
2. Nos termos do art. 362 do Regimento Interno, defiro o pedido de carga dos
autos, no prazo de 5(cinco) dias.
3. Remetam-se os autos à Diretoria de Protocolo, para registro em Livro Carga
e demais providências a que se refere o art. 168, XI, do mesmo Regimento.
4. Publique-se e intime-se.
SAUDI, 20 de fevereiro de 2008.
IVENS ZSCHOERPER LINHARES
Auditor
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Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor

Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 11 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 187897/07

Origem:  UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ

Interessado: VITOR HUGO ZANETTE

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 135/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 11 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 652549/07

Origem: ASSOCIAÇÃO DE REABILITAÇÃO E PROMOÇÃO SOCIAL

DO FISSURADO LÁBIO PALATAL DE CURITIBA

Interessado: RONY WILMAR DUCK

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 136/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos

dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos

dirigentes das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 12 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 155966/03

Origem: MUNICÍPIO DE SANTA FÉ

Interessado: LAUDELINO CRIVELARI

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 141/08

Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007,

art. 1º, III, do Gabinete do Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou

os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal,

aos dirigentes das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 14 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 184036/03

Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

Interessado: LYGIA LUMINA PUPATTO

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 142/08

Autorizo a prorrogação de prazo para o exercício do direito de defesa pelo

prazo de 15 (quinze) dias, nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007,

art. 1º, II, do Gabinete do Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que

delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste

Tribunal, aos dirigentes das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 14 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 208320/07

Origem: MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS

Interessado: JOAO ROBERTO LOPES

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 144/08

Autorizo cópias, com ônus para o requerente, conforme artigo 360, §7º, e art.

363, do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Curitiba, em 14 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 208479/07
Origem: MUNICÍPIO DE SANTA TEREZA DO OESTE
Interessado: FRANCISCO MENIN
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 145/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos
dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos
dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 14 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 211348/07
Origem: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE
Interessado: ZELÍRIO PERON FERRARI
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 146/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 166020/06
Origem: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO
Interessado: MUNICÍPIO DE FERNANDES PINHEIRO
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 147/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 190975/06
Origem: MUNICÍPIO DE JACAREZINHO
Interessado: VALENTINA HELENA DE ANDRADE TONETI
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 148/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 198856/07
Origem: CARITAS DIOCESANA DE PALMAS
Interessado:  GUILHERME JOÃO CREMASCO, JOSÉ ANTONIO
PERUZZO
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 149/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos
dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos
dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 326692/07
Origem: ASSOCIAÇÃO DE COOPERAÇÃO AGRICOLA E REFORMA
AGRARIA DO PARANA
Interessado: CARLOS NEUDI FINHLER
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 150/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 234445/07

Origem: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI

Interessado: CYLLÊNEO PESSOA PEREIRA JUNIOR

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 151/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 250475/07

Origem: MUNICÍPIO DE JAGUARIAÍVA

Interessado: PAULO HOMERO DA COSTA NANNI, SAMIR ALVES DE

MELLO

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 152/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2006 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos

no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das

unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 257593/07

Origem: MUNICÍPIO DE SANTA FÉ

Interessado: FERNANDO BRAMBILLA

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 153/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

p:Diretora

Processo N º: 264026/07

Origem: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA

Interessado: DONALDO WAGNER

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 154/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 259405/07

Origem: MUNICÍPIO DE JURANDA

Interessado: LEILA MIOTTO AMADEI

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 155/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 197736/07

Origem:  UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE CIENCIAS E

LETRAS DE CAMPO MOURAO

Interessado: ANTONIO CARLOS ALEIXO

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 156/08
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Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor

Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 317308/07

Origem:  UNESPAR - FACULDADE ESTADUAL DE FILOSOFIA,

CIÊNCIAS E LETRAS DE UNIÃO DA VITÓRIA

Interessado: ELOY TONON

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 157/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 217729/07

Origem: UNIOESTE CAMPUS DE CASCAVEL

Interessado: ALFREDO PETRAUSKI

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 158/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos

dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos

dirigentes das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 197833/07

Origem: INSTITUTO AGRONÔMICO DO PARANÁ

Interessado: JOSÉ AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS PICHETH

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 159/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 231527/07

Origem: MUNICÍPIO DE LEÓPOLIS

Interessado: ANTONIO GONÇALVES

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 160/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 219411/07

Origem: MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE

Interessado: ZELÍRIO PERON FERRARI

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 161/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 212808/07

Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAÍ

Interessado: CLOVIS BERNINI JUNIOR

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 162/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor

Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 216234/07

Origem: MUNICÍPIO DE BOCAIÚVA DO SUL

Interessado: ADEMIR COSTACURTA

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 163/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos

dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos

dirigentes das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 208908/07

Origem: MUNICÍPIO DE TOMAZINA

Interessado: CLAUDIO FAVARO

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 164/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 209173/07

Origem: MUNICÍPIO DE QUINTA DO SOL

Interessado: FLORIVAL PEREZ DE MARCOS

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 165/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 431542/07

Origem: ASSOCIAÇÃO DOS GRUPOS DE AGRICULTURA ECOLOGIA

SÃO FRANCISCO DE ASSIS DE IRATI

Interessado: GELSON LUIZ DE PAULA, ROBERTO CARLOS DOS

SANTOS

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 166/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor

Cláudio Augusto Canha, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento  In terno  des te  Tr ibunal ,  aos  d i r igentes  das  unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 214380/07

Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

In te ressado :  ESIO DE PADUA FONSECA, WILMAR SACHETIN

MARÇAL

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 167/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor

Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 210767/07

Origem: MUNICÍPIO DE RIO AZUL

Interessado: ALEXANDRE BURKO

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 168/08

Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do

Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos

no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das

unidades administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 01/

03/08, data limite para a apresentação de contas final, conforme determina o

art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 334-DAT.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 210759/07

Origem: MUNICÍPIO DE RIO AZUL

Interessado: ALEXANDRE BURKO

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 169/08

Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Gabinete do

Auditor Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos

no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal aos dirigentes das

unidades administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 01/

03/08, data limite para a apresentação de contas final, conforme determina o

art. 35 da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 332-DAT.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 292666/07

Origem: MUNICÍPIO DE MARILENA

Interessado: JOSÉ APARECIDO DA SILVA, LOURIVAL AMBROSIO

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 170/08

Nos termos da Instrução de Serviço nº 001/2007, art. 1º, VI, do Conselheiro

Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do

Reg imen to  In t e rno  des t e  T r ibuna l  aos  d i r igen te s  das  un idades

administrativas competentes, fica sobrestado este processo até 01/03/08,

data limite para a apresentação de contas final, conforme determina o art. 35

da Resolução nº 03/2006-TC, de acordo com a Instrução nº 492/08DAT.

Curitiba, em 15 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora

Processo N º: 214851/07

Origem: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE LONDRINA

In te ressado :  ESIO DE PADUA FONSECA, WILMAR SACHETIN

MARÇAL

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 177/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º

do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades

administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI

Diretora
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Processo N º: 270359/06
Origem:  ASSOCIAÇÃO DE CAPACITACÃO PARA CRIANÇA E
ADOLESCENTE DE BARRA DO JACARÉ
Interessado: ASSOCIAÇÃO DE CAPACITACÃO PARA CRIANÇA E
ADOLESCENTE DE BARRA DO JACARÉ
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 178/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Jaime Tadeu Lechinski, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352 do
Reg imen to  In t e rno  de s t e  T r ibuna l ,  ao s  d i r i gen t e s  da s  un idades
administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 199879/07
Origem:  FUNDAÇÃO DE APOIO A EDUCAÇÃO PESQUISA E
DESENVOLV. CIENTIFICO TECNOLOGICO DA UTFPR DE
CURITIBA
Interessado: JOSÉ SOLLAK
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 179/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do

art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 353823/06
Origem:  ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE RONDON
Interessado: ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A
INFÂNCIA DE RONDON
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 180/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2006 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Caio Marcio Nogueira Soares, que delegou os atos dispostos
no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das
unidades administrativas competentes. N:
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 483011/07
Origem: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ
Interessado: JOSÉ SALIM HAGGI NETO
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 181/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Ivens Zschoerper Linhares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352
do Regimento  In terno  des te  Tr ibunal ,  aos  d i r igentes  das  unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 483003/07
Origem: MUNICÍPIO DE CAMBARÁ

Interessado: JOSÉ SALIM HAGGI NETO
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA

Despacho: 182/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,

considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Ivens Zschoerper Linhares, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352

do Regimento  In terno  des te  Tr ibunal ,  aos  d i r igentes  das  unidades

administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 175517/03
Origem:  APMF DA ESCOLA ESTADUAL SANTO ANTONIO DE

CURITIBA
Interessado: ANTONIO DONIZETE ALBERGONI, APMF DA ESCOLA

ESTADUAL SANTO ANTONIO DE CURITIBA

A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA
Despacho: 183/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 556868/07
Origem: UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA
Interessado: CARLOS AUGUSTO MOREIRA JUNIOR
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 184/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor
Cláudio Augusto Canha, que delegou os atos dispostos no § 3º do art. 352
do Regimento  In terno  des te  Tr ibunal ,  aos  d i r igentes  das  unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 170897/07
Origem:  UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE DO PARANÁ
Interessado: VITOR HUGO ZANETTE
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 185/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 485367/07
Origem: MUNICÍPIO DE SERTANEJA
Interessado: NEUTON DE OLIVEIRA
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 186/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 490530/07
Origem: MUNICÍPIO DE ANAHY
Interessado: VALDEMAR JOSÉ BOSI
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 187/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Henrique Naigeboren, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 209343/07
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PARANÁ
Interessado: JOÃO BATISTA FERNANDES
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 188/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 209190/07
Origem: MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO CLARO
Interessado: FRANCISCO CARLOS MOLINI
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA

VOLUNTÁRIA
Despacho: 189/08

Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do
Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos

dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos
dirigentes das unidades administrativas competentes.
Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.

IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 209548/07
Origem: MUNICÍPIO DE INDIANÓPOLIS
Interessado:  ARIOVALDO EMERENCIANO DEMORI, THAÍSE DE

FÁTIMA DOS SANTOS ALBANEZ
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA

Despacho: 190/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2006 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Fernando Augusto Mello Guimarães, que delegou os atos
dispostos no § 3º do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos
dirigentes das unidades administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 208835/07
Origem: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI

Interessado: CYLLÊNEO PESSOA PEREIRA JUNIOR
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA

Despacho: 191/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  001 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Heinz Georg Herwig, que delegou os atos dispostos no § 3º do
art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 208096/07
Origem: MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO IVAÍ

Interessado: CLOVIS BERNINI JUNIOR
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA

Despacho: 192/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
cons ide rando  a  Ins t rução  de  Serv iço  n º  002 /2007 ,  do  Gab ine te  do

Conselheiro Hermas Eurides Brandão, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo N º: 210848/07
Origem: MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO

Interessado: VILMAR CORDASSO
A s s u n t o :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE TRANSFERÊNCIA
VOLUNTÁRIA

Despacho: 193/08
Expeça-se ofício para contraditório, nos termos propostos por esta Unidade,
considerando a Instrução de Serviço nº 001/2007, do Gabinete do Auditor

Sérgio Ricardo Valadares da Fonseca, que delegou os atos dispostos no § 3º
do art. 352 do Regimento Interno deste Tribunal, aos dirigentes das unidades
administrativas competentes.

Curitiba, em 19 de fevereiro de 2008.
IVANA MARIA PIERIN FURIATI
Diretora

Processo: 567487/07
Entidade: MUNICÍPIO DE PATO BRAGADO

Interessado: NORMILDA KOEHLER (CPF: 703.921.299-49)
Assunto: REQUERIMENTO
Despacho n.º: 276/08

Trata o presente processo de Requerimento de Certidão específica para
Operação de Crédito do Município de Pato Bragado.
Por meio do Protocolo nº 58688/08-TC, às fls. 23, a Prefeita do Município,

Senhora Normilda Koehler, solicita prorrogação do prazo de vigência da
Certidão nº 582/2007-COC-DG, expedida por este Tribunal, em 04 de
dezembro de 2007.

Tendo em vista que o prazo de validade da referida Certidão encontra-se
expirado, informamos que a interessada deve requerer novo pedido de
Certidão, nos termos do Regimento Interno desta Corte.

Encaminhe-se a Diretoria de Protocolo para arquivar.
Diretoria Geral, em 20 de fevereiro de 2008
AGILEU CARLOS BITTENCOURT

Diretor Geral
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ACÓRDÃO Nº 1827/07 - Tribunal Pleno

PROCESSO N º : 302548/07

ORIGEM : MUNICÍPIO DE CIANORTE

INTERESSADO : EDNO GUIMARÃES

ASSUNTO : CONSULTA

RELATOR : AUDITOR IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Consulta. Conhecimento. Execução de Créditos Tributários abaixo de

determinado valor. Possibilidade de arquivamento, sem baixa. Não caracterização

de renúncia de receita, nos termos do art. 14, § 3º, II da LRF. Créditos prescritos.

Possibilidade de baixa de ofício e de reconhecimento da prescrição intercorrente.

RELATÓRIO

1. Trata o presente protocolado de consulta formulada pelo Município de

Cianorte, por intermédio de seu prefeito Sr. Edno Guimarães, acerca da execução

tributária de créditos abaixo de determinado valor e da possibilidade de a Fazenda

Púbica extinguir créditos inscritos em dívida ativa, ajuizados e não ajuizados.

O pedido veio instruído com parecer jurídico da Procuradoria Municipal, que

conclui pela possibilidade de Lei Municipal autorizar aquela Procuradoria a

não ajuizar execuções fiscais para valores inferiores aos valores dos custos da

cobrança; pela possibilidade de a administração suscitar de ofício a prescrição

intercorrente ou reconhecê-la por alegação da parte contrária;  pela

impossibilidade da extinção do débito quando o valor for inferior ao previsto em

lei e da baixa de ofício em face da prescrição, que deve ser requerida pelo

contribuinte. Acrescenta que a prescrição do débito sem ajuizamento não pode

ser considerada como renúncia da receita tendo em vista a exceção legal contida

no artigo 14, § 3º, II da LRF e desde que enquadrado nas hipóteses para

arquivamento ou extinção.

A Coordenadoria de Jurisprudência e Biblioteca, na forma regimental, aponta o

protocolo n° 496026/02 versando sobre o mesmo assunto, com decisão através

da Resolução nº. 3325/03.

A Diretoria de Contas Municipais, mediante parecer nº. 25/07, de fls. 12,

preliminarmente, aponta à legitimidade para a propositura do feito, atendidas as

regras previstas no artigo 38 da Lei Complementar nº. 113/2005.

No mérito, entende como possível o não ajuizamento de ação de execução fiscal

de débitos inferiores ao custo da cobrança, sendo que o débito deverá ser mantido

em dívida ativa.

Acrescenta que, como prescreve o artigo 172 do CTN, a lei poderá autorizar a

autoridade administrativa a conceder remissão (total ou parcial) do crédito

tributário. Mas coloca duas ponderações: “ Primeiramente, imperioso ressaltar

que a remissão se dará em virtude de sua adequação a uma das possibilidades

previstas no artigo supracitado, e não pelo fato de ser inferior ao previsto em

Lei Municipal para ajuizamento. Importante também lembrar é que esse ato

administrativo é revogável de ofício e não gera qualquer direito adquirido

ao beneficiado” (f. 24).

Ressalta que “ não é possível que os créditos tributários prescritos sejam

baixados de ofício, devendo haver pedido do interessado, conforme parecer

223/02 Diretoria de Contas Municipais” (f. 25). Destaca que inexiste a

possibilidade de se considerar a prescrição do débito sem ajuizamento como

“renúncia de receita”, visto que, mesmo não sendo ajuizada a execução fiscal,

permanecerá existindo a dívida ativa, e que, não há que se confundir “dívida não

executada” com “dívida não existente”.

Com relação ao questionamento acerca da possibilidade de Lei Municipal

autorizar a Procuradoria Jurídica do Município a requerer em juízo o

arquivamento ou a extinção na hipótese mencionada, responde que é possível,

bem como ao administrador é defeso fazê-lo sem essa autorização legal.

Acrescenta que, caso seja caracterizada renúncia fiscal sem as observâncias legais,

restando evidente que não foram empregados todos os meios possíveis para a

realização da cobrança, pode-se estar diante de conduta enquadrada como ato de

improbidade administrativa, conforme o previsto no art. 10, da Lei nº. 8.429/92.

Quanto à possibilidade de o agente público suscitar de ofício a prescrição

intercorrente ou reconhecê-la por alegação da parte contrária (ou do Juízo),

entende a Diretoria de Contas Municipais que não há qualquer impedimento

legal para que a Administração Pública, enquanto titular do crédito, resolva se

esquivar dos prejuízos decorrentes de uma eventual ação de embargos à execução

e aponte a prescrição.

O Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, através do parecer nº. 14111/

07, preliminarmente ressalta que as indagações do consulente são estritamente

tributárias, à exceção do item “f” que perquire acerca da configuração de renúncia

de receita no caso de arquivamento/extinção de Execução Fiscal (art. 70, caput,
da CRFB).

Transcrevendo Acórdão recente exarado em sede de Consulta (Acórdão nº. 920/

07-Pleno) e considerando que os pontos restantes não versam acerca de “dúvida

na aplicação de dispositivos concernentes à matéria de competência do Tribunal

de Contas”, competindo constitucionalmente à Procuradoria-Geral do Estado

fornecer orientação aos Municípios (art. 125, V, da CE/PR), entende que a consulta

deve ser conhecida em parte, nos termos do artigo 38, III, da LC 113/05 c/c arts.

70 e 71 da Constituição Federal.

No tocante ao ponto em que a consulta deve ser conhecida, verificou que a DCM

muito bem examinou o tema, respondendo pela impossibilidade de se considerar

a prescrição do débito sem ajuizamento como “renúncia de receita”, visto que,

mesmo não sendo ajuizada a execução fiscal, permanecerá existindo a dívida

ativa. Portanto, não há que se confundir “dívida não executada” com “dívida

não existente”. Destaca que este é também o entendimento do Ministério Público

junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, explicitado no parecer 1092/

03 (anexado ao presente expediente).

Por fim, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas opina seja a consulta

respondida nos termos do seu pronunciamento, podendo ser encaminhados ao

Município os demais aspectos abordados pela Diretoria de Contas Municipais

a título de informação.

bi:2. Em que pese o entendimento diverso do Ministério Público junto ao

Tribunal de Contas, pode ser conhecida, na íntegra, a consulta formulada.

Ainda que apenas no item “f” da consulta exista referência expressa

à hipótese de configuração de renúncia de receita, todas as demais questões

formuladas surtem reflexos sobre a matéria relativa à cobrança e extinção de

créditos tributários, a qual, inclusive, é objeto de análise em sede de prestação

de contas, pela Diretoria de Contas Municipais, quanto à efetividade na cobrança

das dívidas tributárias, mostrando-se conveniente a resposta ao Município, a

guisa de orientação.

No mérito, merecem análise individualizada as questões propostas pelo Senhor

Prefeito:

a) É possível não ajuizar execução fiscal de débitos inferiores aos valores dos

custos de cobrança?

Conforme instrução da Diretoria de Contas Municipais, a resposta é afirmativa,

desde que haja Lei Municipal, ou mesmo Decreto do Chefe do Poder Executivo,

fixando o valor mínimo para propositura das execuções fiscais, levando-se em

conta o custo de cobrança.

b) É possível a extinção do débito cujo valor seja inferior ao previsto em lei

municipal para ajuizamento?

Não é possível a extinção do débito. O fato de o valor do débito ser inferior ao

limite mínimo para a cobrança judicial impede, apenas, a propositura da execução

fiscal, mas não, sua inscrição em dívida ativa, com o conseqüente impedimento

para concessão de certidão negativa de débitos, e, quando atingido esse limite

ou somado a outros valores tributários devidos pelo mesmo contribuinte, deve

haver o ajuizamento da execução.

Ressalve-se, contudo, a possibilidade de remissão total ou parcial do crédito

pela autoridade administrativa, nos termos do art. 172 do Código Tributário

Nacional, conforme apontado pela Diretoria de Contas Municipais, a f. 24

c) Ocorrendo a prescrição do débito não ajuizado, é possível a sua baixa de

ofício?

O entendimento deste Tribunal, nos autos nº 496026/02, em consulta formulada

pelo Município de Faxinal, conforme Instrução nº 223/02, da Diretoria de Contas

Municipais, a f. 33, vem sendo o de que “ a Administração Pública não pode

baixar os créditos tributários prescritos já que tal ato não pode ser efetivado

de ofício, mas a pedido do interessado”.

Ocorre, contudo, que a Lei nº 11.051/04 acrescentou o §4º ao art. 40 da Lei de

Execuções Fiscais, passando a admitir a declaração da prescrição intercorrente,

de ofício, nos seguintes termos:

“ §4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvir a Fazenda Pública, poderá reconhecer

a prescrição e de imediato decretá-la”.

Em face dessa alteração legislativa, o Superior Tribunal de Justiça modificou seu

entendimento, como se depreende da seguinte ementa, no Recurso Especial nº

800.853- RS (2005/0198050-6), em que foi relator o Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI:

“ A jurisprudência do STJ sempre foi no sentido de que “o reconhecimento da

prescrição nos processos executivos fiscais, por envolver direito patrimonial,

não pode ser feita de ofício pelo juiz, ante a vedação prevista no art. 219, §5º,

do Código de Processo Civil” (RESP 655.174/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, Diretoria Jurídica de 09.05.2005).

Ocorre que o atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado

pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a decretação da prescrição

intercorrente por iniciativa judicial, com a única condição de ser previamente

ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas

ou interruptivas do prazo prescricional. Tratando-se de norma de natureza

processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive os processos em

curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por

analogia, à hipótese dos autos” (sem grifo no original)

O mesmo Ministro, no Recurso Especial nº 983.293, exarou seu entendimento

no sentido de que:

“ O §4º do art. 40 da Lei º 6.830/80 disciplina hipótese especifica de declaração

de ofício da prescrição: é a prescrição intercorrente contra a Fazenda Pública

na execução fiscal arquivada com base no §2º do mesmo artigo, quando não

localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos,

a prescrição, a favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de

ofício, com

base no art. 219, §5º, do CPC” (sem grifo no original).

Refira-se, nesse mesmo sentido, o Recursos Especiais nº 961.736 e 812.719.

Verifica-se, assim, que a prescrição em matéria tributária, deixou de obedecer à

exigência, oriunda do Direito Civil, de que somente pode ser reconhecida se

alegada pela parte beneficiada.

Além das razões de ordem prática, relativas às dificuldades de cobrança de

créditos já prescritos, em função da falta de localização do devedor ou de bens

para saldar as dívidas tributárias, essa nova orientação tem por fundamento a

previsão no art. 156, V, do Código Tributário Nacional, de que, da mesma forma

que a decadência, a prescrição extingue o crédito tributário.

A respeito, o seguinte extrato do voto do Ministro JOÃO OTÁVIO DE

NORONHA, no Recurso Especial nº 812.719, em que, ainda que reconhecendo

a posição do Superior Tribunal de Justiça, quanto à impossibilidade de

reconhecimento da prescrição de ofício, ressalva seu ponto de vista pessoal, e,

ao final, nos termos do Recurso Especial nº 800.853, já citado, entende possível

a declaração de ofício da prescrição intercorrente, em face da alteração legislativa

já mencionada:

O crédito tributário, a teor do disposto no art. 156, V, do CTN, extingue-se em

virtude da ocorrência da prescrição e da decadência. Ora, num primeiro

momento, podemos aplicar esses institutos – tal qual determina a teoria geral

do direito aplicável no patamar do direito civil – no sentido de que a prescrição

seja a morte da pretensão de determinado direito subjetivo pelo decurso do

tempo legalmente previsto para o seu exercício. Ou seja, transcorrido o lapso

temporal, o direito resguardado fica sem pretensão (ação de direito material),

malgrado ainda existir. Com efeito, persistindo o direito, nada impede que a

ação ainda seja proposta, cabendo ao réu, parte que se beneficia com a

ocorrência da prescrição, invocá-la e, por conseqüência, ensejar a extinção

do processo com julgamento do mérito (CPC, art. 269, IV). Contudo, faculta-

se ao réu invocar ou não a ocorrência do prazo prescricional, já que lhe é

facultado, de igual modo, satisfazer o interesse do autor. Daí, concluo que a

invocação do instituto da prescrição, no âmbito do direito civil, constitui

mera faculdade, ou melhor, um interesse renunciável. Sendo renunciável, não

pode o órgão julgador invocá-lo de ofício. Questão diversa é o instituto da

decadência, o qual atinge o próprio direito. Nessa hipótese, ocorre a morte do

próprio direito (potestativo ou formativo), podendo, por isso, sua ocorrência

ser decretada de ofício pelo órgão julgador, em razão da aplicação do

princípio iura novit et curia.

Na seara do direito tributário, entretanto, a aplicação dos institutos da

prescrição e da decadência se dá de forma diferente. Como já dito, a extinção

do crédito tributário, nos termos do disposto no art. 113, § 1º, do CTN, importa

em extinção da obrigação tributária. Preceitua ainda o art. 156, V, do CTN,

expressamente, que a prescrição e a decadência extinguem o crédito tributário.

Nesse contexto, concluo que è�: a ocorrência da prescrição não atinge tão-só

a pretensão para a cobrança do crédito tributário, atinge, de igual modo, o

próprio crédito, vale dizer, o próprio direito material.

Assim, ocorrendo a prescrição do crédito tributário, o Fisco não pode mais

exigir o pagamento do tributo, sob pena de ferir o princípio da legalidade,

elevado à categoria de dogma constitucional pelo art. 150, I, da Constituição

Federal e segundo o qual é vedado a Fazenda Pública exigir tributo sem lei

que o estabeleça.

Ora, se a lei, em razão da prescrição, fulmina de morte não só o crédito, mas

também a obrigação tributária, e nesta reside o direito do Fisco de exigir o

tributo, forçoso é concluir que, não existindo este, não há, em síntese, “direito”

que o juiz possa entregar à parte (Fazenda), razão por que entendo que a

prescrição do crédito tributário pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, uma

vez que ela gera a morte da própria obrigação tributária (direito)” (sem grifo

no original).

Nessa mesma linha, vale referir a posição de HUGO DE BRITO MACHADO, no

sentido de que “ Se a prescrição atingisse apenas a ação para cobrança, mas

não o próprio crédito tributário, a Fazenda Pública, embora sem ação para

cobrar seus créditos depois de cinco anos de definitivamente constituídos,

poderia recusar o fenecimento de certidões negativas aos respectivos sujeitos

passivos. Mas como a prescrição extingue o crédito tributário, tal recusa
obviamente não se justifica”.
Além disso, vale observar que, se ao Poder Judiciário é dado conhecer de

ofício da matéria, também a Fazenda Pública, representada, no caso em tela, pela
Procuradoria do Município, pode suscitar a prescrição do crédito tributário,
determinando, inclusive, sua baixa de ofício. Isto porque a imparcialidade e a

supremacia do interesse público são pressupostos de atuação tanto do Poder
Judiciário como do Executivo, motivo pelo qual, verificada a extinção do crédito
tributário, nos termos do art. 156, V, do Código Tributário Nacional, não se

justifica o prosseguimento do processo judicial ou da adoção de medidas outras
para cobrança do crédito extinto. Atente-se, ainda, às despesas processuais
incidentes sobre a execução, que poderão onerar a Fazenda Pública, sem gerar

nenhum proveito à comunidade.
A matéria, entretanto, requer grande cautela em sua análise, tendo-se em conta
que a desídia da Procuradoria do Município em promover as medidas para a

cobrança do crédito, pode restar configurado ato de improbidade administrativa
previsto no art. 10, X, da Lei nº 8.429/1992, relativo a “ agir negligentemente
na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à

conservação do patrimônio público”.
Nesse ponto, releva notar que a desídia mencionada não se caracteriza,
isoladamente, pelo reconhecimento de ofício da extinção do crédito tributário,

mas, pela situação que originou esse fato, com o transcurso do tempo sem que a
administração tenha tomado medidas eficazes para a satisfação do débito. O
reconhecimento de ofício da prescrição apenas atesta esse fato, já consumado,

desobrigando a procuradoria municipal, não raras vezes sobrecarregada e com
estrutura funcional insuficiente, de prosseguir na condução de cobranças

economicamente inviáveis, permitindo-lhe concentrar esforços em iniciativas

de maior proveito à comunidade.
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Outrossim, para garantia da regular apuração de responsabilidade por eventual

desídia na arrecadação tributária, salvo disposição diversa em lei municipal, a

legitimidade para a declaração da extinção do crédito tributário pela prescrição

é do Prefeito Municipal, por provocação do Procurador Geral do Município ou

do responsável pela unidade arrecadadora de tributos, mediante a abertura de

processo administrativo. Na hipótese de verificar-se indícios de conduta

irregular de servidores envolvidos na arrecadação, nesse mesmo processo

administrativo deverão ser apuradas as responsabilidades e aplicadas as sanções

legais.

Esse item, aliás, de arrecadação, compõe o relatório a ser encaminhado pelo

responsável pelo controle interno do município a esta corte, junto com a prestação

de contas anual, mais especificamente, no item nº 5, que prevê sua obrigação de:

“ Atestar a regularidade da execução orçamentária, avaliando bimestralmente

o comportamento da receita prevista e realizada e as medidas adotadas pela

Administração para promover a cobrança judicial ou extrajudicial dos

inadimplentes” (sem grifo no original).

Nessas condições, conclui-se pela possibilidade de baixa de créditos pela

prescrição, sendo obrigatório, porém, em todos os casos, ato específico do

Prefeito, em processo administrativo, ao qual deverá ser dada publicidade na

imprensa oficial do Município e comunicado ao responsável pelo controle

interno.

Além disso, sempre que verificado comportamento desidioso da autoridade

municipal na arrecadação de tributos, deverão ser apuradas responsabilidades

em processo administrativo e, além disso, o responsável pelo controle interno

deverá informar a respeito esta Corte e o Ministério Público Estadual, sob pena

de responsabilidade solidária, nos termos do art. 6º da Lei Orgânica.

Registre-se, por fim, a observação de que, em todas as hipóteses em que fora

analisada a prescrição, deve-se observar se não estão presentes causas de

interrupção ou suspensão do prazo, que impeçam seu reconhecimento, bem como,

o prazo diferenciado, de 10 (dez) anos, em matéria previdenciária (lei nº 8.212/

91).

d) Caso não seja atingido o valor mínimo previsto para cobrança, a prescrição

do débito sem ajuizamento não pode vir a ser considerada renúncia de receita?

Inocorre a renúncia à receita, em face da previsão do art. 14, §3º, II, da Lei de

Responsabilidade Fiscal, que exclui das hipótese apontadas no caput,  a

mencionada na presente consulta, nos seguintes termos:

“ § 3 o O disposto neste artigo não se aplica:

I – (...);

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos

custos de cobrança”.

Reprise-se que, conforme apontado no tópico anterior, a ocorrência de prescrição

tributária deve ser declarada por ato do Prefeito, em processo administrativo, e

ser objeto de análise pelo controle interno do município, a quem incumbe, na

hipótese de verificar conduta irregular da autoridade responsável, noticiar o

fato a esta Corte de Contas e ao Ministério Público Estadual.

e) É possível Lei Municipal autorizar a Procuradoria Jurídica do Município

a requerer em juízo o arquivamento ou a extinção de Execução Fiscal quando

o valor executado for inferior aos custos de cobrança, mesmo quando o débito

não possa ser novamente ajuizado em razão da prescrição?

Se a Lei Municipal fixar os valores limites para a execução judicial de débitos,

poderá ser requerido o arquivamento dos processos de execução, sem, contudo,

que isso implique na extinção do débito, conforme já referido. Não se trata,

portanto, de extinção da execução, mas, apenas, de seu arquivamento,

ressalvando-se sempre a hipótese de juntada a outros débitos do mesmo

contribuinte, com a superação do valor limite de cobrança, para cobrança em um

só processo.

Caso esses créditos, que não atingiram o valor mínimo para cobrança, encontrem-

se prescritos, é admissível, a baixa de ofício, conforme apontado no item “c”.

Por outro lado, caso venha a ser editada Lei Municipal que declare a extinção de

créditos não prescritos, cujos valores estejam abaixo do mínimo para cobrança,

estará caracterizaria renúncia à receita, devendo-se observar, portanto, as

determinações previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

especialmente, as do inciso I e II:

do:”Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva

iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de

diretrizes

orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de

diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado

no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

ampl iação da base  de  cálculo ,  majoração ou cr iação de  tr ibuto  ou

contribuição.

§ 1 o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou

modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de

tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento

diferenciado”.

Reprise-se a observação da Diretoria de Contas Municipais, no sentido de que

a não observância desse procedimento, no caso de renúncia de receita, implica
em ato de improbidade administrativa, previsto no art. 10 da Lei nº 8.429/92.

Vale referir que o Código Tributário Nacional, em seu art. 172, prevê a hipótese
de lei autorizar, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito

tributário, desde que atendidos os motivos indicados em seus incisos, que
deverão constar, expressamente, da decisão da autoridade competente.
f) O arquivamento ou a extinção de Execução Fiscal cujo débito não pode ser

novamente ajuizado em razão da prescrição não pode vir a ser considerado
renúncia de receita.

O arquivamento, conforme referido pela Diretoria de Contas Municipais e pelo
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, não implica em renúncia de

receita, haja vista que crédito permanece existente, sendo suspensa, apenas, sua
cobrança.

Também a prescrição, quando reconhecida, não implica em renúncia à receita.
Conceitualmente, “ Exprime a expressão renúncia de receita a desistência do

direito sobre determinado tributo, por abandono ou desistência expressa do
ente federado competente para sua instituição. De sorte que ‘importa sempre

num abandono ou numa desistência voluntária, pela qual o titular de um
direito deixa de usá-lo ou anuncia que não quer utilizar’ .Nesse caso, a

renuncia decorre de incentivos fiscais(...)
Para Ricardo Lobo Torres, a renúncia de receita pode ser tomada em acepção
financeira como: ‘ (...) Gastos tributários ou renúncias de receita são

mecanismos financeiros empregados na vertente de receita pública (isenção
fiscal, redução de base de cálculo ou de alíquota de imposto, depreciações

para efeito de imposto de renda etc.)que produzem os mesmo resultados
econômicos da despesa pública (subvenções, subsídios, restituições de

imposto etc.)’ “ .
No caso em tela, não se trata de concessão de mecanismo de política fiscal ou

orçamentária, mas, da mera extinção do crédito pela inação da autoridade
competente, não se enquadrando, portanto, em renúncia de receita.

Vale o registro do alerta da Unidade Técnica, no sentido de que “ cabe à
autoridade competente encontrar outras formas para a efetivação das

cobranças não demandadas em juízo. Trata-se de “dever-poder” do agente
público, visto que, no exercício de sua função, gere bens que pertencem a toda

a coletividade e não a si próprio. Ora, legal e logicamente, é impossível dispor
daquilo que não se possui. Exatamente por isso, caso seja caracterizada
renúncia fiscal sem as observâncias legais, restando evidente que não foram

empregados todos os meios possíveis para a realização da cobrança, pode-
se  es tar  d iante  de  conduta  enquadrada como a to  de  improbidade

administrativa, conforme o previsto no art. 10, da Lei nº. 8.429/92" (f. 25)
Reitere-se, uma vez mais, o fato de que a negligência da Procuradoria do Município

na adoção das medidas para a arrecadação tributária constitui ato de improbidade
administrativa, a ser objeto de análise em processo administrativo e pelo controle

interno do município, a quem incumbe, na hipótese de verificar conduta irregular,
noticiar o fato a esta Corte de Contas e ao Ministério Público Estadual.

g) É possível a Administração suscitar de ofício a prescrição intercorrente,
ou reconhecê-la por alegação da parte contrária ou do juízo.

A matéria já foi abordada na questão “c”, sendo positiva a resposta.
Face ao exposto, voto pela resposta da consulta nos termos supra.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de CONSULTA protocolados sob
nº 302548/07,

ACORDAM

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO, nos termos do voto do Relator,
Auditor IVENS ZSCHOERPER LINHARES, por delegação do Conselheiro

HEINZ GEORG HERWIG, por unanimidade em:
Conhecer da presente Consulta, na íntegra, para respondê-la nos seguintes

termos:

a) É possível não ajuizar execução fiscal de débitos inferiores aos valores
dos custos de cobrança?

Conforme instrução da Diretoria de Contas Municipais, a resposta é afirmativa,
desde que haja Lei Municipal, ou mesmo Decreto do Chefe do Poder Executivo,

fixando o valor mínimo para propositura das execuções fiscais, levando-se em
conta o custo de cobrança.

b) É possível a extinção do débito cujo valor seja inferior ao previsto em lei
municipal para ajuizamento?

Não é possível a extinção do débito. O fato de o valor do débito ser inferior ao
limite mínimo para a cobrança judicial impede, apenas, a propositura da execução

fiscal, mas não, sua inscrição em dívida ativa, com o conseqüente impedimento
para concessão de certidão negativa de débitos, e, quando atingido esse limite

ou somado a outros valores tributários devidos pelo mesmo contribuinte, deve
haver o ajuizamento da execução.

Ressalve-se, contudo, a possibilidade de remissão total ou parcial do crédito
pela autoridade administrativa, nos termos do art. 172 do Código Tributário

Nacional, conforme apontado pela Diretoria de Contas Municipais, a f. 24.

c) Ocorrendo a prescrição do débito não ajuizado, é possível a sua baixa de
ofício?
O entendimento deste Tribunal, nos autos nº 496026/02, em consulta formulada

pelo Município de Faxinal, conforme Instrução nº 223/02, da Diretoria de Contas
Municipais, a f. 33, vem sendo o de que “ a Administração Pública não pode

baixar os créditos tributários prescritos já que tal ato não pode ser efetivado
de ofício, mas a pedido do interessado”.

Ocorre, contudo, que a Lei nº 11.051/04 acrescentou o § 4º ao art. 40 da Lei de

Execuções Fiscais, passando a admitir a declaração da prescrição intercorrente,

de ofício, nos seguintes termos:

“ §4º Se da decisão que ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo

prescricional, o juiz, depois de ouvir a Fazenda Pública, poderá reconhecer

a prescrição e de imediato decretá-la”.

Em face dessa alteração legislativa, o Superior Tribunal de Justiça modificou seu

entendimento, como se depreende da seguinte ementa, no Recurso Especial nº

800.853- RS (2005/0198050-6), em que foi relator o Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI:

“ A jurisprudência do STJ sempre foi no sentido de que “o reconhecimento da

prescrição nos processos executivos fiscais, por envolver direito patrimonial,

não pode ser feita de ofício pelo juiz, ante a vedação prevista no art. 219, §5º,

do Código de Processo Civil” (RESP 655.174/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Castro

Meira, Diretoria Jurídica de 09.05.2005).

Ocorre que o atual parágrafo 4º do art. 40 da LEF (Lei 6.830/80), acrescentado

pela Lei 11.051, de 30.12.2004 (art. 6º), viabiliza a decretação da prescrição

intercorrente por iniciativa judicial, com a única condição de ser previamente

ouvida a Fazenda Pública, permitindo-lhe argüir eventuais causas suspensivas

ou interruptivas do prazo prescricional. Tratando-se de norma de natureza

processual, tem aplicação imediata, alcançando inclusive os processos em

curso, cabendo ao juiz da execução decidir a respeito da sua incidência, por

analogia, à hipótese dos autos” (sem grifo no original).

O mesmo Ministro, no Recurso Especial nº 983.293, exarou seu entendimento

no sentido de que:

“ O §4º do art. 40 da Lei º 6.830/80 disciplina hipótese especifica de declaração

de ofício da prescrição: é a prescrição intercorrente contra a Fazenda Pública

na execução fiscal arquivada com base no §2º do mesmo artigo, quando não

localizado o devedor ou não encontrados bens penhoráveis. Nos demais casos,

a prescrição, a favor ou contra a Fazenda Pública, pode ser decretada de

ofício, com

base no art. 219, §5º, do CPC” (sem grifo no original).

Refira-se, nesse mesmo sentido, o Recursos Especiais nº 961.736 e 812.719.

Verifica-se, assim, que a prescrição em matéria tributária, deixou de obedecer à

exigência, oriunda do Direito Civil, de que somente pode ser reconhecida se

alegada pela parte beneficiada.

Além das razões de ordem prática, relativas às dificuldades de cobrança de

créditos já prescritos, em função da falta de localização do devedor ou de bens

para saldar as dívidas tributárias, essa nova orientação tem por fundamento a

previsão no art. 156, V, do Código Tributário Nacional, de que, da mesma forma

que a decadência, a prescrição extingue o crédito tributário.

A respeito, o seguinte extrato do voto do Ministro JOÃO OTÁVIO DE

NORONHA, no Recurso Especial nº 812.719, em que, ainda que reconhecendo

a posição do Superior Tribunal de Justiça, quanto à impossibilidade de

reconhecimento da prescrição de ofício, ressalva seu ponto de vista pessoal, e,

ao final, nos termos do Recurso Especial nº 800.853, já citado, entende possível

a declaração de ofício da prescrição intercorrente, em face da alteração legislativa

já mencionada:

O crédito tributário, a teor do disposto no art. 156, V, do CTN, extingue-se em

virtude da ocorrência da prescrição e da decadência. Ora, num primeiro

momento, podemos aplicar esses institutos – tal qual determina a teoria geral

do direito aplicável no patamar do direito civil – no sentido de que a prescrição

seja a morte da pretensão de determinado direito subjetivo pelo decurso do

tempo legalmente previsto para o seu exercício. Ou seja, transcorrido o lapso

temporal, o direito resguardado fica sem pretensão (ação de direito material),

malgrado ainda existir. Com efeito, persistindo o direito, nada impede que a

ação ainda seja proposta, cabendo ao réu, parte que se beneficia com a

ocorrência da prescrição, invocá-la e, por conseqüência, ensejar a extinção

do processo com julgamento do mérito (CPC, art. 269, IV). Contudo, faculta-

se ao réu invocar ou não a ocorrência do prazo prescricional, já que lhe é

facultado, de igual modo, satisfazer o interesse do autor. Daí, concluo que a

invocação do instituto da prescrição, no âmbito do direito civil, constitui

mera faculdade, ou melhor, um interesse renunciável. Sendo renunciável, não

pode o órgão julgador invocá-lo de ofício. Questão diversa é o instituto da

decadência, o qual atinge o próprio direito. Nessa hipótese, ocorre a morte do

próprio direito (potestativo ou formativo), podendo, por isso, sua ocorrência

ser decretada de ofício pelo órgão julgador, em razão da aplicação do

princípio iura novit et curia.

Na seara do direito tributário, entretanto, a aplicação dos institutos da

prescrição e da decadência se dá de forma diferente. Como já dito, a extinção

do crédito tributário, nos termos do disposto no art. 113, § 1º, do CTN, importa

em extinção da obrigação tributária. Preceitua ainda o art. 156, V, do CTN,

expressamente, que a prescrição e a decadência extinguem o crédito tributário.

Nesse contexto, concluo que a ocorrência da prescrição não atinge tão-só a

pretensão para a cobrança do crédito tributário, atinge, de igual modo, o

próprio crédito, vale dizer, o próprio direito material.

Assim, ocorrendo a prescrição do crédito tributário, o Fisco não pode mais

exigir o pagamento do tributo, sob pena de ferir o princípio da legalidade,

elevado à categoria de dogma constitucional pelo art. 150, I, da Constituição

Federal e segundo o qual é vedado a Fazenda Pública exigir tributo sem lei

que o estabeleça.
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EXTRATO DO CONTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRAT O Nº 43/2005 .

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS D O ESTADO  DO PARANÁ –CNPJ 77.996.312/
0001-21 COMO  CLIENTE. CONTRATADA: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO

DE DADOS (SERPRO) CNPJ – 33.683.1 11/0001-07. OBJETO: PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS TÉCNICOS DE PROCESSAMENTO  D E  D A D O S ,  N A
DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS DE PESSOAS
FÍSICAS E JURÍDICAS, A CONTRATANTE, UTILIZANDO A REDE DE

COMUNICAÇÕES DO CONTRATADO COMO MEIO D E CONEXÃO PARA
O ACESSO. VALOR GLOBAL: R$ 9.839,76 (NOVE MIL,  OITOCENTOS E TRINTA E

NOVE REAIS, SETENTA E SEIS CENTAVOS). VIGÊNCIA: 24 MESES A PAR TIR DE 09/09/

2007. ACÓRDÃO 1539/2007 DE 25/10/2007. ASSINARAM: PELO TC NESTOR
BAPTISTA  –  PRESIDENTE  E PELO SERPRO: WILSON ITAIGUARA
GONÇALVES MOTA. Curitiba, em 15/02/2008. Mário Gabriel Choinski -OAB/

PR 8649 –Matrícula 511340 – Presidente da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO CONTRATO 13/2007 COM A EMPRESA EDITORA NDJ  LTDA

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTA S DO ESTADO DO PARANÁ –CNPJ 77.996.312/
0001-21 E CONTRATADA: EMPRESA EDITORA NDJ LTDA :–CNPJ 54.102.785/0001-
32. ACÓRDÃO Nº 1510/07, SESSÃO DO DIA 18/10/07. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

DE FORNECIMENTO DE PERÍODICOS. VALOR R$ 9.000,00 (NOVE MIL REAIS). CURITIBA,
18/02/2008. Mário Gabriel Choinski -OAB/PR 8649 –Matrícula 511340 –
Presidente da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO CONTRATO 01/2008.
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS D O ESTADO  DO PARANÁ –CNPJ 77.996.312/

0001-21 CONTRATADA: COMPANHIA DE INFORMÁTICA DO PARANÁ -
CELEPAR CNPJ – 76.545.011/0001-19. OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE INFORMÁTICA  E CORRELATOS CONFORME A RELAÇÃO DE

SISTEMAS E SERVIÇOS ANEXADAS. VALOR GLOBAL: R$ 129.436,12 ( CENTO

E VINTE E NOVE MIL E QUATROCENTOS E TRINTA E SEIS REAIS E DOZE CENTAVOS)  À RAZÃO

DE R$ 10.786,34 (DEZ MIL E SETECENTOS E  OITENTA E SEIS REAIS E TRINTA E QUATRO

CENTAVOS) AO MÊS. VIGÊNCIA: 12 MESES  A PARTIR DE 01/01/2008. ACÓRDÃO 1854/
20 0 7  DE  2 0 / 1 2 / 2 0 0 7 .  A SSINARAM :  PELO TC NESTOR BAPTISTA  –
PRESIDENTE  -  E  PELA  CELEPAR : NIZAN PEREIRA  ALMEIDA  Curitiba, em

20/02/2008. Mário Gabriel Choinski -OAB/PR 8649 –Matrícula 511340
– Presidente da CPL/TC-PR.

EXTRATO DO CONTRATO 02/2008 COM A EMPRESA VACCARI INDUSTRIA E COMÉRCIO

DE MÓVEIS LTDA

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTA S DO ESTADO DO PARANÁ –CNPJ 77.996.312/

0001-21 E CONTRATADA: EMPRESA VACCARI I NDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS:–
CNPJ 02.764.849/0001-67. ACÓRDÃO Nº 1646/07, SESSÃO DO DIA 22/11/2007.
OBJETO : OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO CONTRA TUAL É A

AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 01 (UM) BALCÃO EM ACABAMENTO
EM LACA  PRETA  E IMBUIA E 02 (DOIS) ARMÁRIOS COM PORTAS DE
CORRER EM MDF AREIA. VALOR R$ 4.820,00 (QUATRO MIL, OITOCENTOS E VINTE

REAIS). CURITIBA,  15/02/2008. Mário Gabriel Choinski -OAB/PR 8649 –
Matrícula 511340 – Presidente da CPL/TC-PR.

Gabinete da Presidência

Ora, se a lei, em razão da prescrição, fulmina de morte não só o crédito, mas

também a obrigação tributária, e nesta reside o direito do Fisco de exigir o

tributo, forçoso é concluir que, não existindo este, não há, em síntese, “direito”

que o juiz possa entregar à parte (Fazenda), razão por que entendo que a

prescrição do crédito tributário pode ser reconhecida de ofício pelo juiz, uma

vez que ela gera a morte da própria obrigação tributária (direito)is:” (sem

grifo no original).

Nessa mesma linha, vale referir a posição de HUGO DE BRITO MACHADO, no

sentido de que “ Se a prescrição atingisse apenas a ação para cobrança, mas

não o próprio crédito tributário, a Fazenda Pública, embora sem ação para

cobrar seus créditos depois de cinco anos de definitivamente constituídos,

poderia recusar o fenecimento de certidões negativas aos respectivos sujeitos

passivos. Mas como a prescrição extingue o crédito tributário, tal recusa

obviamente não se justifica”.

Além disso, vale observar que, se ao Poder Judiciário é dado conhecer de ofício

da matéria, também a Fazenda Pública, representada, no caso em tela, pela

Procuradoria do Município, pode suscitar a prescrição do crédito tributário,

determinando, inclusive, sua baixa de ofício. Isto porque a imparcialidade e a

supremacia do interesse público são pressupostos de atuação tanto do Poder

Judiciário como do Executivo, motivo pelo qual, verificada a extinção do crédito

tributário, nos termos do art. 156, V, do Código Tributário Nacional, não se

justifica o prosseguimento do processo judicial ou da adoção de medidas outras

para cobrança do crédito extinto. Atente-se, ainda, às despesas processuais

incidentes sobre a execução, que poderão onerar a Fazenda Pública, sem gerar

nenhum proveito à comunidade.

A matéria, entretanto, requer grande cautela em sua análise, tendo-se em conta

que a desídia da Procuradoria do Município em promover as medidas para a

cobrança do crédito, pode restar configurado ato de improbidade administrativa

previsto no art. 10, X, da Lei nº 8.429/1992, relativo a “ agir negligentemente

na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à

conservação do patrimônio público”.

Nesse ponto, releva notar que a desídia mencionada não se caracteriza,

isoladamente, pelo reconhecimento de ofício da extinção do crédito tributário,

mas, pela situação que originou esse fato, com o transcurso do tempo sem que a

administração tenha tomado medidas eficazes para a satisfação do débito. O

reconhecimento de ofício da prescrição apenas atesta esse fato, já consumado,

desobrigando a procuradoria municipal, não raras vezes sobrecarregada e com

estrutura funcional insuficiente, de prosseguir na condução de cobranças

economicamente inviáveis, permitindo-lhe concentrar esforços em iniciativas

de maior proveito à comunidade.

Outrossim, para garantia da regular apuração de responsabilidade por eventual

desídia na arrecadação tributária, salvo disposição diversa em lei municipal, a

legitimidade para a declaração da extinção do crédito tributário pela prescrição

é do Prefeito Municipal, por provocação do Procurador Geral do Município ou

do responsável pela unidade arrecadadora de tributos, mediante a abertura de

processo administrativo. Na hipótese de verificar-se indícios de conduta

irregular de servidores envolvidos na arrecadação, nesse mesmo processo

administrativo deverão ser apuradas as responsabilidades e aplicadas as sanções

legais.

Esse item, aliás, de arrecadação, compõe o relatório a ser encaminhado pelo

responsável pelo controle interno do município a esta corte, junto com a prestação

de contas anual, mais especificamente, no item nº 5, que prevê sua obrigação de:

“ Atestar a regularidade da execução orçamentária, avaliando bimestralmente

o comportamento da receita prevista e realizada e as medidas adotadas pela

Administração para promover a cobrança judicial ou extrajudicial dos

inadimplentes” (sem grifo no original).

Nessas condições, conclui-se pela possibilidade de baixa de créditos pela

prescrição, sendo obrigatório, porém, em todos os casos, ato específico do

Prefeito, em processo administrativo, ao qual deverá ser dada publicidade na

imprensa oficial do Município e comunicado ao responsável pelo controle

interno.

Além disso, sempre que verificado comportamento desidioso da autoridade

municipal na arrecadação de tributos, deverão ser apuradas responsabilidades

em processo administrativo e, além disso, o responsável pelo controle interno

deverá informar a respeito esta Corte e o Ministério Público Estadual, sob pena

de responsabilidade solidária, nos termos do art. 6º da Lei Orgânica.

Registre-se, por fim, a observação de que, em todas as hipóteses em que fora

analisada a prescrição, deve-se observar se não estão presentes causas de

interrupção ou suspensão do prazo, que impeçam seu reconhecimento,

bem como, o prazo diferenciado, de 10 (dez) anos, em matéria previdenciária

(lei nº 8.212/91).

d) Caso não seja atingido o valor mínimo previsto para cobrança, a

prescrição do débito sem ajuizamento não pode vir a ser considerada renúncia

de receita?

Inocorre a renúncia à receita, em face da previsão do art. 14, §3º, II, da Lei de

Responsabilidade Fiscal, que exclui das hipótese apontadas no caput,  a

mencionada na presente consulta, nos seguintes termos:

“ § 3 o O disposto neste artigo não se aplica:

I – (...);

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos

custos de cobrança”.

Reprise-se que, conforme apontado no tópico anterior, a ocorrência de prescrição

tributária deve ser declarada por ato do Prefeito, em processo administrativo, e

ser objeto de análise pelo controle interno do município, a quem incumbe, na

hipótese de verificar conduta irregular da autoridade responsável, noticiar o

fato a esta Corte de Contas e ao Ministério Público Estadual.

e) É possível Lei Municipal autorizar a Procuradoria Jurídica do Município

a requerer em juízo o arquivamento ou a extinção de Execução Fiscal quando

o valor executado for inferior aos custos de cobrança, mesmo quando o débito

não possa ser novamente ajuizado em razão da prescrição?

Se a Lei Municipal fixar os valores limites para a execução judicial de débitos,

poderá ser requerido o arquivamento dos processos de execução, sem, contudo,

que isso implique na extinção do débito, conforme já referido. Não se trata,

portanto, de extinção da execução, mas, apenas, de seu arquivamento,

ressalvando-se sempre a hipótese de juntada a outros débitos do mesmo

contribuinte, com a superação do valor limite de cobrança, para cobrança em um

só processo.

Caso esses créditos, que não atingiram o valor mínimo para cobrança, encontrem-

se prescritos, é admissível, a baixa de ofício, conforme apontado no item “c”.

Por outro lado, caso venha a ser editada Lei Municipal que declare a extinção de

créditos não prescritos, cujos valores estejam abaixo do mínimo para cobrança,

estará caracterizaria renúncia à receita, devendo-se observar, portanto, as

determinações previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal,

especialmente, as do inciso I e II:

“ t :Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza

tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de

estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva

iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de

diretrizes

orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na

estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não

afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de

diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado

no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,

ampl iação da base  de  cálculo ,  majoração ou cr iação de  tr ibuto  ou

contribuição.

§ 1 o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou

modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de

tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento

diferenciado”.

Reprise-se a observação da Diretoria de Contas Municipais, no sentido de que

a não observância desse procedimento, no caso de renúncia de receita, implica

em ato de improbidade administrativa, previsto no art. 10 da Lei nº 8.429/92.

Vale referir que o Código Tributário Nacional, em seu art. 172, prevê a hipótese

de lei autorizar, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito

tributário, desde que atendidos os motivos indicados em seus incisos, que

deverão constar, expressamente, da decisão da autoridade competente.

f) O arquivamento ou a extinção de Execução Fiscal cujo débito não pode ser

novamente ajuizado em razão da prescrição não pode vir a ser considerado

renúncia de receita?

O arquivamento, conforme referido pela Diretoria de Contas Municipais e pelo

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, não implica em renúncia de

receita, haja vista que crédito permanece existente, sendo suspensa, apenas, sua

cobrança.

Também a prescrição, quando reconhecida, não implica em renúncia à receita.

Conceitualmente, “ Exprime a expressão renúncia de receita a desistência do

direito sobre determinado tributo, por abandono ou desistência expressa do

ente federado competente para sua instituição. De sorte que ‘importa sempre

num abandono ou numa desistência voluntária, pela qual o titular de um

direito deixa de usá-lo ou anuncia que não quer utilizar’ .Nesse caso, a

renuncia decorre de incentivos fiscais(...)

Para Ricardo Lobo Torres, a renúncia de receita pode ser tomada em acepção

financeira como: ‘ (...) Gastos tributários ou renúncias de receita são

mecanismos financeiros empregados na vertente de receita pública (isenção

fiscal, redução de base de cálculo ou de alíquota de imposto, depreciações

para efeito de imposto de renda etc.)que produzem os mesmo resultados

econômicos da despesa pública (subvenções, subsídios, restituições de

imposto etc.)’ “ .

No caso em tela, não se trata de concessão de mecanismo de política fiscal ou

orçamentária, mas, da mera extinção do crédito pela inação da autoridade

competente, não se enquadrando, portanto, em renúncia de receita.

Vale o registro do alerta da Unidade Técnica, no sentido de que “ cabe à

autoridade competente encontrar outras formas para a efetivação das

cobranças não demandadas em juízo. Trata-se de “dever-poder” do agente
público, visto que, no exercício de sua função, gere bens que pertencem a toda

a coletividade e não a si próprio. Ora, legal e logicamente, é impossível dispor

daquilo que não se possui. Exatamente por isso, caso seja caracterizada

renúncia fiscal sem as observâncias legais, restando evidente que não foram

empregados todos os meios possíveis para a realização da cobrança, pode-

se  es tar  d iante  de  conduta  enquadrada como a to  de  improbidade

administrativa, conforme o previsto no art. 10, da Lei nº. 8.429/92" (f. 25)

Reitere-se, uma vez mais, o fato de que a negligência da Procuradoria do Município

na adoção das medidas para a arrecadação tributária constitui ato de improbidade

administrativa, a ser objeto de análise em processo administrativo e pelo controle

interno do município, a quem incumbe, na hipótese de verificar conduta irregular,

noticiar o fato a esta Corte de Contas e ao Ministério Público Estadual.

g) É possível a Administração suscitar de ofício a prescrição intercorrente,

ou reconhecê-la por alegação da parte contrária ou do juízo?

A matéria já foi abordada na questão “c”, sendo positiva a resposta.

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO,

HEINZ GEORG HERWIG, FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES

e HERMAS EURIDES BRANDÃO e os Auditores CLÁUDIO AUGUSTO

CANHA e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.

Presente a Procuradora Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,

ANGELA CASSIA COSTALDELLO.

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 2007 – Sessão nº 46.

IVENS ZSCHOERPER LINHARES

Relator

NESTOR BAPTISTA

Presidente
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